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Esperávamos, e era 'esse o nosso mais vivo desejo, concluir 
n'este tomo as noticias pertencentes ao reinado da senhora D. Ma- 
ria n (19 de setembro de 1834 a 15 de novembro de 1853). 
Mas, apesar de todas as diligencias, foi-nos impossivel realisar o 
nosso intento, e forçados nos vemos a reservar para o tomo se- 
guinte a exposição de que é relativo á Universidade de Coimbra 
no predito período, passando depois a referir tudo o que, na es- 
pecialidade do nosso trabalho, diz respeito aos annos que foram 
correndo até ao infausto dia do fallecimento do senhor D. Pedro v, 
11 de novembro de 1861. 

Temos agora a satisfação de annunciar aos leitores, que, em 
seguida aos Índices privativos doeste tomo, apresentamos o índice 
gerd de todos os assumptos de que se trata nos oito tomos de que se 
cmpdejá esta obra. 

D'esta sorte habilitamos os estudiosos para facihnente busjí^- 
rem n'este repositório (como se fosse um diccionario) a especiali- 
dade que mais lhes interessar; ao passo que todos podem reconhe- 
cer desde logo o quanto é considerável o numero de objectos, so- 
bre os quaes encontrarão no mesmo repositório algumas noçOes 
00 esdarecimeoitos. 
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Os reis e os príncipes, e em geral todos os individuos lueDciona- 
dos D'este toino> só figaram com referencia ás scíencias, lettras e ar- 
tes. Unicamente por excepção, e muito de passagem, se aponta alguma 
circumstancia notável, politica, moral ou económica, que lhes diga res- 
peito. 

Para não interrompermos o seguimento das noticias em cada rei- 
nado, havemos de consagrar, no decurso d'esta obra, breves capítulos 
especiaes aos seguintes assumptos: estudos nas ordens religiosas; bi- 
bliothecas; íheatros. 
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Como dissemos no final do tomo tu, fomos obrigados a reservar 
para o viu a restante e mais avultada exposição do assumpto que en« 
cetaramos: Jornalismo scieruifico, liíterario e artístico do reinado da 
senhora D. Maria u. 

Por esse motivo damos começo ao presente volume com a conti- 
nuação do mesmo assumpto; aproveitando, porém, esta opportunidade 
para meocionar alguns jornaes, que na ordem alphabeUca são anterio- 
res ao ultimo do referido tomo vii, e que nos foi impossível fazer en- 
trar na primeira serie. 

Agora proseguiremos, sem interrupção, as noticias relativas ao 
jornalismo; advertindo novamente que não podemos lisonjear-nos de 
apontar tudo quanto ha n'esta especialidade ; e que, por brevidade, nos 
restringimos a breves indicações dos titulos dos periódicos, data da sua 
publicação, fim a que se propozeram, e rápida apreciação do seu me- 
recimento. 
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le se devia soppor escolhido pelos críticos do tbeatro; cônscios esta« 
mos DÓS de que d3o faltaria quem censurasse os actos da empreza 
Dmes Lima, e pretendesse desacreditar a companhia; e effectivamente 
>sim aconteceu.» 

Ainda mais. Em 26 de agosto do referido anno de 1838 saia um 
iipplemento ao num. 18 da Atalaia, assim concebido: 

cTeodo cessado, como vemos das declarações abaixo transcriptas, 
L guerra que ao Theatro da Rua dos Condes fazia o Desenjoativo; a 
italaia^ que deve a sua appariçSo a esta guerra, deixará também de 
ipparecer em quanto nao for novamente provocada ao combate por 
aquelle ou outro qualquer jornal, onde com desfigurado estylo, e enco- 
berto, se pretenda continuar o que altamente se afifirma haver termi- 
Qado.» 

Aurora Recreativa (A). Semanário Instruetivo. 

Data do anno de 1847. 

Na Introducção diziam os redactores: cUm phenomeno que se ob- 
serva nos domínios da imprensa, bastará elle para fazer a sua verdadeira 
apologia: é o grande effeito do derramamento das luzes por sobre os cam- 
pos do universo, 9 

Offerecemos (diziam depois) á benevolência dos nossos leitores» 
d3o tanto os fructos de um talento abalisado, que na nossa edade mal 
podemos possuir, mas os de um bom desejo de concorrermos para a 
illustraçSo e de nos illustrarmos. 

Vè-se do ultimo enunciado que os redactores da Aurora Recreativa 
tinham então a invejável felicidade de serem moços; e lambem se vô que 
os inflammava um louvável enthusiasmo pela causa da instrucçSo dos 

povos. 

Na Aurora Recreativa se nos deparou um tocante artigo intitulado 
^Humanidade», que assim termina: 

f Nunca poderei ser feliz quando for insensível ás desgraças dos ou- 
tros: amo 08 pobres, que s3o elles os que contribuem para a minha 
Tentara: junto-os em torno de mim; faço-lhes o bem que posso; e elles, 
derramando lagrimas de reconhecimento, rogam por mim ao Ente Su- 
premo, de quem recebi t3o suave preceito de amor.» 

Aqui e acolá se encontram no mesmo periódico artigos sobre as- 
sumptos interessantes; algumas noticias topographicas; poesia; roman- 
ces. 

1« 
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AêuctUador bidmirial Pmuguez (O), om Anàúo 



IMa do aoDO de 1849. 

Propuoba-se a transmíttir aos artistas os eonhecâomlos qoe b 
180 oeeeisaríos a oleis. 

Uma bem tragada imroducção estava i freate do primeiro nner 
e akí se assígnalafa a miss3o que o redactor tomava á soa conU: 

4 Descrever o resomo de alguns conhecimeotos Cibos da civifisa^: 
Êetpúr sea andamento progressivo desde os tempos tMutiaros ate . 
MMOi dias, tornal-os caros e apreciados á mocicidade industrial e z 
íjuitk», cajos espíritos se acharem ainda poaco iliamioados, e o&m^ 
Ibes as notícias e as novas praticas oteis ás artes indostriaes sob '?• 
mas mais fáceis : tal será o fim d'aquella8 fadigas qoe ao zelo e ^ 
nSo d/is artistas portugoezes recommendamos. » 

SSo moito de notar, e prouvera a Deos qoe de continao esti^ 
sem presentes á consideração de tantos interessados, as mstruoO&í 
raeêf qoe o redactor inseriu no primeiro numero da soa folha sems 
para 0$ matreê e para os operários de qualquer officina. Ali se 
mioo o qoe é necessário para que um mestre de oflBcína possa ser 
decido, respeitado e amado dos seus operários; o como devem ha^ 
estes oltimos; a conveniência de uma discreta divisão de irabalbos;^! 

Gomo amostra da gravidade de tal escripto citaremos esto tir 
«Nas ofBcinas do estado e nas dos particulares que dorante a a 
emigraçSo visitei em Inglaterra e em França, nos arsenaes da mar. 
fliilítar e mercantil, em toda a parte vi os operários occupados em^ 
respectivos trabalhos, nlo desviarem os olhos nem mesmo as cabe(^ 
para encararem ou verem qualquer visitador.» 

Eocontram*se no Auiciliador Industrial Portuguez intmiesss^ 
noticias scientiflcas e praticas relativas ás coisas da industria. 

Beija-Flor (O), áemanario de instrucção e recreio. 

Saiu o primeiro numero em 15 de agosto de 1838. 

O nome d'este jornal é a reproducçSo emblemática de uma ^ 
assim chamada, ou também Pega-flor ou Píca-flor. c Ave do Brasil, à 
cores lindissimas cambiantes, um bico fino e longo, o qoal elie to^ 
nas flores, para lhes chupar o mel, de que se sustenta.» (Mcf^' 
Dicc.) 

k semelhança d'esta ave, declaravam os redactores preteodero 
buscar c quanto houvesse de melhor dentro da orbita em qoe se p- 
pozeram girar.» 
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Os redactores tinham na conta de muito proveitoso um jornal, em 
lue a virtude se avive com exemplos heróicos, em que a moral se des- 
envolva cândida como ella é; um jornal que apresente todos os bellos 
) admiráveis rasgos, ou tirados da historia, ou qreados pela imaginação 
dos moralistas; um jornal, onde a satisfação de uma curiosidade alegre 
inspire facilmente um sopro de vida pura, e abra no coração um ma- 
nancial de virtudes socíaes. 

Factos históricos, apuradamente escolhidos; historias graciosas, 

ornadas em cada numero com uma bella estampa lithographada : eis o 

que havia de constituir a parte principal do Beija-Flor. cÂlgumas vezes 
. (acrescentavam os redactores), poesia selecta, vários artigos de recreação 
, das sciencias^ variedades, anedoctas, e algumas charadas, completarão o 

í ornai.» 

Não devo omittir que logo no primeiro numero do jornal vinha 

uma descripção omithologica do beija/lor, contendo o magnifico elogio 
:: d'esta avesinha feito por Bufi'on, e as noticias scientificas ministradas 
^jc por outros naturalistas. Buffon lhe chama jóia da natureza, com a qual 
■■' tí&o podem pleitear competência as pedras preciosas e os metaes po- 
;. lidos pela arte ; pequenino ente, collocado no ultimo grau da escala da 
:^ grandeza, a quem aliás couberam todos os dotes e dons de riqueza, 
;r só parcialmente liberalisados ás outras aves. 
V De passagem diremos que a estas avesinhas dão os francezes o 
,,;. nome de colibris. 

• r' 

I Biographo (O). 

O primeiro numero é datado de 1 de julho de 1838. 

. . Os redactores declararam que os movera o desejo de que, por um 

j^ modo suave, e pouco dispendioso, chegasse ao conhecimento de todos 

a historia abreviada dos homens que se fizeram celebres pelo génio, 

pelos talentos, virtudes, armas ou lettras. Seriam também comprehen- 

Ij. didos os que tristemente adquiriram celebridade pelos crimes que per- 

^ . petraram. 

' Era convicção dos redactores que a biographia 6 uma parte essen- 

[ '[ dal, ou pelo menos de summo interesse, da instrucção publica ; pare- 
' ^ cendo-lhes que bastava para abonar este conceito o infatigável desvelo 
'"^^ com que um grande numero de sábios se teem occupado d'este ob- 
jecto. 
'^^ Começaram pela biographia do grande Âffonso de Albuquerque. 
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Desenjoativo Theairal(0). 

Data do anno de 1838. 

Adoptou uma excellente divisa: Rien ni^M ban que le vrai, le vrm 
seul est aimable. 

Promettea qae só escreveria verdades em seos artigos; seria in- 
teiramente estranho á politica; não admittiría o mais leve ataqoe pes- 
soal. 

Yeja o qae ha pouco dissemos a propósito da Atalaia Nacional 
dos neairas, e o que adiante noticiamos a propósito do Raio Tlieairal. 

EfUre^Acto (O). Jornal dos Theatros. 

Saiu o primeiro numero em 17 de maio de 1837. 

Declarava que havia de publicar um numero três vezes na semana ; 
analysar todas as peças, danças e outros divertimentos que fossem i 
scena; dar todas as noticias que interessassem aos theatros» assim na- 
cionaes como estrangeiros; inserir variedades elegantes e agradáveis. 

Começou por dar noticias acerca da opera. Os Puritanos (Musica 
de Bellini), representada no theatro de S. Garios. 

Expressavam os redactores esta convicção: Desde que a imprensa 
em Portugal se occupou com os nossos theatros, e exerceu sobre elles 
a sua censura, era sensível o aperfeiçoamento que se tinha seguido. 

Enire-Acto. 

Saiu o primeiro numero em 30 de agosto de 1840. 

Dividia-se em duas partes: boletim theatral interior; e boletim thea- 
tral exterior. 

Al/ daria noticia do andamento dos theatros portugoezes, com 
a competente analyse das peças novas que fossem apparecendo. 

A 2.^ seria destinada para os theatros estrangeiros, publicando ape- 
nas os acontecimentos mais notáveis. 

Conteria também alguns artigos de recreio e instrocção. 

Eníre-Acto. 

Saiu o primeiro numero em 2 de outubro de 1852, tendo os mes- 
mos redactores da cQuinzena». 

Promettiam continuar a ser os admiradores do talento, os prote- 
ctores do fraco, os conselheiros animadores dos génios nascentes; pre- 
tendendo desempenhar a missão de escriptores imparciaes. 

Tem graça o modo porque informavam o publico sobre a publica- 
ção do jornal: «O Entre-Acto não é semanal, nem mensal; sairá todas 






as vezes qoe estiver promplo, e estará prompto qaando tivermos paciên- 
cia de o escrever. Pôde acabar no primeiro namero, e pôde durar annos.» 

Espelho do Palco (O). Jornal dos Theatros. 

O primeiro numero saiu em 1 de setembro de 1842. 

O próprio jornal dizia: 

cO Espelho do Palco t Que titulo! Sim, senhores, O Espelho do 
Palco estará sempre prestes a reflectir tudo quanto o publico vô e não 
vé nos theatros, tudo quanto actores e actrizes fazem, inventam e até 
imaginam.» 

Adiante havemos de mencionar outro periódico do mesma data < O 
Pirata f com o qual entrou em polemica O Espelho do Palco. 

Fama (A). Jornal de lAtteratura e dos Theatros. Revista das Scim- 
cias e das Bellas Artes. 

Saiu o primeiro numero em 8 de janeiro de 1843. 

Ha annos a esta parte (dizia a introdttcçào) Lisboa tem visto appa- 
recerem e desapparecerem diversos jornaes chamados de theatro. Fo- 
ram meteoros que luziram um momento : apagaram-se com extrema ra- 
pidez. 

A Fama apresentava-se como sendo um jornal serio, e assim for- 
mulava as suas promessas: 

cEis-ahi pois a razão porque a Fama junto com as consideraçSes 
sobre a scena e sobre a arte, que buscará elevar á maior altura possi- 
vel, não desprezará nenhum outro género de litteratura, e buscará eii- 
gir de cada ramo, de cada sciencia, e ainda de cada facto um acom- 
modado e proporcionado contingente, para que por todos os caminhos 
possiveis se concorra á illustração, á educação, á intelligencia e á con- 
sciência do theatro.» 

Galeria litteraria. Publicações de A. Urbano. 

Começou em janeiro de 1853. 

Não podemos encontrar o primeiro numero, o segundo tem a data 
de 25 de janeiro d'aquelle anno. No segundo numero e nos seguintes, 
vimos alguns artigos de moral religiosa, originaes e traduzidos, algumas 
poesias, e variedades. 

Iman (O). Jornal de gosto. Leituras para anibos os sexos. Por uma 
sociedade. 1847. 
Ck)ntém romances. 
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Instmctor Portuense (O). Periódico mensal^ tendo differentes arti- 
gos de educação, litteraturaj moral, historia, sàencias e artes. 

O primeiro numero saía em janeiro de 1844. 

A introducção é assignada por José Fernandes Ribeiro, e n'eUa faz 
sentir o motivo e o plano do sen periódico: 

«... .Vendo que muitos principios faltam» explicados em a nossa 
lingua, para adiantamento dos estudiosos em vários ramos dos conhe- 
cimentos humanos, resolvi publicar o que hayia traduzido e vier a tra- 
duzir nos momentos que for roubando ao meu descanso, para que a so- 
ciedade se possa d'elle aproveitar.» 

Desenvolvendo esta declaração, dizia que nas columnas do seu pe- 
riódico faria entrar diversos artigos, traduzidos de varias línguas estran- 
geiras, que lhe parecessem de utilidade publica. <D'este modo a creança 
que apenas saiba ler, o mancebo já adiantado nos seus estudos, a don- 
zella instruída, e emfim quasi todas as classes da sociedade, acharão 
proveitosa a sua leitura.» 

Em verdade o Instructor contém variados artigos sobre assumptos 
interessantes da industria e do commercio. 

Fez boa escolha de máximas, que aqui e acolá reproduz em suas* 
columnas; como, por exemplo as seguintes: 

A eloquência é uma pintura do pensamento. Pascal. 

O juiz deve ter o livro da lei na m3o, e o espirito d'ella no cora- 
çlo. 

Seria por certo um livro curioso aquelle onde se não encontrassem 
mentiras. Napoleão. 

Jardim Litterario. Semanário de instrucçõo e recreio. 
Data do anno de 1847. 
Tem esta epigraphe: 

Floriferis ut apes in saltibus libant, 
, Omnia nos itidem depascimur áurea dieta. 

Luer. lib. i. 

Á proveitosa abelha semelhantes 
Libando nos jardins mimosas flores» 
Nós com áureas doutrinas cuidaremos, 
Deleitando, instruir nossos leitores. 

tSerá o nosso Jardim (dizia-se na introducção) litterario, philoso- 



phico e moral, e, qaaDto dos seja possível, instractivo. O entrelace de 
algumas peças poéticas, anecdotas, fabulas e historietas, contribuirá 
também^ não só á iostrucçSo, porém ao deleite; desempenhando assim a 
grande máxima do grande vate, que nos assevera que levará toda a t?an- 
tagem todo aquelle que, a propósito, souber misturar o útil com o agra- 
dwod; máxima adoptada com feliz successo por tantos illustres escri- 
ptores, antigos e modernos». 

Fez-nos muito grata impressão este enunciado da introducção : 
cO nosso jardim rejeitará todas as flores que sejam o emblema 
de uma falsa eloquência, para apresentar severidade de principies á con- 
sciência dos nossos concidadãos, a quem se deve a verdade simples e 
viva: e estes nos faráo os melhores presentes, se quizerem honrar nos- 
sas columnas com seus dictames e doutrinas.» 

Jornal da Associação Industrial Portuense. 

Foi o órgão da indicada Associação. Tinha esta por fim desenvol- 
ver e aperfeiçoar a industria, e instruir e educar as classes laboriosas; 
estabelecer cursos de desenho industrial e technologico. 

Saiu á luz o primeiro numero do jornal em 45 de agosto de 1852, 
e devia ser publicado nos dias 1 e 15 de cada mez. 

Jornal da Sociedade das Sciencias Medicas de Lisboa. 

Em maio do anno de 1835 organisou-se em Lisboa a Sociedade 
das Sciencias Medicas. Já a esse tempo existia um jornal (começado a 
publicar em janeiro do mesmo anno) com o titulo de Jornal das Scien- 
cias Medicas de Lisboa, do qual havemos de fazer menção em chegando 
a sua vez na ordem alphabetica. 

Desde, porém, que se constituiu a Sociedade, passou aquelle jor- 
nal a denominar-se Jornal da Sociedade das Sciencias Medicas de Lis- 
boa; e d'este tratamos agora. 

Adoptou-se a seguinte epigraphe: 

Grata res est cuncta profutura vulgare. 

Cassiod. Yar. Lih. 9 Ef, 16. 

Os estatutos da sociedade foram approvadas pela portaria de 19 
de fevereiro de 1836^ assignada pelo ministro do reino, o muito escla- 
recido Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque. 

No artigo 30.® diziam os estatutos : 

cA Sociedade terá um jornal intitulado Jornal da Sociedade das 
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Sciencias Medicas de lÁsboa, redigido por uma commissSo permanente, 
chamada Commissão do jornal, que o comporá das matérias qae jul- 
gar mais dignas. Incumbe á mesma commissSo corrigir a linguagem de 
todas as peças que em seus números forem publicadas.! 

É obvio que o jornal havia de estar em harmonia com o fim da 
sociedade, qual era o expressado no artigo 2.® dos mesmos |estatatos, 
assim concebido: 

c O seu fim é o progresso de todas as partes da sciencia de carar 
e dos mais ramos scientificos, que tiverem com ella relações, especial- 
mente no que mais se refere á nação portugueza.» 

Muito havia que fazer n*aquella época t Excellentes noticias, muito 
instructivos escriptos começaram desde logo a ser publicados no espe- 
rançoso jomaL 

Temos diante nós um dos primeiros números do anno de 1836^ 
6 ahi lemos um discurso proferido pelo distincto professor Bizarro (C. 
J. de A.)f no qual s3o apontadas algumas necessidades que então havia 
no tocante ás coisas de saúde. O ramo administrativo de saúde militar 
estava em confusão; faltavam lazaretos nos nossos portos de mar; na 
maior parte das povoações do reino, e mais ainda nos campos, morriam 
innumeraveis creaturas humanas desamparadas de soccorros médicos; 
os hospitaes existentes careciam de urgentes melhoramentas, e era in- 
dispensável o estabelecimento de outros. (De passagem observaremos 
que já então se tomava nota do que dissera Cabanis : em vão se farão 
melhoramefUos nos hospitaes , se não se começar por lhes diminuir o nu- 
mero de doentes.) Necessitava-se de um hospital para a infância; fazia 
estremecer de horror o estabelecimento que então havia para os alie- 
nados. 

Este quadro melancólico mostra o muito que era necessasio provi- 
denciar em matéria de saúde; indica a utilidade do jornal de que tra- 
tamos, e revela ao mesmo tempo os progressos que o tempo tem tra- 
zido, embora lentamente, e os que no futuro esperamos ainda. 

Jornal da Sociedade dos Amigos das Lettras. 

1.® numero d'este jornal saiu á luz em abril de 1836. 

Formara-se uma associação de homens dedicados á cultura das let- 
tras e das sciencias, zelosos pelo engrandecimento da pátria, com o 
fim de reunir e centralisar os esforços para robustecer a vida intellectuat 
dos portuguezes. 

Merecem ser recordadas as próprias expressões dos associados: 
cA associação de tantos homens, todos amantes de sua pátria, anto. 
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Ihoa-se a alguns d'elles que se corriam de ver tantas nac5es mais di- 
ligentes, dever ser a base de ama sociedade, em que para publica van- 
tagem se juntassem em communidade, saber, esforços, e talentos para 
intentar pôr a sciencia hombro a hombro com a d'essas nações, pois 
lhes n3o parecia razão que entre ellas houvesse tal differença de nivel.» 

Assentou-se em arredar d*este centro o espirito de partido, de sorte 
que fossem irmãos em sciencia os homens das mais diversas crenças 
politicas. 

A sociedade dividiu-se em nove classes; a saber: 

Sciencias moraes e politicas; physicas; mathematicas; jurídicas; me- 
dicas; militares; instrucção publica ; litteratura : boas artes; inscrevendo-se 
cada um dos sócios em uma ou mais doestas classes, segundo as suas es- 
pecialidades. 

A sociedade, tratando de realisar os seus intentos, lembrou-se de 
publicar uma obra periódica, na qual inserisse memorias úteis, estabe- 
lecesse um meio de communicação entre ella e o publico, e acolhesse 
todos os escríptos tendentes a dar animação ás lettras portuguezas. 
Deu-se a esta obra periódica o nome de Jornal da Sociedade dos Ami- 
gos das Lettras. 

D'esse jornal sairam apenas cinco números, que aliás continham 
interessantes artigos: o que faz lastimar que não tivesse elle a longa du- 
ração que tão proveitosa podia ser. 

Publicou os estatutos da sociedade; uma resumida noticia dos tra- 
balhos da commissão de instrucção publica, creada por decreto de 13 
de maio de 1834; um artigo sobre a importância da economia politica; 
a Memoria escripta pelo doutor José Feliciano de Castilho em 1818 
sobre oã ilhas da provinda de Cabo Verde; um fragmento das Ponde- 
ções do padre António Vieira, com referencia ás accusações do Santo 
OfScio contra o livro intitulado Quinto Império; uma nota de António 
Feliciano de Castilho acerca da pessoa de António Ribeiro dos Santos, 
e d'um escripto d'este intitulado — Da origem e progressos da poesia de 
Portugal; algumas producções poéticas; noticias bibliographicas^ etc. 

Jornal da Sociedade Pharmaceutica Lusitana de Lisboa. 

O primeiro numero doeste jornal foi publicado em maio de 1836. 

A primeira commissão de redacção foi composta dos seguintes só- 
cios effectivos: José Dionísio Correia (director); Joaquim Nunes Bar- 
bosa (vice-director); Anlonio de Carvalho; António Ignacio de Avel- 
lar Gregório de Sousa Pereira; Guilherme António Peres; José Maria 
Barrai. 
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Jornal das Scieneias Medicas de Usboa. 

Começou esta interessante publicação em janeiro de 1835, asso- 
ciando-se para ella os lentes das escolas de cirurgia do Hospital de S. 
José: Â. J. Farto; Â. J. de Lima Leitão; A. P. Cardoso; B. A^ Gomes; 
F. A. Barrai; J. J. Pereira; J. da Rocha Mazarem; J. Cordeiro; J. L 
da Luz; M. G. Teixeira. (D*estes vivem ainda os srs. Francisco António 
Barrai, e José Lourenço da Luz) 

Os associados para a redacção d*este jornal propunham-se a inse- 
rir n'elle todas as noticias relativas ás sciencias medicas ; tratando, po- 
rém, mais de espaço dos assumptos que versassem sobre a medicina, 
propriamente dita, sobre a cirurgia e pharmacia, como partes mais es* 
senciaes e importantes da arte de curar. 

Teria, pois, o jornal por objecto: 1.^ Apresentar ao publico me- 
morias sobre os pontos mais interessantes da scíencia, que, ou por no- 
vos, ou por pouco conhecidos devessem merecer a acceitaçio geral; 2.' 
annunciar as observações clinicas, as operações cirúrgicas e todos os 
trabalhos nos difierentes ramos das sciencias medicas, que pela sua im- 
portância fossem julgados dignos do conhecimento publico, tendo todo 
o coidado em não admittir senão o que, por sua exacção, podesse concor- 
rer para os progressos das referidas sciencias; offerecer extractos das 
ma.teria8 interessantes que se encontrassem nos dififerentes jomaes mé- 
dicos, em cujo trabalho os redactores empregariam todo o desvelo ne- 
cessário, a fim de que fossem o mais exactos e succintos possível; 4." 
finalmente, dar uma noticia das obras e escriptos que se publicassem, 
relativos ás sciencias medicas, fazer a analyse d^aquelles que se julgasse 
merecel-a, ou servirem-se das que outros sobre o mesmo objecto hou- 
vessem feito, quando os redactores as conceituassem de boas e impa^ 
ciaes. 

Como vimos ha pouco, passou este jornal, em maio de 1835, a 
denominar-se Jornal da Sociedade das Sciencias Medicas de Lisboa, 
desde que se constituiu a associação do mesmo nomi^ 

Veja: Jornal da Sociedade das Sciencias Medicas de Lisboa. 

Júrnal de comedias e variedades. 

Data esta publicação mensal do anno de f 835, e d'ella saíram, ao 
todo, 27 números, no formato de 8.° pequeno. 

Contém peças dramáticas, originaes e traduzidas. 

Jornal de Pharmacia e sçiendas accessorias de Lisboa. 

Saiu o primeiro numero em 10 de janeiro de 1848. Era redigido 
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pelos pbannaceuticos José e Viceote Tedeschi» e JoSo José de Sonsa 
Telles (em 1848). 

Não podemos dar mais exacta noticia do alvo a que visavam os 
estimáveis redactores, do que transcrevendo o seguinte enunciado: 

cÂ fim de auxiliar a tendência para o progresso scientifico, que t3o 
claramente se manifesta entre nós, e de tornarmos fácil aos nossos com- 
patriotas o acompcmharem passo a passo todas as descobertas, experiên- 
cias, observaçõesy applicações e aperfeiçoamentos, que na pharmacia e 
sdencias accessorias se forem fazendo, não só nos paizes estrangeiros» 
mas também na nossa terra, é que publicamos este jornal especialmente 
consagrado a um fim tão útil como glorioso, i 

Jornal do Ceniro promotor dos melhoramentos das classes labo- 
riosas. 

A primeira serie d'esta publicação cabe ao reinado da senhora D. 
Maria n, pois que o primeiro numero tem a data de 12 de fevereiro de 
1853, e o 32.^ ultimo da serie, é datado de 29 de outubro do mesmo 
anno. 

A segunda serie começou em 16 de maio de 1854, e teve muito 
limitada duração. 

Jornal do Conservatório. 

O primeiro numero d*este semanário tem a data de 8 de dezem- 
bro de 1836 ; e o ultimo tem a data de 5 de junho de 1849, sendo um 
supplemento ao num. 25.® 

Não deve ser confundido este Jornal com a Revista do Conservató- 
rio Real de Lisboa (de que adiante havemos de fazer menção), não 
obstante a semelhança do assumpto que ambos tratam. 

Continha o Jornal do Conservatório pareceres sobre peças sujeitas 
á censura ; cbronica theatral ; noticias sobre theatros estrangeiros ; ro- 
mances; biographias de auctores e escriptores dramáticos, e demais ar- 
tistas, distinctos no palco. 

Se inspiram curiosidade e interesse os pareceres das commissSes 
do Conservatório sobre os dramas que foram submettidos a julgamento 
litterarío, é também certo que no Jornal do Conservatório se lêem com 
satisfação alguns artigos e noticias a respeito do theatro, da musica, e 
de assumptos correlativos. 

No mesmo jornal se encontram alguns traços biograpbícos a res- 
peito da Grisi, de Mário, de Rachel e de outras actrizes e actores de 
fama. 
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Jornal dos Facultativos militares. 

Data o primeiro numero d'esta publicaçSo do mez de janeiro de 
1843, e durou até ao meado do anno de 1849; sendo depois sabstituido 
pelo Escholiaste Medico. 

Foi fundado pelos cirurgiões militares residentes na capitai, e teve 
successivamente prestantes redactores principaes. 

Tinha por objecto: 1.® publicar os casos importantes, que occor- 
ressem nas clinicas dos hospitaes militares; 2.^ apresentar memorias 
tbeses ou dissertações, que. tivessem directa relaçSo com a medicioa 
militar, ou, n3o a tendo, fossem de mérito não vulgar; 3.^ offerecer ex- 
tractos exactos e succintos das matérias interessantes, que se encon- 
trassem nos differentes jornaes médicos nacionaes^ou estrangeiros; 4.'' 
finalmente, colligír tudo quanto diz respeito aos cirurgiões militares, e 
houvesse sido publicado nas ordens geraes do exercito, ou em separado. 

Jornal Encyclopedico. 

N3o se trata aqui do Jornal Encyclopedico^ do qual saiu o 4 .^ nn« 
mero em 1779, recomeçou em 1788 e continuou até maio de 1793. 

Tam pouco se trata aqui do Jornal Encyclopedico de Lisboa, publi- 
cado em 1820. e coordenado pelo padre José Agostinho de Macedo, e 
por Joaquim José Pedro Lopes. 

A publicação que mencionamos aqui é a dos annos de-1836 e 1837, 
da qual sairam apenas quatro números, sendo dois dos mezes de no- 
vembro e dezembro de 1836, e os dois últimos de janeiro e fevereiro 
de 1837. 

Era uma tentativa de renovação dos jornaes encyclopedicos ante- 
cedentes, que abortou, sem que aliás as lettras e as sciencias perdes- 
sem muito com o mau êxito da empresa. 

Jornal mensal de educação. Redigido sob a protecção especial de 
S. M. a rainha D. Maria n. 

Pela portaria de 25 de setembro de 1835 foi o sr. António de 
Oliveira Marreca, então administrador geral da Imprensa Nacional, en- 
carregado da fundação e direcção de um jornal mensal, destinado a for 
zer conhecer aos novos professores os methodos, o progressivo melhora- 
mento que iam tendo nos outros paizes ; os livros mais nota/veis que so- 
bre este assumpto apparecessem; finalmente, um jornal tendente a des- 
envolver os differentes ramos da instrucção, considerada na sua perfe- 
ctibilidade theorica, mas ainda mesmo nos seus resultados prtUicos em 
relação aos interesses individuaes, domésticos e sodaes. 
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O commissionado apresentou ao governo o programma do jornal 
em 30 de setembro, e em 6 de outubro immediato foi expedida pelo 
míDísterio do reino uma portaria, na qual era approvado o mesmo pro- 
gramma. 

Tenho diante de mim o 1.^ numero do jornal correspondente ao 
mez de outubro de 1835. 

Contém uma respeitosa dedicatória a S. M. a rainha, escrípta pelo 
sr. António de Oliveira Marreca, o qual se demora em tecer os devidos 
encómios á soberana pelo empenho que mostrava em providenciar so- 
bre a instrucçSo e civilisação dos portuguezes. Rematava assim: <A his- 
toria faliará de Y. M. com o mesmo respeito e admiração com que 
falia de Gatharina da Rússia, de Ghristina da Suécia, de Maria Thereza 
d*Austria, e de Isabel de Hespanha, e de Inglaterra.» 

Seguem-se os muito interessantes artigos: Educação das mulhe^ 
res; Do ensino publico em Portugal, Ensaio histórico; Pensamentos 
sobre o melhor systema de instrucção primaria; Tabeliã das dimensões 
de uma escola elementar; Estatistica dos estudos menores de 1828 a 
1829. 

Memorial Ultramarino e iláriíimo. 

governo, attendendo á conveniência de dar a maior publicidade 
aos negócios relativos ás províncias ultramarinas, dos qoaes, em ver* 
dade, nio havia grande conhecimento, resolveu mandar publicar um pe« 
riodico, intitulado Memorial Ultramarino e Maritimo. 

NB. O pensamento de redigir o Memorial Ultramarino e Maritimo 
foi do visconde de Sá da Bandeira (depois marques do mesmo titulo), 
do qual tivemos occasião de fallar com o merecido louvor a pag. 382 
a 389 do tomo vn. 

Pela portaria de 5 de fevereiro de 4836, que ordenou a publica* 
ç3o d'este jornal, foi declarado que devia conter : 

1 .^ Uma parte oíQcial, comprehensiva das providencias legislativas, 
e das ordens do governo relativas ao ultramar, por extenso, ou por ex- 
tracto; bem como das participações offlciaes, transmittidas do ultramar, 
cujo conhecimento fosse útil ao publico. 

2."* Uma parte n3o oíQcial, que contivesse, por extenso, ou em re- 
sumo, algumas memorias sobre o estado das mesmas províncias, soa 
industria, producçSes, movimento commercial e naval, e preços correu* 
tes dos principaes géneros de exportação, tanto nas mesmas provindas 
como em Lisboa. 

o. s. vni. 2 
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^e podessem ser de utilidade para a nossa navegação» tanto de gaerrai 
como mercante. 

Esta publicaçlío devia ser feita pela secretaria da marinha e ul- 
tramar, ao cuidado do respectivo oíBcial maior; distribuida, tanto no 
reino» como no ultramar» a diversas corporações e funccionarios, bem 
como ás bibliothecas; e appareceria nos primeiros oito dias de cada 
mez^ ' 

O Memorial foi substituído pelos Annaes maritimos e colonim, 
publicação mensal» redigida sob a direcção da Associação Marítima t 
ColoniaL 

Veja no tomo vi» pag. 230 a 234 e pag. 422 do tomo vn, as no- 
ticias que demos a respeito da AssociaçãOy e dos Annaes maritimos t 
coloniaes. 

Do Memorial apenas se publicou o L? folheto. 

A este respeito poremos diante dos olhos dos leitores a única no- 
ticia que podemos obter» e vem a ser a que encontrámos na Introèx- 
ção dos Annaes maritimos e coloniaes: 

c • . . o governo de S. M. havia também sentido esta necessidade, 
6 devidamente a apreciou» quando» pela portaria de 5 de fevereiro de 
1836» commetteu á Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha t 
Ultramar a publicação de um folheto mensal com o titulo de Memork 
Ultramarino e Marítimo, encarregando especialmente a sua feituras 
redacção ao oflQcial maior do mesmo ministério» o sr. conselheiro An- 
tónio Maria Campelo; mas» bem que os talentos e reconhecido saber 
d'este sr.» e a extensão dos conhecimentos positivos que o governo pos- 
suo sobre as cousas do ultramar fossem garantes seguros da efficada 
e do inteiro desempenho d*aquelle trabalho» causas que não conhece 
mos obstaram todavia á sua continuação» e publicou-se apenas o 1.° fo- 
lheto. Â commissão de redacção» a quem particularmente incumbe dar 
cumprimento ao artigo dos estatutos» e deliberação posterior da asso* 
cíação, vae pois encher este vasio» dando começo á publicação dos An- 
naes maritimos e cohniaesKi^ 

Âfóra estes assumptos^ conteria o mesmo memorial as noticias 

1 Veja a portaria» indicada no texto, na Collecção Offcial ia Legislação it 
1836, pag. 27. 

^ Veja: Annoês maritimos e cdontaes. Publicação mensal redigida sob ai- 
recção da Associação Marítima e Colonid, num. do 1.^ de novembro de 1840. 
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Mais tarde saia a lume uma publicado official, com o titulo de 
Boktím e Annaes do Conselho Ultramarino. 

1.^ numero d'esta publicação foi o de fevereiro do anno da 
1854. 

Tinba por fim satisfazer o que ao referido conselho era determi- 
nado no artigo 28.^ do seu regimento» assim concebido: 

cO conselho publicará, quanto antes, um boletim com toda a le« 
gislação antiga e moderna, que respeita ás colónias. E proverá outro- 
sim á publicação dos Annaes com as memorias e noticias que poder 
obter sobre a riqueza do seu solo, qualidades e propriedades dos ter- 
renos, estado de população, industria, costumes^ e quaesquer outros 
objectos de interesse publico.» 

N*esta conformidade, comprehendia o boletim duas partes distín- 
ctas: o boletim^ propriamente dito, que continha a legislação relativa ás 
colónias (leis, regulamentos, e outras disposições de execução perma- 
nente); e annaes, contendo memorias ou noticias relativas ao ultramar, 
sem caracter official, ou tendo-o, que não encerrassem preceitos de na- 
tureza legislativa ou regulamentar. 

Gonjunctamente com a legislação novíssima pareceu acertado pu« 
blicar a legislação antiga. 

Nos termos do decreto de 13 de dezembro de 1853 (que regulou 
a publicação do boletim), foi considerada legislação novíssima a collec- 
ção de todas as leis, ou disposições com o caracter legislativo, que tem 
sido promulgadas para o ultramar desde o dia 19 de setembro de 1834, 
em que assumiu o governo a senhora D. Maria u. Fpi considerada le- 
gislação antiga a collecção de todas as disposições de execução perma- 
nente, de qualquer natureza ou forma que sejam, mandadas executar 
nas províncias ultramarinas anteriormente ao indicado dia 19 de setem- 
bro de 1834. 

Nos annaes deviam ser exaradas as memorias, viagens, e outras 
quaesquer noticias e informações sobre as provindas ultramarinas por- 
tuguezas, e sobre as colónias estrangeiras; e finalmente tudo quanto po« 
desse ministrar luz para o conhecimento e administração d*aquellès pai- 
zes, ou lhes interessasse directa ou indirectamente. 

Para o cabal desempenho doesta ultima parte auctorisou o decreto 
o Conselho Ultramarino para mandar vir as principaes publicações es- 
trangeiras sobre assumptos coloniaes, a fim de serem communicadas á 
redacção do boletim e annaes. 

Logo no 1.^ num. declarou a redacção que publicaria nos annaes 
os escríptos que directamente interessassem a todas ou a algumas das 
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possessQes ultramarinas portugaezas, ou os relativos a colónias estrao- 
geiras, na parte em que podessem ser úteis por qualquer modo ás dos- 
sas; todas as noticias que podessem concorrer para o desenvolvimento 
da sua riqueza natural e forças produclivas; o esltado. progresso ou de- 
cadência das colónias estrangeiras; os progressos da geographia da 
Africa interior; os aperfeiçoamentos da navegação; o conhecimento de 
escríptos portuguezes ou estrangeiros sobre assumptos coloniaes. 

Minerva Lusitana (A). 

O 1.® num. d'este jornal corresponde ao mez de maio de f 8i2. 

Traz no principio de cada numero o retrato e a biographia de uma 
personagem iliustre portugueza: o que dá á Minerva Lusitana algum 
valor. 

Contém alguns tirtigos de util curiosidade, alguns documentos de 
historia portugueza ; no demais, é anecdotíco e jocoso. 

Miscellanea Histórica e Litteraria. 

Foi publicado o 1.® num. no Porto em 1815. 

Projeclava-se publicar vários opúsculos interessantes, ainda inédi- 
tos, ou reimprimir alguns escríptos de edições raras. 

Desgraçadamente não foi por diante esta publicação, aliás tSo es- 
perançosa. 

Miscellanea Poética. 

PublicaçiSo periódica na cidade do Porto em 18S1, contendo com- 
posições poéticas, pela maior parte de portuenses. 

Veja a este respeito as noticias que dá Innocencio Francisco da 
Silva no tomo 6.^ do Diccionario Bibliographico Portuguez, pag. 256. 

Miscellanea Histórica. 

Consta, principalmente, de excerptos de livros e documentos anti* 
gos. 

O 1.® num. foi publicado em novembro de 1851. 

Mosaico (O). Jornal de instrucção e recreio^ cujo lucro i applicaào 
a favor das casas de asylo da infanda desvalida. 

Este semanário, táo recommendavel pela caritativa appIlcaçSo qae 
tinham os interesses que elle podesse produzir, durou desde 1839 a 
1841. (O num. 1."^ tem a data de 1 4 de janeiro de 1839.) 

Do Mosaico se disse que fora o prologo em que Rebello da Silva, 
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Mendes Leal, Casal Ribeiro, e outros notáveis engenhos balbuciaram as 
primeiras syilabas dos seus protestos de fè litteraria; porque foi ali 
que elles começaram a fazer os seus primeiros ensaios. 

No Proemio diziam os redactores: cPoesia e lilleratura, e roman- 
ces comporão as paginas do nosso jornal, e buscaremos por entre as 
variadas cores do Mosaico introduzir, quanto possível, a inslrucçSo e o 
deleite, o útil e o agradável. Producções originaes ornarão, por vezes, 
suas columnas, que não sempre, pois difficilima cousa seria, e muito 
superior a nossas forças. No vastíssimo, e ainda pouco arroteado campo 
das historias naciona^^s, deparámos nós abundantes colheitas, que de 
tempo em tempo ofTereceremos aos nossos leitores.» 

Com referencia aos romances, observava-se no proemio: cEste gé- 
nero de litteratura, com quanto mais ligeiro, não merece ser desdenhado, 
porque em suas formas bellas e graciosas mesmo o litterato consumado 
coíbe bem apreciáveis idèas. Os romances históricos serão preferidos.» 

Encontram-se no Mosaico as biographiás de um grande numero 
de portuguezes illustres por diversos titules. 

ílmeu Pittoresco. Jornal de instrucção e recreio. 
Com esta bem conhecida epigraphe de Horácio: 

Omnê ivlit punetum qui miscuit utile duldf 
Lectorem deleclando parilerque monendo. 

1.® numero saiu em maio de 1840. 

Na Introducção começavam os redactores por expressar este bel- 
lissimo pensamento: 

tCultivar e engrandecer o génio na vasta extensão da republica das 
lettras, e. dos conhecimentos úteis, felicitando d^esfarte a humanidade 
com a dilTusão de luzes, é indubitavelmente o mais sublime meio de 
dirigir seguros passos para acqnisição cxhuberante de uma gloria esta- 
veU a que deve aspirar todo o homem, que, votado aos puros sentimen- 
tos da verdadeira philanlropia, tem como cívico timbre ser utíl á sua 
pátria, e em geral aos seres da sua espécie.» 

Promettiam reservar em cada numero um considerável espaço para 
a exposiÇclo da historia geral, e especialmente da historia de Portugal, 
cdescrevendo n'esta os fados geraes e transcendentes a toda a nação, 
que mais a illnstram e enobrecem, bem como as proezas e insignes fa- 
çanhas de muitos dos varões assignalados, em que Portugal, attenta a 
sua pequenez, mais que algum outro paiz, tem para gloria sua lanto 
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força da vontade no estudo, no desenvolvimento intellectual. O sr. Joa* 
qaim Martins de Carvalho nem sequer teve a habílilafão de um simples 
exame de instrucçSo primaria. 

Noticiador (0). Jornal de instrucção e recreio. 

Observador Viajante (O). Jornal de instrucção e recreio. Lisboa. 

Data do anno de 1850. 

Dos poucos números qne podemos encontrar, viemos no conheci- 
mento de que este jornal, apesar do sen titulo, n3o continha noticias qae 
principalmente interessassem á litteratura. 

Saiu o primeiro numero em < de setembro de 1840. 

Tinha por divisa o conceituoso dizer de Sá de Miranda: 

Andei d^aquem para além, 
Terras vi, e vi logares: 
Tudo seus avessos tem : 
O que Dão experimentaresi 
Não cuides que o sabes bem. 

O Observador Viajante, apresentava-se modesto, dizendo-se fraco 
em litteratura, mas forte na acrisolada fidelidade á sua pátria. 

Pretendia recordar os casos históricos das difTerentes nações; íd- 
serir artigos sobre as bellas artes, pedindo indulgência para as estam- 
pas, que haviam de ser feitas por artistas porluguezes ; e, finalmentei 
offerecer aos seus leitores artigos de honesta recreaçSo e de instrucção 
moral. 

Percorrendo alguns números d*este periódico, vimos qne a todos 
os respeitos diligenciou cumprir as suas promessas e desempenhar o 
seu programma. Entre as estampas vimos com satisfação as dos retra- 
tos de Vasco da Gama, e da rainha D. Luisa de GusmSo, íUustre ma- 
Iher de ei-rei D. João iv. 

Óculo (O). Jornal Utterario, critico e de costumes. 
Este jornal, do anno de 1847, adoptou o seguinte moto: Ridendo 
veritas, e, n*esta conformidade, se propoz a criticar os costumes, os de- 
feitos e fraquezas, d'aquelle tempo, nas diversas classes e condições da 
sociedade, abrangendo ambos os sexos. 

De vez em quando offerecia o Óculo aos seus leitores algumas cod- 
siderações graves, que um severo moralista não engeitaria. 
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cA esmola deve ser repartição. Todos qae nasceram teem direito 
ao sustento, como teem ao sol, que nasce para todos, e ao ar que é de 
todos os entes que vivem e vegetam. E aquelles que n3o repartem com 
os necessitados a abundância de que gosam, Taltam a um dever, que é 
o primeiro de todos os deveres, i 

Também registava, aqui e acolá, pensamentos judiciosos, abonados 
pela experiência e pelo conhecimento dos homens: 

cAquelle que tem inveja de nós perdôa-nos mais depressa os vicios» 
e até mesmo os crimes, do que o mento e a virtude.» 

cNada é mais intolerante do que a idéa do interesse individual trans. 
formado em paixiio polílica.» 

Em todo o caso a índole do Óculo è bem revel&da por esta ex- 
pressão do seu prologo: cÉ preciso pois ser alguma coisa, excepto ho- 
mem de juizo, para achar companheiros e convivência.» 

Panorama (0). Jornal lUterario e instructivo da Sociedade propch 
gadora dos conhecimentos úteis. 

O primeiro numero do Panorama saiu á luz no dia 6 de maio 
de 1837. 

Na Introdueção era exposto o pensamento da referida sociedade^ 
ao encetar a publicação doeste jornal, nos seguintes termos: 

cAssim a sociedade propagadora dos livros úteis julgou dever se- 
guir o exemplo dos paizes mais illustrados, fazendo publicar um jor- 
nal que derramasse uma instrucçSo variada, e que podesse aproveitar 
a todas as classes de cidadãos, acommodando-o ao estado de atraso, em 
que ainda nos achamos. Esta nobre empreza será por certb louvada 
e protegida por todos aquelles, que amam deveras a civilisação da sua 
pátria.» 

Merece especial e muito honrosa recordação a dedicatória eloquente 
e sentida do jornal á senhora D. Maria ii. Nem sempre terá chamado a 
a altenção dos leitores este documento ; mas é certo que será aqui lido 
com satisfação: 

cSenhora t Dignou-se Y. M. mandar ajuntar seu augusto nome á 
lista dos accionistas que compõem a Sociedade propagadora dos conhe- 
cifnentos úteis. O amor que V. M. consagra aos portuguezes, e a certeza 
de quão nobres e proveitosos eram os intentos d'esta Sociedade, excita- 
ram V. M. a prestar a sua real protecção a semelhante empresa, que 
sem duvida prosperará, começando com tão felizes auspícios. A Socie^ 
dfjide, estampando um jornal dirigido a pòr em pratica o seu intuito pa- 
triótico, isto é, derramar conhecimentos proflcuos e variados, julgou do 
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Em 18S2 dea-se como abonadora do credito da poblicaçlo a cir- 
camstancia do merecimenlo dos collaboradores, esperando-i^e aiè que 
Herculano e Castilho escrevessem alguns artigos; afora a coUaboraç^ 
de outros homens de letlras. 

Em 1857, quando ainda se publicava o Panorama da 3.^ serie, 
se disse: «Este periódico. . . è hoje apenas um ecbo do que Toi, e, se 
vive, é á sombra dos títulos de estima publica e créditos inlellectua^ 
que soube grangear e firmar em padrão, que a lembrança dos homei» 
lidos respeitará ainda por muito tempo.» 

Pantologo (0). 

Data do anno de 1844. 

Lítteratura, historia, industria, pbilosophia, sciencias nataraes: de 
tudo encontramos instructivos artigos, originaes, ou traduzidos, n^esta 
publicação periódica. 

O illustre portuguez Silvestre Pinheiro Ferreira publicou em o Pca^ 
tologo alguns artigos bibliographicos, de economia politica, etc. apon- 
taremos, como exemplo, a noticia muito lisongeira que deu dos c£/^ 
mentos de Direito Natural, ou de Philosophia de Direitos do sr. Ferren 
a noticia da traducção das ^Aventuras do ultimo Abevceragep de Cba- 
teaubriand, feita em Angra do Heroísmo no anno de 1844 por J. A. O 
bral de Mello; um artigo intitulado: Dos systemas absolutos em ecom^ 
mia politica; etc. 

No Pantologo foram tratadas algumas questões grammaticaes dí 
língua portugueza. 

No mesmo jornal tomámos a ler a bellissima carta de Ignacio de Bu- 
lhões, feitor de Ormuz, a D. Luiz de Menezes: c . .Faço-vos saber que 
estamos já no tempo, que um gentio profetisou, que os portuguezes ga- 
nhando a índia como cavalleiros, a perderiam como mercadores: quiz 
dizer por falta de verdade, e sobejidão de cubica.» 

Recordações taes sao altamente moralisadoras, e alimentam o brio 
nacional. Os periódicos que as oiferecem á consideração de iunumeros 
leitores fazem um bom serviço aos povos. 

Phihlogo (0). Jornal da Sociedade EscolasticoMichaelense. 

Saiu a lume o primeiro numero em janeiro de 1844. 

Na introducção se diz que em janeiro de i842 nascera a Sociedade 
Escolastico-Michaelense, destinada a estudar, colligir e publicar as me- 
morias, a topographia da ilha de S. Miguel. Succedeu, porém, que mâo 
maliyna lançasse no seio da sociedade o pomo da discórdia, fazendo 
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assim saspender os trabalhos da associação. Em janeiro de (844 re^ 
viveu a sociedade e iogo deu boa conta de si publicando o Philologo^ 
o qual tinha principalmente por fim a historia michaelense. 

Encontram-se no Philologo, entre outros artigos de varia natureza, 
noticias históricas relativas á Ilha de S. Miguel, escriptas por J. de 
Torres, muito interessantes. 

Muito louvavelmente andou o govemnador civil d^aquelle districto, 
Francisco Affonso da Gosta Chaves Mello, em convidar as camarás mu- 
nicipaes e administrações de concelho para que houvessem de franquear, 
a pedido da sociedade, os archivos municípaes e parochiaes. 

Pharol (O). Periódico de inetrucção e recreio. 

Começou esta publicaçSo periódica em março de 1848 e durou 
atè setembro de 1849. 

Contou entre os seus coUaboradores alguns notáveis homens de 
lettras. 

Predominou no Pharol a critica, n9o benigna e moderada, mas, 
como já disse alguém, cdesapiedada, pungente, sem quartel nem per- 
dão a tudo e a todos.» 

Também a respeito d'este periódico se disse: cO Pharol, fundado 
e redigido pelos srs. Latino Coelho e Serpa Pimentel; consagrou-se á 
critica; foi engenhoso sempre, e por vezes severo.» 

Pharol CO) Transmontano, periódico mensal de instrucçãú e re- 
creio. — Bragança, typographia de Sá Vargas. 

Foi a primeira publicação periódica na província de Traz-os-Montes. 

Em janeiro de 1846 recommendava o redactor da Aurora a lei- 
tora do Pharol Transmontano a todos os amigos das lettras, a todos 
aquelles que se interessavam pelo progresso intellectual da nossa pa** 
tria, por quanto n*aquelle periódico appareciam bem escriptos e des* 
envolvidos artigos. 

Pirata (0). Semanário theaíral. 

Saiu o 1.^ num. em 6 de novembro de 1842. 

A redacção mostrava-se convencida de que, entre todos os géne- 
ros de litteratura, a relativa ao theatro 6 talvez a que apresenta maior 
incentivo de curiosidade e circumstancias mais divertidas. Além d isso, 
o theatro tem uma acção moral que necessita de expositor e de ana- 
lyse: <É um serviço feito á arte dramática, ao publico e á moral, expor 
e analysar a acção do theatro. A critica é conveniente á arte e ao ar- 
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e prometúacn discutir iempre pacifica e leaimenre, seodo o seu fserbo 
o da antiga Rerista: justiça para todos, e anitir para ilotmbra* 

Esta piiLiicação cooieçou quando ]á tinha terminado o reinado da 
aenbcra D. Maria o, e por isso re^^^rvamos s cnmpeteate apreciaçií • 
para o período ímnieilíaío. 

?H> anno «ie ISi8 saíram á luz os primeiros seis nomeros d'e>;a 
Bêtúia; renas«!ai Jfíp*;is em selembro Je I8i3, e no protoga do nov.i 
primeiro numero se declarava: 

«D.m»io, por tanLo, conio nunca publicados os seis números d.i Rr*- 
túta Contemporânea, ipie saíram á luz no annn de 18 W. ci:)meçarQt^** 
fcoje de novo e^te p-^rir.-diro, e temos a honra Je encetar a >iua pabli- 
catão com os retrati^s e bioiTraphias dos senhores D. Pedro ▼, e D. 
Fernando n.» 

Pirece qiie motivos, q'ie os diretrtores j il^^im melindroso referii . 
05 tinham obrí;zado a alterar o plano iinparcial da Rmsta^ ou a fazer 
cessar a publicação. «Opláraos por este ultimo meto, 'lizem elles, como 
remédio certo na difficd posiçãi3 em que estávamos de mentir á nos-i 
consciência, on de menúr ao publico.» Passados, porém, sete anno<i. 
haviam desapparecido aijnelles motivos, e a Br*ridta resoscitava m.ui 
belb, mais (jrte, mais poderosa que nunca, disposta a rej^slar nonif»* 
noe merecessem honrosa men«;ão por mma cnUbrilade justamemie ad- 
qmriâa por rirtades, acaks ou talento. 

Formalmente se declarava que não era da natureza da Rexi^u 
apreciar e moralisar os factos: escolheria os homens «lue lhe enviassem 
os seus retratos e biographias, mas nem biographias nem retratas <e- 
riam denegridos nem lisoní?eados. 

Dava-se esta segurança aos leitores: cPara a escrupuli:)sa exactidão 
dos retratos temos valioso recurso no daguerreotypo: para a verdade 
das bíograpbias temos os Certos comtemporaneos, que todos conbece^ 
mos, e a consciência dos próprios, a qoem não pedimos modéstia nem 
vaidade. Sollicitámos que nos fosse dita a verdade; a rerdade para e 
simples é o que mais agrada aos indififerentes e aos íntimos; pintare- 
mos, pois, a verdade, os factos, mas não entraremos na apreciação d*el- 
les, nem teremos loavores nem censuras a dirigir a ninguém.» 

Mais tarde, quando já tinham sido publicados alguns retratos e 
bíograpbias, dízia-se, mnilo discretamente, que a Revista CoMtewqparts- 
fHU era o livro do homem de estado, do historiador, do poeta, e do 
arfh^a, rpie todos pelo seu relevante merecimento ali tinham condigno 
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logar. Em um albnm dos mais curiosos e expiendidos da imprensa na- 
cional e estrangeira; uma galeria das nossas personagens mais cele- 
bres; e uma recordação de sympalljia, de amisade para com as illuslra- 
ções que fossem mencionadas. 

Revista de Lisboa. Jornal Encyclopedico. 

Data dos fins do anno de 1853 a publicação d'este jornal. O sea 
numero 7.^ de 26 de novembro d'aquelle anno, vinha já tarjado de preto, 
para prantear o fallecimento da rainha, a senhora D. Maria ii, que De- 
correra no dia 15 do mesmo mez. 

No numero 5.^ de 5 de novembro annunciaram os redactores que 
passavam a dedicar uma parte da Revista á publicação dos bons livros- 
á imitação dos melhores jornaes europeus, e especialmente dos de Hes- 
panha e França. N'esta conformidade começaram a publicar no numero 
seguinte, com paginação sobre si^ o Curso de ÍÁlteratura de Geruzez, 
professor de eloquência na faculdade de letlras de Paris. 

Também se occupou com as noticias theatraes da capital. 

Revista do Conservatório de Lisboa. 

O conservatorií>, que desde os seus estatutos foram approvados pelo 
decreto de 24 de maio de 1841, sentiu a necessidade de ter um órgão 
de suas doutrinas, um archivo para os seus documentos^ e um reposi- 
tório do processo de seus trabalhos e esforços. 

N'esta conformidade, teve por fim a Revista do Conservatório de 
Lisboa : 

1.® Coordenar e archivar para a historia da arte (que também é a 
historia da civilisação do paiz), os trabalhos da inspecção geral dos thea- 
tros, e do conservatório, desde 15 de novembro do 1836, continuando 
depois em dia com a publicação dos mesmos trabalhos. 

2.^ Historiar a marcha contemporânea do nosso theatro e dos tbea- 
tros estrangeiros. 

3.^ Tratar todas as questões de arte, de litteralura e de scíencia 
que podem ter relações com a arte dramática. 

Excellentes eram os desígnios que presidiam a tal publicação ; mas 
em Portugal não teem longa vida as boas empresas; decresce em brevo 
o ardor dos primeiros dias, falta a perseverança, e não tarda em abor- 
tar o mais bem delineado plano. 

Durou pouco a Revista; mas assim mesmo é interessante a collec- 
ção que hoje existe, tornando-se por extremo instrucliva e recommen- 
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darei, priocipalmeole pelos elogios íutíoricas de alguns sócios do C: 
servatorío, qoe insignes talentos traçaram e pubUcaram*. 

Revista dos Açores. 

Começoo a ser publicada, em Ponta Delgada, no mez de jaoein} - 
1851, e tinha por fim tratar de assumptos litteraríos e scientificsos. 

Foi um dos seus fundadores e príncipaes redactores o insigrtt ..: 
lerato açoriano José de Torres. 

Formalmente se declarou estranha i politica militante, e mailo > 
oanpou com espécies interessantes da historia do archipdago dos Açúre: 

Revista dos espectáculos, periódico de Uueratura, tkealros e voDr 
dades. 

Data do anno de 1852, e terminou no de 1855* Era quinzenal ' 
continha notícias tbeatraes de Lisboa e Porto, bíographias de anL^:^ 
celebres, e outros artigos curiosos. 

Como acertadamente se disse no Diccionario Bibliographico, i 
muito interessantes as Ephemerides musicaes^ insertas nos números : 
annos de 1832 e 1853, e coordenadas por Thomaz Oom Júnior, ^eí* 
se encontram noticias e apontamentos biographicos de artistas por*. 
guezes, antigos e modernos, bem como elementos para a bistoríi 
theatro italiano em Portugal. 

Revista Estrangeira. (Porto) j 

O numero primeiro d'este jornal saiu a lume em 1 de abril c 
1837, e tinha esta epígraphe: Et imano juvat indulgere labori. 

Era dividida em Ires distinctas secções: 1.^ Litteratura; 2.*Scie^ 
cia e Artes; 3.* Miscellanea. 

Na 1.* secção comprehendia a historia, a geographia» a eloqueoQ^ 
a poesia, e os romances. 

A 2.^ era consagrada a artigos de medicina, chimica, physica, \^ 
toria natural, jurisprudência, economia politica, industria, artes, etc. 

Na 3.* era registada a chronica dos acontecimentos políticos, ^ 
como também a indicação de noticias scientiQcas. 

A redacção da Revista reconhecia que não era aqoella época a maè 
bem escolhida para desempenhar a sua tarefa, por quanto o espi 



' Figuram nas Memorias do Conservatório Real de Lisboa os Etop»^ 
toricos de que demos noticia do tomo vi, pag. 422 e 423. 
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lublico estava qaasi de todo occupado com os objectos e cuidados da 
politica domestica. Não desesperava comtudo da protecção dos cidadãos 
)ortuguezes, por quanto se propunha a escrever para a nação, para os 
ndividuos, e não para os partidos. 

É certo que a Revista chegou até ao mez de junho de 4838 (não 
obstante as grandes difflculdades que encontrou no seu caminho) com- 
municando aos leitores portuguezes os mais interessantes artigos que 
se lhe deparavam nas revistas e outras publicações periódicas estran- 
geiras, além de curiosas noticias de varia natureza relativas a Portugal e 
outras nações. 

Revista Estrangeira. (Lisboa) 

Data dos fins do anno de 1853 a publicação d*este jornal. 

Tenho diante de mim um bello volume, que comprehende os nú- 
meros publicados desde 1853 a 1862; contendo muitas biographias de 
c: ntemporaneos illustres; artigos relativos á memorável campanha do 
oriente (Criméa); viagens; contos; narrativas: poesias; etc. 

A impressão, feita na typographia de Castro & Irmão, é realmente 
muito apurada e vistosa; e do mesmo modo merecem gabos as gravu- 
ras e lithographias que acompanham o texto. 

Foi um dos principaes redactores da Revista Luiz Arsénio Mar- 
ques Corrêa Caldeira, sobrinho do cardeal Saraiva, do qual foi publicado 
ali um trabalho archeologico, intitulado: Coimbra e Eminio. 

A Revista entrou na arena da publicidade com um certo receio de 
ter a mesma sorte de outros periódicos litterarios^ que mui curta du- 
ração haviam tido. Na IntrodtÂCçõo se dizia: c Algumas (publicações) teem 
saido dos prelos cheias de promessas para o futuro, cheias de esperan- 
ças viçosas, e teem, com tudo, desapparecido em pouco^ semelhantes, na 
sua curta passagem no mundo litterario, aos meteoros que n'oma noite 
suave do estio brilham um instante no firmamento, e deixam apenas nos 
olhos deslumbrados uma imagem scintillante do seu ephemero brilho.» 

Mas a Revista durou até 1862, e ahi está ainda um documento de 
que a redacção se esforçou por tornar-se interessante. 

Revista Utteraria, periódico de litteratura, philosophia, viagens^ 
sdencias e beUas-artes. (Porto) 

Esta Revista succedeu immediatamente á Revista Estrangeira. O 
primeiro numero data de 15 de julho de 1838, e continha sete secções: 
artes; litteratura portugueza; viagens; historia; economia politica; va-- 
rirdes; noticias scientificas. 
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AcRseeniarei a esta indícacift a dos objectos de qoe tntaTa C3:: 

das secções: 

Na 1/ lazia-se a deschpçâo do jango do coração de D. Pedro, t- 
que de Bragança, no templo da Lapa, da cidade do Porto, acompanhai: 
de oma estampa. 

Na 2.* laaa-se a apredacio do poema — O Camões — de Almei 
Garrett 

No tocaote a tiagems^ Tíoba o fragmento inédito extraído do rotear 
de mn emigrado, tendo por titolo — Estrada do Simplon. 

Segnia-se a versão em portugoez da quarta lição do Cwrso de ht^ 
teria moderna^ de Goízot. 

Vinha depois om excellente artigo de economia polilica, inticula' 
•Mfandegas^^ pela maior parte tradozido da Encgclopédie du commr- 
çatU. Dietiomujtire du commerce et des marckattdises. Artigo de Bhi^ 
qtd VcAné. 

Também as secções Variedades, e Noticias scienti/icas, eram c^r^ 
templadas. 

Começando assim com tão bons aospicios, pôde a Revista Litim- 
ria chegar até ao anno de 184i, acreditada no conceito poblico, e '1- 
otil curiosidade nos dominios das lettras e das sciencias. 

Fomos acompanhando, como assignante, este periódico desde 1S^<' 
até 4844, e joigamos ser bem merecido o joiso expressado no Dico 
nario Biblioffraphico: 

«Esta collecção, qne bem desempenhava o sen Utalo, é estimave: 
e importante pelo numero e variedade das espécies que contém ; eoirt 
ellas não poucas memorias e dissertações relativas á historia e antigui- 
dades de Portugal, e biographias interessantes; e outros trabalhos de 
não menor interesse em sciencias physicas, politicas e moraes; roman- 
ces, poesias, critica litteraria, etc. etc. Contou entre os seus coUaborado- 
res alguns dos homens mais sábios e eruditos de Portugal duranie 
aqoeile período: e é sem duvida uma das melhores e mais uleis publi- 
cações periódicas, saídas dos prelos portuguezes desde 1833 até hoje» 

O Panorama da primeira serie elogiou em 1838 a Revista LiKf- 
raria, pelo bom serviço que fizeram os redactores com a sua publica- 
ção. 

Em 1842 disse que a Revista Litteraria se fizera repositório de me- 
morias e dissertações, a exemplo das Revistas de Paris e Londres, e como 
ellas, apresentava a resenha dos acontecimentos politicos, breve cbro- 
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nica, que podia servir de indice dos factos importantes occorridos nos 
estados. E terminava dizendo: «Nomes respeitáveis flrmam artigos pró- 
prios que dão lustre a este jornal, o primeiro que com semelhante sys- 
tema de redacção entre nós se divulgou.» 

Bevista Medica de Lisboa. Jornal de medicina e sciencias accesso- 
sorias. 

Principiou esta publicação scientiflca especial em janeiro de 1844, 
e terminou em maio de i846; tendo como redactores príncipaes os drs. 
António Joaquim de Figueiredo e Silva, Francisco Martins Pulido, João 
José de Simas. 

NB. Não se deve confundir com a Revista Medica Portugueza. D'esla 
ultima saiu a lume o primeiro numero em 10 de junho de 1864, e eram 
redactores effectivos João Ferraz de Macedo, José Gregório Teixeira Mar- 
ques, José Maria Alves Branco, e Manuel Bento de Sousa. A illustrada 
redacção entendia que era prestar um bom serviço á humanidade e á 
sciencia medica demonstrar que muitas doenças affectam em Portugal 
formas pouco comrouns, e dar conta de algumas das especialidades das 
doenças d' Africa e Brasil, para o que a Revista Medica Portugueza es- 
tava habilitada pela posição geographica de Portugal, para assim dizer, 
de transição dos climas quentes para os frios, mas ainda pelo commer- 
cío constante com as colónias da Africa central e com o império do 
Brasil. 

Revista Militar. 

Dedicava-se exclusivamente ás artes o sciencias militares, e a tratar 
de assumptos de interesse para o exercito e armada de Portugal, dando 
de mao a assumptos políticos, e maiormentc a allusões pessoaes. 

Começou esta publicação em janeiro de 1849, e não só foi exis- 
tindo até ao fim do reinado da senhora D. Maria ii, senão também tem 
continuado até hoje. 

Excellentes direcções e muito hábeis collaboradores tem tido a Re- 
vista Militar, e a tão feliz circumstancia deve a sua duração e mereci- 
mento real; sendo um repositório grandemente interessante e proveitoso^ 
no que respeita ás doutrinas, esclarecimentos e noticias das coisas mi- 
litares. 

Lamento sobre maneira não poder consagrar a esta importantíssima 
publicação periódica um extenso artigo; mas remetto os leitores para os 
esclarecimentos que ao auctor do Diccionario Bibliographico ministrou o 
hnrno de Wiederhold, vb. Revista Militar. 
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Veja no tomo iii d'esta nossa Historia, pag. 18 e 19, as noticias 
que a respeito do archivo militar ministrou o barão de Wiederold na 
Revista Militar de 15 de julho de 1863, aliás desenvolvidas e amplia- 
das pelo relatório do sr. Jorge Gesar de Figanière, e Rodrigo José de 
Lima Feiner e pela synopse do sr. Ghaby, como se vê a pag. 20 23 
do mesmo tomo. 

Revista Popular. Semanário de litteratura e industria. 

O primeiro numero d'esta publicação é datado de 4 de março de 
1848. 

Propoz-se a ministrar ás classes menos abastadas a instrucçSo, tor- 
nando-a fácil em quanto aos meios de a adquirir, e attracliva pelo cui* 
dado que houve em misturar o útil com o agradável. 

Chegou ao anno de 1852, e continha grande numero de estampas 
e vinhetas, intercaladas no texto; representando muitas d'essas estampa- 
objectos interessantes, taes como vistas topographicas, monumentos nas 
cionaes, retratos de portuguezes notáveis, etc. 

Revista Recreativa. Periódico litterario e instructivo. 

Não sabemos que fosse publicado senão o primeiro tomo, e esse 
no anno de 1846. 

Contém alguns pequenos romances, originaes e traduzidos, poesias, 
pensamentos, ditos agudos, sentenças; variedades. 

Saia este periódico aos sabbados. 

Revista Theatral. Semanário criticoAitterario. 

Data do anno de 1848. 

Lamentava que não houvesse <um analysador da scena em Portugal, 
um redactor a quem fosse agradável a tarefa de descrever, opportuna- 
mente, o modo porque são desempenhadas entre nós as diversas pro- 
ducções theatraes, e de dar conta das impressões que das mesmas fi- 
cam aos espectadores». 

Pretendia «dar culto ao verdadeiro mérito, e confundir os merce- 
nários escriptores.» 

Revista Theatral. Dedicada aos amadores da arte dramática. 
Apresentava esta epigraphe: La calomnie souffk dam un ccnn, 
mais la gloire parcourt la terre. 
Data do anno de 1843. 
Dizia-se na introducção: <Â Revista Theatral só do theatro se oc- 
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ciipará, elle è o seu mundo, a sua pátria querida, que jamais abando- 
nará para engolfar-se no mundo politico, cujo solo é sujeito a horríveis 
osciilações.» 

Não tomaria parte offensivaN^ontra quem quer que fosse; publica* 
ria os artigos que lhe fossem dirigidos sobre theatros, e sobre o mérito 
dos artistas dramáticos e philarmonicos. 

Revue Lusitamenne. 

Este periódico, publicado em Lisboa no anno de 4852, era redigido 
por um iitlerato francez, Ortaire Fournier, que então residia n^esta capital. 

Pelo governo da republica franceza do anno de 1848 fora Ortaire 
Fournier nomeado chanceller da legação franceza em Lisboa. O golpe de 
estado dos fins de 4851 occasionou a sua demissão, reduzindo-o á 
necessidade de recorrer ao trabalho lítterario para obter os meios de 
subsistência. Voltou assim á vida de homem de lettras, e tomou o expe- 
diente de fundar a Revue Lusitanienne, sendo elle o principal redactor, 
e collocando-se sob a protecção de todos os homens, tanto poriuguezes 
como estrangeiros, que pugnassem pela boa causa do progresso da 
civilisa^ão. Eis a declaração formal que elle apresentou ao publico: 

cLa Revue Lusitanienne, será avant tout litléraire et industrielle. 
La politique n*y occupera qu'une place três restreinte, et n*y figurera 
qu'à titre de chronique; ma position exceptionnelle me fait, en effet, une 
sorte de necessite du silence. Les faits politiques seront donc simple- 
ment enregistrés, rarement commentés.» 

Percorrendo hoje essa revista, abí encontramos curiosos artigos lit- 
terarios, e vemos reproduzidos em francez vários escríptos portuguezes, 
analysadas diversas producções de grandes talentos que então brilhavam 
em Lisboa, alguns dos quaes ainda vivem. 

Na sua máxima parte foi litterario esse periódico, e só aqui e acolá 
apparecia o desafogo, bem natural, da victima do fatal golpe de estado 
Napoleónico, que á França acarretou por fim pungentes desgostos e do- 
lorosos desastres. 

Muito de passagem o diremos: cada vez nos mais penetramos 
do pensamento moralisador que os inglezes formularam tão conceituo- 
sãmente: Honesty is the best policy. 

Sim, a probidade, o procedimento leal, são a melhor politica. 

Revista Universal Lisbonense. Jornal dos interesses physicos^ VMh 
raies e litterarios. 

O primeiro numero, que saiu á luz em 4 de outubro de 4844, ti- 
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nha em volta do título a seguinte inscrípçSo: Chronica jtuUdal, artística, 
scientifica, lUteraria, agrícola, commercial e económica de todo o mundo. 

Declarou logo a redacção que acceitava, agradecia e publicaria toda 
e qualquer nolicia fldedigna e inleressaiile, que lhe fosse enviada, mor- 
mente as de que podesse resultar credito, instrucção ou outro qualquer 
aproveitamento para portuguezes. 

Não apresentou a Recista logo no primeiro numero o programroa 
dos seus trabalhos; mas no principio do segundo anno da sua publica- 
ção, em uma bem sustentada allegoria, comparando o jornal com um 
navio mercante, disse mui chistosamente: 

tPor dois modos diversos andámos fazendo n'esta viagem o nosso 
traQco: a principio, e por alguns mezes, qiiasi que só carregamos, se- 
gundo havíamos annunciado, os géneros que entendíamos convir á pros- 
peridade corporal, a saber— á agricultura, ás artes e officios, e ao cora- 
mercio: ensinados porém da experiência desenganámo-nos do erro 
de tal systema, que de todo nos viria a arruinar; e junto com os ob- 
jectos de physico interesse e valia material demos entrada franca aos 
do tracto scientifico, lítlerarío, moral e religioso, do que se nos logo se- 
guiu concurso maior, e de toda a casta de pessois, ao nosso mercado.» 

A Revista foi por muito tempo redigida sob as inspirações e direc- 
ção de António Feliciano de Castilho (depois visconde de Castilho); e foi 
esta a época de propaganda. 

Passou mais tarde a ser dirigida por um homem laborioso, Sebas- 
tião Ribeiro de 5á, e também Fez bons serviços ás lettras e ás scíencias 
moraes, politicas, e económicas. 

Com razão se disse que a Revista Universal Lisbonense foi, no pe- 
ríodo de doze annos de sua duração, uma verdadeira encyclopedia por- 
tugueza, ulil a todas as classes da sociedade, e particularmente aos agri- 
cultores, fabricantes, litteratos, e ás diversas associações económicas e 
industriaes. 

Em 1842 dizia o Panorama: 

«A Revista Universal Lisboneme tem por objecto a instrucção nos 
seus variados ramos; mas o intuito dos seus redactores é colher a par 
de noções oteis os factos, quer scientiíicos, quer políticos á medida que 
elles se apresentam com toda a sua novidade e fresquidão;e d'aqai 
vem o empenho em não omittir os variados successos occorridos de 
uma á outra semana, quando as circumstancias os fazem dignos de pu- 
blicidade; a breve exposição dos acontecimentos, nas regiões do mondo, 
que as gazetas particularisam; e a noticia prompta das obras impressas, 
e dos artefactos, que podem convidar a altenção do publico. Se a tanto 
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nos podemos aii'ever, consideral-o-hemos como um complemento do 
nosso. » 

É muito curiosa a lista do grande numero de homens illustrados, 
nas sciencías, nas lettras e nas artes, que escreveram na Revista; e tam- 
bém é de notar que n'este periódico saíram pela primeira vez impres- 
sas as Viagens na minha tetra, de Almeida Garrett; os romances — Moci- 
dade de D. João v, de Rebello da Silva, e Um anno na carte, do sr. An- 
drade Corvo, ele. * 

Também lá fora teve bons créditos a Revista, No anno de .1850 se 
djsse em uma publicação de grande auctoridade: II se publie à Lisbonne 
plusieurs jornaax littéraires fort bien écrits. Nous citerons notamment 
la Revista Universal et O Atheneu^. 

Devemos registar a noticia que a Revista deu dos periódicos exis- 
tentes em Portugal no anno de 4841. 

Começa por declarar que na Hespanba havia então S2 periódicos, 
31 dos quaes, políticos. 

Apresentando depois a lista dos periódicos portuguezes, e notando 
que subiam ao numero 36, observava que, guardadas as proporções da 
população dos dois paizes, possuía Portugal quasi o quadrupulo de pro- 
ducção jornalistica. 

Eis os nomes dos periódicos portuguezes apontados como então 
existentes, políticos, e litterarios: 

Lisboa: Diário do Governo; Nacional; Correio de Lisboa; Periódico 
dos Pobres; Portugal Velho; Constitucional; Dez réis; Revolução de Se- 
tembro; Panorama; Archivo Popular; Mosaico; Recreio; Ramalhete ; Mu- 
seu Pi ttoresco; Universo Pittoresco; Abelha; Bibliotheca familiar e re- 
creativa; Jornal das Sciencias Medicas; Jornal da Sociedade Pharmaceu- 
tica; Annaes de Marinha; Gazeta dos Tribunaes; Archivo Theatral; Cor- 
reio das Damas; Folha Commercial; Grátis; Revista Universal. 

Porto. Athleta; Periódico dos Pobres; Revista Litteraria; Notícia- 
dor; Grátis. 

Coimbra. Antiquário Conimbricense; Chronica Litteraria. 

Funchal. Defensor. 

Ponta Delgada. Monitor. 

Angra. Angrense.^ 

1 Veja esta curiosa lista no tomo vn, pag. 189 e 160^ do Diccionario Biblio' 
grapkico de Innocencio Francisco da Silva. 

^ Annuaire des devx mondes, do anno de 18S0, pag. 419. 
' Rw. Univ. Usb. num. 3, de 14 de outubro de 1841. 



-4i — 

Semana (A). Jornal litterario e instructivo. 

Foi publicado o primeiro num. em janeiro de 1850, sendo seoi 
redactores o sr. JoSo de Lemos» Bruschi e Aguiar Loureiro. Findo este 
anno com o num. do mez de desembro, tomaram a empresa e redac^ 
os srs. Silva Tullio (director), Latino Coelho e Caldas Auiele, de janeiro 
de 1851 a junho de 1852 (com estampas e gravuras), em que termi- 
non o 2.^ vol. passando a propriedade e redacção para Lopes de Men- 
donça, que só publicou 6 num. do 3.^ vol., hoje mui diíBceis de en- 
contrar, assim como a collecção completa dos dois 1.^' annos. 

Tem singularidade a despedida que doeste semanário fez o nosso 
prosado confrade, o sr. Silva Tullio, não só pela narração dos dissabo- 
res e dispêndio que lhe causou esta empresa, mas pelo balanço que 
ahi inseriu, e termina assim. j 

«A publicação doeste vol. da Semana, importou em perto de réis 
2:80(M(000 e apenas temos arrecadado pouco mais de 1:000^91000 réis. 

«A Semana não deve um real, e tem muitas dividas mal paradas. 
Sabemos que não é da praxe prestar estas contas ao publico, masndts 
sempre fizemos jogo liso e descoberto.» 

Collaboraram n'este semanário: A. Herculano, A. F. de Castílbo, 
Almeida Garrett, Mendes Leal, Latino Coelho, Rebello da Silva, A. de 
Serpa, Viale, Lopes de Mendonça, João de Lemos, Bulhão Pato, Tho- 
maz de Carvalho, Lobo d*Avila, Figanière, Couto Monteiro, Gonçalves 
Dias, J. Horta, Padre Malhão e outros. 

N'este joroal se estrelou como romancista o sr. Camillo Castello 
Branco, publicando o seu romance «O Anathema.» 

Semana Theatral(A). 

D'este jornal só podemos vèr, na sua primeira série, os números 
que vão de 6 de fevereiro de 1851 até ao numero 7 de 30 de dezem- 
bro do mesmo anno. 

É um subsídio aproveitável para a historia dos theatros da capiul 
no meado do presente século. Alli encontramos noticias a respeito dos 
de S. Carlos; de D. Maria ii; de D. Fernando; do Gymnasio; do Salitre. 
Contém também algumas noticias theatraes a respeito do Porto, da 
Itália, de Inglaterra ; e a apreciação de actores e actrizes, e de differeo- 
tes composições lyricas« dramáticas, etc. 

Semanário Curioso. Jornal de instrucção e recreio. 1849. 
Dizia na introducção que o gosto da leitura estava em 1849 maito 
mais generalisado entre nós, do que havia quinze annos: o que era de- 
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vido em grande parte aos jornaes de ínstrucção popular. Derramaram 
estes, em seus variados e recreativos artigos, doutrinas acommodadas 
a todas as intelligencias, conseguiram excitar a curiosidade do povo, e 
lograram obter proficuo resultado de seus esforços. 

Reconhecendo o quanto o povo apreciava publicações taes como o 
Panorama, a Revista Universal, o Archivo Popular, e a Revista Popular, 
saiu este Semanário, decidido a ser escrupuloso na escolha dos artigos, 
e a fazer todas as deligencias para satisfazer os leitores. 

Sentinella do Palco. Semanário Theatral. 
O primeiro numero saiu em 1 1 de dezembro de 4840, com esta 
epigrapbe : 

Aimez donc la raison : que toujours vos écrits 
Empruntent d'elie seule et leur lustre et leur príx. 

BoUeau, 

Promettia que as suas doutrinas theatraes seriam a verdade, a jus- 
tiça, e a franqueza. A este respeito citava os versos de Gresset: 

Voas savez trop bien qu'un front que Tart déguise 
Plait moins au Ciei qu^une aimable franchise. 

Theatro Universal. Jornal litterario e instructivo. 

O numero primeiro saiu em 26 de março de 1839. 

Âpresentava-se modelado pelos jornaes encyclopedicos, útil para 
ambos os sexos, para todas as edades ; promettendo inserir artigos ade- 
quados e proveitosos. 

Trovador (0). 

Datam do anno de 1842 as primeiras producçoes poéticas d'esta 
mimosa coUecçSo, que teve por editor e principal collaborador o sr. A. 
Xavier Rodrigues Cordeiro. 

A sua especialidade foi a poesia nacional. 

Com o sr. Cordeiro collaboraram outros distinctos académicos, taes 
como os srs. João de Lemos, Serpa Pimentel, Couto Monteiro, A. Pereira 
da Cunha, L. A. Palmeirim, etc. 

Muito engenhosamente foi qualiflcado o Trovador, quando em 1848 
se disse: 
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cO Trocador não é am simples jornal, qoe represeole o peií- 
sameolo de am homem, oem é lambem a expressão de oiiia coqm> 
ção, como talvez parece. — Além do merilo pessoal dos seos redaclores, 
além do mui elevado conceiío que a todos merece a Universidade d*" 
Coimbra, existe uma idéa grandiosa que ba de commonicar ao Trova- 
dor a ímmortalidade: Os sons maviosos com que a sua Ijra loava a 
religião de nossos maiores, as canções com que a bonra e o valor por* 
toguez brílbam cercadas pela gioría, são o pensamento da nova gera- 
ção.» 

O sr. A. X. Rodrigues Cordeiro, um dos poetas collaboradores do 
Trovador, teve o feliz pensamento de reunir em um precioso Kvro to- 
das as producções que successivamente foram publicadas. 

Á obsequiosidade do sr. Cordeiro devemos o possuir um exeaiplar 
d'esse livro, cuja edição se esgotou. 

Regísiámos ba pouco o elogio feito em 1848 ao Trovador; mas não 
devemos omittír o que em 1845 se disse na Revista Universal Lis- 
bcnense: 

tO Trovador. — Publicou-se a sexta folha doesta interessante col- 
lecção de versos dos jovens poetas qae hoje estudam na Universidade, 
Estas excellentes prímicias dos seus esprançosos telenlos são palpitan- 
tes de sentimento e poesia, ingénuo sentimento de almas cheias de viço 
e de fé, poesia espontânea tão singela como a natureza.» 

Aventava-se a idéa de que fosse permanente na Universidade o pen- 
samento d'esta publicação, exclusiva de estudantes, e continuada sem 
interrupção pelos talentos que se fossem succedendo. D'esie modo vi- 
ria o Trovador a ser um documento interessante da nossa historia liiie- 
raría. 

NB. É posterior ao reinado da senhora D. Maria ii: O Novo Tro- 
vador: collecção de poesias contemporâneas, redigidas por alguns aca- 
démicos. 

No mesmo caso está a Harpa do Mondego, Collecção de poesias 
contemporâneas, redigidc^ por uma sociedade de académicos. 

Universo Pittoresco. Jornal de instrucção e recreio. 

Data de janeiro de 1839, e terminou em 1844. 

Merece ser apresentada aos nossos leitores a prévia explicação que 
este jornal deu ao publico, pois que muito clara e caracteristicamente 
assignala a sua natureza, e o fim a que se propunha: 

«Da ignorância dos povos teem dimanado todos os males, qoe affli- 
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giram a velha Europa, e que ainda hoje pesam sobre alguns cios seus 
mais bellos paizes. Conhecedores d esla verdade, os governos mais illus- 
Irados nao poupam meios para derramar a instrucçlio em todas as clas- 
ses da sociedade. Uma parte, a mais diminuta, da populagão destina-se 
ás sciencias; para esta teem os sábios escripto obras volumosas, que de- 
mandam tempo, talento, e meditação: agora, porém, paradas classes la- 
boriosas, a quem poucos momentos sobram de seus empregos, era ne- 
cessário crear uma lilteratura própria e de tal arte concebida, que as 
convidasse a empregar n*ellas algumas das horas destianads ao repouso. 
Os jomaes pittorescos preencheram completamente esta concepção; re- 
digidos debaixo d'aquelle ponto de vista, estas publicações periódicas 
devem entremear quanto as sciencias teem de mais selecto e adaptado 
ás intelligencias communs, com tudo o que as bellas letras podem apre- 
sentar de mais recreativo. Deste modo o leitor, que, por mingoa de 
tempo, não se afToutaria a abrir um livro, cujo volume o desanimara, 
colhe com avidez estes pequenos folhetos, que principiam por deleital-o, 
e finaiisam por instruil-o. Foi a Inglaterra o primeiro de todos os paizes 
que conheceu esta necessidade, publicando-se em Londres, com o titulo 
de Ladf/s Magasine, as primeiras producções d*este género, que appa- 
receram na Europa. A França seguiu mais tarde o seu exemplo, sendo 
em 1833 que se publicou o primeiro numero do Magasin Pittoresque; 
e em Portugal foi recebido com geral acceitação o Recreio em 1835, 
tendo já apparecido em 1816 a Mnemosine Lusitana, periódico em 8.^ 
francez, que chegou a completar dois volumes.» 

A parte litteraria do jornal divide-se nas seguintes secções: 1.* 
historia geral, e biographia; â.° geographia, viagens^ costumes e cere- 
monias religiosas, ele; 3.^ historia natural; 4.^ sciencias physicas, mo- 
raes e económicas; 5.^ lilteratura e bibliographia;6.^ variedades. 

Continha retratos de personagens notáveis de Portugal, antigos e 
modernos, bem como estampas de edifícios e monumentos de Portugal 
e de outros paizes, e perspectivas de cidades, paizagens, e outras cu- 
riosidades. 

Em desempenho da promessa que fizemos, a pag. 382 do tomo vii, 
mencionaremos aqui os jornaes scientiflcos, litterarios e artísticos publi- 
cados em Goa no período de 1834 a 1853. 

Bibliotheca de Goa (A). Jornal litterario. 
Foi publicado unicamente o primeiro numero em janeiro de 1839; 
sendo redactores João António de Avellar e outros. 
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Eneychpedico (O). Jornal lilterario. 

Priocipíou em 31 de julho de 1841, e acabou em 30 de janhode 
de 1842. 

Foi redactor principal Cláudio Lagrange Monteiro. 

Ctnnjrilador. Semanário Pitloresco. 

Começou em 7 de outubro de 1843, e findou em dezembro de 
1844. 

Foi redactor João António de Avellar. 

De novo principiou em 15 de julho de 1847, e findoa em dezem- 
bro do mesmo anno. 

Gabinete UUerario das Foniainhas (O), jornal litterario. 

Começou em 18 de janeiro de 1846, e findou em dezembro de 
4848. 

Contém descripções e mappas estatísticos, e noticias interessantes 
a respeito das coisas de Goa. 

De 1848 em diante saiu irregularmente, perdendo a índole de jor- 
nal, mas conservando a primitiva designação. Comprehendeu no vol. 
4.^ o Esboço de um diccionario historico-adminisirativo (lettras A e B. 
e na 2.* parte a lettra C. 1853). O tomo 5.°, contém a Collecção das 
leis peculiares das communidades agrícolas das aldeias dos concelhos 
das ilhas, Salsete e Bardez; parte 2.* 1855, em que foi suspensa esu 
publicação. 

O Gabinete foi publicado sob a direcção de uma associação^ de qoe 
era director e redactor Fílippe Nery Xavier K 

Temos concluído a brevíssima indicação que promettemos apre- 
sentar, nos limites em que expressamente declarámos encerrar-nos^. 

Para mais amplo conhecimento e critica de alguns dos periódicos 
de que fizemos menção, inculcamos aos leitores curiosos os seguintes 
subsídios: 



^ Yeja: Bnte Noticia da Imprensa Nacional de Goa... por FraDcisco Joio 
Xavier. 

* Seria temeridade asseverar que mencionimos todos os jomaes seientificoi 
Mliixirtos t artísticos do período de 1834 a 1853. 

Ainda ha pouco encontrámos a índicaçào de alguns em numero limitaàú 
jomaes de tal natureta; como, porém, os nào podemos examinar, reservamos a 
noticia d^elles para oeoasiio que mais opportuna se nos offereça. 
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Um interessante artigo intitalado: Jarnalismo LiUerario de Portur 
ff€U — ioserto no Archivo Pittoresco, nam. 12, setembro de 1857. 

O Diecionario Bibliographico de Innocencio» em diversos tomos, a 
propósito dos nomes de alguns dos jornaes que apontámos. 

O Conimbricense, num. 2683 de 3 de maio de 1873, e 2910 de 
1 5 de junho de 1875; e oulros números de mais recente data, em que 
o incansável sr. Joaquim Martins de Carvalho, e os seus eruditos cor- 
respondentes, h3o reunido muitos elementos de informação. 

NB. — Veja o que a pag. 417 e 4i8 do tomo vu apontámos refe- 
rindo-nos ao num. 2010 do Conimbricense. Âhi se fez honrosa menção 
dos estimáveis nomes dos srs. Tito de Noronha, Silva Tullio, Carvalho 
Prostes, Martins Leorne, Pereira Caldas, Telles de Mattos. Dos já falle- 
eidos foram mencionados Innocencio F. da Silva^ e o visconde de Aze- 
vedo. 

Desejando apresentar a maior somma de indicações, que ao menos 
possam guiar os estudiosos para o conhecimento de noticias, apontare- 
mos o segointe: 

No interessante Annuario Portuguez, Scientifico, Litterario e Artís- 
tico, do sr. João José de Sousa Telles, se encontram esclarecimentos a 
respeito de todos os periódicos que em Portugal e suas províncias ul- 
tramarinas se publicavam no anno de 1863. 

Em 1872 foi publicada a seguinte: Statistíque de la presse portu- 
gaise 1641 à 1872. Par H. de Cangalho Prestes. 

e;ís o resumo d'essa estatística : 

Jornaes políticos 850 

scientiflcos, lítteraríos ou de sciencia» 261 
de agricultura, commercio, industria 

e artes 41 

de medicina, pharmacía, etc 26 

de jurisprudência, administração, etc. 40 

de religião, theologia, etc 46 

de assumptos militares 9 

de theatros, bellas artes, modas^ etc. 47 

satyricos, burlescos, críticos, etc. . . 45 

de annuncios 42 

1:407 

Em 1870 declarava Innocencio Francisco da Silva, que o sr. An« 
G. s. vni. 4 
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tOQÍo Martins Leorne, da cidade do Porto (ha poaco fallecido)^ tinha re:- ) 
nido orna avultada collecçio, ao menos dos primeiros nameros dos pe- 
riódicos políticos, Utterarios, noticiosos, ele. publicados em Portugal : 
presente século. 

O mesmo Innocencio daira esperanças de tratar esta espécie a& m 
artigo que teria por titulo : Jomaes Portuguezes. 

Em 13 de janeiro de 1877 da?a o sr. Joaquim Martins de Carrr 
lho, no Conimbricense^ a seguinte noticia: 

cDuranle a emigração liberal publicaram os emigrados divers^)^ 
jornaes em França, Inglaterra, e um na ilha Terceira. — Teoaos cmhtr- 
meato dos seguintes: — Paquete de Portugal; Cbaveco Liberal; M- 
pendente; Aurora; Precursor; Pelourinho; Padre Amaro; Tezowra;?:- 
Unuro; Ckronica da Terceira. Todos estes em portnguez. — Em fraocri 
Le Courrier des emigres portugais. — O portuguez emigrado, em ii^- 
columnas, uma em inglez e outra em portuguez.» 

Mas ji no mesmo Conimbricense, de 15 de junho de 1875, pnU- 
eira uma curiosa noticia com o titulo de — O Jornalismo em Coimbn. 
1808^1875; dedicando o seu trabalho a todos os seus collegas dab 
prensa portngueza. 

NSo reproduzimos aqui, por muito extensa, a lista de todos os jr 
naes que se tem publicado em Coimbra desde o anuo de 1808 Biè 
de 1873. No num. 2910, de IS de junho de 1875^ podem os leito: . 
ter essa lisla, que abrange os periódicos políticos e os litterarios. 

£ posterior ao reinado da senhora D. Maria n, a publicação de o(h 
tros jornaes scientificos, Uiteraríos e artísticos, de meredmeoto. Delir 
Dio posso dar noticia especiCcada, por quanto aqui só trato dos ;- 
sairam desde 1834 atè aos Gns do anno de 1853. 

Devo apenas apresentar a indica-lo de alguns de maior nome^^^ 
6 interesse* com quanto o silencio a respeito de outros d2o sigoífiío^ 
o mais leve meno^pr^co- 

Eb muito por maior a indicac3o: 



Municipal de Lisboa^ 
Àrtkito PittortsciK Semanário Ulusirada. 
ArtUro AutímI. Amutí de agricultura, asrtes e sciemcia» corríor 
tíem. 

B9iHim e AiiWM do Oms^k^ ntranunim. 
tH^ttím éi> CUr^ r do Prví*s^vra'Jo. 
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Boletim Geral de Instrucção Publica. 

Chroniea dos Theatros. Periódico artistico, musical e litierariOé 

Cioilisador (0). Jornal de litteraíura, sciencias, bellas artes, mt^ 
sica e modas. 

Commbrieetise (0). 

Federação (A). Folha Industrial, dedicada ds classes operarias. 

Jornal da Associação dos professores. Educação e instrucção. 

Panorama (O), dos annos posteriores a 4853. 

Portugal lUustrado. Folha semanal, dedicada ao magistério. 

Portugal litterario. Semanário recreativo. 

Revista Agronómica, Florestal, Zootechnica e Noticiosa^ e órgão da 
Real Associação Central de Agricultura Portugueza. * 

Revista das Colónias. 

Revista Contemporânea de Portugal e Brasil. 

Revista de Pharmacia e Sciencias Accessorias do Porto. 

Revista Pittoresca e Descriptiva de Portugal com vistas photogra^ 
phicas. 



U6h, OU ASSOCUÇiO PROMOTORA DOS lELHORAIENTOS DA IMPRENSA 

No mez de agosto de 1846 reoniram-se, por convite de Almeida 
Garrett e José Estevão, na sala das sessões do Conservatório Real de 
Lisboa, algans homens de iettras e jornalistas, a fim de deliberarem sobre 
as providencias que deviam ser empregadas para melhorar a nossa im- 
prensa e o commercio dos livros. 

Segando o que se acordou na conferencia, versariam essas pro- 
videncias sobre a reforma do serviço do correio; estabelecimento de 
agencias para o commercio de livros portuguezes no Brasil e paizes es- 
trangeiros; iseno3o do porte dos jomaes portuguezes e estrangeiros; 
varias indicaçOes para melhoramentos typographicos, etc. 

Foi convidado Almeida Garrett a apresentar os seus trabalhos sobre 
a propriedade litteraria; e Passos Manuel pediu que depois se tratas- 
se da educação industrial do povo, coisa de que tanto se carecia e to- 
talmente nos faltava. 

Em 8 d*aquelle mez apresentou uma commiss3o o sen parecer so- 
bre o Memorandum de José Estevão^ na parte relativa ao serviço dos 
correios; e propoz: 

1.^ A suppressSo dos portes do correio em toda a espécie de jor- 
naes, ou publicações periódicas. 

4« 
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2/ Allívio aos Unos portagoeies da oppresâo de excessíTOS por- 
tes do eorreio; fixando-se ooia taxa aníiMiiie e fa?orecedora. 

3.^ Negociado de cooTeocSes postaes com o BrasiU Hespanha, I> 
glaterra. França, Bélgica, eCc.» relativas aos portes e despezas de tno- 
sito dos jornaes. livros impressos; e D*este meio tempo onde egoi 
precedente estivesse estalielecido para comoosoo. 

4/ Encarregar ogidalmaiU as administrações dos correios, ea 
todos os districtos, de receberem assignatoras para livras, joroaes os 
poblic^ões qoaesqoer. 

5.^ Propagar o systema de segoros por meio de lettras a qoaes^ 
qner quantias; limitando, porém, o pagamento â vista das referidas 
quantias a uma somma proporcional is fi>rcas de cada admiDistraçiD 
de correio. 

6.* Encarregar, ex-agiao, os ooosnles de Espanha e Brasil de re- 
ceber assignatoras e vender os jornaes e livros portogoezes, inedíaoíe 
uma commissSo, que nunca excederia quatro por cento de premio. 

NB. Este parecer vinha firmado pelas assignatoras de Rodrigo da 
Fonseca de MagalhSes, António de Oliveira Marreca, José Estevão Coe 
lho de Magalhães, Luiz Augusto Rebello da Silva. 

A commissão encarregada de examinar o Memoranãum de José 
Estevão, na parte relativa a melharamentae de pessoal e material dsí ^ 
imprensas, apresentou o seu parecer em 17 de agosto de 1846. 

Propox os seguintes alvitres: 

1.^ Inspecção da fundição de typo na Imprensa Nacional; preço rs- 
soavel para a venda dos typos ali fundidos, e do typo velho qne se déss 
em desconto do novo; rejeição de typo vdho, apresentado por pessoa 
que não tivesse typographia, ou não mostrasse o modo legitimo porqv 
o houve. 

2.^ Compromisso dos donos dos estabelecimoitos typographicos, 
pelo qual se obrigassem; I.* a ser mais cautelosos na admissão (fc 
aprendizes, especialmente de compositores; 2.* a proscrever o uso das 
balas, sobstíluindo-se pelos rolos; 3.* a substituir os prelos de feito 
aos de madeira; 4.^ a serem mais cautelosos na escolha das Untas. 

3.® Que se sollicitassem providencias para as matrizes e poocóes. 
para fundição de typos e ornatos typograpbicos, serem livres de direi- 
tos de entrada por tempo de dez annos, sendo importados por coota 
de quem tivesse ou pretendesse estabelecer fundição. 

4.^ Semelhantemente para que os direitos dos typos, e ornaloSt 
linhas, vinhetas, etc., dos corpos em feitios que não houvesse faodidos 
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em PortagaU fossem redazidos a um terço do que pagassem n*aqtiel« 
la época; bem como lambem fossem reduzidos os direílos das pedras 
lithographicas, de qualidade superior, ou de maiores dimensões das 
nacionaes. 

S.^ Que em dezembro de 1848 se conferisse uma medalha de 
merilo ao dono da typographia particular que apresentasse (em um 
concurso, cujas condições deviam ser publicadas com antecedência de 
quatro mezes) a obra typographica mais perfeita em todos os sen- 
tidos. 

6.^ Que se estabelecesse uma aula, na Academia das Bellas Artes, 
para ensino da gravura em madeira, arte nascente entre nós, que aliás 
tinha já feito bastantes progressos. 

7.^ Que alguma sociedade iitteraria discutisse e propozesse um 
systema de ortographia, que houvesse de ser seguido por todos os 
auctores, e em todas as oflicinas. 

NB. Foi este parecer assignado por José Maria Correia de La« 
cerda, António dos Santos Monteiro, José Estevão Coelho de Magalhães, 
Rodrigo José de Lima Felner. 

« 

Deu occasiSo este parecer a que o administrador da Imprensa Na- 
cional acudisse em defeza de tão importante estabelecimento. 

Veja: — Imprensa Nacional, anno de 1846, no tomo vii, pag. 316 
in fine, a 318. 

Veja também a enérgica e victoriosa resposta do administrador 
da Imprensa Nacional na Revista Universal Lisbonense de 15 de se- 
tembro de 1846. 

Outra còmmissSo apresentou um parecer especial, em beneficio da 
imprensa, no sentido de facilitar a impressão dos escriptos, facilitar a 
sua circulação depois de impressos, e dar conhecimento ao publico das 
noticias e dados estatísticos de que o governo podesse dispor. 

Esta commissão era composta do duque de Palmella, de José Ma- 
ria Grande, José Estevão, e António de Oliveira Marreca ; e propunha : 

i.^ Roducção dos direitos do papel estrangeiro, próprio para a 
impressão, a 400 réis em resma. 

2.^ Obrigar os correios assistentes a estabelecer em cada ca- 
beça de districto e concelho uma loja de livreiro para a venda de im- 
pressos portuguezes, mediante uma commissão não excedente a 8 por 
cento. 

3.^ Praticar o mesmo para com os nossos cônsules ou agentes con- 
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sulares nas cidades princípaes do Brasil para a venda de impressos 
portoguezes n'aquelle império. 

4.® Recommendar aos nossos consoles oq agentes consulares m 
terras de Hespanha, que facilitassem a extracção de quaesquer impr^ 
SOS de origem pcrtugueza. 

5.® Em quanto se não organisava uma verdadeira repartição à 
estalistíca, deveriam os estabelecimentos e repartições do estado mi- 
nistrar aos jornaes noticias e dados estatisticos, que ao publico inte- 
ressassem e podessem ser publicados sem inconveniente do serviço. 

Outra commissão apresentou o seu parecer sobre a neMraUioà 
litterària, parecendolhc melhor que se dissesse: unidade liiteraria, 

^Em que consiste a unidade lilteraria, no conceito da commiâ- 
83o?— • Consiste em que, tanto nos jornaes como em quasquer outras 
publicaçõos, em lodo o ponto de arte, de sciencia» de litleratura, ti> 
balhem promiscuamente todos, sem distincção de cõr politica ainà 
que os jornaes sejam políticos, e do mais opposto partido á pessoa 
que escreva.» 

Na conformidade doeste enunciado assignaram uma declaração s> 
lemne os seguintes vogaes: Rodrigo da Fonseca Magalhães, visconde dr 
Juromenha, Alexandre Herculano, Jo3o BapJlista de Almeida Garrett. 

Teremos occasiSo de voltar ainda a dizer alguma coisa a respeita 
d'e8ta associação. 



LÍNGUA ARÁBICA A 

1834 

Em 49 de agosto participou ao governo o professor de árabe, frá 
Manuel Rcbello da Silva, que desde o anno de 1829 haviam frequentado 
a sua aula alguns estrangeiros; sendo um belga, um francez, um esoo- 
cez, e três inglezes. 

^ Das línguas clássicas oríentaes, arábica, grega, hebraica, dénios noticias^ 
seguindo os diversos períodos da historia litteraria, no tomo i, pag. 2%, 2ii 
2B3; no tomo ii, pag. 18, 18, 243, 248; no tomo v, pag. 376 a 382. 

No presente capitulo e nos dois immediatos apresentamos sobre o assumptí^ 
as BOttdas historico-legislalivas que pertencem ao reinado da senhora D. Maria u. 
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Esses estrangeiros tinham acudido ao ensino que em Portugal exis- 
ta da língua arábica, atraidos pela merecida fama de ser frei Manuel 
\ebello da Silva, o melhor arabista europeu. 

Os acontecimentos políticos do anno de 1834 influíram, ao que pa- 
dece, na menos feliz sorte que por esse tempo coube aos professores de 
árabe; mas o illustre commissario dos estudos, Francisco Freire de Car- 
valho, deligenciou que a respectiva aula, até então como que separada 
do quadro da instrucção publica, entrasse na regra geral do ensino, e 
que os professores (proprietário e substituto) fossem incluídos em folha 
como os demais pelo ministério do reino. 

Em outubro requereram ao governo frei Manuel Rebello da Silva, 
e fr. António de Castro (o primeiro, professor régio da língua arábica, 
e o segundo^ substituto da mesma cadeira), expondo as tristes círcum- 
stancias em que se achavam, por lhes faltarem os meios de subsistência 
em razão de não terem percebido, havia mais de um anno, os seus resr 
pectivos ordenados. Outrosim expunham que estava fechada a respe- 
ctiva aula, com grave prejuízo do ensino publico. 

Terminavam pedindo ser mettídos na competente folha de venci- 
mentos, e se lhes mandasse pagar dois quartéis de seus ordenados, para 
ao menos poderem vestir-se decentemente. 

E, flnalmente, pediam que se destinasse para local da aula de árabe 
um recanto do dormitório — de cima — do extincto convento de Jesus, 
bem como para habitação d*elles requerentes. 

O governo, em portaria de 20 do mesmo mez, ordenou ao com- 
missario dos estudos de Lisboa que incluísse os requerentes, com os 
ordenados, nas respectivas folhas, e se lhes fizesse o pagamento dos 
dois quartéis requeridos; declarando, a respeito da abertura da aula no 
local apontado; que seriam expedidas as convenientes ordens para ali 
se efTeituar interinamente o estabelecimento requerido. 

É dolorosa a recordação d'estes factos, e acode naturalmente ao pen- 
samento, antes ao coração, o lastimar a amargura de dois religiosos que 
se viam forçados a supplicar o vestuário e o recanto de um ediflcio para 
sua morada I E ainda mais viva impressão de pesar se recebe, ao con- 
siderar que esses dois supplicantes eram prestáveis á nação, por se em- 
pregarem no ensino de uma língua dífScilima, quanto recommendavel. 
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N'este anoo foi elevado o ordenado do professor proprietário k 
cadeira de língua arábica a 440i9íOOO réis, e o do sobslitulo a ãU0P3 
réis. 



Pela portaria de 5 de outabro ordenoa o governo ao commíssario 
dos estudos em Lisboa, que participasse a Mantiel Nunes BarbosL 
alumno da aula de lingua arábica, — que pelo ministério da goem^^ 
tavam dadas as ordens necessárias para se lhe continuarem a abonar oí 
240i$000 réis que vencia como amanuense do extincto estado mm 
imperial* n3o obstante ir elle residir por algum tempo no império de 
Marrocos, para se aperfeiçoar no conhecimento do árabe vulgar, e ds 
dos usos e costumes diplomáticos d*aquelle paiz; declarando-se qoe, 
pelo ministério dos negócios estrangeiros, lhe seriam pagos, a tila: 
de gratificação, durante a residência em Tanger, 360^91000 réis annaae 

O interessado devia apresentar-se na secretaria dos negócios & 
trangeiros, para receber as ordens e instrucções convenientes. 

Deveria egualmente ficar inteirado de que lhe cumpria dar regu- 
larmente parte, por intervenção do cônsul respectivo, do modo porgos 
ia satisfazendo o objecto da sua missSo. 

Devemos aproveitar esta opportunidade para fallar de outro dis- 
cípulo notável de frei Joio de Sousa; acrescentando algumas notícias 
ás que demos no tomo ii, pag. 256 e 257, e tomo r, pag. 277. 

Alludimos a frei José de Santo António Moura, e pretendemos to- 
mar nota das provas que elle deixou da sua erudição arábica. 

Na sessão de 22 de janeiro de 1843, da Academia Real das ScieD- 
cias de Lisboa, dava o respectivo secretario noticia do fallecimento de 
frei José de Santo António Moura, e o caracterisava de — Orientali^ 
de mérito distincto. 

Falleceu em Lisboa no dia 10 de fevereiro de 1840. 

No anno de 1830 publicara a Academia Real das Sciendas de Lis- 
boa, como Já dissemos no tomo n, pag. 257, a 2.^ edição dos Vestigiot 
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la lingua arábica em Portugal... por ffei JoíSo de Sousa... ailsmentado 
) anDOtado este Lexicon por frei José de Santo António Moiàa, sócio 
la Academia, ofBcial da secretaria dos negócios estrangeiros, \ inter- 
prete régio da referida lingua. 

Antes doeste trabalho apresentou frei José de Santo António Monra 
â Academia as seguintes Memorias: 

Memoria apologética sobre o verdadeiro sentido da inscripçõo, que 
se acha na, peça chamada de Dio. 

Tratava-se de defender o mestre frei João de Sonsa, contra as 
observações críticas de M. de Sacy, a propósito da traducçSo que aquelle 
insigne arabista havia feito da indicada ínscrípçSo. 

Notaremos que Moura declara ter conferido, a este respeito, com o 
instruido professor de árabe frei Manuel Rebello da Silva, e o seu di^ 
gno substituto frei António de Castro. 

Memoria de cinco medalhas africanas. 

Tratava-se de duas medalhas, que haviam sido encontradas na her- 
dade denominada cHorta das Moiras» freguezia de Santa Cruz, termo da 
villa de Almodovar, patría de frei José de Santo António Moura. As 
três outras medalhas tinha frei José trazido da Africa. 

Memoria sobre as dynastias mahometanas, que tem reinado na 
Mauritânia, com a série chronologica dos soberanos de cada uma d^el- 
las. 

Na sessão de 7 de julho de 1825 dizia o secretario da Academia, 
que n'este trabalho subminisirara frei José de Santo António Moura um 
documente extrahido de escriptos árabes, nos quaes os mouros contam 
a seu sabor alguns dos encontros que tivemos com elles, d'onde saimos 
com caria sorte. £ accrescenta: «Esta obra é, pelo menos, um impor- 
tante documento demonstrador da críiica com que devem ser lidos os 
historiadores, quando faliam das suas nações; além de que offerece á 
contemplação dos homens o notável facto de haver sido governado aquelle 
paiz por seis dynastias, ou sessenta e nove soberanos, em menos de 
nove séculos decorridos entre os annos de 788 e 1856.» 

Historia dos soberanos mahometanos das primeiras quatro dynaS" 
tias, e de parte da quinta, que reinaram na Mauritânia, escripta em 
árabe por Abu-Mohammed Assaleh. . . e traduzida por frei José de 
Santo António Moura. Lisboa, 1828. 
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da Penitencia, foi discipolo do celebre arabista fr. JoSo de Soosa, e y: 
certo o que mais aproveitou com o ensino d*aquelle exímio mestre, c 
qual foi successor na respectiva aula. 

Por espaço de nove annos residia na Africa, regressando a ?Qt^ 
gal no anno de 1805. 

Durante a sua estada na Africa (em Tanger, na casa do cm: 
portugnez) tratou de instruir-se nos usos e costumes dos poYos e còn 
do império de Marrocos, e de aprender a fallar, escrever e pratica: i 
lingua arábica : o que chegou a conseguir, tomanflo-se o mais insigne ai> 
bista do seu tempo. 

Refere-se de fr. Manuel Rebelio da Silva um facto, que em verd^' 
abona o credito que tinha no conceito do imperador de Marrocos, fe- 
solvera este mandar justiçar o seu ministro Gid Mohamed Salamí, ts 
consequência de enredos com que o haviam malquistado com o >' 
berano, e acaso feito considerar como desleal e traidor. O desp 
çado ministro, cdispondo-se para morrer, chamou o padre Rebet^ 
coínmunicou-lbe a fatal resolução, e cooGou-lhe o seu thesoaro em 6 
nheiro e pedras preciosas, para o entregar a sua mulher quando e'l' 
depois de \iuva, lh'o pedisse. O padre Rebelio recebendo o \hesm 
confidencial, passou para logo a lançar por sua lettra uma represeol^ 
ao imperador, em nome de todos os cônsules europeus, á excepção 
enredador, a qual todos authenticaram com os sellos dos seus resp^ [ 
vos consulados, abonandcr o ministro e desmanchando o trama; &^ 
reçou, além d'isso, uma representação especial do nosso cônsul aoís- 
perador, para o mesmo fim. O imperador não sò conservou a vida '- 
seu ministro, mas lhe acrescentou a sua confiança e amizade, encam' 
gando-o de significar aos cônsules o caso que fizera das suas reprr 
sentações, e dando-lbe os poderes para ser elle o que mandasse siir 
dos estados marroquinos, em vinte e quatro horas, o enviado eab^ 
Ibador'.» 



1 Acerca de fr. Manuel Rebelio da Silva veja, alam dos subssidios que P 
apontámos, um artigo inserto na fíevista Universal Litbonense, tomo 1/ pi- 
167 a 160, e o DicàonariQ Bibliográfico de binocencio Francisco da Silva, tofl)^ 
VI., pag. 90. 
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No relatório de 30 de novembro de 1852 dizia o Conselho Superior 
e iDStrucçSo Publica ao governo: 

cNo Lyceu de Lisboa acha-se vaga a cadeira de lingua árabe, cujo 
Tovimento é recommendado pelo reitor d'elle9 como muito urgente^» 

Por decreto de 15 de setembro do anne de 1877 foi provisória- 
nente estabelecido junto do Curso Superior de Lettras um Curso de Kn* 
jua e litteratura Sãoskrita Védica e Clássica. 

Por decreto de 18 do mesmo mez e anno foi encarregado de reger 
)rovisoriamente este curso o bacharel em mathematica Guilherme Au- 
gusto de Vasconcellos Abreu. 

No olBcio de 20 de agosto» em que o professor nomeado apre- 
sentoa ao governo o programma de um curso de lingua védica e sãos- 
krita e respectivas litteraturas, encontramos algumas ponderações, que 
DOS parecem muito importantes, sobre o ensino de árabe e do hebraico. 

Tomaremos nota d*essas ponderações, que muito de perto pren- 
dem com o objecto do nosso trabalho: 

«Em Portugal o Curso Superior de Lettras é o primeiro esboço 
para uma faculdade sociológica. Grande parte das cadeiras que lhe fal-* 
tam existem creadas, mas dispersas por estabelecimentos em que s3o 
especiaes e atè simplesmente accessorias. A fundação provisória «da ca- 
deira de védico e sãoskríto pode inaugurar essa reforma, se, pela sua 
influencia sobre os estudos philologicos, o governo de S. M. vir a ne- 
cessidade que ha de se aggregarem ao Curso Superior de Lettras a 
cadeira de árabe, infelizmente, mas fatal e necessariamente eliminada ho- 
je, e a do hebraico^ esterillsada e inútil como a da lingua sua irmã em 
lyceu. 

«Esterilidade e inutilidade provenientes, não dos professores nem 
do objecto das disciplinas, mas da collocação no quadro oíBciat. 

«Esterilidade e inutilidade que já mais se dariam, se aquellas duas 
linguas servissem n'uma faculdade de lettras os estudos históricos da 
raça semitíca> preparassem para os estudos assyriologicos, que todos, 

1 Relatório do anno lectivo de 1851-1852. 

Foi esta a única vez, de que eu tenha noticia, em que o conselho superior 
faltou da cadeira de árabe. 
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86 abriam diante dos mioistros para se chegar ao termo desejado, ra 
decretar desde logo um corso provisório d*aqoeilas disciplioas, oo es- 
perar, para a sua definitiva organisação, pelo voto dos corpos legisla- 
tivos. 

cO primeiro caminho era menos regolar, mas realmente mais vsh 
tajoso. 6anhava-se um anno, pelo menos, no ensino de matérias, cuja 
utilidade n3o é licito hoje contestar; aprovei ta va-se a habiiitaçSo da pes- 
soa que, por conta do estado, e com elogio de distinctos professores 
de Paris e Munich, se aperfeiçoara n'essas matérias, e que, sem io- 
justiça, não deveria ficar privado, entretanto^ de qualquer vencimento, 
achando-se prompto para o serviço; evíiava-se o grave inconveniente 
de se crear com caracter permanente uma cadeira de disciplinas com- 
pletamente novas entre nós, e que poderia acaso tornar-se depois inútil, 
como acontecera á cadeira de árabe do lyceu de Lisboa, a qual foi ne- 
cessário supprimir por falta absoluta de alumnos; ensaiava-se o modo 
pratico de conhecer á luz da experiência a melhor organisação, no paix, 
do estudo das linguas oríentaes, que não deverá talvez limitar-se ao 
sanskrito; e preparavam-se finalmente, os elementos para uma reforma 
mais completa do curso superior de letras, ou para a fundação de fa- 
culdades de philosophia e letras, sem prejuízo de qualquer resolução 
que haja de tomar a camará, sobre o projecto de lei que lhe foi apre- 
sentado em sessão de 3 de março de 1874 pelo illustre deputado por 
Pombal, o sr. dr. António José Teixeira. 

cO segundo caminho era mais regular e consoante ás praxes con- 
stitocionaes, mas carecia de todas as vantagens que ofierecia o primeiro. 
Por isso o governo não hesitou em seguir este, bem certo de que a 
vossa illnstração e amor pelo progresso das sciencias e das lettras o 
relevariam da responsabilidade em que incorria.» 

Não foram illusorias as previsões do governo. 

No curso, aberto no principio de novembro do anuo findo, matrí- 
cularam-se dezenove alumnos, alguns dos quaes possuem superiores 
habilitações scientificas e litterarias. O professor no desempenho das 
suas obrigações tem sabido carresponder dignamente á confiança qae 
D'elle fora depositada. 

Os motivos por que foi collocado o curso provisório, de qoe se 
trata, junto do curso superior de lettras, justificam-se não só por ser 
geralmente reconhecido qoe o methodo scíentífico ou histórico compa- 
rativo, 6 o único e efficaz no ensino e propagação das linguas e civili- 
sações qoe formam a unidade glótica e ethnica das antiguidades clássi- 
cas, mas também por estar incluído o sanskrito no quadro dos estudos 
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superionsg em qiiasi todas as nações da Eoropa. Na Âllemanha e Ingla- 
terra professa-se o saDskrito nas nníversídades. Em França, na facul- 
dade de leltras da Sorbonne» no Gollège de France e na escola pratica 
das Hautes Études. Na Itália, na escola Istituto di Studii Soperiorii de 
Florença. Na Hespanha, na universidade de Madrid por decreto de re* 
cenle data. 

Em, vista, pois, das considerações expostas e de outras que facil- 
mente serão suppridas pela vossa esclarecida inlelligencia e provado 
patriotismo, o governo confla e espera que merecerá a vossa approvação 
a seguinte 

PropQsía de Ui. 

Artigo 4.^ É approvado o decreto de 15 de setembro de 4877, 
pelo qual foi provisoriamente estabelecido junto do Curso Superior de 
Lettras um corso de língua e lilteratura sanskrita, .védica e clássica. 

Art.^ 2.^ É relevado o governo da responsabilidade em que iocor* 
reo pela promulgaçSo do citado decreto.» 

Tinha a data de 7 de janeiro de 4878 esta proposta' de lei. 

Mais tarde, porém, em 27 de março de 1878, apresentava um 
senhor deputado um projecto de lei para a creaçSo, no Curso Supe- 
rior de Lettras, de uma cadeira de linguistica geral indo-eurapeia e ee^ 
pecial românica. 

Os fundamentos em que assentava este projecto eram os s^oio* 
tes: 

É conveniente augmentar o quadro das disciplinas professadas no 
Curso Superior de Lettras, em harmonia com as exigências do moderno 
progresso scientifico. 

De pouco serviria a creaçSo de uma cadeira de sanskríto, seoSo 
fosse acompanhada do ensino da linguistica geral, especialmente da lin- 
guistica indtheuropeia. 

E por quanto o limitado numero de individues que entre nòs co- 
nhece a sciencia da phildc^ia comparada, não permittia a formação do 
jury para o efifeíto de ser provida a cadeira por concurso, propunha-se 
que o primeiro provimento fosse feito por nomeaçSo do governo, sob 
proposta do Curso Superior de Lettras, recaindo em individuo de seco- 
oonhecida aptidão em phílologia. 

Esta breve exposição de fundamentos era o resumo de uma desen* 
volvida e bem laborada representação, que ao parlamento haviam le- 
vado algnns dos nossos homens de lettras, representação que n'esli 
repositório deve ficar registada como excellente meio de esclarecimento 
para o estudo da especialidade que nos occupa : 

G. B. yni. 8 
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cIlK"^* e ex.^' srs. dentados di naçla portngneea. — Entre as 
propostas qne esperam sohtçâo do parlamento, «cha lU) a án creação 
de uma cadeira de língua e lilieraliira sanskrita, caik^a re^nda já pro- 
visoriameute pelo bacharel sr. Guillierme de Abreu. Os medianameote 
versados nos modernos estudos históricos, sabem qiYe a importância 
capital do sanskrito lhe provém de ter sido o instrumento qiie senio 
principalmente para determinar o methodo da sciencia da linfnísf^ero. 
A pliilologia sanskrita, especial, isto é, o estudo isolado da língua e 
litteratura sanskríta, é por si de fiouco interesse para o conliecitnenlo 
da marcha geral da civilisação. e da^ origens históricas; mas conside- 
rado como um preparatório, um instrumento para o estudo da linguis- 
tica ifuhhettropea, a posiçRo da lingoa sagrada da índia é superior á do 
grego o do latim, muito mais interessante sob o ponto de vista philo- 
lógico^ propriamente dito, pois a cultura greco-laiina é a base prínd* 
pai da nossa civilisaçlio. O ensino do sanskrito sem o ensino da linguis- 
tica, ficará, pois, incompleto e sem proveito immediato; os dois unidos 
formarão um todo harmónico. Desde o momento em que se trata de ala^ 
gar o quadro das disciplinas do Curso Superior de Leitras, um governo 
illnstrado, qne attenda, acima de tudo, á elevaçSo intellectual do paiz, 
nSo poderá deixar de incluir n'esse quadro uma sciencia que» como a 
linguística, tem um methodo rigoroso, só por si apto para a educação 
do espirite, e cujos resultados mara\illiosos vieratia renovar os esta- 
dos históricos, alumiar as epochas remotas a que a historia, sem o seo 
auxilio, nunca poderia remontar, dar as bases para a ethnoiogia, for- 
necer dados indispensáveis para a aniliropotogia, crear a mythologia 
comparada, explicar o segredo da formação e transformação das íst 
guas, e revelar os processos intellectuaes que n'ellas actuam. 

cHoje em todas as nações da Europa, á excepção de Portugal, e 
ainda em estados de importância politica inferior á nossa, acha-se a 
lingnístira representada no ensino publico. Não ha uma única das uni- 
versidades alternas em que não se façam cursos de três ramos pelo 
menos d*essa sciencia ; mais de duzentos professores a tomam n'essas 
universidades como objecto directo dos seus cursos, ou applicam o seu 
methodo ' no ensino de lingoas orientaes, das clássicas ou das moder- 
nas da Europa. Os outros paizes vão saindo o exemplo da AUeoMh 
oha. 

c A Itália, cujas circumstancias económicas não sio llsoogeiras, ereou 
ainda no anuo Ando três cadeiras de pbilologia românica, ficando pos> 
aoiodo sete, além das cadeiras onde se msínam outros ram<i8 da iin« 
guistica. Ha sociedades de linguistica na AUemanha, França, Inglaterra, 
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> Ttalia. e n*es.^es paizes publicam-se numerosos periódicos exclusiva- 
nenle derlioados á mesma sciencía. 

cEstes factos tornam muito sensível a lacuna que com respeito a 
ama sciencía tão importante, e tHo cultivada nos outros paizes, ha em o 
nosso systema de inslrncção publica, lacuna apontada já por illustrados 
membros do parlamento e du imprensa. 

cEm 3 de março de 1874^ o sr. dr. António José Teixeira propunha 
na cam;ira legii^laliva a crcaçSo de três cadeiras de linguistica, uma das 
quaes devia fazer parte do Curso Superior de Lettras e as outras duas 
do faculdades de lettras, no Porto e em Coimbra. 

cO sr. dr. Júlio de Vilhena observou na mesma camará em 22 de 
janeiro do corrente anno, a propósito da cadeira de sanskrito, que a 
erecção indicada pela sciencia era a de cadeira de lingtUstica. A neces- 
sidade da creaç9o d'esta ultima tem sido recentemente posta em relevo 
pela imprensa periódica; podem citar-se entre outros os seguintes jor- 
naes: Diário Popular de 42 de dezembro de 1877; Diário de Portth 
gnl de 23 de fevereiro de 1878; Diário de Noticias de 8 e 23 de ja- 
neiro e 23 de fevereiro de 1878; Commercio portugtiez de 26 de ja^ 
neiro de 1878; Commercio do Porto de 2 de fevereiro de 1878; Actuar 
lidade de 8 de fevereiro de 1878. Os dois últimos consagraram á ques- 
tão artigos de fundo muito extensos. 

cDe todos os ramos da glottica, aquelte de cujo ensino ha roais ar- 
gente necessidade, 6 o que comprehende a historia e grammatica com- 
parada do latim e sens modernos dialectos, entre os quaes figura o 
porluguez, o ramo qno se denomina philologia românica; sem elle os 
estudos nacionaes carecem de base solida. 

cA creaç3o de uma cadeira de linguistica geral indo^uropea e es- 
pecial românica, será applaudida por todos os homens de sciencía do 
estrangeiro, e achará muitas sympathias no paiz, como provam as ma- 
nifestações citadas. 

cO governo portugnez nada terá qne despender para habilitar pro- 
fessor para essa cadeira. A sciencia estrangeira, a mais competente 
para julgar das applicaçQes dos methodos por elle creados, reconhece 
n'um linguista portuguez, Francisco Adolpho Coelho, a competência 
necessária para professar aquella disciplina; provam-n'o numerosas car- 
tas particulares e artigos de jornaes scientiQcos, escriptos por linguis- 
tas francezes, allem9es, italianos, scandínavos e um russo, qne occa*- 
pam as mais elevadas posições scientificas nos seus paizes» e cuja se- 
veridade critica é indiscutível. 

cNio podem, por tanto^ nem devem um governo e um parlamento 

8« 
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illusirado, deixar de attender a esla necessidade da civíKsaçSo poito- 
gueza, quando se Irala de resolver um negocio indissoluvelmente ligado 
a esta. 

cLisboa, 28 de março de 1878. — Theophilo Braga, director de 
Curso Superior de Letlras — António José Viale« professor doCorx 
Superior de Lettras— F. Jnlio Caldas Aulete— Octávio Gaedes — J.A. 
da Graça Barreto, paleographo e escriptor— Ramalho Ortigão, escriptí^ 
— José Ramos Coelho — Luiz Carlos Rebello Trindade — Conseglkr. 
Pedroso^ amigo alumiio do Curso Superior de Letlras — Jaynne BaU- 
lha Reis— J. Vicente Barbosa du Bocage— Luciano Cordeiro — Rodrí^* 
Affonso Pequito— A. da Silva Tullio — Hermann OIlígscholleger, profesí^ 
polyglolto — João de Mendonça, professor de sciencias naturaes e na- 
thematicas e escriptor publico— José Silvestre Ribeiro — S. Magalhães 
Lima— J. M. Latino Coelho — Manuel de Arriaga— Dr. Peilro Fr«h 
cisco da Costa Alvarenga— António Augusto de Aguiar — José Juk 
Rodrigues— Augusto José da Cunha— Eduardo Coelho, escriptor pt 
biico — Joio de Deus Ramos— Anthero do Quental— Pedro Wencesis 
de Brito Aranha— Francisco Marques de Sousa Viterbo — Joio da Cosia I 
Terenas — Joaquimde Araújo— J. de Oliveira Martins — Joaquim deTis' 
concellos — Carolina Miohaêlis de Vasconcellos, sócia honorária da Aca- 
demia de philologia românica em Berlim (Assigno também, com aoclor 
saç3o, em nome dos srs. consócios) — Dr. Adolphe Tobler, proressor i 
linguas românicas na universidade de Berlim— Dr. Cari Goldeberlc, pr 
fessor em Berlim— Dr. Eduard Mãtyner, professor e director da cErsta 
bõheren TõchterschuU de Berlim — Dr. Adolph Gaspary, professor ei* 
Iraordinario da universidade de Berlim (língua italiana) — Dr. Reinhol^ 
Rõhler, philologo e bibliothecario mõr em Weimar— Dr. Gasiav Gró- 
ber, professor de linguas românicas em Breslaa (Silesia, universidade 
— Dr. Cari von Reinhardstoetlner, professor de linguas romaDícas u 
escola real polytechnéca de Munich— Dr. Wilhelm Storcok, professor 
de linguas românicas na universidade de Munster (Westphalia^)B 

Eis, finalmente, a carta de lei que fundou a cadeira de PhiMogi^ 
comparada ou gcieneia da li9íguagem. 

É datada de 23 de maio de 1878: 

Art. 1.^ É approvado o decreto de 18 de setembro de 1877, pelo 
qual foi organisado provisoriamente, junto do Curso Superior de Letlras 

1 Diário ia Camará doi irs. Deputadoi, num. 62| Sessio de 27 de margo 
de 1878. 
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am corso de lingna e litteratnra sanskrita, védica e cla<^8tca, e è rele- 
vado o governo pela responsabilidadò em qae incorreu pela promulga- 
ção do citado decreto. 

Art. 2.^ É creada no mesmo instituto uma cadeira de philologiá 
comparada ou sciencia da linguagem. 

S 1.^ O primeiro provimento d'esta cadeira será feito por nomea- 
ção do governo, sob proposta do Curso Superior de Letlrasi em indivi- 
duo de reconhecida aptidão n'esla scienria. 

S 2.' Os professores d*esta cadeira e da de sanskrílo terSo os mes-' 
mos vencimentosi honras e prerogativas dos outros lentes do curso. 



UNGUi GREGft 

A pafif. 301 do tomo v tivemos occasião de ponderar, que o impor* 
tante assumpto do estudo do grogo, e a historia do estudo do Lnxicon 
Grceco-Latinum entre nós, $Ío tratadt^s magistralmente no escripto do 
sr. Francisco António Rodrigues de Gusmão, intitulado: Uma pagina da 
nossa historia litieraria. 

Assim o pensamos ainda hoje, e mni gostosamente o coníiitnamos; 
cumprinilo*nos inculcar esse valioso subsidio aos leitores que se ínte* 
ressarem por esta especialiiiade. 

Para a historia do |ieriodo qiie ora nos ocrnpa, cumpre saber dpsde 
já« que no anno de 183 i acliava-se a impressão do Lexicon Grceco-Lati- 
num na lettra K, formando um volume de cento e trinta e cinco folhas 
impressas. 

É na verdade injustificável a indifTeri^nca com que os poderes pú- 
blicos se houveram nVste pnrticulari O trabalho do diccionario perma- 
neceu interrompido desde aquelle aimo até ao de 1830. 

NVste ultimo anno fui concedida ao grande humanista, e distincto 
hellenista, José Vicente Gomes de Moura, a sua jnbilação com a clau- 
sula de contiruiar a impressão do Lexicon. O serviço que o illustre an- 
cião prestou ainda é brilhantemeute assignalado pelo sr. Gusmão, nos 
seguintes termos: 

cDedicou a esta gloriosa empresa os restantes dias da vida, sa- 
crificando-lhe honras e interesses; e permittiu a Proviílencia, que não 
só chegasse a imprimir a secção roais importante do Lexicon^ consti- 
tuindo um volume de cento e noventa e seis folhas^ e mil cento e 
noventa e uma paginas, mas que ainda pudesse juntar-lhe um sub- 
sidio importantíssimo: — Notícia brevíssima aucturum grcBCorum, qui 
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ab antiquiêãimis temporibus floruerunt usgtte ad ConstantinapebA ^ 
Tarm ^pugnaiam aano MCCCCUIU singulorum osíendens nomn, 
patriam, professionem; scripla gmuina vel dúbia, vel supposii^ scnpi> 
rumque edUiones pr€ecipua$; ac tandem wUilemf qua vLceruni, tíi 
certam^ vel dubiam, vel ignotam.9 

A conclusão d'esle alilissimo díccionario 6 posberior ao reinado dj 
senhora D. Miaria ii. Assim mesmo apresentaremos logo um escríplo qoe 
dá nolícia cabal, e podempsdizer aulbeolica do processo de tão iffi- 
porlanle Irabdlho. 

Neste meio tempo experimentamos a gostosa necessidade de i^ 
cordar aos leitores os nomes dos arcbitectos doeste bello ediflcio. 

A iniciativa da construcção partiu do illustrado bispo de Viseu, 
D. Francisco Alexandre Lobo; e a execução da obra foi devida a As- 
tonio José Lopes de Moraes, José Vicente Gomes de Meara, fr. For* 
tunato de S. Boaveolura, fr. José da Sacra Família, Aatoaío Ignx.: 
Coelho de Moraes. 

O louvor devido a esses beneméritos homens de letlras. foi ei- 
pressado conceituosamente pelo sr. Gusmão opostas palavras, que d:^ 
é gra<o registar aqui: 

cDesvelaram-se todos os hellenistas, collaboradores d'esU famo^ 
obra« para que o primeiro padrão erigido por mãos portugnezas ^ 
lettras gregas fosse digno de uma nação, que, ii*esle campo aiDea i 
colhera outr'ora louros immarcessiveis^» 

Vamos agora dar noticia de algumas providencias que eocoain* 
mos nos diplomas ofliciaes do periodo de i834 a 1853. 



» Veja : Uma pafiina da nossa historia litteraria, 1828-1833, pelo sr, Tmt- 
cisco António Rodrigues do Gusmfío. 

Veja lambem um noticioso ariigo, inserto no Instituto de Coimbra, pf 
148 a 144 do vol. iv, intitulado: Motivos que determinaram a impnasãoi^lt 
xicon grego4atino de Benjamim Bederico em Portugal na ikd imprensa da 11^ 
versidade de Coimbra, e e^ado em que se acham oê trabalhos que lhe disem ru- 
peito. (Este artigo é datado de setembro de 1885, e tem a assigoatura C. Hi 
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O decreto de 24 de ootuhro sapprlmia, até á refurma gera) da in- 
strncção puliiica, a cadeira de língua grega e&tabelecítia na cidade do 
Porto, em consequência de se tornar enl9o inatil, por não concorrer 
discípulo algum ao ensino d'aquella di^plina. 

O decreto de 1 7 de novembro dispoz no artigo 43.^ qne o lycen 
de Coímhra substituiria o Gollegiu das Aries, e formaria uma secção da 
Universidade. 

No artigo 4i.^ dispoz que nos l}'ceus de Lisboa, Porto e Coimbra 
houvesse cadeiras de lingua gn^ga. 

E rinalmenttt no artigo 45.® dispoz qne ficassem exlinctas as cadeU 
ras de grego à propnrçau que se ffit^sem estabelecendo os demais lyceus, 
exceptuando, porém, d'esla extinrçSo as cadeiras que eslivqsseni incor* 
poradns em estabelecimentos e institutos especiaes que u5o ficassem 
extinctos. 

O derreto de 5 do dezembro dispunha no artigo 9i.® o seguinte: 

A lingua grega continuará a ser preparatório para as scíeiícias 
naUiraes, na forma dos estatutos; será, porém, suiliciente. que osalum- 
nos dêem conta deste exame até ao fim do sen curso: para poderem 
obter as carias em theologia, deverão os estudantes fazer os exames de 
gregn« e de hebraico antes da matricula no 4.® aono, e poderão toda- 
via sem elles obter o grau de barbarei. 

NB. Obstervou-se cpie esta permissão occasionara o inconveniente 
de haverem os estudantes reservado para o fim do curso das faculda<* 
des o exame de grego, empregando então o estudo mais superficial n*esta 
lingua. 

O estudo do grego no fim do curso das scienrins nalnraes de nada 
serve aos estudantes, nem assim póile ser c-onsiderado como prepara- 
tório; pois que não prepara, nem serve de ulilídade alguma. O medico^ 
por exemplo, aprcmlen materialmente o grande vocabulário dos termos 
technicos da saa jrrofUsàn; no fim do rurso j.i não os aprende philoso- 
pliicanieiite por meio de um estudo muito rápido. 

O estudo da lingua grega é uiil a todo o estudante, seja qual for 
a disciplina, a que se dedicar, seja qual for a faculdade que pretenda 
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cursar; por causa das etymologias das innumeraveis palavras gregas, 
adoptadas em todas as disciplinas), em todas as sciencias^. 

E a propósito vem considerar o estudo d i língua grega com reb- 
ção á portugueza. Sobre esta especialidade verio os leitores muito pro- 
veitosamente um escripto do sr. Francisco António Rodrigues de Gi& 
miOi intitulado: O estudo das línguas grega e latina é necessário fm 
o perfeito conhecimento di portugueza^. 

O erudito auctor faz sentir que os nossos escriptores de roais cak 
e extremado dizer eram também consumados na erudtçio das lelins 
gregas, e a cada passo o mostravam na elegância do estylo, no tecidc 
e construcçSo dos discursos, e nos termos que por vezes adoptam. 

Também observa que é avultado o numero de termos gregos pro- 
vindos da primitiva linguagem dos lusitanos, e dos posteriormeote adír 
ptados, ou derivados. 

No que toca á lingua latina, de passagem observaremos que o au- 
ctor diz muito conceituosamente: «Nem era pbílosophíco ser «arar o es- 
tudo de duas línguas (portugueza e latina), ligadas por tio iotimo pa> 
renlesco, como 6 o de mãe e filha.» 



O decreto com força de lei de 20 de setembro, no artigo 48.'. 
mandou que* houvesse cadeira da língua grega nos lyceus de iMu, 
Porto, Coimbra, Braga e Évora. 

A edição portugueza do Lexicon Greco-Laiino, feita na impretf 
da Universidade, é de tamanha transcendência, e a tal ponto abona i 
erudição portugueza em matéria de hellenismo,— que temos poriodl^ 
pensa\el deixar exarada n'esie capitulo a Notida^ escripta pelo sr. Ac- 
tonio Igoacio Coelho de Moraes, professor de grego jubilado do Lfc^ 
Nacional ài Gjímbra. N'essa Noticia, elatorada por pessoa de lodo ^ 
ponto competente, são relatados os factos com a maior precisão, coins 
o requer a authenticidade da historia litleraria, em assumpto que ranifi 
interessa á linguistica, não menos que ao credito do nome porlugoet 



sobre a utilidade do estudo da lingua grega^ e sohre as prmi^- 
das Utttrarias em Portugal acerca do estudo da mesma tiugua, Coimbra. ímpr^a^ 
4a Universidade. 1851. 

' Lisboa, Imprensa Silviana, 18S6. 
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Eís-aqui a referida Noiicia, tal como a encontramos no jornal O 
Tnimbriceme, num. 3128» de 21 de julho de 1877, firmada eom a as* 
ffnatQra de A. L G. de Moraes. 

Hotída da impressão do Lexicon GregO'Lotino na imprensa da 
niversidade de Coimbra na século xix» desde 1820 até 1873. 

Consta, qae já no século xviii, no reinado d*el-rei, o sr. D. José 
. o professor de grego de Lisboa, Custodio José d^Oliveira, fora en- 
arregado de compor um lexicon grego-latino para uso das escolas do 
Bino de Portugal, recebendo por este trabalho nma gratificação an- 
ual de 200^91000 réis; não consta porém, que o dito professor apre- 
en lasse em tempo algum fructo do seu trabalho; e assim foram cor- 
endo os annos até o de 1829. 

No anno de 1829 foi nomeado reformador dos estados em Por- 
Qgal D. Francisco Alexandre Lobo, bispo do Viseu. Este, tomando a 
»eiio reformar as disciplinas preparatórias para a Universidade, en- 
rando também o estudo da lingua portugueza, nomeou uma com- 
nissao ad hoc, composta dos doutores, António José Lopes de Moraes, 
ente da cadeira de Exegética do Novo Testamento na Uuiversidade, e 
sonego magistral de sé metropolitana dEvora; fr. Fortunato de S. 
)oavenlnra, monge de Cister; fr. José da Sacra Família, da ordem dos 
agostinhos descalços no collegio de Santa Rita, ambos doutores da fa- 
culdade de Tbeologia, e professores do real Collegio das Artes; Ma- 
)uel José Fernandes Cicouro, opposítor da faculdade de cânones; do 
)adre José Vicente Gomes de Moura, professor do mesmo Real Col- 
égio das Artes; e do bacharel formado em cânones, António Ignacio 
iloelho de Moraes, como secretario, e collaborador. 

Inslallada esta commissão, e dando principio aos seus trabalhos, 
:ratou-se logo de formar o plano da selecta portugueza para uso das 
escolas de instrucção primaria/ sendo encarregados d este trabalho os 
nembros da commissão considerados mais aptos para elle: a escolha 
;)orém dos clássicos, e a leitura, e approvação das peças, que d'elles 
leviam ser extraídas para a composição da selecta, levou mais tempo 
k) que se presumia: entretanto chegou a formar-se e a approvar-se o 
piano ; nlo chegou porém a entrar na imprensa pela razão, que abaixo 
direi. 

Tratou- se também logo da selecta grega poética, cujo plano tinha 
sido feito pelo já citado professor de grego de Lisboa Custodio José 
d Oliveira, e approvado por alvará de 17 de julho de 1772, assignado 
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pelo bispo de Beja D. fr. Manoel do Cenáculo ; traton^se lambera à 
novo compendio da gRimmaiica grega ^ do iexicon grego. 

Quanto ao lexicon gregolalino accordoo-se em que era melhores- 
colher-se uma das ullimas edições do lexicon de Benjamin Hedmce, 
e imprimii^se esta» acòreacentandoi-lhd porém alguns vocabsliis, qm 
podessem aproveilar*$e dos dicciouarios gregos que a bibliotheca à 
Universiilade possuísse. 

Foram encarregados do trabalho da revisSo, e do nddilaroenfo» o dr. 
António José Lopes de Moraes, o qual por alguns annos tinha sido sab- 
stituto das duas cadeiras tie gre^o do real Colle;?io das Arle^, e o sr. 
padre José Vicente Gomes de Moura» professor proprietário de gregn: 
mas como esie se achava tamliem encarregado das selectas latinas, f 
da grammatica latina, fui substituído pelo dr. fr. Fortunato de S. Boi- 
ventura, tambenii professor de grego. 

Estes dois membros da commissSo trabalharam sempre com ar 
sidoidade no lexicon grego-latino, até que o segundo foi nomeado «• 
cebispo dEvora, e reformador; entio entrou em seu logaf para colla- 
borador o dr. fr. José da Sacra Família, e depois, pela saída deste 
para a cadeira de philosophía racional e monl do bairro de Delem es 
Lisboa, entrou fr. JoSo do Carmo, também da ordem dos Agosliobis 
descalços no sobredito collegio. 

Em 4831 o bispo de Viseu deixou (desgostoso) o logar de ref(H^ 
mador, e recolheu-se á sua diocese: entrou então para este emproo 
nomeado arcebispo d'Cvora fr. Fortunato de S. Boaventura, o qiiâl 
mandou logo dissolver a commissão, e suspender os seus trabalhns, 
excepto a continuação do lexicon grego-l.itíno: o respectivo secretario 
d*ella entregou na secretaria da Universidade o livro das actas das ses- 
sões^ e os papeis concernentes aos seus trdbalhos, e cobrou recibo. 

Continuou pois a impressão do lexicon debaixo da direcção do dr. 
António José Lopes de Moraes até maio.de 1834, no qual mez termi- 
nando a guerra civil dos dois irmUos pela convnnçSo de Evora-monte, 
muitos lentes, e professores, foram privados dos seus empregos ea 
virtude de medidas geraes, que se decretaram. 

Achava-se então a ediçrio do lexicon no principio da lettra — \7t11si1 
— e aqui flcou sem se continuar, aié que o sr. padre José Vicente 
tendo requerido de novo a sua juhiiaçito obieve com cfTeito essa mer 
cé, com a obrigação porém de continuar a edição do lexicon grego* 
latino, por determinação de 1 4 de agosto de 1839. 

Anies de passarmos adianto cumpre advertir, que a edição do le- 
xicon de Hederico» que tinha sido adoptada» contiuba três partes» a si- 
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[>er — Hermenêutica, que comprehende a significaçSo das palavras ; — 
Analyfica, que explica as palavras empregadas nos difTerentes dialectos» 
e as reduz aos termos da língua commum; e Syntheiica, que ensina a 
verler o latim para o grego. Ora o sr. padre José Vicente tinha levado 
a impressão do iexicon quasi até ao flm da leltra— Q— da pnrte her- 
menêutica, quando Deus o chamou ao seu santo reino em 2 de março 
de 1854. 

O governo, para que esta obra n3o ficasse por acabar, determinou 
por uma portaria do minislerio do reino de 17 de jnnlio de i854, que 
o então professor de grego no lyceu nacional de Coimbra, António 
Ignacio Coelho de Moraes, continuasse a edição do Iexicon, do mesmo 
modo que d*ella cuidara o sr. padre José Vicente: continuou pois este 
trabalho o sobredito pruressor, rematando o pouco que restava da parte 
hermenêutica, e accommettenQo as outras duas partes, a analytica, e a 
synihetíca. 

Ora no espaço d'annos decorridos desde 1830 até 1840 tinham 
apparecído nnvas edições mais acrescentadas do mesmo Iexicon de He- 
derico, como a de Gustavo Pinzger, novos diccionaiios gregos francezes, 
como os de Planche, e Alexandre; e este apparecimento tinha obri* 
gado o sr. padre José Vicente a fazer um appendice ao nosso Iexicon, 
o qual appendice contava já em manuscriplo — K:033 vocábulos até á 
palavra — inoiounfroç, quando a morte surprchendeu o auclor. 

Como o sr. padre José Vicente ainda não tinha visto o dicciona* 
rio grego-francez de Mr. Alexandre muito acrescentado, foi forçoso, 
que o actual professor de grego, encarregado da conlinuação, come» 
casse de novo o appendice, e permittíu Deus, que o levasse ao Om, 
completando a soroma de 32:000 vocábulos, pouco mais ou menos. 

A impressão de todo o Iexicon acabou no anno de 1845. Cumpre 
porém advertir, que as parles hermenêutica e analytica teem no fron« 
tespicio a data de 1845; a synihetica a de 1856; eo appendice a de 
48C1. 

Gonclnido o diccionarío, o professor de grego foi encarregado por 
uma portaria do ministério do reino com daía de 29 de agosto de 1873 
da segunda edição aperfeiçoada da grnmmatica grega, de que é o au« 
ctor, a qual ediçrio se acha j.1 no fim da lexicologia. 
Coimbra 15 de julho de 1877. 

A. /. C. de Moraes— PvoÍQSSOt jubilado de grego do lyceu nacio- 
nal de Coimbra.» 

A pag. 241 o 242 do tomo vn, e também já no presente ca« 
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pitalo, fizemos menfSo da Memoria sobre a tUiUdade da Umgmk ^ 
ete. 

Em ambas as occasiões apresentámos esse escrípto camo anoira: 
pois qae em verdade foi elle impresso sem a designação do nooie k 
aactor. Acrescentaremos agora qae a indicada Memoria foi escrípti pe 
sr. António Ignacio Goelbo de Moraes, professor do Lycea de Cois- 
bra. 

Acrescentaremos também qne os dois capitnlos qae o aoctor è 
Memoria transcreve de Duarte Nunes de LiSo se inscrevem : Dos r. 
cabulos que tomámos dos gregos^ e que as Ungnas cada dia se rfs^ 
vam com nonos vocábulos^ por que se deixam^ ou emendam os atui^ 
No primeiro enconlra-se a lista de alguns vocábulos que immediai^ 
mente recebemos dos gregos ; no segundo encontram-se ooieiu^anadis £ 
artes, disciplinas, sciencias, em que os rbmanos adoptaram por ahs> 
luta necessidade vocábulos gregos; assim por exempla, na medida 
na botânica, na architectura, na musica, na poesia, na graoimaiica ^ 
Ainda depois dos lalinos receberem a religiio rhristã, muitos vocabol^ 
gregos foram adoptados e se conservam indispensáveis, taes cm 
baptismo, eucharistia^ presbyter, clericus, acolytus, diaconus, anaik^ 
ma, ckrisma, schisma, exorcismos. 

Muito de passagem observaremos qne em Portugal está mnb 
enfraquecido o estudo da lingua e lilteratura grega, salvas as excepções 
infelizmente não muito numerosas» de eiimios bellenistas que aúÉ 
contamos. 

E comtudo, ser-nos-hia muito proveitoso qne nos eiforcasseíffis 
por dar a este assumplo a attençio qne elle merece; imitando assim» 
que n*estes últimos annos se tem feito em França, cuja lingua e \i\^ 
ratura t3o estreito parentesco teem com a lingua e lilteratura ports- 
guezas. 

No anno de 1869 escrevia um sahio hellenista francez um belli»- 
sin)o livro intitulado— L'//f»/fówm^ en France. Leçons sur Vinfiufnct 
des études grecques dons b déceloppement de ta langue et de laliut- 
rature françaises. 

Escreveu esse livro o sr. E. Egger, membro do losUtuto, e pro- 
fessor na faculdade das lettras em Paris. 

Viu elle que a lingua franceza está boje cheia de palavras gregas, 
ao mesmo tempo que a lilteratura franceza está impregnada de iiièas 
gregas. De que proveiu isto? como é que tantas recordações, tantos 
empréstimos se misturaram com a originalidade do geuio gaulea^ às 
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s questões que o auctor examina altentamente e com a maior regnla- 
idade, percorrendo através dos secnlos as diversas phases do estudo 
cultura da lingua e lettras da Grécia antiga na França. 

A conclusão a que chega, depois de uma demorada invesligaçSo, 
) que tudo concorre para consen^ar sempre viva a imagem da Grécia^ 
^ para enlaçar essa recordação com os interesses e preoccupaçSes da 
nda actual. A Grécia e a sua formosa lingua devem ser sempre fami- 
liares aos espiritos privilegiados que aspiram a exercer alguma aucto- 
ridade n'este mundo. 

Ha pouco disse outro escriptor: cA litteratura grega está acima 
de todas as outras pela sua originalidade, pela sua prodigiosa riqueza, 
pelo numero e perfeição das suas obras primas, pela elevação, varie- 
dade e liberdade de suas inspirações. Sim, o latim tem maior unidade; 
pela força e pela gravidade magestosa recorda, a cada instante, a altiva 
divisa que ainda não deslembrou nas margens do Tibre: 

Regere império populos : 

era e é ainda boje um poderoso instrumento de dominação; mas o 
grego 6 nm instrumento admirável de cultura intellectual. Se Roma era 
um império, a Grécia foi um mundo, e um mundo livre, cujo estudo 
quadra principalmente a uma época de liberdade. 

Não se diga que essa liberdade do espirito grego chegou até ao 
excesso e á anarchia; é quasi sempre regulada, na litteratura, do mesmo 
modo que nas artes d'esse povo previlegiado, pelo sentimento da ordem, 
da proporção, da necessidade da harmonia, pelo amor do bello . . • 
Se temos a vantagem de vir muito depois dos gregos, é certo que 
aquella raça teve a felicidade de crescer e desenvolver-se quando a 
humanidade estava na sua primeira flor. Soube dar ás suas obras o 
enlevo de uma juventude immortal ; possuiu a intelligencia mais subtil 
e vigorosa, o génio mais flexível e mais fecundo ; recebeu^ enire todas 
as raças do mundo os dons que eu recordava, ha pouco, a proporção, 
e harmonia, a belleza, e parece que lhe coube a missão de revelar ao 
mondo o irresistível poder d'esses mesmos dons^» 

Mas . . . haverá ainda nos domínios da Grécia algumas regiões 
escuras e inexploradas? 

Sim, responde o mesmo escriptor. Ha que decifrar moiros manas- 
críptos, muitos aoctores que revelar, explicar e traduzir, partes da his- 

1 L T. Rev. Polit. et Utt. 4 de maio 1878. 
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UNGDA HBBBAIGI 

O decreto de 5 de dezembro de 1836 dispunha no S i.*^ do artigo 
l.® o seguinte: 

cA cadeira de lingna hebraica será collocada no Lyceu Nacional 
6 Coimbra, e será considerada como disciplina preparatória (da fc^ 
tiidádê de Theohgin).^ 

Parece*nos muito judicioso o seguinte reparo: 

cPelo S <-^ do artigo 7i.^ a cadeira de iingua hebraica, que fazia 
arte do quadro da faculdade (de ThedogiaJ, em que tio sensata* 
lente a collocara D. Maria i, foi tirada da faculdade, e transferida para 
Lyceu Nacional de Coimbra^ apezar de tal Iingua ser priTativa só e 
nicamente dos estudos theologicos, e onde effectivamente só tem sido 
*equen(ada pelos estudantes theologos^i 

E no artigo 94.^ dispunha o citado decreto o seguinte: 

c. ..Para poderem obter as cartas em Theologia, deverão os es^ 
adanles fazer os exames de grego e de hebraico antes da matricula 
10 4.^ anno, e poderão todavia sem elles otMer o grau de bacharel.» 

O decreto com força de lei do 20 de setembro de 18&4 mandara, 
10 artigo 48.*, que nos Lyceus de Lisboa e Coimbra houvesse cadeiras 
la Iingua hebraica. 

Quando no famoso Crnipendio Histórico se examinava a influencia 
[06 sobre os estudos universitários tiveram os estatutos de 4598, ma- 
binados pelos jesuítas, formalmente eram estes arguidos de chaverem 
leixado de inculcar a necessidade e olilidade do conhecimento das lii^ 
[uas grega e hebraica, quando havia cadeiras para o ensino de ambas 
stas lingoaSi» 

Por esta occasi9o se fazia também sentir o descuido que houvera 
6 recommendar apertadamente o estudo da historia, da chronologia, 
a geographia, da philosophia, da critica, da hermenêutica sagrada, 
lara conseguir o perfeito conhecimento das Esrripturas. 

Era necessário saber em quaes liogoas oríginaes foram escrqttos 
s livros sagrados; quaes as suas verBões; qual auctorídade tem a 
rulgatai 

i Eiioço hiêtoriohlitterariú da facnUade d$ theologia. . . Pela doutor Ma- 
luel Eduardo da Motta Veiga. 
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o o éamimrm\> fr. Fli Jiiim Poreiro.l 
J t amy mn de AaB^44> 'cooikecido íâ fira pelo uÃ m^ u ot m btinis» 
de OkúMíro, : fr. Beíior P.ru>, o ctkbnio aador da /«oyai ia r« 
CIrãfi; D. talro de Figiieírô, oamt^ r^sraiie do ■QS*ciro de S« 
Cns de Coíabra*; o pifdarissíBO D. knmpaoOoMm^ bispo deSilv! 
e «■ sobrinho do Benao BaaeL Se os jntáÊin, oos ins do seci 
xfi« faraa aripidos do esBoredaeolo da DUerUva hebraica, é oer 
qne aíoda se a w isiiJ ^ cultores oa pelo anos estudiosos da liif: 
hebraica os padres Gosne de Xagalhies» Sebastao Barradas, Befl 
Femaodes, Maooel de Si, e Fijbusio de HeadoBça» 

No aoesBo seeoio xii aprcseota-se com sjbedor da liagoali 
hrMa o fraociseaoo ir. Boqoe de Ataaeida. O dr. Dic^ de Pii^ 
Andrade apreodeo a Bessa li* foa, oo«o sendo este nai meio dei 
eaoçar o sentido Utteral do ?elbo TestasMnto. Ainda em 1586 fà 
cava o fraociseaoo Ir. Loii de S. FIrancisco em Bonu onui arte bebrais 
enbora díflosa e por isso desníondora pva os príncipíanies. 

No secalo xm apenas taliez pôde títar-se com looror o m 
benedíclino do mosteiro de Mooserrate, mas naloral de Lisboa. 
Francisco Sanches, o qoal aaosiroo grande emdiíio hebraica m (^ 
qne pobiiroo em 1619. 

E de notar qne, nio obstante bater decaído mníto o estodoi 
Mlteratora hebrão, conservavam ainda algons íaqwessores, meoosatf 
caracteres hebraicos: Pedro Craesbeeck em Lisboa» Diogo Gonest 
Looreiro em Coimbra, e Manoel Cardoso no Porto. Pedro Craesl^ 
foi o impressor qne os conservou por mais tempo. 

De 1640 até ao meado do secalo xvm acaboo de todo eoi (^ 
gal a erodi^ hebraica. Em 4752 escrevia Francisco de Pioa eMek 
«NSo é nec^sarío provar a ignorância qoe ha das línguas orieoii^ 
B'esle reino. Do hebraico ainda ha maior desconhecimento^ por^ 
nem se ensina, nem se aprende.» 

Do meado do secolo xvm dataram as providencias sobreoeH 

1 D. Pedro de Rgaeiíi, muito versado na língua hebraica, era por ^ 
dismado o £Urai. 
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a língua hebraica, e os progressos que o estudo das línguas orientaes 
everam ao grande Cenáculo, e aos religiosos do convento de Jesus, como 
vemos occasiao de referir no tomo i, pag. 228 a 256, quando resu- 
limos e coordenámos as noticias que se nos deparavam nos escriptos 
e Macedo, Cenáculo, fr. Fortunato de S. Boaventura, Vicente Salgado^ 
lendo Trigoso, etc. 

Como género de esclarecimento, relativamente ao ensino das lín- 
guas hebraica e arábica em Portugal n*estes nossos tempos, tomaremos 
lota do que se lê no preambulo do decreto de 18 de dezembro de 
1869.1 

«A suppressão das cadeiras de lingua árabe e hebraica na secção 
oriental do Lyceu Nacional de Lisboa, e que tem. de ordenado cada uma 
^OO^OOO réis, está plenamente justificada pela inteira falta de frequen- 
ia d^eUas desde longos annos; e porque, quanto á primeira, nem temos 
iclualmeote frequente trato com os estados barbarescos^ o que tomava 
nais procurado o conhecimento d*esta lingua, nem quando seja neces- 
;ario habilitar n'ella alguns nacionaes com um estudo profundo e com- 
pleto, se poderia alcançar este resultado só com a frequência d'esta ca- 
leira; sendo n'esse caso preferível e mais económico subsidial-os em 
cursos e escolas fora do paiz, onde estes estudos são largamente pro- 
éssados. 

<A cadeira de lingua hebraica, sendo subsidio indispensável para 
s cursos superiores de theologia, na respectiva faculdade da Universí- 
lade e n'alguns seminários diocesanos^ tem ahi o seu logar próprio, 
ornando-se desnecessária em Lisboa.» 



LIVROS BLEIINTARES, COMPÊNDIOS, OBRAS DIVERSAS QDB OS GOVERNOS 

ADOPTiRAI OU FIZERAM IMPRIMIR 

No tomo ni, pag. 322 a 328 demos pela primeira vez conhecimento 
festa especialidade, apresentando as convenientes noticias até ao fim 
lo reinado de D. João vi. 

No tomo y, pag. 383 a 387, exposemos as noticias que sobre os 
aesmo assumpto podemos reunir, j[)ertencentes ao período de 1828 a 
833. • 

Passamos agora a dar conhecimento do que n*este particular diz 
espeito ao reinado da senhora D. Maria ii. 



a. K. VIII. 
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A Sociedade promotora da industria nacional resolvea esub^^ 
cer em Lisboa um curso de geometria, e mechanica applícada às arte 
estando, porém, dependente esse estabelecimento — de um comp^* 
em portuguez^ para o respectivo ensino e estudo — : foi dispensadi: 
serviço do magistério o lente do 4.^ anno da Academia de fortiBa;' 
Evaristo José Ferreira, em quanto se occupasse de traduzir uma es 
que servisse para aquelle destino. 

Veja a portaria de 28 de outubro de 4836. 

Eis-aqoi o titulo do 1.^ tomo do compendio que Evaristo J^ 
Ferreira chegou a compor e publicar: 

Geometria e mecânica appUcada ás artes, ou tratado elmtf 
doestas sdendaSy para uso dos artistas, dos fabricantes, dos m^^fr< 
directores de officinas, etc. Extrahido do curso normal do barão Cks-' 
Dupin, e acommodado ás licções da aula que deste ensino ahrU 
Lisboa a Sociedade Promotora da btdustria Nacional. Tomo 1.® Geoi 
tria. Lisboa. 1837. 

O S 3.^ do artigo 35.^ do decreto de 15 de novembro comio- 
ao conselho provincial de ínstrucção publica, nas províncias insular 
oltramarioas» a escolha de compêndios. 



1837 

A portaria de 22 de dezembro exigia que fossem bons os c ' 
pendias elementares, de que nas escolas se fizesse uso, a fim de qo*^ [ 
elles podessem os alomnos ser instruídos no conhecimento das obr- 
ções civis e religiosas do cidadão. 



1840 

A portaria de 2i de outubro mandou louvar alguns lentes da & 
versidade de Coimbra, por haverem publicado compêndios. ' 

Eis-aqui os nomes d'esses lentes, e o objecto dos compendiou 1^ 
elles fizeram : 

Vicente Ferrer Neto Paiva.— í^m compendio do direito dasr^"^ 
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Adrião Pereira Forjaz de Sampaio. — Um compendio de economia 
olitica. 

Jeronymo José de Mello.— A primeira parte de um Compendio de 
^hysiologia. 

1841 

O ofQcio que o ministério do reino dirigiu ao dos negócios estran- 
^'eiros, em data de 23 de agosto, contêm uma especialidade, relativa 
los compêndios, de que nos cumpre tomar nota. Eis-aqui os termos em 
que era concebido o indicado ofQcio: 

cParecendo conveniente que á Universidade de Ck)imbra sejam for- 
lecidos os compêndios adoptados nas Universidades de AUemanha^ por 
;e achar n'ellas mui adiantado o estudo das sciencias naturaes e jurí- 
licas, 6 bem assim os periódicos e livros scientificos ou litterarios que 
illi forem mais acreditados: vou rogar a v. ex.^ se digne de fazer ex- 
pedir ordens aos nossos agentes diplomáticos nos paizes d'aquella parte 
[la Europa; para que, colhendo informações sobre este objecto, hajam 
íle remetter os esclarecimentos que obtiverem acerca do merecimento 
dos mencionados escriptos, com declaração do preço de cada um d'el- 
les.» 

1844 

O decreto, com força de léi, de 20 de setembro, dispõe o seguinte^ 
?m quanto a compêndios : 

cO governo poderá offerec^r prémios, até ao valor de 200^000 réis, 
lOS indivíduos que apresentarem compêndios, adaptados ao uso das dif- 
ferentes disciplinas, que são objecto da instrucçao primaria. 

1.^ Para este Qm o governo mandará publicar os convenientes pro- 
^rammas; e poderá estabelecer mais de um premio para cada um dos 
diversos compêndios. 

2.^ Os compêndios, ainda que premiados, ficarão sendo propriedade 
ílos seus auctores, se estes não cederem d'ella espontaneamente; mas, 
para serem mandados usar nas escolas, sujei tar-se-hão seus auctores 
aios preços e condições de impressão que o governo lhe designar. (Art. 
J."e§i.) 

Os compêndios por onde devem ler-se as disciplinas do ensino 
publico, serão propostos pelos professores, e approvados pelos conse- 
lhos das respectivas escolas. 

6. 



1 
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O governo poderá mandar imprimir, por conta do estado, os ca 
p^ios qoe forem approrados para o ensino pnbUco, guardada t &- 
posígao do artigo 3/ qoanto á ínstnicçSo primaria. 

A propriedade d*estes escríptos, depois de paga a soa priír: 
impressão, flcará pertencendo aos seos auctores, para, na confomidfi 
das leis, poderem sei' impressos e vendidos por conta d^dles, ká 
todavia sujeitos is taias que devidamente lhes forem impostas, (i' 
467/ e S Qoico.) 



O decreto de 10 de novembro qne estabeleceu o regnlameoto 
Conselho Superior de Instmcçio Publica, dava ao mesmo coDseitek 
seguintes incumbências, em quanto a compendias: 

Estabelecer nas escolas publicas e particulares a unifomúdjde^ 
doutrina e de meihodo em todos os ramos do ensino. 

Publicar os programmas convenientes para o concurso aos prsa:. 
estabelecidos em favor de quem apresentasse compendias adaptai» 
ensina primaria. 

Promover a composição e introducção de livros elementares e ff* j 
pendias de instrucçào; approvando os que fossem accommodados i 
usos das escolas, e propondo a sua impressão e publicação, nos ca^ 
previstos pelo artigo 167.® do decreto de 20 de setembro de 18U 
legislação análoga. (Art. 27.* num. 4, 5, e 6.) 



É muito honroso para Portugal o que se lé no fim da Introá^ 
da preciosa obra do visconde de Santarém: — Essai sur rsidain'^ 
la cosmographie et de la cartographie pendasU le moyen-áge: 

cNous ne devons pas cependant passer íci sous silence, quB c^ 
ao puissant appuí du goovernement de notre pays que TEurope sx^ 
devra la pubiication du premier Recueil systématíqne des mooQiD^ 
gèograpbiqoes et de cet ouvrage, et notammenl aa zele et aa pa(^ío(í^s^ 
éclairé de S. E. Mr. Gomes de Castro, ministre des afiaires étmngèf^ 
quí coopera de tout son pouvoir, surtout i la pubiication da pias |^ 
cíeox monument de la géographie du moyeo-áge, Ia fameuse lospp' 
monde de Fra*Mauro. Nous sommes charme de pouvoir lui exprii»^ 
ici publiqoement loule notre gratítude.» 
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A Introdoccio, a qae allodímos» foi primeiramente lida perante a 
^demia das Inscripções e Bellas Lettras de Paris, nas sessões de 1 e 
de dezembro de 1848, e precede a indicada obra, publicada: o 1.® 
mo em 1849, o 2.^ em 1850, e o 3.^ em 1852, com o seguinte titulo 
le lançaremos agora com todo o desenvolvimento: 

Essai sur Vhistoire de la cosmographie et de la cartographie pen- 
int le moyenrdge, et sur les progrès de la géographie après ks grarir 
es décauvertes du xv' siècle, pour servir dHntroduclion et d^explicatum 
r Atlas composé de Mappe-mmdes et de Portulans, et íautres monu- 
lents géographiques, depuis le vi* siècle de notre ire jusqu'au xv*. Par 
? vicomte de SatUarem. 

1850 

O governo, confoimando-se com a consulta do Conselho Superior 
e lDStrucç3o Publica, ordenou que fosse declarado livro elementar para 
nsino da lingua ingleza a grammaticaf qm o súbdito hespanhol D. 
osé de Urcidú camposera. (Portaria de 12 de março de 1850. 



1851 

O decreto de 10 de dezembro ordenou que o regulamento do Ar- 
enal do Exercito determinasse o modo de levar a effeito a formação 
le um Diccionario de termos e sgnonymias dos objectos empregados no 
irsenal, e seus respectivos misteres. 



Pelo decreto de 25 de novembro foi commettido ao conselho de 
>bras publicas e minas o encargo de estudar, e consultar sobre o 
Oiccicnario das obras publicas. 

Tem summo interesse a noticia da collecção de livros elementares 
lue o Conselho Superior de Instrucç3o Publica auctorisou para o ensino 
;)rimario, secundário e superior. 

Data de 1 de setembro de 1854; mas comprehende, na sua quasi 
totalidade, os escríptos impressos no reinado da senhora D. Maria n. 
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Caucismo de dotUrina christã e cicilidade, para iostrací^o e ei? 
cicio de leitora. 

Catedtmo de doutrma christã, adoptado pelo arcebispo de Bri^ 

Resumo do mesmo caiecismo. ' 

Thesouro da mocidade portugueza, por J. I. Roquette. 

Hisloria de Simão de Natitua. 

Compendio de historia do ataigo e novo testamerUo, traduzido pc* 
AdIodío Soares. 

Li^es de boa moral, de virtude e urbanidade, traduzidos em P' "- 
tugoez por Francisco Freire de Carvalho. 

Etemeníos da civilidade e da decência, por M. Prévoste, tradaiíite 
na lingna portugneza. 

A biblia da infanda, traduzida peio padre António de Castro. 

Meditações religiosas, por J. J. Rodrigues de Bastos. 

Arte de aprender a ler letlra manuscripta, por Duarte Venlun. 

Regras methodkas para aprender a escrever, seguidas de um u* 
todo de arithmetica, por Ventura da Silva. 

iíethodo fadllimo para aprender tanto a lettra redonda com 
manuscripta, por E. A. Monteverde. { 

"Utesouro juvenil, por Midosi. 

Expositor portugaez, pelo mesmo. 

Compendio de historia portugueza, pelo mesmo. 

Elementos de geographia, pelo dr. B. J. da Silva Carneiro. 

O amigo dos meninos, traduzido por orna senhora. 

Itinerário da índia, por Tr. Gaspar de S. Bernardino. 

Livraria clássica portugueza, tom. 11." a 18." 

Selecta clássica portugueza, por A. C. Borges de Figueiredo (I' 
parle). 

Tratado de agrimensura, por Eslevam Cabral. 

Manual Encyclopedico, por E. A. Monteverde. 

Tabeliãs geraes para o juro e desconto de qualquer quantia, [W 
J. da Gosta e Silva. 

O bom menino, traduzido do italiano por L. F. Risso. 

Tabeliãs de geographia, pelo dr. A. P. Forjaz de Sampaio. 

íiova laboada e arithmetica da infância, pelo mesmo. 

Caiecismo de doutrina christã da diocese de Coimbra, peio meiDi' 
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Synopse ou índice chronologico e alphabetico da legistctção rela* 
ya á instrucção primaria. 

Noções rudimentaeSf por A. F. de Castilho. 

Methodo de leitura repentina, pelo mesmo. 

Novo abecedariOf e nova taboada exacta e curiosa, por J. S. Ban- 
3ira. 

Nova taboada exacta e curiosa (2.* Edição), pelo mesmo. 

Compendio de arithmetica para uso das escolas de instrucção pri- 
laria, por J. Maria Baptista. 

Tratado dos princípios de arithmetica segundo o methodo de Pes- 
xlozzi, para uso dos professores e alumoos das escolas de instraccSo 
rimaria^ por J. R. Paz. 

Novo methodo para aprender a ler, pelo mesmo. 

Compendio de moral, por M. A. F. Tavares. 

Código da civilidade, de J. A. Dias. 

Rudimentos da língua partugueza, por M. J. Pires. 

Noções primordiaes de moral, por J. J. da S. P. Caldas. 

O amigo dos meninos, traduzido pelo dr. M. A. Coelho da Rocha. 

Catecismo de moral, por M. A. T. Tavares. 

Compendio de chorographia , por J. L. Carreira de Mello. 

Compendio de civilidade religiosa e moral, e de doutrina christã 
iogmatica e moraU peio mesmo. 

Summula de preceitos hygienicos, por F. A. Rodrigues de GusmSo. 

O bom menino, por E. X. da Cuuba. 

Grammatica portugueza, por F. Andrade Júnior. 

Novo compendio de historia de Portugal, por A. F. Moreira de Sá. 

Os Lusíadas e o Cosmos, por J. Silvestre Ribeiro. 

Compendio de mechanica, e compendio de physíca e chimica (pre- 
miados em concurso), por J. I. Ferreira Lapa. 

Pequena chrestomatia portugueza, por Innocencio F. da Silva. 

Compendio de grammatica portugueza, exposta em verso, por M. 
I. Pires. 

ESCOLAS NORUÂES 

Princípios de grammatica portugueza, por Andrade Júnior. 
Methodo fácil e racional para ensinar a ler aos meninos, por J. 
Caldas Aulete. 

Grammatica portugueza, por Carlos Augusto Vieira. 
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INSnCCCÃO SECOiDAUA 

Ompmáio át arithmitíea, pelo dr. Rofino Goem Osório. 

Primeiras noçOa de álgebra, pelo dr. Jaoome Moraes Sarmento. 

Bietaria de PorUigat, por J. Félix Fereira. 

Uçõei de álgebra dtmerUar^ por Joio Ferreira Campos. 

Traiaâo de versificaçõo, por A. Feliciano de Castilho* 

Grammaiica da tingua ingleza, por D. José UrcDló. 

Boegneio kitíarieo da Utteratura dasnca, por A. C Borges deF:^ 
goeíredo. 

hulituiçõei de rhetariea, pelo mesmo. 

Hiiioria antiga e moderna, pelo dr. J. A. de S. Dória. 

Ekmeatoi de moral, e frindpioe de direiio naiural, pdo dr. Ri. 
da Sihra Carneiro. 

Cureo grammaiicál doe Unguas latína e poriugueza, composto pek< 
professor J. Teixeira de Vasconcellos. 

Curso de philasophia elementar, . . .por D. Jaime Balmes. 

íihwa grammaiica portugueza e ingleza, por L. F. Midosi. 

INSmUCÇÃO SDPRBIOII 

Lições de philosojAia diimiea, pelo dr. J. A. Simões de Carvallift 

Taboas da lua reduzidas das de Mr. Burdcardt ao meridiam i 
cbiervatorio de Coimbra, para faàlitar o trabalho das ephemeride$ » 
tronomicas, pelo dr. F. M. Barreto Feio. 

Compendio de veterinária, ou medicina dos animaes, pelo dr. J. F 
de Macedo Pinto. 

Index planlarum.. .^lo dr. A. J. R. Vidal. 

Compre assignalar bem, n'este parlicnlar, o pensamento do ooosAf 
saperíor. Auclorisava, mas nlo imponha obrigação de admissio eidosni 
nas escolas para qualqaer dos livros escolhidos; tocando aos professi> 
res a adopçSo livre de nns oa oatros no mesmo género e gran de eosioa 

Relativamente á instroccSo secandaria e á saperior, por lei compe^ 
a escolha dos compêndios aos conselhos das escolas respectivas. 

Alguém attriboiría talvez ao conselho superior demasiada iodol- 
geocia na auctorisaçSo dos livros elementares; mas a este reparo p- 
rece ter-se acudido com as seguintes ponderações, que julgamos se- 
rem muito judiciosas: 
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«Querer tocar os pontos da perfeição, apenas se começa a escre* 
ver obras d'esta natureza, tão difiQceis e trabalhosas, quanto necessárias 
e úteis; querer que em obras compendiosas de sua natureza enfadonhas 
pelos limites que o sen destino lhes marca, pela compressão que elle 
impõe no espirito obrigado a resumir substancialmente, de execução 
trabalhosa pela necessidade da clareza, deducção, estylo didáctico, e 
mais condições indispensáveis ao ensino das classes em um determinado 
tempo ; querer, dizemos, saia de improviso obra tão inteira e acabada, 
como Palias sairá da cabeça de Júpiter, é exigir demasiado, è aspirar 
muito além da força humana; fora afugentar o zelo e dedicação, des- 
animando escríptores novéis, que progredindo se aperfeiçoam. Em ho- 
menagem devida a estes princípios, tem havido geralmente certa indul- 
gência, certo favor com que tnais se accende o engenho^ em todas, as na- 
ções que procuram imprimir impulso vigoroso e enérgico á diffusão 
das luzes. Se compararmos as primícias dos nossos escríptores com pro- 
ducções do mesmo género de auctores estrangeiros^ ainda mais vetera- 
nos, ficamos em que não se achará desvantagem da nossa parte, quer na 
exactidão da doutrina, quer na pqreza da phrase e clareza de exposição^ » 

LVan DA GELESIUL ORDKM TERCEIRA DA SANTISSIIA TRINDADE 

DA CIDADE DO PORTO 

Em O de junho de 1852 abriu a Ordem as portas de um hospital, 
para recolher n'elle os irmãos doentes necessitados. 

Mais tarde surgiu o illustrado pensamento de proporcionar instrucção 
aos filhos dos irmãos pobres; e, graças á generosidade de beneméritos 
habitantes do Porto, e do império do Brasil, franqueou a mesma Ordem 
um lyceu especial aos indicados filhos dos irmãos desfavorecidos da 
fortuna. Verificou-se a abertura do lyceu no dia 23 de novembro de 1857 ; 
e no dia 25 de novembro de 1860 recebia o lycea a honra de uma vi- 
sita de el*rei o senhor D. Pedro v, de saudosíssima memoria ; dignan- 
do-se sua magestade, não só de visitar e inspeccionar as aulas do lyceu, 
senão também de distribuir por suas próprias mãos os prémios confe- 
ridos aos alumnos que mais se distinguiram no anno lectivo de 1850 
a 1860>. 

1 Veja o Instituto, 3.^ vol. pag.'183. 

2 EDoontràmos estas noticias no DUcurto que, na presmçBL dê tl^ o senhor 
D. Pedro v, proferiu o visconde da Trindade, prior da Ordem Terceira^ e seu 
generoso e dedicado protector. 
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Sâo admissíveis no lyceu todos os filhos ou filhas dos irmi(b ^ 
ordem, com taolo que: 

1.^ Sejam irmãos ou irmãs da mesma, se o não forem seus pae<. 

2.^ Tenham de edade seis annos completos, os do sexo masculloo. 
6 cinco annos os do sexo feminino. 

3.^ Não padeçam moléstia contagiosa. 

O ensino ministrado n'este apreciável estabelecimento consiste na: 
seguintes disciplinas: 

Portuguez, francez, inglez, commercio, desenho, piano. 

As meninas aprendem também os lavores próprios do seu sexo. 
em quatro classes: i.* fazer liga e meia; 2.^ costurar e marcar; 3/r^ 
cortar e bordar ^ branco; 4.* bordar a matiz, ouro, etc. 

Os prémios cpnsistem em medalhas de prata, livros, e diplomas ie 
louvor*. 

LYCEDS NAaO\A£S 

N'este capitulo, consagrado á noticia historico-legislativa dos Lj- 
ceus, tratamos da instrucção secundaria, propriamente dita, que se 
pôde considerar como sendo uma creação nova effeituada no reinado 
da senhora D. Maria n. Tão deficiente e incompleta era essa impor- 
tante parte da instrucção publica nos períodos anteriores ao período 
moderno I 

Assim o reconheceu e proclamou o governo, quando no preanh 
bulo do memorável decreto de 47 de novembro de 1836 disse, qa^ 
a instrucção secundaria era de todas as partes constitutivas da instruc- 
ção publica, aquelia que mais carecia de reforma, por quanto o STStem^» 
que então ia ser substituido, constava de alguns ramos de eradir^o 
estéril, quasi inútil para a cultura das sciencias, e sem nenham el^ 
mento que podesse produzir o aperfeiçoamento das artes, e os progrfê^ 
SOS da civilisação do paiz. 

Encarando as feições da sociedade moderna, entendia o goveroo 
que não podia haver illustração geral e proveitosa, sem que as graod^ 
massas de cidadãos, que não aspiram aos estudos superiores, possois- 
sem os elementos scientificos e technicos indispensáveis á vida dos tem- 
pos de hoje. 

> Yeja^se o Boletim Geral de Ins1rm\'õo Pmhiiea^num. 14 de 8 de maio <i« 
1861. 
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Avisadamente caraclerisou o Conselho Superior delnstrucçao Pu- 
blica a JDStrucçâo secundaria n'este enunciado: 

cA instrucção secundária é a que forma o homem, e por isso me- 
receu o nome de UumanidadeSy porque completa o desenvolvimento 
la sua intelligencia, com relação aos empregos necessários da vida, agri- 
:;ultura, commercio e artes. Deve por tanto abranger todos os conheci- 
caentos necessários para satisfazer esle Qm.» 

É ministrada nos lyceus a instrucção secundaria. Do anno de 
1 836 data a creaçSo d'estes estabelecimentos em Portugal» decretados 
em 17 de novembro. 



1836 

Vejamos as príncipaes disposições d*aqaelle decreto, com referencia 
aos lyceus; e passaremos depois a seguir passo e passo o aperfeiçoa- 
mento d'esta instituição litteraría nos diplomas legislativos, que suc- 
cessivamente formos encontrando. 

Instituição e disciplinas dos Lyceus : 

Em cada uma das capitães dos districtos administrativos do con- 
tinente do reino e do ultramar haverá um lyceu, que será denomi- 
nado; Lyceu Nacional de... (o local onde fõr estabelecido). 

§ 1.° O curso dos lyceus constará das disciplinas, e das cadeiras 
seguintes : 

1.^ Grammatica portugueza^ e latina, clássicos portuguezes, e lati- 
nos. 

2.^ Lingua franceza e ingleza^ e as suas grammaticas. 

3.^ Ideologia, grammatica geral, e lógica. 

4.* Moral universal. 

5.* Arithmetica e álgebra, geometria, trigonometria e desenho. 

6.^ Geographia, chronologia, e historia. 

T."" Principios de physica, de chimica, e de mechanica appUcadas 
ás artes e ofQcios. 

8.* Princípios de historia natural dos três reinos da natureza ap- 
plicados ás artes e oflQcios. 

9.* Principios de economia politica, de administração publica, e de 
commercio. 

10.* Oratória, poética, e litteratura clássica, especialmente a por- 
tugueza. (Art. 40.^) 
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Especialidade acerca dos Lyceus de Lisboa^ Porto e Coimbra: 

Na cidade de Lisboa haverá dois lyceus; um, porém, será subsli- 
toído pelo Goiiegio de Nobres» se ficar coll^cado em Lisboa ; o ooiro 
será collocado janto da academia, da qual formará uma secçSo; paru- 
cipará dos mesmos estabelecimentos», e terá em commum com a mesma 
academia a primeira cadeira d'esta. 

O lyceu do Porto formará uma secçio da academia. 

O lyceu de Coimbra substituirá o Golles[ío das Artes, e formaii 
uma secção da Universidade. 

Nos lyceus de Lisboa, Porto e Coimbra haverá mais duas cadeiras 
especiaes, uma de lingua grega, outra de língua allemã. Em um dos 
lyceus de Lisboa haverá mais as disciplinas de diplomática, paleogra- 
phia, e tachigraphia. (Art. 41.^ a 44."^) 

Substituição de certas cadeiras pehs lyceus: 

k proporção que se forem estabelecendo os lyceus nos districtos, 
flcarSo n'eUes extinctas as mais cadeiras de grego, latim, rethoríca e 
philosophia racional e moral, arithmetica, geometria, geographia, e his- 
toria;— exceptuando as cadeiras encorporadas em estabelecimeotos e 
institutos especiaes que n3o ficam extinctos; — e outrosim poderá ha- 
ver uma cadeira de grammatica portugueza e latina em cada ama das 
capitães das antigas comarcas que nSo são hoje capitães de distrícto. 
CArt. 45^ e seu IJ 



Omiltiremos o que diz respeito á habilitação dos professores^ 
ordenados e jubilações, methodo de ensino, compêndios, disáplina esco- 
lar, exames, inspecção e direcção do ensino secundário porqae to- 
dos esses objectos foram mais tarde regulados differentemente, e de um 
modo mais perfeito. 

O pensamento do legislador no decreto de 17 de novembro era 
fazer dos lyceus uma espécie de academia districtal; e d*aqai resul- 
tam as disposições seguintes: 

HavenI em cada um dos lyceus uma biblioikeca, que servirá tam- 
bém para uso dos professores e alumnos. Um dos professores, no- 
meado pelo conselho, será o bibliothecario, e terá um oflScial ás suas 
ordens. O bibliothecario terá de gratificação 50^9000 réis, e o offidai 
KMMKKX) réis de ordenado. 

Haverá em cada um dos lyceus um jardim experimental, desti- 
nado ás applicações de botânica, um laboratório chimico, e um ga- 
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binete que terá as divisões correspondentes ás applicaçOes da physica, 
e da mathematica, da zoologia^ e da mineralogia. — Cada um doestes 
estabelecimentos terá um guarda, com o ordenado de 100^000 réis. 

Em cada um dos lyceus haverá uma classe de estudos ecclesias- 
ticos, comprebendendo as disciplinas privativas do ministério parochial, 
e composta de duas cadeiras. (Art. 67.^ 68.^ e 70.^, e seus $$ J 

Em portaria de 26 de dezembro ordenoa o governo ao adminis- 
tador geral de Lisboa, que, ouvindo alguns professores de instrncçSo 
secundaria, e os peritos convenientes, indicasse quaes eram os ediQcios 
públicos mais próprios para collocaçSo do Lyceu Nacional de Lisboa. 

Observou o governo ao mesmo magistrado, que a Escola Normal 
Primaria e o Lyceu Nacional podiam occupar o mesmo ediflcio, com 
tanto que tivesse este salas separadas; que o mesmo ediQcio devia conter 
cinco ou seis salas para a aula do lyceu, commodos para uma biblio- 
theca, um laboratório, um gabinete com três divisões, e, sendo pos- 
sível, alguns logares de habitação de professores, e alumnos internos, e 
alguma porção de terreno contíguo, que fosse próprio e suíQciente para 
um jardim experimental, e para exercidos gymnasticos e de recreio. 

Algumas ponderações a respeito do decreto de 17 de novembro. 

Este decreto fazia parte do plano geral da organísaçSo dos estu- 
dos em Portugal, que o vice-reitor di Universidade de Coimbra, o dou- 
tor José Alexandre de Campos, apresentou ao ministro do reino, do pre- 
clarissimo Manuel da Silva Passos. 

N3o se pôde negar que a organisaçSo dos lyceus, tal como foi 
decretada, satisfazia a uma necessidade imperiosa doestes nossos tem- 
pos, qual a de ministrar aos mancebos que n3o cursam os estudos 
superiores os conhecimentos scientiRcos e technicos indispensáveis no 
estado actual das sociedades. Até ent3o, a instrucç3o secundaria limi- 
tava-se ao estudo das línguas mortas, latina e grega, faltando-lbe, como 
acertadamente se diz no relatório que ha pouco citámos, os elementos 
próprios para produzirem o aperfeiçoamento das artes, e os progres- 
sos da civilisação do paiz. 

As disciplinas que o decreto mandava ensinar nos lyceus abonam 
a asserção que deixamos estabelecida ; e força é confessar que um pri- 
meiro ensaio nao poderia ser mais íllustrado e previdente do que este. 

O decreto continha os elementos da bem entendida liberdade do 
ensino; nSo se deslembrava do elemento da inspecção e flscalisação dos 
estudos, nem excluia por forma alguma o progresso e o aperfeiçoa- 
mento de uma tal instituição. 
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Poderia talvez notar-se alguma demasia nas proporções que ân 
aos lyceus, desde que, como já observámos, os pretendia apreseotx 
como uma espécie de academias districtaes, providas até de bibIjoth^ 
cas, de jardius, de laboratórios, e de museus. — Em matéria, porài. 
de iDStrucção publica, sinto-me sempre com disposições de indulgeDu 
para com o legislador que proporciona meios abundantes e largos k 
ensino. Não approvarei jamais as superfluidades; mas agradar-me-b 
sempre a abundância n'este particular. 

Uma ou outra disposição d'este decreto poderá ter sido d^aboiuà 
peta experiência ; mas nenhuma obra humana sae logo perfeita do pri- 
meiro jacto. O tempo encarrega-se de ir melhorando pouco a pouco as 
leis e as instituições, e de substituir aos erros e dereitos aotigosaí 
verdades e as boas regras. 

Já decorreram quarenta e dois annos desde que Manuel da Sílv^ 
Passos, auxiliado por José Alexandre de Campos, e outros homens illi^ 
trados, lançou os primeiros fundamentos dos Ivcens. Esta institoiçâL 
foi confirmada definitivamente pelo decreto com força de lei de SO de 
setembro de 1844, como logo veremos, e successivamente ha sido o^ 
Ihorada e aperfeiçoada no decurso dos tempos atè hoje. 

Não nos parece pois que deva ser tratado com tamanha severíd^ 
o vice-reilor da Universidade, José Alexandre de Campos, como o trati 
o auctor dos Apontamentos relativos d instrucção publica^ negando-ik 
até os conhecimentos, que hoje vulgarmente se encontram nas pessosi 
que simplesmente por curiosidade se occupam doestes assumpios. 

O referido critico abrange na mesma censura a reforma da íil^ 
tracção primaria, secundaria, superior, estabelecida pelos decretos à 
15 e 17 de novembro de 1836; e é com referencia aos respectivos tra- 
balhos do jndicado vice-reitor, que o considera destituído dos conheci- 
mentos mais vulgares. 

Limitando-nos ao que especialmente diz respeito aos Lyceus, éik- 
ver nosso tomar nota dos defeitos que elle assignala: 

<A especificação minuciosa dos objectos, que n'elles se devem es- 
^inar, a uniformidade doestes objectos, são outros tantos pontos, a 
que a lei pecca. Exigir para ensinar a parte mathematica e philosophíc^ 
dos lyceus formatura na Universidade, em vez de ser uma garaolii 
a favor do ensino, é pelo contrario uma restricção, que o prejudica, pos 
que limita o numero dos concorrentes, estabelecendo um ónus basUote 
pesado a que muitos dos mais dignos não poderão satisfazer.» 

Afigura-se-nos que o illustrado critico não devia levar a mal qae 
na primeira lei da creação dos lyceus se especificasse minúciosaro»te 
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os objectos do ensino, nem tão pouco» que se desse uma tal ou qual 
uniformidade a esse ensino. 

No que respeita â formatura pela Universidade, como requisito 
para o magistério nos lyceus, na parle respectiva á mathematica e á 
philosopbia, cremos que uma lei promulgada em 1836 não podia dei- 
xar de exigir aquella garantia, como penhor de aptidão em disciplinas 
difBceis e especiaes, que por aquelle tempo somente na Universidade se 
ensinavam regularmente. 

Outro reparo apresenta o douto critico, e vem a ser: 

cA disposição, de que a primeira cadeira, tanto da academia de Lis- 
boa, como da do Porto, fosse commum a estes estabelecimentos e ao 
lyceu, é uma d'aquellas aberrações dos bons principies, que se tem 
repetido nas nossas leis por falta completa do conhecimento das dou- 
trinas, sobre o que se está legislando. Ordinariamente as pessoas, que 
não apreciam a generalidade, que as palavras geometria, álgebra, ele. 
abrangem, e que não estão habilitadas para ajuizar das diversas direc- 
ções, que convém dar aos estudos conforme os diOerentes Gns, a que 
elles se dirigem, acreditam que o estudo das matbematicas puras em 
uma universidade, em uma academia de marinha ou em um lyceu, 
deve ser o mesmo, em quanto se Talla genericamente de aritbmelica, 
geometria, álgebra e trigonometria.» 

As observações do douto critico são judiciosas, como era de es- 
perar que o fossem da parle de um acreditado professor de matbema- 
ticas; mas, basta que a aberração por elle censurada se tenha repetido 
nas leis posteriores a 1836, para que não olhemos só com desfavor 
para o decreto de 17 de novembro do dito anno de 1836. 

O desenvolvimento que se segue, vae mostrar-nos que ao illustrado 
critico faziam impressão considerações de outra natureza : 

«Mas no caso, de que tratamos, parece, que a disposição da lei 
não nasceu simplesmente de ignorância; se assim fosse, era natural 
que a respeito do Lyceu de Coimbra, e do primeiro anno da faculdade 
de mathematica se tivesse tomado uma egual disposição, e é o que 
na lei se não encontra: deve por tanto suspeitar-se, que além das outras 
razões, havia a idéa de desconsiderar os estabelecimentos de instruc- 
ção superior de Lisboa e Porto, fazendo-os confundir com outros de 
menor categoria na hierarchia ensinante. Estas rivalidades, com quanto 
sejam miseráveis, não deixam de se patentear differentes vezes.i^ 

De passagem diremos que os Apontamentos, aliás escriptos por 
pessoa competente, eslão demasiadamente influenciados pelo espirito 
de rivalidade, que em diversos periodos, desde 1834, se tem pronun- 
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ciado eotre a Universidade e os estabelecimeotos superiores de instrae 
00 na capital. 

O illosUrado auctor dos Aponiamenioã pn^iende exdtoAymgtít 
para o lado d^aqueOes últimos, e d^aqoi resulta o tratar com desfnv 
tudo o que fizeram Manuel da Silva Passos e José Alexandre de Cat 
pos, tudo o que pertence i Uuiver^dade, ao passo que alevanta is os- 
vens um ou outro homem que tem abundado no sentido de chanurâ 
capital o centro e a preponderância do ensino superior. Nio o coisan- 
mos; respeitamos a franquen e energia das suas convicções; masa^ 
mos que a sua boa raâo o conduziria mais cabalmente i imparait 
dade, se a paixio o nio dominasse de todo o ponto. 

Joio Ferreira Campos escrevia em 1858; a victoría dos seus priíh 
dpios nio era ainda completa; mas pouco depois deveria o illos^^ 
critico estar mais tranqaílio, desde que desapparecen o conselho soft- 
rior, estabelecido em Coimbra, cedoido o passo a um consdbo genl. 
ttsenle em Usboa e ao lado do governo. Não oocultaremos que fali- 
mos allosio ao que n*este particular se dizia nos ÂpomtawÊoaoi ; e i' 
desejávamos que o íllostrado crítico, na sua incontestável lioa fé, fi- 
casse mais satísieito, em presença dos melhorameotos que a nova or- 
dem de coisas oflereceria ao seu espirito. 

Has.. . vamos ver, na soccessiva serie de annos até hoje, as pro- 
videncias que os goieroos teem tomado a respeito dos Ijceus. 



A portaria de I de leverteíro mandou abrir no Lvreo do Porto ] 
cadeira de ideologia, gramnutíca geral e lógica, em subsliliii^ da ca- 
ddn de philosopòia racivxol e monl. 

O decreto de 6 de oovemNro deu provideodas para o segiasossUê 
da ÍKlnK\io secundaria em li$boa aiè i effediva estcmf^ áo decrett 
de 17 de aovfmbro de IS36. 

I.* ^írawKcerum ic^^riojmecie » accig» escolas geraes dos e»- 
mdos iKGsor«$ da cap;:ji. atè ã deòiliíva xnaásacãa dos lyceos. 

i.^ Fkarii egoilsaea&e saN>i>:;r.ic^ abè ao eslabelecimeolo dos 
|iCMS» o ami^ <Muus$ari> dos estccks da capiul^ imardiílimiT*^ 

ao coníího cerai e d rect.x do cksíso primário e 




X.^ O admíaJBfeadnr emL de aícrà> cca o comnissario dos e^ 
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udos» escolheria entre os diversos ediflcios públicos aquelles que pa- 
ecessem mais apropriados para a collocaçao, assim dos novos lyceus, 
orno das escolas geraes dos estados menores. 

4.^ O mesmo decreto regulava a conservação e inspecção da aula 
lo coromercio. 

Veja: Aula do cotnmercio anno de 1837. 

NB. D'esta aula demos noticia, com referencia ao reinado de D. José, 
10 tomo h pag- 273 a 280 ; no tomo m, pag. 37 a 42» apontámos o que 
;e nos offereceu até 1826; no tomo v^ pag. 227 e 228 tomámos nota 
le que occorreu na regência de 1826 a 1828; no tomo vi, pag. 17 
18, registámos o que pertencia á regência do duque de Bragança; e 
ioalmente no mesmo tomo vi, pag. 248 a 253 ultimámos as noticias 
elativas a esta aula até ser annexada ao Lyceu Nacional de Lisboa. 



1839 

Em portaria de 17 de setembro ordenou o governo o seguinte: 

1.^ O conselho geral director do ensino primário e secundário to- 
mará as disposições convenientes, para serem immediatamente consiu 
luidos os Lyceus Nacionaes dos districtos de Coimbra e Porto; abrindo 
Jesde já o concurso para o provimento das respectivas cadeiras. 

2.® O mesmo conselho informará se o ediíicio do collegio das ar- 
es tem sufficiente capacidade para ser ali collocado o Lyceu Nacional, 
iem embargo de se achar destinado para aquelle novo estabelecimento 
) extincto collegio dos Bentos, como se fez saber ao governador civil 
)or portaria de 5 de novembro de 1835. 

3.° O conselho geral director proporá qual dos edificios nacio- 
laes é mais próprio para a collocação do Lyceu do Porto, e de ac- 
;ordo com os administradores geraes d^aquelle districto, e do de Goim- 
)r.i, remetterá ao ministério do reino o programma das obras, e o or- 
amento das despezas necessárias para a collocação dos referidos ly- 
eus n'aquelles duas cidades. 

4.^ O conselho proporá egualmente as outras providencias, que, 
lara o prompto cumprimento doestas ordens, carecerem da approvação 
lo governo. 

NB. Em 28 de dezembro não tinha ainda o conselho respondido 
o governo; de sorte que ordenou este n'essa data, que o administra- 
ior geral do Porto, de accordo com a camará, promovesse a collocação 
lo lyceu na Academia Polytechnica. 

G. E. VUI. 7 
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Em 23 de ontubro maDdoa o governo qae o conselho geni ^ 
ctof do ensino primário e secundário declarasse, em todas as suas im- 
postas para a nomeação dos professores dos lycens^ e ootros, se t- 
nham sido precedidas do concurso e eiame determinados pela leL 

A portaria de 18 de novembro dá uma idéa cabal da beâta^ 
e duvidas que occorreram acerca do estabelecimento dos lyceus. 

Eis-aqui o que o governo communicava» n'aquella data, ao ca 
selho geral director do ensino primário e secundário: 

1 .^ Os projectos que o conselho geral director enviara a este a 
nisterio com a sua conta de 3 de dezembro de 1838 sobre a n\m 
da instrucçio primaria e secundaria, foram opportunamente remeltiii' 
á camará dos deputados, que^ não chegando a dtliberar sobre a mt 
ria especial dos ditos projectos, concorreu para a feitora da lé 
31 de julho d*este anno, pela qual, em conformidade do parecer i^ 
155 da commissão de instrucção publica, inserto no Diário do Gofr 
num. 204, se manda proceder á organisação dos lyceus, sem emk} 
dos obstáculos e inconvenientes que se haviam ponderado. 

2.® O conselho geral director, fazendo as considerações que a u 
periencia de mais um anno lhe tiver suggerido para apoiar, ou ft^*- 
ficar a doutrina dos mencionados projectos^ enviará a este miDÍst£r 
até 12 de dezembro próximo futuro, um relatório que comprebfcí 
este objecto e bem assim o estado da instrucção primaria e secoiKbf 
desde o anno passado até ao presente, contendo as causas do seo p" 
gresso ou decadência; o que será acompanhado da competente e^^ 
tíca dos respectivos estabelecimentos^ a fim de ser tudo presente is e 
tes na sua próxima reunião. 

3.® O mesmo conselho, tendo em vista a citada lei de 31 de jo^ 
e o parecer respectivo da commissão de instrucção publica, interp^ 
a sua opinião, se porventura deva prevalecer o systema do decreto è' 
de novembro de 1836 , para haver no continente do reino dezoito /}0^ 
ou a disposição da outra lei do orçamento de 7 de abrU de 1838 J^ 
restringia a sete o numero d'aqueUes estabelecimentos. 

k portaria de 18 de novembro mandou que o director da Xai- 
mia Polytechnica do Porto, tendo em vista a capacidade do edifido rt^ 
pectivo, e procurando conciliar os interesses da instrucção com os ^^ 
economia da fazenda publica, por meio de uma reflectida ehmtx^ 
binada distribuição de tempo e exercicios litterarios, informasse, j«F 
ventura o lyceu poderia estabelet^r-se no mesmo edifido em qme^ 
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a academia, ainda que para isso fosse preciso fazerem-se alguns repa- 
ros, ou pequenas obras. 

O decreto de 18 de novembro deu as seguintes providencias acerca 
da organisação do Lyceu de Coimbra: 

1.° A cadeira de morai universal no lyceu seria snpprida pela 3.* 
cadeira do mesmo lyceu^ e pela cadeira de direito natural na Univer^ 
sidade. 

2.^ Â cadeira de arithmetica, e álgebra, geometria, trigonometria, 
e desenho, no lycea, seria supprida pela 1.^ cadeira da faculdade de 
mathematica. 

3.^ A cadeira de principies de pbysica, etc, e a de historia natu^ 
ral, etc. seriam suppridas pelas cadeiras que lhes correspondessem na 
faculdade de philosophia. 

4.° A cadeira de principies de economia politica, administração e 
commercio, no lyceu, seria supprida pela 3.^ cadeira da faculdade de 
direito. 

Os alumnos do lyceu de Coimbra poderiam matricular-se, e apren- 
der na Universidade as doutrinas das cadeiras que ficam mencionadas, 
com a qualidade de obrígados.—O Lyceu Nacional de Coimbra seria col 
locado no ediOcio em que estava o CoUegio das Artes. 

A portaria de 23 de novembro do mesmo anno mandou que en- 
trasse logo em exercício o professor nomeado para a cadeira das lín- 
guas franceza e ingleza no lyceu de Coimbra ; vencendo somente o or- 
denado da lei depois de apresentar a sua carta. 

Esta cadeira devia considerar-se annexada ao Collegio das Artes, 
em quanto o lyceu não estivesse deGnitivamente estabelecido, entrando 
o professor em folha com os outros do mesmo collegio. 

Devia proceder-se á abertura da competente matricula, designan- 
do-se aliás um praso para o seu encerramento. 

Emquanto a propinas exigir-se-hiam as correspondentes á matricula 
das aulas do Collegio das Artes. 

Pela portaria de 19 de dezembro declarou e ordenou o governo 
o seguinte: 

1.^ Que por decreto de 17 do mesmo mez e anno tinham sido 
nomeados para as cadeiras do lyceu de Coimbra os professores do 
extincto Collegio das Artes, contemplados na proposta do mesmo con- 
selho. 

7. 
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2.^ Qae o conselho» de accordo com o více-reilor da UoíTersidadt 
fizesse constituir definitivamente o Lycea Nacional de Coimbra ; reg^ 
lando-se n'este objecto pelas disposições dos decretos de 17 de i> 
vembro de 1836, e 18 de novembro de 1839» e em barinmiia comas 
ordens expedidas pelo governo. 

3.® Qne os professores, que não poderam ser empregados no ly- 
ceu, ficassem addidos a esse estabelecimento, continuando a fazer o 
mesmo serviço que até então faziam no Collegio das Artes, on aqnel^e 
que lhes fosse designado pelo conselho, em quanto elles não fossem de 
outro modo legalmente empregados. 

4.® Que esta providencia era extensiva a qnaesquer professora 
de cadeiras extínctas» os qoaes deviam ser postos desde logo em eSe- 
clivo seniço, como meJhor conviesse ao ensino publico. 

5.^ Que o conselho remetiesse ao ministério do reino uma relaflo 
dos professores que estivessem nas circumstancias do artigo anteee- 
dente: Euendo distribuir pelos districlos da capital os professores <b 
Collegio de Nobres, e dos antigos estabelecimentos litteraríos em Lb- 
boa, para continoarem a ler convenientemenCe as disciplinas que ú\^ 
sem até entio ensinado: e expedindo, sem perda de tempo, as instroc- 
(Ses que fossem necessárias, para que esla providencia U^esse proo- 
ptissíma execução. 

1840 

A portaria de 31 de Janeiro mandou pôr a concurso as cadeiras 
de phikKophia racional e moral, e de rtielorica de Lamego, ficando to- 
d:ivia os providos siijeíta? is alterações que podessem rasoltar da crea- 
Cão e estabelecioienio dos hceus. 

.\ portaria de 36 de feveran> macdv^: 

1/ Qoe os professores de en^^^no primário e secondarío fizessem 
i\>iv^lar na secr^iíria do c^misí h.^ cerai dineclor, dentro do praso d€<^' 
días« desole a daia dc> dip\>ma. (or certiiio dos adminislradores «i > 
<\>iHv!hv^« OQ das rt^spectivas cam;iras miinioipacss estarem de posse ^ 
na it^ptHKia de suas cavUiras. 

i.* Os «ie$Qh>s pn^Jessi>r^ nmietteriím, do dia 15 de selcmbrí» 
iV* ca^la annv\ ao CvTjk ^,> ^Urvcírr. o mirpa de sieiis disopoios. íor- 
nado i^eK) exemplar q;)e para ess^ £ni eslava impressoi 

9L* Nas fi'!tia$ dos orvier^.x;^ dj.^ 5^ram iLcIoidas aqoeUes po- 
toisor«s qne. alem das o^nA^^(Ce$ ale etMào eii^.ds^ nio lii«sem coffi- 
|«iito as q«e ficam exara-las. 
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A portaria de 9 de abril mandou que os veDcimentos dos profes- 
sores e mais empregados do lyceu de Coimbra fossem provisoriamente 
abonados na folha geral da Universidade, como o eram os do CoUegio 
das Artes. 

O decreto de 23 de setembro deu as seguintes providencias, que 
aliás foram depois substituídas pelas do decreto de 2 de novembro do 
mesmo anno: 

i.° Os professores que, por decreto de 14 de julho de 1838, fo* 
ram nomeados para o Lyceu Nacional de Lisboa, darão as suas pre- 
lecções no edificio de S. João Nepomuceno, onde devem fazer-se os re- 
paros, e obras para isso necessárias. 

2.^ Abrir-se-hão desde logo dois cursos de instrucção secundaria: 
um no ediQcio do antigo estabelecimento de Belém, e outro no edificio 
de S. Vicente de Fora, nas extremidades oriental e occidental de Lisboa. 

3."^ Será além d'isto collocada em cada um dos três districtos, 2.^ 
4.^ e 5.® d*esta capital, uma aula do mesmo ensino. 

« 4.° As disciplinas que hão de ler-se nas escolas e aulas mencio- 
nadas nos artigos antecedentes, e bem assim os professores que devem 
reger as respectivas cadeiras, vão designadas na relação que baixa com 
este decreto. Todos estes professores^ mediante as convenientes in- 
strucções do conselho geral, passarão immediatamente a ter exercício 
nas cadeiras que ficarem a seu cargo. 

5.^ A lingua árabe continuará a ser ensinada no edificio da Aca- 
demia Real das Sciencias. 

A portaria de 3 de agosto ordenou que as cadeiras de philosophia 
e rhetorica da cidade de Ponta Delgada fossem regidas simultaneamente 
por dois professores, como estava determinado pela lei de 6 de no- 
vembro de 1772; sendo providas por concurso, na conformidade do 
decreto de 17 de novembro de 1836. 

Em portaria do 10 de outubro resolvia o governo algumas duvidas 
que occorreram com referencia ao lyceu de Coimbra, acerca da inspecção 
do mesmo, categoria dos professores respectivos, processamento das fo- 
lhas de vencimentos, etc. Eis aqui as resoluções : 

l.'' As disposições do artigo 63.^ do decreto de 17 de novembro 
de 1836, que são geraes para todos os lyceus, devem ser executadas 
no de Coimbra com as modificações que necessariamente se deduzem 
do artigo 43.^ do mesmo decreto. 
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(Quer dizer qae o governo e inspecção do lyceu flcam subordioa- 
dos ao principio de que o lyceu de Coimbra substiiue o CoUegio dai ir- 
ies, e forma uma secção da Universidade.) 

2.^ O reitor da Uaiversidade é lambem reitor do lyceu de Coia- 
bra, compelindo-lhe presidir ao sea conselho, e exercer todas as m 
fuDCçOes, qae pelo artigo 66.^ e outros do decreto de 17 de novembn 
de 1836 pertencem aos reitores dos lyceas nacionaes. 

3.^ As matriculas nas aulas do lyceu serão reguladas pelo reitor 
da Universidade e exaradas no livro competente pelo secretario d'eUi; 
devendo as propinas de que trata o artigo 62.^ do citado decreto ser 
arrecadadas pelo thesoureiro de que trata o artigo 110.* do decreto de 
5 de desemlMPo de 1836. 

4.* Os professores do lyceu devem consíderar-se encorporados o^: 
grande estabelecimento universitário» gosando das honras e prerogili* 
vas dos lentes» na forma do alvará de 16 de fevereiro de 1553. As (o* 
lhas dos seus vencimentos, e das despesas do mesmo lyceu bio de se 
processadas e pagas como todas as outras da Universidade. 

5.* Os estudantes que quiíerem frequentar as aulas do lyceu coo» 
ouvintes» seiio admittidos a ellas, uma vez que se observem exacu- 
neote as regras Utlerarias e di^cipliDares que houver, escriplas oo coo- 
suetudíuarias, ou forem pnescríptas pelos professores» as qines dera 
servir de regimento provisório das mesmas airias. 

6.* Estes ouvintes» não sendo verdadeiros aiouios do estabeleeí- 
meoto» nio podem ser admittidos a exame sem se mostrarem natri- 
enlados. 

7.* Os professores do Lyceu NacioDai» em que oio houver ests- 
diMes matriculados, nem ouvictes, não poderão, por esia falia, que Ihe^ 
lúoè ímpulavd, peider o $eQ ordeDJdo;e todavia» pvaqwnioi»" 
matteçum oóc^sos» deve o pr>slado da Universidade propor o modo dí 
se a^vifiílar aeíbor o arnco defes com interesse e va ougum peito 



fim pxtaria de 17 de omabro dava o ^^^emo » seguiaies pr^ 
em fUMft» d mkirtnrm ém émn r adi irar aadnâmaíQB» àbr 
f9n iasuw^ dd dero. d3 Lpcm d» ^vaa. 
1/ llm faaalo se aid orfanisar defiDiuvamettte • 
Aa càiiée dò ^«tiv sene atolas pro'ns:!i 
dmmÉe as ás» caieiras da áasse djs estados «iteama j ca s» cro^ 
iria art^ TOw* de 4earri:i de 17 òe ii?t«mlct> ée 18», fandHe 
«m ama d>las a leUan de *«beai.^ d^rmaúca. e m eafta i de Éft)- 
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2.° O conselho geral director, havendo do reverendíssimo bispo do 
>rto a proposta de dois ecclesiasticos de reconhecida aptidão, moral 
litteraria, para o provimento das ditas cadeiras, e precedendo as in« 
rmacoes necessárias, consulte por este ministério o que a tal respeito 
r mais conveniente. 

3.^ Os professores que assim forem providos vencerão pela folha 
í lyceu o ordenado estabelecido para os outros professores d'aquelle 
tabelecimento, ficando elles todavia, assim como as suas respectivas 
ideiras, sujeitos a quaesquer alterações que de futuro houverem de 
ízer-se a seu respeito, pelas subsequentes reformas litterarias. 

O governo mandava agradecer ao bispo eleito do Porto a boa von- 
ide com que se promptificára a proporcionar casa para a coUocação 
as mesmas aulas. 

Pelo decreto de 2 de novembro foram adoptadas as seguintes pro- 
idencias, com relação ao ensino secundário em Lisboa : 

a). As aulas do lyceu seriam coUocadas no edificio de S. João Ne- 
)omuceno, como ponto central da cidade. 

bj. Nas extremidades oriental e occidental de Lisboa , deveria abrir-se 
iois cursos de inslrucção secundaria, ficando um d'elles no edificio 
das Mercieiras, contíguo á sé catbedral da Estremadura, e outro no 
edifício do antigo estabelecimento de Belém. 

c). A aula da liogua árabe permaneceria no edificio da Academia 
Real das Sciencias. 

d). No 4.^ julgado ficaria coUocada uma aula de philosophia ra- 
cional e moral. 

e). Haveria três substitutos para as seis cadeiras de latim das três 
escolas central, oriental, e occidental. 

f). O decreto designava em uma relação, que d'elle fazia parte, 
IS disciplinas que haviam de ler-se nas escolas, e bem assim os pro- 
fessores que deviam reger as cadeiras respectivas. 

gj. Os professores da escola oriental deviam abrir as aulas nas 
casas de sua própria morada, em quanto não se apromptasse o edificio 
publico, onde ellas houvessem de ser coUocadas. 

h). O commissario dos estudos de Lisboa continuaria no exercicio 
las fancções d'aquelle emprego até se verificarem os casos previstos 
pelo decreto de 6 de novembro de 1837. 

NB. Estas disposições substituíram as do decreto de 23 de setem- 
bro do mesmo anno de 1840. 

Pelo decreto de O de dezembro, relativo aos lentes e professores 



ih. 
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da antiga Academia de Marinha e Commercio da cidade do Pmo. t 
mittidos pelos acontecimentos posteriores ao dia 9 de seiembro dt M 
foi determíDado o seguinte: 

Os professores de inslrucçao secundaria da antiga Acadank^- 
Gommercio ficarão addidos ao Lycea Nacional do Porto; subordinados » 
chefe que presidir áquelle estabelecimento; devendo o conselho íí 
ral director do ensino primário e secundário propor o provimento d- 
cadeiras de instrucção secundaria com elles. 



1841 

Pela portaria de 18 de outubro foi declarado que os {ãhimnoêm. 
triculados no curso do Lyceu Nacional do Porto deviam ser admílti : 
á matricula das aulas subsidiarias da Academia Polytechnica da meà& 
cidade, sem dependência de nova propina, além da que tivessem pç 
no lyceu, estabelecida pelo artigo 62.® do decreto de 17 de noveotc 
de 1836. 



Os professores do Lyceu Nacional de Lisboa deixavam de pergc 
tar lição aos alumnos que, aguardando a decisão de duvidas relatir. 
a pagamento de propinas, frequentavam as aulas na qualidade de i^ 
vintes. 

Pela portaria de 22 do novembro mandou o governo, que os r^ 
feridos professores^ sem prejuízo de qualquer resolução áquelle respeâ 
houvessem de considerar taes alumnos como matriculados para o gs- 
cicio das lições, e para os mais eCfeitos litterarios. 

Ainda bem que o governo acabou com uma caturrice pedagógica 



Pela portaria de 28 de julho mandou o governo suscitar a obs? 
vancia da discreta disposição da de 22 de novembro de 1841. 

A portaria de 26 de outubro do mesmo anno mandou qoe k- 
sem admittidos a exame os alunoinos do Lyceu Nacional de Coíb^> 
que no anno de 1841-1812 haviam frequentado na qualidade de <^ 
vintes as aulas d*aquelle estabelecimento; ficando por este moáo^ 
effeito a disposição do artigo 6.^ da portaria de 10 de outubro de fêi^ 
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Em 15 de abril participava o barão de Telheiras ao reitor do Ly- 
:eu de Lisboa, que estavam expedidas as competentes ordens para o es- 
labelecimento de uma guarda de tropa da guarnição da capital que ha* 
via de policiar o mesmo lyceu. 

Em data de 29 de maio foi ordenado ao bibliothecario mór da Bi- 
bliotbeca Nacional de Lisboa, que, do deposito dos livrarias dos extin- 
tos conventos, se concedesse um quadro de Nossa Senhora da Conr 
ceição, para ser collocado, como em deposito, na sala dos exames 
onde o conselho do mesmo lyceu celebrava as suas sessões. 

Sentia-se na verdade a falta d'este quadro ; e crô-se piamente que 
desde aquelle tempo raiou maior illustração no mesmo estabeleci* 
mento. . • 

A portaria de 13 de setembro, relativa à collocação dos estudos da 
villa de Santarém, determinou o seguinte : 

1.^ Que nas casas disponíveis do antigo collegio de Santarém, onde 
já se acha a escola normal primaria, e de ensino mutuo, sejam tambeln 
collocadas as cadeiras de latinidade e philosophia, e todas as do ensino 
secundário, ou quaesquer outros estabelecimentos litterarios que de fu- 
turo venham a existir. 

2.^ Que no principio do próximo futuro anno lectivo de 1843-1844, 
comecem os professores de latim e philosophia a ler as suas respectivas 
cadeiras nas aulas do referido collegio. 

3.^ Que o tempo da leitura de philosophia racional e moral seja 
de duas horas de manhã, e duas de tarde; e que a de grammatíca e 
lingua latina seja de três horas de manhãs e outras tantas de tarde, na 
conformidade das instrucções annexas ao alvará de 28 de junho de 
1759, 6 sob a comminação por direito estabelecida. 

A portaria de 15 de setembro approvou a providencia que o con- 
selho provisional de instrucção publica do Funchal adoptara, de no- 
mear o professor de ideologia, grammatíca geral e lógica do Lyceu Na- 
cional respectivo, para supprir a falta do professor da cadeira de ora- 
toria, poética, e litteratura clássica, durante a ausência d'este na com- 
missão do Cabo da Boa Esperança ; auctorisando o mesmo conselho a 
arbitrar ao substituto a gratificação estabelecida pela lei. 
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Aulas de diplomática e de tachigraphia: 

CoDsíderar-se-blo amiexas ao lycea, para o fim sómeide àt §?í 
inspeccioDadas pela mesma aactorídade. (Art. 53.^) 

Veja: Aida de diplomática j e Ensitio de taekigrapkM. 

NB. Da Aula de dipUmatíca demos noticia do tomo i, pag. 
e 344; no tomo n, pag. 111 e 112; no tomo vi^ pag. 2S3 a ã37. 

Do Ensino da tachigraphia falíamos do tomo m, pag. 210 t i\ 
DO tomo T, pag. 251 a 259; no tomo vi, pag. 34 e 35; do tom^' 
pag. 34 a 38. 

Collocaçõo: 

As aalas dos lyceus serão coUocadas em edificios pablicos, df 
damente apropriados; podeodo o governo estabelecer em locaes k- 
rados as aolas qae for conveoieote separar. 

Nas cidades od villas, em qoe booTer seminários ecclesiasti^ 
poderá o governo estabelecer as anlas dos lyceus dos edificios dos c^ 
mos semÍDaríos. (Art. 54.* e SS."*) 

Aulas fora dos lyceus: 

Fora dos ijcens poderá o govono estabelecer: j 

1.® Cadeiras de latim nas cento e vinte povoações maiores, d^ 
tes das capitães do dístricto. 

2.* Cursos biennaes de arítbmetica e geometria, com apptic3(^ 
iodnstria; e de pbíiosopbia racional e moral, e príncipios de direito d 
tarai, nas povoações mais consideráveis. 

§ 1.* Os professores de latim, convenientemente babilitados, se *i 
rem lições de lingna francexa aos seos discípulos, venoerão por estet* 
gmento de trabalbo oma gratificação. 

S 2.* Umas e outras cadeiras ficarão annexas e subordinadis s^ 
lyceu dos seus respectivos districtos, para os efieitos da direcção e i^ 
specçio dos estudos. (Art 56.*) 



Faculdade que ao gocemo deixou a lei para estabelecer algs^ 
cadeiras Mt Ijfceus. 

O governo poderá, quando o julgar conveniente, estabelecer d^ 
lyceus das capitães dos districtos, segundo as drcumstancías e nece^ 
sidades locaes, cadeiras das seguintes disciplinas: 

Introduoção á bistoria natural dos três reinos, com as suas í0 
usuaes applicações a industria, e noções geraes de physica. 

Ecqnomia industrial e escripturação. 
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Chimica applícada ás artes. 

Agricultura e economia rural. 

Mechaníca industrial. 

Línguas franceza e ingleza. 

Musica. (Art. 59.*) 

Mas o governo n3o poderá crear nos lyceus, em virtude do artigo 
ecedente, cadeiras de disciplinas que se ensinarem em alguma es- 
a coUocada na mesma cidade ou vilia. (DUima parte do artigo 60.^) 

Numero dos professores e substitutos das cadeiras dos lyceus: 
Regra geral: As cadeiras mencionadas no artigo 47.^ serão geri- 
s por três professores, competindo a um a 1.' e 2.^; a outro a 3.* 
i.^; e, finalmente, a outro a 5.^ e 6.^ Os dois últimos ensinarão as 
^pectivas disciplinas em curso biennal. 

Excepções: Nos lyceus de Lisboa, Porto, Coimbra, Braga e Évora, 
verá fim professor proprietário para cada uma das suas respectivas 
deiras, e três substitutos, um para a i.* e 2.*, outro para a 3.* e 
/^, e outro para a 5.^ e 6.^. No lyceu de Lisboa haverá mais um sub- 
ituto para a secção commercial. Estes substitutos serão de direito pro- 
idos na primeira das respectivas cadeiras que vagar. (Art. 57.^ e 58.^ 
seus §§.) 

Provimento: 

As cadeiras de instrucção secundaria serão providas por concurso, 
exafnes públicos, oraes, e par escripto, feitos nos lyceus de Lisboa, 
3rto e Coimbra, na conformidade dos regulamentos. 

O provimento das cadeiras^ dentro e fora dos lyceus, será vitali- 
o, expedido por diploma régio, sobre proposta graduada de todos os 
)positores, — entre os quaes^em egualdade de merecimento moral e lit- 
rario, serão preferidos: 1.^ os bacharéis, licenciados, ou doutores em 
lalquer das faculdades da Universidade de Coimbra; 2.® os habilita- 
)s com algum dos cursos das escolas polytechnícas de Lisboa e Porto. 

Entre os oppositores de uma mesma classe será regulada a prefe- 
ncia pelas habilitações mais análogas ás disciplinas das cadeiras, que 
í houverem de prover, precedendo, em egualdade de circumstancias, 
» que mais tempo tiverem de bom serviço, e na falta doestes, os mais 
uigos em habilitações, ou na edade, se as habilitações forem da mesma 
íla. (Ari. 59.° e 60.*» e seus §§.) 

A lei estabelece o quantitativo dos ordenados; e regula as jubila- 
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só se conferirem os logares do magistério pablico a homens prolx^ e 
de grande capacidade iitteraria ; pur quanto do merecimento real du 
professores pende em grande parte o progresso dos estudos e baUfó 
moraes. 

O governo teria na conta de distincto serviço o empenho e os es- 
forços que o conselho empregasse para que as cadeiras viessem a m 
regidas por pessoas de experimentado saber e provada moralída>]t. 
(Portaria de 19 de dezembro de 1845) 

No relatório de 2 de dezembro dizia o conselho superior de i^ 
strucção publica, que apenas estavam constituidos deflnitivamente os cm 
principaes lyceus^ de Lisboa, Porto, Coimbra, Évora e Braga; e que uh 
outras capitães de districto se cuidava em ir dispondo os elemeou 
para elles. 

Que o lyceu de Évora era tão pouco frequentado, qoe o conselho* 
em logar de propor o provimente de mais cadeiras para elle, propom 
a suppressão de algumas, que apenas eram frequentadas por um o& 
^ dois discípulos, se não tivesse a esperança de ver removidos, coio o 
tempo, alguns dos embaraços que impediam a frequência d'ellas. Pelo 
contrario, o lyceu de Braga tinha grande concorrência; e por isso>^ 
conselho ia fazer a proposta de algumas cadeiras que nelle faltavam. 

A falta de commissarios era uma das razões, por que os lyceiís 
estavam ainda incompletos; apenas estava nomeado, e em exercido) 
de Braga ; e no entretanto^ tendo elles de ser os reitores dos lyceos, 
tornavam-se indispensáveis para informarem sobre as cadeiras que st 
riam mais frequentadas, e até para habilitarem o conselho a formar o 
regulamento económico e liiterario de taes estabelecimentos. E comef- 
feito, sem este regulamento não poderiam constituir-se os lyceas, e 
muito menos ter um andamento regular: pois que os estudos não es- 
tavam classificados, o que muito prejudicial era, em razão de que taes 
estudos precisam da luz de outros; e aquelles demandam uma iotellr 
gencia mais desenvolvida do que estes. Tomava-se, por tanto, indispen- 
sável distribuir os estudos em classes, a fim de que não se passasse 
das inferiores para as superiores, sem dar provas, por exame, de pos- 
suir os conhecimentos d'aquellas. Doeste modo haveria occasião i^ 
remover da inslrucção secundaria, logo na entrada d'ella, os aluin- 
nos que se mostrassem ineptos e descuidados; não lhes permitliodo 
que entretivessem n'ella, sem proveito, o tempo que poderiam empre- 
gar com vantagem em outro mister, para que tivessem aptidão. 

O conselho declarava que tinha distribuido pelos seus vogaes ei- 
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iPiíordinarios a formação de compêndios, de instrucçoes e de program- 
nias; e que, quando estivessem promptos aquelies preparos, nao se 
descuidaria de propor o provimento das cadeiras, que houvesse espe- 
rança de terem professores e ,alumnos. 

O conselho andava n'esle particular com a mais louvável circum- 
specção. 



1846 

Relativamente á secção commercial do Lyceti Nacional de Lisboa 
deu o governo, em 11 de julho, as seguintes instrucçoes: 

1.^ Leccionar-se-hia, a tempo competente, peh Ariíhmetica de Feio 
e pela Geometria de Villela, em substitução dos dois compêndios de 
Bezout, de que se fazia uso no 1.^ anno da Aula de Commercio; con- 
tinuando o restante estudo do curso na secção pelos livros até então 
adoptados, emquanto a experiência não aconselhasse outros melhores. 

S.^ Continuam em vigor o methodo de ensino, até então seguido, 
de designar o professor na véspera o numero de folhas do compendio 
que deviam ser estudadas, e haviam de fazer objecto da lição do dia 
seguinte, no qual o mesmo professor explicaria a matéria não compre- 
bendida pelo estudante. 

3/ Era prohibido a todos os professores da secção commercial, por 
si, ou por interposta pessoa, dar explicações particulares das matérias 
do curso aos alumnos da escola, mediante qualquer honorário; «na in- 
telligencia, dizia o governo, de que a falta, que possa tornar fundadas 
as arguições que téem sido feitas a professores d'estas disciplinas, de 
tão reprovado monopólio, chegando até a incutir-se o receio de repro- 
vação final aos estudantes que não escolhessem certos e designados ex- 
plicadores, será severamente estranhada. O chefe do estabelecimento, 
debaixo de sua immediata responsabilidade, fica incumbido de fiscali- 
sar o exacto cumprimento d'esta disposição.» 

NB.—X portaria que deixamos apontada foi expedida por Luiz 
da Silva Mousinho de Albuquerque, ministro do reino. 

O reitor da Universidade nomeara o dr. Francisco António Diniz 
para substituir o professor da cadeira de francez e inglez do lyceu de 
Coimbra, durante o impedimento doeste. 

Em 29 de julho ordenou o governo que o dr. Diniz fosse abonado 
com o vencimento de substituto do lyceu, pelo tempo em que estivesse 

G. B. VIII. 8 
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servindo no impedimento do professor proprietário; ficando obrígsú 
ao pagamento dos respectivos direitos. 

Para os lyceus de Lisboa, Porto e Coimbra dea o governo» a 
portaria de 3 de outubro, as seguintes instrucções: 

1.^ Os alumnos dos lyceus nacionaes de Lisboa, Porto e Coimba 
que houverem de frequentar as aulas de arithmelica e geomelria^y^ 
jam admitlidos á matricula d*aqucllas disciplinas nas aulas equivalênir 
da faculdade de mathematica da Universidade de Coimbra, da Esioi 
Polytechnica da cidade de Lisboa e da Academia Polylecbnica da óàài 
do Porto. 

2.^ Os alumnos da secção commercial de Lisboa, que qaízerec 
frequentar os estudos de economia politica e direito administraliio ^ 
commercial da 4.'^ cadeira da mesma secção, sejam admittidos á 10' 
cadeira da Escola Polytechnica. 

3.^ Que seja permittida a matricula a uns e outros alumnos, qc- 
se mostrarem habilitados para ella, com a matricula e preparatórios dí^ 
sespectivos lybeus, sem dependência de novo pagamento de propina, <: 
novo exame de preparatórios. 

4.^ Que a frequência, que os alumnos dos lyceus tiverem nas so- 
las dos estabelecimentos de instrucção superior, mencionados nos ar^ 
gos antecedentes, fique servindo de habilitação para os exames dosioer 
mos alumnos nos lyceus^ e não para os actos nos estabelecimentos, ec 
que aprenderem as disciplinas. 



1847 

Pela portaria de 4 de novembro foi estabelecido o modelo dos it 
plomas de capacidade dos alumnos ordinários dos lyceus, e dosetít 
dantes externos^ que se examinassem nas disciplinas daquelUs esUk- 
lecimentos: na conformidade dos artigos 71.*^ e 76.® do decreto de?' 
de setembro de 1844. 

Os lyceus nacionaes ficavam auctorisados a usar de sello nos indi- 
cados diplomas, e nos outros documentos que expedissem; consisliD<!d 
o sello nas armas reaes com a legenda em volta : Lyceu nacional &• 

No relatório de 21 dezembro (anno lectivo de 1846 a 1847) diá 
o conselho superior de instrucção publica ao governo, que tivera gnoil^ 
cuidado em promover a nomeação de commissarios dos estudos ws ^ 
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pitaes dos districios; que eíTeclivamentc haviam já sido nomeados pelo 
governo os dos districios de Aveiro, Beja, Braga, Bragança, Castello 
Branco, Évora, Faro, Guarda, Lisboa, Portalegre, Porto, Santarém, Viila 
Kcal, Viseu, Angra, Horta e Funchal ; e que, finalmente, o mesmo con- 
selho lhes dera as convenientes instrucções. 

O conselho declarava também, que andava lidando na diligencia de 
obter as informações necessárias acerca dos subdelegados que deviam 
coadjuvar os commissarios, nos termos do artigo 161.^ § 2.® do decreto 
de 20 de setembro de 1844. 

O conselho havia já publicado os programmas para differentes ca- 
deiras; os restantes estavam incumbidos aos vogaes extraordinários. 

Só ainda estavam constituídos em forma regalar os lyceus de Lis- 
boa, Porto, Coimbra, Braga e Évora; cuidava-se na constituição dos res- 
tantes, que aliás era retardada por obstáculos que só com o tempo se- 
riam removidos. 

Em quanto ás ilhas, o conselho somente havia recebido o relatório 
do commissario dos estudos de Angra, Jeronymo Emiliano de Andrade, 
ao qual tece os mais calorosos e bem merecidos louvores. 

Aproveitamos esta opportunidade para também pagarmos aqui nm 
tributo de estima áquelle digno professor, do qual admirámos as vir- 
tudes, durante quasi seis annos da nossa administração do districto de 
Angra do Heroísmo. 

O padre Jeronymo Emiliano de Andrade compoz um grande nu- 
mero de compêndios das diversas disciplinas de instrucção secundaria ; 
escreveu dois volumes interessantes acerca da Ilha Terceira ; e foi sem- 
pre um modelo exemplarissimo na carreira do magistério até ao dia em 
que passou a melhor vida. 

O conselho fazia notar a falta de frequência dos estados dos lyceas, — 
apenas frequentados pelos alumnos que se destinavam para a instrucção 
superior, numero muito limitado, ainda quando se não descontasse o 
dos que seguiam os estudos em casas particulares. «Os professores, di- 
zia o conselho, vendo-se sem ouvintes, e mal pagos, desgoslam-se, o 
este desgosto traz comsigo a falta do aperfeiçoamento, e d'ahi a deca- 
dência.» 

N^estes termos, era sua opinião, e aconselhava que os diplomas 
dos respectivos cursos fossem exigidos como habilitação indispensável, 
ou, pelo menos, como motivo de preferencia para o provimento dos 
empregos públicos, nos quaes se exigisse alguma instrucção. D'est'arte 

8« 
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ncudiriam alumnos aos lyceus, e fechar-se-hia a porta dos empregos a(< 
grande numero de pretendentes, que importunavam o governo. 



Em portaria de 24 de maio foram resolvidas algumas duvidas 
acerca dos exames que devem preceder a expedição de diplomas de co- 
pacidade aos alumnos do Lyceu de Lisboa^ e aos respectivos estudais 
externos. 

Eis-aquí as resoluções : 

1.^ Que se deverá realisar o exame collectivo, quando o alamnd 
tiver o curso geral das cadeiras que formam o complexo das discipli- 
nas do estabelecimento, ou o estudante externo pretenda diploma it 
capacidade d'essas disciplinas. 

2.^ Que em ambas hypotheses se faça obra pelas certidões de ap- 
provaçâo, passadas em estabelecimentos públicos litterarios d^aqueilas 
disciplinas que se não professam no lyceu, e que por isso aos estodao- 
tes é [permiltido estudar fora do mesmo lyceu» nos termos do arligo 
71.^ do decreto de 20 de setembro de 1844. 

O professor de um lyceu tomou posse da sua cadeira no dia 3 át 
janeiro de 1848. Em 27 do mesmo mez e anno teve licença pelo mi- 
nistério do reino para estar ausente do exercício do magistério, e essa 
licença devia acabar no fim de julho do mesmo anno. 

Em quanto a vencimentos resolveu o governo, pela portaria de i6 
de julho, o seguinte: 

c . . . que o professor, de que se trata, tem direito, na forma do 
decreto de 20 de setembro de 1844, a ser incluído em folha com dois 
terços do ordenado da cadeira, pelo tempo decorrido desde a posse, 
até que se ultime a licença.» 

O fundamento que o governo allegou para este modo de decidir, 
foi que o § l."" do artigo 137.^ do decreto de 20 de setembro de I8U 
impõe, em todos os casos de licença» o desconto da terça pane ao5 
funccionarios do ensino publico; e porquanto esta disposição é disci- 
plinar, devia, artigo 182.° do referido decreto, tomar-se extensiva i 
todas as escolas e estabelecimentos litterarios. 

Pelo decreto de 11 de outubro foi resolvido: 

1.° Que ai.* cadeira da Secção Commercial do Lyceu Nadonol 
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de Lisboa, estabelecida pelo decreto de 20 de setembro de 1844, ar- 
tigo 52.°, § i.°, para o ensino de arilhmetica commercial, comprehen- 
dendo moedas, pesos e medidas, elementos de álgebra e geometria, 
fosse considerada, para todos os effeitos legaes, equivalente á 3.^ ca- 
deira do curso dos lyceus," destinada, pelo o artigo 47.** do citado de- 
creto, para o ensino de arilhmetica e geometria com applicação ás ar- 
tes, e primeiras noções de álgebra. 

2.® Os alumnos do Lyceu Nacional de Lisboa, que, segundo o 
disposto no artigo 50.° do decreto de 20 de setembro de 1844, de- 
viam frequentar as disciplinas de mathematica na Escola Polytechnica, 
frequentariam d*ent3o em diante a aula da 1.^ cadeira da secção com- 
mercial do mesmo lyceu, onde para isso seriam admíttidos á matricula 
6 a todos os exercícios escolares. 

NB. Os fundamentos em que assentou esta resolução eram os se- 
guintes: 

A arilhqoetica ea geometria com applicação ás artes, e primeiras no- 
ções de álgebra, da 3.^ cadeira do curso dos lyceus, teem mais analogia 
com o que se ensina na 1.^ cadeira da secção commercial do Lyceu de 
Lisboa, toda pratica e elementar, do que com a da Escola Polytechnica, 
onde predominam mais as mathematicas puras e transcendentes. 

A mudança de frequência dos alumnos do Lyceu de Lisboa nos 
estudos mathematicos da Escola Polytechnica, para os que são corres- 
pondentes na secção commercial, é uma simples modificação de matérias 
e melhodo de ensino d'aquellas disciplinas, a qual se conceitua ser mais 
conforme á natureza e fim da instrucção secundaria, e mais ulíl á re- 
gularidade e economia do serviço dos dois estabelecimentos. 

As matérias e methodos de ensino nos differentes estabelecimentos 
lilterarios são sujeitos, pelo artigo 165.° do decreto de 20 de setembro 
de 1844, ás modificações regulamentares que mais convierem aos pro- 
gressos do ensino publico. 

No relatório de 28 de novembro dizia o Conselho Superior de In- 
strucção Publica que estavam já constituídos (afora os 5 maiores) os 
Lyceus de Santarém, Niseu, Angra e Funchal. Aguardavam a conces- 
são de edificio, para se constituírem, os de Leiria, Castello Branco e 
Portalegre. Havia nos demais dislrictos os elementos necessários para 
se constituírem os lyceus; mas não se tinham ainda habilitado os an- 
tigos professores, com os exames e provas publicas das disciplinas 
que o decreto de 20 de setembro de 1844 incorporou nas cadeiras 
que elles regiam, para se organisarem os cursos biennaes. 
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O conselho reconhecia a necessidade de um regulamento (c^^^ 
mico e litterario dos lyceus; nâo havia ainda recolhido os votos de ^ • 
dos aquelles estabelecimentos já consultados; mas logo que recolhes^ 
taes elementos de informação, cuidaria de formar o regulamento f.". 
tinha muito a peito. 

Sollicítava resolução sobre o projecto das habilitações dosp^- 
fessores, que havia remettido ao governo em consulta de 4 de man; 
de 1845. 

Encarecia a indispensabilidade de edifícios públicos para coUocâ- 
ção das escolas, tanto do ensino primário^ como do secundaria. 

«Escolas nas casas dos professores, dizia mui avisadamente o coi 
selho^ nem podem ser vigiadas tão livremente pelo publico e pelas ao- 
ctoridades inspectoras^ nem obrigam os professores â decência e a^e • 
em que devem servir de espelho aos seus discípulos, i 



1849 

A portaria de 4 de abril ordenou que o governador civil de Ac- 
gra, de accordo com o commissario dos estudos, nomeasse duas per 
soas aptas para com o dito commissario, que serviria de presídeníe. 
fazerem os exames dos oppositores ás cadeiras S^ e 6/ do Ijiy^ 
d*aquelle districto; esperando o governo que nenhum dos nomeatk^ 
se recusaria a aceitar um encargo, que tinha por fim pi^omover a i^ 
strucçSo da mocidade. 

No caso inesperado de se negarem áquelle serviço, seriam noioe^ 
dos segundos e terceiros examinadores, até achar quem aceitasse e des- 
empenhasse o mencionado serviço. Acrescentava o governo: c dando íoi* 
mediatamente conta a S. M. de uns e outros nomeados, para distribci' 
aos que aceitarem a commissao o merecido galardão, e aos que a ^* 
se recusarem a severa demonstração que merecerem, por um acto f!^ 
denuncia o mais estranho egoísmo, negando-se a promover a instm* 
çâo da mocidade, que deve merecer o maior desvelo não só aos er 
pregados públicos, senão também a todo o cidadão que estiver nos b- 
mos de a poder coadjuvar.» 

Pela carta de lei de 16 de abril do mesmo anno de 1849 foi mai^ 
no Lycetí de Faro uma cadeira de ensino das linguas franceza f '^ 
gleza, com o ordenado annual estabelecido por lei para a cadeira i: 
eguaes disciplinas nos lyceus de Évora e Braga. 
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A portaria de 28 de maio resolveu algumas duvidas que !i:iham 
>ccorido na execução do decreto de 20 de setembro de 1844^ no parte 
'elaiiva aos exames para a expedição dos títulos de capacidade aog 
ilumnos dos lyceus nacionaes: nos seguintes termos: 

I.® Aos alumnos, que» nos termos dos artigos 69.^ e 76.° do refe- 
ido decreto, tivessem sido approvados em todas as disciplinas doi; cur- 
dos dos lyceus, designadas nos artgos 47.° e 52.° do mesmo decreto, se- 
riam concedidos os titules de capacidade, auctorisados pelo artigo 7i.° 
d'aquelle decreto, em vista das certidões^ que apresentassem, dos exa- 
mes feitos parcialmente em cada anno lectivo, sem dependência de 
exame geral de repetição das matérias escolares no flm dos respectivos 
cursos. 

2.° As certidões de approvação nos exames, que, na conformidade 
dos artigos 50.° e 53.? do mesmo decreto, devem ser feitos na faculdade 
de mathematica em Coimbra, ou nas Escolas Polytecbnicas em Lisboa e 
Porto para complemento dos cursos escolares nos lyceus, seriam leva- 
das em conta para a concessão dos titules de capacidade. 

3.° Seriam passados os titules de capacidade pelo conselho dos 
respectivos lyceus, com declaração das qualiQcações nos exames de 
approvação, aos alumnos, em conformidade do modelo que acompanhava 
esta portaria. 

4.° Eram auctorisados os lyceus nacionaes para usar de um sello 
nos títulos de capacidade, e em quaesquer outros papeis, que, com essa 
formalidade, houvessem de ser expedidos por aquellas repartições. O 
sello seria o das armas reaes circumdado com a legenda : Lyceu Nado- 
nal de... (o nome de sua collocação). 

5.° Ficavam por estas disposições substituídas as que se compre- 
hendiam nas portarias de 4 de novembro de 1847, e 24 de maio de 
1848, que em logar competente mencionámos já. 

NB. Eis os fundamentos em que assentou a resolução: 
Nos termos das leis de 1836 e 1844, os alumnos das escolas pu- 
blicas são no Gm de cada anno lectivo examinados nas matérias que ti- 
verem estudado. 

Para a concessão dos titules de capacidade não se exige um exame 
geral de repetição das disciplinas escolares no fím de cada um dos res- 
pectivos cursos, mas sim e tão somente o complexo dos exames parciaes 
de todas as matérias de um curso, feitos singularmente no fim de cada 
anno lectivo dos mesmos cursos. 

Em nenhum dos estabelecimentos lillerarios ha exames geraes de 
repetição para a expedição das carias de habilitação, excepto nas es- 
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colas medico-cirurgicas por lei especial, a qual vem a servir de finm 
cada vez mais a regra geral em contrario. 

A carta de lei de 12 de junho declarou e alterou o artigo 57: i 
dtxreto de W de setembro de 1844^ e estabeleceu varias disposições á(m 
dos cursos biennaes dos Ij/ceus, etc; nos seguintes termos: 

1.° Nos lyceus, em que n3o tivesse sido posto em execucção por ar- 
SOS biennaes o ensino das matérias de instrucção secundaria, eslabel^ 
eido ao artigo 57.^ do indicado decreto, e que tivessem professores I» 
bilitados antes do mesmo decreto, continuaria o ensino como antes de 
1844; devendo, porém, executar-se o citado artigo, quando se rci^ 
vasse o provimento das cadeiras. 

2.° A excepção estabelecida no artigo 57.® do citado decreto, ti 
quanto aos lyceus de Lisboa, Coimbra, Porto, Braga, e Évora, úm 
sendo extensiva ao Lyceu do Funchal, pelo que toca á 3.% i.% 5At 
6.^ cadeiras. 

Disposição transitória. — A 3.*, 4.% e 5.* cadeiras continuariaiD i 
ser regidas pelos mesmos prefessores que n'ellas ensinavam antes è 
18i4; e a 6.^ seria regida pelo professor de economia politica, gw 
fora ultimamente supprimida, vencendo todos os professores os tm- 
mos ordenados que anteriormente percebiam. 

3.® No ensino de arithmetica e geometria, com applicacão ás arlrs. 
em todos os lyceus situados em localidades, em que nao existisieiã 
instituições, encarregadas do mesmo objecto, dar-se-hiam instrocçT^ 
praticas de alinhameutos e nivelamentos de agrimensura, arqueação J- 
embarcações, medição de capacidade de vasilhas de líquidos, e uso à 
systema métrico de pesos e medidas. 

A compra dos instrumentos indispensáveis para ensino de laesâp 
plicações, n'estes lyceus, seria feita pelo rendimento das matriculas; t 
quando este nao fosse suíliciente, as camarás municipaes dos concelb:i^ 
onde estivessem situados os mesmos lyceus, eram auctorisadas a supprir 
essa despeza pelos seus respectivos cofres. 

4.® Ficava por este modo declarado e alterado o artigo 57.® do decreie 
de 20 de setembro de 1844, e revogada toda legislação em contrario. 

No relatório do conselho superior de instrucção publica, relativo 
ao anno lectivo de 1848 a 1849, dizia aquelle tribunal ao goveroo qo^ 
estavam funccionando completamente, ou em parte, todos os lycens d) 
continente do reino, excepto o de Vianna do Castello, cuja orgaoisíçi' 
se julgara inopportuna. 
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Todos os lyceus estavam já collocados em edifioios públicos, exce- 
o os de Aveiro, Beja, Castello Branco, Guarda e Vilia Real. 

O lyceu do Funchal estava elevado á categoria dos maiores, ODmo 
vimos, pela carta de lei de 12 de junho de 1849; e estava func- 
>nando, do mesmo modo que os das outras ilhas. O do Funchal tinha 
sua coUocação no antigo coliegio dos jesuítas, e no local denominado 
ieo dos estudos; mas o eonselho ignorava ainda se os restantes lyceus 
s ilhas estavam collocados em ediQcios públicos. 

No continente, o numero das cadeiras dos lyceus era de 100; das 
laes estavam providas vítaliciamente 82 ; temporariamente 1 ; vagas a 
Dcurso 12; e reservadas 5. O numero de alumnos que as frequenla- 
m era de 1:082. 

O numero das escolas annexas aos lyceus era de 83 ; das quaes 
am destinadas ao ensino do latim 80; uma ao curso biennal de pbi- 
sophia e arítbmetica, e 2 ao de theologia moral o dogmática. Esta- 
xm providas vítaliciamente 79; temporariamente 1. O numero de alum- 
Ds que as frequentaram foi de 964. 

O numero das cadeiras dos lyceus e escolas annexas nas ilhas era 
e 25. Apenas sabia o conselho que em Angra e no Funchal fora o nu- 
lero dos alumnos que as frequentaram, de 196. Das restantes ilhas 
ão haviam chegado os relatórios e mappas. 

Notava-se a falta de aproveitamento e de affluencia ás aulas publicas 
os lyceus; mas attribuia-se este inconveniente em grande parte á nul- 
dade em que eram tidas por então as habilitações dos lyceus. 

Continuava a ser reclamada por parte de alguns conselhos dos ly- 
3US, a creação das cadeiras elementares das sciencias naturaes, com 
s suas applicações ás artes e á industria, determinada no artigo 46.® 
o decreto de 20 de setembro de 1844. 

Terminava o conselho o seu relatório, dizendo: ^A instrucçõo se- 
undaria não precisa de maior numero de estudos clássicos, porém 
ím de se tornarem menos superflciaes. É necessário além d'isso dila- 
ar a esphera d*esta parte de ensino, no sentido das disciplinas e scien* 
ias industriaes.» 

1850 

Ao Conselho Superior de Instrucçao Publica foi ordenado, em 
14 de janeiro, que organisasse e fizesse subir pelo ministério do reino 
3m projecto de regulamento especial para a aula de tachygraphia, an- 
lexa á secção Occidental do Lyceu Nacional de Lisboa. 
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algumas propostas, tendentes a encetar aqaella empresa^ em \xm 
das classes operarias. 

Estavam ainda vagas algumas cadeiras nos districtos de k^ 
Beja, Braga (a de grego), e Bragança ; estavam a concarso algomasu 
districtos de Coimbra, Évora, Faro, Leiria, e Portalegre; e algumi^^ 
sorvadas nos districtos de Beja, e Guarda. 

Os lyceus e escolas annexa^ do continente foram frequentadas; 
2:780 alumnos; sendo <:356 nas 100 escolas dos lyceus do cootifir^ 
4:078 nas escolas annexas aos lycens ; e 346 nas ilhas. 

A instrucção secundaria custou ao thesouro 62:221^10 rék 

«Dilatada (terminava dizendo o conselho) a esphera do ensimf 
cundario no sentido das disciplinas e sciencias industriaes; adopta 
compêndios legaes; fixada a ordem dos estudos, e aperfeiçoados os it 
tbodos; prohibido o ensino particular a quem seja professor pobli:^ 
a quem não tenha titulo de capacidade, obtido do conselho sapeni< 
e obrigados os mestres particulares a dar no principio e fim dosem 
a relação dos seus alumnos, na forma dos estatutos da Universid^ 
não carece a instrucção secundaria de mais estudos clássicos, i 



1851 

O decreto de iO de janeiro estabeleceu o Regulamento paraopr 
vimento das cadeiras de instrucção secundaria. 

Este regulamento determinava o modo de verificar a vagaim^ 
cadeiras t e de formar e' publicar os editaes para o concurso; especifie^ 
as qualidades e habilitações dos oppositores; fixava a forma e qwdifsr 
ções dos exames; dava inslrucções tendentes a guiar com segurançi 
conselho superior no provimento das cadeiras; e continha regras &^ 
ciaes em quanto ás habilitações dos professores particulares. 

Era também destinado a facilitar e encaminhar ordenadameQ^ > 
execução do decreto de 20 de setembro de 4844, na parte relativa í 
provimento das cadeiras de instrucção secundaria. 

O professor da 4.^ e 2.^ cadeiras do Lyceu Nacional de Faro /^ 
que lhe fosse contada a antiguidade, desde a data do decreto por ff 
fora nomeado para o mesmo lyceu. 

O governo declarou pela portaria de 28 de março que não f^A^ 
ter cabimento o abono da melhoria do ordenado, senão desde o i^^^ 
da posse. 
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Por decreto de 21 de novembro foi concedida ao conselho do Lyceu 
cional de Braga a faculdade de instituir no edifício do mesmo lyceu 
. coUegio de educação para alumnos internos, e approvado o regula- 
nto para a administração económica do mesmo collegio. 

Seriam admíuidos D'este collegio alumnos internos, na qualidade 
pensionistas, para receberem educação e ensino convenientes. 

Deveria ser collocado no segundo pavimento do ediOcio do. lyceu» 
Q prejuízo d'este estabelecimento, nem da bibliotheca ali reunidos. 

A superintendência do collegio competiria ao conselho do lyceu, 
r intermédio de um dos seus membros, na qualidade de delegado, 
n a denominação de director, e de um sub-director, também nomeado 
lo conselho, d*entre os professores do lyceu, ou da escola annexa de 
tracção primaria. O regulamento especificava as atlribuiçoes e deve- 
\ do director, e do sub-director. 

O conselho superior declarava ao governo no seu relatório de 25 
novembro que, lendo já ouvido os conselhos dos cinco lyceus maiores 
isboa, Coimbra, Porto, Braga e Évora), se occupava de formar o 
ojecto de regulamento dos lyceus. para o submetter em breve á ap- 
ovação do governo; esperando inlroduzir n'elle algumas praticas sau- 
iveis, que regulassem a ordem dos estudos. 

Por falta de relatórios e mappas parciaes, não podia o conselho 
períor apresentar a indicação do numero exacto de alumnos que fre- 
lentaram as aulas dos lyceus, no anno litterario de 1850 a 185i. 

Os lyceus mais frequentados foram, em todo o caso, os de Lisboa, 
timbra e Braga. 

A este tempo já os lyceus constituídos estavam todos collocados em 
ificios públicos, excepto os de Aveiro e Yilla Real. Nos cinco lyceus 
ãiores estavam em exercício todas as cadeiras de que a lei os com- 
>z ; nos demais eram poucas as cadeiras que estavam sem provimento, 
(nbem já estava funccionando em todas as cadeiras o lyceu do Fun- 
ai, equiparando aos maiores pela lei de 12 de junho de 1846; os ou- 
)s lyeeus das ilhas iam-se constituindo pouco e pouco. 

Notava o conselho que os alumnos fugiam da policia e regularidade 
IS lyceus para a indulgência das aulas particulares. 

O conselho deligenciava excogitar os meios de estabelecer a uni- 
rmídade de doutrina e methodo nas escolas publicas e particulares. 

Terminava com estes enunciados o seu relatório: 

cA instrucção secundaria e complementar carece de dilatar a es- 
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3.^ Os reitores dos lyceas deviam enviar ao ministério do rr 
contas documentadas da applicaçSo qae dessem ás quantias rece!».: 
para as despezas de expediente. 

4.^ Desde o principio de julho em diante deviam ser expedidasi 
guias para serem pagos nas recebedorias dos distríctos (em Listou 
Casa da Moeda) os impostos pertencentes á fazenda, a que esú^^i 
obrigados os estudantes dos lyceus ; flcando prohibidos taes pagais^ 
tos nos mesmos lyceus. 

5.^ Conjunctamente com os mappas de abertura e cncerrameoio^i 
matricula seriam remettidcs ao conselho superior os recibos dops:> 
mento dos impostos, de que tratam os artigos 67.° 68.^ e Tl."* do> 
creto de 20 de setembro de 1844; a fim de poder exercitar a it\ 
fiscalisação, e dar conta ao governo de qualquer falta ou irregularid^. 
que encontrasse. 

NB. As regras estabelecidas por esta portaria eram indispeosav 
para a boa gerência dos lyceus, e para a dívida físcalisação que ao: 
verno compete praticar, em tudo. o que respeita á arrecadação, c 
branca e applícação dos dinheiros públicos. Muito mais necessárias y 
tornavam em uma época, na qual começava apenas a entrar na ord^s 
o novo machinismo da instrucção secundaria. 

Em 28 de junho foi decretada a creação de uma cctdeira àa& i^ 
guas franceza e ingleza no Lycen Nacional de Vianna do Castelk 

A portaria de 19 de julho regulou as propinas dos exames i- 
alumnos estranhos aos lyceus nacionaes, nos seguintes termos: 

1.® Os alumnos em taes circumslancias, que fossem em cadaac: 
admittidos ao exame de uma ou mais disciplinas dos lyceus, qne i:^ 
um anno podessem ser frequentadas nas próprias escolas dos mm^ 
lyceus, seriam obrigados ao prévio pagamento de 960 réis, pela pr.* 
pina da abertura da matricula, e de egual quantia pelo encerrameo 
d'esta, estabelecidas no artigo 67.® do decreto de 20 de setembm - 
1844; devendo pagar-se metade doesta quantia quando os exames for 
sem só de linguas, conforme o § único do mesmo artigo. 

2.® Aquelles dos referidos alumnos, que pretendessem no m^ 
anno fazer exame das matérias que nos lyceus necessariamente deou> 
dam a frequência de annos diíTerentes, deviam satisfazer taes propila 
tantas vezes quantos fossem os diversos annos de frequência, esigíd^ 
nos lyceus para as disciplinas sobre que versassem os exames. 

NB. O artigo 76.^ do decreto de 20 de setembro de 1844 adB^>' 
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Lia aos exames das disciplíDas dos lyceus todos os mancebos que n'el^ 
les se propozessem, ainda quando não tivessem frequentado aquelles 
estabelecimentos ; podendo, no caso de serem approvados, obter os res^ 
pectivos diplomas, depois de pagarem as devidas propinas. 

O conselho superior consultou o governo sobre a intelligencia 
dl'este artigo. O governo, em resposta, fez as declarações que deixamos 
exaradas, levando-se da consideração de que os examinandos estranhos 
aios lyceus nacionaes estão sujeitos ao prévio pagamento das propinas 
das matriculas^ como habilitação necessária para admissão ao exame daS 
disciplinas d'e11es. Sendo assim, deviam estas propinas ser regidas pela 
laxa determinada no artigo 67.^ do mesmo decreto para as matriculas 
úlos alumnos ordinários. 

Pelo decreto de 26 de julho foi creada uma cadeira das línguas 
franceza e ingkza no Lyceu Nacional de Aveiro; mandando-se que fosse 
desde logo posta a concurso. 

A. carta de lei de 17 de agosto modificou a legislação relativa a 
jubilações e aposentações dos professores de insirucção superior e secun- 
daria, e restabeleceu a disposição do artigo 21.^ e ^ 1.^ do decreto de 
15 de novembro de 1836, em quanto aos mesmos professores. A lei re- 
fere-se também a magistrados judíciaes. 

Occupar-nos-hemos n'este logar unicamente com a instrucção se- 
candaria, como é de razão. 

Em quanto á instrucção superior, veja adiante: Universidade de 
Coimbra, anno de 1853. 

Teriam direito a ser jubilados, com o ordenado por inteiro das 
cadeiras em que se achassem providos, os professores que completas- 
sem 25 annos de bom e efifectivo serviço; querendo, porém, continuar no 
oiagisterio e veriQcando-se que estavam em circumstancias de o exer* 
cer com proveito publico, venceriam mais um terço de ordenado, de- 
pois de trinta annos de egual serviço. 

Não teria cabimento a jubilação, sem o professor ter completado 
a edade de 50 annos. 

Os professores jubilados seriam pagos como effectivos, e conside- 
rados adjuntos aos seus respectivos estabelecimentos, para poderem 
ser empregados em serviços extraordinários, compatíveis com as suas 
circumstancias^ não sendo n'estes comprehendida a regência das cadei- 
ras. (Artigo 1.** e seus §|) 

O acréscimo do ordenado, no caso de continuação do magistério, 

G. B. vil. 9 
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seria sujeito a todas as dedocções e impostos qae lhe fossem appik> 
veís; mas nio seria considerado sobre' os veiMumentos pan oeolai 
outro efieito. (S S."" do artigo 2."^) 

Precedendo consulta afirmativa do conselho do Lyceu* e as e» 
potentes averiguações, poderia o governo aposentar o professor de & 
strucçlo secandaria, que moral ou pbysicamente se impossibilitasse pn 
continuar no magistério; com tanto, porém, que tivesse, peloma» 
10 annos de bom e effectivo seníço, pelos quaes venceria uma Ur 
parte do ordenado; e tendo mais de 10 annos, ficaria com mn & 
gmento proporcional ao numero de annos que tivesse além dos ií 
(Art. 3.*) 

Os professores que, em virtude de licença do governo, deixai 
temporariamente o exercício das suas funcções, perderiam metade i^ 
seus vencimentos. Se a licença excedesse 6 mezes, n3o percdieríam ts* 
cimento algum. Isto mesmo se observaria sempre que, nlo sendo (<' 
motivo de moléstia, ou de emprego em alguma conuníssão do goirenk 
n3o se achassem no referido exercio. (Art. 4.^) 

Ficava restabelecida a disposição do artigo 31 .° e § I .^ do decrâ 
de 15 de novembro de 1836. (Quer dizer que não poderia verificar-^ 
demissão sem prévio julgamento perante o poder judicial; e no caso u' 
falta commettida no exerdclo do magistério, julgamento por jnry e^ 
ciai.) 

Eis-aqui as noticias que ao governo dava o Conselho Supoiora 
Instrucção Publica, no seu relatório de 29 de novembro de 1853, es: 
referencia ao anno lectivo de 1852 a 1853. 

Em todos os districtos estavam em exercício as cadeiras cob^ 
tentes; á excepção de Beja, Guarda, Horta, Ponta Delgada, e Yiwiti 
Gastello, onde não haviam podido ainda ser providas moitas cadan^ 
por não terem apparecido oppositores nos repetidos concursos. 

No conceito do conselho, mereciam especial e honrosa meoçio'' 
lyceus maiores de Coimbra, Braga, Lisboa e Funchal. 

Era seu parecer que o ensino das scíencias industríaes devia ^^^ 
ciar-se ao das humanidades; convindo muito que as artes pbysicas,ctr 
micas e agrícolas fossem ensinadas nos lyceus, debaixo de um ^^ 
de vista pratico. Vantajoso seria talvez que alguns indivíduos, babíIít^ 
dos com os principies das scíencias physico-mathematicas, fossei *^ 
paizes estrangeiros estudar o modo porque taes escolas estavam iá ^' 
ganisadas, a fim de as estabelecer entre nós em devidos termos. 

Afora as cadeiras dos lyceus, havia 118 de grammatica elk^ 
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ina ; 3 de philosophia racional e moral; e i de rhetorica; anoexas aos 
3sinos lyceos, e collocadas nas cidades e villas mais populosas. 

Não havia ainda elementos completos para saber qual fora a fre- 
encía da instrnccio secundaria no anno lectivo de 1852 a 1853; mas 
esumia o conselho que essa frequência n3o tinha sido inferior á do 
Qo lectivo anterior (1851 a 1852), isto é^ em numero de 3:515 alum- 
s. 

A verba de despeza votada no orçamento geral do estado para a 
strucção secundaria, dividida por aquelle numero, dava o resultado 
I 15^91930 réis de despeza por cada alumno, quantia, que se aproxi* 
ava mais, do que a da instrucção primaria, da que as estatísticas de 
ilros paizes cultos indicavam; ainda assim, porém, o conselho a jul- 
iva excessiva. 

Não cessavam as queixas contra os professores públicos, que se 
xupavam no ensino particular. 

É certo que o professor publico, empregando no serviço de inte- 
nsa pessoal parte do tempo votado ao serviço publico, não inspira 
luita confiança, ainda que os seus talentos e applicaçSo o habilitem 
lara bem cumprir as suas funcções. 

O conselho pois, dhamava fortemente a attenção do governo so- 
ire este ponto ; e ao mesmo tempo soUicitava a resolução de propostas 
uas a tal respeito, e acerca de outros assumptos relativos á instrucção 
Dcundaria. 

Na regência que se seguiu ao reinado da senhora D. Maria n vo- 
emos a memorável lei de 12 de agosto de 1854, que em cada um dos 
Fceus de Lisboa, Coimbra e Porto creoa uma cadeira de arilhmetica, 
Igebra elementar, geometria synthetica elementar, principies de Irigo- 
lometria plana, e geometria mathematica. 

Nos demais lyceus seriam estas disciplinas lidas nas respectivas 
adeiras de geometria. No lyceu de Lisboa ficou supprimida a 8.^ ca- 
leira (Príncipios do historia natural dos três reinos da natureza appli- 
ados ás artes e oílicinas). 

Desde logo ficou creada nos lyceus de Coimbra e Porto uma ca- 
leira de princípios de physica e chimica, e introducção á historia natu- 
al dos três reinos; e ficou o governo auctorisado para ir estabelecendo 
iguaes cadeiras nos lyceus das capitães dos districtos. ^ 

No que toca ao lyceu de Santarém, incorporado no Seminário Pa- 
riarchal, foi o governo auctorisado para regular especialmente os res- 
[)ectivos estudos e ensino. 

9« 
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TMado-se D*este capitulo de iiislmctf o secoidaria, deiers/ 
falbr das oaàánã ie tem, cstabefcridas cb dítersas povoaçtafe^ 
rano. 

D*esse assonplo, porém, tniános no toao ti, paig. 265 a fi 
M capitolo: Caieiras de latim fora dos Igeeas. 

Aqui apoias apootarenos algonas espécies que li não fiteramo* 
bimeolo. 

O pnrfessor ntalicio da cadeira de grammatica e lingiia latioa c. 
Tilla de Almada preleodea ser traosCerído para o logar de sobstitu: 
das cadeiras de latim da corte. 

Em 10 de jaoeiro de ISiS dedaroa o govenio que a referida se: 
títoição devia ser posta a concorso. se porventura o provimento des 
fosse de índispeosavel necessidade, sem a qoal, nem este, nem Oul 
qoalqoer logar seria proposto i nomea^ da soberana. 

MandoQ-se preceder a concorso para o provioieDto da cadein ir 
grammatici latina da vílla de Santa Cmz da liba Graciosa. 

O Conselho Saperíor de Instrocção Publica teve davida a tal rtf' 
peito, visio como deixariam de concorrer os moradores das ilhas. ^ 
fossem obrigados, nos termos do artigo 39.* do decreto de 20 de sei^ 
bro de 1844, a vir fazer exames nos lyceas de Lisboa, Porto, oo Comia 

Em três de setembro de 1845 resolveu o governo mandar alvr 
concurso não só perante os três indicados Ijceus, senão lambem p^ 
rante o governador civil do distrícto de Angra de Heroísmo, ao qi» 
seria enviada uma copia do decreto que mandava abrir coocorso, j<E* 
lamente com as iostruccões. (A este tempo não estava ainda constitaid^ 

Ao conselho superior se ordenava que propoiesse um projecto i 
regulamento, para por meio de providencias geraes e deGnitivas, fixsr ^ 
modo que bavia de ter nos concursos, habilitações, provimeolo (í> 
logares do magistério publico e particular, e na inspecção dos eslíAi 
nos distríclos administrativos das ilhas da Madeira, Porto Saoto. 
Açores. 

O Conselho Superior de Instmcçio Publica consultoa a transferi»' 
cia da cadeira de latim, estabelecida em Arraiollos, para Nonte-]lôr o 
Novo. 

O goiremo pelo decreto de 17 de dezembro de 1845, fundaDdO'^e 
nas informações das aoctorídades competenteSi resolveu que a nknii 
cadeira tivesse d*então em diante o seu assento em Moote-Mór o Novo, 
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>Tno sendo a mudança de local manifestamente proficua para a moei* 
a de estudiosa. 

A propósito da pretendo do professor de grammatica e lingua 
t.ina da vilia de Caminha, de pagar pelo desconto da 4.^ parte do or- 
enado os direitos de mercê pelo despacho temporário, que o mesmo 
>nselho ordenara: fez o governo, em data de 24 de fevereiro de 1853, 
^ seguintes declarações: 

Só ao governo compete fazer a nomeação dos professores de in- 
r ucção secundaria, expedindo-se os respectivos diplomas pelo minis- 
trio do reino. 

Quando no acto de um concurso os candidatos n3o houvessem 
ado provas suflicíentes de capacidade litteraria para entrarem na ser- 
entia vitalícia de uma cadeira, e conviesse comtudo prover esta tempo- 
ariamente^ para evitar o prejuízo da falta de ensino, deveria o con- 
elho consultar sempre o governo, para resolver como fosse justo e 
onveniente. 

No entanto, por esta vez confirmou a nomeaçSo que o conselho su- 
lerior fizera. 

Existia ainda o imposto para a amortísaçSo das notas do banco 
le Lisboa em 1 de outubro de 4853 ; e por isso ordenou o governo 
IO Conselho Superior de lostrucção Publica, que exigisse» antes da ex- 
) edição do diploma do encarte dos professores de instrucção secnnda- 
ia, o pagamento do referido imposto, fazendo para este fim nas com- 
petentes guias as necessárias declarações. 



O assumpto de que tratamos n'este capitulo (Lyceus) é da maior 
raoscendeoda, e por isso tem sido estudado em diversos períodos de 
empo; sem que, todavia, se tenha conseguido levar este melindroso ma- 
^hinismo do ensino publico ao grau de perfeição a que aspiram os gover- 
ios» e as conveniências sociaes demandam. 

Ainda em agosto de 1876 deu o governo inequívocas provas de 
loe desejava (e por certo deseja hoje) contribuir para o progresso da ci- 
/ilisaçSo reorganisando a instrucção secundaria, tanto na parte relativa 
los estudos litterarios ou clássicos, como no que respeita aos estudos 
^científicos ou especiaes e de applicaçSo. 

N'este intuito, nomeou na data mencionada uma commissão, com- 
posta de pessoas competentes, encarregada de lhe propor: 1.^ o plano 
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geral da reforma da íostrnccio secondaria; 2/ os projectos para & 
coção da reforma; 3.^ a natureza da saperiotendeocia que deve m 
cer-se sobre os collegios e escolas de ensino livre. 

É do maior interesse para os verdadeiros amigos da instmocl: f 
blica, encontrar aqoi a resenha dos pontos sobre os quaes se preies^ 
obter esclarecimentos, qne boavessem de allomíar o gOTerao na ci 
pçio de providencias n'este particular. 

São os seguintes : 

CondiçSes de existência e sustentação dos diversos mstitatos: 
ensino secundário; o numero, indole e fim d'esses íDstitutos; a ei!E 
sio e distribuição das disciplinas que n'elles devem ser professada 
systema de habilitação para o provimento dos legares do magistri 
as garantias, direitos e vencimentos dos professores ; os iiieibod>s : 
ensino e adopção dos livros de texto; a forma dos exaoies de admisá 
de passagem e de saida dos alumnos; a conveniência de prognem 
dos estodos; a natureza e competência da adminislraçlo e inspe? 
superior 

Também o governo pretendia ser esdarecido sobre as pro^M 
cias que conviria adoptar, para determinar as relações entre os es 
belecímentos de instrucção secondaria, mantidos pelo estado, e os r 
ados por iniciativa particular, ffeslte ponto é necessário conciliar r:: 
os interesses do serviço publico os bons princípios de liberdade 
sorte que o ensino particular e o ministrado officialmente contrita 
para se conseguir o grande dendenttum da maior diffosaD das Ima 
do maior desenvolvimento da educado nacional. 

Fazemos ardentes votos para qne a íUnstrada commissio apre^ 
ao governo um trabalho, adequado e eflBcaz para satisfazer is eií^ 
cias da civilisação n'este importantissímo ramo do ensino. 

Sendo possivd ^pie haja demora nas providencias que est» es 
expectativa, e desejando nfe que este nosso repositorio contenha i» 
dttiles elemoitos de estado dos assumptos de que vamos tratancto, * 
mos por convemente offerecer aos leitores as seguintes notidas, 7 
em todo o tempo, e seja qual for a resolu^ do mui diflScii probte 
hlo de ser proveitosas. 

Em data de 4 de novembro de 1876 foi expedida aos reitores i>' 
lyoeus a seguinte portaria. 

cDesejando a coomiissão, areada por decrMo de 86 de ap^ 
ultfano para propor ao governo o plano geral e os projectos ^ nf^rn^ 
4fe Miinicpio Mcmíbrtà» 
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netiidos ao sBu exame, convidando-se dírectameDte os conselhos dos ly- 
:eas nacionaes e os directores dos collegios de ensino livre a responder 
tos diversos artigos do qtiesíionario por ella elaborado; e declarando-se 
IO Diário do Governo que a commissão aceita com satisfaçSo todos as 
^espostas que lhe forem enviadas, escríptas e assignadas por quaesquer 
pessoas versadas no assumpto: 

Manda S. M. el-rei remetler aos reitores dos lyceos nacionaes do 
continente do reino e das ilhas adjacentes exemplares do questionário 
abaixo publicado, os quaes serão logo distribuídos pelos conselhos 
dos lyceus e pelos directores dos collegios particulares de instrucçao 
secundaria legalmente estabelecidos nos respectivos districtos» para res- 
ponderem o que se lhes offerecer a respeito de cada um dos pontos com' 
prehendidús no mesmo questionário. 

Ootrosim manda S. M. annunciar na folha official, que serSo rece« 
bidas todas as respostas que sobre os artigos do questionário queiram 
enviar quasquer pessoas, nos termos da proposta da commissão.» 

Cumpre confessar que não podiam ser mais evidentes e cabaes as 
providencias do governo, em desempenho das exigências da commissão 
para se abrir um largo e profundo inquérito sobre o grave assumpto, 
a fim de que a mesma commissão ficasse perfeitamente rodeada de luz. 
O questionário elaborado pela commissão, e transmittido aos rei- 
tores dos lyceus, aos respectivos conselhos, aos directores dos collegios, 
e finalmente, communicado a quaesquer pessoas competentos, é o se- 
guinte : 

1.^ Quaes os defeitos e inconvenientes da actual organisaCBo da 
instrucçao secundaria em Portugal? 

2.^ Qual o plano geral da reforma dos estudos secundários? 
3.^ Será conveniente crear differentes institutos de ensino secun- 
dario official, com indole e fins diversos? 

4.^ Qual o numero de cada um dos institutos de instrucçao secou* 
daria? E em que localidades convirá estabelecemos? 

5.^ Os diversos institutos públicos de instrucçao secundaria devem 
ser unicamente sustentados pelo estado, ou também pelos districtos e 
pelos concelhos? N'este caso, como e em que propor(^o? 

6.^ Quaes são as disciplinas que devem ser professadas nos diffe* 
rentes institotos secundários? 

7.^ Qual a distribuição mais conveniente d^essas disciplinas? 
8.^ O ensino deve ser livre, sem texto obrigado, dirigido somente 
por prògrammas desenvolvidos? Convirá antes adoptar uniformemente 
compêndios ofiiciaes? 
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9.° No caso de haver compendio oflBcial, a qaem compele ^ 
Ihel-o; ao governo, á escola» ou a uma commissão especial? A escc: 
deverá restringir-se aos livros já approvados pelo governo ? 

10.^ Convirá estabelecer concurso para prémios aos auctores i> 
melhores compêndios? E no caso aifirmativo, qual o jary para a adj&l- 
cação dos prémios? 

i 1 .® A admissão dos alomnos nos diversos institutos oflktaes d:v 
ser precedida de alguma habilitação preparatória? Qual e por que moé: 
se deve provar essa habilitação? 

i2.^ Os aluamos devem ser obrigados a seguir rígorosamentt ; 
ordem das disciplinas do curso respectivo, ou poderão freqaeotar, n- 
distinctamente e pela ordem que lhes parecer» essas disciplinas? 

13.^ Será conveniente que em todos, ou em algans dos dírer^* 
institutos de instrucção secundaria a frequência dos alamnos fique s. 
jeila ao internado ou semi-internado? Ainda quando não haja seoik- 
temado devem estabelecer-se salas de estudo? Como orgaoísal-as? 

14.° Qual será o systema mais conveniente de exames nos diver- 
sos institutos oíGciaes de ensino secondario? 

15.® Deverão harmonísar-se os exames com a frequência? 

i6.^ Deverão estabelecer-se precedências para os exames? 

17.® A que exames devem satisfazer os alumnos dos diversos iii- 
stitotos para obterem o diploma official do curso respectivo ? 

18.® Qual o systema de habilitação e provimento dos professore* 
officiaes de instrucção secundaria? 

19.° Convirá estabelecer o ensino normal secundário? onde e por 
que modo? 

20.° Quantos professores devem formar o quadro dos diversos in- 
stitutos oflDciaes de ensino secundário? 

21. ° Quaes os direitos^ garantias e vencimentos d*6sses profe^ 
sores? Quaes as penas disciplinares a que devem ficar sujeitos, e i 
fárma do processo para a appHcação d'essas penasf 

22.° Convirá estabelecer melhoria de vencimento aos professor?^ 
offioaes que se destinguirem por serviços litterarios ou scientificos ei- 
traordinaríos? No caso aflBrmativo, qual o meio de serem devidameoj^ 
apreciados esses serviços? 

23.° Deve ser prohibido o ensino particular aos professores officiaes* 

24.° A jnbilação dos professores de ensino secundário deve ser fa- 
cnHitiva ou obrigatória? 

26w° Quaes as coodiçSes para a existência do ensino secundário li- 
vre? 
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26.^ Os professores particalares de iostrocçSo secundaria devem 
* titulo de habilitação? 

27.^ Os directores podem abrir collegios sem auctorisaç3o especial 
I governo? 

28.® Até que ponto se deve estender a acçSo do estado sobre os 
tabelccimentos de ensino livre, n3o só em relação ás suas condições 
gienicas, mas também a todas as que se referem á instrucç^o e edu- 
çSo des alumnos? 

29.® Os seminários devem ser considerados collegios particulares 
lando ensinam estudantes que não se destinam ao estado ecclesiastico? 

30.® Quaes devem ser os meios por que se deve exercer a inspeo- 
do governo sobre os estabelecimentos de ensino livre, sem offensa 
\ j usta liberdade ? 

31.® A que condições deve ser sujeita a admissão dos alumnos ex- 
irnos aos exames dos institutos ofSciaes de instrucção secundaria? 

32.® Todos os alumnos que pretenderem uma habilitação de in- 
Irucção secundaria devem ser obrigados a frequentar os institutos offi* 
iaes? 

33.® Deverão ser equiparados os exames dos alumnos do ensino 
ivre aos dos alumnos do ensino ofiBcial? 

34.® Gomo supprir na apreciação e julgamento dos alumnos do 
tnsino livre a falta de frequência nos estabelecimentos de ensino official? 

35.® Será conveniente o estabelecimento de cursos livres junto dos 
Qstitotos do estado, em concorrência com os cursos of&ciaes? 

36.® Quaes as garantias que devem ter os professores d'esses eur- 
os livres quando se tornem dignos pelo progresso dos alumnos ou pela 
aperíoridade do methodo de ensino? 

37.® Qual a forma da superintendência do governo nas escolas 
ifficiaes e livres do ensino secundário? 

38.® Será x^onveniente a creação de inspectores especiaes de in* 
itrucção secundaria? • 

Mas aos leitores interessa mais alguma noticia do que a do Quês- 
iimario. Não podem deixar de exigir uma indicação do modo porque 
oram respondidos os quesitos, como exemplo da intelligencia que a 
istes se deu, e conu) amostra do que em geral se pensou acerca da re- 
forma dos lyceus. 

Não sendo, porém, possível dar grande extensão a tal esclareci- 
mento, resolvemo-nos a pôr diante dos olhos dos leitores as respostas 
que deu o conselho do Lyceu Nacional de Lisboa. 
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Rapotia ao i/ qmesUo. — 1/ As bases £dsas em qoe assecu 
edocaçio^ chamada primaria; 

2.* A blta de programmas mediodicameote coordenados e is 
volvidos, e oalrosím de compêndios qoe lhes sejam acominodato: 

3.* A incoDveniaite distriboíçio do tempo qoe, no plaiio de «^: 
dos secundários em vigor, é destinado ao ensino; 

4.* A pooca 00 nenhuma importância qoe, pelo sjrslrau d exa 
decretado em 31 de março de 1873, se tem dado á finoqneodi 6: t 




5.* A Índole qnasí exclosivamenie theorica dada até hoie ao 
secundário, qoe deixa por isso de habilitar as gerações novas am 
conhecimentos precisos para o bom desempenho dos diversos rsnos . 
actividade nacional, o qoe provém de se haver considerado a instrec . 
d'esta ordem apenas como preparatório de estudos superiores, e C 
também como babilitaçio proflssional; 

6.* A falta de verdadeiros vínculos jurídicos e moraes entre os r 
fessores e os respectivos aluamos; 

7.* Terem as leis e regulamentos de instrocçio deixado de kr. 
extensiva ao professorado a disposiçio do código penal, livro 2.', ti. 
3.*, capítnlo 2.*, qoe estabelece as penas em qoe incorro quem o8ex 
as auctoridades; 

8.* A falta de edificios próprios, adequados ao ensino oflbâale: 
gnos d*elle; 

9.* A ialta, nos institutos de ensino secundário do estado, de ft 
soai bastante e com a necessária idoneidade para a manutenção 
boa polida escolar, soa cuja condia deixará sempre o poblioo « 
geral de confiar-lhes seus filhos, especialmente sendo estes de ter 
edade; 

Taes, entre outros, nos parece que âo os defeitos e inoonvwft 
tes da instruo^ secimdaria eok Portugal. 

ReMposla ao 2.* quenio. — O conselho do lyceu nacional de lisk^^ 
considerando que um bom plano de estudos deve ser o desenvol^ 
mento harmónico do physioo e moral do homem; 

Considerando que as disciplinas que formam o corpo de doaimi 
secundaria devem ser distribuídas em conformidade das leis do eam 
dimento, devendo, assim, ser primeiro ensinadas as que demante] 
menos reflexio e suocessivamente as que vio carecendo de mais wá- 
tacio e radocinio; 

Considerando que toda a reforma de inslruccio deve tender a 
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laximo aproveitamento dos alumnos no minimo espaço de tempo pos- 
ivel; 

Entende dever propor: 

1.^ A creaçSo de inslilutos profissionaes, isto è, de agricultara» in- 
asiria ou commercio, segundo as condições e necessidades locaes, nas 
ovoações mais importantes do continente do reino e ilhas adjacentes; 
s qaaes serão organisados como se segue. 

Plano geral de estudos profissionaes. 

Portuguez; francez; geographia; historia; malhematica (1/ parte); 
)hysica e cbimica; introducçSo á historia natural; desenho. 

Princípios de direito administrativo e de economia politica. 

Além d'estas cadeiras, que serão communs a todos os institutos, 
aaverá as adequadas á indole particular de cada instituto. 

2.^ A extincçSo de todos os lyceus nacionaes, excepto os de Lisboa 
Coimbra e Porto, em cada um dos quaes se professará um curso geral 
de estudos, que será formado com as disciplinas e ordem seguintes : 



Ânuos 
do 



1. 



2/ 



3/ 



DiaeiplinM 



Portuguez 

Lalim 

Desenho 

Gymnastica 

Portuguez 

Latim 

Francez 

Desenho 

Gymnastica 

Portuguez 

Latim 

Francez 

Infflez e respectiva litteratura. . . . 

AlTemâo 

Desenho 

Gymnastica 




ToUldMhOTM 

de Aoto 
por 



»V» 



22 



«y> 



-lio- 



Latim 

Fraacez e respectiva lilteratora . 

Injilez , 

Ailemlo e respectiva titleratun. 

Mathemaiica 

Deseolio 

GymDastica 

Latim e respecliva litleratura. . . 
Infilez e respectiva lilteratura. . . 

Allemão 

Grego e respectiva Utteratura. . . 

Malhematica 

Geographía 

Historia 

Gymnasiica 

Grego 

Hathematica 

Geographia 

Historia 

Philosophia 

Rhetorica e Utteratura nacional. 
Physica e chimica 

Greeo e respectiva lilteralora . . . 

Phifosopbia 

Lilteratura 

Introducçio 

Economia politica e estalislíca. . 
Mathemaiica 



i'/' 



3 


*V. 


3 


*V, 


:i 


i'/i 


3 


4y. 


1 


3 


3 


*'/• 


4 


3 


i 


3 


3 


»y. 


3 


iV, 


3 


*'/, 


* 


3 


1 


3 


i 


3 


3 


4"/. 


St 


3 


3 


"/. 


3 


»'/. 


( 


6 


3 


*■/. 


3 


»■/. 


4 


6 


t 


6 


3 


»■/. 


3 


*v. 


1 


3 



3.' Quesito, prejudicado. 

Rfxtuvdn ao 4." quesito. — Tres lyceas, nm em U^ioa, outra m 
ro DO Porto, 
s profissionaes oas localidades que o governo julgar w 

[ ao 6." quesito.— Os lyceus devem ser susteoudos pi' 
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Os institutos profissionaes sustentados pelo estado e pelo dístricto 
proporções convenientes. 

6J^ e 7.^ Quesitos, prejudicados. 

Resposta aos 8.^, 9.^, e 10 J^ quesitos. — (lonvém que haja program- 
IS desenvolvidos para o ensino de cada disciplina ; que n9o haja com- 
idios ofSciaes, mas sim escolhidos e approvados pelos conselhos dos 
litutos ofBciaes secundários; que haja prémios para os auctores dos 
albores compêndios, e que o jury para a respectiva adjudicação seja 
mposto de especialistas da doutrina. 

Resposta ao 11.^ quesito. — Deve haver exame de admissSo feito no 
Ubelecimento que o examinando pretender frequentar. 

D*este exame não se passará certidão. Para a matricula dos annos 
)steriores ao primeiro do curso será habilitação a approvação dos 
mos anteriores. Aos alumnos porém de qualquer instituto de instruc- 
io secundaria deve permittir-se, como actualmente se permiUe, o tran- 
larem, durante o anoo lectivo, d*elle para outro de egual categoria 
u de categoria superior para inferior. 

Resposta ao 12.^ quesito. — Devem seguir rigorosamente a ordem 
as disciplinas que são necessárias como preparatórios para os cursos 
ijperiores a que se destinam. 

Resposta ao 18,^ quesito. — Deve haver semi-internado, com salas 
e estudo presidido por um ou mais professores, sendo divididas as sa- 
is de estudo em tantas secções, quanto os grupos de disciplinas ana- 
)gas, e proporcionando-se aos estudantes tudo o que for preciso para 
reparação das suas lições, e uma refeição frugal para os que quizerem 
'ella aproveitar-se mediante retribuição módica. 

Resposta ao 14.^ quesito. — Os alumnos devem fazer exame de cada 
ima das disciplinas do anno; e não poderão passar para o anno se- 
:uinte sem obterem approvação de todas as disciplinas. No caso de ser 
eprovado em uma ou mais disciplinas, é obrigado á frequência de todas 
s d'esse anno, mas o alumno que tiver sido approvado na maioria 
las disciplinas do anno poderá repetir em outubro os exames d'aquel- 
as em que houver sido reprovado em julho. 

Os jurys serão compostos de dois professores do lyceu, nomeados 
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pelo coDselho. â de um presidente, nomeado pelo govenio. !6o ud 
passar certidão de cada exame, mas sim de aono. 

Respotta ao 16." gtKAfo.— Devem, noa íoslitQtos officiaes. 

16." Quesiio, prejudicado. 

Reipoiía ao 17." quesito.:— Devem ter approvacSo de todK ait 
cíplinas em harmoDÍa com as provas de admissão nos corsos saperiors. 

Ao alumno que liver approvacSo de todas as disciplioas do x> 
do Ifceu se poderá passar carta de bacharel em lettras. 

Bespotía ao 18.' fueiifo.— Devem ler como habilitaçlo om 
geral dos lyceus ou de escola superior. Devem dar prova de « 
curso e tirociuio de dois annos, depois do qual serio providos de6a. 
vameute. 

19."* Quesito, prejudicado pelo antecedeuto. 

Resposta ao 20.° quesito. — Nos lyceus treze professores. Nos t 
sUtutos proPissionaes seis. 

Resposta ao 21." quesito.— Caá» professor vencerá 900|JW)Or=' 
Qcando obrigado a reger diariamente duas aulas, ou a fazer sen: 
equivaieule nas salas de estudo; lerá os direitos e garantias aclu» 
tornar-se-lhe-ha e:(tensiva a disposição do artigo 31." do decreui 
20 de setembro de 1844, e gosarSo das garantias concedidas áj aiA 
ridades nos termos do código penal, livro 2.°, titulo 3.° capitulo i- 
finalmente ser-lhes-h3o applicadas as penas disciplinares e respeai 
processo da legislação actual. 

Resposta ao 22." quesito. — N3o. 

Resposta ao 23." juenio.— Prohibido no caeo de ser elendi 
ncimento a QOOfíOOO reis. , 

Resposta ao 24." quesito.— Que se sigam as disposjçdes qiKiV'' 
m ou vigorarem para a instrucção superior. 

Resposta aos 25.", 26.", 27.", e 28." gueiitot.—È livre, com U^' 
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^ os directores de collegios e aulas satisfaçam a um certo nunero 
prescripções qae tenham por objecto : 

i.^ As condiçQes hygieoicas dos edificios; 

S."* Os precedentes e moralidade do pessoal; 

3.^ Os títulos de habilitação scientifica dos professores. 

Resposta ao 29.^ quesito. — Devem. 

Resposta ao 30.^ quesito.— Por meio de delegados do governo. 



51.^ 32.% 55.^ e 34."" Quesitos, prejudicados. 
Resposta ao 35.^ quesito. — N3o. 
36.^ Quesito, prejudicado. 

Resposta ao 37.^ quesito. — Nos lyceus superintende o governo por 
leio do chefe do estabelecimento» e nos institutos livres o governo 
MSí a inspecção, e pôde mandar fechar taes estabelecimentos se os di- 
sctores não satisfizerem as disposições legaes. 

Nos institutos profissionaes por meio de inspectores. 

Resposta ao 38.^ quesito. — Os institutos de ensino secundário não 
^upados em três circumscripções, Lisboa, Coimbra e Porto. Os rei- 
>res serão inspectores e haverá dois ou três sub-inspectores, em cada 
ircumscripção. 



É assumpto muito importante, com relação aos lyceus, o serviço 
os exames. 

Nos termos do regulamento de 31 de março de 1873, duas são 
s espécies de exames dos alumnos dos lyceus: 1.^ exames de passa- 
wm; 2.' exames finaes. 

Os primeiros servem para os alumnos serem admittidos ao anno 
mmediatamente superior da disciplina que frequentam, e são feitos nos 
yceus perante os respectivos professores. 

Os exames finaes versam sobre as matérias do ultimo anno de 
qualquer disciplina professada nos lyceus de 1.* ou 2.^ classe. 

O jury para os exames finaes é composto de três vogaes nomea- 
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dos pelo governo d'entre: 1.^ os professores públicos de iistn. 
superior, secundaria e especial ; 2.^ os sócios da Academia iter 
Sciencias; 3.^ os indivíduos que, não pertencendo a qaalqu» te 
ses anteriores, estiverem pelas suas habilitações litteraríasoiir^ • 
cida competência nas condições de examinar em alguma dasdisq \ 
professadas nos lyceus. (Exceptuam-se as pessoas que nos disr | 
da circumscripção ensinarem particularmente disciplinas de ii^^< 
secundaria.) 

Para o serviço dos exames finaes ha três commissões, con^; 
dentes ás três circumscripções em que o continente do reino èdivii 
a saber: a de Lisboa, a de Coimbra, a do Porto. Â 1.* circnmscn; 
comprehende os districtos de Lisboa, Santarém, Portalegre, K; 
Faro. A 2.* os de Coimbra, Leiria, Casteilo Branco, Aveiro, Vis: 
Guarda. A 3.* os do Porto, Braga, Vianna do Casteilo, Br^aç 
Yilla Real. (Nas ilhas adjacentes ha commissões especiaes em cadai 
tricto, em razão da dilSculdade de estabelecer circumscrípções co^'- 
continente.) 

É o governo quem nomeia os presidentes e os vogaes das com^- 
soes qne hão de servir em cada anno. 

É regra geral que os alumnos dos lyceus sejam examinados ri 
meiro que os estranhos. 

Nos termos do mencionado regulamento, passavam os jurjs de 
lyceu para outro, á medida que se fosse concluindo o trabalho ic^ 
de cada um d'elles. (Logo veremos a alteração que a este respe^^' 
houve nos annos de 1877 e 1878.) 

O numero de exames que devem ser feitos em cada dia pero^ 
um dos jurys, é designado na tabeliã seguinte: 
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DifldpUnM 



Liguez 

icez 

^z 

nao 

lematica (1.* parte) 

lematica (curso completo) 

nho (!.■ parte) 

Dho (curso completo). . . 

m (!.■ parle) 

[n (curso completo) 

50 

;raphia e historia 

)ducção 

osophia (1/ parte) 

osophia (curso completo). 




Terminados os exames de cada circumscripç3o, os presidentes re- 
[tem ao governo um relatório geral do serviço de que estiveram en- 
regados, fazendo as considerações convenientes para o perfeito co- 
cimento do ensino praticado nos lyceus, e das habilitações com que 
apresentaram ás provas publicas os alumnos estranhos. 

Os indicados relatórios s3o acompanhados : 1 .^ do mappa estatis- 
í dos alumnos que flzeram exame em cada lyceu da circumscripçSo» 
ignando-se as disciplinas e os que ficaram approvados e adiados em 
ia uma ; 2.'' da relação nominal dos alumnos dos lyceus que foram ap- 
ivados com dislincção, a fim de serem os seus nomes publicados no 
\rio do Governo, e proclamados na sessão solemne da abertura das 
as. 



Pelo systema do regulamento de 31 de março de 1873, passavam 
jurys de um lyceu para outro, como vimos ha pouco. Mas este pro- 
so occasionava grandes despezas da parle do governo, e tornava 
iito difficil a constituição dos jurys que haviam de funccionar fora 
capital da circumscripção. 

Para arredar estes inconvenientes decretou o governo, em data de 
de março de 1877 o seguinte: 

G. B. YllI. 10 



^ *. 
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cOs exames flDaes das disciplinas pioressadas nos iTcae: 
naes do continente do reino, serão feitos na sede das três cir 
pções: Lisboa, Coimbra e Porto, perante jurys que opportoiL 
forem nomeados pelo governo d*entre os professores ofBciaes c 
os mezes dQ julho e agosto.» 

Doeste modo vinham a ficar reduzidos a três os lyceus oode ;: 
ser feitos os exames flnaes de instrucção secundaria. 

Representaram, porém, a tal respeito os prelados das differ^t^s^ 
ceses do reino, algumas camarás municipaes, estudantes e V3:< r 
dadaos. Tomando o governo em consideração essas represeDtâçCt:. 
cretoa em 26 de abril do mesmo anno o seguinte: 

cAs disposições do decreto de 28 de março ultimo sobre or 
mes finaes de instrucção secundaria, são unicamente applicavg^ 
alumnos que se propõem seguir nas faculdades^ escolas ou institoi 
cursos de instrucção superior ou especial.» 

Assim ficavam alliviados de fazer exames nas circamscríp 
alumnos que pretendem habilitar-se para a vida ecclesiastica, e os 
nos que só pretendem mostrar a sua habilitação em qualquer d*.^ 
ciplínas professadas nos lyceus nacionaes. A respeito de cad^' 
d'essas classes de alumnos dava este decreto providencias espe:. 
tendentes a regular o processo dos respectivos exames, e as á^ 
exclusivas que hão de ser exaradas nas certidões competentes. 

Ainda assim, para attenuar o grave inconveniente das despeita 
fazem as famílias dos alumnos de fora de Lisboa, Coimbra e f 
tem-se adoptado o expediente de os examinar em dias segaido>^' 
viamente annunciados, de sorte que seja muito curta a demora r^ 
pitaes de sua respectiva circumscripção. 

Acrescentaremos que já tem acudido ao pensamento de p 
competentes fazer esta pergunta: 

cSeria porventura fora de propósito que o governo facilíta^^ 
qualquer modo ao seu alcance, o transporte d^aquelles filho^ d: > 
lyceu que não teem meios, mas que estão no caso de virem fazer t> 
á sede da circumscripção?» 

E por quanto desejamos habilitar os estudiosos para eocai^ 
rem proveitosamente as suas investigações, apontaremos oulro a.^^ 
da questão. 

Centralisar os exames finaes de instrucção secundaria nas ff 
das três circumscri pções, dá occasião a que os lyceus de íòn^' 
boa, Coimbra, e Porto, fiquem no mesmo pè em que estavam ast 
creação das commissões. A vida local dos estudos, que se ia de.^' 
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(lo nos alludídos lyceas, é prejudicada, por quanto (içam as locali- 
es privadas das vantagens a que teem indisputável direito. 

E com effeito, considere-se o quanto, por exemplo, o caso de faze- 
i exames em Évora, os alumnos do respectivo lyeeu, è differente do 
o de serem examinados em Lisboa. Para o lyceu de Évora, do qual 
uma diminuta parte dos alumnos pôde vir a Lisboa, deixam de exis- 
as circumstancias que dão relevo aos exames, e lhe communicam 
lagens. A solemnidade do acto, a excitação do espirito dos exami- 
idos, o estimulo, o exemplo: tudo desapparece do local onde esses 
nenlos poderiam ser profícuos para os estudos respectivos. 

São os exames finaes o meio racional de averiguar, se os alumnos 
[uíriram a capacidade necessária para entrar nos estudos superiores, 
tocante ás disciplinas que a lei considera como preparatórios indis- 
isaveis para esses estudos. Mas também devem ser encarados de- 
xo de outro ponto de vista. Sendo feitos em cada anno, influem po- 
osamcnte na direcção do ensino, publico ou particular, que vae ser 
)ressado no anno immediato. É pois de primeira intuição a impor- 
ícia da incumbência commettida aos jurys, e o quanto de razão teem 
poderes públicos em recommendar o emprego de toda a sollicitude, 
parcialidade e rectidão, evitando-se no julgamento dos alumnos os 
cesses de rigor ou demasiada indulgência que tornam impossível uma 
'eciaçao justa. 

O governo, percorrendo todas as disciplinas que actualmente se 
>inam nos lyceus, exarou nas suas Jnstrucções algumas tegras de ca- 
ter litterario e scientiílco, que nos parece conveniente oíferecer á pon- 
Mção dos leitores estudiosos: 

Nos exames de qualquer das línguas vivas, os alumnos devem 
r provas de que a sabem Tallar, como exigem os programmas oíBciaes 
) artigo 44.° do regulamento de 31 de março de 1873. Um dos vo- 
38 do jury, pelo menos, verifícará os conhecimentos do examinando, 
endo as interrogações e exigindo as respostas na língua sobre que 
'sar o exame. 

Ncs exames de poríuguez, é indispensável dar a devida importan- 
ás matérias comprehendidas no programma do 3.° anno do curso; 
)or tanto um dos examinadores argumentará todo o tempo que lhe 
Dpelir, só n'essas matérias, não podendo levar-se em conta ao alumno 
alta, que porventura allegue, de exames ou habilitações preparato- 
s para satisfazer a esta prova. 

10. 
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Nos exames de lalim e de latinidade, os themas para a zm^\ 
latina serSo tirados á sorte no aclo de começar o exame ct 
os auctores designados nos respectivos programmas, e traduzi] : 
porluguez corrente por um dos vogaes do jury. Assim poderio ^ 
pois mais fácil e justamente apreciadas as provas dns examiD3Du> 

Nos exames de mathematica dos alumnos estranhos aos n 
as provas escriptas serão examinadas com todo o escrúpulo ev 
em separado das provas oraes, como determina o regulamenc : 
tigo 63.^ Dum. 3A não sendo admissível que o jury, como já r 
ticou em annos anteriores, reúna e julgue as duas provas comt 
texto de que assim poderá fiizer melhor juízo da capacidade dos aíj I 

Nos exames de historia e geographia, os vogaes do jury di^; i 
rão entre si as matérias de modo que um argumerite só em hi>i 
o outro só em geographia, ficando ao presidente a faculdade de r:i 
rogar, querendo^ em qualquer doestas disciplinas, ou em ambis 

Na parte relativa á historia, os examinadores dirigir-se-liâ "I 
ao entendimento do que á memoria do alumno. Nuo se trate de i 
gaar se este sabe as dalas, ou nomes e os factos isolados de seci.' i 
importância^ mas se conhece os principaes acontecimentos hLv I 
suas causas e efTeitos; as instituições politicas dos difíerenles ev: 
os grandes descobrimentos e invenções; assim como os nomes e a 
dos varões que exerceram mais directa e dicisiva influencia m 
tinos da humanidade. 

Da mesma sorte na geographia os examinadores deixarão de: 
as perguntas, cujas respostas dependam de puros actos de memom 
insistirem sobre pontos de reconhecida utilidade, e accommodadc>^ 
aos usos civis, como á intelligencia da historia. 

Nos exames de introducção d historia natural^ e de pAtl- 
racional e moral, importa que os jurys tenham em particular ai^ 
a Índole e fim do estudo d'estas disciplinas nos lyceus, e não ei- 
as perguntas acima dos justos limites da ínstrucção secundaria. 

Nos precedentes princípios reguladores, insinuados pelo p 
aos jurys de exames, allude-se aos programmas officiaes. 

É muito importante esta espécie, e por isso temos por ioi 
sável ofierecer aos estudiosos uns breves esclarecimentos, qnelu! 
para formar uma tal ou qual idéa da natureza, destino e alcaiK*^ 
ses programmas. 

O decreto com força de lei de 20 de setembro de i8ii ^ 
serem objecto de disposições regulamentares as noaterías e ^^ 
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insino; as habilitações para o magistério, e para as matrículas nos 
rentes cursos de estudos; a disciplina e polícia dos estabelecimen- 
e escolas de educação e instrucçSo publica. 

Declarou lambem que seriam definidas por meio de regulamentos 
!ciaes as obrigações dos professores, a economia de serviço, e as 
as de disciplina e policia de cada escola, e de cada estabelecimento 
rario e scienlifico. 

Assim auclorisado, decretou o governo em 1872 o plano dos estu- 
dos lyceus nacionaes, de 1.* e 2.* classe, distribuindo-os pelos dif- 
ntes annos do curso. 

Pelo decreto de 2G do mesmo mez e anno regulou a admissão á 
ricula nas diversas disciplinas, que, pela legislação anterior, estavam 
diilas cm dois annos. 

Em 12 de novembro do mesmo anno fixou a qualidade e numero 
preparatórios necessários para a primeira matricula na Universidade 
os estabelecimentos de instrucção superior, dependentes do minis- 
(lo reino. 

Mas no artigo 10.® do citado decreto de 23 de setembro de 1872 
)osera o governo a si próprio a obrigação de codificar em um regu- 
lenlo as inslrucçôes necessárias para a execução das providencias 
ítidas no mesmo decreto. 

Já antes disso, porém, tinha a Junta Consultiva de Instrucção Pu- 
ra elaborado os progammas para os differentes cursos dos lyceus^ em 
monia com o decretado plano de estudos. 

Esses programmas são essencialmente o ennunciado dos pontos 
Titacs de estudo e ensino a respeito das linguas e das sciencias pro- 
sadas nos lyceus. Servem não só para encaminhar o ensino nas au- 
, mas também de norma e limites das perguntas dos examinadores 
s exan«es tinaes : no que muito vae de interesse para os examinan- 
s, aos quaes assiste o direito de não responderem senão sobre o 
e lhes Toi ensinado. Por esses programmas é regulado o estudo nos 
«us; por clles.é regulado o ensino particular; por elles se fixa preci- 
nenie á área dos exames finaes de instrucção secundaria nas circum- 
ipções do continente do reino e ilhas. 

Daremos um breve exemplo do teor dos programmas: 

LUieratura portugueza, n'uma especialidade: 
Analyse critica da pureza e elegâncias da linguagem portugueza 
s auctores de differentes séculos: 
Na poesia, as differentes escolas, os caracteres doestas, os aucto- 
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Para mais facíl intelligencia do precedente mappa canipre-D-> . 
como exemplo a segginte explicação, sgnndo os algarismos qj? 
apresenta» deixando de parte as fracções decimaes, com reiere&dí -. 
díslrícto de Lisboa; 

Portaguez. Em 1875-1876 houve 58 reprovações em cada n 
exminandos; no de 1876-1877 houve 47; no de 1877-1878, h.y. 
33. 

Ftancez. 43 no 1.* anno; 29 no 2.*, 32 no 3.* 

Inglfz. 54 no l.«; 40 no 2.*: 40 no 3.* 

Latim. 68 no 1.*; 55 no 2.*; 45 no 3.* 

Desenho. 34 no 1.*; 37 no 2.*; 21 no 3.* 

Mathematica. (I.* parle) GO no l.*; 61 no 2.*: 52 do 3.^ 

Malhemaiicj. (ourso compleloL 53 no 1.*"; o6 no 2.*; 65 u 

Gfographia e Historia. 42 no I.*; 40 no 2.*; 32 no 3.* 

Pkilosof^hia. 30 no 1.*; 50 no 2.»; 42 no 3.* 

Introdiicção. 41 no !,•: 39 no 2.*^: 37 no 3.* 

Vé-se, em primeiro logar, que é muito subida a percenUgem • 
reprovações: o que parece revelar, ou deficiência no eosíoo» ou íall: : 
applicação da parte dos alumnos: em segundo logar, vé-se que, â < 
cepção dos exames do curso comp!eto de malhematica e de phh i- 
phia, em todos os demais desceu no 3.^ anno o numero das reprc'> 
çôes: o que deixa entrever um certo progresso, embora não consi > 
ravel, nos estudos e ensino. ^É Torça que cos limitemos a estas ge& 
ralidades, sob pena de ser necessário encher longas paginas com as a;^- 
ciações que o assumpto comporta.) 

Os leitores reflexivos hão de notar no precedente mappa o d5. ^ 
mencionar numero de alumnos para os exames de Ãllemào e Grego. l,\^ 
ca-se essa omissão pela circumstancia de que o ensino d^essas Iíií::i 
está redozido a limitadíssimas prcporçues. >\is três annos mencioc:: 
houve apenas um exame fii^al de grego: muito pc^ucos de allemi 
assim mesmo a percentagem no ultír^o anuo foi de 57,14. 

Como elemento de estudo de uma questão importante (a diwuhi: 
/rtqmmcia cios estud:^ mos lyyas , re^staremos aqoi o qoe dizia o :• 
Tiemo ao pariamerto em 22 de jclho de 1852: 

tOs protessores encann»rados do ensiiio secnndario. salvas p'r» 
excepções, possuem as qualidades m.^raes e litterarias indispensa^f: 
para o bom desempenho do seu ministério. E com todo, apezar : 
kIo e pootoaliiade da maior parte dos meslres, observa-se que «^^ 
ú mfhmmiú 4e^ ííi^ci: v»;^ 'ym *: fifn afr^?r^j*(smfntò são jMloms. f- 
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i da policia e disciplina dos estabelecimentos públicos para a tn- 
gencia das aulas particulares. Estes fados reclamam providencias, 
^ opporlunamente serão propostas á sancção do poder legislativo.»^ 
Talvez também convenha ter em consideração o enunciado que al- 
es havemos lido: <0 examinando para economísar tempo, apro- 
ta-se da lei do ensino livre, cursa particularmente, e, no fim do anno, 
I fazer exame. D'aqui os lyceus quasi ermos ...» 

Ao concluir este capitulo, e depois da extensa e variada exposição 
3 temos apresentado a respaito de lyceus, vem a propósito dizer com 
nio : 

Verum de his plura foriasse quám debui, sed pandora quám volui. 

Acompanhámos o assumpto até á actualidade; aguardaremos a re- 
fina que está em projecto. 



HETHODOS DE ENSINO, COl REFERENCIA À INSTRUCÇAO PRIMARIA 

N'este capitulo somente podemos occupar-nos com os methodos 
Dnhecidos e vulgarisados no reinado da senhora D. Maria n; e ainda 
ssim na maior generalidade, deixando fallar os diplomas ofiQciaes e os 
ocumentos authenticos. Nem o plano do nosso trabalho nos permitti- 
a descer a minudencias didácticas. 

Felizmente, porém, está ao nosso alcance inculcar aos leitores al- 
uns subsídios valiosos para o estudo da matéria, e o£ferecer á sua 
onderação algumas considerações de philologia e pedagogia, que bo- 
lens e corporações de boa nomeada nos hão ministrado em seus di- 
ersos escriplos. 

Antes de tudo observaremos que empregamos a palavra methodo 
o sentido em que a encontramos nos diplomas ofSciaes e nos escríptos 
tterarios do período de 1834-1853. 

Mas sabem os leitores que nos tratados de pedagogia se faz dis- 
incção entre modos^ methodos, e processos. 

Aproveitando a occasião de ter á vista um d'esses tratados espe- 
;iaes, indicaremos, muito em resumo, essa distincção, embora não a 
ornemos em conta no que havemos de expor n'esle capitulo. 

^ Relatório do ministério do reino apresentado ás cornaras legislatii>aíi em 30 
icjmho de 1852 pelo ministro e secretariç de estado dos negócios do reino. 
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Enteode-se por modo a maneira de organisar e dirigir o § 
mento geral de uma escola. 

Dá-se o nome de methodo ao conjuncto dos meios qae hão i: 
empregados e da ordem que ha de seguir-se para Iransmitiir aos du- 
los uma verdade qualquer, ou um complexo de verdades, ama sck ! 

Os processos são certos meios accessorios, por vezes mecai . j 
que um metbodò tem á sua disposição, mas que aliás não são da 
essência. 

Ha três modos de ensino, ou antes quatro: o individual, ou^ 
taneo, o mutuo e o mixto, composto dos dois últimos. 

Nos methodos ha dois elementos: 1.*^ a ordem qae se hadt- 
guir; %"" os meios que hão de ser empregados. 

Sob o primeiro ponto de vista o methodo pôde ser demomirr 
ou inventivo, aos quaes também se dá o nome de synthetico, ca '/ 
lytico: sob o segundo aspecto o methodo pode ser exposiiito, ou- 
terrogativo. 

Mas os methodos geraes podem reduzir-se a dois: exposUk 
socrático. 

Pelo methodo expositivo explica o mestre o que se propõe a r 
sinar, e depois se certifica, por meio de algumas perguntas (mais ^ 
relação á memoria), se os discípulos comprehenderam. O roethod :< 
cratico, porém, consiste em fazer descobrir pelos discípulos, porni 
de perguntas com o auxilio da intuição, as verdades que o mestre i^ 
quer ensinar. 

Os processos teem por fundamento a necessidade que o mestre f 
perímenta de fallar aos sentidos, aos olhos dos discípulos, para efr 
mais facilmente comprebenderem o objecto do ensino. Assim, [' 
exemplo, a indicação de objectos materiaes ou a sua representação \^- 
modelos, por desenhos, etc* 

Para o nosso intento basta o queQca apontado. Os desenvolvin;' 
los doestes enunciados desviar-nos-hiam por muito tempo do que [' 
priamente quadra ao nosso propósito. 

A opinião de um corpo respeitável, qual era o extincto Cmà 
Superior de Instrucção Publica, merece toda a consideração, e por i>^ 
mui gostosamente a apresentamos agora no que toca á apreciaçio à> 
diversos methodos do ensino primário. 

^ Curso theorico e pratico de pedagogia, por Micbel Charbonneau, Tr^ 
por José Nicolau Raposo Botelho. 



— 157 — 

Em 21 de dezembro de 1847 di7ia o conselho ao governo, que 
>ois de se ler vulgarisado a viagem de M. Cousin á Hollanda para 
;ervar a ínstrucçSo, e de lerem apparecido as reflexões dos grandes 
>ressores d*aquella nação, pouco favoráveis ao Methodo do Ensino 
,tuo, já esle não enconlra apologistas. 

No referido anno de 1847 já as escolas porluguezas, dirigidas por 
lelle melhodo, iam' em decadência» e se encaminhavam para a con- 
'são em escolas do S.'' grau. 

Nos termos do decreto de 15 de novembro de 1836, artigo 5.®, 
ham sido creadas escolas primarias pelo Methodo de Ensino Mutuo, 
de Lencaster, que ainda então era geralmente applaudido. 

Mas a experiência veiu trazer o desengano. 

Este methodo não tem inconvenientes no ensino das disciplinas, 
i que, da parte dos meninos se não exige tanto a reflexão, quanto a 
omptidão e uma espécie de facilidade machinal, como na escripta, na 
ilura simples, na arithmetica; mas produz efieítos lentos, no que toca 
; disciplinas em que se exige pensamento e reflexão, taes como, dou- 
ina, historia, grammatica^ 

Em 39 de novembro de 1853, com referencia ao anno lectivo de 
832-18S3, dizia ao governo o mencionado conselho superior: 

<E para remate do qué se offerece a dizer na instrucção primaria, 
33ta fallar dos methodos de ensino. 

<0 Individual, que deve haver-se pelo methodo natura^ nem é 
dmissivel em escolas publicas de numero superior a dez alumnos, nem 
Jenlo de outros inconvenientes. 

cO Mutuo tem sido quasi geralmente abandonado, pelo maior con- 
umo de tempo de aprendizado, e deficiência na educação moral. Se 
m algum paiz se segue ainda, só a economia o pôde justificar. 

«O Simultâneo puro é impossível em escolas com grande numero 
te alumnos. 

«O Simultâneo mutuo è o que satisfaz melhor ás indicações do en- 
>ino; e o que é geralmente seguido entre nós. 

<0 methodo de leitura, dita repentina, fora de principio abraçado 
>om o enthusiasmo da novidade, alentado pelo prestigio do nome, e 
imenisado pela harmonia musical, de que ordinariamente era acompa- 
íihado o seu exercício. Hoje, terminada a impressão primeira da novidade 

1 Veja o Relatório de 1846-1847. 
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A estes reparos dava Ghateaubríand a seguinte resposta: 

cimpressionaram-nos oatr*ora essas difficuldades; Dasapn!i»ij 
dissipar as nossas inquietações de theoría. Nas colónias adoptam {j 
methodo» sem que despertasse, ainda entre os escravos, am sesue 
hostil contra os sentiores. Em parte alguma o ensino motoo W 
mais indóceis, mais tnrbulentos, ou, se assim o querem, mais rq 
canos, os alumnos. Ê tão rápida a instrucção, que n3o di tem;oi 
possa forroar-se uma espécie de costumes particulares; actoa 
uma edade, que não é susceptível de se obstinar no mando, \^ 
a fraqueza do individuo o conserva na dependência de toda a ho 
nalmente, o ensino mutuo disfarça o próprio principio da instrocç 
o divertimento. A creança aprende mais promptamente. por qm 
verte e brinca; executa uma espécie de manobra inlellectoaUdo 
modo que o soldado faz um movimento no exercício. A ideia 
superior ao seu camarada, nem sequer por um instante lhe 
mente.» 

Ghateaubríand cita depois uma belia passagem dos Ensaios 
taigne, em que esle se queixa do rigor dos mestres do sen lei 
sentir a conveniência de que as creanças sejam tratadas com 
que nas aulas reine a alegria, vendo-se até flores e verdara, e 
vimes para castigo (plus janchées de fleurs et de feuiUées, qu 
çons d*osier sanglantsj, 

E assim termina: 

cFinalmenle, é possível collocar á frente das escolas de i 
tuo homens capazes de inspirar conQança-ás famílias: um 
apenas um instrumento^ de si ímpassivel: o essencial ê sal: 
gal-o*.» 

Duas breves palavras sobre as vantagens attribuidas ! 
de ensino mutuo, e sobre a sua historia. 

As vantagens que se lhe attríbuiam eram as seguinte 
entre os alumnos a actividade e a emulação; transmittia o 
porcionalmente ao grau de instrucção de cada um d^elles ; 
dicado de grande economia, por quanto dava occasiao ai 
mestre dirigisse uma escola muito numerosa. 

Parece que os antigos tiveram conhecimento d'este n; 
tempo immemorial è praticado na índia. Por difiTerenles 



* Um artigo intitulado : Instruction Publique, inserto na ^_ 
deme, firmado com a assignalura do visconde de Chateaubria.i:i. 
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3nsaio d'elle em França: nomeadamente por M."^ de Maintenon em 
Cyro; por Herbant na Piedade (4741); pelo cavalheiro Paulet em 
ia escola fundada em 1772, que depois a revolnçSo interrompeu no 
^envolvimento e progressos que ia experimentando. 

Mas este melhodo só captivou fortemente a attenç3o publica de- 

s que Bell e Lencastre o applicaram em larga escala na Inglaterra. 

1815 foi levado para a França, onde o preconisaram grandemente 

nens muito notáveis, como foram Larocbefoucauld-Liancourt, Las- 

. ic, Laborde, de Gérande, Jomard. Posto em pratica pelo padre 

iltier e pelos seus discípulos, alcançou considerável conceito publico 

)i animado pela protecção do estado. Mas a politica entrou n^este 

linio sereno, e desde logo se tornaram suspeitas ao governo dos 

rbons as escolas mutuas. Quando, porém, terminou a restauraçio, 

quiriu o methodo o favor publico, e de novo entrou em voga. 

Bouillet, que nos ministra as precedentos indicações, remata com 

;uinte mui judiciosa ponderação o seu arrazoado: 

cHoje os bons espirites concordam em reconhecer que tem cada 

. los methodos, a do ensino mutuo, e o do ensino simultâneo, van- 

..^ IS próprias; de sorte que, bem longe de se opporem a um ou a ou- 

)stão dispostos a conciliaUos entre si, fundindo-os em um só, ou a 

her um ou oulro segundo as conveniências das localidades, e o 

ro de alumnos que hao de ser ensinados ^9 

3umpre-nos tomar aqui nota de algumas disposições legislativas, 
^ eferencia á voga que entre nós teve o methodo de ensino mutuo, 
V, como o conselho superior alludiu á legislação, ainda que de pas- 

• 

ompletaremos pois as indicações que o conselho apresentou ao 

e. 

'' ' 182 4 

' -' ílo decreto de 11 de setembro foi creada em Lisboa uma escola 

' -"'-^ de ensino mutuo pelo methodo de Lencaster. 

i'--^ è nova determinação regia em contrario, flcava aquella escola 

;i ictionnaire Vniversel eks scienees, des leiires et des arts. Par M. N. Bouil- 
X'.' •• • ' Enseignement, 
l:S-\ lambem no Instituto áe Coimbra, 7.* vol., um artigo intitulado: Ori- 
íuino mvtuo. 
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independente da janta directoria geral dos estados e da sna iw^i 
e os seas alamnos, em egualdade de merecimento, seriam prrfr. 
aos outros concorrentes. 

Foi este decreto promulgado no reinado de D. Joio ti: e£ 
tarde, em 1826. o governo da infanta regente D. Izabel Marta dan i 
pulso á realisação d'aqneUe pensamento. 



1826 

O decreto de 27 de setembro determinon qae no próximo m: 
de outubro se abrisse o primeiro curso da escola normal de em.' 
mutuo em Lisboa. 

« 

Pela portaria de 31 de outubro foi ordenado qae os mestres 
primeiras lettras de Lisboa frequentassem a escola de ensino nsii 
pelo methodo de Lencaster ; e outrosím mandou a portaria sosp^C:j 
o provimento das escolas de primeiras lettras^ que vagassem nacV 
para serem providas em mestres que as soubessem reger pelo sc^H 
dito metbodo. 



O decreto de 7 de setembro, que estabeleceu o Regulamenio Ga 
da Instrucçao Primaria, foi elaborado sob a influencia da coovir^ 
que entSo reinava das excellenctas e vantagens do methodo do &^ 
mutuo; e assim, no artigo 3.^, dispunha elle: 

f O metbodo geralmente adoptado nas escolas estabelecidas pelop 
verno será o de Lencaster ou ensino mutuo com os melhoram^tos ^^ 
que for susceptível.» 

1856 

O decreto de 15 de novembro que continha o Plano da instnií& 
primaria, foi também elaborado sob a influencia das idéas mais lisff^ 
geiras a respeito do methodo do ensino mutuo. 

Assim, no artigo 22.^, dizia o decreto: 

cO methodo adoptado para o ensino primário, e o nMkododof*^ 
sino mutuo.it 

Prevendo, porém, a hypothese de ^ encontrar algum emba/^ 
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diíQcultasse a adopção d'aqaelle melhodo, dizia o decreto no artigo 

«Quando nlo poder ter logar o methodo adoptado, por falta de 
[nnos, 011 de outras quaesquer cirumstancias, subsistirá o methodo 
ensino simultâneo.» 

Antes d'estes artigos, encontra-se no decreto uma disposição, que 
Q revela o quanto era presado o methodo de ensino mutuo. No ar- 
) 3.®, § 2.^ dizia o legislador: 

«Aonde concorrerem as precisas circumslancias, serão as escolas 
ensino simultâneo convertidas em escolas de ensino mutuo.» 



1859 

Em 1 9 de setembro ordenava o governo ao Conselho Superior de 
^triicçSo Publica, qne insliluisse logo em Coimbra a escola normal 
imaria de ensino mvttio. 

Ordenava também que o conselho coordenasse um directório com- 
eto para regular os diversos ramos e melhodo de ensino primário, 
03 termos da disposição do artigo 24.^ do decreto de 15 de novem- 
ro de 1836. 

Em verdade o citado artigo d'este decreto ordenava á auctoridade 
)mpetente que formasse um directório, no qual exarasse o regimento 
IS professores, bem como os desenvolvimentos, exemplares, modelos, 
sirucçoes e regulamentos e»peciaes, que são necessários para o com- 
cmento pratico do ensino primário em cada um dos ramos e metho- 
os. 

1844 

Quem ler com attenção o decreto de 15 de novembro de 1836, 
& de encontrar ali todos os indícios do alto apreço que então se fazia 
o methodo de ensino mutuo. Afora as disposições que já exarámos, 
muito signiQcativa a seguinte: 

«Art. 11.^ Dois annos depois que nas differentes capitães de dis« 
icto estiverem estabelecidas, e em exercício as escolas normae^, se- 
io os concorrentes (ao magistério) também examinados no methodo 
ratice do ensino mutuo. Em todo o caso, ainda antes d'essa época, 
erâo preferidos no provimento das cadeiras os que se mostrarem n'elk 
fritos, tendo aliás as outras qualidades necessárias.» 

11. 



J 



li 
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Ainda é mais significativa a disposição do § 1.° do artigo 15.': 

«Aquelles (proíessores) que, lendo um sufliciente uumero de ai» 
DOS poderem adquirir cabal conhecimetilo do methodo de enmo «idv 
a ponto de o introduzirem nas suas escolas com perfeição e prmih 
terão um augnienlo de ordenado de trinta mil réis.» 

É» comUido, de toda a justiça observar que o legislador dedãn"^ 
expressamen/e a idéa do aperfeiçoamento do methodo de ensino, e c> 
siderava esse aperreiçoamento como um titulo de recommendaçãu y: 
maiores vantagens; o que aliás não diminue em coisa alguma o a- 
ceito e prestigio de que o methodo gosava por aquelle tempo. 

No anno de 1844, como acertadamente disse o conselho soperir 
já eram mais conhecidos os inconvenientes do methodo do ensino m 
tuo; e d'aquí resulta qae o legislador, no famoso decreto comfortâ 
lei de 20 de setembro, já não inculcou a preferencia de tal melb^i 
e se limitou a recommendar, n*este ponto, a escolha que estivesse ^^ 
harmonia com as conveniências da instrucção, e com as circuinsu»c> 
diversas do ensino. 

Eis-aqui os termos em que é concebido o artigo 2.® do citaA^' 
creto de 20 de setembro de 1844: 

«Â extensão das matérias (da instrucção primaria)^ e o weth^ 
de ensinar, bem como o numero de lições de cada objecto era e*í 
semana, será regulado por determinações do governo, segundo o f 
mais convier ao bem da instrucção, e ás diversas circaaislantías.* 



1850 

O decreto de 20 de dezembro, que regulou a execução do dei 
de setembro de 1844, na parte relati*va á administração littei^ría.s 
ral e disciplinar das escolas de instrucção primaria, designou o meiíW 
de ensino simultâneo, como sendo aquelle que mais se .presta i< e: 
gencias e condições^ da generalidade das escolas do paiz; permittio.!'' 
rèm, que, á semelhança do que se pratica nas aulas de ensino id?í 
os professores nomeassem para cada classe, dentre os discípulos & 
adiantados e edoneos, alguns que servissem de monitores e da'un> 
que podessem auxilial-os, e encarregar-se de algumas funeções i- 
sino simultâneo, a que os professores não podessem directamente >' 
tisfazer. (§ único do artigo 38.^) 

NB. Mais tarde foi recommendado aos professores que oio ' 
fiassem inteiramente o ensino aquelles auxiliares (moDitorès e il^ 
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ríôes), por que então o metbodo iria degenerando no mutuo, com as 
desvantagens que a este são inherentes. 

Nas escolas de ensino mutuo continuaria a observar-se o directório 
prescrito pelo decreto de 21 de outubro de 1835, em quanto não 
^osse alterado ou substiluido. 



1852 

O governo» desejando que nas escolas publicas se fízesse um en- 
sino do methodo de leitura repentina^ adoptado em algumas das aulas 
particulares, a fim de se poder apreciar o proveito dos seus resultados, 
comparado com o do methodo do ensino simultâneo^ tomou pela por- 
taria de 25 de outubro, as providencias que em substancial resumo 
vamos apontar: 

1.^ Na escola de ensino mutuo, existente na Casa Pia de Lisboa, 
seriam escolhidos cem dos alumnos mais atrazados nos exercicios es- 
colares, para a respeito d'elles ser adoptado o systema de ensino pti' 
mario pelo methodo de leitura repentina; sendo confiado o ensino da 
classe ao director da escola normal de Lisboa. 

2."* Aos exercicios de leitura repentina seriam admittidós até qua- 
tro orphãs da Casa Pia mais adiantadas em edade, que reunissem as 
condições necessárias para^ na qualidade de alumnas mestras, aprende- 
rem o methodo novamente adoplado, e se habilitarem a exercel-o nas 
aulas destinadas ao ensino do sexo feminino. 

3.^ Âo indicado director da escola normal seriam fornecidos os 
utensílios e objectos por elle requisitados; postos á sua disposição ou- 
tros quaesquer meios que a experiência tornasse indispensáveis ou pro- 
veitosos para effeituar esta incumbência; e destinadas as casas conve- 
nientes, conliguas á Casa Pia, para habitação do mesmo director (nos 
termos do disposto no artigo 18.° do regulamento de 4 de dezembro 
de 1845), a fim de poder acudir com facilidade e promptitlão ao cum- 
primento das obrigações a seu cargo. 

NB. Ao provedor da Casa Pia era recommendado que desse as 
suas ordens para que as disposições d'esta portaria fossem desde logo 
executadas. 
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Pela caria de lei de 18 de agosto, foi o governo auctorisi&j 
crear um logar de commissario geral de instrucção primaria pdo sr 
thodo repentino. 

Este commissario teria a sea cargo a direcção do ensino repenii' 
em todas as escolas que no reino e ilhas adjacentes se estabelecessei 
debaixo d'aquelle systema. (Art. 1.^ e § único). 

O governo daria o desenvolvimento necessário á disposição do «. 
tigo antecedente, para a sua melhor e mais ulil execução. (Art. â/ 

O commissario geral de ensino repentino teria de ordenado seK 
centos {nil réis, que poderia accuinular com qualquer pensão que pv 
ventura recebesse do estado. (Art. 3.®) 

Para o logar de commissario geral de instrucção primaria, cre^l 
pela lei de <8 de agosto, que deixamos registada, nomeou o goren: 
o doutor António Feliciano de Castilho, que era o próprio introdaci 
e reformador do methodo repentino. 

Pela portaria de 23 de setembro, na qual já se adopta a expre^x^ 
methodo portuguez de leitura repentina, deu o governo algumas pr^ 
videncias para a execução da mencionada caria de lei. 

Ordenou que o commissario geral entrasse inuneâiatamente u 
exeixicio das suas funcções« sem depeudeucia do respectivo diploai 
de encarte^ que aliás devia solicitar, como habilitação para perceto^^ 
vencimentos competentes. 

Diligenciaria obter esclarecimentos acerca das localidades em (^ 
houvesse mais urgente necessidade da creaçSo de algumas cadeiras, i^ 
gtdas pelo systema de leitura repentina, oa possibilidade de ser lái' 
ptado este systema uas aulas já estabelecidas. 

Devia conferenciar com o director da escola normal sobre a reor^ 
nisação da escola pratica, que lhe anda annexa, e sobre a affectiridaòí 
da instalação e abertura da mesma escola normal. 

Assim preparado, devia o commissario geral propor ao govei^ 
as providencias e os meios legaes mais promplos e exequíveis, f^ 
opportuoamente se alcançarem uns e outros Gos. 

Quando fi)sse indispensável, concederia o governo ao commissr^' 
geral a necessária auctorisaf^ão para fazer risilas de direcção e inspef 
ç3o Kn de Lisboa ; devendo dar conta cirtooislandada de tudo ao p' 
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^rno, e instraindo os seus relatórios com os indispensáveis dados es- 
liscos. Nos casos de serviço nas províncias ser-Ihe-hiam abonadas as 
3spezas de viagem. 

Para maior brevidade no expediente abriria correspondência dire- 
a com o governo, o qual também a eile transmittiria as resoluções 
lais urgentes. 

Ao Conselho Superior de InstrucçSo Publica era recommendado 
je desse ordem aos seus delegados para prestarem ao commissario 
3ral as informações e coadjuvação que elle pedisse para bem do des- 
npenho de sua misslo. 

Pelas noticias que o governo deu ao parlamento no meado do anno 
e 185& sabe-se que na Casa Pia houvera 193 lições, de duas horas 
ada uma, em seis mezes, sendo 96 para o ensino de leitura, e 96 
ara o de escripta, conhecimento de numeração e algumas noções gram- 
laticaes. Foram auspiciosos os resultados, e d'ahi resultou a promul- 
ação da lei de 18 de agosto de 1853, e a expedição da portaria de 
í3 de setembro do mesmo anno. 

Depois disto foram «auctorisados dois corsos normaes do methodo 
especial, um em Lisboa, e outro em Leiria, regidos ambos pessoalmente 
>elo commissario geral, para habilitação de professores; e também 
iste methodo foi mandado ensaiar pelo conselho superior nas escolas 
)ablicas, fazendo observar os seus resultados. 

Agora que mencionámos já os diplomas officiaes relativos ao me- 
hodo portuguez de leitura repentina, julgamos ser opportuno ministrar 
108 leitores a iudicação dos elementos de estudo d*esta especialidade: 

Em um jornal litterario da capital foi publicado em 1850 um no- 
,avel artigo, intitulado: Instrucção Publica. Ler e saber; destinado a 
^ecommendar o methodo da • Leitura repentina.* 

O articulista aproveitou para epigraphe do seu artigo um luminoso 
[)ensamento de A. F. de Castilho: 

<0 saber ler não é prenda, nem luxo, mas necessidade, e condição 
primaria, e impreterível da civilisação. Contribuamos pois por todos os 
modos directos e indirectos para se diffundir esta alvorada das sciencias, 
das artes^ da liberdade, da justiça, da virtude, da religião, da sociabili- 
dade, n'oma palavra, da ventura humana em toda a sua extensão ^» 

> Veja a Revista Universal Lisbonense num. 4 de 3 de outubro de 18B0. 
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Em 1853 foi publicado, em 2/ 6di(^o, o segoinle escriplo: 

Melhodo Castilho para o ensino rápido e aprazível do Ur tsipfr 
manuscripto, numeração e do escrever. Obra tão própria paraiut^ 
las como para uso das famílias. 

Esta edição, que se dizia ser inteiramente refundida, aogmeo:^.. 
continha um grande numero de vinhetas, e assignalava-se partru 
mente por ser dedicada a sua alteza o príncipe real D. Pedro, ^: 
rei D. Pedro v. 

No Prologo em capitules apresentava António Feliciano de Qstà 
a historia do seu mehtodo; explicava o que era esse metbodo(qQe.i 
conceito do auctor, offerecia o modo mais simples e natural de ea>i 
a ler e a escrever); e, finalmente, indicava a quem pertence o & 
thodo, concluindo que de mr. Lemare lhe veiu a idèa rudimental. 3i 
só ella. 

A este ultimo respeito é por extremo característica esta eipasúi 
de altivez; 

cDe mr. Lemare me veiu a idéa rudimental do meu methodo: itn^ 
pre o pregoei ; mas o meu methodo no seu vasto e complexo, m m 
harmonia de mnemonisaçao, de prazer, de vitalidade, de forc^ 3t:f| 
ctiva, da conveniência ao ensino singular e ao ençino simultâneo, d^ ^f 
tude para clarificar a pronuncia, q afeiçoar ao ler, o roeu melÍM)dc > 
para o de mr. Lemare, como a nau Vasco da Gama para uma fahu > 
cilheira; como o convento da Batalha, para uma habitação burgoes 
como a numeração arábica, para a romana; como a typographia, [ 
a copia; como a arvore, para a semente; como para o grande, o i^ 
ximo; como para o bom, o óptimo.» 

A conclusão era que o methodo Castilho, de todos os methcv' 
atè então provados, devia ser tido na conta do mais proveitoso, dos^ 
sympatico. Chegava o auctor a dizer, arrebatado pelo amor da pat' 
nidade : Este livro é o mais capital serviço que a Portugal se im f< 
em pontos de civilisação^ 

Em conferencia de 28 de abril de Í8S4, da secção de íDStmri 
primaria do Conselho Superior de Instmcção Publica, se dizia (f^ - 
podia ainda assentar-se juizo seguro. 

Na circular de 24 de março, em additamento á de 90 de joll^^^ 
1853, mandou o conselho intimar todos os professores paraqoe.' 
prazo de iO dias a contar da intimação, declarassem por escriplo ^ 
nas suas escolas tinham praticado o methodo de leitura repeotii»'^ 
caso affirmalivo, deviam especificar: 1.® desde quando começooo^^ 
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metbodo: 2/ se o empregavam em ioda a escola, ou em classe se- 
rada ; 3.^ que progressos haviam n'elle feito os alumnos. 

Alé ao referido dia de 28 de abril de 1854 tinham respondido 102 
ofessores; dos quaes só 19 tentaram o methodo, e doestes só um de- 
irava que havia colhido fructo; alguns suspendiam ainda o juizo; mui- 
s tinham voltado ao antigo. Todos os outros confessavam que o não 
iham podido ensaiar ainda, uns por nao poderem até então adquirir 

« 

trreito conhecimento d'elle, outros por falta de casa e utensílios, ou- 
Ds por estorvo e repugnância que encontravam nos pães ou cabeças de 
milía. 

iQual era, porém, o conceito formado pela secção? Eis a resposta : 

«É por isso que o conselho continua a inciinar-se a crer que as 

intagens, que alguém tem apregoado, são porventura exageradas: es- 

sra, porém, esclarecer-se mais com o tempo, e quando tenha reco- 

lido todas as declarações que exigira.» 

Em todo o caso entendia a secção que havia necessidades muito 
lais urgentes a que acudir, e taes eram: a de professores convenien- 
emente habilitados para o que devia entrar sem perda de tempo em 
xercicio a escola normal creada em Lisboa, preparando-se assim o pes- 
oal para outras escolas normaes; organisar um corpo de inspecção, 
|ue vigiasse com regularidade o ensino, e podesse dar informações exa- 
las; ediflcios públicos para a maior parte das escolas. 

Ainda nos fins do anno de 1855 dizia o conselho superior : 
cDo tnethodo repentino, dito portuguez, não pôde o conselho ainda 
ormar juizo cabal e seguro. Ck)m quanto a memoria dos factos o con- 
lemne, e os ensaios feitos em três escolas do conselho de Coimbra lhe 
;ejam desfavoráveis; quer o conselho ainda conceder ao tempo o que 
'asoavelmente se lhe não pôde negar; tendo em atlenção o império do 
labilo dos methodos antigos, a reluctancia do povo contra tudo o que 
3 innovação; e mais que tudo, a animadversão que suscitaria a íudis- 
mção de querer fundar a fortuna do metbodo sobre a ruina total dos 
cvutros*.» 

Em data de 15 de outubro de 1855 dirigiu António Feliciano de 
Castilho á Associação dos professores do reino e ilhas um officio, no 

qual a convidava a nomear no seu próprio seio uma commissao, esco- 

< 

^ Relatório da 1.* secçõOj na conferencia ordinária do conselho geral em 
30 de (mtubro de 1855. 
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nitímamente consaltaram o grande bamaDísta JeronjinoSov^b 
bos2H e do sea livro — Escola popufnr das primeiras iHOns—t 
seas relatórios de visitador das escolas primarias na diocese de Oc 
bra, transcreveram diversas passagens, onde era ceosarado o mesa- 
sonido nas escolas, e se apontavam os meios de remediar os vki>^ 
trodozidos. Jeronymo Soares Barbosa, nao somente exponha os pre- 
sos qae deviam segaír-se, mas também apresentava as raxSes iMr^ 
phicas em qae assentam os seus enunciados. 

Ha muito que aproveitar ainda hoje nos excerptos qae dos 6>' 
ptos de Jeronymo Soares Barbosa apresentam os auctores dos Ei4it- 

Em 1875 mandou o governo proceder a uma inspec<^o exlr»: 
naria as escolas primarias de ambos os sexos» e por essa occasilo ':• 
aos inspectores ás mais avisadas insírucções. 

Condemnou o methodo indimdual, não só por ser contrario 3o:r 
gulamento, senão também por ser absolutamente inadmissível qaand' : 
frequência è um itanto numerosa. 

Do methodo simultâneo reconheceu a vantagem dè conseguir qn- 
os alumnos estejam todos attentos e como que dando lição ão tne^a 
tempo, e não é incompatível com o emprego dos decuriões, como j 
vimos quando apontámos o § único do artigo 30.^ do regaiamento *i 
20 de dezembro de 1850. 

Deviam os inspectores fazer comprehender os processsos d*este ok* 
tbodo; mas acautelava-se com acerto, que n3o fossem estes proce&s^ 
impostos exclusivamente. Merecem ser reproduzidas as expressões ^ 
pregadas para dar a razão d'esta reserva: tpor quanto a iproãáeocii à^ 
methodos depende muito de quem ensina, e não é raro yer qae os 
methodo absolutamente mais perfeito dá menos resultados n^uma e^ 
cola do que em outra um mais defeituoso.» 

As insírucções apontam egualmente o methodo logographico, o qo^ 
consiste em ensinar ao mesmo tempo a ler, a escrever, a ortograpbar 
e a desenhar, fazendo que estas disciplinas se auxiliem sem can(a^> 
nem enfado para os alumnos. 

NB. Para guiar os professores na pratica d'este methodo recoffi^ 
mendam as ínstrucções a Cartilha Nacional, 6."" edição, por J. Olà' 
Âulete. 

Recommendam também o methodo intuitivo, destinado a desenvoi- 
ver as faculdades do alumno, obrigando-o a reflectir e a raciocinar s<> 
bre 06 dififerentes objectos que o cercam. 

^«, No Ensino Intuitivo, por João José de Sousa Telles, são expoj* 
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as príDcipaes regras e exemplos p ara a applicação d*este engenhoso 
tthodo. 

Relativamente ao Methodo Portuguez dizem as instrucçoes, que con- 
n alguns processos proveitosos e lembranças luminosas; recommen- 
ndo a leitura do livro de A. F. de Castilho. 

NB. Para o desenvolvimento dos enunciados das instrucções que 
ixamos resumidos, devemos remetler os leitores para o seguinte e 
Liito inslructivo escriplo; Conferencia pedagógica recitada no dia 17 

abril de 1876 perante todos os professores de instrucção primaria 
i concelho de Setiibat, por Alberto de Pimentel (encarregado de inspec- 
onar em commissão as escolas primarias do 8.° circulo escolar do dis* 
icto de Lisboa). Setúbal, 1876. 

Antes do escripto que deixamos apontado» saia a lume (em 1866) 
m relatório, do qual já tivemos occasiâo de dar noticia no capitulo— 
'statistica litteraria. Queremos fallar do Relatório sobre a visita de ins- 
erção ás escolas do districto de Lisboa. . . por Mariano Ghíra. 

N'esse relatório é condemnado o antigo methodo de leitura e do 
miiio individual, como sendo rotineiro e machinaL 

Paliando do methodo portuguez Castilho^ diz que elle «affaz o co- 
lação da creança a instinctos benigos e humanos, e obriga o espirito, 
\;\() só aos hábitos mnemónicos (tão necessários para estudos ulterio- 
*es), como ao raciocínio lógico e methodico. A leitura auricular, que é 
ima das brilhantes e felizes innovações d'este methodo, não só aplana 
IS diíQculdades da leitura ocular, senão que ensina a corrigir e pronun- 
*jar com perfeição as palavras que o vulgo costuma adulterar.» 

Cré que nao quadra a esse methodo a denominação de repentino, 
intes o considera mais demorado talvez do que o antigo, por isso que 
3 mais completo e perfeito do que o antigo. 

Por este methodo as creanças aprendem sem repugnância, porque 
aprendem bricando. 

Conclue que, em sua opinião, ao methodo com todos os seus pro- 
cessos é applicavel com vantagem nos asylos; sendo só para desejar 
que se substituísse outra musica á que actualmente se adopta no canto 
que é monótono e pouco próprio para corações alegres e juvenis. 

No que respeita ás escolas fora dos asylos não tinha o methodo 
sido adoptado, senão excepcionalmente, e ainda assim com algumas mo- 
dificações. 

A carta de lei de i de maio de 1878, que reformou e reorganisou 
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no Rio de Janeiro em 1876. c . . . Pertence dos modernos meihodDf . 
syllabaçao; funda a sua divisão na separação das vozes e articob^j^ 
seguindo eslas a ordem natural da sua classificação physiologici - 
dividido em 13 lições^ cada uma das quaos contém exercidos e tr 
caçoes que devem s^r de grande utilidade no ensino.» 

Em 1877 foi publicada sí— Cartilha de leitura preliminar e elm 
lar — por José António Simões Raposo. 

O auctor a coordenou segundo um melhodo analytico e rari 
dispondo-a por uma ordem que Ibe pareceu natural» fácil e grado 

Era destinada para uso dos alumnos da Real Casa Pia de Lk 

Em 1877 Toi publicada no Porto por Cândido J. A. de Mador:*; 
abbade d'Arcozello, a Cartilha maternal ou Arte de leitura, por l 
de Deus. 

«Este systema, diz o auctor funda-se na lingua viva.. Nio 2;- 
scnta os seis ou oito abecedarios do costume, senão um. do typo r 
frequente, e não todo mas por parles, indo logo combinando ess«é 
mentos conhecidos em palavras que se digam, que se ouçam, que * 
entendam, que se expliquem; de modo que, em vez du principii 
apurar a paciência n'uma repetição banal, se familiarisa com as k*! 
e os seus valores na leitura animada de palavras inlelligiveis.. ^ 
mães, que do coração professam a religião da adorável inooc^- 
até por instincto sabem que em cérebros tão tenros e mimosos (< 
cançaso e violência pode deixar vestígios indeléveis, oflerecemos n*^ 
systema profundamente pratico o meio de evitar a seus Alhos o fia/ 
da cartilha tradicional.» 

O Primeiro livro da infância ou A B C para oj? meninos odn 
por P. W. de Brito Aranha, Toi premeado na exposição de ecooi^ 
domestica de Paris em i872, e na de Vienna d' Áustria em 1873. 

tN'este livrinho, diz o auctor na Advertência Preliminar, k: 
mos, cm quanto ao ensino das lettras e das syllabas, um systema 
nos pareceu muito util. Collocamos as vogaes em primeiro logar.; 
serem as lettras principaes e essenciaes em todas as linguas; e eoi 
da monotonia das syllabas soltas, formamos logo palavras e piír^^ 
que tornarão, ao que se nos figura, o estudo mais fácil e mais a^'> 
vel para as creanças.» 

Julga que lucram os professores com um methodo que eo^ 
desde todo o principio, a fallar com correcção, e a raciocinar, poii 
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rõrma adoptada nos exercidos è como que um auxiliar para o desen- 
)lvimento das intelligencias infautis. 

«Obrigar as creancinhas a pensar, exercital-as na conversação fa- 
iliar^ e poupar aos professores e aos pães as explicações que são de 
rio modo importunas, taes foram as bases em que entendemos levan- 
r este edificiosinho para a instrucção primaria, em prol da qual são 
icessarios e indispensáveis os esforços e estimules de todos os pães, 
o zelo e illustração de todos os professores.» 

A 2.^ parte intitula-se: O primeiro livro da infanda das cidades, 
IS villas e das aldeias. Ahi (2.* Adpertencia) diz o auctor : «Nas lições 
le vão seguir-se figurámos o próprio menino a conversar ou a refe- 
r á sua família, aos seus amigos ou aos seus condiscípulos, o que 
3 ou fazia nos primeiros annos, já ouvindo as explicações de sua mãe, 
recebendo os conselhos de seu pae, e acompanhando-o ao campo, 
ira ver o trabalho e os instrumentos da lavoura.» 

Vimos também o Methodo de Leitura elementar, publicado em 
)70, de Manuel Dias da Silva. 

Este trabalho é dividido em cinco partes : «a 1.^ contém uma breve 
>tícía do que o professor necessita de fazer paVa dirigir uma aula; 
* expõe o modo por que o professor ou as mães devem fazer o pri- 
eiro ensino da leitura, julgando-se acceitaveis os elementos achados 
ílo visconde de Castilho; a 3.* dirige-se aos discípulos, do mesmo modo 
le a 4.^ destinada para o ensino de leitura corrente; a 5.^ contém 
instrucção dada ao professor para o ensino da 3.* e 4.*— Ora a 3.* 
irle está dividida em quadros, marchando-se do conhecido para o des- 
nhecido; a 4.**^ parte é uma amostra da maneira por que convém 
zcr a educação Intellectual e moral das creanças ou adultos que apren- 
m.» 

Em 1876 publicou o mesmo Manuel Dias da Silva uma Cartilha 
ira os meninos aprenderem a ler, podendo servir em qualquer dos sys- 
nas de leitura conhecidos, 

1878. Foi-nos mostrado o seguinte escripto: 

Methodo fácil para aprender a ler, Nova Cartilha Nacional Por 
exandre Augusto de Oliveira. 

Declara o auctor que «tentou fazer um methodo de leitura tão 
Tiples e natural que o alumno por elle aprendesse bem, com brevi- 
de e sem fadiga.» 

Dividiu a Cartilha em vinte e oito lições, diligenciando dispol-as 

G. E. VII. 12 
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por forma tal que o alumno não encontre diflScoldades, antes, taé- 
cendo o próprio adiantamento, ache prazer no estado. 

As vinte e oito lições são precedidas de explicações sobre o ip; 
methodo; rematando-as o auctor com a expressão da esperança it : 
ha de ser vantajoso o seu melhodo para o ensino das creanças, ás qir 
deseja poupar muito trabalho, muito tempo, e não poucas lagrima 

Alguns pensamentos geraes sobre methodologia: 
O methodo é o modo de chegar a um íim qualquer pelo CâmL 
mais seguro e mais directo; è a ordem segundo a qual somos ol 
dos a dispor os nossos pensamentos ou as nossas acções no senti 
conciliar a economia de tempo com o interesse da verdade, qm^ 
aprendemos uma cousa ou a ensinamos a outrem. (Jourdan.) 

Se os methodossão longos, imperfeitos e fastidiosos^ a insiro 
elementar é muito demorada e insuiBciente. (Relat. do Min. do R 
1S54.J 

Em matéria de methodos ninguém sabe tanto que não lucre •: 
aprender o que ensiflam os homens consagrados á causa do pro^^p 
da instrucção popular, (Circular de 22 de fevereiro de 187õ.) 

Cada um tem as suas traças de facilitar o ensino, e ajudar o fc. 
cipiante nas diJQQculdades. (Sr. João de Deus.) 

Ê indispensável que o mestre de meninos tenha alguém qoe 
dé noticia dos novos methodos de ensino. Por que os melbodos sã 
importantes, que, sem elles, não ha instrucção primaria proficuae; 
gressiva. (Sr. /. d^Andrade Corvo.) 

Um methodo é apenas um instrumento, de si impassível : o ^' 
ciai é saber empregal-o. (O visconde de Chaieaubriand.J 

Terminaremos este capitulo recordando-nos do que encoDtr^" 
na cmstdta de uma Junta Geral de Districto, a respeito de meib:^ 
de ensino. 

Em 29 de março de 1853 dizia a Jnnta de Geral do Dislrictr 
Porlo, por occasião de encarecer a impreterível necessidade da refíf^ 
da ÍDSlrucção prímaría : 

«A avidez com que os povos affluem ao novo svstema cb^s^ 
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leitura repentina, é um signal instíDClivo de que dKo confiam nos 
tros mestres, e receberiam com gratidão do governo de vossa ma- 
^tade uma reforma radical como se precisa sobre este objecto.» 



HDSED MUNICIPAL DO PORTO 

O museu municipal do Porto, propriedade exclusiva da respectiva 
mara, foi por ella adquirido no anno de 1850, pelo preço de dezenove 
ntos de réis. 

O museu tinha sido fundado pelo súbdito britannico, João Âllen, 
scido em Vianna do Minho, e residente na cidade do Porto desde a 
a adolescência. 

É notório que o illustre fundador nao poupara diligencias, nem des- 
zas, ou já nas suas numerosas viagens, ou já na cidade onde residia, 
ra ir formando, e augmentando de dia em dia, o precioso pecúlio de 
ijectos raros, preciosos, e interessantes nos diversos ramos das bellas 
tes e antiguidades. 

Logo veremos a riqueza das suas collecções; agora cumpre-nos his- 
riar o modo por que se tornou propriedade da camará municipal do 
>rto o Museu Alten, e qual é hoje o systema de administração de um 
tabelecimento tão importante. 

Quando falleceu o fundador e proprietário do museu, mandou o 
nselho de família proceder á avaliação d^elle, e logo á venda respe- 
iva. Foi então que a camará municipal do Porto, fortemente incitada 
tia opinião pubhca, teve a feliz lembrança de fazer uma acquisição, que 
D ulil viria a ser para o desenvolvimento e progressos das bellas ar- 
§ e de outros ramos dos conhecimentos humanos, e tão brilhantemente 
lornava a segunda cidade do reino. 

O museu ficou interinamente na casa em que estava, a qual, tendo 
Io conslruida em 1838, já era pequena para accommodar a bem orde- 
da collocação dos objectos de arte e antiguidades. Ainda hoje, e não 
islante pertencer o museu á camará, está elle collocado na mesma 
sa; sendo muito para lamentar que a illustre corporação municipal 
ío haja podido consagrar para um tão importante destino um edificio 
saz vasto, e convenientemente repartido. Um museu de tal ordem de- 
anda largueza de espaço, e accommodações extensas, não só para a 
^stemalica e vistosa disposição do que já existe, senão também do que 

12 « 
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P^** ^<*'' j .ecorso do tempo. Praza aos ceos qneeilr 

^^^ào n ^, aumicipal do Porto realisar os desejos, qoè 2 

- iBunoação devemos attribuir a um corpo tio íl- 

ha (!• 

"^^^ jiluíiíração do estabelecimento, como é de raóô.[: 

. V seguinte nota dá noticia do pessoal admioistraú 
iiiautenção do museu: 



m 



t Jo museu 12(^000 réis 



*• ^ 86^(000 



» 



(• 



^rijs do expediente 5O<5O00 > 

^ jtíT da casa IQOijíOOO » 

Total 3564^000 

^ c^ confessar que é summamente modesta e ecoaomlea 3 'r. 

^j^ do museu; nem devemos ommittir a noticia de qae pon 

^^ serviu gratnitamente o sr. Eduardo Augusto AlieDJi<^ 

>à3de do qual fomos devedores (ha annos) dos esclarecioit^ii^ 

j apresentamos. 

^joptou-se o expediente de sollicitar dos cônsules de Portuga! ^ 
^^ paizes, e das auctoridades portuguezas no ultramar, a rem^ 
^i)<^tos interessantes, como sendo este o meio de ir eDrígna:^ 
^ 6 pouco o museu. 
O Museu Britannico fez ao do Porto a offerta de cento e taol(^'- 
^ de magniBcos catálogos. 

O ex-consul de Porto-Alegre, o sr. Amaral Ribeiro, e o ba* 
;i^6llo de Paiva, enviaram ao museu interessantes coliecçSes : o ? 
g^ro do Rio Grande do Sul, e o segundo, da Ilha da Madeira t ^ 
coarias. 

O museu está patente ao publico em todos os domingos, im'^ 
dez horas da manhã até ás três da tarde, e nas quintas feiras, desil': 
doze horas atè ás seis. 

Para os artistas e estudiosos está patente o museu nas terças, i^' 
tas, sextas e sábados, desde as dez horas até á uma hora da tarde, t^ 
como para os visitantes de fora da terra. 

O termo médio de visitantes é de cem. Concorrem nos diasd^í^ 
balho alguns estudantes de pintura, e até artistas, a copiar modá^ 
galeria, ao que parece mais rica e escolhida do que a da Academia^ 



— 181 — 

lias Artes. Também ali acodem estudantes de scieocías naturaes, com 
im de examinarem as collecções classificadas que não encontram em 
Ira parte. 

O sr. Eduardo Allen tem tomado á sua conta, por dedicação zeloza» 
r noticias zoológicas, e numismáticas a qualquer visitante que as de- 
a ou pede. 

São obra do mesmo director os seguintes escríptos: 
Catalogo provisório da galeria de pinturas do Novo Museu For- 
ense... Porto, 1853. 
Com esta epigraphe: 



Arte divina, magica pintura, 

thesouros, mimos 

Vem espalhar 

Garrett. 



N'este catalogo vem o Regulamento que adiante havemos de registar, 

bem assim se encontra a descripç3o das pinturas existentes no mu- 

3U, com o titulo de Galeria de Pinturas do Novo Museu Portuense. 

Eis-aqui uooa amostra d'essa descripç3o: 

Marinha com pescadores. Copiado de Vernet por Vieira Portuense. 

Encantadora vista de mar junto á costa de Nápoles: vários pesca- 
nes e mulheres, no pittoresco traje do paiz, estão vendo os barcos que 
)la tarde se vem aproximando da praia. 

Cláudio José Vernet nasceu em Avignon em 1714, morreu em 1789, 
scipulo de Zucatelli em Roma durante vinte annos. O primeiro pintor 
> mundo em marinhas. Reproduzia com a mais bella verdade e ma- 
a os diíTerentes aspectos da natureza, segundo as horas do dia e se- 
indo o estado tranquillo ou agilado da atmosphera. Foi pae do céle- 
re Horácio Vernet, que se immortalisou com a sua bella serie das vi- 
orias de Napoleão^ que pintou no palácio de Versailles. Panno, A. 26. 
, 34,5.» N 

Um apontamento para a fauna lusitanica. (Ensaio descriptivo e 
ixonomico de um animalculo singular, ha pouco descoberto nas imme- 
iações do Porto, e que parece inédito). Porto. 1857. 

Noticia e descripção de uma moeda inédita cunhada pelos Wisigo- 
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das na cidade do Pario^ em fins do w seado; e uUimamenk desr >• 
pelo ilL^ sr. Francisco José do Amaral. Acompanhadas de algum <,;-• 
íamenlos históricos e critico-numismaticos pelo director do Mm 
Porto.— Porio 1862. 

Uma DOtavel e preciosa vantagem tem produzido este bello esu 
lecímento, e vem a ser, a de despertar e inflair o gosto das be 3^ 
tes» da archeologia» e das sciencias naturaes. A prova d este fa*:io ' 
em qae, na cidade do Porto, ha para mais de 50 collecções pariia 
d aquellas interessantíssimas especialidades. 

Ainda outra vez exprimiremos os ardentes votos que fazemos. 
que á camará monicipal do Porto sejam proporcionados os mf. 
elevar aquelle estabelecimento ao grau da prosperidade e esplend :. 
que é susceptível, e de que são mercedores os iilustres babilacb . 
cidade invicta! 

Uma boa casa, e uma dotação avantajada.. . eis as necessi^i \ 
a que ê fon^a acudir quanto antes n^este particular. 

Mo falta illustraoão, não falta patriotismo, não faltam senlim ' 
generosos na segunda cidade do Reino... Pois bem, vença-se ai!. 
lencía, que lodos nos portu^uezes temos, e um dia raiará, affcutaoic 
o esperamos, em que as exigências da cíviiisação e o pundonoruso * 
de uma grande cidade bão de ser satisfeitos cabalmente! 

Tralandchse de um estaMecimento que assumiu o caracter & 
blícidade nos fins do reinado da senhora D. Maria n, é indis[»eí:.N!^ ! 
offerecer aos leitores os esclarecimentos que tomem bem visíveis a> 
çSes do museu municipal nos ann«>s de lS5i e 1833. 

Nenhum elemento de informa«:lo p>le lançar maior loz sol»: 
assmnpto, do que o recalamealo que o director propoz e a camin -. 
nicipat do Porto approvou, e mandou por em vi jor na sessão de i' 
OQlubro de i$52. 

Seja qual for o desenvolvimento que a todos os respeitos [^^ 
vir a ler o museu, será sempre de reconhecido interesse, ou aoie? 
dispensável, possuir o coahecime:;:o do que foi esse instituto co ^' 
começo de administração munioipi!. 

Vejamos, pois, o indicado reralamecto. 

Art 1/ O Dovo museu portuense, proprieiJade eiclosíva do m:- 
dpío, è destiujdo não sô a servir de recreio aos habítaiites do fl- 
uías a promover o mais possível em tod> o paiz. por meio das 
sas coUecttes qoe eocerra oa deve vir a e:x*errar, a collara eoi 
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ivimento das bellas artes, sciencias naturaes, e mesmo das artes in- 
striaes, que mais directamente concorrem para o augmento da riqueza 
cional. Seu íim é tornar-se um estabelecimento verdadeiramente civilí- 
dor: seu objecto será por tanto encyclopedico. 

Art. 2.° A administração ou gerência de todos os trabalhos do mu- 
u é encarregada a um director sob a auctorídade da camará e debaixo 
i inspecção do respectivo vereador. 

Art. 3.° O director se responsabilisará para com a ex.°* camará 
ílos objectos que compõe o museu, e de que tiver tomado solemne e 
^I^licitamente conta logo que dos mesmos tiver passado recibo, bem 
imo das chaves do ediíicio em que estiverem guardados. 

Cessa a responsabilidade do director em qualquer caso de força 
laior, ou de deterioração dos objectos proveniente de acaso, ou inhe- 
nUe á natureza mesma dos objectos, e por isso impossível de evitar. 

Art. 4.® As relações de toda esta repartição com o governo muni- 
ipal serão conduzidas debaixo do mesmo pé que o tem sido as da Bi- 
Uolheca Publica da cidade, estabelecimento análogo : e os casos ommis- 
os n'este regulamento geral serão decididos pelo d'aquella casa. 

Art. 5.° O director terá a seu cargo: 

§ 1 .^ Conservar no melhor estado possível os objectos que compõem 
} museu, e de que tiver tomado conta. 

§ S.^ Dispòl-os e coordenal-os methodicamente, de maneira não só 
I produzir o melhor effeito de visita possível, e a poderem ser conve- 
nientemente gosados pelo publico em suas vistas, mas também a po- 
lerem ser estudados com commodidade e fructo pelos particulares, e 
:om vantagem para a sciencia e artes em geral. 

§ 3.^ Formar, e ter sempre em dia, os catálogos de todas as re- 
partições do museu: redigidos de modo que não só possam prestar al- 
]yum interesse aos peritos e amadores de cada um d'esses ramos, mas 
sstejam ao alcance da maioria dos visitantes. 

§ i.^ Estabelecer uma correspondência regular com os outros es- 
tabelecimentos d'este género no paiz e fora d'elle, a fim de todos po- 
derem aproveitar, para mutuo augmento, o principio pratico da «troca 
de duplicados», hoje geralmente adoptado. 

Nenhuma alheação de objectos do museu poderá ter logar, por 
venda, troca, ou outro qualquer modo, sem auctorisação expressa da 
camará (especificando cada um dos objectos alienandos): e essa aucto- 
risação será sempre precedida de proposta do director, e nunca conce- 
dida sem prévia audiência e informe afSrmativo de um conselho de 
quatro peritos (competentes na especialidade dos respectivos objectos), 
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.^ .. ,... it/tó pela ex.°" camará e dois prk> director. •*. ^z 
.... luísmo coDselbo os directores da Biblioibeca P^. 
"" , ^ . -í rMdmdo-o o vereador encarregado Ia íaspeecãi. . 
. . , ^M-a sempre motivado, 

'h^mover o estabelecimento de relacl^es entre o mi:- 
^ ^." ..^u6s scienliflcas ou artísticas do reino; com os con^iu-rs 
. ^ a> hilerentes nações, e com quaesquer ooUis pessoa» : 
\^ . 1 patriotismo se possa esperar algoma cooperação par^ . 
,. iiKtiio das coUecções do maseu. 

^ »/ Promover pelos meios que se costumam usar o*esic> - 
■ ..Kiitos os donativos de particulares qoe possuam cari-: ?. . 

Nkiihuma doação será acceíta pelo museu, que não seja feiu < i 
, ...tivU>» ou como em direito se chama «pura». 

§ ^^ Promover especialmente o desenvolvimento da colleci:'- • 
..,\a ao importante ramo da mineralogia, que promette ser tru.- 
. .tiu para o futuro económico da nossa terra; ramo que ap^L^- 
., lu encetado no actual gabinete comprado. 

5 8." Promover a creaçao de novas collecções para fazerem ; ■ 
; i v>ic museu; tantas quantas se poderem formar sobre todas as es; - 
UJades que interessarem os precitados Qnsdo museu; ealre oulni 

Uma galeria de escuiptura a cinzel. 

Um gabinete de physica e laboratório chímico. 

Uma coUecçSo phytologica; e em especial a flora portugueza t 
Iodas as nossas possessões; 

Uma collecçâo das machinas empregadas na agricultura, que i: 
Ihores resultados tem produzido, quer em Portugal quer nas rep^* 
agrícolas de mais semelhança com as suas: e outra das machinas si 
importantes para a industria fabril do paiz: 

Uma collecçâo de todos os productos naturaes e artificiaes do nv 
e suas possessões todas, distribuídos e collocados quanto possíve! ^ 
rnodo a fazer perceber, nos primeiros a força productiva das localti 
des« nos segundos tudo o que diz respeito á origem, successivo dese.- 
volvimento e progresso por que passaram; e a suggerir talvez a algj£ 
curioso visitante ou interessado felizes idéas de futuros melhorame:- 

tos. 

Seguindo n'uma palavra a grande estrada que com luminoso bc^ 

acaba de traçar a toda humanidade a Grã Bretanha, n'esta bella e t> 

grandiosamente realisada ídéa da exposição universal : algumas de cc;^ 

vaolagens e resultados particulares cumpre a cada nação civilisada ^' 
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aar em si : e que já temos a fortuna de ver enxertadas entre nós, 
íi todas as apparencias do mais prospero successo, pela patriótica e 
inentemente illustrada actividade do sr. Ayres de Sá. 

§ 9.® Esclarecer e sempre avisar a ex."* camará, quando tiver no" 
a, de alguma occasião de se adquirirem objectos que interessem o 
seu. 

Cumpri r-lhe-ha fundamentar sempre o aviso com a sua opinião cir- 
nstanciada acerca das respectivas curiosidades, e também da oppor- 
lidade da acquisição. 

I 10.^ Propor á ex."*^ camará com toda a instancia tudo quanto 
\ occorrer a bem do museu, e especialmente acerca dos dois impor- 
ites pontos seguintes, e meios de os conseguir: 

4 .^ Conslrucç5o de um edifício próprio para receber o actual mu- 
u e suas futuras accessões. 

2.° Creação de um fundo destinado ao augmenlo progressivo do 
iiseu, por meio de compras, e de prémios em concursos de artistas, 
c« eic* • 

§11.^ Requisitar da ex."* camará, por intermédio do respectivo 
."® vereador encarregado da inspecç5o do museu, tudo quanto for mis- 
r para a conservação dos objectos ou edifícios, e quanto for reclamado 
3lo serviço e bom andamento da repartição. 

I 12.^ Fazer, conforme julgar mais conveniente, porém debaixo 
estas bases e no sentido deste regimento geral, os regulamentos es- 
eciaes relativos ao serviço pessoal dos empregados do estabeleci- 
lento, ás visitas do publico, exame dos estudiosos, e a tudo o que 
ispeitar á organisação interna e marcha quotidiana do museu. 

Ârt. 6.^ O director será auxiliado em suas funcções por mais dois 
oipregados n'esta repartição a saber: 

Um continuo e um porteiro. 

§ l."" A nomeação doestes empregados será feita pela ex."*^ camará, 
or proposta do director desde que este for responsável pelos objectos 

museu. 

§ i."* O continuo poderá ser um dos contínuos da ex.°^^ camará, se 
Igum for proposto pelo director (responsável). 

§ 3.° Se for alguns dos continues da camará proposto e nomea- 
io para o dito emprego de continuo do museu, será dispensado de todo 

1 mais serviço nos dias em que tiver de servir no museu: e vencerá 
^m compensação do augmento de trabalho diário, que por ora fica ar- 
)itrado em 160 réis. 

§ 4.® Se o continuo não for escolhido d^entre os contínuos da ca- 
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mara, mas for exclusivo do museu, terá o veocimeato qoe la 
GODtinuos. 

§ 5.° O porteiro será um empregjdo exclusivo do muy. 

I 6." O porteiro vencerá interinamente o ordenado de ii 
rios. 

I 7.' Estes empregados são responsáveis para com o -íj 

Art. 7." O museu estará patente ao publico ao meno5 uma . 
semana, durante ao menos 4 liaras. 

§ Fica provisoriamaiite marcado o domingo de cada sem 
a referida entrada do publico visitante. 

Art. 8.° Pelo menos durante três dias cada semana, e ■ 
ras cada um d'esfes dias, será facultada a entrada, obser\aT"^ 
tudo do museu ás pessoas estudiosas que quizerem aprom.'-' 
eiame de suas curiosidades scienliflcas, ou copiar os seus m-.'.'' 
tislicos. 

§ 1." Convindo que n'esses dias reservados ao estudo n^^' 
perturbadas as pessoas que se empregarem n'elle, não serão aJc 
os visitantes simplesmente curiosos; salvo sendo pessoas dv.i' 
districto administrativo do 1'orlo, tanto nacionaes como estrai- 
que mostrarem não poderem demorar-se o'esla cidade. 

% i.' A entrada nos referidos dias terá logar por meio de ■■'-■ 
les de admissão* previamente obtidos do director: e estes f-i- 
segundo indicarem, valer para uma só vez, ou para todos oãJ' 
abertura durante um prazo que nunca excederá a um mez, P'>--' 
(bem entendido) ser renovados no úm d'elle. 

I 3." O director concederá os referidos bilbetes de admisià- 
das as pessoas que justificarem ser o estudo e não o recreio oo'- 
pies curiosidade a sua intenção na visita ao museu. 

I 4." Os professores das academias terão entrada ft-anca boií' 
nos dias referidos, e juntamente aquelles estudantes das respectiva- 
las de cada um que levarem em sua companhia. I 

% 5.° A cada estudante das ditas academias será passado, jc^' 
cando a matricula, o bilbete de admissão mensal todas as \em '^ 
exigir. 

§ f»." O director, quanto possivel de accordo com os profe.^ 
respectivos, designará os dias e as horas em que a entrada óo ffl?- 
será facultada para o referido estudo, e tomará todas as proviíi^^ 
e disposições necessárias para que elle tenha logar com a possii^e/c^' 
modidade. 

Art. 9,'* O director terá a faculdade de fazer sair do museutxi-' 
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entrada no mesmo, a qualquer individuo que ali tenha faltado 
^ ^ulamentos internos da casa ou aos deveres de homem bem edu« 

■ • -w 

.rt. 10.® Haverá no museu os seguintes livros: 

^atentes ao publico. — 1.° Livro dos visitantes do museu; que se- 

envidados a assignàr n'elle os seus nomes. 

5.° Livro do registo dos donativos, com os nomes dos ofiferentes. 

l.^ cAlbum do museu» em que serão lançadas pelos próprios vi- 

^ : es, quacsquer lembranças ou suggestões a bem da casa, com que 

am concorrer, ou improvisos litterarios inspirados pelas curiosida- 

'- io museu; o que tudo deverá ser competentemente aproveitado 

do for occasiao. 
; Reservados á exJ^ camará. — 4." Eslalistica descriptiva e arra- 
. a, semanal, dos visitantes e estudiosos que tiverem concorrido ao 

eu. 
> 5.® Actas das decisões tomadas nos diversos objectos da direcção 
museu. 

Art. 4 1.® Logo que o medalheiro que7az parte do museu, ou qual- 
r objecto de grande valor intrínseco, seja entregue ao director, a 
^ camará fará com que seja postada uma guarda militar, pelo me- 
de três homens e um cabo, á porta do museu, com responsabili- 
le pela guarda e defeza da mesma porta e de todo o ediScio em 
o de ataque ou ardil. 
.. I i.® Em quanto n3o se realisar o disposto n'este artigo, a ex.""* 
nara mandará guardar a porta do edifício mencionado no mesmo, du- 
nte a noute, por zeladores municipaes responsáveis por tudo o que 
onlecer durante a sua guarda e vigia. 

§ 2.^ Somente em quanto se não realisar aquella dita disposição, 
•tara durante os dias e horas em que o museu se achar publico, um 
ilador municipal de guarda á porta exterior do estabelecimento, a Gm 
e prestar o necessário auxilio aos empregados do museu : e durante 
ste serviço deverá receber e cumprir as ordens que pelos mesmos 
le forem dadas relativamente ao mesmo serviço. 

Art. 42.° A ex."** camará visitará o museu em corporação duas 
^ezes pelo menos durante seu biennio: e o vereador encarregado da ios- 
)ecção, todas as vezes que lhe for possível, e o mais frequentes, nunca 
menos de uma vez cada mez; a fim de se assegurar do bom andamento 
ia repartição. 

§ 1.° O director dará annualmente conta á ex.°^^ camará por um 
relatório, de tudo quanto tiver occorrído na gerência dos trabalhos do 
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museu, do estado em que se acha, de suas necessidades mais drí:^ 
e de seus melhoramentos mais impor! nntes e opporiuoos.» 

Aos leitores nâo deve ser desagradável encontrar aqui o '}waf^ - 
tico de diversos escriptores acerca do primitivo Museu AUol, qir 
hoje propriedade exclusiva da camará municipal do Porto, como 
sabemos. 

Passamos a satisfazer a curiosidade que muito naturalmente \: 
sumimos n'este caso. 

O cbnde A. Raczynski, que examinou aquelle museu no ano^} 
1844, falia d'elle unicamente com referencia á pintura, e diz o ^ 
guinte: 

cLisbonne ne possède pas de coUeclion particulière quí puissetn 
comparée à celle de M. Állen, négociant anglais. Les tableaux sonl \^ 
partis avec ordre et avec goút dans plusieurs grandes salles. J j ai r- 
marqué plusieurs paysages de Pilman, tin Christ $ur Ia Croix de Vir'. 
Portuense, beaucoup de joiis tableaux ilamands; un tableau de VieiT. 
Portuense dont j'ai faitmention tout à Theure, et qui represente uneffar 
me dans un paysage avec un enfant qiíeUe semble défendre coníreé 
ravisseurs; une femme et un homme: deux sujets sacrés sur bois, »!i: 
le genre de Rubens, de son époque et entourés de guirlandes de íltun 
un autre paysage de Vieira, avec une femme et deux enfans; un sc^ 
François en prière, de grandeur naturelle, dont je ne saurais détea 
ner Torigine, mais que j'ai trouvé fort beau*.» 

O illustrado e muito competente sr. Ferdinand Denis menciona t. 
seguintes termos o Museu Allen: 

«Un étranger, M. Jean Allen, a dote récemment la ville d un H- 
sée qui, sans être absolument spécial, répond à une foute de besoíL^ 
noQ seulement on y remarque quelques tableaux d'un haut prix, mie 



* Les arts en Portugal, Lettres adressées a la Société Artistique et Sci^ 
tifique de Berlin, et ac^mpagnées de documents, par le comte A. Raczynãi. h 
ris, 1846. pag. 384 o 385. 

O conde A. Raczynski faz aos habitantes do Porto o seguinte elogio:«P» 
que deixo exposto, vedes que o gosto das artes está mais general isado b 
Porto do que em Lisboa. Os portuenses^ em geral, gostam mais de se rodear 
de objectos do arte; não deixam cobrir de pó os quadros; gloriam-se de os pes- 
durar, de cuidar da sua conservação.» 
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'taines branches d^histoíre natarelle y soDt représenlèes par des col- 
tioos habilement classèes^» 

Eis-aqni a noticia que do Musea Allen dava UrcuUa, em data de 
de junho de 1835: 

cCompõe-se principalmente: 

cl.® De um gabinete concologico, talvez o melhor do reino, não 

por constar de mais de 20:000 conchas, entre eilas algumas de mui- 

simo valor pela sua rareza e perreiçSo extraordinária, mas também 

>r que estão coUocadas segundo o systema dos auctores modernos que 

^m escripto sobre esta parte da historia natural. 

«2.® Em mineralogia, e geologia, possue alguns objectos de muita 
liraação, como são differcntes amostras de veios de ouro de varias 
irtes de Portugal, e outras de prata das principaes minas Hispânico- 
merícanas. Uma collecção de pedras dos Alpes; lavas e mineraes vul- 
inicos do Vesúvio, que o sr. João Allen adquiriu nas visitas que fez 
os annos de i8!26-27 áquellas famosas montanhas, e celebre vulcão; 
\êm disso uma bella collecção de perto de 300 pedras raras e antigas 
chadas nas ruinas e excavações feitas em differentes partes da Itália, 
IO Herculano, Pompeia, e visinhanças de Roma, as quaes coUocadas no 
nais bello arranjo possível formam uma mesa de quatro pés e cinco 
)oIÍegadas inglezas de diâmetro. Possue também coUecções dos princi- 
)aes mármores de Portugal, Hespanha e Itália. 

«3.® Em pintura, póde-se dizer, que durante a sua permanência 
3in Roma fez boas acquisições dirigido pelo celebre pintor portuguez 
Sequeira; e hoje a sua collecção já ascende a perto de 400 quadros» 
ãntre pinturas grandes e pequenas, entre as quaes se encontram bellis- 
Simas obras de Jiilio Romano, Fatorc, Morales chamado o divino, Van- 
Dick, Carlos Marola, Cignani, Salvator Rosa, Batoni, Rembrandt, Correg- 
gio, Cadés, Bombelli, Vieira Portuense, Sequeira, e de outros muitos 
insignes auctores portuguezes e estrangeiros; e de uma riquíssima e va- 
riada collecção de estampas. 

c4.^ Em numismática, o medalheiro doeste gabinete é hoje o de 
maior importância no Porto, attendida a ausência do fallecido bispo 
d'csta cidade. Consta de alguns milhares de medalhas, entre as quaes 
se encontram gregas, egypcias (talvez as únicas no Porto), romanas» 

* Portugal^ par M. Ferdinand Denis, conservateur à la Bíbliothique Sainte 
Genniève. Paris, 1846, pag. 381. (Collecção. Lunivers: hiitoire et descríption 
de tons les peuples). 
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árabes, e de outras nações antigas; e a bellissíma collecçio as;-.1 
das medalhas de Napoleão, e outras modernas de grande &: 
mento. 

<5.® Curiosidades. Estas se podem dividir em nataraes e arti5: 
Entre as segundas ba uma de mérito singular, e grande vali^ r : 
busto que se suppoe ser de uma imperatriz romana, feito de uma ^ 
marinha, que nao só se faz notável pelo tamanho e perfeição da [-. 
preciosa, mas também pelo primor da execução, que só quem cc*^^ 
a diíQculdade de trabalhar em uma pedra tâo dura, pois não càk 
não á força do diamante reduzido a pó, poderá dar a esta jóia u ^ 
que ella encerra; peça talvez única no seu género, por que sa . 
existe em relevo um retrato de Cneo Pompeio, fllho do grande f . 
peio, feito n'uma agua marinha ou berilo por um tal Agatopo. Ai 
d'esta pedra, tem uma onix que representa em relevo quatro «íe. 
uma das quaes parece ser a de Júpiter Amon; o artífice lapidariosi' 
combinar as cores naluraes da pedra de uma maneira maito eagerè\ 
assim como também da sardónica, que representa a cabeça de cmi 
chante coroada de hera, que possue o mesmo senhor. Na lamíoaT/: 
guras 60 e 61, se vê delineado de perfil e de frente o busto dâ.:- 
peratriz, de agua marinha: a fig. 62 faz ver a sardónica; e as è^'^\ 
63 e 64 o camafeo das quatro cabeças, e o tamanho da onix. 

«6.° A livraria é bastante numerosa, rica e escolhida. Enconlrm^ 
n'ella obras de muito custo e merecimento, cheias de finíssimas a^ii:" 
pas coloridas, principalmente em concheologia, historia natural, im-- 
matica e artes, que frequentemente tem sido consultadas por ^■ 
artistas, por falta de uma bibliotheca publica. As obras estão escripi 
em latim, francez, inglez, porluguez e hespanhol*.» 

Grandes louvores merece a camará municipal do Porto, pela 4' 
beração que tomou em 1850 de comprar o Museu Allen. Um escri/ij 
muito competente nas coisas das Bellas Artes disse ha pouco: 

«A municipalidade do Porto fez o que a de Lisboa não soube í/í 
fazer; comprou ura museu inteiro, o actual Museu Municipal, cà^ 

ç3o preciosa Deu este exemplo, único até hoje, a lodos os r^r* 

cipios do reino; deu mais este exemplo de iniciativa local á propriac^^ 

pitai do paiz.» 

Assim, porém, como reproduzimos os justos louvores, devcoí^ 

1 Tratado elementar de geographia, por D. José de Uradlu, Porto i^ 
pag. xxxix a xu. 
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- ar nota de uma observação critica do mesmo escriptor, que aliás 

- 8 redundar em beneGcio do melhoramento do museu: 

cOs poucos museus que temos não preenchem o seu fim, por que 

- imcompletos e formaram-se de restos antigos, sem plano^ sem me- 
do, sem um fim especial, pratico; servem hoje apenas para deleite 
. olhos; não satisfazem, no mais mínimo, o sentimento esthetico, por 
) n'elles se acham aglomerados e collocados, promiscuamente, obje- 
s que destoam uns dos outros. . . No Museu Municipal do Porto es- 
' collecções de arte, de artes industriaes, e de sciencias naturaes (zoo- 
;ia, mineralogia etc), promiscuamente, no mesmo edificio, sem que 
reclamações instantes e repetidas do zeloso e prestante director, o 
Eduardo Augusto Âllen, fossem até hoje attendídas^» 

Devemos também mencionar um curioso artigo, intitulado: O Mu- 
% do sr. Allen, que o periódico — O Museu Portuense — inseriu no seu 
im. 10 de 15 de dezembro de 1838. 

Ahi se encarece o merecimento do fundador do museu, e a boa 
irtuna de poder reunir objectos tão variados quanto recommendaveis 
or muitos titules. As grandes nações podem formar museus ricos; 
ias quando um particular se abalança a tal empreza, atido unicamente 
os seus recursos pessoaes, merece muito maiores louvores, e è digno 
e que o seu nome fique bem assignalado na lembrança dos vindou- 
os. 

Coube ao fundador a fortuna de que, durante o cerco do Porto, 
lem um só dos projectis que os sitiadores lançaram sobre a cidade 
aisse no local, onde estavam guardados os objectos raros e preciosos 
|ue havia muitos annos fora colligindo a grande custo. 

No citado artigo vem uma descripção excellenle, circumstanciada.e 
inthusiastica, do que se continha no Museu Allen, e será ella sempre 
lida com interesse. 

Especialmente inculcava o articulista á admiração dos visitantes o 
bom gosto, a elegância, o aceio e a ordem que reinavam no museu: e 
terminava com esta declaração: «Os estrangeiros e os nacionaes que 
lêem visto o museu concordam unanimemente em que não formavam 
idéa de que na cidade do Porto houvesse uma coisa, que mesmo nas 
capitães das nações mais civilisadas seria digna de admirar-se.» 

* Sr. Joaquim de Vasconcellos. Reforma de Bellas Artes. {Analyse do rela- 
tório e projectos da commissão officxal nomeada em 10 de novembro de 1875). 
Porio 1877. 
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No volume v do Portugal antigo e moderno eocontrarlo os lÉ: 
res um curioso artigo, com o titulo de Miragaya^ no qual podeav: 
noticias muito interessantes acerca do Museu Municipal do Porix 
do Museu Allen. 

Ahi vimos uma noticia bíograpbíca acerca de João Allen, fmiâãi: 
do museu do seu nome; bem como os convenientes escIa^8dmeotD^^- 
bre as diligencias empregadas pelo mesmo fundador para r^uuf/ 
objectos da soa preciosa collecção; e finalmente, algumas particourr 
dades relativas á compra do museu pela camará, e coUocação Stt 

Só muito ao correr da penna apontaremos as segaintes es(*:i' 
lidades. 

Entre os visitantes illustres do Museu Allen (dos qaaes meoco 
mos jâ o comle de Raczinsky» fijura o naturalista dinamarquez, c<:. 
de Vargas de Bedmar, que vigJou em Portu^l tanto do contiD : 
como nas ilhas adjacentes. O conde de Vai^s deu apreço á collr: 
mineralo.:ica do Mu>ou Allen, e depois enviou para este vários exec 
piares de mineraes do norte da Europa. 

Jo:)qutm Rapbael fez lithographar um retrato de João Allen ci2j 
seguinte legenda: 

A< artes agradecidas. 
Centra o umpo que as consozie 
Te eri^ 31 ura mr-iumenii 
Que Til boseir tea n:>s)e. 

Joio Alien, verdadeiramente dimo «los favores da fortima. f ^i i 
nos uUimas a:.iK\> di si:a \\ii a :ons2 .: .^ p^rde^joslos pungentes ç 
apressaram a sua mxte IS Je mi 3 de ISIS'. 

Bem cor.heoa cc^ cí::L4\>s ia f::tj:.i e a soa oonslaDcta em 5 
incoosta;.te o p:c:i qje d'.>5^: 



Teovio fc.:jí.:.^ ha fou.\^ »!.^ ^:ri? ^e Vrrras de Bedmar, drír 
m,>s trx:;f i \':v.^c; va j:v.i c.r::::->::7::i z:u:.^ curiosa. 

Eu ISSr :. , r,.^ ;:a;I: o::; L >Xm c>:* esr ::>: cfrmot» it • ' 

p> f 4-v-,>ç ^/A< jt' Co ;; rsTv^ { :>: \ r-: : :: '. > Y;-J2sdeBi^' 
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No Resumo dizia o conde: cA presente viagem/ abrangendo o 
ime de todas as ilhas, sem excepçSo» contribuiu para fazer desap- 
^ecer essas illasões. Ella serviu para verificar que é uma pura cki- 
ra a estatua equestre que se dizia existir na ilha do Corvo com a 
o estendida para o lado da America.9 

Contra esta asserção acudiu logo a protestar D. Francisco de S. 
iz (depois cardeal Saraiva), pretendendo demonstrar que se tratava 
um facto puramente histórico, e citando para esse fim o testemu- 
} do padre António Cordeiro na Historia Insulana (apoiado nas no- 
as de Gaspar Fructuoso), e o que diz o judicioso Damião 4e Góes 
capitulo 9.® da Chronica do príncipe D. João. Terminava expres- 
ido a' esperança de que o auclor nos deixasse na posse pacifica d'es- 
aDligualha, que nenhuma relação tem com a constituição geológica 
quella ilha. 

Estávamos administrando o districto de Castello Branco, precisa- 
inte na occasião em que o conde de Vargas de Bedmar chegou áquella 
[aje. Por dever do cargo, e por curiosidade de ouvir um sábio es- 
ingeiro, tivemos com elle aljgumas relações, e occasião se nos offereceu 
lhe fallar do escriplo do nosso douto compatriota. O conde mostrou 
desejo de ler esse escripto, e sem .a menor hesitação lh*o apresentá- 
)s. Qual não foi, porém, o noso espanto quando no dia seguinte nos 
uituiu o impresso, dizendo-nos com indifferença e desdém: Ça m'pst 
il; fnon opinion est formée; et d'ailleurs ces vieilleries ne m^in teres- 
ít pas. 

De passagem diremos que o facto da existência da estutua não é 
irerosimil, nem pôde ser desprezada a conjectura de Damião de Góes 
ser aquella memoria da gente do norte. ^ 

No Relatório da ctdministração municipal do Porto no biennio de 
Í76-1877 encontramos algumas noticias, que nos parece devermos 
ontar. 

O Museu Municipal está em um edificio acanhadíssimo. Se os qua- 
os estão bem expostos, é certo que não ha espaço para collecções de 
oedas, de conchas, de aves, de archeologia, etc. que ali existem, 
rande parte da collecção numismática foi mudada para a bibliolheca, 
)rque era impossível conservar-se na casa da rua da Restauração. 

* Veja: Obras completas do cardeal Saraiva^ tom. v. 
Damião de Góes. Chronica do príncipe D, João, 
Cordeiro. Historia Insulana. 

o. i. VIU. 13 



^^194 — 

o dírelclor do inuseíi, o sr. Eduardo Allen, perfilha a opioiSj 
sr, Joaqtiim de Vasconcellos, de que «os museus deveriam sw íe: 
nós museus parai artes mduslriaes, primeiro que tudo, unieo moéjè 
serem úteis, pralicamente, immedíatamente.» Recorda qneeileprcr 
director, em dois trabalhos que imprimira para remetter aos gor^r 
dores do Ultramar e aos consoles, pedindo objectos, incalcara a cor 
fiiencid de annexar ao museu collecções de arte industrial. 

t^xpõe a camará, mais trma vez, a necessidade de se ccmslreíri 
edíflcio onde possa haver adequados e vastos salões para artes, ioda^ 
artislica, fabril e agricoia, bem como collecções históricas, archeoio^u 
e scientiQcas em geral. 

O museu foi visitado por 10:768 pessoas em 1876, e por IH!| 
em 1877. 

Temos reunido muitas e variadas noticias acerca do museu de :i 
se trata n'este capitulo ; mas assim mesmo devemos acrescentar d 
elemento de infbrmaçSo qne nos parece de summa importância. 

Quando no ahno de 1862 lidávamos em colírgir notícias para d 
ho^éo thabâlho; Ifvemos a fortuna de receber do sr. Eduardo Alleo o? 
cioso apôntaniento - que vamos p6r diante dos olhos dos leitora. V 
só confirma ellê o que aqui e acolá expozemos, senão também eod 
esclarecimentos e ponderações que mais allumiam o assumpto: 

«€'Mu$eu MunícipalMo Porto, propriedade da cidade, foi porij 
adquirido no anno de 1850, a requerimento de grande numero de 
dadiós respeitáveis, e pago pela quantia de 19K)00d00O réis emldr 
vencíveis a largos prasds; sendo presidente da municipalidade o &- 
eido visconde d'Alpendurada, e governador civil o ex.™* conselr 
Lopes de Vasconcellos. 

«Deu-se por occasiiio d'essa compra um facto notável, que só p 
explícar-se pela intima Couvicção que a todos dominava, da consoa 
de nao ser desperdiçada uma tão favorável opportunidade de se e 
quécer o^municipío com tSo valioso estabelecimento: foi esta a o: 
vez ém que obraram de accordo auctoridades n'essa época tão des^^ 
das como estavam a camará d'ent3o e o conselho de districto. 

«O museu havia sido fundado pelo fallecido sr. João Allen, sàí 
britannico nascido em Yianna do Minho e residente no Porto de^ 
sua adolescência, tendo servido com distincção na campanha peniibV 
é obtido por isso o habito da Torre^-Espada. Não houve esforços^ 
despezas que poupasse durante a sua vida e numerosas viageos f 
augmentar e enriquecer este ulil e importante objecto de suas ptt^' 
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acções e desvelos: e o que elle chegoa areanir D'elle consta pnblica- 
íiente pela geographia d*Urcullu, paginas xxxix e seguintes do volume 
[ .®; bem como por Ferdinand Denis, Le Portugal (coHection de TUni- 
crs) pag. 381; o conde Raczínsky (Lettres sur les Arts en Portugal) 
»ag. 384; e o Guia do viajaqle Luso-Brazileiro do dr. Lemos, pag. 38. 

«Fallecido o fundador e proprietário do museu, mandou o conselho 
le família proceder á avaliação e venda do museu, e dando-se o feliz 
ccordo acima mencionado entre todas as auctoridades de quem isso 
iependia, e entre ellas e a opinião publica, passou o cMuseu Âllen» a 
er propriedade do município portuense; Qcando interinamente na mesma 
asa em que se achava, a qual, construída em 1838, já para elle era pe- 
[uena, e na qual pelas desfavoráveis círcumstancias do cofre muníci- 
>al se acha ainda, com grave detrimento de sua augmentação e desen- 
olvimento, que não poderão ter logar em grande escala em quanto o 
nesmo museu não obtiver edifício e sede convenientes. 

«O que elle hoje é pôde V. ouvir pessoalmente na sessão do 1.® 
le fevereiro de 1858 da bocca do seu digno collega na representação 
lacional o ex.°^® conde de Samodães, vereador que foi do respectivo 
[)elouro; bem como do relatório da camará municipal de que elle aca- 
bava de fazer parte, publicado em 2 de j meiro do mesmo anno. 

«O augmento actual provém apenas de donativos d*objectos, dos 
|uaes mediante os esforços do director se vão sempre obtendo alguns, 
anto de pessoas do reino como de fora, havendo-se officiado aos con- 
luies de Portugal em diversos paizes, e ás auctoridades portuguezas no 
Jltramar. Os administradores do Museu Britannico, entre os estrangei- 
'os, e entre os nacionaes o ex-consul em Porto-Alégre o sr. Amaral Ri- 
)eiro, e o ex.°^ barão de Castello de Paiva (que melhor do que ne- 
ihum outro poderá dar a V. informações do museu em questão), são 
iquelles a quem mais deve o estabelecimento; dos primeiros recebeu 
^Dto e tantos volumes de magniflcos catálogos; dos segundos interes- 
santes collecções do Rio Grande do Sul, e da Madeira e Canárias. 

cO custeio do museu importa á camará a despeza annual de réis 
386^400, a saber: 

Aluguer de casa lOOiSíOOO 

Conservação e miudezas de expediente. 50^9(000 

Ordenado ao director (que serviu alguns annos gra- 
tuitamente) 120^5(000 

. Ordenado ao guarda (único empregado subalterno) . 86^5(000 

356^000 
13* 
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«O mosea está patente ao publico para todos os visitantes oos i 
míogos desde as 40 horas da manhã até ás três da tarde, e nas (pak 
feiras das 12 ás 6; epara artistas e estudiosos nas 3.", 4.^, 6.^^ 
sabbados desde as 10 até á 1 hora, bem como para visitantes de (jn 
da terra. 

cA estatística ultima dá uns cem visitantes por semana, termo wr 
dio. Concorrem nos dias de trabalho alguns estudantes de pinton e 
mesmo artistas já estabelecidos, a copiar os modeilos qae encerra ; 
respectiva galeria, muito mais rica e escolhida que a da Academia à 
Bellas-Artes. É da mesma sorte frequentado n'esses dias reservados t 
estudo por alguns estudantes de sciencias naturaes que vem ali procè 
rar nas collecções classificadas o auxiliar conhecimento pratico que cW 
trás partes lhes falta por n3o haver collecções. 

cO director tem-se feito cargo, nSo por obrigação qae lhe fosse i» 
posta, que em tal não permitle pensar o ordenado que lhe ari>itraim 
mas por paixão innata que o domina, de instruir minuciosamenie ^ 
lodos os ramos de zoologia e da numismática a qualquer visitante os 
estudioso que o deseje, classificando os objectos que lhe sio aprese^i^ 
dos, e pedindo sempre com instancia lhe facultem o conheamenio it 
todos quantos vão apparecendo e interessam ao progresso das dus 
sciencias: sendo certo que desde a creação do musea, ainda em m^ 
de seu primeiro dono, e sobretudo desde a abertura do mesmo moses 
ao publico, tem' crescido visivelmente o numero dos curiosos e colled;' 
res de objectos análogos, contando hoje o Porto para mais de cíncooi: 
collecções particulares quer de pinturas, quer d'archeologia, quer i- 
algum dos ramos da sciencía da natureza. 

«O museu lucta porém ainda com duas grandes díOicaldades. ^ 
1.^ a falta de casa convenientemente espaçosa e distribuída, como já rr 
feri, e que a camará tem na sua mão remediar construindo no vasto l" 
cal do edificio da bibliotheca alguns salões annexos, o que não exigin^ 
senão a perseverante applicação de um ou dois contos de réis aDOin^ 
durante meia dúzia d'annos. A 2.* é a falta de uma dotação permaoes^ 
que o habilitasse a montar e custear uma o£Scína taxidenníca destilai) 
a completar as collecções do paiz, e a emprehender as pablicaçõeso^ 
cessarias para ser devidamente aproveitado e conhecido pelos vísitaot^^ 
pelo mundo scientifico. Com esses dois requisitos, o importante moi*^' 
que já possue, em breve se haveria de desenvolver e augmenur 
uma maneira digna do Porto e mesmo de Portugal, onde o sr. coode i- 
Samodães na supracitada sessão parlamentar o proclamou ceslabelec^ 
mento único» no seu género I 
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aQoaDto a publicações, foi esle o 1.^ mnsea Doeste paiz que teve ca- 
alogos impressos. O de pinturas data de 1853 como V. verá do exem- 
plar que tenho a honra d'ofiferecer-Ihe. O de concheologia tem já al- 
guns centos de paginas impressas, e logo que se conclua será egualmente 
'emetlido a Y. ; vai devagarinho pela falta de fundos e sobretudo de li- 
/ros/que são caríssimos D'este ramo. Em manuscrípto ha já vários ou- 
ros d^outras secções do museu. 

«Finalmente, pelo que toca ao futuro doeste estabelecimento de sua 
latureza encyclopedico e eminentemente civilisador, só poderei aceres^ 
:entar ao qne se deprehende do Ârt. 5.® §§ 8 e 9 (e suas notas) do 
[Regulamento Geral áú Museu, impresso com o catalogo de pinturas, 
:iae visto não es(ar elle já na mSo de um homem cujos cabedaes cor- 
respondessem á magnitude da empreza que creara e que teria levado a 
cabo se vivesse^ só temos a esperar que algum dia vereações mais il- 
lustradas do que d'ordinario o tem sido as que regem os negócios d*esta 
íinportante cidade, cuidem deveras em pôr mSos á obra e realisem me- 
diante o forte braço municipal os planeados melhoramentos. 

«Porto 15 de outubro de 1862. — O director. i^ 



MUSEU PARTICDLAR DO HOSPITAL DA MARINIIA» 
PROJECTADO El 1836 



Ao major general da armada fora ordenado^ pela portaria de 2 de 
abril de 1836, que, de accordo com o director do Hospital da Marinha, 
«escolhesse dos terrenos que em Valle de Zebro pertencem á repartição 
de marinha uma porção que julgassem mais própria para ali se fazer 
um deposito, e se cultivarem as plantas, que tinham sido mandadas 
vir dos domínios ultramarinos; ficando o mesmo director encarregado 
do referido deposito, ou jardim, e auctorisado a requisitar as plantas, 
e demais objectos que julgasse necessários.» 

Em portaria da mesma data foram remettídas ao indicado director 
as ínstrucções que os cirurgiões da armada deviam observar, para con- 
duzirem dos domínios ultramarinos, e de outros onde aportassem, pro- 
ductos naturaes para a formarão de um museu particular doesta re- 
partição da marinha. 

O governo mandava que os commandantes dos navios do estado 
dessem todo o auxilio, e prestassem toda a cooperação aos referidos 
cirurgiões, a fim de que estes pudessem bem desempenhar aquella in- 
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combencia, fazeodo-os, se necessário fosse, ajoflar nos seos tnbt^i 
por alguns guardas marinhas, ou aspirantes da soa guamiçio. 

Eram os cirurgiões da armada encarr^ados de trazer dos diffe» 
tes pontos das possessões ultramarinas portuguezas, oa de outros m 
aportassem os navios do estado, os productos próprios para fonnarE 
uma collecção de historia natural. A ser possivel, trariam três onqu- 
tro amostras dé cada producto, e bem acondicionadas as sementes i^ 
podessem obter. 

A Academia Real das Sciencias acabava de fazer imprimir t 
strucções para a preparação dos productos naturaes: por ellas i^ 
riam regular-se os cirurgiões da armada. Os ingredientes necesm^ 
para as preparações seriam requisitados em Lisboa e nos demais pd 
tos, pelo mesmo modo porque o sio os medicamentos e utensílios > 
rurgicos para o serviço de t>ordo. 

Cada producto de historia natural viria acompanhado do dodk A 
paiz onde existe, e de todos os demais esclarecimentos relativos i ^ 
historia própria, e usos diversos em que houvesse sido ou podessescr 
empregado. Ezigia-se também que esta declaração viesse acompanha . 
do nome da pessoa que trouxesse o producto. 

Todos os productos seriam entregues em Lisboa ao director i 
Hospital da Marinha, encarregado de formar a collecção que havia / 
estabelecer-se em uma das salas do Arsenal da Marinha. 

O governo encarecia grandemente aos Tacul lati vos de bordões 
auctoridades diversas a importância d'esta incumbência, considem^^ 
atè o desempenho d'ella, um titulo por parte dos cirurgiões da ^ 
mada, como a concorrer com os outros para serem attendidos em s:^ 
pretenções. 

Era ministro da marinha e ultramar o visconde de Si da Ro- 
deira (ultimamente merquez do mesmo título), e tanto basta para f 
ao governo lembrasse uma tão illustrada providencia. 

Veja o que dissemos a respeito doeste portuguez illustre (fallec - 
em 6 de janeiro de 1876) no tomo vii, pag. 382 a 388. 
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HDSED PORWSKSE PE PINTDKAS, ESTAMPAS, E OUTROS OBJECTOS 

No tomo VI, pag. 49 a 56, dêmos noticia d'este estabelecimento 
è ao dia em qm falleceu sua magestade imperial o doqii^ide Bra- 
inça (24 de setembro de i834.) 

Vamos agora apontar o que nos primdiroa ânuos do reinado da 
inhora D. Maria ii occorreu a tal respeito. 



1854 

Em data de 18 de outubro participou o duque de Palmelja a ioíto 
aptista Ribeiro que remettera ao ministro do reino o oflicío, em que 
ste expunba a necessidade de providencias para se evitar a ruina da 
cUeria do Porto. O duque de Palmella tioba por certo que o ministro 
lo reino daria as sollicítadas providencias^ e tomaria emconsidariacâo 
) oBérecimento do mesmo Joio Baptista Ribeiro, em quanto ao r^írato 
lo senhor duque de Bragança. 

Em 22 do mesmo mez expediu o ministro do reino, que então 
Ta o bispo conde D. fr. Francisco da S. Luiz, uma portaria, que re- 
relava mleressepelo importantíssimo assumpto das bellas artes. 

Constara que as obras do museu estavam paradas, sendo muito 
)ara temer que as chuvas do próximo inverno viessem a estragar, por 
alta de telhados e janellas (nem mais, nem memslj, os estuques da ga* 
eria, e os quadros e estampas ali depositados. 

Nestes termos^ ordenava-se ao prefeito interino do Douro que fi- 
zesse proceder ás obras indispensáveis no edifício, para qne se n3o ar- 
ruinassem os objectos ali reunidos; e outrosím se lhe ordenava que in- 
rormasse com urgência sobre os meios de levar a effeilo tão interessante 
estabelecimento de bellas artes. 



Em 28 de maio nomeou o prefeito uma commissBo encarregada 
de promover e fiscalisar as obras do edifido destinado para o mmeu 
e bibliotheca da cidade do Porto, N'esta incumbência' dâvia a cqoimiâ- 
são regular-se pelas instrucções que lhe fossom transmittidas pela pre* 
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feitora, solicitando aliás as provideocias de qae jatgasse careca pn 
o cabal desempenho do sea encargo. 

Para estas obras mandoa o governo applicar a quantia de fiODéd). 
réis, segundo o orçamento que se fizera em dezembro de t83t. 

A preTeitura do Douro mandoa comprar para o Miu«a Porlonit 
dois quadros a óleo, inculcados por Jo3o Baptista Ribeiro, que esbm 
em casa do visconde de.S. Gil. 

Em 27 de agosto recebeu Joio Baptista Ribeiro ordem pari m» 
dar tomar conta dos rereridos quadros, e collocal-oa no It^ar coa^i- 
leote. 

Formara-se a «Associação portumse dos artistas de pintora, tt 
culptnra, e architeclura*, com a denominação «dos Amigos das lu- 
tes.* 

Pela portaria de 2 de novembro declarou o mioistro do reioa ^ 
a rainha approvara os estatutos, pelos quaes pretendia reger-se i bei^ 
merita associação. Outrosim declarava o ministro que sua mageslad; 
se dignava constituir-se protectora ie tão patriótico aUtífekcmeitío. 

Na representação dos artistas, que occasionou as precedentes n- 
soluções, fazia-se valer a circumstancia de ser o primeiro ettoMec 
mento de tal qualidade orgatàsado em Portugal. 

Era assim, que a representação se referia ao período modmio;K 
é certo que existira aotes a associaçio dos artistas, com a datomii»^ 
de «Irmandade de S. Lucasi, que embora no principio tivesse ma 
racter de auxilio mutuo entre os associados, reformou nos Gds do >~ 
culo Kvui o seu compromisso no sentido de constituir uma academíi i- 
bellas artes. 

Veja, no tomo m, pag. 312 a a 316, o capitulo: Irmandade iii\ 
Lucas. 

1835 

Em 1 de maio deu sua magestade imperial a doqaeza de Bn- 
B o ordem para que o coronel Pimentel levásseis 
o Museu Portuense a espada do duque de BngiK) 
do Porto, e bem assim o chap6u cora qoeeSie^ 
nas PrMos do Afíndefo, e o ocalo com que o w^ 
a a campanha da restauração do throno e das íÍk- 
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De todos estes objectos fazia a duqaeza viuva doaçSo ao Mosev 
Portuense, para que nunca mais d'ali podessem sair. 

NB. Foi o director interino do Museu Portuense, JoSo Baptista 
Ribeiro» quem escreveu ao marquez de Resende, pedindo-lhe que so- 
licitasse da imperatriz viuva a concessão de um objecto que tivesse ser- 
vido ao duque de Bragança. 

1836 

O decreto de 12 de setembro, um dos primeiros actos da famosa 
dictadura do anno de 1836, é um documento summamente interessante 
8 de todo o ponto essencial com relação ao estabelecimento de que tra- 
tamos n'este capitulo. 

Até o preambulo d'esse decreto nos inspira o mais vivo interesse, 
porque enlaça a memoria do immortal duque de Bragança com a de sua 
augusta filha, a senhora D. Maria ii, a propósito de uma fundação emi- 
nentemente civilisadora. 

Eis-aqui esse recommendavel diploma official : 

c Tendo em consideração que meu augusto pae, de saudosa me- 
moria . levado do desejo promover a ci vilisação dos portuguezes, dif- 
fundir o gosto do bello, e proporcionar todos os meios de auxiliar a 
instrucção publica, (resolveu) crear na cidade do Porto, entre as fadigas 
da guerra, um museu de pinturas, estampas, e outros objectas de bel- 
las artes : E querendo eu assegurar a existência de tão útil estabeleci- 
mento, e, fazendo-lhe os possiveis melhoramentos, determinar interina- 
mente os vcncimentosde seus actuaes empregados, bem como a quan- 
tia indispensável para o seu costeamento : hei por bem decretar o se- 
guinte : 

An. l.** Fica subsistindo na antiga, muito nobre, e sempre leal 
cidade do Porto o museu de pinturas, estampas, e outros objectos de 
bellas artes, que ali se acha organisado por meu augusto pae, de sau- 
dosa memoria. 

Art. 2.^ O lente de desenho da Academia do Gommercio, e Ma- 
rinha da cidade do Porto será conjunctamente director do Museu Por- 
tuense, com a gratificação annual de 200^91000 réis. 

Art. 3.^ (Estabelece os vencimentos dos demais empregados, e os 
meios de supprir as despezas do expediente.) 

Art. 4."" O administrador geral do districto administrativo do 
Porto, de accordo com o director do Museu Portuense, adopbirá todas 
as medidas necessárias para que aquelle estabelecimento seja quanto 
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las Aries em Londres — Sir Josué Reynolds— Benjamin West-N 
Thomas Lawrence. 

Jo3o Thomaz de Carvalho— a bella edição em folio das obrasos 
plelas de Francisco Rodrigues Lobo. 

João Nogueira Gandra —o retrato de António Soares d'Azevedo.s 
esculptura, digna producção de João José Braga. 

João dos Santos Mendes— Calcografia d*ella GqlonDa Antónia (^ 
visa in CL tavole; doze retratos dó pintores antigos, gravados a bori 
e coloridos; dois livros de estudo, desenhados e annolados por h^. 
Teixeira Barreto na sua viagem de Roma a Veneza, e d 'esta a Pado^. 
no anno de 4795: obras muito interessantes para as arfes; dois des^ 
nhos pastoris á penna, origioaes do portuense Joaquim Carneiro à 
'Silva. 

José Eleuterio Barbosa de Uma — Selection of omaments hrk 
use ofScpuItors, Painters^ etc. — Selection of Architectural and otlier (? 
naments, .Greek, Roman & Italian. 

José Mendes Braga — O Sutama Capita actorum Regum Lasiuitm 
enriquecidos com retratos dos reis de Portugal. 

José Gomes Monteiro— as nitidas edições de Gil Vicente e Camõ^ 
de que fora editor com J. V. Barreto Feio. 

Manuel da Fonseca Pinto — os bustos que fizera dos retratos à 
suas magestades fidelíssimas e imperiaes. 

Pedro Teixeira de Mello — as vistas das margens do Tamisa. 

Raymundo Joaquim da Gosta — um gracioso desenho, a lápis ver 
melbo, representando a Familia Sagrada, producção do offereote- 
João Baptista Ribeiro, director interino do Museu Portuense*.» 



1839 

A carta de lei de 30 de julho, no artigo 4.®, mandou que a caman 
municipal do Porto, de acordo com a Academia das Bcllas Artes, for- 
masse um regulamento para que o Museu Portuense de estampas e 
pinturas pudesse servir não só para o uso publico, mas lambem para 
o dos professores e alumnos que frequentassem a Academia das Bellas 
'Artes. 

1 Veja: Exposição histórica da creaçãodo Museu Portuense ^eom documenta 
ofliciaes para servir á historia das beUas artes em Portugal eádo cerco do PortiS 
por João Baptista Ribeiro. Porto 1836. 
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Foi esta a lei que concedeu á camará municipal do Porto a pro- 
ricdade da cerca do extincto convento de Santo António da mesma 
dada, e a parle do referido convento que sobejasse depois de n'elle 
i fazerem as casas necessárias, para o estabelecimento da Bibliotbeca 
ablica, do Museu Portuense de estampas e pinturas, ^e da Academia 
e Bellas Artes, oom a condição de fazer a camará, em determinado 
razo, as obras indispensáveis para o indicado estabelecimento. 

NB. Em 10 de julho de 1857 ordenou o governo apertadamente 
3 governador civil do Porto que desse as providencias necessárias, 
ara que a camará progredisse nas obras determinadas pela carta de 
n que deixamos apontada. Era levado o governo a tomar esta resolu- 
ão pelo facto de estareai muito longe do seu complemento as indica- 
las obras ; quando aliás eram ellas a condição com gue lhe havia sido 
oncedida a propriedade do extincto convento de Santo António da 
Qesma cidade. 

Mais tarde teremos occasíSo opportuna de offerecer aos leitores 
fircumstaociadas noticias a respeito do Museu Portuense. 



MUSEUS DE HlSTOtUl NATURAL. 

Em uma portaria que o ministério da marinha dirigiu, nos prin- 
cípios do anno de 1850, aos governadores das nossas provindas ultra- 
ínarinas, dizia-se que <n3o ignoravam elles o quanto convém aos interes- 
ses do ensino e estudo das sciencias naturaes, e o quanto importa ao 
desenvolvimento dos nossos estabelecimentos de instrucçSo publica n'este 
ramo das sciencias, que se procure enriquecer os museus e augmentar 
mesmo o seu numero.» 

Este enunciado, verdadeiramente axiomático, é de per si bastante 
para demonstrar a importância do assumpto de que se trata n'este ca- 
pitulo. 

Lastimamos que nos seja vedado entrar, a tal respeito, nos desen- 
volvimentos de diversa natureza que o caso pediria, se a competência 
scientifica nos desse auctoridade, e se em outro terreno estivéssemos 
collocados. Mas, pela condição especial do nosso plano, podemos apenas 
tomar nota de alguns diplomas ofliciaes, e de uma ou outra indicação 
que naturalmente se nos ofTereça. 

Só muito ao correr da penna observaremos que a palavra museu 
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bem a respeito do Jardim Botamco da Ajuda, de que o mesmo decreb 
especialmente fallava. 

Cabem aqui algamas noticias, que encontrámos em am escripto es- 
pecial, sobre o estado do Musea da Ajoda e da soa mudança para % 
ediBcio da Academia Real das Sciencias de Lisboa. 

O Musea da Ajuda continha uma collecQSo numerosa de exeiBpb- 
res, bellos e valiosos alguns ; mas assim mesmo era deflBcioDte, e nm 
própria para um bazar do que para um estabelecimento sdaaifm. 
Por outro lado, os exemplares existentes nlo estavam metbodicamsit: 
dispostos e denominados, em conformidade com o estado da sdeneãa 
n'aquella época. 

Como acabamos de ver, em 1836 passou o Museu da Ajuda para 
a Academia Reai das Sciencias. A mudança foi feita com alguma pi^ 
cipítaçao, e sem as devidas precauções e cautellas; de sorte que se pen- 
deram alguns objectos de verdadeiro valor, maiormenle na secção mi- 
neralógica, e de muitos exemplares cairam os rótulos que os designa- 
vam. Acresceu a este ultimo inconveniente o de fixarem^ na coUocac^i 
nova, os rótulos caídos em objectos a que não pertenciam. 

No entanto a passagem do museu para a Academia beneGciou o e^- 
tabelecimento até certo ponto, e tanto quanto o permitlíam os iiecursos 
pecuniários de que a douta corporação dispunha para o custeameoio 
das despezas que um tão melindroso serviço occasionava. 

É de justiça dizer que o ediflcio da Academia não tinha salas pnh 
prias para acommodação d^aquelle estabelecimento: o que augmentav.* 
as difBculdades no conseguimento de grandes resultados. Discretameok 
pois se escreveu: o pouco que se fez foi certamente devido ao zelo e acu- 
vidade das pessoas que successivamente foram encarregadas da diret- 
çào do museu *. 

Aos leitores interessa ter conhecimento do que n'este particular 
se fez no reinado da senhora D. Maria u» antes de ser coiiocado o mo- 
seu nas apropriadas salas do edificio da Escola Polytechnica. 

Um documento authentico do meado do anno de 1854 dos minis- 
tra noticias do estado em qne se encontrava então o museu; devido 
esse documento ao serviço e esforços de quem até então lidara na clas^ 
siflcação, e em outros tpabalhos e diligencias competentes. 

* Noticia das coUeeções da secção mineralogiea do Museu NaeUmal de Li^ 
por Francisco Augusto Xavier de Almeida. Lisboa. 1868. 
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A classificação do museu proseguia com ardor pelos cuidados do 
dr. Francisco Ânlonío Pereira da Gosta. 

As aves estavam classificadas, e expostas ao publico. 

A classificação das conchas podia considerar-se terminada. 

A classificação da mineralogia estava muito adiantada; pois que 
os exemplares estavam já ordenados e descriptos. 

Estavam promptas as collecções de rochas e mineraes do Vesúvio 
e do Haiti. 

As collecções de rochas, Teitas pelo sr. Carlos Ribeiro, estavam 
pela maior parte classificadas. 

Havia uma grande quantidade de fosseis vegetaes e animaes; os 
primeiros, pertencentes ao deposito de hula, e antraxifero de S. Pe- 
dro da Cova, ao deposito carbonífero jurássico de Gabo Mondego, e ao 
deposito siluriano do Bussaco; os segundos^ pertencentes ás rochas si- 
Inrianas do lias, jurássicas inferiores e medias, subcretaceas e cretá- 
ceas des localidades respectivas ás collecções. Tanto uns como outros 
fosseis não estavam ainda classificados. 

Guídava-se em fazer uma collecção especial de todos os productos 
zoológicos e mineralógicos de Portugal, como representação das rique- 
zas do nosso solo, n'estes ramos das sciencias hislorico-naturaes. 

A collecção zoológica tinha-se augmentado, principalmente pelo que 
toca á ornithologia, pela compra de muitos objectos que faltavam no 
museu. 

Recebera o museu um grande numero de productos que diversas 
personagens lhe offereceram, e comprara na Allemanha uma collecção 
de 700 exemplares de fosseis brachiopodes, e cepbalopodes, perten- 
centes a diversos terrenos*. 

No entanto, o tempo foi demonstrando com a maior evidencia que 
o Museu Nacional não ^odià continuar a ser assim administrado; sendo 
mais económico para o governo, e muito mais útil para o estudo, que 
as collecções existente^ na Academia fossem reunidas, e dispostas em 
estado de poderem ser consultadas, no ediflcio novo da Escola Poly- 
technica. 

Em virtude da carta de lei de 6 de março de 1858 passou o Mu- 
seu de historia natural para a Escola Polytechnica, e a esta foi feita a 
competente entrega em 8 de maio do mesmo anno. 

1 Veja: Discurso lido em 8 dejnlho de 18S4 na sessão publica da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa pelo secretario geral perpetuo Joaquim José da Costa 
do Macedo. 

G. B. vni. 14 
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O desenvolvimento das noticias qae muito por maior Amm> 
apontadas, pertence aos períodos posteriores ao reinado da senhora Ii 
Maria n. 

1842 

Qnando a pag. 124 do tomo ii, com referencia ao anno de <T^ 
(no reinado da senhora D. Maria i), mencionámos a viagem sàemif^mi 
doutor Alexandre Rodrigues Ferreira, promettemos dar notícia, em At 
gando ao anno de 1842, do projecto que o governo brasileiro codc^ 
de publicar os escríptos d^aquelle naturalista. 

Desempenhando-nos agora da nossa promessa, vamos pôr Sm:^ 
dos olhos dos leitores o officio do ministério do reino, de 6 de jolk 
de 1842, dirigido ao ministro brasileiro na corte de Lâsboa, relati^ 
á publicação dos indicados escriptos : 

cPela portaria da copia inclusa terá V. Ex.* a bondade de ^. 
que na data de hoje ficam expedidas á Academia Real das Sciencias c- 
Lisboa as ordens reclamadas por V. Ex.* na sua nota de 30 de í^n 
ultimo, a fim de lhe serem entregues os objectos que se acharem u 
archivo do museu da Ajuda, relativos á viagem philosophica do dwi'^ 
Alexandre Rodrigues pelas provindas do império do Brasil» e que foras 
necessários ao serviço da impressão que a respeito da nèesma viagem if 
propõe a fazer o governo imperial. De boa mente se prestou o goven 
portuguez a esta exigência, por ser útil ás sciencias em geral e è 
summa importância a bem dos interesses particularmente do Brasil qu: 
Portugal deseja ver prosperar. E como V. Ex.^ se offerece, depois c^ 
impressa a obra, a pôr á disposição do governo portuguez o num? 
de exemplares quê se designar, sou encarregado de dizer a V. Ei' 
que, não havendo inconveniente, serão bastantes mil exemplares.» 

Vem a propósito registar as ponderações que a respeito dosiod 
cados escríptos fez um historiador do Brasil : 

cSe os trabalhos d'esta expedição, e principalmente os seos bellii^ 
simos desenhos, minuciosos diários e varias memorias completas á^rc: 
de differentes tríbus de indios, classes de anímaes, géneros de plafiU" 
etc. houvessem logo sido publicados, a Europa houvera conhecido trí§:2 
annos antes, pelos trabalhos do dr. Alexandre e dos seus desenhadora? 
muitos factos e resultados, de que só teve noticia por escríptores r 
trangeíros, que algumas vezes não fizeram mais do que transmittír-'!- 
observações que os nossos haviam feito, deixando os seus escríptos s 
pó dos arcbívos. Hoje, de pouca importância poderíam ser a maior pirt^ 
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d'esses escriptos, atrazados em relação ás sciencias, e mesgaiobos pela 
forma com que estão redigidos, por mais osleotoso que se apreseole o 
seu catalogo*.» 

Recordaremos aqui a noticia que a propósito da Academia Beal das 
Sciencias tivemos já occasião de apontar (tomo ti, pag. 129). 

O governo, em data de 29 de novembro de 1842, supprimiu o la- 
gar de director do museu annexo á Academia, concedendo uma gratifi- 
cação de 100|$000 réis ao empregado á quem fosse incumbida a clas- 
sificação do mesmo museu. 

O governo coaformou-se, n'esta providencia, com a proposta da 
Academia. 

1848 

Mencionaremos aqui uma providencia geral que o governo tomou 
no anno de 1848, para enriquecer todos os museus de historia natural 
do reino: 

Na portaria circular de 26 de maio, dirigida aos governadores das 
províncias ultramarinas, ordenou o governo que estes remeltessem al- 
guns exemplares zoológicos para o gabinete de bisCoria natural; e n'este 
sentido, « para tal fím, lhes deu as instrucçõos convenientes. 

JVB. Esta portaria circular foi reforçada e addilada pela de 18 de 
fevereiro de 1850, exigindo-se n'esta ultima a remessa, não só de exem- 
plares zoológicos, sendo também de exemplares de mineralogia e de 
botânica : o que passamos a ver coíq o necessário desenvolvimento. 



1850 

Em 18 de fevereiro suscitou o governo a observância das ordens 
que transmittira em 1848 aos governadores das províncias ultramarinas, 
acerca da remessa de exemplares zoológicos e de outros de historia na- 
tural para os museus do reino. 

O governo enviava n'esta occasião aos indicados govemadore 
slrucções para a colbeita, preparação, acondicionamento, e tran 
dos productos e exemplares dos três reinos da natoreza*.» 

' Historia geral do Brasil. . .por um sócio do instHulo kittorico do i 
natural dt Sororaba. Por Francisco Adolpho Varnhagem. 

^ Veja a muito iDteressanle portaria de 18 de fevereiro de 18K0, ( 

1« 
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N'es3a muito interessante portaria ponderava o governo a cook- 
niencia de eoriqnecer os museus existentes, e até de angmratar o si 
numero. 

Estavam aquelles desprovidos de productos dos três reinos da r> 
tureza; as coUecçSes deterioradas, e até cousumidos alguns dos obje- 
ctos de que ouir'ora havia abundância. 

Das provincias ultramarinas portuguezas havia muito tempo quí 
para os museus de Portugal não viniiam os subsidies de producios um 
que a natureza t3o liberalmente as dotou. 

O estudo e o ensino das scíencias naturaes eram seosiveloieDií 
prejudicados pela situação lastimosa, a que haviam chegado os D<im 
museus; e até pensava o governo que a industria era também preju- 
dicada, attenta a intima relação que elia tem, nas suas diversas parle< 
com as mesmas sciendas. 

Ainda mais era deplorável esse estado de coisas, ao considenrse 
que muitús e muitos exemplares que faltavam nos nossos museus, ir 
tavam já sendo estudados nos estabelecimentos análogos dos paize; es- 
trangeiros e consultados com reconhecido proveito. 

N'estas circumstancias, appeltava o governo para o patriotismo f 
illustraçSo dos governadores das províncias ultramarinas, espenDiIi< 
que elles remettessem para a metrópole os indicados productos, rejiu- 
lando-se pelas instrucções tecbnicas que lhes eram remettidas. 

E com elTeito, a circular era acompanhada de instrucções para <i 
colheita, preparação, acondicionamento, e transporte dos producloí < 
exemplares dos três reinos da natureza. 

As preditas instrucções foram elaboradas pelo conselho da facul- 
dade de philosophia da universidade de Coimbra, e vinham assif^ail^ 
pelo vogal que servia de secretario do mesmo conselho, José Miris 
d'Abreu, que deixou boa nomeada de sua sciencia e serviços. 

Versavam sobre os exemplares de mineralogia; de botânica (plirh 
tas vivas, cebolas e raizes vivazes, fruclos e sementes, partes de plantio 
notáveis por alguma circumslancia singular); de zoologia. 

NB. Pela carta de lei de 17 de março de 18S1 foi o governo auc!i- 
— ''" "■"•" ""ílabelecer um vencimento mensal até 200Í000 réis, a m 
[ue fosse explorar as provincias ultramarinas, na coDronoi- 
itrucções que o governo lhe desse. 

aacon]paDfaain,D3 CoUec^ officied da legislação de IStSO.iefií 
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Pelo decreto de 10 de abril de 1852 foi encarregado o doutor Fre- 
derico. Welwitsch de explorar eomo naturalista as províncias africanas 
de portugal. 

Veja o que dissemos no tomo vi pag. 376 e 377 a 379, e tomo 
vii, pag. 412 a 416. 



HUSBDS NAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS 

Pela portaria de 16 de julho de 1838 mandou sua magestade re- 
commendar ao governador de Macau a formação de um museu que hoth 
vesse de comprehender os mais raros prnductos orientaes, convidando-se 
os moradores a concorrerem para elle. 

Pela portaria de 19 de julho do mesmo anno de 1838 mandou 
sua magestade recommendar ao governador geral de Moçambique a crea^ 
cão de um museu destinado d collecçâo dos productos mais raros da 
Africa. • 

Pela portaria de 28 de março de 1857 ordenou o governo aos go- 
vernadores geraes das provincias ultramarinas, que diligenciassem fun- 
dar, annexo a cada uma das suas respectivas secretarias, um museu de 
madeiras, de mineraes, e de outros productos naturaes de cada unui das 
indicadas provincias. 

Registaremos uma portaria, que em data de 31 de desembro de 
de 1857 foi dirigida ao governador geral da pi^ovincia de Angola: 

«Constando a sua magestade el-rei que o cirurgião de 2.^ classe 
da provinda de Angola, João Cabral Pereira Lapa e Faro, possue suf- 
ílcienles conhecimentos de historia natural: manda o mesmo augusto se- 
nhor .. .que o mencionado cirurgião faça colligir e convenientemente 
preparar três collecções de animaes próprios para museUf sendo uma 
collecçâo para o das pf^ovincias, e as outras duas para este reino, para 
terem o destino que sua magestade for servido dar-lhes. » 

A respeito do assumpto doeste capitulo é conveniente ler as no- 
ticias que foram exaradas no tomo vii, pag. 482 e seguintes, com refe- 
rencia a um escripto do marquez de Sá da Bandeira, intitulado: O tra- 
balho rural africano e a administração colonial. 
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OBSERVATÓRIO REiL ASTRONOUCO DA lARINHA 

Doeste estabelecimeoto scientifico, creado pelo alvará de <8 <"/. 
março de 1798» dêmos as convenientes notícias atè ao aono de i8^; 
no tomo III» pag. 361 a 366. 

Depois d*e$se anno, atè aos primeiros do reinado da senhora D. Ib- 
ria II, nada tivemos que apontar a tal respeito. 

Vamos agora eiarar as noticias qoe pertencem ao predito ni- 
nado. 



A Escola Polvtechnica foi creada pelo decreto de 1 1 de fevereir 
il^ 1837. com o Qm principal de habilitar alomnos com os coúbm- 
mentos necessários para segoirem os diferentes corsos das escolas de 
appiíoac.^0 do exercito e da marimka^ oSereceodo ao mesmo tempo c<$ 
meii^s de pn>pa&rar a instniccão geral superior, e de adquirir a sobs:- 
diária para outras profissões scientiOcas. 

O artigo 74/ d*este decreto determinava o segoinle: 
O Ot^sfrroiorio Real tia Marifkha fiam amnejo á Escola Pdíp 
cknicn^ continuando debaixo da actual direcção, e com o mesmo regih 
lamento, em quanto o conselho da escola, de acconlo com o director 
do mesmo observatório. nrK> proceder â lormacão de om doto plano de 
orcímsílfSo para ser prv^posto a:- covereo. 



A pLVtirii de 25 de a^^,l mi!i-i.xi q» o director do Obsenator 
da !•arir.^a* de acvvrvío cvxn o coci!ai!iin*.e da c?«npaDhia dos gurte 
«irrirha?^ e do :r>jyc:.T d.^ ark^c^I. r^íc»rí&5e para o ediScío daA> 
demii *!v>5^ iVoarvías Mi::, ^.as cts :r;^:^tz::fc!.>^ e dec&KS obstas qoe í> 
ram íu^a^?os <b -twvvS: ^.v hrcv* :j Esooi P-yt^v-feria; àt^izixA) 
í>vaí eia q;>? à:xvx2i vVr: :,:.«• as b:ves :;3e iz^íi ILuvm a> an:-: 
kvtixw 

Mt Esla portara l4 vW^kcci-ii jn^:- f:z»5t^ onndw», q» k 
dà tt lie abnl Afvorxi ^ í^t.i.-v: xci* e^scmoi estaÈeftndis as etó- 
Va$ fV>Nwfcrca e i.^ Eiercix 

»4: àV/iia /^•íTi^.v^*».-'*. acc: i? IS43L !:ai: vi. r«. 113: f- 
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legio Real de Nobres, tomo vi, pag. 323 a 325 ; e Imprensa Nacional, 
tomo VII, pag. 313 a 316. 

Ao director do observatório foi participado, em data de 4 de no- 
vembro, que os alumnos do mesmo observatório podiam ser lecciona- 
dos no local qae para isso lhes facilitava o bibliothecario da Biblíotheca 
Publica de Lisboa; mas que não mandasse elle director fazer despeza 
alguma para aquelle flm, visto que se estava tratando de preparar no.' 
Arsenal da Marinba um local próprio para as mesmas lições. 



O decreto de 19 de maio estabeleceu a Escola Naval, em substi- 
tuição da Academia dos Guardas Marinhas. 

Entre as disciplinas que na Escola Naval deviam ser ensinadas, fi- 
guravam as de astronomia espherica e náutica, a pratica das observa- 
ções astronómicas, e a dos cálculos mais úteis para a navegação. 

No art.^ 6.® enumerava entre os estabelecimentos que ficariam per- 
tencendo á escola o Observatório de Marinha. 

Veja: Escola Naoal, anno de 1845, no tomo vii, pag. 112 a 118. 

Reconheceu o governo a grande utilidade que tinha provindo da 
publicação, feita annualmente pela junta das longitudes de Paris, de 
um calendário, acompanhado de tabeliãs e noticias de interesse e uso 
commum, com o titulo de Ãnnuaire du Bureau des Longitudes. 

N'esta conformidade, mandou, em 24 de dezembro que o director 
do Observatório da Marinha organisasse e publicasse todos os annos 
um Annuario, seguindo aquelle modello, com as modificações conve- 
nientes, e promovendo que se vendesse pelo menor preço possível. 



1847 

A portaria de 30 de outubro ordenou que se procedesse á con- 
slrucção de um Observatório de Marinha no Arsenal sobre o terrado 
da casa das bombas. 
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São muito interessantes as noticias qne a este anno pertence 
no qoe toca ao Observatório Astronómico de qne ora tratamos. 

Na sessão de 26 de março da camará dos dignos pares do rm 
pedia o conde de Lavradio a palavra, para recommendar á caman: 
ao governo um negocio altamente scientiBco. 

Ponderou qne os mais celebres astrónomos d*aquelia época se ha- 
viam occupado com a delicadíssima questão da parallaxe annual da er 
trella de Argelander, e indicado Lisboa como sendo o ponto da Eorixi 
mais adequado para se fazerem as obsen*ações doeste astro. 

Concluiu propondo que, «para se evitar que astrónomos estnr 
geiros, munidos dos necessários instrumentos, viessem a Lisboa faitr 
observações da estrella de Argelander, fosse o governo convidados 
mandar vir o novo telescópio, bavia pouco inventado em Paris por mr 
Faye, bem como outros quaesquer instrumentos que podassem coocor- 
rer para habilitar os astrónomos portuguezes a proceder do observ3- 
torio de Lisboa com a devida exactidão ás observações do referido as- 
tro.» 

Em consequência d'esta proposta, que o governo acceitou» orúem 
o ministro da marinha em data de 3 da abril, que o director do obser- 
vatório declarasse, com a possível brevidade, de quaes instrumentos ca- 
recia este estabelecimento para se poderem fazer as indicadas observa- 
ções. 

O director, ouvindo todos os ajudantes do observatório, e cmt 
derando com elles attentamente o assumpto, respondeu : I .^ que o !>> 
cal do observatório real da marinha devia infallivelmente ser rejeítarfc. 
por não afiançar a estabilidade que tão delicadas observações demac- 
dam, e por estar quasi ao nivel do Tejo, rodeado das evaporações da< 
aguas e dos fumos do arsenal; 2.^ no tocante a instrumentos astroc^ 
micos, por quanto o observatório não tinha mn único, eram indisperr 
sáveis os seguintes : 

Um iHisc€pio zemihal de mr. Faye; um mslriMmla de poí^ 
gens; um tfeodo/í/o repetidor ou insirwmenio de altwras e azimulkí 
uma pêndula de inteira confiança; dois bar arneiros; dois ikermomtím 
dois hfgromelrí» ; dois emeroides; dois thermoineiros de WÊOJnmof» 

Lembrava-se ao ministro da marinha que seria de grande vanti* 
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^m prestar-s6 mr. Faye a mandar construir e fiscalisar a construcçSo 
3 todos os instrumentos. 

Fm 30 de julho participava o ministro ao director haverem sido 
Lpedidas as competentes ordens á Agencia Financial em Londres para 
compra do telescópio zenithal de mr. Faye, e dos demais intrumentos 
culcados pelo director; mas que se havia sobreestado na compra, em 
)nsequencia de algumas pequenas modiOcações que mr. Faye tinha 
)resentado : o que tudo eslava exposto na correspondência que a elle 
irector se enviava, a fím de que, em presença da mesma, informasse 
que lhe occorresse. 

Para elucidação doeste assumpto, de tamanha importância scíenti- 
ca, temos por indispensável offerecer á consideração dos leitores uma 
ota de mr. Faye, extraída das acUis das sessões da academia das scien- 
as de Paris, do anno de 1850, relativa aos projectos do governo por- 
iguez em quanto ao observatório da marinha de Lisboa. 

Este escripto é summamente interessante, e para o nosso caso tem 
lie a grande conveniência de explicar as modificações apresentadas por 
ir. Faye, e tornar mais clara a intelligencia da resposta que o director 
eu depois ao ministro. Eis a nota: 

«Segundo as indicações que. me foram communicadas pelo sr. 
aiva, ministro de Portugal em França, parece que o governo portiiguez. 
iteiita restaurar o observatório de Lisboa, dedicando-o especialmente 
o estudo das estreitas zenithaes, as quaes offerecem, debaixo da res- 
ectiva latitude, um interesse particularíssimo para a sciencia. 

«Na época actual, a cultura systematica ou oificial da astronomia 
presenta o caracter de uma divisão progressiva do trabalho scientíRco. 

Os observatórios de primeira ordem teem quasi exclusivamente 
eservado para si o estudo continuo do nosso mundo solar; o de Poul- 
owa, por exemplo, abrange geralmente os grandes trabalhos que com- 
eteníi á astronomia sideral, e os observatórios de segunda e de ter- 
eira ordem, parece, que tem adoptado cada um sua especialidade ca* 
jcteristica. Em Hamburgo, Altona, Génova, Wilna, Edimburgo, Oxford, 
líverpool, etc. occupam-se de ordinário, um das passagem da -lua no 
leridiano, outro das observações dos cometas, este da formação dos 
atalogos secundários das estrellas inferiores, aquelle do estudo pro- 
indo dos chronometros destinados á marinha. 

A parte descríptiva, porém, do estudo do ceo tem sempre sido 
o dominio exclusivo de alguns homens isolados, mas ajudados de gran- 
les meios de investigação ; basta lembrar o nome glorioso de Herschel, 
juntar-lhe os de lord Rosse e de M. Lassell. 



i '.I 
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9.^ Remetter immediatamente todas as observações dos eanki: 
dos noYOS planetas aos corpos scíenlificos e aos jornaes asLroooE 

10.^ Reducção systematica das observações ; 

11.® Publicação, anno por anno, dos resultados adquiridos i^m 
precedente. 

Além d,'isto poder-se-bia aconselhar o uso do instromeoio iM 
diano, para prolongar as zonas de Lalande e Ressel, no hemi>; i 
austral, até o limite imposto pela situação geographica de Lisboa. 

Se este plano parecesse muito extenso, poderia ser reduzido. J 
tindo-se algumas partes, as quaes ficariam ao cuidado de outros > H 
vatorios especiaes. Por exemplo, as estreitas em comparação do^ J 
tas e dos planetas inferiores seriam, segundo julgo, observada* i 
grande vantagem para a sciencia, ou em Hamburgo e Altooa, o!i i 
Edimburgo e Oxford. Basta que sejam indicadas aos directore 
ses estabelecimentos nas publicações mensaes da sociedade astror 
dê Londres, e de M. Schumacher, fundador das Astronomisch? \^ 1 
chim. 

É assim que todos os observatórios mutuamente se sustentai, 
se completam, graças a uma boa distribuição dos trabalhos caiai 
maiores da astronomia. 

É á natureza do instrumento principal, isto é, ao apparelÍKiSi 
thal, que se deve a facilidade, com que este plano se pôde augon i 
ou diminuir, sem que o observatório de Lisboa perca seu caraiià'! 
especialidade, ou seu fim de utilidade actual. 

Visto que este instrumento pode dar a hora astronómica coisi^i 
precisão como os grandes instrumentos meridianos, é possível, eai 
gor, eliminar o instrumento das passagens comprehendido no pla^í^ 
mitivo, e supprimir ao mesmo tempo o terço da despeza e a m'à 
dos trabalhos. 

E porque o apparelho zenithal é composto de duas lentes^ 
das quaes è movei, e não serve senão por alguns momentos pan \ 
guiar a outra, nada ha mais simples do que tirar a primeira eecfi 
gal-a temporariamente em outros usos. Do mesmo modo nada é vs 
simples do que montal-a n'um apparelho parallactico e destiual-ai^ 
servações extra meridianas. Com mais alguma despeza, obtem-se<lt^i 
modo, dois instrumentos de primeira ordem em logar de umsói^ 
cusado dizer, de que importância é esta addição n'um observai- 
Sem uma lente montada parallacticamente, é impossível oteen^ 
pbenomenos mais interessantes do mundo planetário. A vul^aà^^ 
das noções astronómicas requer um instrumento doeste geoero; suai^ 
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is deve ser muito penosa para o astrónomo de Lisboa, porque não 
é possível fazer assistir ás maravilhas do céo os fundadores de um 
ibelecimento consagrado ao seu estudo. 

Resta-me agora dizer algumas palavras sobre o apparelho zenithal, 
qual o governo portuguez quer fazer a base do augmento de mate- 
38, e o objecto especial dos novos trabalhos do Observatório de Lisboa. 

Este apparelho é o que já submelti, em 1846, ao exame da Âca- 
nia das Sciencias. 

Na sessão de 1 1 de fevereiro, em seguimento da discussão dos im- 
rtantes trabalhos de M. Otto de Struve sobre a parallaxe^ tão con- 
vertida da 1830^ Groombridge, propuz que se recorresse a este ap- 
relho, para decidir a questão, e que elle fosse transportado ao Ob- 
*\'alorio de Lisboa, único ponto do continente europeu, onde a lente 
lithal possa encontrar a maravilhosa estreita de Argelander. 

M. M. de Struve desejavam eílicazmante, que esta proposta fosse 
provada; agora terão a satisfação de saber, que ella foi dignamente 
mprehendida nos acluaes projectos do governo portuguez, relativa- 
3nte ao observatório de Lisboa; e, visto tralar-se de uma execução 
oxima^ considero-me no dever de acceitar hoje o oíTerecimento que 
J,res mezcs me fizeram M. M. de Struve, de discutir com elles o 
ano d'essas indagações. 

Em quanto espero pela communicação das idéas de M. M. de 
ruve a este respeito, limito-me a dizer que o plano provisoriamente 
ferecido por mim ao ministro de Portugal em França, é idêntico 
juelles cujos pormenores se acham disseminados nas actas das sessões, 
lo se pôde ser mais explicito sem o auxilio de um desenho.» 

O director do Observatório Real de Marinha apresentou ao conse- 
da Escola Naval os enunciados de mr. Faye. O conselho, discutindo 
matéria com os ajudantes do observatório, respondeu, em officio de 
7 de outubro, cque a simples acquisição dos instrumentos indicados 
approvados por mr. Faye não bastava para o desempenho das obri- 
ições voluntariamente contrahidas, por quanto formalmente declarava 
le o local do observatório da marinha, sendo absolutamente impróprio 
3ra os fins que se tinha em vista na construcção de um edifício com as 
mdições de estabilidade, visibilidade e cotninodidade não eratn exigen- 
as caprichosas, mas sim as condições essencialmente características 
e um observatório astronómico.» 

É, porém, certo que por muito tempo esteve sem desenlace este 
egocio. Ainda em 18 de dezembro de 1855 dizia o dr. Folqae, em 
3u depoimento perante a commissão de inquérito : 
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tope; e quando no observatório a pendala do tempo médio mar: 
rigorosamente o momento da uma hora média cairia o bafio a. - 
mente. 

Nos dias em que o estado da atmosphera n2o permitiisse (p" r 
observassem as paragens meridianas do sol com o instramento d<e r 
sagens, não se responsabilisava o observatório pela pequena díffd^i 
que a pêndula do tempo médio (alias muito boa) podesse por qàí:. 
causa ter soffrido^na sua marcha diversa desde o ultimo dia m \ 
se tivesse observado a paragem meridiana do sol. 

O director do Observatório de Marinha formulou umas instrocfd 
para um livro de registo que a bordo dos na\ios de guerra deve t^^ 
tir, para cada um chronometro dos. mesmos navios, no qual se roer. 
nem as comparações dos chronometros com a pêndula nonneU duO^ 
vatorio Astronómico de Marinha, e as temperaturas correspondeniòa 
todos os dias em que se poder observar a passagem meridiana áoy\ 
concluindo-se assim com a maior segurança possivel os estados ih>.' 
lutos e sua marcha diurna. 

Pela portaria de 13 de dezembro de (858 foram approvadas3> 
dicadas instrucções, e outrosím foi ordenado que se lhes desse eicv 
ç3o a bordo dos navios do estado, e fossem publicadas na ordea ' 
armada. 

NB. As Instrucçòes para a adopção a bordo dos navios de giurra 
um livro de registo para cada um chronometro do mesmo navio, po i .* 
ver-se na Collecção Official da legislação de 1868, pag. 435 a 437. 

Em 20 de dezembro do mesmo anuo de 1858 dizia ao parlamei: 
o ministro da marinha: 

<rO Observatório Astronómico de Marinha, que se acha levaDU: 
no recinto do Arsenal de Marinha, tem por emquanto servido ao esiu^' 
dos aspirantes e guardas marinhas; porém foi necessário emprehenl 
ali algumas obras, que já estão ultimadas, para poderem ser deTii^ 
mente feitas as observações astronómicas^ e também para no me^ 
edifício se depositarem os chronometros da armada, que não estiverem 
a bordo dos navios, e os mais instrumentos náuticos, que se acIíav^K 
disseminados por diversas repartições, com grave prejuízo do sent 
publico; devendo egualmente ser ali collocados alguns outros, comons! 
instrumento universal, um zygometro, um mareographo, e um refn- 
ctor parallatico, que o governo mandou comprar por serem indispfê 
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aveis aos diversos estados e observações, qae já estão em pratica 
om grande vantagem do ensino dos alumnos das escolas da capital ^» 

Em 24 de outubro de 1856 decretou o governo a reorganisaçao 
lo observatório astronómico de marinha, no sentido de definir com pre- 
isão e clareza os fins da sua creaçSo, e qual o pessoal que os devesse 
reencher, estabelecendo depois as habilitações e vencimentos do mesmo 
lessoal. 

Cumpre notar que esta reorganisaçao assentava no facto de se te* 
em feito os arranjos necessários para a coilocação de instrumentos as- 
ronomicos, e para a execução dos trabalhos scientificos competentes. 

Ficava o observatório tendo por fim especial; 4.® cooperar com 
ados os meios de que podesse dispor para o aperfeiçoamento da astro- 
lomia, geographia, hydrographia e navegação ; 2.^ servir para o ensino 
í exercícios práticos de astronomia aos alumnos das escolas da capital; 
l.'' servir de deposito das cartas, roteiros e instrumentos necessários á 
lavegação pertencentes á armada. 

Por quanto o observatório ficava servindo de deposito de todos os 
)bjectos scientificos indispensáveis aos navios de guerra, pareceu ao 
lirector respectivo que era de toda a conveniência facilitar o desempe- 
iho d'este importante ramo do serviço publico, estabelecendo-se uma 
legura fiscalisação, da qual viesse a resultar uma bem entendida eco- 
lomia para a fazenda publica. 

N'esta conformidade propoz o director um projecto de providen- 
cias, que pelo governo foi authenticado em 19 de fevereiro de 1863, 
^om o titulo de Regulamento para o serviço do deposito náutico que está 
i cargo do Observatório Astronómico da Marinha. (A portaria de 19 de 
évereiro de 1863 e o regulamento estão publicados na CoUecção offiçial 
ia legislação d'aquelle anno, pag. 60 a 62). 

É chegada a occasião de sabermos qual era o estado do Observa- 
iorio Real de Marinha no anno de 1863, desempenhando assim a pro- 
nessa que ha pouco fizemos. 

Felizmente podemos apresentar, a tal respeito, documentos inédi- 
tos de summo interesse. 

sábio director do observatório, o dr. Filippe Folque, fayoreceu- 

1 Relatório do Ministério da Marinha e Ultramar apresentado ás cortes na 
cessão kgislatifHi d^ 1858-18K9. 

o. 8. vm. IB 
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nos com uma carta» em data de 24 de fevereiro de 1863, aconpk 
uma notícia do estado do estat^elecímento D'essa época. 
Da indicada carta offerecemos aqui este excerplo: 
c . . . Remetto pois a v. uma nova noticia do estado em qoe r: 
mente se acba o nosso Observatório Astronómico de Maríoba, e :.. 
encontrará alguns novos e excellentes instrumentos que tenho dj 
rido, bem como o arranjo do novo Deposito Nauiico, cxmm^tàk* 
mesmo observatório peia ultima lei de 24 de outubro de 1839, ? 
reformou este estabelecimento. Tenho pois o grande prazer de ; 
affirmar a v. que nenhum dos obsertoríos de marinha que vi li por 
está melhor que o nosso; e logo que eu tenha obtido um barm! 
de registo continuo, bem como um cherchewr des cometes, considere i 
estabelecimento no sen estado completo, porque o'elle se podem ^ 
todas as observações astronómicas relativas ao nosso systema solx 
Eis-aqui o documento interessantíssimo, a que allude a carta: 
Breve noticia do estcuto em que se acha o Observatório Ãstmaâ 
da Marinha em 24 de fevereiro de 1863. 

O espaço do observatório sendo muito defficiente para a \m i 
locaçio dos íostramentos, de que precisa, foram construídas ím*-^ 
salas uma para o lado do oriente e outra para o occideote. Além it\ 
duas salas construíram-se nos ângulos de SE. e do SO do terraç) ^ 
pequenas torres cylindrícas de cúpula movei. 

Constniiu-se também na margem sul do Tejo, na real quiri I 
Alfeite, na direção da mmdiana do Observatório uma grande w^^l 
alvenaria, terminando com uma cruzeta de ferro fundido com moviÉ 
tos adquados, objecto indispensável para diffiurentes usos astn^ 
cos« 

LexantOQ-se finalmente no meio da parede do sal do obsera*^ 
um uMstro com um balão para por meto da sua queda se dar a:l 
oílicial á capital e aos navios surtos no Tejo, a fim de coohecef^ 
estado dos seus chronometros. 

Os instrumentos que se acham coQocados ão os s^uintes: 
!•* Acbam-^ coUocados na sala occidental sobre pedestaest!cí 
dra, e solidamente atracadas ás paredes Ires boas pêndulas, t(^^\ 
das |H>r Oeul, Fn)dsham^ e Upant: duas destinadas ptfa o tempo ^^^ 
e a terceu^a para o tempo sidenU. Também nesta mesma sala, p ^ 
uma fenda geral ua direcção do mer idiano, se asseoloo om bom «'^ 
mento de passa^ens^ construído por Govi^fy; o qual por meio da -' 
mtMidiana o das respectivas observações asiroQomícas se acha ded: 
viimeul^ collocado uo p(ano do meridiana. 
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Por meio d'este íDStramento se regulam as pendalas do observa- 
»rio» e com estas se determina a marcha dos chronometros dos navios 
3 estado; o que junto ao regulamento sobre este objecto approvado e 
ablicado pelo governo, completa d'um modo regular e permanente 
^te importante ramo do serviço da marinha. 

Com este mesmo instrumento de passagens se observam as oulmf- 
xções da lua com as estrellas próximas; bem como se fazem as obser- 
sições precisas para a determinação das passagens dos planetas pelos 
ados de suas respectivas orbitas etc. 

N'esta mesma sala occidental se arranjou convenientemenie a ja- 
ella em frente do norte, e ali se acha collocado permanentemente um 
ello Theodolito dobradamente repetidor construido por Gambey^ des- 
nado para as observações das circumpolares.. 

Ainda n'esta sala se arranjou uma das janellas do sul» que deitam 
ara o terraço, e n*ella se collocou um outro instrumento repetidor, 
onstraido por Lerebours et Secretan, destinado para as observações 
os equinócios, solsticios, e passagens pelo perihelio e apheUo. 

Finalmente acham-se collocados n^esta sala um bello barómetro 
\armal, dois thermometros normaes, um thermometro de máximo e ou- 
ro de minimo, bem como um psycometro de Augusto; estes instrumen- 
DS meteorológicos foram construídos no nosso Instituto Industrial. 

2.^ Na sala oriental sobre um forte pedestal de pedra se acha col- 
ocado um bello zygometro, construido egualmente no nosso Instituto 
adustrial segundo o desenho e descripçlo do zygometro do Observa- 
orio Astronómico de Poulkova. Este instrumento que tem por objecto 
ixaminar e verificar a perfeita construcção dos niveis de bolha de ar, 
orna-se actualmente indispensável em qualquer observatório. 

3.^ Na sala central estão guardados em balcões apropriados todos 
»s chronometros do estado; acham-se montados seis owlos de força 
Dediana para as observações dos eclipses do sol, loa, satélites de Ju- 
)iter, occul tacões de estrellas, e passagens de Vénus e Mercúrio pelo 
imbo do sol; também em armários competentes se acha a pequena 
ivraria do observatorto; e ao lado da janella de frente está o appare- 
ho respectivo ao ascenço e descenço do balão. 

4.® Na torre cylindrica de cúpula movei, construida no angulo de 
^O. do terraço sé acha collocado o famoso instrumento universal, con- 
struido por Repsold. Com este instrumento se obtém a altura e azimuth 
]e qualquer ponto do ceo, se observam as passagens meridianas dos as- 
tros, bem como as suas pasagens pelo 1.^ vertical; podendo-se tam- 
bém observar com grande commodidade e rigor os eclipses do sol, etc. 

16« 
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5.® Na torre cylindrica de copula moveis conslraida do lofi 
SE. do terraço, se acha collocado sobre um solido pedestal de ai: 
um magnifico refraclor parallactico, cujo óculo de 8 pés dek/. 
uma bella objectiva de 6 polegadas de diâmetro; este iostramsi'.' 
construído por Repsold; e com elle se observam os cometas, e^x 
duplas, nebulosas etc. 

6.^ Na casa do guindaste junto ao dique do lado occideni 
acha collocado um interessante apparelho denominado mereografl 
registro mechanico de marés, o qual traçando sobre ama folha de }: 
uma determinada curva, facilmente se reconhece pelas coordeDida^tf 
cada ponto a altura das aguas, referida a um certo plano, e ahíT:; 
que teve logar essa altura; denunciando egualmente o estado mÉ 
menos agitado do mar, os efifeitos das revessas, a regularidade dofi 
e refluxo, e muitas outras circumstancias curiosas e importaDles ; 
a hydraulica. 

7.® Em duas grandes salas fora do observatório, mas deoín: 
arsenal, se acham depositados e methodicamente collocados em ^ 
rios bem resguardados todos os instrumentos, cartas, roteiros, pra- 
barquinhas, ampulhetas, agulhas, occulos, etc. etc, e finalmente t: 
quanto diz respeito á navegação. 

Estas salas, arranjadas expressamente para este fim, coostítnr: 
deposito náutico de todos os objectos scientificos, de que são foiDe: 
os navios do estado para os usos da navegação ou de qualquer cx 
missão scientifica: um regulamento approvado e publicado pelogover 
completa a execução e fiscalisação d*este importante ramo da adi:-* 
tração de marinha. 

8.® Finalmente, também o observatório possue um magni6c£!^ 
culo meridiano construído por Repsold, e recentemente chegaíí* 
Hamburgo, que brevemente estará devidamente montado ; com este ' 
strumento digno da maior confiança se verificarão os logaresd^í^ 
tas estrellas do hemispherio austral, e se facilitarão muito todos 
trabalhos do observatório.» 

Passados dez annos, em 1873, apresentava o governo ao pr^> 
mento uma proposta de lei para a extincção do Observatório Asln^' 
mico de Marinha. 

A proposta de lei, seguindo os tramites regulares, foi convert- 
na carta de lei de 15 de abril de 1874. 

Este ultimo diploma legislativo extinguiu eflFectivamente o /?/<? 
observatório astronómico. Os serviços que, pelos decretos de 24*'^ 
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ro de 4859 e 30 de dezembro de 1868, ÍDCumbíam áquelle estabe- 
mento scientíflco foram distribuídos pela seguinte forma: 

1.^ A cooperação para o aperfeiçoamento da sciencia astronómica, 
le outras que d'ella dependem, aos estabelecimentos nacionaes que 
ham egual fim. 

2.^ O ensino da astronomia pratica aos alumnos das escolas poly- 
hnica, naval e do exercito, ao pessoal scientifico de cada uma d'es- 
escolas. 

3."" O serviço de deposito de cartas, roteiros, publicações e instru- 
ntos necessários á navegação, o da regulação dos chronometros e o 
hora ofiBcial, á escola naval. 

Para desempenho dos serviços incumbidos de novo á escola naval 

acrescentado o quadro legal d'ella com a creação de alguns legares 

itre os quaes o de um professor auxiliar para o ensino da astrono- 

a), e se deram as providencias administrativas e económicas especi- 

adas na mesma carta lei. 

Mas interessa á historia litteraria do nosso paiz o saber-se porque 
3tivo se entendeu que devia ser extincto este estabelecimento. 

A tal respeito podemos apresentar seguros elementos de informa- 
0. No preambulo da citada proposta de lei dizia o governo que o 
)servatorio Astronómico de Marinha não podia desempenhar conve- 
entemente algumas das mais importantes attribuiçoes que legalmente 
e imcumbiam. Era impossivel a cooperação efficaz para o aperfeiçoa- 
ento da astronomia e sciencias suas dependentes, quaesquer que fos- 
m os esforços empregados pelo pessoal scientifico do observatório, at- 
Qtas as condições especiaes e estado de ruina do respectivo edificio. 

Por outro lado, algumas attribuiçoes legaes podiam, sem inconve- 
ente do serviço, antes com decidida vantagem d'este, ser transferidas 
ira outros estabelecimentos do estado. Por exemplo, o ensino da as- 
onomia pratica aos alumnos das dififerentes escolas superiores da ca- 
tai, podia, com vantagem e economia, ser posto a cargo do pessoal 
)cente de cada uma doestas escolas. Á Escola Naval podiam annexar- 
\ os serviços de deposito de cartas e instrumentos marítimos, regula- 
res de chronometros e hora ofiQcial ; succedendo que parte do pessoal 
ansferido do observatório ia também vantajosamente auxiliar o serviço 
cientifico da Escola Naval. 

Finalmente, o governo justificava também a sua proposta de lei 
ela economia, relativamente importante, que resultava da extincção do 
bservatorio. 
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Nlo cabe aqui bliar do Obsenratorio Astronómico iDStitaiâoal^| 
pada da Ajuda pelo sr. D. Pedro t. 

No competente reinado nos occoparemos com esse estabdeci&Ei 
sdentifico, que boje (1878) tem a denominação de Real Obsertataru 
Uronomico de Lisboa, e é regulado, a todos os respeitos, pelas 
coes da carta de lei de 6 de maio de 1878. 



omcDu ufiu irnofiRipncA 

D'este estabelecimento danos notícia no tomo ni, pag. 366 1 1 
relativamente ao reinado de D. João vi, em que foi creado pelo d 
de 11 de setembro de 1824. 

No tomo V, pag. 275 e 276, apontámos o que era relativo ao ;- 
riodo da regeuda da senhora D. Izabei Maria (1826-1828); e agora 
reinado da senhora D. Maria u, somos chegados á época em qoe a * 
ficioa Regia Lithographica deixa de ser um estabelecinieoto iodept* 
dente, e 6ca sujeito á administração da Academia de Bellas Artes. 

Pelo decreto de 6 de dezembro de 1836, e attendendo á repras*^. 
tacão da Academia de Bellas Artes de Lisboa, adoptou o governo i y. 
guinte providencia : 

1 .® A OfiBcina Nacional Lithographica fica sujeita á administrai^ 
da Academia das Bellas Artes de Lisboa. 

2.^ O corpo cathedratico da mesma academia elegerá todos os £r 
nos uma commissão, composta de três dos seus membros» que se ú 
acharem em effectivo serviço de cadeira, para admiuistrarem a sobfti^ 
oflBcina. 

3.® A academia proporá três pessoas, para d'entre ellas o gover:: 
escolher um fiscal, que ficará especialmente encarregado de fiscalisar a 
gerência da referida administração. 

4.® A academia apresentará para este fim as instrucçoes e rep- 
lamentos necessários, que devem ser submettidos á minha real ap{irv- 
vação. 

5.^ Os empregados na commissão administrativa, e na fiscalisaç^ 
da officina lithographica, não vencerão por isso ordenado oo gratífio- 
(ão alguma. 

6.* Pela nomeação da commissão e do fiscal fica cessando a direc- 
ção d'aquella ofiBcioa que havia sido conferida a João José Lecoq. 
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Pelo deereto de 9 de setembro de 1837 foi dado regulamento á 
licina líthographica, depois de haver sido confiada á administração da 
»idemia das Bellas Artes. 

Nos termos doeste regulamento, era a ofiBcina obrigada, como es- 
belecimento publico, a fazer todos os trabalhos de sua competência 
le lhe fossem ordenados pela Academia de Bellas Artes de Lisboa, 
1 encommendados por outras repartições publicas, e pessoas particu- 
res, mediante preços rasoaveis. 

Nenhum desenho, ou collecções destinadas á instrucçSo publica dos 
umnos da academia, seriam líthographados sem prévio exame e appro- 
içao d*esta, que para isso lhes poria o seu respectivo sello ou firma. 

A responsabilidade imposta aos lithographos pela lei de 22 de de- 
3iQbro de 1834, pelos abusos de liberdade de imprensa, seria exigida 
o fiscal da oflicina lithographica; devendo ser o seu nome e o da offi- 
ina declarados em todos os papeis lithographados, ou estampados, 
ue não fossem dos remetlidos pelas repartições publicas. 

O fiscal daria conta mensal em conferencia de academia, da receita 
í despeza da oflicina, verificando por documentos quaes foram as obras 
le que se encarregou, o preço do ajuste, o numero de exemplares es- 
ampados, o lucro que produziram, e a despeza efiectiva do estabeleci- 
neoto. 

Ficavam subordinados ao fiscal os artistas que se occupassem nos 
rabalhos da oflicina, em tudo o que não fosse contrario a este regula- 
nento, e estatutos da academia, pelos quaes seriam reguladas as horas 
do respectivo trabalho. 

O fiscal, de acordo com a commissão administrativa, poderia pro- 
por á academia todas as providencias que julgasse convenientes para o 
melhoramento progressivo da oflicina, e para se poderem colher d'esla 
as vantagens todas que as nações mais cultas colhem doeste ramo de in- 
dustria. 

Em caso urgente poderia a commissão administrativa dirigir im- 
mediatamente á academia qualquer representação opportuna, a fim de 
que a conferencia, ouvido o fiscal, tomasse a resolução qoe mais con- 
viesse. 

Á academia era imposta a obrigação de tomar contas annoalmente 
ao fiscal, e de exercitar a mais rigorosa fiscalisação sobre o pessoal e 
material da ofScina. 
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PROPRIEDADE LITtERiRU E IRUSTICl 

Se pòr um lado consiste o progreasD u q^ 
priaçio individnal do solo, fiindaiiiciito«i 
asseDta a sociedade poliãca^ — por ootro Uk 
demanda o progresso apropriação aMoí . 
naiversal da idéa, fundamento em qoe a» 
a communidade tnteLiecloal doe bomens. 

M. CA. Fotds-. 

No tomo VI, pag. 424 a 428, consa^jrámos nm capitulo ás miíí 
bistorico-legislativas sobre as convenções lilterarias e artistícas celebr> 
das entre Portugal e outras nações; particularísando, porém, detém - 
nadamente o que diz respeito ao reinado da senhora D. Maria ii. 

Agora vamos apontar a legislação do mesmo. período sobre a pr»^ 
priedade litteraria e artística na saa generalidade, e depois tornarei!^ 
nota de alguns elementos de estudo doeste importante assumpto. 

No anno de 1839 apresentou Almeida Garrett á camará electín, 
da qaal era membro, um projecto de lei sobre a propriedade litteram 
Esse projecto chegou a ser discutido e approvado na sessão iegislaiín 
de 1851. Como, porém, não passasse por todos os tramites para>í? 
convertido em lei, tomou o governo da dictadura d'essa época a n^ 
ponsabilidade de o decretar em data de 8 de julho do mesmo armo (ir 
1851. 

Allegava o governo, que a soberana queria assignalar o seu reinai 
com um solemne testemunho de quanto desejava proteger as arles, '^ 
sciencias e as lettras, prestar homenagem á força intellectual e ao pc* 
der do espirito que o systema representativo reconhece e honra» a^^ 
sagrar os direitos do pensamento, e fortificar ainda mais doeste qk^ 
a liberdade de o communicar. 

E por quanto o projecto de lei discutido e approvado pela caman 
dos deputados em 1851 estava fundado nos princípios da justiça ei? 
boa razão, e n'elle se achavam codificadas todas as regras já adoptada^ 
e experimentadas pelas nações mais cultas do mundo civilisado: co^ 
verteu o governo o dito projecto em decreto. 

Esse decreto, que resultara dos poderes discricionários assomiioi 
em dictadura, teve depois a sancção legislativa, e por coDseqneDcia 
caracter e força de lei. 
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Sendo elle o ponto de partida para o estado da legislação portu- 
ueza sobre a propriedade litteraria» e para a apreciação das respecti- 
is convenções internacionaes: torna-se indispensável qae aqui o men- 
onemos. 

E tanto mais é isto necessário, quanto em muitos dos seus preceí- 
)s se refere a estabelecimentos interessantes, quaes s3o o Conservatório 
eal de Lisboa, a Academia das Bellas Artes, a Biblíotheca Nacional e 
Imprensa Nacional. 

Compõe-se de cinco titulos; inscrevendo-se o 1.®: Dos direitos ^s 
uctores; o 2.°: das obras dramáticas; o 3.^: dos productos das artes 
o desenho; o 4.°: das obras de musica; o 5.®: disposições geraes; o 6.®: 
isposiçôes penaes. 

Apontemos os principies geraes sobre os direitos dos auctores. 

1.^ O direito de publicar ou de auctorisar a publicação, ou a re- 
roducção de uma obra, em todo ou em parte, pela typographia, pela 
ravura, pela lithographia, ou por qualquer outro meio, pertence ex- 
iQsivamente ao auctor durante a vida. 

Exceptuam-se as citações extraídas de qualquer livro para outro, ou 
ara perio(3icos litterarios ou políticos; e os artigos d'estes de uns para 
ulros, citando-se, porém, o livro ou periódico d'onde se extrair a ci- 
ição. 

^^^ Depois da morte do auctor, o referido direito è mantido por 
lais trinta annos a favor dos herdeiros, ou de quaesquer outros repre- 
sntantes uo auctor, conforme as regras de direito. 

3.^ O auctor poderá, sempre e em todo o caso, dispor livremente, 
or doação entre vivos^ ou por causa de morte, ou por qualquer outro 
iodo de transmissão, d'esta propriedade, que será havida como ver- 
adeiro pecúlio quasi castrense. 

4.*" O proprietário, por successão ou por qualquer outro titulo, de 
ma obra posthuma, gosará do direito exclusivo de a publicar ou de 
nctorisar a publicação d'ella, durante trinta annos. 

5.^ O auctor poderá ceder o direito exclusivo de publicar a sua 
bra, ou por todo o tempo a elle e a seus representantes concedido, ou 
or parte do referido tempo. No ultimo caso os representantes do au- 
tor gosarão d'este direito somente no espaço de tempo não compre- 
endido na disposição por elle feita.. 

O decreto regula, também n'este particular, o direito exclusivo do 
iStado; o das academias e outros corpos Utterarios ou scientificos: o 
o editor de uma obra posthuma anterior ao século xviii; o do editor 
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de canções nacíonaes, provérbios, etc., conservados anicamente {*l 
tradição oral; o do editor de uma obra anonyma. 

Gomo homenagem á moralidade, assenta o decreto o prmdi^ 
de que «a lei n3o garante a propriedade das obras obscenas, dosl: 
los diffamatorios, nem de quaesquer outras composições espúrias c 
manifesta tendência immoral. 

Obras dramáticas (Tit. ii) 

As obras dramáticas dos auctores vivos nSo poderSo ser represa 
tadas em nenhum theatro publico, no qual seja paga a entrada, sa 
consentimento, por escripto, dos mesmos auctores. 

Entende por obra dramática posthuma a que nunca foi repr^: 
tada em theatro publico, no qual os espectadores pagassem pau 
trar, durante a vida do auctor; ainda que, durante a mesma Tida,} 
ferida peça estivesse publica pela imprensa. 

Estas taes obras dramáticas tão poderSo ser representadas ^ 
auctorisaçSo, por escripto, dos seus proprietários, cujo direito àm 
trinta annos contados da primeira representação da obra. 

Regula os proveitos dos auctores com referencia ao prodoci' 
cada recita theatral; a entrada franca no theatro, em hjrpotheses dí'>:f 
sas; os interesses do conservatório real. 

Estabelece o principio de que a impressão da obra dramáticas' 
altera a disposição da lei, e de que os direitos dos auctores e de .^í 
representantes são os mesmos que no principio apontados, do toes 
á publicação pela imprensa. 

Productos dás artes do desenho. (Tit. m) 

O auctor do desenho, de um quadro, de uma obra de escolptr^ 
de architectura, ou de qualquer obra análoga, terá o direito excla^ 
de a reproduzir, ou auctorisar a reproducção d'ella pela gravura, fí 
desenho, pela moldagem, ou por qualquer outro meio. 

Este direito durará por toda a vida do auctor. Depois da mon- 
os seus herdeiros ou representantes gosarão do mesmo príviiegio^x 
termos das regras precedentemente estabelecidas : uns e outros pc^i^ 
rão ceder o seu direito. 

Obras de musica. (Tit. iv) 

Os auctores e seus representantes gosarão, quanto á pablicaci^^ 
suas obras por qualquer modo de reproducção que seja, áos dim'' 
precedentemente apontados no titulo i.^; e no que toca á execução &(^ 
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leatros ou outros togares públicos, dos direitos estabelecidos no ti- 
do 2.^ 

Nas disposições geraes estabelece-se o principio de que na hypo- 
lese de herança vacante, não succederá n'ella o fisco; mas ficarão lí- 
:*es, a publicação, a reimpressão, ou representação, sem prejuizo to- 
avia dos credores^ e salvo o determinado nos artigos 7.° e iO.^ da lei. 

Regula o registo que deve ser feito na Academia das Bellas Âr- 
is, ou na Bibliotheca Nacional, ou no Conservatório Real. 

No que toca ás disposições penaes, julgamos dispensável fazer ex- 
*acto algum: a parte dispositiva da lei, que deixamos resumida, é a 
ae principalmente quadra ao plano do nosso trabalho. 

Merece especial menção o decreto de 19 de setembro de 1853, 
ela providencia que deu em beneficio das leltras e das sciencias, com 
Bferencia á propriedade litteraria nacional. 

Eis as disposições do indicado decreto : 

«Artigo 1 .® As obras e publicações periódicas, scientificas ou littera- 
ías, que forem reimportadas por não haverem sido vendidas nos mer- 
ados estrangeiros para onde tiverem saido, serão despachadas nas ai- 
lodegas como não havendo perdido a nacionalidade. 

«Artigo 2.^ Para que tenha logar o disposto no artigo antecedente, 
ieverão os despachantes das obras, e publicações periódicas, mostrar 
ia alfandega, por attestado da Bibliotheca Publica, que ellas foram im- 
pressas no paiz; e outrosim quando se effectuar a sua exportação. 

Veja no tomo vi (pag. 201 e 202) o desenvolvimento das razões 
m que assentou a benéfica providencia decretada pelo governo. 

São posteriores ao reinado da senhora D. Maria u diversos diplo- 
nas e documentos interessantes que necessariamente devemos apontar. 

Assim, por exemplo, em 1858 teve o governo por conveniente con- 
sultar a Academia Real das Sciencias de Lisboa sobre a renovação da 
;onvenção litteraria e artística, de 12 de abril de 1851, entre Portu- 
gal e a França, e a celebração de outra com a Hespanha. Data de 1861 
I communicação do governo ao parlamento sobre o estado de coisas, 
{O tocante a nova convenção com a França. D'esse mesmo anno data 
L convenção sobre a propriedade litteraria e artististica entre Portugal 
) a Hespanha; etc. 

Yè-se, por tanto, que só posteriormente ao período que ora nos 
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occupa (4834 a 1853) teríamos opportuna occasílo de prosegoir o > 
envolvimento bistoríco-iegíslativo doeste assumpto : mas tao import 
é este, que seria uma falta imperdoável não reunir aqui alguns elei- 
tos de estudo. 

Cumpre declarar desde já que a propriedade litteraria e amík 
está hoje regulada pelo código civil portuguez. 

São muito de ponderar os conceitos que o illastrado aoDou: 
d'esse código nos apresenta: 

cA propriedade litteraria devia ter a mesma duração, e ser tre' 
missivel de geração em geração, como a material. A propriedade : 
muda de natureza por ser distincta a matéria e a origem dos pr- 
etos, a que se applica. Com razão diz um distincto escríptor: A ^ 
priedade mais nobre é de todas a menos protegida. O mais ignaro r 
tista pôde transmitlir de geração em geração o producto do seu trú 
lho o mais fácil e singelo, e o maior sábio do mundo ou os seus dt^'* 
dentes não gosarão exclusivamente dos fructos da sua intelligenm y 
não por um breve praso. Se o sentimento da propriedade é o ^xi^ 
do trabalho, e se o direito hereditário alimenta este sentimenio, ara-i- 
quanta protecção falta d inlelligencia por não ser declarada pny\ 
a propriedade dos seus productos. £ verdadeira esta doatriua, e at> 
tavel praticamente sob todos aspectos. 

cA propriedade litteraria, que, como tantos outros direitos, a^ 
çou a apparecer sob a forma de privilegio, e que hoje não tem gam | 
jurídicas senão com grandes restricções, ha de acabar a saa progreiv 
histórica e racional, collocando-se nas mesmas condicções jurídicas 
propriedade material ^> 

A propósito da indicação — começou a apparecer sob a férm. 
privilegio — acode-nos á lembrança um curioso trecho da carta (pr 
padre António Vieira escreveu de Roma ao marquez de Gouvea ci 
de novembro de 1671 : 

tJá dey conta a v. ex.* que se estavam traduzindo, e poocl' ^ 
ordem de impressão alguns dos meos sermoens, sendo iiuaia das 
guas a castelhana; tenho noticia que se trata de restampar os qoe^' 
ses Reynos andam divulgados, e será erro peyor que o primeiro e>2 
utilidade de quem tomar este empenho. Se fos^ fácil a hum rr*-' 
de V. ex.* tirarme um privilegio para que em nenhum Reyno de £?' 
11^ se possão imprimir obras minhas, na em que se cosiuma am/àf' 
aos authores, por espaço dos dez annos, que estão em uzo; seria nr 



^ Cõiigo CitU Portuguex aimotado por José Dias Ferreira, rol. u 
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uy particular que v. ex.^ me mandaria fazer, e por que sey que peço 
»ta a V. ex/ a tíko encareço mais^» 

Com referencia a este incidente citaremos o que em 1851 escrevia 
leiLandre Herculano ao visconde de Almeida Garrei (duo luminária 
agna): 

cO direito de propriedade litteraria, sr. visconde, já existia vir- 
talmente entre nós nos tempos da censura e da inquisição; já viveu 
rgos annos n'essas más companhias. Aquelie direito vigorava de certo 
odo em resultado dos nossos usos administrativos. No século xvi ou 
in, os privikgios de impressão creavam os mesmos fados jurídicos 
le resallam da lei aconselhada por V. Ex.*. A differença estava em 
ir uma jurisprudência que assentava em praxes administrativas e nSo 
Q lei geral. Dava-se ao auctor ou editor auctorisaçSo exclusiva para 
iblicar uma edição de qualquer livro: esgotada a edição, repetia-se 
^ual concessão, e os que a não tinham ficavam prohibidos de o re- 
*oduzir. Fazia-se mais: almotaçava-se o género: taxava-se o preço de 
ida exemplar. Applicavam-se-lhe as idéas económicas de então sobre 
^ transacções do mercado. Já se vé que a theoría de propriedade lit- 
raria do industrialismo applicado á missão elevada e pura do escri- 
lor, não é nova. Succede-lhe o que succede a muitas das providencias 
gaes, que com rótulos trocados, nos andam ahi a carrear de Lou- 
res e de París^ sirvam ou não para cá.» 

Aqui, de passagem, apontaremos a legislação antiga portugueza 
respeito de impressão de livros, e successivamente passaremos ao^ 
mpos modernos, até chegarmos ao primeiro diploma em que se en- 
>ntra designadamente expresso o direito de propriedade litteraria. 

É memorável a carta de el-rei a D. Manuel, de 20 de fevereiro 
3 1508, que a todos os imprimidores de livros que em Portugal usas- 
^m a arte de impressão concedeu as graças, privilégios, liberdades, e 
^nras de cavalleiros da casa real. Já então excluia os judeus, mou- 
»s, e hereges, «pollo perigo que podia haver de samearem algumas 
^regias per meyo dos livros que assi empremiretn.i^ 

Lei de 18 de junho de 1571 sobre os livros de hereges e defe- 
IS. Prohibia os livros de Luthero, Zuinglio, Calvino, Melanchton, e ou- 
os hereges conhecidos que tratassem de religião. Só poderiam ter em 
3 a casa e ler esses livros os livreiros. 

Alvará de 4 de dezembro de 1576. Prohibia a impressão de li- 

1 Cartas do P, António Vieira. 



vros sem licença de el-rei, e sem primeiro serem víslos e appronc 
na Meza do Desembargo Paço, posto haverem sido víslos e ippr. 
dos pelos officiaes do Santo Officio, e Ordinário. 

Alvará de 13 de outubro de 1578. Prohibia que fossem tei^. 
ou d'elles se fizesse uso, os livros das Decisões, que fez o desemu 
gador AntoDio da Gama, em quaolo ti&o fossem vistos na Meza do l>~ 
embargo do Paço. 

Alvará de 6 de julho de 1S86. Prohibiu a impressão e veada : 
tes reinos, do livro que em Paris escreveu fr. António de Seoa, pr. 
guez, da ordem de S. Domingos, inlítulado: Dos earões itluilret ás 
dem de S. Domingos, assim santos, como Uttrados e pregadores. C 
minava graves penas, quer o bvro fosse em latim, quer ena líogiurrc 

Alvará de 31 de agosto de 1588. Contioba as mesmas íaor. 
ções que o de 4 de dezembro de 1576; mas aggravava a peDalidi'jt 

Ordenação Philippina, liv. v, tit. 102. «Por se eviUrem os wa 
venienles que se podem seguir de se imprimirem Q'estes reinos e» 
ahorios, ou de se mandarem imprimir fora d'elles. livros ou obn< 
tas por nossos vassallos, sem primeiro serem vistas e examíoadas. m 
damos que nenhum morador n'estes reinos imprima, nem mande i 
prímir D'elies, nem fora d'elles obra alguma, de qualquer materii 
seja, sem primeiro ser vista e examinada pelos. desembargadores 
Paço, depois de ser visla e approvada pelos ofQciaes do santo f-t 
da Inquisição. E achando os ditos desembargadores do Paço que sii 
é útil para se dever imprimir, darão per seu despacho liceoça um 
imprima, e não o sendo, a negarão. E qualquer impressor, livreiro. 
pessoa que sem a dita licença imprimir, ou mandar imprimir al^'. 
livro, ou obra, perderá todos os volumes que se acharem impre^") 
e pagará cincoenta cruzados, eto 

Alvará de 10 de novembro de 1623. Mandou que não corm«i 
sem licença do Desembago do Paço, os livros que viessem impri» 
de fora do reino. 

Assento de 19 de janeiro de 1631. Os livros que viessem d;f 

d3o deviam ser tirados da alfandega, sem se mandarem ver, cook 

fazia aos que se imprimiam de novo. No Assento dava-se esta n:^ 

quanto dos livros, que vem de fãra, e se mettem n'e^te fo- 

algumas vezes coisas mal soantes, e contra a auclorídade e k- 

, que se lhe deve.i 

Carta regia de 31 de maio de 1632. Prohibiu a impressão ii 

em que se tocasse em coisas do tempo presente, ou em nau: 

Dveroo. 
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Decreto de 14 de agosto de 1663. Prohíbiu qoe se imprimissem 
sm consulta os livros em qae se tratasse das coisas do estado, ou re- 
utação publica. 

É do anno de 1744 um decreto (13 de jalbo), summamente cu- 
ioso: Mandou que se rompessem as dedicatórias d'aquelles livros em 
ue se davam tratamentos indevidos; prohibindo-se que se imprímjs- 
em d'ahi em diante. 

No decurso de todo o século xvni continuou a existir a absurda e 
erniciosissima legislação probibitiva a respeito dos livros. Ainda o al- 
ará de 30 de julbo de 1795, fixava esta regra: 

cO direito privativo e exclusivo de conceder, ou negar licença aos 
vros e papeis, que assim forem revistos, e censurados para se pode- 
em estampar e correr em meus reinos e domínios, será exercitado 
m meu real nome pela Mesa do Desembargo do Paço, em quem de- 
ego toda a alta jurisdição e auctoridade, que n'esta parte me compete, 
^onstituindo-a, como de direito deve ser, o tribunal supremo, e imme- 
liato á minha real pessoa em tudo o que pertence á permissão ou pu- 
)licação externa dos livros. Para este fim ordeno que as censuras do 
)rdinario e do santo ofiScio sejam presentes na mesa e achando-se d'el- 
!as que as três auctoridades são conformes em approvar a doutrina de 
lualquer livro, ou papel, que se lhes tenha appresentado, se passe im- 
nediatamente a conceder-lhe licença para a sua impressão; e do con- 
trario se lhe negue inteiramente, se todas, ou uma só das sobreditas 
auctoridades o houver censurado, ou reprovado na doutrina de sua com- 
petência : e o original da obra que assim for reprovada, ficará suppri- 
mido, e guardado na secretaria da revisão da mesa.» 

No entanlo já se tinha alcançado o reconhecimento da propriedade 
exclusiva de uma edição do livro, solicitando-se para isso do poder so- 
berano o competente privilegio, limitado a um certo numero de annos, 
privilegio que se repetia com as edições succossivas. 

Encontramos até o exemplo de um privilegio concedido por Gre- 
gório XIII a João Henriques, por dez annos, para os commentarias de 
Pedro da Fonseca á Metaphysica de Aristóteles; mandando o pontifico 
respeitar esta graça por todos os fieis de Gbristo, e acrescentando pe- 
nas contra os súbditos dos domínios apostólicos. 

Em chegando á época dos governos livres encontramos já deter- 
terminados os direitos dos individues, e bem fixado e seguro o direito 
de propriedade. 

A constituição politica da monarchia portugueza, de 23 de setem- 
bro de 1822, dizia no seu artigo 6.^: «A propriedade é um direito sa* 



— 241 — 

• Estes esforços materiaes nSp se apreciam, n3o se medem, 
iiipeosam como a creaçSo e o transporte ao mercado de al- 
, de trigo, ou como o covado de chita produzido pelo tear 
^ fabril.» 

.ma extraordinária força de argumentação combate o prin- 

opríedade litleraria, e cora o mesmo vigor impugna algumas 

do trotado com a França. Resumir essa argumentação aper- 

vezes eloquente, seria roubar-lhe todo o valor, e daria oc- 

le enchêssemos longas paginas em nossa escriptura. O que 

"^sa aqui é ter conhecimento do que pensava o grande homem 

nco, e prematuramente, nos foi arrebatado pela morte. 

nnnos depois de escripta e publicada a carta ao visconde de 

'larrett, encon(rou-se Alexandre Herculano em uma situação 

<a. Era vogal da commissão encarregada de rever e corrigir 

o do código civil, que o governo intentava submetter á appro- 

* parlamento. No projecto estava consagrada a doutrina da 

ide Kueraria, que a commissão admittia unanimemente, com 

de Alexandre Herculano, que, ou a havia de combater, ou 

lente a havia de sacriGcar á opinião dos seus collegas. Vejamos 

se houve elle n'esta conjunctura: 

3la minha parte, abstive-me absolutamente de intervir na dis- 

limitei-me a declarar que votava pela suppressão completa de 

> artigos relativos ao assumpto. Esta abstenção era aconselhada 

idencia. A. unidade de pensamento entre tantos e tão distinctos 

isultos e publicistas fazia-me, na verdade, duvidar da solidez da 

I opinião. O debate sobre o principio que rege no código esta 

; poderia ter-me esclarecido, e até convertido, talvez; mas en- 

(Ue se conciliava mal com o meu dever suscitar tal debate. Não 

probabilidade alguma de reduzir as intelligencias superiores dos 

collegas a admittii em como orthodoxa a heresia da mais fraca de 

as que ali concorriam, e a minha conversão era de tão pouco 

nto para o paiz, que não va)ia a pena de protrair por causa d^ella 

^0 e di£9cil trabalho da commissão. Continuei, pois, na heterodo- 

. y^/ ío meu modo de ver, a propriedade litteraria^ eoi quanto reside 

egiôes da theoria, é um paradoxo bom para se bordarem n'elle 

/, 'dos scintillàntes de imagens phantasiosas, paradoxo inoflensivo, 

, ) o è, absolutamente fallando, um milagre da Virgem de Lourdes 

^a Senhora da Rocha. Mas, bem como o milagre, que só se inventa 

.« fins mundanosi o paradoxo não deixa de ter inconvenientes se o 

iSfundem no positivo, se o incorporam nas leis. Em tal caso, pas- 

^ 0. B. VIU. 16 
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sam ambos, am a ser negocio dos sacerdotes do altar, oatroaser> 
gocio dos sacerdotes da imprensa. Negociar, porém, commiiagnis. 
com doutrinas é sempre mau.» 

Voltando ás apreciações feitas por Alexandre Hercolano, dim: 
que lhe agrada a opinião de Tommaseo (Studi Criíid), na parle em i 
destruindo peia base a pbílosophia jurídica da propriedade iittenr. 
diz: tPor certo que se o paiz podesse recompensar com justiça ••í: 
criplos de mérito por via de moderados estipêndios, deixando ki 
para todos as reimpressões, seria esta a applicação mais nobre dos : 
butos. Mas .onde ba dinbeiro para isso? Onde se acharão osjq£ 
Para discernir os grandes escriptores dos mediocres seria precb? j 
congresso dos grandes, e que fossem além d'isso, desapaixoDadosiiii 
congresso de deuses.» 

Mas, se nem é realisavel a recompensa publica, nem admilteoi 
reito absoluto e originário de propriedade litteraría, crê todavia seri 
favorecer o trabalho litterario e scientiRco, principal elemeoto do fi 
gresso social. O alvitre que propõe, é que o livro deve descer i (^ 
gorla dos inventos, onde não ha o direito absoluto, mas só a pnf^ 
dade legal, derivada do privilegio, da lei de excepção. 

Attendendo a que na península hispânica habitam duasoaçoe^i 
mãs que faliam duas línguas irmãs, e a que na America o BrasiU^ 
republicas hespanholas estão no mesmo caso que a península, d^v 
diz respeito a línguas, facilmente entendidas entre si: insinua, ab 
que ao governo cumpre entabolar negociações (sobre as bases quesí^i 
ta) com a Hespanha, com o Brasil, e com as republicas da aDligaAi 
rica hespanhola, ou ao menos com âs princípaes d'ellas. 

O que deixamos apontado é bastante para excitar os leili>ré^i 
melhor se inteirarem dos escriptos de que damos uma resamida ir-*^ 
cia. Como é da natureza do nosso trabalho, limitamo-nos a iodíc^ri 
elementos de estudo de assumptos especiaes, que nos obrígariss^ 
digressões infindas. 

É todavia muito notável a indignação que Alexandre Heitslt 
desafogou no artigo — Propriedade Litteraría. Aviso contra sd/íw*'^ 
—inserto no Panorama de 21 de janeiro de 1843. Referia queaif^ 
00 alguns livreiros francezas estabelecidos no Brasil reproduziam^^ 
quanto a imprensa de Portugal produzia, bom ou mau, livro, loU\ 
artigo de jornal popular. (Substanciamos assim o dizer do granei f^^ 
ptor, para não repetirmos expressões violentas e desabridas qut ^ '^ 
contram no texto.) Depois, appellando para o bom juizo dos bras 
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ua-lhes: <A qoestSo da propriedade litteraria é hoje uma gravíssima 
eslão da velha Earopa : a immoralidade internacional n'esle objecto 
pilalissimo é um dos cancros que a devoram. Não consintam os bra- 
eiros que este ou aquelle estrangeiro possa innocular livremente n'um 
vo virgem um virus que corroe as nossas sociedades decadentes. » 

No entanto^ contém essa carta algumas passagens que fortemente 
[)tivam a attençSo. Assim, por exemplo, a seguinte : 

tNas lettras succede exactamente o contrario (da regra segundo a 
ai a renda é maior ou menor conforme a importância do capitcUJ. 
pponde que cogitações, que contensSo de espirito, que cálculos, que 
:iocinios, que observações custaram a Pedro Nunes, a Leibnitz, a 
wton, a Viço, a Brotero, a Kant os livros que nos deixaram. Que 
pitai de estudo, de idéasi E todavia protegidos pela lei da proprie- 
de litteraria, esses homens summos, esses homens cujos nomes s3o 
mortaes, teriam com ella morrido de fome; porque os seus escriptos 
blicados, os meios de obter uma renda, seriam lentos e insufficíen- 
;. Comparae agora com elles os romancistas modernos, os Arlincourts, 
Kocks, os Balzacs, os Sues, os Dickens. Estes homens, cujos estudos 
reduzem a correr os theatros^ os bailes, as tabernas, os lupanares, 
i^iajar commodamente de cidade para cidade, de paiz para paiz, a 
zar os deleites que cada um d'elles lhes offerece, a adornar os vicios, 
exagerar as paixões, a trajar rediculamente os affectos mais puros, 
corromper a mocidade e as mulheres : estes homens, que só bpscam 
dttzir effeitos que subjuguem as multidões; que espreitam as incli- 
(^es do povo para as lisongearem, os seus gostos depravados para 
satisfazerem; a estes operários da dissolução e n3o da civilisação, 
fôtes sim, aproveitam as doutrinas da propriedade Utteraria ! Para 
es a recompensa do mercado ; para elles os grossos proventos do in- 
strialismo litterario, que è o grande incitamento dos seus infecun- 
s trabalhos. A litteratura-mercadoria, a litteratara agiotagem, tem na 
rdade progredido espantosemente á sombra de tão deploráveis dou- 
nas.» 

É eloquente esta pagina; mas perdoe-nos a memoria do grande es- 
ptor, ha exaggeração, e muita, no que diz. Eugénio Soe, Balzac e 
c^kens não tinham somente os estudos frívolos que Herculano lhes at- 
bue; o talento d*elles era ajudado pela erudição e por uma vasta lei- 
ra e acquisição de variados conhecimentos. Por outro lado, nem to- 
s as suas producções podem ser caracterisadas com a severidade apai- 
nada do julgamento que acabamos de ouvir. 

Passando a outra ordem de ídôas, perguntasse qnaes meios haverá 

16. 






244 



de fazer pri^edír realmente a cultura do espirito btUBaao? Aofi- 
ponde Alexandre Herculano: 

cUma lei de recompensas nacionaes seria a verdadein te |r 
ctora dos trabalhos da intelligencia. Nos paízes onde exisie a jirár 
dencia agora introduzida em Portugal existem ao lado d'ella isa 
poderosíssimas, que sSo as que suscitam os livros realmeoleoiôii 
França o premio Monthyon e outros análogos, as pensões acades 
as empresas litterarias ou scientiflcas do governo, o proíess(yr/ 
provimento de certos cargos destinados, inventados talvez, m:B. 
para dar pão aos homens de lettras, tem sido os incitameotos el 
ficazes para se escreverem as obras graves e civilisadoras.! 

Em um notável artigo publicado em 1866 com esla iosnfç 
Da propriedade intelleclucU, começava engenhosamente o articoli^ < 
transcrever três pensamentos em forma de epigraphes, qae déi 
hem e caracterisavam distinctamente as tbeorias diSérenlesqoeKi 
o assumpto hão sido estabelecidas. 

Assim, Louis Blanc (Organisation du travail) disse: 

cNon seulement il est absurdo de declarar récrivaio prqpfid 
de son ceuvre, roais il est absurdo de lui proposer comme mm 
une rétribution matérielle.» 

Outro escriptor que chegou a estar á frente dos destinos da F.i 
disse : ^ 

c Je croís comme vous que Toeuvre intellectuelle est ane prt<p 
comme une terre, une maison, qu*eile doit jouir des mémes it^ 
ne pouvoir ôtre aliénée que pour cause d'utilité publique.» C^-^ 
Louis Bonaparte. Extrait d'une kttre écrile à M. Jobarl, dirtcusl 
Musée de Findusírie de Bruxelles.) 

E, finalmente: 

«Depois da morte do auclor, conservarão seus herdeiros, 
narios ou representantes, a dita propriedade por espaço de w 
nos. (Artigo 668.^ do Código CivU do sr. conselheiro Anlomo l^\ 
Seabra). 3 

Interpretando estes enunciados, tira o articulista a coodi^j 
que seguem uns a opinião de que a propriedade intelleclualêioí 
sagrada das propriedades; outros, de que é uma propriedade ««^ 
neris, que deve ser reslricta em relação ao tempo da soa dar»^ 
outros, de que é apenas um privilegio, concedido pela lei, para t 
os trabalhos intellectuaes. 

Mas o articulista aíQrma expressamente o seu modo (k ^ 
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do diz: cNegar, pois, a propriedade intellectaal é commelter am 
tironismo imperdoável, é cair âo erro dos antigos economistas, qae 
ideravam sem valor os serviços immateriaes.» 

Em todo o caso, os princípios qae boje estão consagrados como 
e Portugal s3o os seguintes: 

O auctor portuguez de um escrípto publicado pela imprensa, litbo- 
ihia, ou por outro qualquer modo semelhante em território portu- 
, gosa durante a sua vida da propriedade, e do direito exclusivo 
eproduzir e negociar a sua obra. 

Nos direitos de auctor comprehende-se também o direito de tra- 
rão. Depois da morte de qualquer auctor conservam os seus ber- 
os, cessionários, ou representantes o direito de propriedade por 
IÇO de cincoenta annos. 

O determinado com relação aos auctores é applicavel aos editores 
I quem aquelles houverem transferido a propriedade das suas obras, 
harmonia com os respectivos contractos. 

Só o estado pôde expropriar um escrípto, precedendo lei que au- 
"ise a expropriação, indemnisando previamente o auctor, e confor- 
ido-se em tudo o mais com os principies geraes da expropriação 

utilidade publica. 

À propriedade litteraría é considerada e regida como qualquer ou- 
propriedade movei, com as modificações que, pela sua natureza es- 
•ial, a lei expressamente lhe impõe. 

A propriedade litteraría é imprescriptivel. 

Não é reconhecida a propriedade dos escríptos prohibidos por 
. e que por sentença forem mandados retirar da circulação. ' 

NB. Apontamos muito por maior os princípios relativos á proprie- 
de litteraría, e apenas diremos que a esta é equiparada a propriedade 
istica, por quanto o Código Civil muito determinadamente regula es- 
; especialidades, bem como a responsabilidade dos contrafactores ou 
urpadores da propriedade litteraria e artística. 

Veja o Código Civil Portuguez nos artigos 570.^ a 640.^ e as an- 
lações respectivas feitas pelo sr. José Dias Ferreira. 

Unicamente para dar occasiao a que os leitores possam encarar o 
sumpto em todos os diversos aspectos, lançamos aqui o conceito de 
n homem de grande talento e de admirável bom juizo, £. Forc^de. 

tCremos que se exaggeram hoje (4865) os direitos e os appetites 
Si propriedade litteraria e musical. Em matéria de lilteratura e de arte. 
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nio recearíamos ser nm tanto communístas; parecendo-nos que s & 
commnnisBio devea a^Earopa, em grande parte, a caltura lillerva :; 
ha moitos séculos a tem elevado. De bom grado permettiriaai^ i 
escríptores e aos artistas, a esses que a natureza enriquecea, o Iz 
WÊk tanto atentareiro e vagabundo (un peu bohémej^ qoe prodir.. 
largamente as obras de imaginação e de espírito. Nio se pôde ter c « 
certo que todos os regulamentos da propriedade litteraria bajE 
aprovdtar aos aoctores; antes é bem de temer que, sem graode bs- 
ficto para os escríptores e artistas, e com prejuizo do publico, ví> -, 
vorecer negociantes que exploram as suas obras.» 

Tratava-se de uma lei que auctorísava a reproducçSo de ir^x 
Ivrícos nas caixas de musica, realejos e pianos mecânicos; res&^^ 
para esses instrumentos o privilegio de vulgarisar as composições l- 
skaes, sem pagarem os direitos de auctor. A este propósito dim ^ 
bem E. Focarde: <N3o nos causaria espanto que um verdadoro gr 
como Rossini, tivesse a generosidade e a nobre altivos de dar (tj 
branca, no tocante ás composições, aos fabricantes de caixas de msss. 
grandes e pequenas.» 

No anno immediato áquelle que deixamos apontado com reíefs 
cia a E. Forcado, foi Sainte-Beuve nomeado relator (perante o sm 
da lei que o corpo legislativo tinha votado sobre a propriedade Hl"- 

ria. 

Na sessSo ne 6 de julho de 1866 leu Sainte-Beove o seu reter 
e é esse o documento que pretendemos offereoer, em resumido rt 
sumpto, aos nossos leitores, em razão de ser por extreoio curiosa r: 
o ver como o illustre homem de lettras e finíssimo critico eaaan' 
importante espécie que ora nos occopa. 

O relator, depois de fazer sentir a desnecessidade de eotrar ^ 
nova discussSo geral, e suppondo feita a lei em harmonia com os ^' 
cipios do código civil, aliás opprovada com unanimidade de rotõs; 
corpo legislativo, limitou-se a apreciar um ou dois pontos espi^J^ 

Daremos conta d'essa apprecíação, resumindo o mais qoe i^^ 

poiíivel o texto. 

«A lílteratura, isto é, toda a cultura das coisas do espirito, ^ 
fiiitando^e pela impressão^ ou pela representaçio dramática, tru c-& 
nlgo deleite» e ao mesmo tempo constituo uma riqoea, ainda do ^- 
tldo económico. Desde que na sociedade é creada a riquen, csíT 
dlio alta flqod ^^ P^^^ ^ pessoa a quem pertence» cnmpre ^ 
pf»aiulda por qoem tiver melhor direito; e d'aqni vem a oeoessíéaie 
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ular a sua distríbuiçSo. £ este o principio philosophico da lei da pro« 
edade litteraría. 

c Verdadeiramente tocante era uma disposição da lei assim conce- 
la: c Durante o período de cincoenta annos o cônjuge sobrevivo, seja 
il for o regimen matrimonial^ e independentemente dos direitos que 
iem resultar, a favor doesse cônjuge, do regimen da communicação, 
1 o goso dos direitos de que o auctor fallecido antes não dispoz por 
o entre vivos ou por testamento.» 

O relator observou que esta preoccupaçSo inspirara Napoleão i 
ando pelo decreto de 5 de fevereiro de 1810 dispunha que as viuvas, 
ida que as convenções malrímoníaes lhes não dessem direito, gosas- 
n da propriedade que ao auclor estivesse assegurada. O decreto es- 
idía a vinte annos o direito dos filhos dos auctores, direito que aliás 
limitava a 10 annos pela lei de 19 de julho de 1793. 

Em todos os casos é hoje admittida a viuva ao goso d*esses direi- 
^ por espaço, nada menos, de meio século. 

Já Tropolong, no commentarío ao título do Contrato do casamento 
lha dito: A obra do pensamento é por certo a mais pessoal de todas; 
as, em quanto o marido se occupava das suas composições, dedica- 
i-se a mulher ao serviço domestico, á educação dos filhos: cada um 
)s cônjuges tomava parte nos interesses communs. 

Donoso espectáculo é o ver na simples e modesta intimidade da 
milia esse trabalho intellectual do homem, respeitado e comprehen- 
ido pela esposa, que até ás vezes, meneando a agulha, assiste ao la- 
[)r do marido.... Seria, pois, justo privar de um direito útil e estimado 
mulher que assistiu á composição da obra, que a escutou com atten- 
io, acaso prestou a sua penna, e foi a confidente, a auxiliar e por alguns 
istantes o secretario de um marido distincto e illustre? Seria porven- 
ira tolerável que viesse um estranho apoderar-se d'esse direito dentro 
6 um determinado lapso de tempo? 

Mas figuremos a hypothese de ser a mulher o auctor. Ainda n'esse 
aso é respeitável o homem, se na sua profissão é distincto ou laborioso, 
lonra-se de que sua mulher possua algum talento, algum dom que a 
orne notável, sem a menor quebra, aliás, de amabilidade. <É próprio 
la sociedade moderna comprehender e manter, quanto cabe no possível, 
^ sério e a egualdade em todas coisas honrosas e boas.» 

Ainda a lei de hoje dá ao marido a faculdade de dispor que a es- 
)osa seja privada da sobrevivência de direitos, se elle quizer deixar em 
nãos mais firmes do que as de uma mulher o cuidado de reproduzir 
) seu pensamento e de exercitar esses mesmos direitos. 
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No caso de separação, que nSo pôde extiogoir-se peia recova 
prcsume-se que o marido quiz privar a mulher da sobrevivida àe 
reilos, por que já eulSo não é a viuva interessante, a coaipanhôn i 
tima. 

O mesmo se verifica a respeito da mulher que passa a stgcM 
núpcias; pois que então «provou ella não dedicar já á memoria d«)i 
poso o culto exclusivo, fundamento do poder que se lhe attribtÊ, J 
favor remuneratório de que é objecto. > 

Só a mulher tinha outr^ora o direito proveniente do marido aula 
mas a lei moderna dá ao marido o direito proveniente da moU^ « 
tor*. 

Não nos sendo permillido entrar em discussões, peia natorei^ 
nosso trabalho, recorremos aò expediente de apresentar os Aesoe^l 
diversos de estudo que possam habilitar os leitores para formarei 
seu juizo. 

O congresso de Bruxellas, celebrado em 27 de setembro de l^l 
adoptou a seguinte conclusão: 

cLe congrès estime que le príncipe de la recoDnaissance inten 
tionale de la propríété des oeuvres littéraires et artistiques, en f/: 
de leurs auteurs, doit prendre place dans la législalíon de tons ks ^ 
pies civilisés.» 

A propriedade litteraria (diz Dalloz, no seu aactorísado J^ 
têire) é de certo a mais evidente de todas as propriedades. Nedni 
eetá mais distinctamente marcada com o sello da personalidade <k s 
auctor. Dè-se uma narração em prosa, de uma única pagina^ sobrr \ 
assumpto conhecido, a um milhão de pessoas, e não se eocootrar^ 3j 
que a traduzam em termos idênticos. As díBerenças serão ainda bs 
res, se essas pessoas forem chamadas para o campo da invençlD, i 
idéas especulativas, e, sobretudo, da poesia. Negar a propriedade i 
teraria é negar o movimento, o pensamento, a luz. 

O mesmo Dalloz, em outro aspecto da questão, diz: cA pnf 
dade litteraria pôde, como qualquer outra, ser attribuida aos at^t^ 
e a seus herdeiros ou cessionários de um modo perpetuo, adv^ 
somente que no caso de, em certo numero de annos Gxados pâ * 
eUes não usarem d*esse direito, será permittido o apoderar-se dé: 

^ Veja a integra do Ik^port de Sainle^uve no tomo dl dos Mnmovli 
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el-o entrar no dominio publico, ou ao estado ou a terceiros, se o 
lado julgasse que não devia intervir; fazer pronunciar a expropriação 
blica, ficando o estado ou os particulares encarregados de pagar uma 
mma aos proprietários, se estiverem presentes, ou á caixa dos depõ- 
es e consignações, se ninguém os representa, ou poder representar. 
nQm» pensamos que se podem impor á propriedade litteraria as mes^ 
as condições que a qualquer outra, e que nada obstaria, por exemplo, 
que no ftm de certo tempo os possuidores de certa propriedade fòs- 
m obrigados a pagar um imposto annual ao estado, como qualquer 
itro proprietário; mas bem se conhece que a educação da sociedade 
ío chegou ainda a esse ponto. Em quanto ao presente é já um pro- 
cesso o ver a propriedade litteraria continuada durante trinta annos de- 
ois da morte dos auctores. Tempo virá, talvez^ em que.ella será re- 
^nhecida durante cincoenta annos, e até por espaço de cem annos ^» 

Na sessão de 14 de maio de 1864 do Conselho Geral de Instruç- 
ão Publica foi approvado um parecer sobre a renovação do tratado com 
França acerca da propriedede litteraria. 

Eis-aqui os principies em que assentaram os vogaes do conselho : 

cO direito de propriedade litteraria está consignado no decreto de 
( de julho de 1851, e é hoje recebido e sanccionado na legislação de 
odas as nações cultas. 

«Assegurar o pleno exercício d'este direito no interesse das scien- 
:ias, das lettras e das bellas artes; e estabelecer por meio de conven- 
ces internacionaes os principios de reciprocidade^ proclamados no con- 
gresso de Bruxellas em setembro de 1858 com assentimento dos homens 
mais eminentes dos diversos paizes, que tomaram parte nas delibera- 
ções d^aquella assembléa; tem sido o objecto da sollícítude e das boas 
diligencias dos governos, que, adherindo a essas manifestações, se em- 
penham em traduzil-as na sua legislação e aferir por ellas as reformas, 
n'este ponto reclamadas desde muito pelo auctorisado voto e pela es- 
clarecida opinião dos mais illustrados engenhos; e de que ainda mui 
recentemente a França deu notável exemplo, nos trabalhos da commis- 
são encarregada de propor um noVo projecto de lei sobre a proprie- 
dade litteraria e artística, em que pela primeira vez appareceu consi- 
gnada expressamente a perpetuidade do direito de propriedade littera- 
ria.» 

Admittido isto por todos os vogaes do conselho, en(endeu-se que 

^Réperiaire. Vbo. Propriiti Littéraire, 
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a discQSsSo podia somente versar sobre as coDdiç5es mais jiKtisi» 
veoientes, com que se deve estipular o goso e exercido do direÉ ! 
propriedade li iteraria, sem prejuízo de qualquer futura reTomuda^ 
legislação sobre este assumpto. 

N'esta conformidade, assentou o conselho em qoe não podiít 
mar-se como base para nova convenção a de 12 de abril de 1851, <d 
tícularmente no que respeita aos direitos de traducçSo, aos de i^ 
de composições dramáticas, e aos certificados a que se r^eremos^ 
tigos 3.^ 5.®, e 10.^ 11;® da referida convenção.» 

Foi pois sobre esses pontos especiaes, que o conselho fiiooi^ 
attençSo, depois de ponderar que a nossa legislação reconbeotd 
reito de propriedade litteraria e artística, e que sanccionado esu^! 
princípio de reconhecimento internacional d*esse direito pelas mi 
ções celebradas entre os principaes estados da Europa K 

É tão importante o assumpto d*este capitulo, que fora c^^t; 
descuido não apresentar ao commum dos leitores um elemento d! \ 
tudo, que se nos affigura ser de grande valia. 

Âbriu-se no mez de junho do corrente anno (1878) nm Coiif^ 
Litterarío Internacional, celebrado em Paris por occasiao da Expoá 
Universal. 

Depois da divisão de trabalhos entre os membros do coogi^ 
foram objecto de discussão geral os seguintes pontos: 

Direito de propriedade litteraria; condições d'este direito; a i3 

* Veja no vol. xnr do Instituto de Coimbra, sob o titulo: Propridaiíl\ 
teraria, — o Parecer sobre a renovação do tratado de propriedade litteraruí»^ 
França apresentado ao Conselho Geral de hstrucção Publica emsesmitU 
maio de 1864. 

Esse Parecer, unanimemente approvado em sessão de 14 de maiopel^'^! 
gaei do conselho^ vem acompanhado de muito eruditas notas, contendo «^^ 
recimentos bibliographicos; legislativos, e doutrinaes sobre o assumpto. 

No mesmo vol. se encontra um notável artigo, intitulado Dapnf^ 
litteraria, firmado por J. J. Lopes Praça. 

Eis os pontos capitães do estudo do illustrado articulista: FundâBfês^'' 
propriedade; breves noções sobre a propriedade litteraria; denaonstraçi'- 
propriedade litteraria; Kaot e a propriedade litteraria; o sr. Alexandre H^>^ 
lano e a propriedade litteraria; a propriedade litteraria e o sr. Visconde Jfi 
bra: Alexandre Herculano e Dalloz; e ultimamente a expressão do seotírii^ 
ticulísU, em tudo conforme com os princípios que tnumpbarao w (^ 
"=víl. 
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raçSo. — Deve a propriedade litteraría ser assemelhada ás outras es- 
cies da propriedade, ou ser regalada por ama lei particolar? 

Vem depois algumas especialidades, taes como: reproducçio; tra- 
cção, adaptação; insuflSciencia das convenções diplomáticas sob o 
nto de vista da protecção do direito de propriedade litteraría; díSB- 
Idades resultantes, principalmente, das formalidades de registo, de- 
síto, etc, exaradas nas convenções que actualmente existem ; averi- 
ação de uma formula precisa, que haja de ser introduzida nos trata- 
s de commercio, em substituição das formulas antigas. 

Proposta de uma formula acceitavel pelos membros do congresso 
e tomassem parte nos trabalhos, e projecto de uma convenção litte- 
ia internacional, em virtude da qual seja o escriptor estrangeiro as- 
nelbado aos escriptores nacionaês no exercicio dos direitos sobre as 
ras respectivas. Condição dos escriptores na época actual. Associa- 
9s litterarías. Exposição de diversas instituições tendentes a melhorar 
;orte dos homens de lettras de diflèrentes paizes. Votos qae devem 
mular-se com relação ao futuro. 

Interessa muito aos leitores ter conhecimento das conclosões a que 
egou o congresso. 

Para maior exactidão registaremos no original francez essas con- 
iisões: 

a) Le droit de Tauteur sur son oeuvre constituo, non ane conees- 
)n de la loi, mais une des formes de la propríètè, que le legisla teur 
Ai garantir. 

Le droit de Tauteur, de ses héritíers et de ses ayants cause est 
írpétuel. 

b) Les droits prívatifs reconnus au proflt des héríters d'nn auteur 
peuvent faire obstacle à la publication d'une nouvelle édition, pourvu 

i*elle soit fidéle ; cetle nouvelle édition devra ôtre précédée d'offres 
elles de payement d*un&indemnité et de deux sommations infructueu- 
s répétées à six móis d'intervalle. 

Nèanmoins Thèrítier será considere comme lié par la volonté de 
uteur dont il pourra joslifier et contre la quelle ne poarra prévaloir 
icune mise en demeure. 

c) Toute oeuvre líttéraire^ scientifique ou artistique será traitée, 
ns les pays aatres q.ue son pays d*orígine, suivant les mémes lois que 
5 oeuvres d'origines nationales*. 

^ Accrescentou-80, para maior clareza; cL'exécution des oeuvres drama- 
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Pour que celta proteclion luí soit assnrée, ils nffira à rantcor h 
voir accompli» dans íe pays ou le livre a été publié pour b preois 
foís» les formalités d'Qsage. 

d) En ce quí coDceroe la tradaciíon et Tadaptation, le congiès » 
prime le vobu que les traités intemallonaax réservent i raaleor le itú 
exclusif d^autoriser cette traduclion ei adaptalioo. 

e) lie congrès exprime le voeu que les coDveotioos litlèraíres ii» 
natíonales qui seront failes à ravcnir soient indépeodanles des oobv& 
UoDS commerciales ou adouanières. 

O congresso adoptou sem discussão as doas resoluções segic 
tes: 

1/ Le congrès estime que Tamèlíoration de la condítioDB^ 

rale et matérielle des littéralenrs est esseotiellement liée à la fons£^' 
ou âu développement de soctétés ayant pour objet la defense des dn£ 
de récrivain et la création de foods de seconrs et de retraite. 

2/ Le congrès émet le voeu que la questioo du ciédit soit mix 
rétude et inscríte au programme du prochain congrès iotematiom'. 

O congresso nSo se fez cargo de examinar e resolver as prtsfp. 
ções que lhe foram apontadas sobre os seguintes assumptos: coaii>r. 
liberdade de pensamento em todos os povos; extensão da re^Moss. 
lidade pessoal do escríptor; julgamento, segundo o direito comiosE: 
das contravenções ou delidos comoiettidos pelo escriplor. 

Entendeu que estes pontos nSo entravam nas matérias que à^ 
ctamente constítuiam o objecto de sua missio. 

Votou o projecto de organisa^ de uma associação lilteraría b^- 
nacional» na qual tomem parte as sociedades Utterarías e os escriplar^ 
dos diversos paizes; tendo por objecto: 

I.* A deleza das princípios da propriedade litteraria; 

S.* A organisação de relações regulares entre as sociedades íit^ 
mias e os escriptores dos diversos panes; 

3.* A iniciativa de todas as fundações que apresentem um antf 
litterario internacional. 

A sede da associação é a cidade de Paris; è administrada poris.= 
coromissSo míxla de francezes e estrangeiros; sendo a primeira oe 

tiques o( ittu$ioales $enit protê^êe à Teiraiiger dans les mèmes condiúoBs ;- 
lo Uvre« > 
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lisslo admioislrativa eleita pelo congresso em assemblea geral» e en- 
arregada de organisar a associação. 

O conifresso, anles de considerar encerrados os seus trabalhos» ado- 
tou a proposta que lhe foi apresentada, sabre a reunião de um con- 
resso diplomático^ encarregado de elaborar um projecto, destinado a 
Qirorffli3ar a legislação da propriedade lilleraria^ 



QUINTAS DS ENSINO AGRÍCOLA, THEORIGO E PR4TIC0 

Aqui, depois do que no tomo vii dissemos a respeito do EnHno 
[gricola e Instituto Agrícola^ pretendemos derivar dos diplomas offl- 
íaes as denominações diversas das quintas de ensino agrícola, apon- 
ir os caracteres que as distinguem, e colligir noticias interessantes que 
s diplomas oíficiaes ou alguns escriplos valiosos nos ministram. 

O decreto de 16 de dezembro de 1852 estabeleceu três graus no 
nsino especial de agricultura, sendo o primeiro (e é somente d'elle que 
lor emquanto nos occupamos) o ensino mechanico das operações ru* 
aes, e rudimentar das doutrinas relativas a essas mesmas operações. 

A instrucção d*este primeiro grau é dada nas quintas de ensino 
nltivadas por particulares. 

Vejamos as disposições dos artigos 2.^ a 8.® (inclusive) do refe- 
ido decreto de 15 de dezembro de 1852, que especialmente dizem 
espeito ao ensino do primeiro grau: 

1.® Em cada uma das antigas províncias do reino será creada, 
)elo menos, uma quinta de ensino, destinada a formar abegões, maio- 
*aes, e quinteiros instruídos; sendo estas quintas instituidas em esta- 
belecimentos de cultura pertencentes a particulares. 

2.® O governo convencionará com os proprietários ou gerentes 
raquelles estabelecimentos a admissão de um determinado numero de 
nancebos^ a flm de receberem, nos mesmos estabelecimentos, a instruç- 
ão pratica dos processos e operações n^elles adoptados; percebendo 
)s indicados proprietaros ou gerentes uma retribuição», por parte do go- 
verno, proporcionada a tal encargo. 

3.'' As quintas de ensino somente poderSo ser instituidas nos es- 

^ As noticias que damos a respeito dos votos expressados pelo congressOf 
encontrámol-as na Chronique du Journal gétUrd de Vimprimerie et de la librai' 
rie. 
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tabelecimentos em que for adoptado um systema de caltora reeoÉet' 
damente racional e productivo. 

4.* Aprendizes: 

A manutençSo e soldadas dos aprendizes ficam a cargo do ip 
cultor da quinta de ensino, com quem o governo contratar. 

Nunca os aprendizes sei^o admittídos antes da edade de 16 «fis 

Serão empregados em todos os trabalhos e operações de pm 
e executal-os-hão como se fossem trabalhadores assalariados. 

O governo distribuirá um certo numero de prémios aos apm:- 
zes que se distinguirem pela sua applicação e aprovei taoiento; seâ- 
lhes entregue o producto d'esses prémios unicamente no fim da ap 
dizagem^ que aliás nunca poderá exceder a três annos. 

S.® Chefe de trabalhos: 

Havei*á nas quintas de ensino um chefe de trabalhos, retribi 
pelo governo, e por eile nomeado, de acordo com o agricultor do e?| 
tabelecimento. 

O chefe de trabalhos é incumbido: i.° da direcçSo immedistâ ds 
operações agrícolas que lhe forem indicados pelo agrícaltor do esiá^ 
lecimento; 2.® da explicação dos processos e praticas agrararios, v 
passo que forem sendo executados; 3.® de dar algumas noções ela^- 
tares das artes agrícolas, e da veterinária^ conformando*se com o f- 
graroma que lhe for traçado pelo Conselho do Instituto Agrícola. 

Vejamos agora o verdadeiro alcance d*estas disposições, e o seoU* 
em que o governo as tomou. 

No relatório que precede o citado decreto de 46 de dezembro <^ 
1852 explica o governo com toda a claresa e desenvolvimento o 2l^^ 
em que, n'este particular, pozera a mira: 

cÂ instrucção do 1.*^ grau é recebida nas granjas, ou quintas de e- 
sino, cultivadas por particulares. 

A administração contrata com os agricultores gerentes d*estisqie> 
tas a admissão e o tirocínio de um certo numero de aprendizes, i^ 
executam por suas próprias mãos, durante a sua permanência no ^ 
belecimenio, todos os trabalhos e operações de grangeio que lhes !^ 
rem comettidos. D*este modo não somente se fortificam nos habitou à 
sua profissão, mas adquirem ao mesmo tempo a destreza maouil* 
força physica e a instrucção pratica que lhes convém. 

Os methodos e operações de cultura, adoptados nas quintas de^ 
sino, devem ser sempre racionaes e lucrativos. 

A administração só contrata com os agricultores que fizerem 



—255 — 

lidosa applicaçSo d'aqaelles methodos, e cuja capacidade, tanto mo- 
como agrícola, tenha sido demonstrada por factos irrecusáveis. 

Quando qualquer d*eslas condições venha a failecer, a administra- 
) reserva-se sempre o direito de rescindir o contrato. 

A superintendência das culturas nas quintas de ensino pertence ao 
rente das mesmas quintas. Mas junto d'elle é collocado um chefe de 
ibalhos, nomeado e retribuído pela administração, para o auxiliar com 
seus* conselhos, e para dirigir presencialmente as operações ruraes, 
sipre de acordo com o gerente. 

O chefe de trabalhos, á proporção que estes se forem executando, 
porá aos aprendizes as doutrinas rudimentares, que servem de funda- 
mto aos mesmos trabalhos. Na exposição d'estas doutrinas deve ado- 
ir-se a maior simplicidade e clareza, evitando-se cuidadosamente o 
iprego da nomenclatura scientifica, e o de quaesquer priocipios ou ra- 
»cinios, que não possam ser promptamente comprehendidos pelas 
lis vulgares intelligencias. 

D'este modo o ensino pratico dos aprendizes é completado por 
plicações doutrinaes apropriadas á sua comprehenção, e ao mister 
le elles devem exercer. 

Yè-se, pois, que as quintas de ensino devem fornecer periódica 
3nte um certo numero de cultivadores, de abegões, e de maioraes 
Uruidos, que hão de espalhar com o exemplo, nas diversas locaiida- 
s onde se estabelecerem, as noções e praticas da cultura mais aper- 
içoadas e lucrativas. 

Quando se poder estender e completar este systema de ensino in- 
ituindo uma quinta em cada districto administrativo, os proprietários 
contrarão facilmente auxiliares hábeis, que os ajudem nas suas em- 
ezas, substituindo um trabalho intelligente, e um grangeio lucrativo, 
praticas mesquinhas e desvantajosas. 

Concebe-se facilmente toda a influencia que hão de exercer sobre 
producção os alumnos que sairem doestas escolas, assim iniciados nos 
ethodos mais productivos. Os factos e os exemplos destruirão então 
sa funesta incredulidade das populações ruraes, que resiste tenaz- 
enle aos mais concludentes raciocínios.» 

Em 22 de junho de 1853 foi expedido um aviso (a que os gover- 
idores civis do continente deviam dar a maior publicidade) concebido 
)s seguintes termos: 

« 

cDevendo dar-se execução ao que está disposto no decreto de 16 
) dezembro de 1852, com referencia ao primeiro grau do ensino agri- 
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cola^ sSo convidados todos os proprietários ou gerentes dos jrét 
qae estejam nas circumstancias de se converterem em quintas de em 
conforme as condições exigidas pelo referido decreto, a fim de çt 
até ao dia 30 de julho próximo» apresentem os seas requerimeQb^it 
vídamente documentados» no governo civil do seu respectivo distrki 
devendo cada requerimento ser bem explicito em relação ás ^m 
do decreto já mencionado, as quaes em seguida se publicam pan a^ 
nbecimento dos interessados.» 

(Seguia-se a transcripção dos artigos 2.° a 8.* do referido decn 
dos quaes dêmos noticia, ha pouco). 

Cumpre notar que aos governadores civis, na circalar em q% i 
lhes ordenava que dessem a maior publicidade ao Aviso, se promeilis^i 
ulteriormente seriam expedidas as convenientes ínstrucções para i & 
formação dos requerimentos que fossem apresentados sobre tal i 
sumpto. 

Âs quintas de ensino, creadas pelo decreto de 16 de dezembrj 4 
18S2, foram consideradas pelo governo como devendo merecer aos b^ 
gistrados administrativos a maior atlençSo, por muito importantes, (' 
futura utilidade. 

A respeito dos requerimentos que nos governos civis dessem ni- 
trada sobre este assumpto, queria o governo que os magistrados « 
ministrativos, sem exclusão dos esclarecimentos diversos qae ao :c 
alcance estivesse ministrar, fizessem recair a sua informação nos s^^' 
tes pontos: 

1.^ Situação do prédio rural; e quando seja possivel, a saaplisi: 

2.° Extensão e natureza do terreno. , 

3.^ Quantidade e qualidade da agua. 

4.° Exposição que mais domina, e abrigos que possa oflfereter 

5.^ Género actual de cultura e seu resultado. 

6.^ Culturas para que o terreno se tenha mostrado próprio, <s^ 
bora não as produza actualmente. 

7.® Instrumentos agrícolas que possue. 

8.° Producção média, em cinco annos, das culturas de m^ ^' 
portancia. 

9.^ Numero de trabalhadores empregados durante o ulticoo ^ 
civil. 

10.^ OfBcinas que fazem parte do prédio. 

11.^ Capacidade para alojamento dos aprendizes, com d^ijo^? 
de quantos poderá alojar. 
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i%^ Salubridade do local em que está situado, e mençSo de qual- 
er circumslaDcia que possa influir nas suas condições bygíenicas. 

13.® Qualidades e quantidade do gado. 

Taes eram os pontos sobre os quaes a direcção geral do commer- 
> e industria julgava necessário recolher informações, a propósito de 
querimentos, em matéria de quintas de ensino, para servirem de base 
opinião que houvesse de formar acerca de cada um d*elles. 

NB. Veja a Circular aos governadores civis, expedida em 5 de ju- 
3 de 1853 pela direcção geral do commercio e industria, repartição 
I agricultura. 

Era assignada por Joaquim Larcher. 

No decurso do anno de 1853 tratou-se ofTectivamente do estabele- 
mento de quintas de ensino; de sorte que logo no principio do anno 
\ 1854 encontramos exemplo de contratos celebrados entre o governo 
gerentes de quintas para o indicado estabelecimento. 

Aos 4 de janeiro de 1854 foram reduzidas a termo as condições 
í contrato celebrado entre o governo e o gerente da quinta da Por- 
lia, para o estabelecimento de uma quinta de ensino. 

No que toca ás condições relativas aos aprendizes, Qxava^se o nu- 
ero de alumnos, o salário, o vestuário, o alimento, o alojamento, o 
abalho, o tratamento nas moléstias, instrucção primaria, admissão e 
:cIusão. 

Condições relativ<is aos gados. Estipulava-se o numero de espécies 
\ gados que devia haver na quinta, em cada um dos annos do trien- 
o em que havia de durar o contrato. 

Condições relativas aos instrumentos agrários. Desigoava-se o nome 
numero de instrumentos agrários, tanto do paiz, em uso na locali- 
ide, como em alguns dos paizes estrangeiros; dos vehiculos; das ma- 
linas. 

Condições relativas á escripturação. Escripturação regular a que 
» obrigava o gerente da quinta; relatório annual (anno agrícola, deS. 
iguel a S. Miguel); visitas; livros provisórios. 

Condições relativas ao systetna de cultura. Culturas especiaes; re- 
ibuição do gerente. 

Ficava-se entendendo que o governo poderia rescindir o contrato, 
rocedendo para esse fim ás visitas e exames necessários, se o gerente 
So cumprisse as condições estipuladas. 

NB. Egual contrato se fez com a proprietária do Casal da Bar- 
Mra e quinta do Barraz. 

G. E. VIII. 17 
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Para maior elucidação do assumpto lançaremos aquiodi^r. 
gamas condições: 

O numero de aprendizes será no primeiro anno de seis ;e de: 
pelo menos^ nos annos seguintes. 

O salário dos aprendizes será mais vantajoso do que o qoe r 
bem os criados de lavoura da localidade. 

gerente obriga-se a prover á instrucção dos aprendizes, in 
que no tirocínio dos três annos saibam todos ler» escrever e coci- 
gularmente, em relação á classe a que pertencem. 

Haverá na quinta, pelo menos, os seguintes gados: t.® it^i 
lavra; i bezerros para a grade; 2 vaccas turinas para leite; 3o€i 
tas para o serviço de casa; 100 a 200 ovelhas; 3 porcos. (Nos d 
goinles annos augmento do numero de animaes.) 

Além dos instrumentos do paiz, em uso na localidade, bav?n 
1.^ anno 1 araveça de Dombasle; dita de Rose; sachador (poiai 
bois ou cavallos); esgraminhador (ancinho puxado por bois); desitr 
dor de pedra, forrado de madeira cravejada de ferro ; grade rfo}i 
dal de Valcourt. 

Em um diploma ofBcial do anno de 1864, foi caracterísada [ 
sãmente a impossibilidade de realisar o estabelecimento das^và 
ensino agrícola: 

fFizeram-se em vão algumas tentativas para estabeleceras:! 
tas de ensino agrícola do prímeiro grau. Em vão, sim, porque f<'* 
logo os resultados patentear que lhes faltava a base da sua coovd 
sustentação. Nem se obtiveram terrenos próprios, neai se offeréd^;- 
soubesse ensinar^ e menos ainda quem quizesse aprender'.» 

Quintas Exemplares. 

Nos termos do já mencionado decreto de 16 de dezembro de li£ 
seriam creadas para o ensino do segundo grau três escolas redv- 
uma em Lisboa, outra em Viseu, e a terceira era Évora. (Art.^i- 

Haveria em cada uma d*estas escolas uma quinta exemf^^ 
qual se executariam os processos e praticas agrícolas, cuja pro&i-: 
houvesse sido abonada por uma esclarecida experíencia. (Ari.'' 1^- 

Recorrendo ao mesmo diploma ofScial que acabamos de is^ 
ahi encontramos a seguinte apreciação critica: 

cÂs escolas regionaes nem ao menos chegaram a revestira 

1 Relatório que jn^ecede o decreto de 29 de dezembro de 1864. 
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nns da sua existência material. Onde se iria procurar um pessoal con- 
enientemente habilitado para ensinar nas cadeiras, os theoremas da 
ciência, e no campo, os processos da sua applicação? Mais tarde pode- 
ia até certo ponto supprir-se aquella deficiência, na parte doutrinal; 
irevaleceria nas escolas, em harmonia com a índole das suas disposi- 
ões, o ensino theorico com prejuízo do pratico, que é indubitavelmente 
> mais necessário.» 

O ensino do terceiro grau seria recebido no Instituto Agrícola de 
.isboa; servindo este ao mesmo tempo de escola regional. 

Entre os estabelecimentos componentes do indicado instituto, figu- 
ava uma quinta exemplar, que devia ter a necessária extensão de ter- 
cno para n*ella se estabelecerem os systemas de cultura, cuja imitação 
nerecesse ser recommendada. (Estes dois enunciados são a substancia 
los artigos 25.° e 32.° do mencionado decreto de i6 de dezembro de 

852.) 

Mais tarde, dez annos depois, foi creada uma quinta exemplar de 
igriculiura nas propriedades denominadas Granja do Marquez e Quinta 
las Mercês sitas no concelho de Cintra; sendo approvado para este 
íffeito o contrato celebrado por escriptura publica entre o governo e 
» marquez de Pombal (proprietário da Granja e Quinta) em data de 10 
le setembro de 1862. 

Antes de se efi^ectuar este contrato, tinha uma commissão compe- 
ente apresentado ao governo as seguintes conclusões : 

cA Granja e a Tapada, reunidas n'uma só exploração, podem sa- 
isfazer o estabelecimento de uma proveitosa quinta de ensino pratico 
le agricultura. Pôde ahi estabelecer-se uma escola pratica para abegões, 
naioraes e outros operários agrícolas, existindo n'aquella propriedade 
grande numero de condições para dar ao seu ensino os desenvolvimen- 
os e applicações necessárias. Conservando-se o ensino theorico da agri- 
cultura organisado como hoje se acha, os alumnos do Instituto tirarão 
)astante proveito, de estacionar por algum tempo na Granja, onde te- 
ao occasião de applicar muitos dos princípios que estudaram, e de ver 
IS applicações de boa parte das doutrínas que lhes foram ensinadas ^> 

Não cabe aqui acompanhar este estabelecimento na sua historia até 
10 presente; sendo-nos somente permittido desejar que se realise o va- 
jcínio, ha pouco feito por pessoa auctorísada: 

^ Relatório de uma commissão encarregada de inspeccionar a granja do mar- 
luez, tapada das Mercês, e quinta de S. Bento. 1861. 

17. 
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I cA qaiota regional de Cinlra é am dos nossos melhores estat - 

cimentos de ensino technologico, e o sen aperfeiçoamento soccesshot 
entrever qae n'Qm fulnro próximo, poderá apresentar-se comomi' 
delo não só no paiz, onde é anico no sen género, mas mesmo êfltrr' 

(estabelecimentos similares do estrangeiro.» 
Em 1863 comprou o governo a quinta da Cartuxa, e ali e^Uir 
lecea a escola regional de Évora. 

O decreto, porém, de 8 de abril de 1869^ determinou que i& 
sasse de fnnccionar como estabelecimento do estado a quinta re?»:u 
de Évora; dando como razão, qae á referida quinta faltavam as c>\v 
ções de espaço e outras necessárias para exemplificar os aperíei^i^^ 
mentos, de que é susceptível a agricultura d'aquelle região ; parecei^; 
lhe preferível acabar com um estabelecimento que não satisfazia a 
fins da sua creaçSo, a comprometter a causa do ensino agrícola em i^* 
tatívas acanhadas e estéreis. 

Este decreto conservou a quinta regional de Cintra, aUribui# 
lhe o duplo fim de ensino elementar de agricultura e ensino pran: 
dos alumnos do Instituto. 

O decreto de 29 de dezembro de 1864 determinou que ho\nB 
quatro quintas regionaes de ensino agrícola, e além doestas as quiid: 
especiaes que se julgasse serem necessárias. 

Considerava as quintas regionaes como escolas de ensino pnt. 
e verdadeiras escolas modelos para todas as culturas da região em ;. 
fossem estabelecidas. 

As quintas especiaes deviam limitar-se a um ramo único de culi^r. 
que pela sua notável e especial importância merecesse o emprego ^ 
meios do seu progressivo aperfeiçoamento, como por exemplo, a fu- 
tura da vinha, da oliveira, do montado e outras. 

Mas o decreto de 8 de abril de 1869 regulou de outro modo r 
tas especialidades, no sentido de arredar do estado o inconvemenie •> 
onerosas despezas, e no intuito de sujeitar o governo á inspecção ei^ 
calisação das cortes. 

Interessa, porém, ao assumpto especial doeste capitulo, fixarli^: 
a natureza da quinta regional, que o decreto de 26 de dezembro i^ 
1864 destinava para ensino dos alumnos do loslilulo Geral de Agnc^ 
lura. 

Seria uma das quintas regionaes que estivesse silaada mais (0^ 
níentemente, e teria a consideração: 

1.® De quinta de ensino elementar para operários e regentes a: 
colas. 
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2.° De quinta de ensino pratico para os alumnos do instituto. (Or- 
anisados os programmas pelo conselho do mesmo instituto.) 

3.® De quinta experimental. (Indicando o conselho as culturas ou 
uaesquer processos experimentaes que devessem ser ensaiados.) 

4.** De quinta exemplar. 

O decreto de 2 de dezembro de 1869 creou em cada districto es- 
ições experimentaes da agricultura, destinadas a fazer ensaios de adu- 
los, de machinas, de processos culluraes, technologicos, e zootechni- 
os, tendentes a aperfeiçoar a pratica agrícola das localidades. 

Creou também um curso elementar de agricultura em todos os 

yceus do reino. 

E, finalmente, em virtude do artigo 42.® do decreto de 29 de de- 
embro de 1864, dispunha que os lentes do Instituto Geral de Agri- 
ultnra saíssem nas épocas de ferias para inspeccionar as estações ex- 
leriuientaes, estudar as regiões agrícolas do paiz, e fazer prelecções 
publicas acerca dos melhoramentos notáveis que nos diversos centros de 
ultnra conviesse introduzir. 

Mas o decreto de 1869 «ainda boje está por executar, e a urgente 
lecessidade de uma solida instrucção agrícola está por satisfazer nos 
entros mais importantes do paiz. As missões agrícolas assigoalaram-se 
)or algumas conferencias brilhantes, que, desgraçadamente não se pro- 
)agaram não continuaram; e assim ficou estancada uma boa fonte de 
nstrucção agronómica. As estações experimentaes ficaram sempre, ou 
joasi sempre, e em toda a parle, no dominio das concepções hislo- 
iças, sem realisação valiosa e sem estimulo beneficente*». 

Na consulta de 29 de março de 1853 dizia a Junta geral do dis- 
ricto do Porto ao governo, que apreciava devidamente a organisação, 
*ecentemente decretada, dos estudos industriaes e agrícolas; mas en- 
endia que de pouco ou nenhum proveito seriam tão louváveis esforços, 
;era a prévia reforma da instrucção primaria. 

Acrescentava (o que faz ao nosso propósito): «O estaMedmento 
ie quintas experiinentaes e de colónias agrícolas seria por ventura de 
nais proveito, nas nossas espéciaes circumstancias.9 

A Junta geral do districto de Coimbra, na consulta de 23 de maio 
ie 1868, dizia ao governo: 

^ Veja na Actualidade num. 252, de 3 de novembro de 1878, o Diário de 
Braga^ 3.^ artigo: Crise agrícola; causas e remédios. 
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tSeriu para desejar que o ensino agrícola se {^eneralísassc • 
escolas primarias, por meio de calbecismos de agricultora, •>. 
pratica em França, Ailemanha e oatros paízes: mas, em quaoto 
salutar providencia se não realisa, não pôde, pelo menos, deiur ': 
tabelecer-se o ensino regional d'aquella sciencia nos pontos :|i 
todas considerações agriologicas e meteorológicas se podem r. 
verdadeiros centros de cultura; e nenhum, por certo, é mais pr 
debaixo d*aquelles aspectos, para a sede de uma escola agricoki :-: 
nal, do que a capital doeste districto, onde existe já o easino tl^ 
de agricultura e de todas as sciencias subsidiarias.» 

Em 1849 expressava o governo alguns discretos pensament>3s: 
muito fazem ao nosso propósito, e merecem ser recordados. 

cPara se obter a prosperidade da agricultura deve tudo seriíri 
A íostrucção agrícola, menos pelo ensino da sciencia, que péloài 
e do officio, ha de ser um dos meios para aquelle resultado. C> 
praticas de agricultura, e economia real e veterinária, são as q^v n 
podem convir. Escolas quo reunam em si os mais importantes p > 
SOS e ensaios de cultura, acommodada á natureza e condições pby^ 
das diversas localidades, que signifiquem todos os melhorameouv^ j 
colas em relação aos mais perfeitos instrumentos, ás plantas mais r/ 
ás melhores sementes, e que sirvam para o ensino da creafão áoi- 
dos, do melhoramento das raças, e de hygiene animal. 

cSão estas as escolas creadas pela lei de ãO de setembro dei' 
e de 24 de setembro de 1845, para cuja execução tem o gover* 
preparadas instrucções e regulamentos. A sua definitiva organisaçl i 
pende de meios para a acquisição de edifícios e quintas annexa$,e;i 
a instrucção pratica, em paizes estrangeiros, de alguns indivíduos ' 
litados com os estudos superiores de philosophia, que, munidos d^ < 
nhecimentos de applicação por experiência propría, possam virk 
reger as novas escolas praticas. 

«Depois d*estas escolas estabelecidas, em ponto pequeno, (^ 
menor despeza e máxima utilidade, cuidará o governo das granjasei-^' 
piares, onde se trate, em ponto grande^ de apreciar tanto os metli 
de cultura como os produclos dos géneros, e os lucros de cmpreu><? 
para desejar que estas granjas, obrígadas a fazer novas despezas,;' 
sam ser fundadas por associações, particulares, protegidas pelo go^^ 
animadas por elle com prémios e mercês.» 

Observava o governo ao parlamento, que cm quanto se Di*>r 
lisava esta instrucção agrícola especial, não se descuidava de íri^ 
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, )do as escolas de instrucção primaria, de fundar escolas industriaes 
., :o e fora dos lyceus, de estabelecer sociedades agrícolas em lodos 
. slrictos, destinadas a vulgarisar os conhecimentos agronómicos, e 
10 ver os possiveis melhoramentos na agricultura'. 

Parece-nos indispensável apontar algumas noticias acerca da França 

relação ao assumpto doeste capitulo. 

Graças a um trabalho publicado no Jornal official de AgiicuUura^ 
nos habilitados para apresentar, embora muito em resumo, alguns 
irecimentos de útil curiosidade. 

Nas escolas primarias, cuja creação data dos fins do século xyi, 
3ceu conveniente introduzir o ensino agrícola. Na segunda metade 
século xviu chegou-se até a redigir e publicar um certo numero de 
lecismos de agricultura, por perguntas e respostas, para uso das 
inças. £m 1840 Toí a agricultura conprehendida como estudo facul- 
vo nos programmas ofQciaes do ensino prímario; e pretende-se agora 
lar obrigatórias n'essas escolas as noções de agricultura. 

NB. Observa-se que os professores, mestres e ajudantes n3o po- 
âo ensinar com proticiencia e proveito os elementos de prodUcçSo 
^^etal e animal, em quanto nas escolas normaes se n3o der uma in- 
ucçao agrícola, bastantemente adiantada. 

As escolas normaes primarias foram creadas por Napoleão i, mas 
mente se estabeleceram em 1831, no reinado de Luiz Philippe. São 
oa imitação das escolas centraes que a Convenção instituirá em 1795, 
mprehendendo um curso de agricultura e outro de economia rural, 
fundando na escola normal superíor de Paris uma cadeira d'estas dis« 
plinas. 

Deixando diversas tentativas de crear o ensino agrícola nas esco* 
s normaes, lyceus, collegios, seminários, cumpre notar que é de summa 
ilUculdade organisar o ensino agrícola n'aqueiles estabelecimentos, por 
uineira que este se torne exequível, effectivo, verdadeiramente proficuo. 

Cada uma das faculdades de sciencias comprehende boje em França 
adeirasde physica, de chimíca, de botânica, de physiologia vegetal, de 

.• 

^ Veja o Relatório do Ministério do Reino apresentado ás camarás legiUa" 
Ivas em 30 de março de 1849^ feio ministro e secretario de estado dos negócios do 
eino. 

^ Do emino agrícola. Por Cari Dahmer, antigo cdumno de Ho/fw.ú. 
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étn fazer dos rapazes uns oncyclopedistas ; mais Interessa a elles e 
aç9o o tomarem-se aptos e peritos em uma especialidade útil. A 
cultura, diz elle» precisa de abegSes, de bons vaqueiros para leita- 

e para engorda; de queijeiros; de roaioraes e pastores; de vinha- 
is e de mestres de mattas; de irrigadores, drenadores; de piscicul- 
s. «Porque não se trata em cada quinta-escola de constituir uma ou 
s doestas especialidades? Os aprendizes que de lá saissem, além 
prestarem immensos serviços, encontrariam com certeza commodo 
ãdouro e rendoso, o que asseguraria a concorrência á instituição.» 

E depois aponta exemplos da diversidade das circumstancias dos 
artamentos, que demandam diverso género de cultura, e teem neces- 
ides e exigências privativas. 

Escolas de pastores, — Teem-se tornado raros os bons pastores em 
nça. O governo julgou dever applicar a sua attenção a est^ espe- 
idade: fundou em 1867 no departamento de Pas-de-Calais uma es- 
I de pastores, que em 1877 transferiu para Rambouillet, onde existe 

rebanho nacional comprehensivo da variedade hespanhola meri- 
I de Naez e de Mauchamp. 

Cadeiras deparlamentaes de agricultura. — Estão instituídas em 33 
)artamentos, e espera-se que se estendam aos demais. Os respecti- 
; professores são obrigados a dar um curso de agricultura e ^de hor- 
iltura na escola normal primaria, e a fazer conferencias nos princi- 
ís centros agrícolas. 

Por intermédio d'esta instituição poderá coordenar-se annualmente 
ístatistica das colheitas diversas, que ao governo e ao commercio 
listrará grande luz; e bem poderão os professores departamentaes 
agricultura formar uma estatística agrícola, manufactora e de indus- 

Escolas naciouaes ou regionaes de agricultura. — «É áSuissa e a 
lleraberg que parece dever pertencer a gloria de ter aberto a pri- 
ira escola de agricultura, no anno de 1799, em HofTwil, junto a 
rnc. 

Em 1803 pedia Francisco de Neufchateau a creação de três esco- 
especiaes de ensino agrícola, que fossem ao mesmo tempo escolas- 
)delos; mas este pedido nuo foi satisfeito. 

A iniciativa particular entrou em scena, e então appareceram gran- 
s resultados. Dorabasle fundou a escola do Roville (Meurthe); depois, 
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pressou ha pouco algumas opiniões, que nos parece convenienle it: : 
como lendo o sello da competência scienliííca e pralica do seu âr^ 

Considerando o Instituto Geral de Agricultura como ama e>. 
veterinária, e no sentido de o completar, por certo no intuito (h;i: 
i mover a felicidade de Portugal pela agricultura, propõe elle: 

1.^ A creação de uma cadeira de nosologia vegetal emgenlc? 
pecialmente de epiphytias, com um laboratório e gabinete para e^ 
micographicos, bem apparelhado de instrumentos próprios para ^ 
estudos; pois que cas epiphytias e epizootias, causadas a maior pn 
d*ellaspor microphytas e microzoaríos, s3o os grandes fiagellosdiãr 
cultura.» 

2.^ Melhor distribuição de disciplinas pelas diversas cadeins 
! sec^3o veterinária, tque seria bom desdobrar em proveito do fK 

mais completo da nosologia theorica e pratica e da zootechnica. ^f 
indispensável mais um lente para esta secção.» 

3.** Crê ser urgenle a creação de uma cadeira especial de úh 
tura, desligada esta da arboricultura, a fim de ficar maiormargesii^ 
o estudo das arvores fructiferas. 

4.^ Conviria habilitar o Instituto com as condições materiaes e 
pessoal para mais larga demonstração de chimica agrícola. 

5.® Registaremos m extenso este ultimo alvitre, por qaemuii 
ao nosso propósito: 

«Em fim, seria bom admittir á frequência do instituto os alui 
da Quinta Regional de Cintra, que tivessem completado seu am^ 
alguma dislincção, accusando assim uma tal ou qual aptidão pan^r 
dos superiores, supprindo em tal caso esse curso os prepa^alo^o^ ; 
a lei exige para a matricula dos alumnos ordinários. È um meio^ 
de animar mais a concorrência do Instituto, e com alumnos de \t:v 
ou aptidão decidida para o mister agrícola ou veterínarío^» 

Por quanto, em geral, não ha assumpto mais imporlanle coir 
que interessam profundamente ao homem, do que é a agriculluri'* 
mos aproveitado n'esla obra todas as occasiões que se nos hão # 
rado para recolher noticias a tal respeito. 

Recordaremos aqui o capitulo: Substancial resumo de pro?^ 
cias para promover o ensino e progresso da agricuUuraf no W " 
pag. 169 a 212. 

* Discurso da aberlwa das aulas do Instituto Geral de AgricuUumt*^ 
são solemne de 12 de outubro de 1878. Por Silvestre Bernardo Lima. 
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RECOLHIMENTOS 

No reinado da senhora D. Maria ii foi promulgado o decrelo com 
a de lei de 26 de novembro de 1851, que regulou a administração 
Santa Casa da Mesericordia de Lisboa; dos Hospitaes de S. José, 
S. Lazaro, e de Rilhafolles; da Casa Pia de Lisboa; do Asylo de 
idicidade» com todos os estabelecimentos de Mcrceerias existentes: 
fitando tudo á suprema direcção do conselho geral de benificencia» 
]ual deu nova organisação. 

Com referencia ao assumpto especial do presente capitulo, era as- 
concebido o artigo 5.® doesse decreto : 

•Os recolhimentos do Santíssimo Sacramento, da rua da Rosa ; do 
tissimo Sacramento e Assumpção, ao Calvário; do Amparo, aoGrillo; 
Amparo, a S. .Christovão; de Nossa Senhora da Lapa; de Nossa Se- 
rá dos Anjos, vulgarmente dito de Lazaro Leitão; de Nossa Senhora 
Rosário, no sitio do Rego; do Desaggravo do Santíssimo Sacramento; 
^ossa Senhora da Encarnação c Carmo ; a casa da Piedade das Peni- 
tentes, na rua do Passadiço; e quaesquer outras instituições da mesma 
iireza, que actualmente estão, ou vierem a estar sob a tutela e pro- 
tão da auctoridade publica em Lisboa: terão do mesmo modo um 
vedor geral para todos elles, com um adjunto, nomeado pela ir- 
íidade da Santa Casa da Mesericordia de Lisboa, e outro escolhido 
o governo.» 

De todos estes recolhimentos daremos aqui uma breve noticia, re- 
tando-nos aliás, para evitar repetições, ao que já tivermos dito a res- 
to dos dois primeiros, e do de Nossa Senhora dos Anjos. 

Antes, porém, de exararmos esses rápidos apontamentos, recor- 
emos os projectos que em 1835 e 1870 houve sobre a conversão 
; recolhimentos em destino diverso. 

Em 1835 occorrei> o pensamento de formar dos recolhimentos da 
)a, rua da Rosa, Mouraria e Calvário, um collegio, onde as donzellas 
res, filhas de empregados públicos, e officiaes do exercito e armada, 
lessem receber o beneficio de uma educação physica e moral systema- 
i; mas não chegou a ter execução este desígnio. 

Veja no tomo vi, pag, 367 e 368. a portaria de 20 de outubro de 
35. 

No anno de 1870 acudiu á mente do governo o alvitre de sujeitar 
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Recolhimento de Nossa Senhora da Encarnação e Carmo. 

Cumpre, antes de tudo, declarar que este recolhímeDto eâi b: 
reunido ao precedente, na rua do Passadiço. 

Em i704 Ibe deu principio, no sitio de RilhafoUes, nmade^ 
mulher chamada Isabel Francisca. 

Em 18 de janeiro de 1771 foram approvados os respeclí?os «fi 
tutos pelo cardeal patríarcba Francisco i. 

Tinha por fim receber até 33 irmãs da casa, algumas sests'. 
porclonistas, e dez meninas educandas. 

Só tem hoje uma irmã e duas porclonistas. 

A casa que o recolhimento possuía no sitio de Rílhafollfê,a 
João Baptista de Castro diz ter soffrído pouco prejuízo por efifdto do^ 
remoto de 1755, foi applicada pelo governo para hospital de diokrtil 
Quando cessou a epidemia, era de toda a justiça que a casa reverta 
ao anterior destino; mas, em vez d^isso, consentiu o gova^no qcr 
Asylo da Mendicidade se estendesse por aquelle local, e n'es$a pi 
se tem este conservado. D'esta sorte succede que o recolbimejiio ^ 
hoje como que hospedado no da Natividade de Nossa Senhora e sà 
Maria Magdalena. 

Não tem subsidio do governo, e são diminutos os seus rendisâ 
tos. 

Estão subordinados á direcção ecclesiastica os segoiotfô vdé 
mentos : 

Recolhimento do Desaggravo do Santíssimo Sacramento. 

Recolhimento de Nossa Senhora da Natividade (das com:frtiii[ 

NB. No citado decreto de 26 de novembro dô 1851 v^n desi^^l 
com a denominação de Nossa Senhora do Rosário no sitio do M 

Attendo-me ao que diz João Baptista de Castro, foi este rert^i 
menlo instituído pelos padres da Companhia de Jesus no anno de (>l 
para mulheres governadas por uma regente, dirigidas pelos ise^l 
padres *. 

O edificio ficou muito arriuinado pelo terremoto de 1755, de>:^ 
que as convertidas foram obrigadas a sair para a Fonte Santa, oou^^ 
tiveram em barracas até passarem para o sitio do Rego. 

Recolhimento de Nossa Senhora da Lapa. (Das orphãs de^^ 
radas.) 

^ No Mappa de Portugal é invocado o testemunho de Franco: Im^ 
virtude i, 2, 397. 
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Foi devido á exemplar piedade de monsenhor Brandão» prelado 

egreja patriarchal, «que chegon n'elle a recolher e sustentar carita- 

amente mais de sessenta meninas, que andavam dispersas, e expos- 

aos desarranjos e perigos que occasionara o formidável terremoto.» 

Assim se exprime o citado J. B. de Castro. 

Por minha parle, não posso deixar de bemdizer a memoria do il- 
tre prelado, que deve ser tido na conta de benemérito da humani- 
le, pela felicíssima lembrança de acudir ao desamparo em que flca- 
Q meninas desvalidas, arriscadas a perecer de fome, ou a succumbir 
lerigosas eventualidades. 

Quando dois annos depois, em 1757, o caritativo monsenhor Brán- 
) passou ao bispado do Funchal, foi substituído por monsenhor Sam- 
0, que também merece louvores, por ter continuado a encetada obra. 
. 1763 havia ainda treze meninas no recolhimento. 

O dereto de 36 de novembro de 1851, que no princípio â*este ca- 
ilo mencionámos, dispoz no seu artigo 8.^, o que se segue: 

•Ao provedor da Santa Casa, ao enfermeiro mõr, aos mais prove- 
es, a seus adjuntos, e ao secretario do conselho, será arbitrada uma 
lificaçao de cem a seis centos mil réis, que se graduará para cada 
d'elles, segundo a responsabilidade e trabalho do cargo.» 

Só em 1853 foi regulado este assumpto, ainda em vida da senhora 
Maria ii. Eis as disposições do decreto de 31 de agosto: 

<1.° As graliflcações annuaes estabelecidas pelo artigo 8.^ do de- 
to, com força de lei, de 26 de novembro de 1851^ a favor de cada 
dos chefes de administração dos estabelecimentos pios èm Lisboa, 
arbitradas, quanto ao provedor da Santa Casa da Misericórdia doesta 
ide, 6 ao enfermeiro mõr do Hospital Real de S. José, na quantia 
600^91000 réis; o quanto aos provedores da Casa Pia, do Asylo da 
idicidade, e dos recolhimentos doesta cidade, na quantia de 480^91000 

c2.^ Aos empregados adjuntos aos chefes de administração, roen- 
lados no artigo antecedente^ é arbitrada a sua gratificação em me- 
) da quantia que se abona aos mesmos chefes. 

a3.^ O pagamento doestas despezas será feito pelo cofre dosrespe- 
os estabelecimentos.» 

Esta ultima disposição assentava no principio de que a lei do or* 
lento, concedendo a auctorisação para pagar pelo cofre do estado 
sãmente as despezas com o pessoal e material do Conselho Geral de 
eíicencia, firmou, com esta excepção, a regra geral de que o paga- 

O. E. VIU. i8 
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meoto das despezas com a admíDistracIo dos oatros 
pios, deve effeitaar-se pelas soas respectivas dotações. 



Ui^il.r-U 



BEGOUimNTO Dl JKSDS URU JOSÉ DA VIUl DO LOCRIÇIL 

A regente e escrivã do Recolliimento de Jesos Maria losè, à V: 
do LouríçaU districto de Leiria, pediram licença para se admilL^ã 
ali meninas a educar, a exemplo do que fora permittido ao esUbè: 
mento da mesma ordem, existente na cidade de Leiria. 

governo attendeu, segundo os informações havidas» a qoe ■-} : 
colhimento do Louriçal podia vir a ser um excellente seminário áté 
cação de meninas, e como tal de summa vantagem para as familU: 
povoações circumvisínhas, e ainda das distantes d'elie. Considerou 
outro lado, que o recolhimento, por seu instituto, nSo tinha a mw 
de casa religiosa, mas unicamente a de verdadeiro asylo, onde as i 
colhidas nSo se acham ligadas a votos alguns solemnes, qae prodtsa 
obrigação ou vinculo externo. 

N'esta conformidade, e em presença do parecer do conselho sz 
rior de instrucção publica, dqcretou em SO de abril de 1853 o segn^ 

1 .^ Concessão da licença requerida para o estabelecimento át % 
cação e ensino publico de meninas no recolhimento da vil la do L:c 
çal. 

2.^ Admissão de seis senhoras, habilitadas para se incmái'^ 
d'aquella educação e ensino. 

3.^ Formação de estatutos, sujeitos á impreterível approva^ ' 
governo. 

4.* Designação pelo Conselho Superior de Instracçlo PnUicâ.^ 
disciplinas que no recolhimento haviam de ser ensinadas. 

5.® Combinação do conselho superior com o prelado da dk^ 
de Counbra, sobre os meios mais adequados para tomar efficaié^ - 
bons e louváveis desejos das recolhidas do recolhimento do Loor^ 

RecoUiimetUo de Nassa Senhora do Porto de Ave. 

A portaria de 19 de setembro de 1842 confirmoa a Domeiôr 
mestra e directora, que o governador civil de Braga fizera, para o ^ 
colhimento de Nossa Senhora do Porto de Ave, freguezia de S. Ifrí 
de Thaíde, concelho da Povoa de Lanhoso; recaindo a nomeará' ^ 
Narcisa Cândida da Costa. 
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Recolhitnenlo de S. Pedro de Alcântara em Lisboa. 

D'este instituto de beneficência e ensino tivemos occasiSo de indí- 
r a existência na capital, qaando no tomo m falíamos dos Recolhi- 
mtos, de pag. 388 a 404. 

Agora apontaremos o que nos parece essencial a respeito de um 
labelecimento, ao qual mui adequadamente applicámos já o tocante 
nceilo de Saint-Marc-Girardin : A boa direcção da vida depende tanto 
ínslrticção do espirito como da educação do coração. 

O decreto de 31 de dezembro de 1838 mandou secularisar o con- 
oto de S. Pedro de Alcantra, da ordem dos religiosos menores refor- 
ados de Santa Maria da Arrábida. 

Entraria na posse do convento secularisado, e de suas pertenças, a 
nta Casa da Misericórdia de Lisboa ; e as meninas orph3s da mesma 
nta casn seriam para ali transferidas, com as respectivas regentes e 
ipregadas, a fim de serem devidamente educadas. 

A morada em que até então residiam as orphis, e que ficava 
ora desoccupada, seria unida á dos expostos» a fim de que estes me- 
orassem no tratamento. 

Recommendavel (dissemos em outro escripto) é este institmo de 
neficencia e ensino, porque sustenta, educa e instrue quarenta orpkãs, 
se destina a preparar-lhes um futuro honesto e vantajoso ^ 

Em um documento oflScial encontramos a seguinte apreciação feita 
ila mesa da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa : 

«Quanto ao recolhimento de S. Pedro de Alcântara, as nossas or- 
ias continuam a aproveitar do ensino que as suas mestras utilmente 
Bs ministram, e é assim que rio anno de 1877 as educandas do 4.^ 
no fizeram todas exame no lyceu, sendo approvadas e havendo mesmo 
19S, que, dispensadas da edade, poderam obter diploma para o magis- 
río. Applaadimo-nos das reformas por nós iniciadas no recolhimento, 
se não podemos dizer que o ensino é perfeito, julgamos pelo menos 
r o conveniente para aquellas que temporariamente nos estão con- 
idas*.» 



^ O que lia sido feito eo qaehaa fazer em matéria de beneficência 1878. 
* Relatório da mesa da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa. . .com as 
ntas da gerenda no anno económico de 1876 a 1877. 

18» 
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SEIINARIOS DIOGISillOS 

No tomo IV, pag. 14 a 120, consagrámos um extenso cafNto : 
exposição de noticias relativas aos seminários diocesanos. 

Com relação a esta especialidade, apresentámos um resumido apor 
tamento histórico da creação das dioceses de Portugal ; uma breve L - 
toria do Concilio de Trento, uma snccinla inlroducçao ás suas (L> • 
siç5es sobre o ensino ecciesiastico, e um resumo doestas sobre a ^ 
ação dos seminários diocesanos. 

Indicámos o que fez o cardeal infante D. Henrique, em matr: 
de seminários; e depois de offerecermos á consideração dos leitores»: 
tros elementos de estudo (entre os quaes avultam as disposições mz: 
importantes do alvará de 10 de maio de 1805), traçámos, em brr 
quadro, a historia de cada um dos seminário; que hoje existem, é ir 
mos algumas noticias avulsas, de útil curiosidade. 

Nao passámos então, no tocante a diplomas officiaes, além do sl: 
de 1826. No intervallo que decorre até ao reinado da senhora D. ^ 
ria II não encontrámos, em nossas investigações, diploma algum yt 
devesse ser mencionado. 

De novo, porém, foi despertada a attenção dos poderes pubix' 
sobre os estudos ecclesiasticos no referido reinado; e d'aqoi resul 
necessidade impreterível de abrir este capitulo, para registar o goe 
tal respeito foi providenciado no período de 1834 a 1853. 



O decreto de 17 de novembro, que organisou o plano dos ljc& 
nacíonaes, continha no seu artigo 70.° as seguintes disposições: 

tEm cada um dos lyceus haverá uma classe de esiudos eccUsiú^' 
cos, que comprehenderá as disciplinas, que, além dos estudos ger^ 
do estabelecimento, são privativas, e indispensáveis ao minisurio psr- 
chiaL 

cEsta classe constará de duas cadeiras; o programma das á^- 
plínas de que devem constar será immediatamente redigido pela lici* 
dade de theologia, e sendo approvado pelo governo, entrará logo f-^ 
execução.» 

Depois de transcrever as disposições que deixamos restadas, d^* 
um lente da faculdade de theologia, em termos de desaj^rovaçio: 
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«Como se as matérias e disciplinas indispensáveis ao ministério 
rochial podessem ser ensinadas e explicadas somente em duas cadei- 



1837 

Lé-se na acla da congregação da faculdade de theologia de 14 de 
Uio: 

«Âpresentoií-se para se cumprir uma portaria do ministério dos né- 
dios do reino, na qual, sua magestade, tendo-lhe sido representado pelo 
Iministrador geral de Coimbra a necessidade de acabar com o Semi- 
%rio Episcopal, por ser actualmente um estabelecimento não só inútil 
ias também nocivo e prejudicial, depois de mandar ouvir o conselho 
3ral director do ensino primário e secundário, houve por bem mandar 
iivir egualmente sobre este objecto a faculdade de theologia.» 

Na acta de 28 do mesmo mez encontra-se a seguinte declaração : 

«Leu-se a consulta relativa ao seminário, que deveria ser dirigida 
ela faculdade a sua magestade, e na qual se mostrava a necessidade 
e conservar reformado este tão ulil estabelecimento. Foi approvada 
lor dois votos contra um'.» 

Pela portaria de 21 de novembro ordenou o governo ao vigário 
^pitular do bispado de Coimbra, que propozesse um regulamento lit- 
erário e económico para o seminário dCaquella diocese. 

Da portaria de 18 de dezembro vê-se, que o reitor do seminário 
le Coimbra^ por desaffecto ao governo constitucional, fizera opposição 
10 cumprimento da citada portaria de 21 de novembro. 

O governo ordenou que fossem cumpridas as suas ordens, a des- 
peito da ruim vontade do reitor, cujo procedimento, em presença de 
carias informações, e do resultado dos trabalhos da commissão encar- 
regada de tomar contas áquelle estabelecimento» não inspirava conQança 
10 governo, e muito menos o tornava merecedor de se perpetuar na 
gerência do seminário. 



^ Esboço historico-litterario da faculdade de theologia da Universidade de 
Coimbra. Pelo dr. Manuel Eduardo da Motla Veiga. 
^ Esboço, citado. 
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N'esle aoDO encontramos uma portaria, datada de 2 de jai^c,[i 
qual o governo insta peia remessa de esclarecimentos, qoe dos fii^ i 
anno antecedente haviam sido exigidos ao administrador geral do i- 
tricto de Braga, sobre a capacidade dos edificios das seminarioi i \ 
Caetano e S. Pedro d^aquella cidade^ para a collocação do lyceu t ^ 
escola nortnal; e bem assim sobre a relação em que os ditas smM 
rios estavam para com a Santa Casa da Misericórdia da mesiáom 
cidade. 



Em portaria de 7 de maio remettea o governo ao cooselbo gaj 
director de ensino primário e secundário um projecto de lei fNira f 
no edifício nacional em que estivera o Seminário de Semache do bA 
Jardim^ se estabelecesse um dos quatro lyceus, que, além dos de li 
boa, Porto e Coimbra, mandava a lei de 7 de abril de 1838 coTjdci 
em outros pontos do continente do reino, e bem assim para qut i 
se instituisse um coUegio de educação civil e- religiosa. 

Queria o governo que o indicado conselho informasse sobre ^ 
as circumstancias doeste negocio^ e sobre as convenieocías do ^ 
publico, em relação á commodídade, a Qm de serem com Qi^«)eiarf 
mettidos ás cortes todos esses esclarecimentos. 



1840 

Em portaria de 27 de outubro ordenou o governo, que emqt^ 
se não organisasse definitivamente o liceu nacional da cidade do M^ 
seriam abertas provisoriamente n'aquelle estabelecimento as dua$ (^ 
ras da cktsse dos estudos ecdesiasticosy creadas pelo artigo 70.* i' ' 
creto de 17 de novembro de 1836, fazendo-se em uma d'ellas a Irt^ 
de theologia dogmática, e na outra a de theologia moraL 

Ao bispo eleito do Porto competiria a proposta de dois eod^ 
ticos, de reconhecida aptidão moral e litteraria, para o provimento '^ 
indicadas cadeiras; mas, tanto estes professores, como as respeclivi?^ 
deiras, ficariam sujeitos ás alterações que posteriormente houv^sea 
fazer-se, ex vi de subsequentes reformas litterarias. 
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Ao mesmo bispo era agradecidai a boa vontade com qoe promet- 
ra apromptar casa para a collocaçSo das referidas aulas; e de accordo 
m elle deveria o conselho geral direchH* de ensino primário e secon- 
rio propor as providencias regalamentares» qae porventura fossem ne- 
ssarias para a direcção adequada* do curso de estudos ecclesiasticos. 

NB. A pag. 102 e 103 tivemos occasião de tomar nota da provi- 
ncia contida n*esta portaria, a propósito do Lyeeu do Porto. Assim 
stumamos proceder, para ligar entre si os diversos estabelecimentos, 
>s seus pontos de contacto. 

1841 

O officio de 3 de dezembro, dirigido pelo ministro do reino ao 
I justiça, merece ser reproduzido na sua integra, porque dá uma ver- 
ideira idèa do estado das coisas, em matéria de seminários» por aquelle 
mpo : 

«111.°** e Ex."*® Sr.— Em resposta ao officio que V. Ex.* me diri- 
lu em 19 de novembro ultimo^ para lhe subministrar as informações 
lie houvesse n'este ministério, relativas á nomeação do reitor do Se- 
linario de Lamego, e á gerência e fiscalisação das rendas d'aquelle 
stabelecimento, cumpre-me declarar a V. Ex.* que o ministério do 
)ino, desde 1833 em diante, não tem entendido na administração pes- 
oal, ou economia dos seminários, nem podia ingerir-se em um ramo 
e serviço que se achava a cargo das auctoridades subordinadas á se- 
retaria d'estado dos negócios ecclesiasticos, e que nenhuma lei poste- 
ior commettera a diversa repartição. 

«Se alguns fundos e rendas dos seminários teem entrado no the- 
ouro publico, ou param ainda em mãos particulares, e se a importan- 
ia d'aquellas dotações particulares ha sido por qualquer modo distra- 
âda da sua primitiva e legal applicação, é isso um facto que não des- 
roe o direito constituído, nem embaraça que se adoptem as medidas 
lecessarias para o fazer valer em benefício da moralidade e da instruc- 
íão do clero, e a bem do ensino da religião do estado, que, pela in- 
lole e natureza da sua moral, é um dos meios efficazes de se promo- 
i^er o socego, a prosperidade e a civilisação dos povos. 

«Todos os esclarecimentos estatisticos que a respeito dos seminá- 
rios se haviam coUigído no ministério do reino^ por efifeito de uma cir- 
cular expedida, na data de 29 de setembro de 1835, ás auctoridades 
ecclesiasticas, foram confiados no principio do anno de 1839 ao minis- 
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terio a cargo de V. Ex/, por mão da oficial maior gradiiad£> ^ 
Pereira dos Reis. 

cN'es8es papeis comprebendia-se a noticia da fonda^ duâ 
Darios, os estatutos por que elles eram regidos, as dedani(í« vj 
os edifícios, fundos, rendimentos, despezas, e empregados di;^ 
estabelecimentos, c bem assim sobre as suas aulas e alumoos :: 
frequentavam; e entre estes esclarecimentos hao de encoDtrar-K::i 
existiam a respeito do Seminário de Lamego. 

<Digne-se pois V. Ex.^ de chamar a si uns e ouiros docomfd 
de mandar extrair d'elles o que parecer conveniente para illastn»;} 
que V. Ex.* pretende.» 



1845 

O governo, reconhecendo a necessidade de prover nas proM 
ultramarinas ao estabelecimento de seminários, nos quaes hoQves>a 
receber instmcçao religiosa e lilteraria os mancebos que sededicii 
á vida ecclesiastica, a fim de poderem depois dirigir e governar j 
mente as parochias e missões das egrejas portuguezas d'aqQell25| 
vindas, que estavam em quasi total abandono, com gravíssimo pM 
da religião e do estado : 

Nomeou uma commissão, encarregada de propor os meios qí^ 
parecessem convenientes para o estabelecimento dos indicados n 
rios, bem como de um n'este reino, no qual pudessem habilitar-íaii 
três para os do Ultramar. 

Veja o decreto de 30 de janeiro de 1843. 



1844 

O decreto de 20 de setembre, que organisou a inslrucçãopií i 
continha no seu artigo 55.® a seguinte disposição : 

«Nas cidades, ou villas, em que houver seminários ecclesii^ i 
poderá o governo estabelecer as aulas dos lyceus nos edificios<fe^ 
mos seminários.» 
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1845 

N'este anno encontramos um diploma legislativo, de summa impor- 
^ia para a instrucçôo do clero. 

E com effeito, a carta de lei de 28 de abril de 1845 maré? uma 
za interessante na historia dos Seminários em Portugal. 

Vejamos quaes foram as suas principaes disposições. 

No artigo 1 .^ determinava, que em cada uma das dioceses do reino, 
bas adjacentes, houvesse um seminariQ. 

^ Quaes disciplinas se ensinariam? Gomo seriam providas as cadei- 
? Quaes ordenados venceriam os professores? 

A todas estas perguntas vamos satisfazer, registando também con- 
ieotes noticias sobre outros pontos de que a lei trata. 

Curso; disciplinais; compêndios; provimento de cadeiras; ordena- 
; estudos preparatórios. 

A este respeito foz a lei reviver as disposições do alvará de 10 
maio de 1805, mandando que houvesse nos seminários um curso 
três annos de estudos theologicos e canónicos, acompanhado de in- 
jcções praticas do cathecismo, de explicações do Evangelho, da fór- 
da administração dos sacramentos, da pratica dos ritos e ceremo- 
s da ogrcja, do canto, e de todos os mais conhecimentos práticos 
ixercicios espirituaes e ecciesiasticos, necessários para formar a mo- 
ade ecclesiastica no espirito, virtudes^ sciencia, e hábitos próprios 
seu estado. 

A escolha dos compêndios e o numero e distribuição das cadeiras 
ivam dependentes da approvação do governo. 

Os rendimentos dos seminários que houvessem de ser supprimidos, 
(1 virtude da reducçSo das dioceses, seriam applicados do modo mais 
iveniente aos seminários que ficassem subsistindo. 

O provimento das cadeiras seria feito pelo governo sobre proposta 
s respectivos prelados diocesanos; os quaes deveriam sempre prefe- 

as pessoas que, além da mais reconhecida aptidão moral, tivessem 
;um grau académico das faculdades de theologia e de direito pela 
liversidade de Coimbra, ou que, no exercício do magistério ecclesias- 
;o, tivessem dado boas provas de si. 

Os ordenados dos professores proprietários e substitutos, seriam os 
aiores que estivessem estabelecidos para os professores dos Ijceus; 
lando, porém, as nomeações recaíssem em ecciesiasticos, que perce- 
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bessem alguma prestação do estado, côngrua ou reDáímeoto ^ 
tico, venceriam somente uma gratificação, que Ibes seria arbitr^[t 
respectivo prelado, com auctorisação do governo. 

Os estudos preparatórios de grammatica latina, rlMorica,tp 
sophia racional e moral, seriam suppridos pelas aulas publicas, eâ^ 
cidas nas cidades ou viUas,onde houvesse seminários. (Artigo Vil 

I 

Missão dos ordinandos dos seminários para a Ufdvmiiél 
Coimbra; sua formatura, sustentação, sujeição fiscal, e umtofmi 
pois de graduados na Universidade: 

Suscitava-se a observância do já citado alvará de iO de idii:i 
1805 em quanto a elles, a fim de seguirem um curso completo ki 
logia; sendo, porém, a missão somente de um alumno em cada a 
no que respeitava ás metrópoles, e de um, de dois em dois zmi\ 
quanto aos bispadosr. 

D'entre os alunmos comprehendidos n'esta mesma missio, (^ | 
lados diocesanos destinariam para formar-se na faculdade de éà 
algum, que já tivesse concluido com approvação e loavor o corso i 
respectivos estudos theologicos e canónicos no respectivo semiQ3h:i 
que, pelo menos, estivesse constituído na sagrada ordem de sabdii:^ 

Uns e outros dos referidos seminaristas seriam sosteoudoii 
Ck)imbra pelos respectivos seminários ; em quanto porém, os beos í\ 
tes não fossem suficientes para essa despeza^ receberiam os w^ 
seminaristas uma prestação mensal paga pelo thesouro poblío),^ 
porcionada á despeza da sua sustentação, a qual nunca exceden 
quantia de 10i9(000 róis por mez. 

Os alumnos, assim mandados para a Universidade, seriam olrJ 
dos a residir dentro do seminário de Coimbra, sempre que fosse d 
pativel com as commodidades do edificio do mesmo seminário. 

Tanto os prelados diocesanos, como o governo, empregariam ti 
os meios de vigilância e de precaução, que mais convenientes M^ 
recessem, acerca do comportamento moral e litterario dos io^ 
alumnos ; devendo, sem perda de tempo^ ser privados do beneb^: I 
lei os que fossem desregrados e remissos. (Art. 6.^ e seus 4 U^ 

Estes mesmos seminaristas ficavam dispensados da propila -i 
matriculas na Universidade, e seriam admittidos ás aulas, eDO^I 
anno lectivo aos actos, tendo feito previamente os exames prepaní^í 
determinados por lei. (Artigo 7.^) 

Os alumnos que assim se formassem na (acoldade de tbff^ 
ifí2i de direito, seriam empregados^ sendo aliás dignos^ do id#' 
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seminários, e nos outros ofiBcios e commíssões mais importantes 
suas dioceses; e bem assim seriam attendidos com preferencia, em 
aldade de outras circumstancias, no provimento das dignidades, ca- 
icatos, e demais beneficios das mesmas dioceses. Não poderiam, po- 
I, sem justa causa, recusar-se ás comroissões de serviço ecclesiastico. 
que fossem incumbidos pelos respectivos prelados, nem mudar de 
ze$e sem licença d'estes, sob pena de não serem attendidos em pre- 
gão alguma, para obterem mercê de qualquer dignidade ou beneã« 
ecclesiaslico. {Artigo 8.^) 

Era suscitada em geral a observância do que, na conformidade dos 
ones e das disposições civis, está determinado, em quanto á prefe- 
cia, em egualdade de outras círcumstancias, para quaesquer benefi- 
s e empregos ecclesiasticos, os clérigos doutores ou formados nas 
jldades de theologia e direito peia Universidade de Ck)imbra. (Ar^ 

Governo económico^ e direcção disciplinar dos seminários: 

Competiriam aos prelados diocesanos, debaixo da inspecção do go- 
■no. 

A estes mesmos prelados continuaria a pertencer a nomeação dos 
tores, prefeitos, ou directores, e demais empregados na administra- 
I dos seminários, escolhendo para esses cargos pessoas de reconbe* 
a probidade, e aptidão ecclesiastica, e preferindo, em egualdade de 
cumstancias, os cónegos, beneficiados e clérigos da diocese, que, não 
ido parochos coUados, recebessem prestação do estado, ou alguma 
igrua, ou rendimento ecclesiasiico. 

Todas estas nomeações porém, ficariam sujeitas á approvaçSo re- 
i^ e sem ella não poderiam os nomeados entrar em exercício. 

O governo, ouvindo os pareceres dos prelados diocesanos, e em 
dsença dos differentes estatutos dos seminários existentes, ordenaria, 
anto antes, um plano, ou regulamento geral de todos estes estabele- 
nentos, tendente a prover á boa ordem e utilidade dos mesmos, e á 
ministração dos seus bens, segundo as conveniências da época actual, 
)s da fazenda publica. (Artigo 10.^ e IL^) 

Dotação para os seminários: 

Suscitou-se a prompta execução do disposto no artigo 12.^ do ai- 
rá de 10 de maio de 1805, para o fim de obter uma dotação suffi- 
)nte para os seminários, ou de augmentar os rendimentos que já ti- 
ssem. 
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Os seminários, aos qaaes se fizesse alguma doação inur w^. 
causa mortis, ou por qualquer outra forma, deveriam impetrar; 
cessaria licença ao goveroo. (Artigo 1±^ e g wUcoJ 

Especialidades : 

O ministério publico interviria em todas as demandas â» fw? 
rios, e seria ouvido em todos os contratos e distractes, de qoe poi? 
resultar obrígaçSo, ou grave damno de seus bens ou direitos. 

Dava-se ao governo a faculdade de coUocaros seminarmmi 
fidos dos exiinctos conventos, que mais próprios e accommodadi^ I 
sem; incluindo os seminários, cujos ediBcios estivessem arruinaé: 
carecessem das accommodaç5es convenientes. 

Para occorrer de prompto á^ despezas mais urgentes doi tM 
rios, ficava o governo auctorisado a applicar até á somma em(|Qê 
portassem os ordenados das cadeiras de estudos ecciesiasticos, p 
decreto de 17 de novembro de 1836 mandara estabelecer em toi:t 
lyceus do reino. (Artigos 13.^, 14.^ e 16.y 

Wantagens dos estudos ec^lesiasticos no futuro: 
Passados quatro annos depois de estabelecido o corso de ^ 
ecclesiasticos e canónicos nos seminários das dioceses, ninguém ^i 
ria ordenar-se de presbytero, sem o ter frequentado, e sem (ersi 
provado em todas as disciplinas d*elle, eu sem ser formado oai 
dade de theologia, ou de direito na Universidade. (Artigo 16,^) 

Providencias relativas ao Ultramar: 

Era auctorisado o governo a promover a instrucçio dos ãi^ 
destinados ao ministério ecciesiastico nas egrejas do Ultramar, tà 
do-os aprender no lyceu de Lisboa e no seminário do patriaítií 
(em quanto nas respectivas províncias n3o houvesse estes estale^ 
mentos), além de todas as disciplinas communs a todos os ecci^' 
cos, as sciencias e línguas que lhes fossem indispensáveis, emr^" 
ao local e ao serviço a que fossem destinados. 

Os alumnos, que, depois de concluidos os seus estudos, c>:^' 
tassem nove annos de serviço nas egrejas da Ásia, ou Africa, c: 
missões, teriam direito a ser providos nos canonicatos que vag^^ 
continente, e nas ilhas adjacentes, apresentando attestados de bos^ 
tumes, passados pelos respectivos prelados; dando o goven^oeor* 
cortes, no começo de cada legislatura, do uso que tivesse feiío i^ 
cedida auctorisaçSo. (Artigo 17.^) 
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FormalmeDle era declarado que as disposições do artigo 6.^ da lei» 
iam applicação aos alumnos ordenados na metrópole, e nos bispados 
provindas ultramarinas. (Artigo 18.^) 

NB. O artigo 6.^ referia-se, como já apontámos, á missão dos alum- 
ordinandos dos seminários das metrópoles, e dos bispados, para a 
versidade de Coimbra, a flm de seguirem n*ella um curso completo 
theologia. 



1848 

A carta de lei de i6 de junho auctorisou o governo a proceder, 
I o concurso da auctoridade ecciesiastica, á extincção, suppressão, e 
anisação das collegiadas do reino, nos termos declarados em suas 
posições. 

D'esta lei cabe-nos citar apenas os artigos que dizem respeito aos 
linarios; e são os seguintes: 

Art. 7.® Serão applicados especialmente para manutenção dos se- 
\arios, e, em geral, para a sustentação do clero, os bens e rendi- 
íilos: 

l."" Das collegiadas extinctas. 

±^ Das collegiadas supprímidas. 

3.° Dos benefícios vagos, ou que de futuro vagassem, além do nu- 
ro que for estabelecido para cada uma das collegiadas conservadas. 

4.*' Dos benefícios simples (a que não estão annexas obrigações 
aes, ou de residência) que estiverem vagos, ou de futuro vagarem. 

Art. 8.^ Ficam exceptuados da applicação determinada no artigo 
^cedente : 

1.^ A parte dos bens e rendimentos das collegiadas existentes, ou 
primidas, que pela sua instituição, ou por outro título, se mostrar 
lima e perpetuamente applicada para côngrua dos parochos, ou de 
s coadjutores, ou para fabrica das egrejas parochiaes. 

2.^ As porções benefíciarias dos beneficiados collados existentes. 

3.° As porções benefíciarias vinculadas em património. 

Art. 9.^ Gessam as excepções do num. 2.^ e 3.^ do artigo ante- 

ente : 
1 .^ Por fallecimento dos actuaes beneficiados, ou clérigos patrimo- 

dos. 
2.° Por collação em egual, ou melhor beneficio. 
3.® Quando os mesmos recusem sem causa legitima os beneflcios, 
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em qoe forem apresentados, na conformidade da dis|iosipod»3K 
antecedente. 

Art. 11.^ Nos beneficios das collegiadas serio sõneatespra 
tados d'ora em diante clérigos de ordens sacras. 

§ único. Exceptaam-se os seminaristas pobres, que teabap?!! 
o seu aproveitamento nas sciencias ecciesiasticas, os qoaespoári* 
providos nos beneficios das collegiadas para titulo de soa orde&d 

A provisão do cardeal patriarcha de Lisboa, datada de i7 ^i 
tembro do mesmo anno de i848, contendo instrocçoes pars a eic^ 
da carta de lei de 46 de junho^ esta provisão, dizemos, é om evd 
trabalho no seu género, e faz honra á sciencia do íUostre prebi' i 
a elaborou. Commemoraremos, pois, com o devido louvor, o dí^ 
eminentíssimo cardeal palriarcha que redigiu aquelle docomeoto,:! 
do doutor pela Universidade de Coimbra, Guilherme Heoríqoes^^ 
valho, de quem tivemos a honra de ser discípulo na mesou Clí^ 
dade. 

As instruções continham todos os elementos nece^ariospanj 
executar a mencionada carta de lei no patriarcbado de Lisboa, rd 
de Thomar, e grão priorado do Grato; estavam recheadas daiBL^i 
lida erudicção de direito ecclesíastico e civil; e offeredam asm£>i 
sadas e seguras regras para encaminhar o cumprimento da lei. 

De taes instruc^s apenas cabe registar aqui os doísaltimoi4 
gos, por serem elles mais directamente relativos a seminários. 

9.® Gada um doestes processos sentenciados será apreseoui 
governo pelo ministério dos negócios ecclesiasticos; e oblmidoo^l 
sen^o e sancção regia voltará com ella para o archivo da camará ptrJ 
chal, como titulo dos bens e rendimentos canónica e Ugitimamíi^ \ 
plicados d dotação permanente do seminário do patriarchado. 

10.^ Gonforme a estes títulos, e aos mais que venha a terH 
minario, e com expressa referencia a elles, deverá opportooaiafê)^^'^ 
mar-se um tombo, censoal, ou livro da fazenda, em que comcljrt'^1 
exactidão se descrevam todos os bens e rendimentos, que ficani p 
tencendo ao seminário, e os direitos e acções, que possam 00011^^'^ 
sobre alguns que andem sonegados, usurpados ou abaodoDados-' 
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O decreto de 21 de dezembro estabeleceu regras e prÍDcipios, pe- 
luaes devia ser regulada a inteira execução da carta de lei de 16 
unho de 1848, relaiivamente ás collegiadas; pois que a experien- 
dizia o governo, tinha mostrado serem insufficientes as diversas 
idencias e instrucções até então expedidas para o mesmo fim. 

No que toca a esta especialidade — seminários — o úecveXo regn- 
^ntar mantinha os seguintes principies da lei, regulados n'estes ter- 

substanciaes: 

Emquanto ás collegiadas que estavam no caso de subsistir, devia 
1 a somma que sobejasse dos encargos legítimos, ser applicada á ma- 
inção dos seminários das respectivas dioceses, como reditos de be- 
MOS vagos. 

Emquanto ás mesmas collegiadas, na qualidade de fabriqueiras-y a 
e applicada para o seminário da diocese respectiva seria paga em 
I anno, nos prasos costumados, á pessoa legitimamente auctorisada 
i o seu recebimento, em géneros ou em dinheiro, segundo as partes 
ressadas concordassem entre si. 

Se alguma das collegiadas, que houvesse também de ser conser- 
1, tivesse um numero de beneficiados superior ao máximo legal, 
i comtndo possuir rendimentos certos e suflicientes, proceder-se-hia 

termos da lei, á conveniente reducção; applicando-se desde logo 
I o seminário respectivo o rendimento, restante das quotas legaes, 
espondentes a todos os beneficios, que existissem legalmente pro- 
)s, incorporando-se depois successivamente nos bens do mesmo se- 
ario os reditos dos beneficios, que fossem vagando, além do qua- 

da nova organisação. 

Na mesma hypothese, mas com a difi'erença de ter a collegiada 
s sufQcientes para manter os beneficiados existentes, e ainda todos 
io antigo quadro, applícar-se-iam para o seminário respectivo os redi- 
le todos os beneficios vagos, e dos que de futuro vagassem por óbito, 
moção ou desistência dos actuaes beneficiados, além do numero que 
e estabelecido na nova organisação. 

Em todos os casos de extincçõo ou suppressão de collegiadas, se- 
d entregues ao ordinário da diocese respectiva, ou á pessoa por elle 
torisada, todos os titules e mais documentos das collegiadas que 
em extinctas ou supprimidas; a fim de serem guardados no cartório 



— 288 — 

do seminário, a que ficassem perteDcendo os bens re$pectív(fê£fe 
mas collegiadas. 

As quotas porém, que n'estes casos devessem continuar (s^ 
a lei) a deduzir-se dos bens das collegíadas^ seriam pagas pdo a 
rio a quem ficasse pertencendo a administração geral dos mesim k 

Aproveitamos esta occasiao para assignalar aqui os càntkmi 
constituiam propriamente a coUegiada, e as feições especíaes qae 4 ^ 
tinguiam das egrejas de outra ordem : 

cConhece-se e prova-se que qualquer egreja é collegiada: Vy 
legitimo diploma, ou aulhentico instrumento de sua erecção e ii^ 
ção, como tal;— 2.^ peia denominação, reputação geral, e posse isfi 
morial de tal qualidade ; — 3.^ pela constante serie de collações de 
neficiados respectivos, como membros de uma collegiada;— pelo 
e costume constante de administração collegial das rendas da egi^ 
de sua representação por beneficiados coliados, de coro, cabido, e à 
da collegiada : — 5.® pelas enunciativas constantes da qualidade de ^1 
collegiada, que se acham nos diplomas authenticos e officiaes, asáal 
respectiva egreja como dos seus prelados, visitadores, ou parocl 

cNão são egrejas collegiadas aquellas em que ha capellas, ^' 
que instituidas em bens vinculados, e sujeitas ao encargo perpets: 
serem essas capellas servidas por capellães que rezenu em oufo,H 
tisfaçam a encargos pios de um modo semelhante ao das collegiada' 



A carta regia de 4 de março, dirigida ao arcebispo de Eíon. ^ 
nova organisação, nos termos da lei de 16 de junho de 1848, & H 
collegiada de S. João Baptista da villa de Coruche; e mandoo ^A 
massa geral dos bens da mesma fossem logo deduzidos, em cada ^ 
anno, trinta moios de pão, sendo 15 de milho grosso, e 15 de me 
para serem applicados á manutenção do seminário diocesano di^ ^"^ 
bispado de Évora, realisando-se a entrega d'estes cereaes, nas ^'>^ 
do rendimento costumado, á pessoa auctorisada pelo prelado (b ■' 
cese. 

Podendo succeder que fosse mais conveniente aos interessa ^ 

^ Veja a Priívisão do cardeal patriarchi de lÀsboa^ de 17 de seiee^ 
1848. 
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íioario, e até aos da coUegíada, o pagamento a dinheiro» assim se 
leria concordar entre o prelado e a collegiada; com tanto, porém, 
i a somma fixada em réis n3o fosse inferior a iOO^iOO em cada anno, 
os no praso, oq prasos que se convencionasse. 
Á proporção que fossem vagando os beneficios, qne ainda subsis- 
ti além do numero fixado na nova organisação, acresceria em bene- 
) do seminário eborense uma quota, que ao prelado da diocese, 
inlelligencia com a collegiada, parecesse rasoavel ; não sendo, porém, 
lor do que a metade dos reditos do beneficio que vagasse. 

A portaria de 27 de maio resolveu a duvida que occorrera sobre 
uestão de saber a quem devia competir a despeza de alguns reparos, 
i se tornavam necessários nas aulas communs do seminário episco-* 

de Viseu e do lyceu nacional da mesma cidade. 

O governo decidiu que, sendo as indicadas aulas de uso commum 
seminário e lyceu, devia a despeza, que se houvesse de fazer com 
\ reparos, correr por conta de ambos os estabelecimentos. 

Foi o governo auctorisado para abrir créditos supplementares, no 
tsterio dos negócios ecclesiasticos e de justiça, para as despezas dos 
linarios, quando viessem a instituir*se no decurso do anno ecoqomico 
1850-1851. 

Foi concedida esta auctorisação pela carta de lei de 23 de julho, 
.° do artigo 2.*» 

Pelo decreto de 6 de novembro mandou o governo, fazendo uso 
indicada auctorisação, abrir um credito supplementar, até á quantia 
600j$1000 réis, para ser applicado ás despezas do seminário dioce- 

da cidade de Évora. 

NB. O seminário diocesano de Évora tinha sido inaugurado solem* 
lente pelo arcebispo D. Francisco da Mãe dos Homens ÂnnQS de 
valho, no edificio do extincto convento dos Carmelitas Calçados, pro- 
idade da sereníssima casa de Bragança. 

A este respeito remettemos os leitores para o tomo iv, pag. 69 a 

onde largamente tratámos esta, especialidade. 

Em 30 de setembro approvou o governo os novos estatutos da 

1 Collegiada de S. João Baptista erecta na villa de Coruche do ar- 
spado de Évora, de que ha pouco fizemos menção; e em data de 
le outubro do mesmo anno os remetteu o governo o£Scíalmente ao 
ebispo de Braga. 

o. E. vm. 19 
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Em data de 14 de outubro remetteu o arcebispo de ETonx: 
verno um projecto de estatutos» que, no seu entender, deviam smr 
regulamento provisório do seminário diocesano novamente cmi i 
cidade de Évora, sob a denominação de Nossa Senhora do Cdm 

Pela portaria de 17 de outubro approvon o governo os i!^:i 
estatutos, com o caracter de providencias provisórias, ficando res; 
da para o futuro a publicação impressa do que definitivameflle 9. 4 
cordasse a este respeito; e devendo a regia approvação iceita:^! 
gumas disposições dos mesmos estatutos, entender-se concedida !i:: 
guintes termos : 

1.^ Que determinando-se no artigo 10.^ da lei de 28 de iá 
1845 que caos prelados diocesanos compete o governo econoiDki 
direcção disciplinar dos seminários das suas respectivas diocese 
baixo da inspecção do governo* , convinha, para o uiil desempeok' : 
inspecção, bem como da tutela e defeza que aos soberanos calt 
pertence pelos princípios geraes de direito publico e eccleslastia^ 
respeito á egreja e a todos os estabelecimentos de religião e d' 
dade em seus estados, convinha que o reverendissimo mái^^^ 
occasião de receber da junta do governo do seminário a conta £C 
de que tratava o artigo 15.^ dos estatutos provisórios, remettesfe ; 
ministério dos negócios ecclesíasticos uma copia d'elia, acompi::! 
do seu parecer sobre quaesquér providencias ou melhorameotos: 
assim da noticia do movimento lítterario durante o anno, meoâ: 
o numero e nomes dos alunmos que frequentassem as aulas de ^ 
nano, e o seu respectivo aproveitamento. 

2.^ Que em quanto á aula de ensino primário simultâneo, qs^;^ 
jectava estabelecer no seminário para instrucção de quaesquer alsx 
devia ella ser constituída com as previas solemnidades estabeteíibf' 
leis e regulamentos em vigor a respeito das escolas publicas epar^ 
lares. 

1851 

O anno de 1851 è muito notável, com referida aos s^' 
por quanto no decurso d'elle foi adoptada uma providencia capíu 
muito favoreceu e favorece aquelles estabelecimentos^ no qoe i^ 
aos meios de supprir as despezas da sua manutenção. 

O decreto de 20 de setembro de 1851 restabeleceu a A^ 
Cruzada, sendo o producto das respectivas esmolas applicado i' ^ 
pezas dos seminários diocesanos, e fabricas das catbedraes. 
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O preambulo do decreto explica as circumstanciaSi motivos e Gds 
ste restabelecimento: 

«Tendo o S. Padre Pio m, ora presidente na universal egreja de 
as, annuido benignamente ás minhas regias instancias, e concedido 
novo aos fieis doestes reinos e seus dominios todas as indulgências 
;raças espirituaes e temporaes da antiga Bulia da Cruzada; devendo 
)roducto das esmolas dos fleis, que tomarem a Bulia, ser inteira- 
nte applicado, depois de deduzidas as despezas da sua administra- 
I, em primeiro logar ao estábelecimetUo de novos seminários dioce^ 
tos, e ao melhoramento dos existentes, e em segundo logar ás des- 
sas das fabricas das cathedraes, e a outros usos pios referidos nas 
)reditas minhas instancias, e approvados por sua santidade: E at- 
idendo eu a que não pode, em vista da legislação actual do paíz, 
;tabelecer*se com a mesma forma e attribuições o antigo tribunal, 
n considerar-se vigentes muitas das disposições do alvará de 10 de 
lio de 1634, que deu regimento ao dito tribunal, e as de outros al- 
*ás e resoluções posteriores sobre o mesmo assumpto; attendendo 
iti assim a que, por uma parte, convém simplificar, quanto possível, 
idministração n'este negocio, de modo que possa tirar-se maior in- 
esse do producto das esmolas dos fieis, que tomarem a Bulia, e 
idir assim mais amplamente aos pios fins, a que elle é destinado; e 
e por outra parte, se torna de reconhecida utilidade publica, espi- 
nal e temporal, abreviar a publicação das graças e favores recebidos 

liberalidade apostólica; hei por bem> etc.» 
O decreto creou em Lisboa uma junta denominada — Junta geral 

Bulia da Cruzada— à qual confiou a missão de expedir e despa- 
ar todos os negócios respectivos á administração da bulia, prover á 
atribuição, cobrança e arrecadação do producto das esmolas dos fieis, 
finalmente, realisar a entrega do dito producto para ser applicado aos 
os usos convenientes. 

A junta ficaria subordinada ao ministério dos negócios ecclesiasti- 
s e de justiça; e seria composta do commissario geral, presidente, e 
) quatro vogaes, com o titulo de deputados. 

O commissario geral seria a pessoa ecciesiastica, a quem, prece* 
!ndo nomeação regia, sua santidade concedesse breve de commissão 
)s negócios espirituaes da bulia. 

Os deputados seriam de nomeação regia, recaindo a escolha nos 
;clesiasticos ou seculares que por sua distincção e lettras merecessem 
xupar taes lugares: devendo preferir-se os que já servissem outros 
npregos pagos pelo estado. 

19» 
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O decreto fixava os vencimentos do commissarío geral e iy 
putados; orgaoisava a secretaria da junta; regulava a impr^s 
summaríos da nova bulia; dava preceitos sobre a distribuição das l 
e todo quanto respeita á sua extracção ; determinava a tau das ^ 
las, etc.» etc. 

Não entramos na especificação das minudencias de todos estg^f 
tros pontos, porque, para o nosso caso, basta saber que a jaotâ : 
da bulia da Santa Cruzada é a encarregada da administração de r^: 
mentos, que principalmente são appUcados á manutenção dos scn 
rios diocesanos. 



N'este anno, em data de 28 de fevereiro^ apresentou o mloisL^ : 
negócios ecclesiasticos e de justiça ao parlamento utn notável relsi.' 
no qual deu conta das principaes providencias que tinha adoptado .: 
que pelo decreto de 18 de junho de Í8i9 fora encarregado do r^ 
ctivo ministério. 

Ahi encontrámos noticias a respeito de seminários, que de^fti 
aproveitar, por seguras e interessantes, resumindo-as aliás sobst: 
mente^ como quadra ao plano do nosso trabalho. 

Não se tinha podido dar execução ás disposições da carb i- 
de 28 de abril de 1845 (que ha pouco apontámos), em coose^^ 
das circumstancias da fazenda publica, as quaes não permiltiram. 
nar para os seminários as sommas necessárias. 

Assim mesmo tinha-se ja verificado a abertura do semioari: 
cesano de Évora, graças ao zelo e incansáveis esforços do rev. mí- 
(que o ministro se comprazia em reconhecer e louvar) e á moDii 
de Suas Magestades, que não somente cederam um edificio da C^ 
Bragança, mas também a expensas da mesma sereaissíma casa ^m- 
parte das despezas; occorrendo-se ao demais pela fazenda pubixt | 

O estado das coisas relativas a seminários, e em geral a r^- 
da instrucção ecclesiastica, era o seguinte, na data de 28 de fe^t 

do 1851. 

Seminário do patriarchado. 

Em Santarém o mandou estabelecer a rainha D. Maria i m i'' 
doando para esse destino a egreja e casa de Nossa Senhora Ja 
ceição na mesma villa (hoje cidade) que pertencera á Compaohiâ i 
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Cessaram os rendimentos qae oatr'ora tinha o seminário, e estavam 
tizídos, de 4:500^000 réis a 300^9100 réis provenientes de foros em 
íieiro, e em géneros. 

Com o rendimento qae restou estabeleceu-se uma aula em S. Vi- 
te de Fora, para o ensino de alguns principies das sciencias ecclesi- 
cas, e especialmente de tbeologia moral. 

Em 1849 (provisão do illustre patriarcba D. Guilherme, de 12 de 
]bro, approvada pelo governo em 16 de mesmo mez) abriu-se na 
dencia patriarchal de S. Vicente de Fora uma curso biennal com 
s cadeiras de disciplinas ecclesiasticas, assim para ordinandos como 
a clérigos já ordenados. 

Em julho de 1850 estabeleceu-se no mesmo local uma cadeira de 
:oria sagrada e ecclesiastica. 

Existiam já frequentando o curso theologico da Universidade de 
mbra, nos termos do artigo 6.^ da carta de lei de 29 de abril de 
^5, alguns clérigos do patriarchado. 

O governo lidava em restabelecer o seminário em Santarém, no in- 
de submínistrar mais fácil e ampla instrucçao aos ordinandos do 
triarchado : auxiliado pelo zeloso prelado da egreja lisbonense, espe- 
a conseguir esse desideratum com pequeno sacriflcio do thesouro. 

Seminário de Bragança. 

Foram-lhe restituídos os rendimentos que ainda restavam dos tem- 
$ anteriores a 1834. O edificio é bem construído e espaçoso. Li- 
/a o prelado em acudir a algumas obras de que o mesmo ediQcio 
^cisava, até que outras providencias permittíssem abrir o seminário. 

Havia, em Bragança, no anno de 1851, apenas uma aula de tbeo- 
:ía moral. 

Veja o que dissemos no tomo iv, pag. 63 a respeito d'este semi- 
'io. 

Castelh Branco. 

Nunca houve ali seminário. 

Tinha em 1851 uma aula de tbeologia moral, com algumas prelec- 
)s previas de legares tbeologícos, regida pelo vigário geral da diocese. 

Seminário de Coimbra. 

Os alumnos são admittidos, sem pagamento de propinas, ás aulas 

Universidade; curso triennal; lições de canto ecclesiastico e de li- 
jrgia. 

No anno lectivo de 1849-1850 havia 41 seminaristas, 22 dos quaes 
rsaram as aulas maiores nas faculdades de tbeologia e de direito. 
Rendimentos muito menores do que os d'outr'ora. Distinctissimo 
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zelo do vigário geral do bispado em beneficio do credito e ^m 
do seminário. 

Veja o qae dissemos a respeito d'este notável estabeleciíseá; 
tomo IV, pag. 63 a 69. 

Elvas. 

Não havia n'esta diocese seminário regularmente constitQiáo.h 
tal destino fora doado o edificio do antigo coliegio da CcMopanhia í 
sus da cidade de Elvas, applicando-se-lhe os rendimentos de m i 
vento extincto de religiosas na villa de Olivença. Succedeu, fom 
pelo tratado de 1801 ficasse pertencendo á Hespanha a vida it 
vença, e passassem as indicadas rendas para a mitra de Badajot ú 
o restante rendimento sustentaram os bispos de Elvas algumas h. 
até ao anuo de 1834. 

N'este ultimo anuo tomou a fazenda conta do edificio e dos r 
poucos bens, que aliás foram restituídos em 1844. 

No anno de 1851 existia uma aula de theologia moral e doe: 
tica, também se davam algumas lições de lithurgia e canto ecclesú^ 

Na Villa de Campo Maior eram leccionados os ordinandos 
vigário da vara; em outras povoações estavam auctorisados algussi 
rochos para instruir os ordinandos. 

Seminário da Guarda. 

Foi sempre diminuta a dotação doeste seminário. Seodo-Ibe :- 
tuidos os bens subsistentes, ia-se acudindo, quanto era possível» i - 
de aulas de instrucção para os ordinandos da diocese. 

Seminário de Lamego. 

O edificio tinha ardido, e ainda não se poderá reedificar. 

Conservava uma aula de theologia moral no paço; na cidaér! 
via aulas regias de latim, oratória, e philosophia racional e m^ 
ordinandos faziam exame d*estas disciplinas para se matricala^c 
curso theologico da Universidade. 

Havia algumas aulas particulares em povoações da diocese, 

Esperava o governo conseguir muito em breve o melhomoeoi 
instrucção ecclesiastico na egreja lamecense. 

Seminário de Leiria. 

Cessara de funccionar em 1834, por terem caducado, pela^ 
parte, os seus rendimentos, como provenientes que eram de diá^' 

No edificio, que se conservara em bom estado, foram estat»:!'' 
das, de açcordo com o prelado, as aulas do respectivo lyceu. Cg^í^'^' 
dimento que adviera das collegiadas supprimídas, conseguiu-se a -' 
tura do seminário, linha em exercício duas aulas, uma de tbeoio^- 
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ica, outra de historia ecclesiastica; contendo 22 alomnos (16 in- 
los 6 6 externos). 

Pintiel. 

Nunca teve seminário. Antes de 4834 havia no paço episcopal duas 
IS de theología moral e dogmática, historia ecclesiastica, e instítui- 
3 canónicas, mantidas a expensas da mitra. 

Em 4851 existia somente uma aula de theologia moral no mesmo 
o. 

Em Nave do Sabugal, Serejo e outras terras, ensinavam os paro- 
*s os ordinandos com auctorisação do prelado. 

Seminário de Portalegre. 

Continuara a existir. Havia n'elle em 1851 as aulas de theologia 
jfmatica, theologia moral e canto ecclesiastico. 

Seminário do Porto. 

Esta diocese só começou a ter seminário próprio ha poucos annos. 

O bispo D. António de S. José e Castro lançara os fundamentos 
edlGcio de Santo António na Quinta do Prado, junto á cidade do Porto, 
te edíficio ardeu durante o cerco de 1832. 

Em 1834 foi doado para seminário o collegio de S. Lourenço, que 
rtencera á extincta congregação dos Agostinhos Descalços ; mas estava 
dito arruinado, e demandava grande despeza para poder satisfazer o 
u destino. 

Existiam no paço episcopal, em 1851, aulas de theologia dogma- 
a, theologia moral, estabelecidas, pelo decreto de 28 de novembro 
140, como uma secção do Lyceu Portuense, em virtude do artigo 70.^ 
» decreto de 15 de novembro de 1836. 

Veja o que dissemos a respeito d'este seminário no tomo iv, pag. 
)e81 e 114. 

Setninario de Viseu. 

Existia no melhor estado. Havia n'elle um curso muito regular de 
tudos ecclesiasticos, além das disciplinas preparatórias que os profes- 
ires do lyceu ensinavam dentro do seminário. 

Era considerável o numero de ordinandos que frequentavam as 
lias dos estudos ecclesiasticos, bem como o dos alunmos que andavam 
irsando as aulas de ensino secundário. 

No relatório tecia o ministro grandes encómios ao prelado que em 
)51 presidia á diocese de Viseu, pela illustrada diligencia com que pro- 
lovia a instrucçSo do clero. 

Veja o que a respeito do seminário de Viseu dissemos no tomo 
, pag. 81 a 84. 
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Seminário de Braga. 

ConUnuara sempre aberto. Ensinavam Iheologia dogmafri 
logia moral, e davam-se noções de canto ecciesiastico. 

Em 4880 tinha sido accresceotada ama cadeira pan o ck 
íDstitiii^ies canoDicas. 

Existia n'esU diocese o aso das ooníBrencias moraes, oa f -'^^ 
ditididas em pequenos círculos, das qaaes se dava conU per 
■eme ao prelado. 

EsUta i (rente da diocese um bispo respeitável, e de accíri 
o m%eno mosirava-se muito disposto para melhorar as conifr; 



Teja 00 tomo nr, pag. 59 a 63, as noUcias qae démosan 
•i*eBle s6Diinark)« 

Simàumo de Évora. 

ià ancioDimos a sua inaugoração. Aqui deremos recordar 53 
goiem, dasejando ver prosperar um tal estabeledmeoto, abrioiai 
jitD ssppiCBMitar de 600ií«)00 réis em favor d'este seminário, fí 
OTto i 10 de setembro de 1850, em virtude da auctorisação f 
^''- DO artigo 2.», § 3.0 da carU de lei de 23 de jiÉ 





5R Xi dkxne archiepiscopal de Evora não havia semimii 
'is ISJ4 en supprída a falta de seminário pelas aulas 
ett algumas corporações regalares. 

Sbf íiiàa M3dj áiío ^rto. Tendo cessado, em virtude - 
jçi; iir*3Síawiu » rec«JiBiHitos do seminário antigo, estava tudo i-^ 
iHtflr to pt^ikiKias que o governo houvesse de tomar. 

Bm QBi auU de theología moral e de instítuiçoes caoookiii 
nr.^: oair) ik i&stítuKàs canónicas e de theol<^a dogmática e d 
r^ n XipaM, ncida pelo respectivo parocho. No dizer do go^fi 
<n esta ollion »b nuitissimo frequentada, e com excdieotes rei 



de Artiro. 



NODca tíbeçin a constituir-se n esta diocese saninaric 
v,t^> bispo sustentava, a expensas da mitra, duas aulas de ^ 
icdiMSlícos, pva os quaes eram preparatórios o latim, ~^ ''^ 



li época m reiaiono c 
«snlt dstando sojeíb 
ite exigidos. 
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Beja. 

Do mesmo modo que em Aveiro não chegou jamais a constituir-se 

lario n'esta diocese. 

NB. Desde o anuo de 1827 até ao de 1834 houve uma cadeira de 

sophia e outra de dogma e moral, do convento de Nossa Senhora 

)Dceição da Villa de Almodovar (diocese e districto de Beja), ins* 

as por fr. José de Santo António Moura, insigne arabista. 

A este respeito podemos inculcar aos leitores noticias mais desen- 

las, do que as do relatório que vamos seguindo. 

Veja no tomo v d'esta nossa obra, pag. 230 a 232, o capitulo que 

titula: Cadeiras de philosophia, e de dogma e moral, na Villa de 

dovar. 

Em i851 a instrucçao lecclesiastica na diocese de Beja dependia 

de ensino particular. 

1852 

Em portaria de 24 de março mandou o governo signiflcar ao 
3al patriarcba de Lisboa, que seria conveniente explicar ao povo 
iportancia e utilidade das graças e indulgências dispensadas na 
I da Cruzada, bem como a conveniência religiosa e social dos 
usos a que são destinadas as esmolas ; mas que os parochos de* 
i declarar ao mesmo tempo, que nenhuma responsabilidade resulta 
jro interno ou externo aos fieis que deixarem de tomar a BuUa, 
i somente a privação d^aquellas graças ou indtUgencias, que uni- 
mte podem aproveitar aos que a quizerem receber e derem a es- 
estabelecida na tabeliã, que deve estar publica em todas as egrejas. 
NB. Esta muito discreta e bem cabida providencia, foi occasionada 
ediatamente por uma queixa, que no dia 23 de março appareceu 
levolução de Setembro. Ahi se dizia : 

<Quer-se fazer doeste objecto um novo tributo, que se impõe vio- 

imente na cadeira da penitencia i Ha dias, o prior de uma das fre- 

:ías do bairro da Mouraria disse publicamente, á mesa da commu- 

), que recusaria as dâsobrigas a quem não tomasse a bulla^ exi- 

em nome do prelado diocesano que os chefes de familia pagas- 

300 réis por cada pessoa que tivessem em sua casa I . . . e, ás re- 

)es de algumas desgraçadas mulheres, que allegaram a sua pobre- 

. respondeu que a ordem não exceptuava pessoa alguma, e acres- 

ou; não se queixem, que isto é emquanto não vem a inquisição ti^ 

A queixa que citamos despertava a attenção sobre os excessos do 
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Os porcionistas seriam sustentados e vestidos i 
rio : os meio-porcioDistas pagariam somente metade da 
fosse calculada a despeza dos porcionistas; os paisiootsus [l: 
referida somma, na forma que fosse arbitrada pelo pràado. 

Ensino : 

Eram applícadas ao seminário de Angola todas is dis»s 
alvará de 10 de maio de 1805, e da lei de 28 de abrfl de b* i 

Além das disciplinas theologicas e canónicas, «isíiiar-sM ! 
minario de Angola: 1.^ a língua latina e portugaeza, oou \k. j 
2.^ a língua bunda por princípios; 3.^ as humanidades. 

O curso de todos os estudos do seminário, bem como a i . 
çSo das disciplinas, seriam reguladas pelo prelado diocesano. 

As aulas de iostmcção especial ecciesiastica sómei^ sctj 
quentadas pelos seminaristas ordinandos, ou por pessoas do es 
clesiastíco, auctorisadas para isso pelo prelado; as demais >:» 
rém, seriam publicas, e poderiam ser frequentadas por aloi»::' 
nos de qualquer classe ou profisslo, juntamente com os intén. 

Professores: 

Haveria dois professores para o curso geral ; dois pan o •'. 
pecíal; e os substitutos que as circumstancias pedissem, th' 
do seminário permittissem ; e os ordenados ou gratificações ^ 
riam arbitrados nos termos do artigo 4.^ da lei de 28 de i 
1845. . 

NB. Tanto os professores, como o reitor, o prefeito, e des | 
.pregados do seminário seriam nomeados nos termos de arti: 
citada lei de 28 de abril de 1845. 

Aos professores que fossem do reino se pagaria a viagest 
uma adequada gratificação ou ajuda de custo. 

Proporção entre as duas províncias, em quanto á sustni^ 
seminário: 

A província de S. Thomé e Príncipe contribuiria com a íerc- 
das despezas necessárias para instaurar e sustentar o semioario: 
os filhos da mesma seria reservada uma terça parte dos lops^- 
minario. 

Estatutos: 

Seriam ordenados pelo prelado diocesano, e por elle sote- 
á approvação regia, ficando todavia regendo o estat>elecímeQio. 

A carta de lei de 18 de agosto applicou para a dotacàO' 
nario episcopal do Algarve, os bens da capella instiiuida por f* 
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Barbosa a favor dos pobres da cidade de Faro, e bem assim os 
foros, e quaesquer «qlros reDdimentos da mesma capella, que 
essem de enlao em 
. jaros, foros e rendimentos, Vencidos até á promulgação da lei, 
a applicação determinada no decreto de 21 de maio de 1836, 
or do hospital das Caldas de Monchique. 

decreto de 22 de agosto supprimiu ò collegio de Nossa Senhora 

iceição para clérigos pobres em Lisboa, e applicou á wanutenção 

ninario Patriarchal os bens, rendimentos, direitos e acções, que 

tctam o património d'aqueUe estabelecimento, 

eja no tomo ii, pag. 101 a 107, o capitulo — Collegio de Nossa 

^a da Conceição para clérigos pobres. 

iií encontrarão os leitores as convenientes noticias acerca da in- 

ão e objecto do collegio. 

ia parte respectiva ao anno de 1853 encontrarão os leitores o des- 

imento do facto da suppressão do collegio, e de tudo o que in- 

a, n'este particular, ao seminário patriarchal. 

Sm officio de 10 de setembro, dirigido ao cardeal patriarcha de 
a, approvou o governo o projecto de estatutos, que o mesmo pa- 
ha organisara para regimento provisório do Seminário Patriarchal, 
ã ser restabelecido na Yilla de Santarém, sob a invocação de Nossa 
ora da Conceição. 

O governo reservava para si a organisação definitiva do regula- 
geral que conviesse estabelecer, segundo as circumstancias dos 
mentos do mesmo seminário, e o que a experiência fosse mostrando 
nais adequado e proficuo. 

Em 12 do mesmo mez e anno annunciou o cardeal patriarcha, que 
iroximo anno lectivo havia de abrir o seminário patriarchal, de- 
o este ser regulado pelos indicados estatutos provisórios. 
Temos presentes esses estatutos, e vemos que eram elles merece- 
s da approvação do governo, e revelavam bem claramente o serem 
do douto cardeal patriarcha D. Guilherme. 
No capitulo I tratava dos fins a que é destinado o seminário ; no 
a instrucção litteraria dos alumnos do seminário e do collegio an- 
) ; no Wh das festividades e funcções religiosas que havia de haver 
seminário, e do cumprimento dos seus encargos pios; no iv, das 
'ucções ou regulamento para a educação religiosa, moral e civil dos 
Quos do seminário; no v, das informações e exames de todos os 
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Nomes dos sócios fundadores. 
Manoel da Gama Xáro. 
DoiDÍDgos Garcia Peres. 
Aonibal Alvares da Silva. 
Sebastião Maria Pedroso Gamillo. 
Jorge Torlades 0'Neill. 
João Carlos d' Almeida Carvalho. 

Algumas datas capitães da existência da sodedaáe: 

No dia 1 de novembro de 1849 effeitoou-se a sessão 
inauguração da sociedade, sob a presidência do duque de 1 

No dia 1 de dezembro do mesmo anno veiu a Lisboa 
tacão de dez sócios, presidida pelo referido duque, ^%ni 
D. Fernando a mercê de assumir a protecção da sociedade. 

Pelo alvará de 27 de março de 1850 foi permiUiào 
dade Archeologica Lusitana fosse constituida na víUa è 
foram approvados e confirmados os estatutos, pelos quaei 
ger-se a mesma sociedade. 

No dia I de maio seguinte deu a sociedade comece 
Foi esta interrompida no mez de junho; recomeçou e\si 
continuando seguida até 15 de março de 1851, em que 
interrompida. 

De novo começou a excavação em 5 de novembro 
pensa em 12 de abril de 1856. 

Como elemento de inslrucção archeologica portugt 
mente com relação ás ruinas da antiga Cetobriga, vau 
breve noticia que, em forma de relatório, precedia o pt 
tos submettido á approvação do governo: 

<A Hespanha foi em todos os tempos o alvo da ais 
geiros. Os fenícios, gregos, carthaginezes, romanos, goi 
hidos de sua situação, da riqueza de suas minas, e da 
terreno, estabeleceram-^e nVlla successivamente, e dis 
tos annos sua possessão. Aqui edificaram habitações 
didades, feitorias para seu commercio, circos, thea^Vt 
machias, fortalezas, templos, arcos triumphaes, e out 
numentos próprios de sua civilisação e policia. 

<De todas estas classes de ediBcios ficaram, e 
Portugal muitas ruínas e destroços, sendo dos 
Ihor parte, por sua solidez e construcção; e muitos 
se os séculos, as guerras, a ignorância e a iacuri 
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o e apagado as reliqoias da grandeza e magnificência doesse povo, 

rei rei á larga^. Além d'estes objectos, qae interessam directa e 

cularmente aos estudiosos das beilas artes, acham*se em grande 

lidade outros não menos, antes muito mais, interessantes, porque 

s está como cifrada a historia da cultura d'esses conquistadores 

bos, que se jactavam de serem os senhores das cousas, e gente de 

: fallo das inscripções e medalhas, cuja utilidade é conhecida de 

os que são versados n'este ameníssimo estudo. D'estas ultimas ba 

quantidade nas ruínas da Tróia, e tantas se téem descoberto em 

os tempos, que não haverá medalheiro algum em Portugal, qne 

lias se não tenha enriquecido. 

Movidos, pois, das vantagens que naturalmente devem resultar 
s artes e sciencias, de uma escavação dirigida com acerto em ter- 

pingue d'estas antigualhas, associaram-se algumas pessoas mais 
nodadas da villa de Setúbal ás quaes se poderão aggregar ou- 
le quizerem concorrer para o mesmo flm, ficando todos os asso- 

'^ eguaes em direitos e deveres, como se verá dos estatutos que 
: Uos. 

1 porque nem todos terão noticia da antiga Getobriga, a cujas 
u-''Q dá hoje o nome de Tróia, parece opportuno dizer alguma coisa 
s origens e antiguidade, recolhendo para este fim o pouco que 
.jI.í:os deixaram escripto gregos e romanos, e aproveitando toda a 

possam dar-nos os objectos ali achados. 

';€\ margem esquerda do Sadão (antigamente Calipo), e desde a 

lesmo até ao logar da Comporia, corre uma faxa de terra, que 

.,;; léguas de comprimento, e duas até três milhas de largura, ba- 

'vi') sul pelas aguas da enseada de Sines^ e ao norte pelas do Sa- 

^ ,V]: >urela boreal doesta Taxa, e no espaço que defronta com a actual 

>etubal, situada na margem direita do mesmo rio, existem as 

^^,;^c antiga Getobriga, mencionada por Glaudio Ptolomeu Alexan- 

.j^;.n O nome de Ccetobrix — por António Augusto com o de Ca- 

.;;por Marciano Heracleota com o de Castobrix—e pelo Ano- 

^>enate com o de Cetobrica, dos quaes, corrigidos uns pelos ou- 

;^ ^^v;^1ta o de Getobriga, nome em que concordam os illustradores 

"^ dos auctores mencionados. 



> 



''-'] g,,< quem ella fosse fundada, não achamos nós em escriptura, 
^^^^' cceilavel ; mas isso mesmo é prova de sua muita antiguidade, 

, f0i^^ l(^te regem. — Virg. iEn. L. i. v. 28. 
' , .tí^^^MS rerum dominós, geníemque togatam. — Virg. Mn. L. i. v. 286. 
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porqae nSo podemos dizer quando nlo existia, sabendo ^ r 
tia em tempos mui remotos. Seria, porveotara, colónia ca (a^ | 
Fenictos, segando o que podemos conjecturar dos escrípU^ésr 
e Avieno, os quaes nos dizem que estes povos, draguem e dV:.. 
Colnmnas, em tempos antiquíssimos, fizeram exclasivameote, t [-^ 
tos annos, o commercio das Cassiterites, costeando com bbjss^ 
Lusitânia, e fondando por estas paragens cidades e reitorias, t 
ra-se esta conjectura com as achadas da Tróia, eotre as q^m t 
vel a seguinte: No inverno de 1814 caiu ali desnaoronada pete 
ama das ribanceiras que entestam com o rio, deixando em der^ 
um pequeno caix9o de chumbo, com varias e curiosíssimas aofe 
que passaram a poder de D. Rodrigo de Lancastro, entio govaii! 
Setúbal ; e examinadas depois por antiquários, foram dassíficit^ 
fenícias, e por taes as reputa o moderno auctor da historia a:: 
Galliza, impressa no Ferrol em 1838, o qual diz que todos ^S6 
SOS objectos existem em poder dos herdeiros do general Lsh 

cPassemos, porém, d'estes tempos duvidosos para o period 
minação romana, cujos indubitáveis vestígios nos depara a eaà: 
o terreno da Tróia. 

c As estatuas descobertas ali por varias vezes, as columsi^ : 
pos, as inscripçoes, as medalhas consolares, e do alto e baixo isí 
as lâmpadas sepulchraes, as ampboras, a argamassa signioa,|)í 
quarteados, e mil outras antigualhas d'esle género, provam íbí? 
velmente a dominac3o doesse povo gigante, sempre grande e s^ 
cravo, que servia de rastos aos déspotas de Roma, e levava ann 
em seus triumphos os reis da terra. Rex Parthis daíus — dii ^ 
dalha de Trajano, achada na Tróia: Rex Armenis datus—éi^^ 
Lúcio Vero : e era com taes decretos, quasi em monosyllabos, ; 
povo do Tibre creava reinos, levantava 6 abatia thronosl 

«Mas voltemos ao nosso propósito, e para que não pareça 
rado o que dizemos das achadas da Tróia, falIarSo por nós ^ 
mos que as fizeram, ou d*ellas escreveram. 

«André de Resende foi o primeiro descobridor d'aquelbs r^ 
diz, no livro 4.^ de suas Antiguidades, que achou ali uma estats: 
cabeça, algumas inscrípcões romanas, os destroços de um \sxRp 
fora de Júpiter Ammon, sobre cuja portada existiam aiodao^?^ 

* Em casa do ex.«« sr. duque de Palmella vimos ultimamente nsí- 
objectos^ o qual é uma taça de prata com figuras mythologicas em rd^ 
miculadas de oiro, e que algum dia se explicará. 
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ssa divindade, e algamas salgadeiras de obra signina, como elle, 

da a propriedade, Ibe chama. 

\gostinbo de Santa Maria, no tomo 2.® do Santuário Marianno, 

414, diz: cNo sitio, pois, d'esta populosa e antiga cidade (Gelo- 
se descobrem ainda hoje ruinas de grandes edifícios, e d*ellas se 
irado estatuas, cohimnas, e muitas inscripções, que, entre outras 
irlndes, se conservam, para eterna memoria, na casa e palácio 
aques de Aveiro.» 

E a pag. 416 do mesmo tomo transcreve a noticia de uma achada 
)elo proprietário d*aquelle terreno, a qual também se pôde ver em 
lu, artigo Tróia, e diz assim: «Achei muitas moedas de cobre. . . 

sepultado na aréa, ou debaixo d'ella, um templo gentílico, com 
nas o capiteis, de que ainda hoje tenho um de notável fabrica; 
muitas sepulturas com ossadas de corpos humanos; outras só com 
zas; outros corpos pequenos mettidos em vasos de barro; muitas 
luras relias de adobes, e outras de pedra vermelha muito flna, e 
i quantidade de pregos e ferrolhos de bronze; passaras de vidro 
cercadas de candieiros de barro, e aos pés d'eilas moedas de co« 
o modo de oSerendas, etc. 

c Vicente Salgado, nas Conjecturas sobre a Medalha Vetio, diz a 
25: «Tal è a presente medalha... descoberta no logar da Tróia, 
no fertilissimo d*estes achados, de que os curiosos da nação téem 
lentado os seus monetários e gabinetes de outras muitas anligui^ 
s.» 
«E quem isto escreve tem trazido da Tróia, por differentes vezes, 

cima de duzentas medalhas de todos os tamanhos, algumas das 
s perfeitamente conservadas, offereceu ao eminentíssimo senhor 
eal Saraiva de S. Luiz, de saudosa memoria, o qual, como tSo afifei- 

que era a estas curiosidades, dizia em carta de 20 de julho de 
I, a quem Ih'as offereceu: «Estimo e conservo as medalhas queV^ 
3ffereceu, e estou inteiramente pela sua explicação. Essa Tróia, esse 
Bno todo é um thesouro ...» No dia 8 de outubro do anno de 1840 
m aUi descobertos dois capiteis de lios branco, pertencenfes & or- 

1 jónica, os quaes existem hoje em casa de um dos sócios funda* 
es (Vcsta sociedade, na Villa de Setúbal. Além d'isto um dos mes« 
; sócios trouxe das ditas ruinas, não ha muito tempo, um candieiro 
barro, que conserva, e duas medalhas de mediano bronze, que fo- 
i offerecidas ao ex.*"^ sr. duque de Palmella, illustrado e generoso 
tector das sciencias e das artes, sob cuja presidência foi inaugurada 
ociedade Archeologica Lusitana no dia 9 de novembro de 1849.» 

20« 
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V ígs, com voto deliberativo o director que a 

H) creará os empregos qae forem necessários 
^^ 5 dos trabalhos, gerência dos negócios, símpli- 
* * - . escripturaçSo e contabilidade. 

««rio da direcção será sempre um dos membros 

)orém, pôde deixar de ter esta qualidade. 

.vão pertence a administração do fundo social, e 

> negócios concernentes ao fim da sociedade sob 

ia e restricta responsabilidade, dando contas an- 

jléa geral. 

3cçã0 deverá ter um livro, em que será lançada 
.jBza. Outro^ em que serão descriptos por ordem 
.aior especificação, todos os objectos que forem des- 
vão. Outro, que servirá de registo das actas; e um 

direcção formará uma relação dos sócios, que de 
.tarem a ir para o sitio da Tróia dirigir os trabalhos 

lente designará a cada um d^aquelles sócios, que terão 
otores, quantos e quaes os dias, que por escala lhes 
irem inspeccionar e presidir aos trabalhos da eicava- 

mero dos sócios inspectores fica ao arbitrio da direcção. 

— Dos sócios, sua admissão, obrigações e direitos. 

--0 numero dos sócios é illimitado, em quanto assim 

'^dade, e estes podem ser effectivos ou correspondentes. 

' — Pode ser admiltido como sócio eífectivo qualquer indi- 

sida dentro ou fora de Portugal, uma vez que tenha bom 

ito, e seja proposto á direcção por um dos sócios, e por 

ido. 

). É independente da approvação da direcção a admissão 
(s, que, por seu amor ás sciencias. queiram assodar-se a esto 

13.^— Pôde ser nomeado sócio correspondente qualquer in- 

icional ou estrangeiro, auctor de obra, memoria, ou outro es- 

ure archeologia, que oflereça um exemplar á sociedade. 

.lico. Também poderá ser nomeado sócio correspondente todo 

luo que remetter á sociedade monumentos antigos, noticias des- 

o ou históricas sobre objectos de antiguidades, descobertos, ou que 
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se desodirícein no nosso paiz, e qae mmçam a apprma^ i : 
çio. 

ArL Ik* — Admittido qoe seja o candíJato, seo cr»? 
e residência serão lançados em um lirro para isso 
o lílalo de — Ucro dos amadores dos 

§1/ Nenhum sócio eflcctivo poderá ser íosarípla n> >r 
cionado, sem qoe o thesooreiro tenha recebido a qiwrt^ ccc 
tíTer cootrítNiido. 

S 2.* Insdiplo que seja« a direcção lhe eofiari o sg 
e om exempbr dos estatutos da sociedide. 

Art. IS/ — Todo o so>:ío eSectíTo ten direiio a 
balhos da sociedade, e a dar sobre efies o seo parecer, 
pedir a direcção qoaesqoer esclarenmenins- 

S único. Quando o sócio qoizer eipressar a saa opiâix 
esdirecimentos, fil-o-ha secpre por escriplD, qoe Arigirã i 
da soci-diíie. 



Art. 16.* — A dIrecç5o ãe:5igcari oa dia por rfin aa r.- j 
TTOS da socielade, e os objeclcò achados u euravação, estejam ;2j 
1.1$ socL>&. 

Art. 17.*— Qaai>i> Tt-i:-jAr5o^:i3 5e qaôra d£sl|pr da s:-:- 
o tiri saUíf por carta dinxiii â ilreccl j: e d/es!* fâse Burakí:: ^ 
IixKk i>> d^:.>s qi«? na :iLf:>cii L^':^ a-i-pirvio, sea qÊS íc±-] 
lec-iiT r^ísci:ij:jo, ca idiraniSi.rX:- 2 ,: :tu. 

Art. I8l*— \^ .ra*3 ie Jl>i.J >:'ij I2 50C»i*i^. <áme:'jt ^ 
cínvLxvjí^ eoú^ exLStenfcfSw trtrin às^^y ao Tak-r dcs ofc;?-^ ^ 
«ptlji pi^v teop.>»DL La prcpcrçâú iis «^ojil.^ cob qmt cada m .^^ 
trtbc»Ax 

Ttí%y: n\ — Avf MaLnr msfet::ri^. 

Art. 19.* — O saa> :z5c<xti.Y 5eri rtmJa a coBfsarecrr: 
%ii e\vut9(âu\ e a ^nfsilr i Bse^an r*:s àK *}fÈi k compeirrta 

Art. à> * — I:a:TiL:L2i:m :j'ae 5e;a > fcssr»". »ti saa .níf^*?'- 
^^ruri a ix^-çific acLi jc*^ «\ci « lúmau «fc» tnkaisíi^?^^ :- 
tnÍ4i'"o^ < ^crroL fjTiio* jan >ir ;jcc:hii ix li^ro da Jespeu 

§ «ttcvv E:^tu lijj. ji;ç^fii ie xr 2íc«í Laçada, sBrâ n. 
Hfi> roKuitície. cu zcc xfíeok chc» iiLaes tatr, e cviíii >-• ^ 

VcC 11.^ --0 >ocai jasíçiMLT, ii^ia a soa issfcc^ t«h« 
:>MfeM:a â iir^x^ «na natt^ji âís ii^^ftK. ifm ÉKtm éb ^ 



IV 



—311 — 

Titulo V. — Da assembléa geral. 

^rt. â^.^ — A assembléa geral reune-se necessariamente uma vez 
anno^ e sempre que for extraordinariamente convocada pela dí- 
o da sociedade. 

§ I .° A assembléa geral poderá funccíonar sempre que estiverem 
dos, pelo menos, metade e mais um da totalidade dos sócios então 
3nles em Setúbal. 

§ 2.^ Se, porém, na primeira reunião não comparecer este numero, 
a mesma sessão se fixará o dia em que deverá ter logar a segunda 
ião, na qual se poderá deliberar e resolver com o numero dos so- 
que estiverem presentes. 

§ 3.^ — Na assembléa geral somente se podem propor e discutir 
irias, que tenham relação com o Qm da sociedade; é absolutamente 
libido tratar questões de politica. 
Ari. 23.° — A assembléa geral pertence: 
l.'' Toniar contas á direcção, e deliberar em ultima instancia so- 
lodos os objectos de interesse da sociedade, na forma do art. 5.^. 
2.° Eleger biennalmenle o presidente, vice-presidente, e mais mem- 
s que devem compor a direcção da sociedade, na forma do art. 7.° 
3.° Modificar, altei^ar, ou ampliar as disposições destes estatutos, 
imettendo depois essas alterações á approvação do governo de sua 
gestade. 

Art. 24.^— A direcção da sociedade convocará a assembléa geral 
as as vezes que o julgar necessário, ou for para isso instada por carta 
ignada por vinte sócios, pelo menos. 

TUuU) YL— Disposições geraes. 

Art. 25.^— Os fundos da sociedade não podem ter outra appli* 
;ão, que não seja concernente aos fins da mesma. 

Art. 26.^ — A direcção mandará publicar pela imprensa a descri- 
ão dos objectos, que se forem descobrindo na excavação; assim como 
ia synopse dos trabalhos litterarios, qun lhe tiverem sido oSerecidos. 

Art. 28.^— No fim dos trabalhos de cada anno a direcção fará 
iblicar egualmenle nma relação numérica de todos os objectos men- 
)nados no artigo antecedente, e a conta corrente das despezas feitas 
>m os trabalhos doesse anno. 

% único. A direcção enviará também a cada sócio tanto a relação 
)mo a conta mencionadas. 

Art. 28.^— Todo o sócio que extraviar qualquer objecto desco- 
erto na excavação, além de incorrer nas penas comminadas nos ai- 
\xi% retro citados, será responsável pelo triplo do seu valor estima- 
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tívo, excluido da sociedade, e sea procedimento poblkado , -^ 
prensa. 

Ari. 29.*— Os cargos conferidos aos sócios nao dão dka. 
denado, nem a gratificação alguma. 

Titulo VIL — Da dissolução da sociedade. 

Art. 30.** — Se, porventura, for proposta por algum dos - 
dissolução da sociedade, não poderá a mesma proposta ser u .- 
nem votada na sessão em que tiver sido apresentada. 

S 1.* — Feita que seja aquelia proposta, a direcção cm 
assembléa geral por annancios de trinta dias consecutivos, na k 
ciai do governo, em que se declare o fim especial da convoca;^ 
dia, hora e local da reunião da assembléa. 

§ 2.* Aquelia proposta não poderá ser resolvida aGBmutifij 
em quanto houver dez sócios que se opponbam á dissoloção 
dade. 



^Í.:j 



Vamos agora offerecer á consideração dos leitores os aciii 
a direcção da sociedade praticou, os resultados qoe pôde cooic, 
os impedimentos qoe obstaram á continuação dos trabalhos esct 

Eís-aqui o que a direcção dizia á sociedade em 13 dejc: 
1851: 

< A direcção da Sociedade Archeologica Lusitana cumpre k 
dos seus mais rigorosos deveres apresentando-vos o relatório dei 
actos por ella prticados durante o primeiro anno da soa gereocú 
primeiro que tudo, permítti, senhores, que a mesma direcclobr< 
curta digressão em defeza sua, e para que o respeito não possa i 
xado de ousadia, nem o dever de amor próprio. 

«A direcção que vós tivestes a benignidade de eleger, wr- 
lançou a tomar sobre seus bombros cargo tão árduo, nem isfi'- 
espinhosa, por se jactar de possuir cabedal de conhecimenios pr^^ 
ao desempenho de tão importante missão ; não, senhores, a díre^' 
conhecia a escassez de seus conhecimentos, e estava iotlmaiDeit' 
netrada da msufBciencia de suas luzes, e de seu apoucado ^^^''■ 
pois, acceitou o cargo com que tanto a honrastes, não tomeis es>' 
ceilação, ou antes accedencia, como uma acção de vangloria, ^^ 
pouco como um simples acto de ousadia da sua parte, tonuN. ^ 
tão somente, como o involuntário impulso de fervorosos desejosesp 
tarmos nosso humilde contingente em prol doeste instituto, w^ 
a mais solemne demonstração de deferência, e como uma prova <)^^ 
vivo reconhecimento para com uma sociedade, cuja (bandeira i^' 
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)Dgeia de basteai e de ter visto secundar com vossa generosa coo- 

io. 

cA direcção reconhecendo desde logo o gigantesco da empresa» 

>s primeiros passos qae deu foi dírigir-se a uma grande parte das 

[dades^ illustrações e fortunas d' este* paiz pedindo-lhes o seu au- 

[>ara o progresso de uma sociedade que nascendo de um pensa- 

> gande, de grande fundo carecia para se poder sustentar e cami- 
ão seo flm; mas, salvas honrosas excepções, essas notabilidades 
aram sua ponca sympathia pela sciencia archeologica, isto é, tor- 
íi-se indifferenles, se não surdas ás nossas rogativas. Também a 
;3o recorreu ao governo de Sua Magestade implorando sua .valiosa 
oração ; a principio requereu a direcção que pela repartição das obras 
cas, o governo houvesse de lhe mandar dar, para serem emprega- 
da excavação, algumas ferramentas, como pás, alavancas, etc, e di- 
^ em abono da verdade, a direcção não encontrou a menor objecção 
e pedido, antes a melhor vontade da parte do respectivo ministro 
de prompto expediu as suas ordens para que a entrega d'esses ob« 
s fosse feita á sociedade. Mais tarde, porém, a direcção novamente 
irigiu ao governo de Sua Magestade pedindo-lhe licença para que á 
idade fosse permittido cortar, e á sua custa, alguns paus de um pi* 

nacional situado nas margens do Sado, e a pouca distancia local 
ixcavação, para onde seriam de fácil conducção e de mui útil em- 
[0 servindo de escoras e estacas de que ali tanto se necessitava, e 
príncipalmente para serem applicados á construcção de um carril 
a direcção sempre teve muito em vista, o qual assente desde o Io- 
da excavaçSo, e^atravessando a língua de terra até á margem da la- 
que lhe fica fronteira, offereceria uma immensa vantagem na expe- 
io do trabalho, e rápida remoção das areias para o lado do sul. O 
erno de Sua Magestade tomando em consideração este requerimento, 
L-lhe rápido andamento, e procurou colher todas as imformações ne- 
sarias das respectivas auctoridades; mas infelizmente este negocio não 
)gou a obter o desejado despacho ; outros negócios, e sem duvida 
lis graves, d'elle teriam distraído a attenção do governo. Ao mesmo 
vemo de sua magestade, requereu a direcção que, a exemplo do que 
n outros estabelecimentos scientiíicos se tinha praticado, se mandasse 
tregar á sociedade, do deposito das extinctas livrarias, uma porção 

> livros, com os quaes pudesse formar, junta ao seu museu, uma bi- 
iotheca, que servindo de ponderoso auxilio no estudo da sciencia ar- 
leologica qne abrange tão vastos e variados ramos litteraríos, ofifere- 
)sse ao mesmo tempo uma fonte de illustração, e um Incentivo de dis- 
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- -r-. .j -2 -2anD. qae òai:^: 

_ _- .L<er» lambeiB proEiíiae^lr.ii 

.^• . sr, : orqud nem todos temiWÊS^ir i 

.laiã ifue procarem d^idil tu?:.}.! í 

-: j .inoo, Qão encontrarão, £- nr. eI 

^ . _■ -. .r .7>verno tratou de obtra* a.- ai^^j^^^ 

^r.ti}» ioubefflos que Ibe foram OA^t, . :j 

« . Jticto ao gOTerno de Soa MagestuL ^ J 

^ f z pelo motivo que ji acima aqwnaffl.^ 

...^ i jTt 3.** dos nossos estatutos ok í^ J 

. w«ui% IC30, a sociedade formasse um mnaeL i':'^ 

r . -jc:tídade de antemSo possuísse mu es :- 

: d :odesseffl ser resguardados, como tamt^ : ^ 

Lt^. j>uvesse de ser coUocada, dirígíu-se á i!«''a 

.-, }ediQdo-lhe concedesse o pavimento siçãTir : :i 

..^.. j convento da Boa-Hora, que outr'ora tio beL: ^ 

. 2 .0 vandalismo do nosso século» e ahi jaz nm^ 

, ^'^ camará municipal accedeu ao nosso pedido, p:^» i 

.• i ir reparando pouco a pouco, e segundo SMBskr^*^ 

; uiucio; tendo, porém, esta concessão sido soboie::.^ 

. } :onselho de districto, este annuiu com a coodicio li 

xc X sociedade sairia do mesmo edificio, e sem dótt : 

ai..í-v--o iiguna por quaesquer bemfeitorias que houver fe 

^.^Mi Ml ^ om outro estabelecimento de maior utilidade pf' 

IIMÍÍU.IIÍO coilocar : esta concessão puramente illusoría api^ 

^ :tiMMk<A repnlsa ao pedido da sociedade, seoão ids^ ^ 

\, ijaivalia á pouca consideração que infelizmente nesta aí 

"? ^ i ^ estabelecimentos d*esta ordem, e o conselho de ^\ 

^i imà eiuberante pix>va da sua pouca sympathia pela ^^ 

í conselho de districto concedia á sociedade a ^^ 

.xjiitar do estado de minas em que jaz o extioclo (X^<^^ 

'j jg, .. rjara, quando prompto ou reparado á custa de díP^ 

' y^j^ ii sua parte, d eUe ser expulso a pretexto de çneaí»^ 

^\j«iMiB^'^ ^^ '^^^ utilidade ali devia ser coIlocadoiA;^ 

^ ^^ i direcção entendeu que não devia dar a mais petf^^ 

^\0 íaiíi>lhe a meiHMr rvi^Ua. a^oardando-se desde lo?) P' 

sa ^tasião e kk\Kk 

directo de necor^^s e de pcoleciaes fífí^^ 
qoalqtMr coi^ieracio^ rodnAa de Mikaes de ei^^^ 
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e toda a parte se lhe antolhavam, a direcçSo, por assim dizer, aban* 
ia a si própria, só via difliculdades impossíveis de vencer, mas nem 
sso lhe faltou animo para as arrostar; a direcção não desesperou 
ia sorte» não desanimou, e flrme no posto que a sociedade lhe ha- 
)nQado, nao recuou um só passo, antes empregou todos os seus 
;^s e sujeitou-se a incommodos e sacriQcios, nutrindo sempre a li- 
ira esperança de que a nossa empresa seria levada a cabo. Melteu, 

mãos á obra e a excavação effectivamente começou no 1.^ de maio 
R50, continuando sem interrupção até 2 de junho, e sendo entSo 
rompida pela ardência do sol que nas areias da Tróia torna aquelle 
ai\ho insupporlavel nos mezes do estio, recomeçou em 4 de outubro 
aesmo anuo, até que novamente foi suspensa em 15 de março de 
1 , porqae o grande inverno e fortes temporaes difficultavam a pas- 
\m do Sado que de continuo se tornava necessária, accrescendo além 
lo a falta de sócios que se quizessem prestar a ir inspeccionar os 
talhos da excavação, o que forçou a direcção a sobrecarregar-se com 
nraediata inspecção dos mesmos trabalhos durante algumas semanas, 
neando, comtudo, uma pessoa que servisse de apontador. 
cAntes de se dar começo á excavação, entendeu a direcção que de- 

passar ás devidas indagações no local da Tróia ; examinado e apal- 
]o em diflerentes pontos, ouvida sempre, e em todos os casos, a pon- 
rosa opinião do sr. Manuel da Gama Xaro, que ha mais do vinte annos 
n estudado aquelle terreno, mas lendo sido todos estes ensaios in- 
jctíferos, ultimamente os vestígios de minas encontradas n*uma das 
)anceiras que entestam com o rio Sado a 130 varas, lesle, ermida de 
)ssa Senhora da Tróia, chamaram para ali Ioda a altenção da direcção, 
tendo convergir sobre este ponto o trabalho feito não conforme aos 
3sejos da direcção, nem tão pouco em harmonia com as regras que a 
áencia e a arte prescrevem, mas segundo o pouquíssimo fundo que a 
)ciedade poderá colher, como bem demonstra pela conta junta ; a di- 
ecção reconhecia a necessidade de collocação de machinas, do estabe- 
icimento de carris e do emprego de apparelhos ; mas como arranjar tudo 
>to na situação critica e embaraçada em que se achava? Só a construç- 
ão de um carril absorveria lodo o dinheiro entrado no cofre da socie- 
iadel E com isto respondemos ás accusações infundadas e a censuras 
njoslas, e só filhas da ignorância d'aquelles que impensadamente noi-as 
issacaram. A direcção, pois, recorreu forçada pela necessidade, e só 
)e\a necessidade, ao systema mais moroso e, sem duvida, o menos pro- 
veitoso; recorreu ao trabalho braçal, e assim mesmo lisongeia-se de se 
terem obtido vantagens immensamente maiores do que aqaellas que se 
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poderiam esperar em vista da quantia comparativamente issIrJ 
despendida em taes obras. Estão boje a descoberto dos mm : . 
grande quantidade de ruinas de edificios occopaDdo uma i^^ i 
palmos de norte a sul, e 160 de nascente a poente: acharaja^iM 
anligualhas e duas mil moedas romanas, o que todo coastadi'. 
junta. 

cPara mais regularidade na publicação dos objectos achaà 
cavação, ou para melhor dizer, para se poder publicar de oou l 
mais precisa e conveniente a historia dos trabalhos da sodedick 
do-lhe todo o lustre e realce possiveis^ entendeu a direcção qi^: 
conviria se imprimissem os seus Annaes, cuja publicação ^kcú^ 
conseguiu com o sr. Joaquim Henriques Fradesso da Silmn, ií- 
das condições seguintes ; que todo o lucro ou despeza resalíaoí^ : 
empreza correria por conta e risco d*elle emprezario: e queab 
só se obrigava a fornecer o texto para os mesmos Annaes. Cm 
rém, o estudo da sciencia archeologica fosse entre nós aopoot' 
eido, e muito menos cultivado, se não até despresado, asseotoor 
ção que os Annaes fossem divididos em quatro secções, conleié' 
Historia da Sociedade, sua fundação, seus trabalhos, notícia ám ^ 
mentos achados na escavação : —2.^ Desenhos e suas respetímsk 
ções: — 3.^ Inscripções antigas inéditas, descobertas em Portagi: 
Esclarecimentos sobre alguns pontos duvidosos da historia e gs%a 
antiga d'este paiz; alguns artigos escolhidos sobre aniiguidadfê^e; 
quer descripçoes ou memorias sobre archeologia. O sr. Manuel daii^ 
Xaro, primeiro fundador d'esta sociedade, e nosso antigo vice-p/)^^ 
pediu a exoneração d'este cargo, dando por escusa o grande tn:« 
que sobre si ia pesar, porque o sr. Xaro do melhor grado e ^(k^ 
mente se encarregou da redacção dos mesmos Annaes, e temos a ^ 
convicção de que tem desempenhado esta missão com proTeito e ^ 
para esta sociedade; mas a pouca extracção d'esta publicação, e r^^ 
falta de meios pecuniários, fará com que termine no 3.^ numero 

«O sr. João da Cunha Neves e Carvalho Portugal, wssosiw 
respondente, e pessoa tão conhecida pelo seu profundo saber, e^' 
conhecimento das coisas passadas, mimoseou este institalo cm '^j 
^.^ 2.^ e 3." do 1.^ tomo das Actas das sessões da Academia Bai-j 
Sciencias, relativas ao anno de 1849, onde vem inserida umacorti.^ 
erudita dissertação feita por este nosso antiquário sobre a úW^ 
Eminium, acerca do qual promette apresentar em breve uma ^ 
especial. 

«Pela conta junta, ver-se-haque a somma entrada no cofre ^' 
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6 foi de 1: 141^91600 reis, da qaal, em objectos tendentes ao fim 
instituto, e na excayaç3o já tem sido despendida a qaanlia de 
45 reis; restando apenas em caixa a somma de 305^1355 réis, 
m breve se extinguirá. 

' :\Jm governo sábio e illustrado, sem o despendio de um real, e 

T de modo algum sobrecarregar o nosso definhado thesouro, bem 

ia muito contribuir, se d'isso tivera desejos, para a conservação e 

eridade doeste instituto: um corte de madeiras em algum dos pi- 

- nacionaes, um pequeno contingente de operários dado pela rcpar- 

das obras publicas, algumas dúzias de braços dos forçados das ga- 

- 3 a applicaçSo de muitos e diversos instrumentos e utensilíos que 
a\\\ lemos pelos nossos arsenaes, tudo isto, dizemos, mui podero- 

- jnte poderia contribuir para o progresso e completo triumpho d'esta 
:: ::âaãe sem o menor sacriflcio da parte do nosso thesouro, com ime- 
\ so proveito do estudo archeologico, e por conseguinte com grande 
ragem para as sciencias e artes d'este paiz. 

: «Pois que, fenecerá á mingua e ao desemparo a sociedade, que me- 

•: u a honra de ser plantada pelo braço forte e generoso d'uma das 

: ores iUustraçSes d'este paiz?. ..01.® duque de Palmella, de sempre 

-losa recordação para esta sociedade, nos derradeiros dias da sua 

;^i, }ã tão quebrantado de forças, já tão ralado de achaques, sujeitou-se 

/, tente aos incommodos d*uma jornada invernosa, e por caminhos de 

tugal ! Quiz de bom grado soffrer as privações de uma hospedagem 

vinciana, esqueceu-se das commodidades, dos gosos e do fausto dos 

acios dos grandes só para dar a demonstração mais plena do sen 

ito apreço e sympathia por esta sociedade, que logrou a ventura 

ser inaugurada sob a presidência de sua ex.^ e cujo acto tão solemne 

praticado no meio d'um jubilo frenético e de applausos enthusias- 

os, jamais poderá ser apagado dos corações de todos quantos o pre« 

nciaram. O nobre duque de Palmella desce apressurado da sua ele- 

da região aristocrática para alegre e afiavel vir sentar-se no meio 

\ reunião mais popular, a dextra ducal não hesita em tocar a mão 

ebea, a Sociedade Archeologica representada por uma deputação é com 

' merada obsequiosa cortezia recebida em seu palácio, os membros de 

iB ella se compõe tem a distincta honra de banquetearem á sua meza, 

íie verga carregada de riqueza e magnificência, os personagens de sua 

lustre familia desvelam-se á porfia em rasgos de urbanidade; o cata- 

)go dos membros da sociedade é então abrilhantado eom o esmalte pre- 

laro e primoroso do nome da excellentissima sr.* duqueza de Palmella, 

ypo de virtude, doçura e affabilidade, modelo de não commum bene- 
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Gothíois I ; de Caras I ; de Namerãniis 1 ; de DiodeeiaRs t. 
xíminianos Herculeos 1 : de CooslaDcios C3iloras 2 ; de LioBe S-: 
I; de MaxeDUus I; de CodsUoIídos Magnos 8; de Críspiis2;<2. 
tantiaos Jonior 6; de CoosUos 3; de Magnenrios i ; de Ddce::. 
de Flavias JqHqs CoosUocias 11; de Coostaocius Gallos 17; de. 
DOS (Apóstata) i; de Yalenlioianos Sénior 80; de Gralíanos 3U: : 
lentioianos Jonior 3i; de Magnos Máximos 185; de Theodosie S 
418; de Flacilla 4; de Arcadios 228; de Honoríos 210; de Botii.^ 
leada I ; de Cooslanlinopla gaieada 2; de Frastas 434.— Total iif 



cSenbores. — A Tossa direc^ reeleita em assendrféa genl ^ 
de dezembro de I83i, aoctorisada pelo artigo 8." dos respectn^: 
tntos» e em comprimento da deliberado da mesma assembléa gen\: 
resoUea que os foodos da sociedade só poderiam ser applícados se:. 
o terminante disposto nos artigos 2.' e 8/ dos seos estatotos, veiB : 
esta yez dar-vos coota dos trabalhos a qoe mandara proceder oas r. 
da antij^ Cetobríga, e qiiaes os resoltados obtidos em remoDent^^ : 
esforços da sociedade. 

cNa falta absoluta de sócios qoe, na conformidade do artigo iO - 
estatutos, se qoizessem prestar a ir inspeccionar os trabalhos da e^: 
▼ação, nomeou a direcção om individuo» que apenas servisse de i[ 
tador, tomando ella sobre si todo o cuidado e responsabilidade do i* 
tbodo a seguir nos trabalhos qoe tiveram logar em differentes poDfô '■ 
roinas de Getobriga» porque, á falta de recursos, e contando-se & ^ 
mente com os poucos meios que nos restavam, a direcção etí^'- 
que o melhor methodo a adoptar, seria apalpar o terreno, n*esses c:- 
rentes pontos que explorou durante treze semanas interpoladas, or- 
çando a escavação em 5 de novembro de 1855, e suspendeodo-a ea ^ 
de abril de 1856. 

cO resultado doesta eicavação foi, que próximo á ermida de S"".^ 
Senhora da Tróia, e junto á embocadura da lagoa, descobrío-seofli^' 
ficio de forma circular, com o diâmetro de 15 pés e 10 pollegadts t'* 
contrando-se ainda ao alto das paredes o principio da abobeda ouço; 
que fechava o edificio, e que parece ter sido destinado a baobos. V^ 
paredes ha três nichos, tendo cada um 6 pés e 4 pollegadas de alnr^ 
e 1 pé e 10 pollegadas de largura, e que seriam talvez adomados^^ 
estatuas, a uso dos romanos. Em frente de um dos nichos ha umf^^^ 
que se julga ser a que primeiro deu serventia á casa, mas qaed^^ 
Iftra fechada com obra de alvenaria. Ao lado direito doesta porta esu^ 
parede cortada de uma maneira imperfeita, dando-se por este^aolest^ 
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que porta, saída para om corredor, formado por dois moros dos- 
es, taDto em altura como em comprimento; mas ao fundo d'esle 
Bdor só se encontraram paredes derrocadas, que vão entrando pelo 
*o da areia, ao cimo do qual está cooslruida a ermida de Nossa Se- 
-a da Tróia, que também está hoje em ruínas. 

«O chão da casa é dividido em duas partes eguaes, por um muro 
serve de alveo a dois tanques ou banheiras, divididas por outro muro 
principia no centro do casa, formando angulo recto com o primeiro, 
idando na parede do edificio. Os tanques ou banheiras tem 4 pès e 
)ollegadas de profundidade; s3o construídos de argamassa signina» 
è am amalgama de cal com areia e pedra miúda, e similhante áquella 

reveste as muitas salgaden*as, que se encontram no meio das minas 
Cetobriga. Encontraram-se dentro d'esta casa, uma moeda de cobre 
Jul. Gonstantinus Nob. C. e alguns pedaços de amphoras de barro, e 
ados de vidro. 

«A distancia talvez de uns 100 metros, a susueste do ediflcío, que 
imos dito, e ao longo da alagôa, dessoterraram-se umas Tharmas, e 
[las, em uma das salas, onde ainda se divisava haver sido guarnecida 
mármores^ encontrou-se uma banheira também guarnecida de mar- 
re. A esta sala está contigua uma outra, que lhe dava serventia^ ou 
) para ella tinha communicaçSo, e cujo pavimento é de mosaico de 
Ira dura, de óptimo trabalho, e do qual se conservam porções em 
lito bom estado. Uma outra sala se descobriu, encontrando-se ali a 
se de ama columna de mármore branco, cujo fuste deveria ter tido 
s dois e meio palmos de diâmetro. E n'esta sala acharam-se umas 
nto e oitenta medalhas romanas, todas de cobre e em geral frustas, 
c Quando, em assembléa geral de 28 de agosto de 1851, se appro- 
ram as contas apresentadas pela direcção, dava-se então como receita 

quantia de 1:I41<5(600 

)mo despendido na primeira excavação, e em objectos 

concernentes ao fim da sociedade a quantia de 836^245 

3Staya por conseguinte em cofre a quantia de 305iSI355 

então para cá, até 24 de dezembro de 1854, havia des- 
pendido a direcção, por conta da sociedade 15^9(270 

ícou por tanto em cofre a quantia de 290^91085 

'esta ultima excavação despendeu-se a quantia de. 229^91140 

m avisos para a reunião da sociedade, nos dias 14 e 21 

de dezembro de 1856, a quantia de 600 

60 (ÍÍ345 
Q. 1. vm. 21 
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mencionasse o Museu Municipal do Porto (do qnal traiamos mxs. J 
precedentes capítulos), dizendo que em 1864 admirara n'elle Ding::: 
moedas gregas, romanas e de outras nações, avultando as portogcu 
e D*estas notara alguns exemplares raros ^ 

É lastima que em razão da ordem cbronologica n3o possaocí - 
sagrar algumas paginas á commemoraç3o da Ctíania de firítóm : 
ultimamente ha sido objecto da mais sollicita curiosidade. 

Um nome muito honroso avulta já na recente historia dess^: 
nas» o do sr. Francisco Martins Sarmento, o qual as explorocaii: 
zelo e dedicação de que até hoje não houve ainda exemplo m />: 
Península '. 

Registaremos ao menos um documento official, de 21 deagtt 
1876» que ao benemérito explorador testemunha, da parte do go^^*: 
o louvor e agradecimento que lhe são devidos: 

«Tendo chegado ao conhecimento de S. M. El-Hei, por part/ 
^0 do vice-inspector da Academia de Bellas Artes de Lisboa, o q 
qvez de Souza Holsteín, que o cidadão Francisco Martins Sarm^í 
residente em Guimarães, emprehendera a exploração methodica e > J 
tiíica dos ruinas da antiga Gitania, existentes nas visinhançasdi; ' 
cidade, occorrendo por sua conta, não só ás despesas com as err 
ções, como também ás outras necessárias para a remoção das acf ip 
dades encontradas e para a possível restauração de alguns edilicÍL'? ^ 
cobertos: ha por bem o mesmo augusto senhor encarregar o gov 
dor civil do distrícto de Braga, de louvar o benemérito cidadão st 
citado pelo relevante serviço que tem prestado e está prestando d> ' 
tudos archeologicos, tão pouco generaUsados no nosso paiz, e cop : 
portancia é cada vez mais reconhecida pela sciencia da historia. > 



SOGRDADE GIVIUSiDORA DO DISTRÍCTO ADimSTIUnrO DE 

císullo branco 

Em 8 de novembro de 1836 foi instaurada esta sociedade. • 
effeito da iniciativa e diligencias do administrador geral do respe^*^ 
districto, António de Almeida Vasconcellos Gastel-Branco, e àos ^ 

^ Descripção, citada. 

• Introducçao 4 Archeologia da Península Iherica, pelo doutor k^^'' 
lippe Simões. 
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s de vários habitantes da cidade de Castello-Branco, entre os quaes 
Liltava José António MorSo, bacharel formado em medicina pela Uni- 
rsidade de Coimbra. 

NB. José António MorSo, hábil e acreditado medico» maito eru- 
;o, reunia uma considerável livraria, que por sna morte ficou a seus 
brinbos, com a clausula de ser facultada aos leitores albicastrenses. 
u sobrinho, do mesmo nome, offereceu depois ao governo a livraria 
ra bibliolheca publica de Gastello Branco; e por esse acto de libera- 
lade patriótica foi agraciado com o titulo de visconde de Morão. 

Em portaria de 30 de novembro de 1836 louvou o governo o bom 
lizo e patriotismo dos fundadores da Sociedade CiviUsadara. Reconhe- 
^u-se a conveniência de animar o espirito de associação, dizendo que 
só pela reunião de muitas forças e vontades, que se podei^o acabar 
randes coisas, e nada ha tão útil como dirigir a actividade dos cida- 
Sos para objectos capazes de melhorar os seus interesses materiaes e 
loraes. 

O governo, depois de louvar os fundadores da sociedade, promet- 
a-lhes todo o auxilio que d'elle dependesse. 

Embora não durasse muito tempo esta sociedade, é dever nosso, 
eunir esclarecimentos que^^os leitores permitiam formar coQçeito da 
lobre tentativa, incontestavelmente cívilisadora. 

Eis-aqui o Progamma que os fundadores apresentaram aos seus 
oncidadãos. 

«A associação civilisadora do districto de Gastello Branco conapor- 
;e-lia dos cidadãos mais illustrados do mesmo districto que esponta- 
leamente quizerem reunir suas luzes, seus esforços, e cooperar por to- 
los meios possíveis para se animar a industria^ o commerciOj a agri- 
cultura, as lettras e as sciencias n'esta parte do território portuguez. 

Propõe-se a transmittir a seus concidadãos por meio do ensino oral 
luaesquer conhecimentos que seus membros possuam, e que tendentes 
•;éjan) a despertar no espirito dos povos a inclinação ás sciencias e ás 
artes ; a fazer fructificar em seu coração o precioso gérmen de todas as 
virtudes sociaes civis e religiosas, a accender entre as massas o amor 
do trabalho e da ordem; n'uma palavra, a concorrer para o engradeci- 
mento e solidez das bases da publica e local prosperidade. 

Elabora por meio de discussão todas as questões de interesse pu* 
blico, recebe memorias, planos, propostas, insinuações e esclarecimentos 
sobre lodos os objectos acima designados. Envia ao governo propostas 
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SOGIDIK BAS CiSAS Dl iSYU M DViHGU BBTllBi MI» 

Veja : Asylos da Infanda DetvaUda, no tomo vi, pig. 23T 

Aqui 8Õ acrescentaremos que esta sociedade dSo toi ±j^ 
DO zelo e dedicaçSo com que, desde longos annos, se esfaça p^x < 
empenhar a soa tocante e generosa míssio. 

Todos os annos é om dia de festa aqoeUe em que a 
intermédio do sen conselho director, di conta da respedna ft\ 
A esse acto solemne, realçado pela presença de augustas persou^ 
assiste nm consideraYol nmnero de cídadios de todas as cteses, i . 
è grato presenciar om espectáculo qoe dilata a ahna de qoaniosprs: 
o que é bello na ordon moral. 

De dia em dia se tem tomado mais benemérita da hamiíii: 
de dia em dia se admira mais a perseverança no proseguir as sã^ 
des, de que dio inequívoco testemunho os felizes resultados, dei; 
bem conhecidos. 

E não se pense que seja fácil a tarefa commettida aos màú^ 
corpo gerente, annualmente eleito pela sociedade. Pelo contrario . 
ficil e árduo esse encargo. 

Para que a tal respdto possam os leitores formar jaixo se:: 
attentem no que dizia a commissSo fiscal em 1877 : 

cGonservar em todo o seu lustre as tradições de ama adob 
çSo, a que presidiram e em qoe tiveram parte algons dos espiritas i 
esclarecidos, dos corações mais generosos da nossa terra, aperfeiç*^ 
sempre e radicando melhor no povo uma instituição tio consei:^ 
com as necessidades da época; administrar um capital nominal dt 
38O:00(MI000; fiscalisar o ensino e disciplina de dez escdas, qoei 
garão dentro em pouco 1:200 creanças, e á frente das quaes è i^- 
collocar um pessoal de 24 mestras e ajudantes; superintender oi^' 
colha dos planos, e na constracçio efiectiva de novos edificios tsfx- 
seguir com attençSo o andamento de pleitos judiciaes; atteoderi: 
correncias numerosas, ás exigências de natureza muito variada it ^ 
gerência tão vasta já, e cuja tendência é o indefinido alaj^ameoio - 1 
constituo por certo tarefa fácil, e bem merecem os que com zisin^l 
camente nos preceitos divinos, põem bombros a ella com a coDsckr I 
e firme perseverança que nunca faltaram ao conselho da direcção '' 

1 Veja a integra do parecer da eommissio fiscaí ne fim do ileUorvf^* 
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Instilaições benéficas, que o são as casas de asylo, devem ser alta- 
te protegidas e favorecidas pelos poderes públicos, embora devam 
a creaçSo e manutenção á iniciativa particular. 

É lastima que o conselho da direcção tivesse ainda, em 1 de maio 
878^ a necessidade de exarar em seu Relatório os seguintes queí- 
es: 

<0 conselho não pôde deixar de chamar novamente a vossa atten- 
para a muito importante questão de que já no ultimo anuo se oc- 
ra D'esta secção do relatório. 

cReferímo-nos ao pagamento dos direitos de transmissão pelos lega- 
recebidos, que desde 1869 até 31 de dezembro de 1876 nos cer- 
1 1:717^91463 réis, e que no aono de 1877 nos privou da importante 
)a de 2:154^9(139 réis, que sommada com a anterior perfaz um total 
&: 071^02 réis. 

«O nosso brado ainda não teve echo, como suppunhamos que de- 
(e ter entre aquelles a quem estão confiados os interesses da infan- 
ou da decrepitude desvalida. 

<Animam-nos porém a repetir como protesto o nosso clamor do 

passado, a convicção que temos de que defendemos uma causa 
a, e o facto de haver paizes, o Brasil, por exemplo, onde os lega- 
do benificencia são isentos de quaesquer impostos.» 

De todo o coração nos associamos ao pensamento do conselho, e 
entes votos fazemos para que não tarde a realisar-se a isenção pedida. 

O conselho, profundamente conhecedor das circumstancias dos es- 
Blecimentos de caridade, chega a qualificar de iniquo o imposto de 
ismissão de propriedade, applicado a esses estabelecimentos que só 
' milagre (digamol-o assim) se vão sustentando. 

Lembrem-se os poderes públicos de que esse imposto cerceia an* 
ilmente ás difiEerentes instituições de beneficência de Portugal muitos 
ktos de réis, os quaes, como bem diz o conselho, representam mui- 
milhares de rações, muitas centenas de objectos de vestuário, etc. 

Apontaremos aqui, em uma serie de annos do reinado da senhora 

das Casas de Asylo da Infância Desvalida de Lisboa, 1877. Publicado em 
78. 
É um documento interessante o Rtlatorio, que á commissão fiscal mere- 

1 ser elogiado, como claro e minucioso, revelador de consciencioso escrúpulo 
i referir e tomar conhecidas ainda as mais pequenas particularidade^ da ad- 
nistração das casas de asylo. 
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Capítmio n.— Forma da $ockdaáe. 

Art. 4/ — Os sodos seno classificados: i/ oonre^oadeLc 
ctnnos: 3.* ÍM>Doraríos: 4/ beneméritos. 

Art 5.* — Os sócios correspoodeoles sio, os que asoQÊÒi' 
para se correspooderem com dia. Comparefmdo nas «sdúc^ I 
asseotão-se pn)miiCQameole com os eSectíTos, eotrai aas db^ 
Dão nHam, e as soas propostas e oiemorias são tomadas ea ciK5i.| 
como as dos effectivos; nã3 são eleitos para cargos da sodeds^ ] 
ser convidados para assistirem e discotírem oas sessões partk-i.j 
commissões; darão á sodedade os esclarecímeotos pedidos pc:::] 
tare matérias do seo iostítoto: pagano pelo dipkNBa o oíssl ] 
eOectíTos, e de prestação metade. 

Art 6/ — Podem ser sodos oorrespoodeates» os que se id 
doidos DO art 4.^ também o podem ser. os que não esta&i: i 
sãmente iodoidos Doesse artigo teobamcomtiido feito distinclosfr:^ 
em algom ramo accessorio da scienda de corar. N^iuisenoQUos:^ 
reconhecida applicacão constante. O qae residir em Lisboa nâc 54 
do correqioDdente. 

Art 7.^— Três sócios eSectivos podem propor om indíTu:] 
mencionados no art 6." para socto correspondente. A pr^iosuàti 
tirada e assígnada por elles» acompanhada de om mâDoria! : 
posto, em qoe declare o des^ de pertencer á sociedade, e ded 
trabalho manoscrípto oa impresso todo dirigido i sociedade es^ 
ao I.* secretario. Este faz o competente relatório, apreseQl^oei^l 
todos os papeis, a qoe se refere, na primeira sessão publica ^ 
repete a leitora na immediata, e na terceira tem logar a voticio ^ 
cratinio secreto sobre a admissão oa rejei^ do propor, e 'M 
blicará a admissão. Um pnqmsto rejeitado só pôde ser tomado aí^ 
passado um anno; o rejeitado segunda vez não pôde ser maispl 

Art 8.* — Os sócios efiectivos são todos os que assigoaran' 
sentes estatutos na sessão de 3 de janeiro do corrente anoo, e3 
a sociedade admittir oa forma, que estes mesmos estatutos detflci 
Assistem regularmente ás sessões da sociedade e da respectin^ 
são, entram oas discussões e votam para todos os cargos dasod 
não se escusam a trabalho algum delia concernente a matéria do^ 
stítuto, recebem um exemplar de todos os escríptos da sociedaik;^ 
cados depois da sua adoiissão; pagam pelo seu diploma Sp^*^^ 
contribuição semestre adiantada i&kOO. 

Art 9.^— Para ser sócio effectivo é predso ter uffiamei^* 
coUeçio das memorias da sodedade. Um memcnrial do qae seactf^' 
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umslancias pedindo á sociedade o ser sócio effectivo d'ella entre- 
1 .^ secretario, e segaindo as formalidades mencionadas para a 
Io dos correspondentes no art. 7.°; quanto ás leituras, por-se-ba 
ao com as mais condições expressas no mesmo artigo, 
rt. 10.^ — Os sodos honorários são os indívidaos nacionaes oa es- 
tos, que em attençSo aos seus abalisados conhecimentos, oa a ha- 
feito algam insigne progresso ou descoberta em qaalqaer dos ra- 
a arte de curar, ou das sciencias que lhe são accessorias, forem 
idos taes pel^ sociedade; precedendo proposta de algum sócio effe- 
oatrosim o serão aquelles sócios effectívos, que por espaço de 
innos tiverem satisfeito a todos os deveres e trabalhos pela soei- 
exigidos d'elles, conservando com tudo os privilégios de effectívos. 
fios honorários não pagarão estipendio algum, recebem um exem- 
e cada volume das memorias, sentam-se nas sessOes promíscua- 
com os effectívos, entram nas discussões, e votam, menos no que 
ere á adnatnistração dos fundos. 

iT\. 1 1 .^ — Os sócios beneméritos são todos os premiados com me- 
5 de ouro. 

irt. i2.^ — Os premiados pela sociedade, que não fizerem parte 
» ficarão sócios por esse facto, se assim o pedirem, effectívos ou 
spondentes conforme o logar da sua residência. 
\rt. 13.^ — Os sócios effectívos poderão ser dispensados pela socíe- 
de alguns ou de todos os respectivos trabalhos, quando tenham ou- 
^erviços sociaes, moléstias, edade provecta^ urgentes occupações. 
Art. i4.^ — Os sócios, que assignarem os presentes estatutos, terão 
*o de um anno uma memoria sua na collecção das memorias da socie- 
; o que faltar a este requisito será considerado como demittido. 
Art. 15.^ — O sócio que estando no reino não tiver tirado o seu di- 
ta um mez depois, que se lhe participou a sua admissão ; o sócio 
tivo, que chegar a dever dois semestres de contribuição ; que não 
' assistido ás sessões por dois mezes inteiros sem causa motivada, e 
*ovada pela sociedade: ou assim se recusar a algum encargo d'ella; 
icio correspondente^ que não der á sociedade os esclarecimentos de- 
ados no art. 5.® enlende-se que se tem demittido. 
Art. 16.** — Os sócios effectívos serão permanentemente divididos 
commissões seguintes; 1.^ anatomia e physiologia: 2.^ hygiene e 
licina legal, e historia da medicina ; 3.' pathologia e therapeutíca; 
medicina operatória e arte obstetrícia; 5/pharmacia; 6.* matérias 
)ssorias. Cada um dos sócios escolherá a commissão a que quer per- 
der; um sócio pôde pertencer a mais de uma commissão. 
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Capituto VI. — Das trabalkoê âa sociedade. 

Art. 30.^— A sociedade terá um jornal intitulado— Jornal à 
ciedade das Sciencias Medicas de Lisboa — redigido por moa 
sSo permanente chamada commissao do jornal, qae o anuporidas 
terias, qne jolgar mais dignas. Incumbe á mesma commisão 
a linguagem de todas as peças, que em seus números forem p 

Art. 31 .®— A sociedade todos os annos, e três aessõ^ a&as 
sessão solemne anniversaria trata sobre proposta dos sodos è k 
resolução de três questões, ou a desenvoluçSo de três objectos, oi: 
medicina propriamente dita, outro em cirurgia, outro em phvtt. 
Esta quesfóes reduzidas assim a programmas serão lidas na sessão solai 
e publicadas logo no jornal. As memorias sobre estes assumptos ^ 
remettidas ao 4.^ secretario três mezes antes da sessão solemne s^ 
A sociedade ouvindo os directores das commissões permaneoles, r- 
pectívas dá por concurso três medalhas de ouro ás memorias, qot ^i 
empenharem cabalmente o assumpto de cada uma das questões do ^ 
gramma; e três de prata ás do — AccessU—qji^ são, as que fiarei 
mediatas a este desempenho. 

Art. 32.^— A sociedade n'es8a mesma sessão, e procedendo c^ 
se dispõe no artigo antecedente, dá um premio de emulação de n% 
lha de ouro ou de prata ao manuscrípto, dos que lhe forem ift^ 
dos, e que se repute de transcendente utilidade á sciencia, b^^ 
em referencia a Portugal. 

Art. 33.^— Não haverá prémios pecuniários, porém siaideit| 
dalhas conforme o disposto nos artigos 31 e 32, as quaes serio de . 
e meia, tanto as de ouro, como as de prata, e terão de um ladooiíGi 
de Hippocrates, com o nome d'elle em roda, e por baixo— At»^ 
do outro lado o timbre da sociedade, e em tomo Sociedade das iV»r 
cias Medicas de Usboa. 

Art. 34.^— As memorias premiadas, e as áo—AccessU--^^^ 
pressas em uma coUecção por conta da sociedade, bem como is (^ 
que não concorrendo a prémios forem approvadas pela sociedadei^' 
o flm de se imprimirem ali. Cada volume da coUeccão das ine&^i 
sairá segundo a opportunidade, e em cada um d'elles irá a lista genl-| 
sócios actuaes, a parte histórica da sociedade pertencente a &s^^^\ 
do elogio fnnebre de algum sócio que o tenha merecido. Á cm^i 
do jornal è também commeltido este objecto, entendendo-seconioc^ 
selbo de administração. 

Art. 35.^— As memorias premiadas, e as do accessií sio 0^ 
dade da sociedade, e só ella as poderá mandar imprimir. Das omp^^ 
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dadas imprimir pela sociedade se deverão dar viote exemplares aos 
» auctores. 

Art. 36.^— A sociedade terá uma bíbliotheca, um gabinete de in- 
mentos, macbinast e preparados anatómicos ; ama sala para dissec- 
; ; um laboratório cbimico; nm horto botânico. 

Art. 37.^— Â sociedade enviará um exemplar das suas memorias 
li versas academias, e sociedades com que estiver em correspondeu- 

oa que fizerem á sociedade serviços importantes. 

Art. 38.°— Os presentes estatutos nSo podem ser alterados sen9o 
ois de dois annos; concordando n*isso os dois terços dos sócios effec- 



Em data de 14 de janeiro de 1839 tomou a Sociedade das Scien- 
; Medicas de Lisboa uma benéfica resoiuçSOi que muita honra faz á 
noria d'aqnella corporação scientiflca. 

O aunundo que a sociedade mandou publicar, em data de 14 de 
io do referido anno. assignado pelo 1.° secretario. José Maria Pereira 
oaza^ dá cabal idéa da resolução tomada: 

Art. 1.° A Sociedade das Sciencias Medicas de Lisboa dá eonsnUas 
itui^as ás pessoas doentes menos abastadas, todos os domingos do 
io dia ás duas horas da tarde, no seu local (Largo ^os Torneiros 
m. 35). 

Art. 2.° Este serviço é feito por todos os sócios, que Tolnntaria- 
nte a elie se prestam inscrevendo-se no livro para isso destinado. 

Art. 3.® Um outro livro servirá para registrar todo^ os casos apre- 
itados á consultação. do qual possam tirar-se. em proveito da scien* 
, estalisticas. e observaçOes medicas. 

Art. 4.® Em casos duvidosos e raros a Jmta consultiva pôde con- 
tar os doentes a comparecer em uma das sessQes da sociedade, para 
rem ali observados. 

Art. 8.^ Cada junta de consultas será composta de 6 membros, e 
rá renovada mensalmente por escala. 

Art. 6.^ Além da junta de consultas gratuitas, destinada para a ca- 
tai, acha-se estabelecida uma CotamUsão permanente de consultas pra* 
mães, encarregada de responder a todas as consultas por escripto. 
le, francas de porte, forem remetidas ao 4.° secretario da sociedade, 
lios seus sócios correspondentes actuaes. ou que de novo se insere- 
im. 

São membros d*esta ultima commissão. durante o anuo scientiflco 
\ 1839: o ex."^ sr. bariio de Almeida, medico de S. M« a rainha, o 

0. K. vm. SS 
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dtca portagaezat como expressio da vida scienlíBca do paiz d£ i 
rentes épocas; 2.^ dar uma nova direcção ás publicações do jor^- : 
sociedade, fazendo Ggurar n^elle mais os trabalhos orígíaaes, pn^ 
mente portugueses, antes do que os materiaes exóticos. 

Posteriormente á indicada época tem a sociedade mardi^: 
camiobo do progresso, sustentando discussões de summo inimss 
bre differentes questões de sciencia, fazendo os seus sócios coufloa 
çSes de subido preço para a medicina e cirurgia, e elaborando di^e 
relatórios, por extremo recommendaveis a to dos os respeitos. 

Pelos serviços que tem prestado á sciencia e á huaianidade,e:i 
esperança de novos trabalhos utilíssimos, é psta corporaçio merece 
do lisongeiro titulo de benemérita. 

Em janeiro de 1843 dirigiu a sociedade ás camarás legislativas i^ 
notável representação, ponderando que assim como se dava aossJi 
nos das escolas medico-cirurgícas de Lisboa e Porto os mesm» ^ 
dos que tinham os alumnos da Universidade de Coimbra, era de:^j 
a equidade que se lhes desse a mesma graduação. 

Não podendo nós ter a satisfação de registar aqui in exum as 
representação, transcrevemos ao menos duas passagens que dã) i: 
dos princípios apregoados pela sociedade. 

cHoje em todos os paizes illustrad os se acha reunida a á^ 
com a medicina ; e assim é necessário ; porque, se as moléstias w&j: 
de legares, jamais mudam de essência. Ainda ninguém dividio asíf 
ções do homem em duas classes disUnctas ; por isso mesmo ^ k:^ 
d*essas funcções de maneira nenhuma se podem prestar a uma din^ 
tSo arbitraria, e anti-scientiQca : o homem interno não differe do W 
externo; não ha duas physiologias; não se podem dar duas pathok^ 

cA cirurgia não é, nem pôde ser um ramo separado da medic. 
è um tronco da grande arvore da sciencia de curar, que, se á iblt^' 
arrancarem, ha de enfezar-se e morrer ; a cirurgia è a parte maDSL 
talvez a mais delicada da medicina; é o seu ultimo e mais eaerpoei^ 
curso; é a única ancora de salvação para muitas e variadas eofera^ 
dos. O facultativo, finalmente, que não souber medicina, não se poàr 
chamar cirurgião, por isso mesmo que ignora os motivos que red^ 
as operações, o que é tanto^ ou mais, do que pratical-as.» 

Terminava a representação com um meio conciliador, que o*aq^ 
época era prudente admittir: 

«Se por algum motivo, porém, que a sociedade nio pôde da«r: 
brir» nio convém dar aos alumnos d'esta8 duas escolas os gnus tf 
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licina, deem-se-Ihes ao menos em dnirgia; embora fiqnemos com 
aomalia qae a este mesmo respeito existe em Londres^ e também 
1 os mesmos motivos. » 

A sociedade fazia sentir que o deferimento á representação em nada 
avava as despezas do thesouro, ao passo qae livrava a nação portu- 
)za da vergonha, grande vergonha, de irem os alamnos doestas daas 
^olas mendigar a paizes estrangeiros uma consideração publica, que a 
1 pátria avara lhes nSo concedia. 

O tempo trouxe comsigo o triumpho completo para os princípios 
stentados pela sociedade, como opportunamente havemos de ver. 

Pela carta de lei de <0 de fevereiro de 1844 tinha o governo sido 
ctorisado a organisar a repartição de saúde publica, e a regular o 
rviço e o pessoal das estações dependentes d*ella, pelo modo que en- 
idesse conveniente aos interesses públicos. 

Em virtude d'esta auctorisação promulgou o decreto de 18 de se- 
mbro do mesmo anno, e ahi, capitulo iii, estabelecia restricções ao 
ercicio da medicina, com determinadas clausulas. 

Não ficou impassível a Sociedade das Sciencias Medicas de Lisboa. 
3 dia 5 de outubro principiou a discutir uma representação ao governo 
mtra a restricção que o decreto fazia ao livre exercicio da medicina e 
rurgia, tanto a médicos como a cirurgiões. 

Os princípios que a sociedade sustentou, foram que a restricção 
*a pouco decorosa para os facultativos e para as escolas; offendia di- 
gnos legitimamente adquiridos: estava em desharmonia com os estu- 
es que a lei exigia para formar os clínicos; e era impossível na pra- 
ça da arte de curar, porque já não existia esse muro de bronze que 
inda o século xviii queiia estabelecer entra médicos e cirurgiões. 

Nos fins do anno de 1872 dizia um illustrado sócio em plena ses- 
ao da sociedade: tEram desde annos estéreis todos os resultados das 
lossas luctas, inúteis os: nossos esforços I Por mais racionaes e justas e 
adiciosas que fossem as conclusões dos nossos estudos, por maior que 
bsse o alcance das nossos discussões, nem os seus eccos, nem o co- 
ihecimento oflScial d*ellas conseguiam ao menos despertar a attenção 
]os poderes públicos. » 

Mas esse mesmo sócio se recordava de duas épocas do reinado da 
senhora D. Maria u, em que os serviços da sociedade tinham sido apre- 
sados e louvados pelo governo. São muito significativas as expressões 
d'essa recordação, e aqiií as registamos: 
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Os convidados pelo doutor Mdlo applandiram o 
lhes foi apresentado; assentaram porém, afinal, em fondv 
dade scieotifica, qoe nio se limitasse onicamfmte is sciendas k 
mas se estendesse a todos os ramos dos conhecimentos hams. 

Approvada esta idéa, resolvea«se que a sodedade se àamí 
-^Sociedade das Scieticia$ Medicai e de Utteratura. 

Elegeram presidente e nomearam logo ama eomniisâo ao- 
gada de formar om projecto de estatutos, os qoaes foram depobç 
ndos, e constituíram a lei orgânica da sociedade. 

Era da intençio dos sócios aogmentar cada om os seos eosL 
mentos por meio de leitora, discassio e mutoa commomrapo. : , 
mesmo tempo trabalhar pela difluslo da instmoçio nackmal, e |r»' 
Ter o qoe fosse de interesse e otilidade do publico. 

Suocessivamente foi crescendo o numero dos sócios, de Mti 
nos fins do anuo de 1834 estava a sociedade em um bom pé. 

Tinham sido celebradas diversas sessões importantes, nas qac< 
abrira discussSs sobre assumptos recommendaveis de scieoctis e ::- 
ratura; e assim pareceu necessária a publicacio de om periódico pr; 
tivo da sociedade. 

No dia 15 de outubro do indicado anno de 1834 tn pelapriav 
vez publicado o representante da sociedade na imprensa com o «fd 
titulo: 

RepoiUario Uttmvrio da Sociedade daiSdeneias Medicai ti^ 
ieraíura do Porto. 

No anno de 1835 pareceu necessário dar maior desenvohíDfií 
sociedade, e modificar convenientemente os seus estatutos. 

A sociedade tomou entSo a denominado de Sodedade We^ 
Portuenee. 

Eis-aqui os artigos de seus novos estatutos, que nos dlo idèa í 
fins a que n'essa época se propuDha a sociedade: 

Art. 1.^ A sociedade tem por fim o augmento e diffosio disso^' 
cias, bellas lettras, e das artes ou technologia. 

Art. 2.^ Os meios para conseguir este fim sSo as discussões rç 
lares, a leitura dos periódicos e livros scientificos, e as pablica^^' 
^1a da imprensa. 

NB. Os estatutos s9o datados de 28 de fevereiro de 1835, e i^ 
as assignaturas de Agostinho Albano da Silveira Pinto, io&èCM^" 
Silva, António Fortunato Martins da Cruz, Manuel Joaquim dosSaoifi^' 

Aatonio Carlos de Mello. 




i 
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O Jornal da primitiva sociedade passóo a denomiDar*se Reposiiarto 
rario da Sociedade Litteraria Portuense^. 

Ck>m satisfação tomamos oota de um apontamento qae escreveu D. 
'rancisco de S. Luiz, cardeal Saraiva, relativamente á Sociedade Lit- 
ia Portuense: 

«No mesmo anno (4836) a Sociedade Litteraria Portuense nomeou* 
sea sócio honorário. A esta sociedade offereci a Memoria da vida 
triplos de JaccA de Castro Sarmento, celebre medico portuguez, a 

foi impressa no 1.® numero dos Annaes da Sociedade em 1837.» 

Veja o que a este respeito dissemos no tomo vn, pag. 419, por 
isi3o de apresentarmos algumas noticias a respeito do Jornal: Aih 
r da Sociedade Litteraria Portuense em 1837. 

De caminho observaremos que no 1 .® num. dos Annaes se encon- 
am discurso do dr. Agostinho Albano da Silveira Pinto, no qual 
istra elementos de informação para a historia da sociedade de que 
amos n'este capitulo. 



SOGIBDiDB Dl AGRICULTURA 11 USBOA 

Vários proprietários e lavradores representaram ao governo, pedin- 
lhe que houvesse de conflrmar os estatutos de uma sociedade de 
icaltura, por elles fundada na cidade de Lisboa. 

O governo, pelo decreto de 2 de julho de 1851 confirmou os es- 
itos que lhe foram apresentados, compostos de oito artigos, essen« 
imente preparatórios para futura e difinitiva constituição da socie- 
ie, e organisação de serviços. 

governo approvou a fundação da sociedade de agricultura, e con* 
noa os estatutos respectivos, com a clausula expressa de que ficavam 
)eQdentes de nova approvação as alterações que a experiência mos- 
sse necessárias. 

Declarava que retiraria a sua approvação desde que a sociedade se 
aviasse do disignio para que era estabelecida. 

Exigiu quo annualmente remettesse á secretaria do estado uma co- 
I authentica do relatório de todos os actos sociaes, logo que d'estes, 
\ assembléa gerai, se desse conta aos associados. 

1 Veja os diversos num. do Repositório Litterario. 

Ahi encontrarão os leitores uma grande serie de artigos scientiflcos e litte* 
nos dos sócios, bem como algumas actas e resoluçSes da sociedade. 
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I sociedade, que a sobredita escda será 
I. i costa do governo, para mn ediflcio próprio, e bnsi: 
CDJi escctba está já determinada.» 

Estabeiflcea a sodedade três escolas pelo methodo de «i j 
tM, dirigidas pelo professor JoSo José Lecocq. i 

Uma d'es3as escolas, destíoada para meninos, foi coUoodisJ 
Hcio do eitlDCio convento do Espirito Santo. Passou depois pin I 
Bcio do extíDCto convento do Carmo, onde esteve por mmuisd 
legando a freqnental-a perto de qnatroceaios alomnos. 

A escola para meninas foi coUocada no ediflcio daOrdeioIa 
do Carmo; mas teve ponca dnração. j 

K terceira escola foi aberta no edíficio do extincto eoam 
Barbadinbos, á Esperança, para onde passou também a do Cn:: 
1846. 

Pela assembléa geral, em sessão do dia 26 de jmiho de int 
nm approvadoa os estatntos da Sociedade de InstmccSo Piiici 
Lisboa. 

Em presença d'e8ses estatntos podemos Ozar bem a nataresM 
tino da illustrada associacSOj em qne tomaram parte as pesus: 
qaaliflcadas de Li^Ma, de ambos os seios. 

Objecto da Sociedade: 

l.°DÍvnlgar entre todas as classes de cidadSos os çúísm- 
•MBtos do saber bnmano, como base de toda a iostmcçio, e pnv 
a wtucaçSo, como meio do aperfeiçoamento moral e physico doíM 
• do melhoromeolo de soa aptidSo para qoaesqoer emprefts,: 
9^ chamado por sua posiçSo no circulo social. 

t." Considerava como instrucç3o primaria o ensino de ler, isr'. 
inmmatica portogueza, arithmetica, desenho linear, e trabalhos stij 
vlv sexo feminino. l 

3.0 Considerava como elemento essencial da boa edDca(bi^l 
tt» todos os cidadãos o ensino da moral cbristS e os deveres ciit^l 

4.* Animaria o ensino dos primeiros elementos da moácti- '■ 
^o^çSo dos exercícios gymnasticos, que Ibe pareciam ser pvlídii^| 
^>V> physica do cÍdad3o. 

jieios de conseguir os teus fita: i, 

1,* Estabeleceria escolas para meninos e meninas, segnnii'" 
^k^ijl^ aperfeiçoados. 

f* Faria compor, traduzir, e imprimir tabeliãs para insinK'' 
-jll^— fl Romoeiidios para dirigir os professwes. 
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3.^ Proporia prémios para compósito e publicação de livros ele- 

ires, e aoimaria com recompensas os mestres que mostrassem 

zelo e intelligencia na direcção de saas escolas. 

&.^ Faria publicar, quando o julgasse opportuno, um periódico so- 

)bjectos de ínstruccSo primaria e de educação, a fim de propagar 

lèas qne tendem ao aperfeiçoamento d'estes dois ramos da maior 

rtancia* 

Para se conhecer o enthusiasmo e fulgor com que se instaurou esta 
dade, lançaremos aqoí a esplendida lista do pessoal que a dirigiu 
mmeiros tempos do seu exercido : 
Protectores : 
S. M. F. a rainha. 
S. A. R« o príncipe D. Fernando. 
S. M. I- a duqueza de Bragança. 
Conselho administr activo: 
S. À. R. o príncipe D. Fernando; presidenta. 
Conde de Lavradio, e conde de Lumiares; viee^eeidefUes. 
Bento Guilherme Klingelhoefer; thesoureiro. 
José Jorge Loureiro, e Clemente Alvares d'01iveira Mendes; secre* 
os. 

Commissão dos fundos. 
António Joaquim d'Oliveira. 
Félix António Domingues. 

Commissão da inspecção. 

Joaquim José da Costa de Macedo; Ansekno Joâé Braamcamp; Fre- 
ico Biester; Isidoro José d' Almeida. 

Commissão do aperfeiçoamento: 

Jo3o José Lecocq; Francisco Freire de Carvalho; José Frederico 
recos; José Tavares de Macedo; José António Maria de Sousa Aze- 
lo; José Liberato Freire de Carvalho; António Ferreira Simas; Er- 
;to Biester; João de Sousa Pinto de Magalhães. 

Commissão de secretaria: 

Joaquim José Falcão; Manuel António Yellez Caldeira; Vasco Pinto 
Balsemão. 

Commissão de inspecção para as escolas de meninas: 

Duqueza de Palmella; duqueza da Terceira; marqueza de Ponta 
Igada; marqueza de Saldanha; condessa de Linhares; condessa de 
lia Real; condessa de Sub-serra, D. Maria; D. Luiza Braamcamp da 
»cha; D. Maria Ignacia Braamcamp de Mello. 
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Vejamos agora qaal era o estado das coisas passados doer.: 

Eis-aqui as noticias qae em oalabro de 1846 áan xm pe>x 
lítterario da capital sobre o estado da sociedade: 

cA aala de que trato (a do Carmo) foi estabelecida emlfô<{ 
uma sociedade qae se denominoa cSociedade de iDstniocio Pikí 

cEsteve a principio no extincto convento do Espírito Santo 
zes depois se estabeleceu outra no extincto convento dos BstÉiJ 
em 25 de janeiro de 1836. N*este mesmo anno refonnoa a míí 
os seas estatutos, e a aula do Espirito Santo mndoa para o tsit 
do Carmo, onde at6 hoje se tem conservado. A eslatiMica do mm 
das duas aulas Carmo e Barbadínbos apresenta o seguinte r^s 

cTeem sido frequentadas desde a sua creação até ao úíb 
dezembro de 1845 por 2:909 meninos; destes sairam 1:589 pi 
tndos secundários, diversos offlcios e empregos; 913 deixarsade^ 
quentar: ficaram existindo para o corrente anno (1846) 407. Eé 
sultado deve ser conhecido e apreciado pelo paiz inteiro assifo :^ 
deve ser satisfatório para os instituidores, que a expensas so£ r: 
caram á ociosidade, ao vadiismo, ao vicio e talvez ao crime esse 
Ibares de creanças que se tornaram depois cidadãos proficoos. 

«A sociedade instituidora, que começara com 367 sócios, Kb" 
hoje reduzida apenas a 76 1 Pôde calcular-se que a despeza decadiaÉc 
anda actualmente, termo médio, por 1^00 réis. Esta módica i^ 
singular, que muito faz lamentar que mediante tSo diminuta qn^ 
não derrame a instrucçSo publica por todos e por toda a parte, lá < 
pôde duvidar todavia que sommando em numero avultado da alosí 
produz uma quantia de consideração. Assim, o orçamento das íl^ 
aulas pôde calcular-se pelo minimo: 

c Ordenados de dois professores 480|SOOO rãs 

cDitos de dois porteiros 197($000 » 

€ Agua e outras despezas STjjHXW » 

734A00U > 

cOra, sommando a contribuição dos 76 sócios existentes, aS& 
réâs annuaes, 456^0 réis, acha-se um deficit de il8SO00Te&,(f^^ 
qualquer modo que ainda boje seja supprido, ameaça severameote c* 
turo d'eslas escolas elementares, e consequentemente a perdi pn^ 
dos serviços, senio ò que produzirá também a desgraça, deiB>-^ | 
BOO ddadios annoalmente educados nas aulas de instruoçio prior"^ 

^ Bifriita Univind LUbommUt Bum. 19. Outubro de 1846. 
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O articDlista concluía fazendo sentir a indispensabilidade da pro- 
so mais desvelada e generosa, da parle do governo, ém beneficio 
nstíluiçQes taes. 

A escola da Sociedade da InstrocfSo Primaria, estabelecida no edi- 
» do extincto convento dos Barbadinhos, tem estado em exercício» 
im interrupção até ao presente. 

CoDsta-nos que n'este estabelecimento se h2o matriculado uns cento 
ntos escolares no actual anno lectivo; d'estes, porém, frequentam a 
)la 70. 

O ensino primário, a que a escola é destinada, é dirigido pelo me* 
do de Lencaster. 

Convém notar que a diminuição das matriculas, com relação aos 
iodos anteriores, se explica muito naturalmente pelo facto de terem 
gido outros estabelecimentos, que em diversos pontos da capital, não 
ito distantes do indicado edificio, atraem alumnos. 



SOCIEDADE DOS AUfiOS DAS LE1TRAS E ARTES El S. 106UEI 

A meza da direcção d*esta sociedade nomeou, em sessão de 21 de 
io de 1851, uma commissão encarregada de visitar e examinar as 
;olas que a mesma sociedade havia creado, e de informar do que em 
;ultado de suas investigações podesse apurar. 

Em 14 de dezembro d'esse anno apresentou a commissão o seu 
atorio, e n'elle deu conta do estado em que encontrou as escolas. 

N'esse documento, que temos á vista, se nos deparam noticias e 
nsiderações que nos orientam sobre a fundação da sociedade, e sobre 
historia do que depois foi occorrendo. A commissão, depois de fazer 
Dtir as conveniências que tornam indispensável a instrucção do povo, 
prime-se assim: 

c . . • De todo o coração manifestava a importância doestas verda- 
iS o illustre fundador da Sociedade dos Amigos das Lettras e Artes, 
sr. António Feliciano de Castilho, quando do fundo da alma pregava 
»m o exemplo e humanitário empenho de propagar o dote de instrucção, 
) repartir com a mais amoravel persistência este pão do espírito pe- 
s pequeninos, quando ha quatro annos dispunha com todo o desvelo 
ta fecundíssima idéa no nosso solo. Plantada com tanto amor, não de- 
a esmorecer. Se depois das primeiras flores, a vimos por vezes esmo- 
)cída e quasi cedendo ao mau quebranto de que todas as coisas boas 
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8lo viclímas ao principio, não era a seiva qae lhe impraúno'^ 
Yiço para a deixar morrer assim; nSo era o bafo creadorqoel:: 
llAra o carinho paternal, capaz de a abandonar. Se lhe descúij 
Ihudias ainda tenras, era para se erguer com energia mais ms&] 
a sensitin, para se cobrir de novas flores, e para dar más ssi 
oslhiclos^» 

Pelo alvari de 3 de abril de 4849 foram approvados (» ed 
da sociedade; mas antes d*esse anno já ella Unha vida, e davas 
vocas demoostraçSes de enthosiastico fervor no desempenho dasi 
bn e civilisadora missio. 

A presença de Antodo Feliciano de Castilho dea aoíoupi 
oedade; e è sommamente agradável o saber-se qae não tiiAsi 
decorrido dois meies de existência, quando já estavam coostiiii 
seguintes corsos gratuitos: de ler, de aríthmetica, de geometria J 
gieoe» de geograpbia, para todos os que desejassem instroir-s; 
cursos de firaocei, inglez e desenho, para os sócios. 

Em 29 de novembro do anno de 1848 celebroo a soctedKki 
primeira festa. Consistiu a festa em um seiio philarmoníco, parss 
foram convidadas mais de quatrocentas pessoas de ambos os â 
sendo n'elle grandemente victoriado António Fdicíano de Castíà^ 
pois visconde de Castilho), que eolão residia na ilha de S. ttgo^ 

A s^unda festa veríficou-se no dia 2 de dezembro íssm6^ 
aolemne a abertura da sessão, ao som do fljfmjio da bdustm^ 
lense, para o qual composera a mosica um joven insulto, JC^ej 
raes Pereira, e a lettra o mncíooado Castilho^ 

> Teja um eseriplo pablic»lo cm Riaia Ddgaula no anno de ISl^ 

Úta\o: Soeúiade dos amif» éas littrms € mrtn im S.Miíud.Aaaíi 

jfrol éêiiaU,eia sessà» ia nesa dm Hrweçio ig 11 de dezembro i 

* Veja a Betisla Vnkenal Lidomem» dos meses de janeiro e mai?^ 

Ahi st eneontn nm oirioso artigo inútnbdo: Sociedade dos amf^ 

trás i arUs em S. JfifMÍ, eom a seguinte epignphe, tirada do Bjm^^ 

Trabalhão, moos irmiosi, qoo o trabalho 
é riqoea, é virtnde, é vigor. 
D^entre a orcfaestra da sem e do malho 
brotam vida, cidades, amor. 

AU io eneoam também «ma carta do Cmlilho iDORa da 9oeii'i'^ 
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>s estatutos da sociedade, taes como os approvoa o governo, além 
o serem hoje muito conhecidos, encerram disposições e clansulas 
guiar natureza, qae merecem especial consideração. Imperfeito se- 
a extracto que d'e11es fizéssemos, e por isso temos por indíspen* 
registal-os textaalmenie, no intoilo de que os leitores se inteirem 
ns a que a sociedade se propunha, dos meios qoe tencionava em* 
r para a reaiisacão dos seus intentos, e do modo por que consti* 
o seu machinismo. 

EstcUutos. 

\rt. 4.° Â sociedade denominada dos — Amigos das Lettras^ e Ar* 

r S. Miguel— Gom a sua sede na cidade de Ponta Delgada, tem por 

rulgarisar a instrucção, e promover a industria, não perdendo nunca 

sta o melhoramento da moral. 

Art. i° A sociedade empregará todos os meios possíveis para con- 

ir este fim: nomeadamente escolas nio só em Ponta Delgada, mas 

Ddos os pontos da ilha; bibliotheca, museu, theatro, philarmonica, 

sições, prémios, e publicações litterarias. 

Art. 3.° São probibidas todas as propostas e discussões sobre ob- 

s políticos e religiosos. 

A rt. i.^ São também prohíbídas todas as discussões sobre pes- 

> 

Art. 5.® À sociedade não tem numero fixo de membros; admitte 
s as pessoas cujo comportamento moral não as torne indignas de 
lertencer, e isto sem distincção de sexo, edade, classe, nacionalidade, 
tão, opinião, residência; tudo na conformidade dos respectivos re« 
mentos approvados pelo governo. 

Art. 6.^ A admissão dos sócios será feita em assembléa geral por 
utinio secreto, e pela forma consignada no regulamento. 

Art. 1.° A sociedade consta de differentes secções— scientifica e litte- 
1, — das artes do desenho — philarmonica — theatral — mecbanica — 
ectora. 

Art. 8.^ A secção scientifica e litteraria comprehende os profes- 
s, ou cultores das sciencias mathematicas, phsyicas, jurídicas, theo- 
^as; e os professores ou cultores de historia, philosophia racional» 
oral, eloquência, poesia, linguistica, leitura, e calligraphia. 

Art. 9.° A secção das artes do desenho — comprehende os professo- 
Du cultores de toda a espécie de desenho propriamente dito, a pintu- 
(scalptura, architectura, gravura, lithographia e typographia, e quaes- 
r outras semelhantes que se hajam inventado, ou possam vir a inventar. 

. B. VIU. 23 
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Ari. 10.* A sdcfio philarmomca comprebende todos os pcfe 
oa enitores da arte da musica, yocal, e iostromeDtal. 

ArL 11.* A secçlo theatral comprehende os profss»)res oi: 
res das artes sceoicas, opera, drama, em todas as soas wwdxk 
mi€a e dança. 

Art. 12.* A secçio de mechanica, comp5em-se de todos os pr 
sores e caltores de diversos offieios e misteres. 

Art. 13.* A secçSo protectora compõe-se dos sócios, qoe ci^r 
obrigados a exercer cargo algum da sociedade, estSo todavia ^ 
a provar-lbe a sua sympatbía prestando-Ihe aoxilíos de «pialqaer i 
natureia. > 

Art 14.* Os sócios já admittidos, oa que de fbtnro o form 
darario em qual, ou quaes das secç5es pretendem ser iosc^ipl^: 

Art. 15.* Todos os sócios slo eguaes em direitos, saln a • 
rença proveniente dos cargos e das edades> em confomúdade es 
respectivos regulamentos approvados pelo governo. 

Art. 16.* Os sócios teem direito a propor, discutir, el^er e sf 
eleitos, e gosarem de todos os estabelecimentos e vantatageos (b ft 
dade, tndo na forma dos regulamentos, approvados pelo govmo. 

Art. 17.* Os sócios teem obrigação de contribuir measaliiKQUi 
a qnotisa^o de 120 réis, que poderá ser alterada quando a soq^:- 
o achar conveniente. 

Art. 18.* Nenhum sócio (excepto os da secção protectora) p:: 
cosar o cargo para que for nomeado, nem deixar de exercer aqoaL: 
que estiver, sem motivo approvado pela maioria da sociedade. 

Art. 19.* A reeleição poderá terlogar, mas o sodo redeitorcv 
recusar-se a acceilar o cargo. 

Art. 20.* A sodedade tem encargos geraes e especiaes. 

Art. 21.* Os cargos geraes são: a meza directora, composta :*' 
presidente, um vice-presidente, um 1.* e 2.* secretario, dois sab^ 
rios, um thesoureiro, um vice-thesoureíro, e dois vogaes; todos m\ 
deliberativo e o presidente com voto de qualidade. Haverá mais éoè ' 
gaes supplentes para servirem no impedimento de qualquer àfí&^ 

8 único. A sociedade, quando o julgar couTeniente, poderi á^ 
o numero de vogaes que compõem a meza. 

Art. 22.* A sociedade terá um bibliothecario, e iim cooseni^ 
com as obrigações marcadas nos respectivos regulamentos, appr?^' 
pelo governo. 

Art. 23.* Á meza compete a gerenda de todos os negócios ò'7 
(Mide» convocar a assembléa geral quando o julgar necessam * 
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3r requerido por proposta fandameotada e assignída por sete so- 

dando parle á auctoridade admioistrativa. 
Art. 24."^ Â nieza apresentará á sociedade, no dia da nova eteiçSo, 
relatório geral da sua gerência, tomando por base os rdatoniõs es- 
les que cada uma das secções lhe apresentar. 

§ único. N'este mesmo dia será votada pela assembléa a qnotisa- 
mensal dos sócios. 

Art. 25.^ A meza poderá convidar para as reuniões da sociedade 
quer pessoa recem-cbegada a esta ilha. 

Art. 26.^ A meza poderá riscar qualquer sócio, que violar as leis 
ociedade, ouvindo-o previamente. 

§ único. O sócio riscado pôde levar recurso por escrípto A assem- 

geral, a qual d'este tomará conhecimento; e para que haja tempo 
olhar as necessárias informações, só votará na seguinte sess&o; e 
pre sem discusâSo, por escrutibio secreto. 

Art. 27.^ Quando a meza encontrar qualquer inconveniente na pra- 
d'estes estatutos, providenciará provisoriamente^ dando parte i so- 
ade na primeira reunião. 

Art. 28."" Ao presidente compete dirigir os trabalhos da sociedade, 
npregar todos os meios ao seu alcance, para que a ordem e a de- 
:ia sejam conservadas nas reuniões. 

Art. 29.° A eleiçio da meza será feita no primeiro domingo de de- 
íbro, em escrutínio secreto; e n'este mesmo dia, e pela mesma forma, 
elegerá uma commissão de cinco membros para rever as contas da 
isi que finda. 

§ uníco. No primeiro de janeiro seguinte a meza novamente eleita 
lará posse. 

Art. 30.° Os cargos especiaes da sociedade s3o: umacommissSo em 
la uma das secgões, composta de um director e dois vogaes, dos quaes 
i servirá de secretario. Haverá mais dois vogaes supplentes para ser- 
em no impedimento de qualquer dos vogaes. 

Art. 31.° Compete a cada uma das commissões dirigir os trabalhos 
secção, a que pertence, apresentar os projectos que julgar conveni- 
es aos seus melhoramentos, e formar um relatório annual de seus tra- 
hos, o qual será presente á meza de direcçSo no ultimo de novembro. 

Art. 32.° Cada uma das commissões apresentará a conta da sua ge- 
icia á meza de direcção no primeiro de janeiro, e esta enviará á nova 
iza até ao dia 10 a sua conta geral, a fim de ser submôttida ao exame 

respectiva commissão^ que dará o sen parecer por escrípto até ao 
a 15, 

23. 
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% mieo. A inen, apresentará estas tontas i asscÉbiàii 
primeira reunião depois do dia 15. 

ArL 33.^ A deicão para as coounissoes será feita enescri 
creto pelas respectivas secções no segundo domingo de áasá^ 

ArL 34.* Os fandos da sociedade sio provenientes das qaÉJ 
mensaes, de donativos, legados, leilões, loterías, e represeoUf(fi| 
nicas, OQ qnaesqaer outros espectáculos em sea bencCáo. pmM 
as licenças necessárias nos termos das leis e r^utamentos do ^ 

S único. As representações scenicas. e os outros espectn^ 
nericamente designados n'este artigo serâo, di^eodeoles de aoCkZt 
especial do governador dvil do districto. 

Art 35.* Todas as despesas, de qualquer naturea que sqai 
votadas pela sociedade no seu orçamento annual, o qul sen i^ 
tado pela meza e discutido no primeiro domingo de deienihro. 

Art. 36/ Depois de feitas as despesas necessárias pan vj^ 
00 do pavilhão, e dos objectos indispensáveis a este, serio c^s 
das em cada anuo todas as sobras do reodimeoto da socied2ÍÊ,| 
forma que esta determinar. 

S único. Os fundos capítalisados não poderio em traipo alp 
distraidos, nem mesmo por deliberação da assemblèa genl. 

ArL 37.* A sociedade lerá uma reunião ordinária, no pá^ 
mingo de cada mez; e reuniões eilraordinarias todas as vss& ^ 
mea o achar conveniente, devendo as actas das suas seopes ic 
blicadas pela imprensa. 

Art. 38.* A Sociedade dos Amigos das Leiiras e Arks,è'iSS^ 
como o sentimento da phílaotropia que a produân. Se comUMlo.' 
vida, pelo eOeito de quaesqoer circumstandas, cessar de wMiisí^ 
por espaço de um anno, o usofructo de todos os seos bens pa^*' 
o hospital de Ponta Delgada, até que a sociedade recupere no^ ^ 

Art. 39.* Eotende-se que a sociedade recupera novo vigor I:: 
50 pessoas, mesmo que nunca tivessem sido sócias, se obrigeS'' 
balbar pan os fins que ella se propõe, podendo a Santa Casa /d^^ 
mesmos fundos quando aquelles fins não forem cno^pridos. 

Ari. 40.* Em qualquer tempo que a sociedade se of^afli^ í'"^ 
immediatamente exigir do hospital doesta cidade todos os seos !:: 
por simples requerimento sem outra aiguaaa formalidade jodi^ 
tanto que se conbime com os estatutos vigentes ao tempo daeeâsç 

Alt. 41.* O governo de soa magpsta<to terii tacnidade de P^^ 
pdos seus algentes aos necessários exames nos actos dasocie^^ 
se asa e gmai do comprimento dos estatotos» e para lhes Cutf i^ 
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)provaçSo, quando se mostrar qae as soas disposíçSes deixam de 
mtoalmente cumpridas. 

I único. Os presentes estattítos depois de confirmados pelo go- 
da sua magestade, e o diploma da sua approvaçSo, ser3o regís- 
pelo governo civil de Ponta-Delgada. — Paço das Necessidades em 
6 abril de mil oitocentos e quarenta e nove.— Duque de Saldara. 

) decreto de 23 de outubro de 1851 fez á «Sociedade dos Amigos 
>ettras em S. Miguel > a seguinte concessão: 
irtigo 1 .^— É concedida á Sociedade dos Amigos das Leltras, na 
le S. Miguel, a pequena cerca do convento da Gonceiçio da cidade 
)nta Delgada, com a adjacente área e ruinas da egreja de S. José, 
edificação do seu solar de lettras e artes. 
O decreto continha mais estes dois artigos: 
Artigo 2.® — As referidas propriedades reverterão para a posse e ad- 
traçSo da fazenda nacional com todas e quaesquer bemfeitorias, e sem 
.0 a indemnisação alguma, quando a dila sociedade se extinga. 
Artigo 3.^—0 governo indemnisará o fundo especial de amortisa- 
lo valor legal das mesmas propriedades. 

Em sessão solemne de 14 de dezembro doeste mesmo anno de 
i dizia o presidente da sociedade: 

tComo sabeis, occupamo-nos hoje exclusivamente da mlgarisação 
nstrucção primaria. De todas as secções mencionadas nos estatu- 
a das artes do desenho; a philarmonica ; a theatral; a mechanica; 

só se estabeleceu a philarmonica, a qual, por assentar em base 
x> solida, não pôde continuar a funccíonar. — A experiência tem 
imente mostrado que o nosso pequeno desenvolvimento intellectnal 
comporta ainda tanto ; que devemos ínstruir-nos, primeiro ; e, pri- 
*o que tudo« ler; porque a instrucção é quasi impossível sem que a 
ira passe para a ordem do dia, e seja largamente propagada.» 

A sociedade mantinha então escolas em Ponta Delgada, Candelária, 
i. Lagoa, Santo António e Várzea; eesperava-se a abertura de duas 
s. 

No escripto que apontámos na nota antecedente» podem os Idtorea 
osos ver algumas noticias a respeito das escolas que deixamos in^ 
idas. 

Pela cart9.de lei dei 5. de julho de 1854 foram confirmadas as con- 
sOes feitas ás Sociedades de ÃgricuUuta^ eÀoá AmiffisMáíMimt^ 
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krta em 8. H^/» pela portaria da 22 de atNríl de Iffil. tim 
23 de outnbro do mesmo amio. 

Á SodedaiB das Amigos das Lettras e Artes em S. li^forsi 
cedidos o local e ruínas da egreja de S. José» na cidade de PootaBr: I 
e bem assim o espaço contíguo que necessário fosse para a coostn»::. i 
um tbeatro, salas» e mais acommodagões precisas para qso da sa ri 

À Sociedade de Agricultura Micbaelense foi concedida a cér 
extincio convento da Conceição da mesma cidade, e a parte da cerai 
jacente, necessária para o estabelecím^to de um jardim de profâ:! 
de plantas úteis, e mais usos convenientes ao fim d*aqaeUa insti:: 

Cada uma das propriedades, concedidas por esta lei, rereru*. 
fazenda nacional com todos os melhoramentos que n*eUa tivessasí 
feitos, no caso de ser desviada dos fins para que foi concedida, :. 
dissolução da sociedade respectiva. 

As ultimas noticias que podemos dar a respeito d'esta mi 
são as seguintes : 

4863.— c A sociedade dos Amigos das Lettras e Artes em S. V: 
sustenta na actualidade duas escolas, sendo uma na cidade de Poota j 
gada, e outra na Yilia da Lagoa: a primeira é frequentada por 180 1: 
nos; e a segunda por 107. 

cA sociedade tem 84 sócios contribuintes; e a sua receita fcícwi 
lada no orçamento do corrente anno de 1863 em 179^20 léis, eai 
pesa em egual quantia. 

1864 (31 de dear^mbro;.— cNumero dos sócios contribuintes $1 
cluíndo 29 senhoras; receita efleiluada n*aqueUe anno 1744(120^5;: 
pesa 145iH65 rèís (remuneração do professor e continuo da ^ 
sociedade, do continuo da Lagoa, luzes, e total amortisação e jortb 
uma pequena quantia que a sociedade devia). 

tComo a receita excedeu a despesa, e ba probabilidade qoaii^ 
cresça, destinou-se uma verba para acquisição da mobília e pagnas 
de luzes, para uma nova escola que o rev. capellão das Sete Ckbd^ 
sr. Francisco José Carreiro, se offereceu a reger gratoitameotej 

1865. — A sociedade auxiliou três escolas primarias noctonus^ 
sexo masddino, nas quaes foram admittidos alomnos de todas as e(b^ 
, NB. No anno de 1864 foi a escola frequentada regulanoeDíe p 
80 alumnos, e a da Lagoa por 27 ^ 

1 AlnumaA do Ardtífda^ii dos Açores fora 1866 . . « Por IViociseofe 



35t 



MGIBDADB DOS AUfiOS DAS LEITRAS EH USBOi 

«A asioeiação de taatos homens, todos 
amantes de sua pátria, antolhou-se a alguns 
d'elles, que se corriam de ver tantas nações 
mais diligentes, dever ser a base de nma so« 
ciêdadê em que para publica vantagem se jun- 
tassem em eommunidade, saber, esforços, e 
talentos para intentar pôr a scienda hombro a 
hombro com a d'essas nações, pois lhes nSo 
parecia razSo que enlre ellas houvesse tal 
differença de livel. 

Jom, da Soe. doi Am, das Lett. 

No anno de 1836 foi formada em Lisboa uma associaçSo, com o 
lio de: Sociedade dos Amigos das Lsítras. 

O seu fim era promover reformas e melhoramentos litterarios, com 
^ecialidade no reino de Portugal,— e maiormente na parte em que po- 
isem ter immediata applicação pratica. 

Adoptou para divisa uma penna, escrevendo as palavras — pro pa- 
a — , e em torno a legenda — Sociedade dos Amigos das Leuras. 
A politica só como sciencia poderia ser tratada pela sociedade. 
A sociedade empregaria todos os meios, que conducentes fossem 
fim a que se destinava, taes como : ramificações, relações fora da ca- 
lai e do reino, debates, publicações, e correspondência com sábios e 
ciedades portugnezas ou estrangeiras. 

Nas providencias de jnteresse publico, — dirigir-se-hia a sociedade ás 
imaras legislativas, ao poder executivo, ou a quaesquer corporações ou 
jctoridades competentes, requerendo-lbes que as tomassem efiéctivas. 
Dividia-se a sociedade em nove classes: 
1/ Sciencias moraes e politicas. 
2.* Sciencias physicas. 
3.* Sciencias mathematícas. 
4/ Sciencias medicas. 
5.* Sciencias jurídicas. 
6.* Sciencias militares. 
7/ lostrucçSo publica. 
8/ Litteratura. 
9.* Boas artes. 

Os estatutos da sociedade determinavam que esta tivesse mna* casa 
)ropria para sessões, livraria, e leitura dos joroaes, eti>. 



Regalavam tado o que dizia respeito á direo^; adiDisã:;i 
gos e direitos dos sócios; meza; sess9es geraes: pablicações. 

Oatrosim delermiDavam os estatotos qae a sociedade thes 
jornal mensal, consagrado a objectos Htteraríos» cMd o tiudodh 
noi da Sociedade dos Amigos das Lettras. 

Doeste jornal saíram a lume apenas uns cioco nomeros:: 

I 

muito para lastimar que tivesse tão corta existência om reposk 
qual foram publicadas memorias interessantes e DOliciasvdioss^ 
assumptos mui recommendaveis. 

Com moita razão diziam os redactores, no artigo da birú] 
cA este fim, e para tomar sua traça eflBcaz, a sociedade coosídã 
no que podia de presente fazer de mór proveito, se resolfeo a n 
car uma obra periódica, onde fossem insertas memorias ateis r 
senrisse de via de communicaçâo entre eila e o poblico; e alè&l 
a proteger por lodos os mtíos publicações com que se restim^ 
de todo o ponto desalentadas lettras^* 



Como explicação historico-litteraría diremos o segniole: 
O decreto de 8 de novembro de 1835 creoo o BMUmúia^ 
cias phffsicas e nuUkemaiieas. 

Em 23 do mesmo mez e anno mandou o ({overno reoniroti 
lho do instituto, para o fim de ser oi^anisado e posto em loo^ 
aquelle novo machinismo de easino das sdeodas naturaes. Ea -1 
mesmo mez e anno reunio-se eflecti vãmente o conselho do ios^-^ 
logo n*essa occasião foram os professores encampados de 2f0 
os seus respectivos programmas na 2/ sessão, que devem ^ 
oito dias depois. 

A projectada 2/ sessão porém, nio chegou a so* cdebraà 
Quatro dias depois da primeira reunião, (pelo decreto de2li 
zembro de 1835) mandou o governo MqMnder o imdiaidohistòmr^ 
assim a succeder que não durou mais do que nove dias. 

Logo depois da publicado do decreto de 2 de dezembros ^' 
do instituto, aos qoaes se reuniram quasi lodos os da Escolaií^ 
Cirúrgica de Lisboa, representaram ao governo, pedindo qoe sqo^-' 
creto se não estendesse aos estabelecimentos ollimamente oea^^ 
Lisboa» nem i inslraccão primaria. 

t Tqa o Jimierrft Somriaár á» iMifot dtai 1^^ 

Alu omtttiiii» os Mions 05 estatutos da sociidade, pibl^ 




^sei- 
os mesmos professores Qcaram desde então reunidos em uma as- 
ção, que denominaram — dos Amigos das Lettras;— com o fim de 
IO verem as reformas litterarias, — e com a condição de serem ad- 
dos a sócios todos os amigos da instrucçSo publica, fossem quaes 
(m as suas opiniões politicas. 

Tal è a origem da sociedade, de que tratamos n'este capitulo. 
Veja — Instituto das Sdencias SlathematicaSy tomo vu, pag. 335 a 



A Sociedade dos Amigos das Lettras chegou a representar contra a 
eDSão do instituto decretada em 2 de dezembro de 1835. 

Caracterisava a suspensão de damnosa e illegal: 

Damnosay por quanto os estabelecimentos de ensino superior da 
tal eram pela lei suspensa, reunidos em um só cargo, e comple- 
IS com as cadeiras necessárias, para poderem offerecer á nação sa- 
; engenheiros civis e militares, administradores, e oíQciaes de marí- 
: resultados estes, que n3o podiam obter-se da forma e constituição 

escolas da capital, separadas, desconnexas, incompletas. 

Illegal, porque sendo disuspensão umacto legislativo, só em virtude do 
) de confiança poderia ser promulgado. O governo fora auctorisado 
a reformar o ensino; reformou o ensino, e ali terminou a sua missão. 

Outras razões politicas e scientiQcas poderia a sociedade, como ella 
larava, fazer valer ; e concluía pedindo que o governo mandasse suspen- 
immediatamente os desastrosos e ff eitos da intempestiva destruição da re* 
na, restabelecendo o Instituto das Sciencias Mathematicas e Physicas. 

O governo, em portaria de 21 de maio de 1836 (assignada pelo mi- 
Iro do reino, Agostinho José Freire), respondeu que a pretenção da 
iedade não podia ser deferida, por versar sobre assumpto dependente 

poder legislativo ; mas que na próxima sessão extraordinária o go^ 
'no, coUigindo assim do instituto, como dos projectos até então olTe- 
idos o que parecesse preferível, proporia ás cortes, como urgente, 
I plano que satisfizesse as necessidades da instrucção publica, e os 
os dos amigos das lettras sobre tão importante assumpto. 

No tocante ás noticias que damos n'este capitulo é conveniente ler 
que no presente tomo dissemos a respeito do Jornal da Sociedade dos 
nigos das Lettras pag. 10 e 11. 
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SOODiBI nOU I POWNl 

Pelo decreto de 3 de noTembro de 1833 aHirovoQ o fe«f 
Projeclo de bases para as esUUutos de uma soaedade frmssr. 
hartícuUwra em Lisboa. 

Foi o caso, que algumas pessoas de consideraçiD se coaoer: 
entre si para constituir uma sociedade com a denomíDacão de f 
Pamana, e n'este sentido requereram ao governo a approvaçio ^ 
ses para a feitura de estatutos. 

Segundo as bases, eram os fios da sociedade: promoTere^^ 
tar: {.''o progresso e melhoramento da horticultura, propriae^- 
e do amanho e cuUi?acão dos pomares, e dos jardins de recrek : 
introducção e culti^aç^o de novas plantas hortenses, denons^ 
de novas ou melhoradas fruclas, e geralmente de toda a qoaiià > 
vegetaes úteis, ou de ornato, susceptíveis de cultura ordioarâ ?: 
veitosa no nosso clima; 3.^ importado e applicacão otil de vm 
strumentos, e novas praticas de agricultora. 

Os associados estavam dispostos a marchar, no áesm^^ 
soa missão, com toda a prudência e círcomspeccão, consoltisá: 
mens verdadeiramente instruídos e experientes n'esta espeoá 
ca fim de evitarem (diziam elles) os graves damnos provenientes 
stigações insensatas de zeladores frívolos e ignorantes, que lenrx 
cultoras impossíveis e a experiências estravagantesj sumaume^f 
judiciaes aos interesses reaes, e ao verdadeiro progresso da a^'> 
nacional. 

Limítavam-se, no começo de seus trabalhos, a empregar «^^ 
das exposições^ e a distribuir prémios aos expositores mais bes^' 
tos de plantas, flores, froctas, hortaliças, de vegetaes úteis oo $' 
veis, de instrumentos novos ou aperfeiçoados de lavoura oo jari 
gem. 

Ê obvio que por occasião das exposições espalharia a so^^ 
escriptos ioslmctivos, que muito proveitosos haviam de ser ^'^ 
o paiz. 

Dêmos uma rápida noticia das bases, e agora nos compre e?^ 
que mais tarde se exarou nos estatuios, principalmente no to»a^^ 
meios que haviam de ser empregados para diffimdir a iostroc^ 
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[>s estatatos da mesma sociedade foram approvados pelo decreto 
l de junho de 1854. 

Fim a que se propunha a sociedade: Promover o melhoramento da 
i^ullura, e o das arvores fractiferas^ e plantas de ornato^ assim pela 
Sucção e applicaçSo de novos instrumentos e praticas^ como pelo 
tivo de exposições publicas e de prémios aos individues que em 
culturas mais se destinguíssem. 
Meios que haveria de empregar: Gorresponder-se com as sociedades 

notáveis de egual natureza. 

Reunir uma bibliotheca das melhores obras sobre a especialidade. 
Formar um gabinete de modelos e instrumentos agrários de hor- 
tura 6 jardinagem. 

Publicar, em épocas fixas, um jornal, em que desse noticia, não 
io resultado de suas experiências, senão também dos novos pró- 
is e das novas plantas que se fossem introduzindo, e sua utili- 
»• 

estabelecer prémios para a publicação de obras puramente elemen- 
;» próprias para instruir os cultivadores, fundadas em experien- 

seguras, e acommodadas ao clima e ás circumstancias especiaes 
nossos terrenos e cultura. 

Por quanto era indispensável dar conhecimento da natureza e fins 
sociedade Flora e Pomona, antecipámos um pouco as indicações 
D'este tomo se referem ao reinado da senhora D. Maria n, meneio- 
lo os estatutos approvados em 1854. 

N'esse mesmo anno celebrou a sociedade uma exposição de flores 
antas, que merece ser commemorada. 

A exposição effeituou-se nos dias 12, 13 e 14 do mez de maio 
?asseío Publico. 

Um jury muito competente e auctorisado deu o seu parecer sobre 
cposição, nos termos mais lisongeiros e esperançosos. 

cA sociedade Flora e Pomona, disse o jury, cresce e medra a olhos 
os, e como specimen do seu progresso apresentou no mez de maio 
ita primavera, no Passeio Publico, uma exposição de flores e plantas. 

«Não era razoável n'este ensaio (pois como tal o podemos appel- 
ir) exigir mais; e ainda assim é grato observar, que esta festa riso- 
i para os olhos, suave para o olfacto foi immensamente concorrida. 

«Grande copia de flores e plantas vieram á exposição, e todos os 
) as vimos admirámos a formosura do espectáculo, e a belleza de 




366— : 

1 lanCagem que a sociedade ttmi des? 
J. Femaiks então r^eote de PortogaU b> b»?. 
^ .{ni «feposiUTa o jory cabal confiança. 
nr q/aã por espaço de três dias gosoa a a^ \ 
..^KtKoio inteiramente novo; saocedendo que o p^ 
aa asadeza e prudência dígn» de todo o eloga 
«I jorj: c Outro reconheciflH«k> ha a ttftaUr: 
^uúiico da capital. Apezar de ter coocorrído grande 
jB todos os três dias da exposição, e de Uies ^^ 
a aproxímarem-se de cada om dos objectos, as ^ 
^ ^.-**.iiii o menor prejuízo, e foram entregues todas ism^ 
z, ^uis^imtííO bom estado, como aquelle em que havi£isi| 
^ ;rt(s$ ao bom senso e docilidade dos habitantes d estira 
^ . importando os limites do nosso trabalho acompanha | 
^^.-.«,^0 dos primores vegetaes que abrilhantaram aeI[^ 
ja menos pôr diaote dos olhos dos leilores um tn^ 
.t^< . ^ deixa adivinhar o muito que n'aqneUa expiendidi ê^. 

>i \^stB ajuntamento de plantas, o que mais immediatasMSiê 
.eu^^io era o magnifico grupo de vegetaes dos trópicos, ( 
^MA 1 ^tfto mais eminente das bancadas centraes, composU)(pi^ 
^ uMUtfrosas e mui vistosas Palmeiras, Mosaceas e PaodaiHfêei 
,M«»4 ^ centro d'este extremo grupo de plantas a magestoa 
,. /^utca com a sua magnifica e brilhante folhagem. A imagio^ 
Ai4 raMTMdos crer transportados a essas regiões iDtertropíea&>^ 
V';í^vií( ver e admirar a vigorosa vegetação, que chega acrsrt', 
u u«^ formas e ao mesmo tempo enormes proporções qoe ^ i^ 
M.*<^ Ok>s vegetaes ali adquirem.», \ 

X «xposiçSo não consistiu somente em flores e plantas. Fúth ^ 
vcM (expostos alguns instrumentos agrários, que o jory disse t^' 
sKittvHtt^ t^rem apparecido como que constituindo o fundo do pòm^ 
jfà I^sia exposição. O conde de Farrobo foi expositor de om ^ 
^4 bmpdza de cereaes e legumes, e de um carro feito por oQ ^^ 
>«ií Wtndára vir de Itália. Os demais instrumentos, á^b&i^ 
\h: «xtremo úteis nos mesteres da lavoura, foram apreseout^ri 
ro^lMlo Agrícola, cuja direcção se prestou a enriquecer ^ ^ 
^^ os variados productos hortícolas da sua quinta exemplar» >^' 
ji^lo promovida pela sociedade. 
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I jury terminava dando nm salutar conselho aos portagaezes, e 
asando a esperança de melhor fnlaro em matéria de cultura : 
¥lste solo fértil, e este bom clima do nosso Portugal convidam-nos 
antemente, e qoasi que nos arguem sem cessar do nosso ínqua- 
el atraso nas differentes culturas; nós que somos dos povos que 
deriamos apresentar no estado mais florescente da Europa.» 
sto no que toca á advertência; a respeito da esperança dizia: 
cNós esperamos sinceramente, ajudados pela Providencia, e dirigi- 
-lo conselho tão competente, e illustrado patriotismo de sua mages- 
el-rei o sr. D. Fernando, desempenhar flelmeute o nosso pro- 
ena, e concorrer de um modo mui assignalado para a prosperi- 
de todas as culturas em Portugal, que s3o a primeira de suas 
irias.» 

Ficarão aqui registados os nomes dos vogaes do jury; são os se- 
es : Marquez de Ficalho, Barão do Castello de Paiva, Caetano Per- 
da Silva Beirão, Duarte Cairns, dr. Bernardino António Gomes. 



SOCIBDADB GERAL DOS NAUFRÁGIOS, E DA UNllO DAS NAÇÕES 
SOBRBTGDO QDANTO É REUTIVO AO COUIERCIO E ÁS SGIENGIAS 

Por mão do governador da praça de S. Julião da Barra, João da 
a Chapuzet, recebeu o governo um exemplar dos estatutos d'esta 
3dade. 

O governo remetteu o referido exemplar á Associção Mercantil de 
03 9 convidando-a para que houvesse de coadjuvar a sociedade com 
; luzes e conhecimentos práticos, bem como concorrer com o men- 
lado governador para se estabelecer entre nós uma associação, que 
esse corresponder a fins tio úteis e phílantropicos. 

Este assumpto demandava estudo e dedicação, no interesse da hu- 
lidade, a fim de que diminuíssem os naufrágios, ou pelo menos se 
orassem os terríveis efieitos de tão pesarosos desastres, soccorrendo 
lavios em perigo, salvando os náufragos por meio de bóias de sal- 
so, ou com o auxilio de marítimos ousados e experimentados, que 
abalançassem a tão arriscado serviço. (Veja a portaría de 9 de se- 
ibro de 1835) 
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ommissSo de direito commercial. 

> de direito administrativo, 
ada ama d'estas commissões seria composta de cinco membros, 
itre si nomeariam o seu presidente» secretario, e relator. — Se al- 
Qenibro faltasse, a sociedade nomearia outro para o substituir.— 
la convidar qualquer sócio para a coadjuvar nos seus trabalhos, 
o aliás ao convidado a Uberdade de acceitar ou nlo acceitar. 
Prudentemente foram estabelecidas as duas seguintes disposições, 
BQançavam a madureza da discussão e o acerto das resoluções: 
.^ A estas commissões seriam, antes de entrarem em discussão» 
tidos, segundo a sua natureza e objecto, para sobre elles darem 
parecer, todos os projectos ou theses apresentados por algum ou 
3 dos sócios; e d'ellas seria membro nato, além dos cinco já no- 
)s, todo aquelle que apresentasse os projectos ou theses. 
!.^ Estes projectos ou theses seriam lidos pelo seu auctor, ou pelo 
que os apresentasse, e os seus motivos e fundamentos seriam des- 
cidos em uma memoria^ não lida na sociedade, mas entregue logo 
)s projectos ou theses, para ser presente á respectiva commissão, 
ualquer sócio que perante a commissão a quizesse examinar, 
yém das cinco commissões permanentes, poderia a sociedade no- 
sobre qualquer objecto^ as especiaes que julgasse necessárias; do- 
ado antes o numero dos membros. 

Teria a sociedade regularmente sessões publicas nos domingos, e 
nais dias que escolhesse, á hora e pelo tempo que determinasse. 
Haveria um livro das actas das sessões. As actas, depois de appro- 
; deviam ser assignadas pela meza da assembléa geral. 
Os estatutos regulavam convenientemente tudo o que dizia respeito 
lalidades e inscripção dos sócios; aos cargos da sociedade e res- 
vas attríbuições, direitos e (leveres; aos empregados subalternos; 
eições; e ao regimen económico. 

Teria a sociedade um periódico intitulado: Atmaes da Sociedade 
Uca, o qual sairia todos os mezes, e conteria os extractos das suas 
íes; os extractos de todos os processos que o redactor podesse ob- 
3 lhe parecessem mais notáveis ; qnaesquer analyses, reflexões, ou 
irsos, análogos ao fim social, que os sócios remettessem ao redac- 
para insersão, e fossem para tal destino aprovados; e finalmente 
i tudo quanto a sociedade mandasse imprimir nos AnnaeSf que eram 
terprete e o órgão do seu sentir e pensar. 
Eis as precauções que os estatutos estabeleciam a tal respeito: 

o. I. vm. 24 
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Além d'estas commissões, nomearia o presidei^ 
sociedade julgasse necessárias para objectos especiaes. 

Os estatutos coDcediam aos sócios o direito de propor oo obr 
qoalqoer projecto, Ihese oa consulta jurídica, para ser discutida o: - 
solvida pela sociedads. 

A proposta seria feita por escrípto, asslgnada pdo sócio pr 
oente, e apresentada á meza. Feita a leitura da proposta pelo srr: : 
rio, sollicitarla o presidente a adoiissSo d'ella, e resolveodo a ^.', 
biéa que fosse admittida á discussão, âcaria a mesoia proposta m- 
meza, a Qm de sw designada para ordem do dia com a devida c- 
pação. I 

As theses, projectos, oa consultas, que os sodos correspoodfL 
enviassem á sodedade, seriam acompanhadas dosfundameotosquetirti 
o proponente para affirmar, duvidar, ou se abraçar o seu projecte - 
vendo a leitora d'estes fondamentos preceder a discossSo. 

Concluída qae fosse qualquer discussão que a sociedade pú!^ 
digna de ser publicada, seria ella reduzida a uma memoria por :: 
commissão nomeada pelo presidente, para esse Sm. 

Os estatutos regulavam a orguiisacSo da sodedade; o reginnr 
DUnico; as obrigações dos sócios; e acautelavam a eveotoalidade 6' 
forma d'eUes proprios. 

PubUcofÕo ào$ etcriptos da tocúdade. 

Logo que possível fosse, diziam os estatutos, faria a soáeiiòt' 
blicar um Repertório, o qual, além do extracto das soas sessões, est- 
ria as discuss?ies e decisões mais notáveis dos Irtbnuaes, bem am 
escriptos que os sodos ministrassem*. 

A Sociedade Jurídica do Porto instaurou-se solemoemoite m 
6 de junho de 1835, concorrendo a este acto uns sessenta soóos. ;' 
sididos pelo badiarel formado em leisGuilhuine Tbeodoro Rodri^u- 
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do Ootxmonvaa. i73 de 34 de julbo de tS3S, ptg. Tlíi 
linlegra og estatutos. 

lAtterario, num. 17, de 15 de junho de ISIS- 
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SOCIIDADB PflARlUCBDnCi LDSITANi 

CoDStituia-se a Sociedade Pharmacetuica de Lisboa do dia 24 de ja- 
> de 1835; com o fim de promover o progresso da pharmacia em 
la a saa extensão, de concorrer para o melhoramento de tudo o que 
s respeito á saúde publica, nos limites dasciencia» e desoccorrer aquel- 
\ de seus membros, viuvas e filhos, que no futuro viessem a carecer 
í auxilio. 

A sessSò em que a sociedade se constituiu foi celebrada na botica 
í Hospital Nacional eReal de S. José, da cidade de Lisboa^ 

Um dos membros d'esta sociedade explicou excellentemente as van- 
;ens que podiam resultar da reunião dos esforços dos pharmaceuti- 
s, com referencia aos interesses da sciencia, e ao bem da humanidade: 

c Assim^ disse elle, animando-nos o espirito de sociedade, tomar-se- 
io mais poderosos e eficazes nossos esforços. Trabalhando em com- 
um, conseguiremos o que debalde tentaríamos, laborando isolados. O 
\rysol da discussão, pelo qual devem passar as ídéas, propostas por 
ida um de nós, as expurgará de qualquer erro que, porventura^ con- 
nham, e nos habilitará para apresentarmos, com mão segura, ao poder 
gislalívo e executivo planos de melhoramento da nova sciencia e classe ; 
)S pharmaceuticos do reino, em o Jornal da Sociedade, as mais interes- 
iBtes doctrinas da sua profissão ; e ao publico úteis avisos, tudo em 
3Deficio da saúde e industria do paiz'.» 

Pela portaria de 3 de novembro participou o governo á sociedade, 
ae haviam sido expedidas as necessárias ordens ao governador civil de 
isboa, para lhe mandar entregar a parte do edificio do extincto con- 
ento dos Carmelitas Calçados que a mesma sociedade pedira para as 
ias sessões ; podendo egualmente ser entregue á sociedade, por meio 
e um inventario, os objectos que ali existissem e não podessem ser 
^movidos. 



1 Veja o Auto da Inêtallação da Sociedade Pharmaeentiea de lAshoa. 
Está exarado a pag. B e 6 do tomo 1 .* do Jornal da sociedade. 
^ Discurso pranunciaio pdo sr. José Diaièizio Correia ...na InsiallaçSo da 
\ociedade Pharmaceutica de U^oa. 
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DMia: ama palmeira, eomo om dos symtxdos da oahiRD.^ 
enroscada orna serpente, emblema de Esaiapio. 

Fm$: 

1.* O progresso da pharmacia em toda a saa extensio. 

2.* Tado qae, nos limites da scienda, for concenieDte i sua 
blica. 

3.^ Sustentar e defender, por todos os meios legaes, o et: 
dignidade de sens membros. 

4.® Soccorrer aqoeUes de seos membros, viavis e filhos qi: 
o fntaro estiverem nas circomstandas de deverem ser porn i 
liados* com as restricções estabelecidas dos mesmos estatutos. 

Composiçõoda sociedade: 

Constará a sociedade: 1.^ de pbarmaceoticos approTadds,u 
naes, oa estrangeiros; 2.' das pessoas qoe tiverem sido approvi^L 
qualquer dos três ramos da historia natural, em physica e dmíi\ 
dos indívidos convidados ou premiados pela sociedade. 

Classes dos sodos: 

Benraieritos; honorários; eifectivos; correspoDdeates íoóm 
estrangeiros. 

Conselhos: 

Um da sociedade; outro do montão pharmaceatico. 

Fimccumarios: 

Presidente; i.* e 2.* vioe-presidentes; 1.** e 2.** secretariou :i 
secretários; tbesoureiro; e vico-thesonreiro; bibliolhecarío-vdi!^-^ 
vice-bibliothecario-archi vista; i.*, 2.^ e 3.* operadores; directores :i 
directores das commissSes permanentes; delidos e sub-del^- 

NB. As três commissBes pmnanentes são as que se seguea 

1.* De saúde publica. 

2.* De pharmacia. 

3.* De chimica. 

4.^ De physica. 

5.* De historia natural. 

8.* De direilo phaimacratico. 

Afira estas, haveri uma commissio, deDominada de r«faír> 

Os estatutos regulam todo quanto re^ta i admissão d(^x^ 
bros; is subscripcSes; aos direitos, deveres, e penalidade dos ik9^ 
is sessSes, trabalhos, e estabelecimentos, e fundos da sodBdai: i 
montepio pharmaceutico; e contém aGoal: Diversas disfostíisf\ 

No $. 17.* do artigo 27.* estabelece-se, como principio, oDj*^ 
denominado Jemai da Sodedede PkaíWÊÊCBsUca ImiMo. 
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)s estabelecimentos da sociedade sSo os seguintes: 

l «^ Uma sala para as sessQes litterarias e económicas. 

i.^ Uma secretaria. 

i.^ Uma thesooraría. 

l.^ Uma bibliotbeca. 

S.® Um archivo. 

S.^ Um gabinete de leitura. 

7.^ Um gabinete de historia natural. 

B.^ Uma sala de exposição de instrumentos de pbysica e chimica, 

preparados pbarmaco-chimicos. 

9.® Um jardim botânico. 

10.* Um laboratório cbimico. 

Representara a sociedade ao governo» em beneficio da pharmacia. 

geral das sciencias medicas, das artes, industria e commercio, a 
^sidade de obter traducções em vulgar das obras de medicina e 
lica dos chins, e bem assim os productos naturaes mais interes- 
)s das regiões asiáticas. 

O governo, pela portaria de 8 de agosto do mesmo anno de 1838, 
)u o interesse que a sociedade tomava pelo adiantamento dos co* 
imentos úteis entre os porluguezes; assegurando-a de que as suas 
mmendações estavam já em parte previnidas, e que ultimamente fftra 
mbida a missSo portugueza em Macau da traducçio das obras si- 
^ mais notáveis sobre conhecimentos úteis, e em especial d'aquellas 
versam sobre botanica*medica; e que, alémd'isto, se mandara estabe- 
* ali ama bibliotbeca (na qual fossem coUigidas obras de litteratura 
ntal), um museu, e um jardim botânico. 

Na mesma portaria se mencionava a remessa, á Sociedade Pharma- 
Ica, de uma noticia sobre plantas que podem ter uso em medicina, 
gida no anno de 1835 na villa de Tete em Rios de Senna, e também 
ilgumas producções vegetaes recebidas em 1838 das ilhas de Cabo 
de. . 

• 

Pela portaria de 13 de agosto do mesmo anno de 1838 mandou o 
3mo remetter á Sociedade Pharmaceutica alguns productos do reino 
3tal, recebidos de Quilimane e Rios de Senna, para a mesma socie- 
e as ensaiar e analysar, como lhe parecesse mais conveniente, a bem 
pharmacia. N9o havia chegado ao governo a relacSo que parecia de- 
acompanhar aquelles productos; mas, em chegando, seria remettida 
)ciedade. 
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ie (4 ií fmeàv imimímí • foveno remeoffl 

■K *.*r'~a^ ^ 9BSgo, que o dincttr fa aMiodega grsàj 

-v^.-nFt oràáD naiidado apim: 'SBO ineDa,(£i 

j ^ ' jMOâi por om especaladm. 

. rcrt . ^i^femo, que a sociedade, pnBÉBBdo ao examel 

eOe podia com proveito «r wiííjíIo is artes 



Do rebtono qoe a sociedade apreseotK m »miM)» dat^i 
jt mbo, ooDsU qoe a sociedade analjsva is/mss aguas m 

Ma portaria de 8 de agosto fez o ga^arm* snâar i socieí.'! 
nra cooi satisfaçio o resultado dos seos tnfcdhiK e ke tnitsi 
iwtss pelo decidido zelo com que se dedkna m âesenpeobo >i^ 
aâssues de serviço, que lhe eram commeUiteL. mem como t\ 
^ conhecimento dos objectos da soa compfawna e de gen! ^ 

Logo depois d'esta portaria encontro no JÊnmt áa Social 
mÊomtka lAuitana, um oflBcio, assignado pelo bano de Casf*}^ 
registarei na soa integra, por ser muito honroso pan mna «ifs^ 
jMagem e para a sociedade pharmacentica. 

<II1."^ Sr.— S. M. conhecendo, o outro dia, qoaBdo vísiM^I 
Iheca, pertencente á sociedade, de que v. s/ è preâdeote, o ss: 
que V. s.* e os mais sócios mostraram por nio possmreou seúoc 
Tfriome da obra — Fbra Flumineníns: — o mesmo augo^secr 
ordenou para que, em seu real nome, remetta a r. s.* esse sí 
completo da dita obra» para uso da sociedade. * 



Pela portaria de 28 de janeiro foi convidada a sociedades? 
der aos competentes .exames sobre a folha do tabaco (fficotúQ^' 
cum) que a província de Angola produz. 

Pretendia o governo conhecer se aqoella folha, por soa> Ç 
des especiaesi poderia concorrer no mercado com as dss p 
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estatutos da sociedade, dos qaaes fizemos mebcão no anno de 
eterminam no artigo 52.^ : 

faltas qoe hoaver n'estes estatutos poderão ser preeDchidas 
gos addicionaes. 

i virtude d*6sta auctorisa^o, determinou a sociedade, na ses*- 
) de junho, os seguintes addicionamentos ao artigo 26.^ dos mes- 
atutos : 

1 .^ Passada uma hora (da marcada no regimento interno, para 
>es ordinárias, ou nos avisos para as extraordinárias), o deter- 

Dcòie artigo terá o mesmo effeito, se o numero de membros 
)s for, pelo menos, de sete. A disposi(^o doeste S é applicavel ao 
lO administrativo, seja qual for o numero dos conselheiros pre- 

i 2.^ O determinado no S antecedente poderá ser reconsiderado 
[> um anão.» 

1846 

o dia 24 de julho celebrou a sociedade a undécima sessão solemne. 
)latorio que entSo foi lido se conheceu que através de muitos con- 
pos prestou sempre relevantes serviços á sciencia e á pátria. 
eu-se uma oraçSo fúnebre dedicada á memoria do grande portu- 
>ilvestre Pinheiro Ferreira ; e proferiu o presidente um discurso, 
ú resumidamente apresentou o estado das sciencias naturaes e a 
3 d'ellas com a pharmacia ; procurando provar que esta adquirira 
:oros de sciencia, pois que possue phraseologia e nomenclatura, fa- 
metbodos e theoria. 

V sociedade occupava-se em analyses importantes. Assim, por exem- 
i commissão de chimica lidava na analyse de um envenamento de 
; do reino. Uma commissão especial tratava de analysar os vinhos 
)rtugal, inquirindo as falsificações de que eram objecto. 
Continuava o muito útil trabalho das discussões de difierentes pon- 
Qportantes. 

Expressava-se a convicção de que a sociedade merecia a estima, 
ó do governo, mas também da naçSo, á qual estava prestando bons 
cos. 
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a Gm da qae, se ella desejar qoe D'aqQeUes logares se bçam is: 
todos OQ observações, mais intinoamenle ligadas com os otftOis :■ 
estados, o haja de fazer constar D'e3ta secretaria de estado, f-m : 
coaTorme aos des^os da associaçio, se possam expedir as msr^ 
e ordens aniTenienlas.» 

NB. Pela portaria de i de Dovembro, sommameote Usong^Ti 
a sociedade, declaroa o govenio, qoe as íodicações apwesenUtik 
ella seriam inseridas nas ínstmcfões qoe se havia de dar aos c-r 
nados Datnralistas, od a ellas addidoDadas, para satisfazerem y 
nas mesmas se peiUa, quanto fosse compatível como fim pric: : 
exploração. 

Em O de agosto maodoa o governo remetter a soded»'- 
pcn^o de aguardente, enviada pelo governador de Angola, i6mí 
amesma sociedade o analysassecbimicamenie; enviando o resolt:: 
analyse, e declarando se a referida agnardente, em presença d<'~ 
princípios constitutivos, tinha mais analisa com a extraída áo n 
oa com a da canoa de assacar. 



1855 

Em data de 2B de maio nundoa o governo remetter á so««: 
QDM amostra de planta que no districto de Qoilimane e lUos de > 
é denominada — sedêa parrilka. 

Qfleria o governo qoe a sociedade fizesse analysar a indicadi p^ 
para se conhecer o valor qoe poderia ter em mediana. 

Pela portaria de 27 de oatabro foi ordenado ao govmndor 
províncias de S. Tbomé e Prinnpe, qne desse as wxlens aecti^ 
para que, nas occasi&es opporlunas, íossem remettídosa esta cAritqz 
qner productos dos três reinos da oatureza, com especial designicí^ 
soas procedências, a fim de serem estudadas pela Sociedade Pljn 
"""'"" 'usitana. 

DOS mníto iqnem de que desejávamos dizer a respeito âii 
barmaceotica Lusitana, com relação ao reinado di seoiHn 
mas temos que voltar ao assumpto nos períodos poslerioFei 
o virá apontarmos algumas particularidades ímportulcif 
de mencionar. 
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No entanto, é tão vivo o desejo qne temos de pagar um tributo de 
dão aos qne trabalham para bem da sciencía e da humanidade, que 
imos ser justo apresentar aqui um breve resumo dos trabalhos mais 
>rtantes da sociedade. 

A sociedade fez um bom serviço em promover a creaçSo das esco- 
ie pharmacía, e a creaçSo do conselho da saúde publica do reino 
mbstituiçSo da physicatura mõr. 

Diligenciou que á missão portugueza fosse commettida a traducção 
obras de medicina e pharmacia dos chins. 
Do deposito das livrarias dos extinctos conventos fez escolha de 
IS para a sua bibllotheca especial. 

Por insinuação do governo fez a analyse chimica de diversas sub- 
cias submettidas a despacho nas alfandegas, e de productos natu- 
das nossas possessões ultramarinas. 

Foi a primeira iniciadora da analyse toxologica, e em seu labora- 
> tem continuado a proceder a essas melindrosas analyses. 
Ha pouco mencionámos a carta de lei de 3i de julho de 4839, que 
á disposição do governo a quantia de um conto de réis para pro- 
er a analyse das aguas mineraes do reino, e vários trabalhos chi- 
ís, por via da Sociedade Pharmaceutica LusUana. 
Outros diplomas officiaes registámos, que fazem honra á sociedade, 
casião teremos de mencionar mais recentes trabalhos e valiosos ser- 

5*. 

SOGKDADB PmiANTROPIGO-ilGADnDíGi 
BSTABKLEGIDA El GOmBRA 

Data do anno de 18S0 a creação doesta sociedade, que não temos 

da em qualificar de veneranda, attendendo á nobreza e gravidade 

fins a que se propõe. 

Foram approvados os seus estatutos pelo decreto de 29 de maio 

852. 

Com quanto a Sociedade Philantropíco-Àcademica tenha escencíal- 

^ No anno de 1876 foi publicado um noticioso escrípto, intitulado: A As» 

,ção. Historia e desenvolvimento das associações portuguezas. Pelo sr. Costa 

lolpbim. 

Ahi, pag. 151 a 1S3, se encontram noticias sobre a sociedade de que se 

L n este capitulo. 

. E. VIII. 28 
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Houve depois a receita extraordinária de 76iií670 rei 
liquido de um bazar; e a de 200f$000 réis, donativo da ni 
nhora D. Maria ii, espontânea e generosameote feito por oc 
sua visita a Coimbra e à Universidade. 

A este ultimo respeito dizia a direcção: cA recordação! 
imprevista quanto afortunada visita será sempre grata á m(x:. 
demica, e especialmente à nossa sociedade, cujos membros, a:, 
xarão de lhe tributar a mais pura dedicação e respeito por r. 
motivo. A direcção, fiel interprete dos leaes sentimentos de 
sócios, foi ímmediatameote sollicitar a bonra, que obteve, ét 
mão a S. M. a Rainba, em signal do seu agradeci mento, e fo*: 
por SS. MM. com a affabilidade que tanto a distinguem.» 

É grato ver associada a instituições de illustrada beoeii 
pessoas dos soberanos dos povos I 

Ficou em caixa para o futuro anno o saldo de 544^195 rv: 

Temos ainda a satisfação de mencionar a conta correoi: 
recção, da data de 15 de janeiro de 1855, relativa ao período: 
correu do mez de março a dezembro de 1854. 

Teve a sociedade, n'aquelle período, comprebendendo o sl 
ficara do anno antecedente, a receita de 874f$160 réis, e a de> 
485^515 réis; ficando em caixa no dia 31 de dezembro de 1854 
efifectivo de 388)$645 réis. 

Figuram entre as verbas de receita, afora as extraorJ: 
saldo do anno antecedente, o producto de rifas, de meosalíd^^ 
cios, de empréstimos restituidos, e o producto de uma dadin. 

São objecto das despesas: as mezadas, os eoiprestímos r 
e os gastos do expediente. 

Temos empenho em assignaiar bem as excellencias d'esta >' 



a 






6 as mais que muito louváveis disposições dos qae estão 
sua gerência. 

N'este sentido offerecemos á consideração dos leitores a ^ 
vel representação que á camará electiva elevou a direcção da>) 
em 1863, pedindo que os estudantes pobres da Universidade, s^ 
dos com prestações mensaes« fossem isentos da despesa da ccc 
livros e do pagamento das matriculas. 

Ê de si muito recommendavel o pedido da direcção da ^>^ 
mas também nos interessam muito as allegações que a Ttpr^* 
contêm, por darem noticia do estado da sociedade, e do$ r ^ 
sentimentos e dedicação dos gerentes da mesma bearnsnUtí^^ 
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Eis a representação: 

Senhores deputados da naçSo portugueza. — A direcção da Socie- 

Philantropo-Academica, em nome d'esta sociedade^ e mais parti- 
mente no d'aquelles d'entre os seus membros a quem ella serve 
rotecçSo, amparo e quasi único arrimo no proseguimento da sua 
ira litteraria, vem esperançada na fustiça da sua supplica implo- 
i concessão de um beneficio a todos os respeitos digno de favor e 
limento. 

A Sociedade-Philantropico-Academiòa, estabelecida n*esta cidade ha 
o mais de dez annos, conta entre 6^ nobres e louváveis fins com 
fora instituída, o de subsidiar mensalmente, occorrendo á sua sus- 
çao, aquelles estudantes, que, estando matriculados n'esta Univer- 
le ou no lyceu, e merecendo-o por seu talento, applicação e vir- 
3, se achem inesperadamente (na phrase dos estatutos) sem culpa 
faltos de meios para continuarem os seus estudos. 

«Mancebos pobres e sem recursos para occorrerem ás avultadas 
esas, que demandam os estudos n'esta Universidade, pequeno e por- 
ura inútil lhes seria o subsidio da nossa sociedade^ se ella não to- 
»e sobre si também o satisfazer por elles os direitos impostos sobre 
^quencia da Universidade em matriculas, verba esta, que durante a 
rencia da direcção que nos precedeu, importa para sete prestaciona- 
na quantia de 163f$680 réis, sendo a receita geral durante a mes- 
;erencia de 684^9(605 réis; de sorte que as matriculas dos sete pres- 
)nados da sociedade absorveram quasi uma quarta parte da sua re- 
i, na qual é de notar, avultam não pequenos donativos extraordi- 
os que nem sempre se realisam, e sem os quaes a receita geral da 
edade do anno passado ficaria reduzida a três quartas partes. 

<D'este pequeno quadro se vé quão limitados são os recursos d'esta 
edade, e tão parcos que de todos os fins a que ella se propunha só 

se tem podido levar á execução. 

«Todavia tão nobre fim é este e tão vantajoso mesmo para o es- 
) e para a nação, porque tende á illustração de mancebos, cujo ta- 
0, applicação' e aproveitamento já provado em cursos e aulas que 

percorrido, e nos quaes por isso ha bem fundadas esperanças de 
lerem um dia ser úteis á sciencia e á sua pátria, que esta socie- 
e julga bem merecidos todos os sacrificios a que se vota, para levar 
abo a encetada carreira de tão esperançosos mancebos, antepondo 
este proveitoso e nobre dever a todos os outros fins da sociedade^ 
íDtre os quaes alguns ha de vantagens mais immediatas para o geral 
ieas membros^ como entre outros o soccorro mutuo em suas doenças. 
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No exei|[o os nomes do desenhador e do gravador D. i .' 
Ifw.—A. F. Gérard. F. 

Reverso. 

Ao 

Mérito 

A Sociedade 

Promotora 

Da hidustria Naàonal 

Em lÀsboa. 

Coroa de louro por cima da legendai 

Nos apontamentos biographicos que de si próprio escrerêsl 
Francisco de S. Luiz, depois cardeal Saraiva, iô-se esta ^u 
18 de outubro de 1835 a assembléa geral da Sociedade Pimi 
Industria Nacional me elegeu seu presidente. Por esta oca^ii 
discurso da abertura das sessOes da referida sociedade.» 

É de crer que haja alguma equi vocação a respeito (b ditii 
e mez, por quanto a communicaçSo feita a D. Fr. Francisco dei 
6 de 3 de novembro, e a eleição tinha sido feita do dia mlB^ 

O officio de communicaçSo, assignado pelo secretario Heor^ 
nes, era assim concebido: 

cExm.^ e rev.® sr.— Havendo o conselho de directo (bSoi 
Promotora da Industria Nacional resolvido, se convocasse a ^ 
geral dos seus sócios, para o efifeito, não só de ouvirem o reín:'! 
seus antecedentes trabalhos, como também para proceder i è-^ 
novo conselho de direcção, em attenção a se acharem vagos ilf- 
legares do mesmo conselho ; tudo na conformidade da circular {^^ 
mez passado ; com effeifeo hontem, 2 do corrente mez de noTeoà' > 
logar a reunião da mesma assembléa na sala dos actos do Okp 
Nobres; e n'ella se decidiu que se procedesse unicamente á el^ 
seus presidente e vice-presidente, continuando o resto do cm'-^ 
maneira que se acha constituído; e procedendo-se á volacão;t^^i 
honra e satisfação de participar a V, Ex.* haver sido ooffleiddí^ 
presidência da mesma sociedade, ficando egualmeote eleilospiri'| 
presidentes os srs. António Lobo Barbosa Ferreira Teixeira Có^ 
lippe Ferreira de Araújo e Castro.» 

^ Memoria ias medMas e condecorações portuguezas e das utr^* 
rdaçõo a Portugal, por Manuel Bernardo Lopes Fernandes. 
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Quando á frente de ama associação vemos homens de tal mérito 
portancia, desde logo temos por certo que essa associação está bem 
situada, e é verdadeiramente proficaa. 

A sociedade tomou em 1836 a resolução de estabelecer um Curso 

wmeíria tneckanica applicada ás artes. 

Por quanto a realisação d*este utilíssimo intento dependesse da fei- 

de um compendio em portuguez» adequado para o ensino de uma 

pliua, em que tanto ia de interesse para os artistas, fabricantes, 

res e directores de officinas : foi dispensado do serviço do magis- 
o lente do 4.° anno da academia de fortiQcação, artilhería e dese- 
Evaristo José Ferreira, durante o tempo em que se occupasse com 

iducçâo de uma obra que servisse para aquelle destino. 
Veja no tomo vi, pag. 366 e 367, a noticia que dêmos da porta- 

ie 28 tie outubro de 1836, e do trabalho que Evaristo José Ferreira 

ou ainda a publicar em 1837. 

Em julho de 1844 annunciaya a sociedade aos fabricantes, artistas^ 
>rietarios de officinas, laboratórios, e curiosos, que deviam mandar 
)sitar, até ao dia 26 de agosto próximo, no edificio do extincto con« 
o dos Paulistas (local da sociedade) os artefactos que pretendessem 
isentar na exposição, a fim de que esta podesse abrir-se ao publico 
o dia 1 de setembro. 

A sociedade era o órgão das conveniências industriaes do nosso paiz, 

centro onde vinham convergir todas as reclamações, para as fazer 
v perante os poderes do estado. 

Quando em 1850 a benemérita Associação Govílhanense represen- 

1 ao governo a urgente necessidade de providencias para evitar a 
ia, a que o contrabando de laniflcios hespanhoes arrastava um dos 
s importantes ramos da nossa riqueza industrial: então, dizemos, 
hse pressa a sociedade promotora em juntar os seus rogos aos da 
írida associação. 

Defendendo o principio da protecção que lhe parecia indispensa* 
para animar a nossa industria fabril nascente, dizia ella, em uma re- 
sentação que subiu assignada pelo duque de Palmella, D. Pedro de 
isa Holslein : 

«A industria portugueza começou uma nova era com a promulga- 

do systema protector consignado nas pautas. O systema protector 

ara Portugal uma base segura de prosperidade, pois que devendo 

ar novos e avultados valores, promoverá o consumo e melhoria de 
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Uma palinalona de ooro e agaiha. 

Um liodo apparelbo de portdboa pon 

Uma rica poUeira de ouro. 

Duis primorosos tapeies para sophi. 

Graode qoaotidade de tapeies para sala, de dífersas p. 

Um estojo com tesooras e navalhas. 

Uma madmia para eortar palha. 

Oatra para debolbar milho. 

Uma bomba para jardhn. 

O escríptor intelligeote e laborioso que descreveo a é-: 
exposição, Sebastíio José Ribeiro de Si, disse a este respeíu:. 
didosa poDdera{ao : cComo defensores dos inleresses índostr^ 
pre-DOS coomiemorar esta real visita, por quanto, para dós, ts 
iodo dos seus paços para entrar nos paços em que o trabalbo t: 
dignos dos louvores, não só dos contemporâneos mas da postai* 
para esses soberanos sempre guarda ama das mais gHoríom : 
da saa historia. i 

No tocante á apreciação do louvor qne á sociedade cabia. :* 
forços empregados para o bom êxito da exposição, disse o se 
tado escríptor: cSem tempo, sem meios, com a soa ac^o limita: 
boa: o que as suas dUigendas alcançaram foi um milagre, Oxi- 
qoe a exposição não representa (toda) a indastria do paiz, mas:^ 
nos poderá provar que era possivel obter mais com os ekmes^ 
se podia dispor.* 

O conselho da sociedade nomeou um jury especial pm ^ 
exposição. 

Este jury, encarregado de proferir o seu juízo sobre f&p- 
da industria portugueza, dividiu-se em commissões espedaes, pr) 
Ihor se desempenhar do seu melindroso encargo. 

Eis-aqui a designação de cada uma das commissSes: 

Artes chimicas. 

Tecidos. 

Artes mechanicas. 

Bellas Artes. 

O jury apresentou depois um relatório geral, contendo o RS^ 
collectivo dos exames a que procederam as commissões. 

É um elemento de instrucção apontar os príncipios peto^ 
jury se regulou para assentar o seu juizo. Pelas próprias palnn^^ j 
transmitliremos aos leitores essa indicação : j 

tAo graduar os differeotes objectos da exposiçSo, niopoiii^ ^ 
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de dar primazia ao priDCípio da utilidade, e de aferir cada om 
por este padrão commam. 

tilidade peio uso mais gerai e mais necessário de cada producto. 
tilidade peja maior quantidade do traballio nacional, que um ramo 

Tícaçlo punha em movimento. 

Jliiidade pela maior somma de valores, que adquiria ou desenvol- 

» paiz. 

Jtilidade, emflm, característica e peculiar de alguns artigos, a qual 

palmente consiste em excitar entre nós o aprendizado e exercício 

rtas proQssSes, artes e sciencias que s3o a matriz e fundamento 

da a industria. 

\egulando-se o jury pelo principio da utilidade, pareceria que nSo 

a devida attenção ao principio flo belh; ficando assim imperfeita 

apreciação, pelo facto de excluir um precioso elemento de apu- 
: critica. 

Ao encontro d'este reparo foi o próprio jury, dizendo: cRegulan- 
. } pelo principio da utilidade, de nenhum modo pretendeu o jury 

(der por suggestões de exclusão e antagonismo. Não quiz excluir o 

ipio do bello, que mesmo nos artes úteis é uma condição assas at- 

vel. A elegância das formas, e delicadeza da mão de obra não po- 

em muitos casos, differençar-se bem da mera utilidade dos pro- 

3S. Até nas bellas artes, que também ofifereceram á exposição o seu 

to de artigos, o agradável ou o sublime (que constituem o mérito 
icial d'elles e o seu verdadeiro ponto de comparação) —andam sem- 
3ncarnados em productos anteriores da industria, em elementos uti- 
tOS de trabalho.» 

Podia talvez ser desenvolvido mais largamente este ponto no rela-* 
); mas vé-se, ao menos, qne o jury não arredou da sua apreciação o 
scendente principio do bello, ao qual dá tamanha importância o bom 
:o dos tempos, modernos, alimentado pela contemplando dos encan- 
e maravilhas que outras épocas nos legaram. 

É muito bem concebido o enunciado em que o jury completou o 
pensamento. 

cO jury ajuizou dos progressos presentes da nossa industria pelos 
i progressos passados. Comparou o estado actual das fabricas, offi- 
; e productos nacionaes como o seu estado anterior. Perguntou a si 
imo e á sua consciência: os artefactos nacionaes terão melhorado em 
lidade? Diminuído em preço? Subido na escala do aperfeiçoamento 
}m gosto? 3 

Note-se, porém, que não empregava simultaneamente os três indi- 
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tria Nacional tinha existido, e o paiz lhe devia, entre oatio r 
exposições iodastríaes que Lisboa tinha presenciado. 

E acrescentava: cNão é só na lei que a regula» nem i^ 
que a constituenit que se pôde procurar a cansa d'este Ivi 
gar. — A sociedade tem existido porque representa uma idéafe^ 
aolora dos verdadeiros interesses da nação, porqae significa 
saneoto que realisado em todo o paiz o podia fazer conquisir 
que lhe compete nacivilisaçaogeral.— A sociedade nãocoobe 
e desde a sua origem tratou de unir em uma só idéa a prt 
publica, os interesses agrícolas e os interesses fabris.» 

Exemplificando este ultimo asserto, recordava que na occ^ 
decidir, em junho de 4822, que no anniversario da soded^li t 
risse um premio a um agricultor pobre mas honrado, qoe t!>r 
dadeira aptidão para a lavoura, também se decidia que am r^^ 
Demento recebesse n*esse dia egual premio. 

Como já os nossos leitores sabem« eram os Armões o om 
ciedade Promotora da Industria Nacional; mas ainda deveiDi^ 
risar bem a natureza d'esta publicação periódica, e o alcance dor 
tino, em presença das declarações feitas pelos seus redactores',- 
dos artigos que n'elles encontramos. 

Em 1848 dizia a redacção: 

Foram os Annaes da Sociedade Promotora da Induitri^ y- 
redigidos, e destinados a vulgarisar aquelles conhecimentos i^ 
cessarios, para constituir uma existência civiiisada, e por sie^ 
rem uma certa superioridade entre os homens, formando-lbei :^ 
cidade nas praticas da virtude, no desenvolvimento desoasfr. 
intellectuaes e na penetração do sentimento de suas d)riga^^ 

Ora os conhecimentos e industria das nações, base t^^ 
felicidade dos povos, sendo absolutamente necessários, ústm\ 
jecto principal o prover o homem dos alimentos necessários á sií 
tencia ; e em o immenso numero de seus mais escenciaes qoesíi^ 
prehenderam a agricultura, isto é, a arte de cultivar a terne»^ 
zer fructificar. A sciencia do governo económico de todos os i^'- 
pestres foi, sem duvida, de uma consequência maior, do queffiiâ^^' 
imaginou. 

Não só, pois, os Annaes publicaram doutrina e esclarecisf' 
respeito da industria nos seus diversos ramos, se não ussi^^ . 
conveniências mil da agricultura. 

Relativamente a este ultimo assumpto, citaremos omae^ 

i 
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.^os Annaes é tratada com o devido desenvolvimento» e vem a ser: 
ensura ou princípios fundamentaes de geometria pratica applicada 
lição dos terrenos. Depois da exposição dos indispensáveis conhe- 
/tos que deve ter o medidor de terrenos, em geral, vem a resolu- 
6 diversos problemas para a repartição das terras por diversos 
iros, sem prejuízo dos interessados, e por meio de egualadas com- 
>.ões- 

ío que toca á industria, devemos assignalar o serviço qne os An- 
Lâziam, transmittindo aos indastriaes portuguezes o que de mais 
ò deperava nos livros e periódicos estrangeiros. 
Vão menos devemos tomar nota do desvelo com que nos Annaes 
. protegidos e defendidos todos os interesses legaes do capital e do 
lho, representados no fabrico de productos nacionaes; ao passo que, 
rrendo as differentes escalas fabris, foram o ecco da necessidade 
^orma, innovaçôes ou melhoramentos acerca de cada um dos pon- 
i que se compõe essas escalas. 

Mas a benemérita sociedade tomou também a generosa resolução 

mmemorar nos seus Annaes as diligencias que em algumas locali- 

; do paiz se faziam para dar vida e animação á industria.. 

Foi assim que, ao lermos agora com alguma attenção os dilBèrentes 

ros d'aquelle jornal, fomos agradavelmente impressionados pela com- 

Dração de um acto nosso administrativo na ilha da Madeira. O ofScio 

3S Annaes transcrevem, datado de 11 de abril de 1850, dá noticia 

cposição industrial que promovemos na cidade do Funchal. Seja- 

)ermittido dar conhecimento d'elle aos nossos leitores, como demon- 

ão de que, ha quasi trinta annos, se deu um passo para o adianta- 

.0 da industria em uma ilha que bem merece a denominação de «Flor 

)ceano : 

a sr. governador civil. — A commissão, nomeada por v« para 

lover a primeira exposição da industria madeirense, empregou to- 
es meios ao seu alcance para coadjuvar a v. em dar o maior des- 
Ivimento que fosse possível a esta medida de grande interesse para 
dístricto, a qual, com satisfação de todos, se realisou nos quatro 
leiros dias doeste mez. 

«Não era de esperar tanto, quanto então se viu reunido e exposto 
servação de innumeraveis concorrentes, de todas as classes, nas três 
; do palácio do governo ; não porque a nossa industria não podesse 
sBDtar mais variados productos do que esses que vimos, e até mais 
3itos do que os de alguns dos grupos que se formaram; mas por 
uma grande parte das pessoas que deviam enriquecer a exposição 

o. B. vm. 86 
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kstauraçSo da sociedade, e sollicitada a superior e competente ap- 

Por qudoto se dirigiam ao então ministro do reino, Rodrigo da 
seca Magalhães, enderessavam a este um lisongeiro pedido: «Os 
ixo assignados ousam pedir a Y. Ex.^ que os coadjuve com as lu- 
e extraordinários talentos de que é dotado, e confiam quecom tão 
Leroso auiilio effectuarão sem custo a espinhosa tarefa que acabam 
encetar.» (Outubro 3 de 1835) 

NB. Entre os signatários encontramos os nomes de José Joaquim 
)es de Lima, presidente; de Joaquim Pedro Celestino Soares; de Luiz 
)riano Coelho de Magalhães, e de seu illustre filho, o grande orador 
é Estevão Coelho de Magalhães, e o do sr. Manuel José Mendes Leite. 

Na resposta, datada de 29 do mesmo mez e anno, dizia o minis- 
Rodrigo da Fonseca Magalhães : « . . . Sendo certo que da reunião 
. vontades^ e dos esforços combinados dos mais conspícuos e distin- 
s cidadãos de todos os districtos, já em animar o aperfeiçoamento 
instrucção publica, já em promover os melhoramentos da industria, 
agricultura e das artes, grandes vantagens podem provir á pátria, a 
) muitos dos dignos membros da Sociedade Promotora de Aveiro 
m prestado úteis e valiosos serviços, uns por seus feitos militares, 
;ros por seus conhecimentos e saber : houve S. M. por bem conce- 
* benignamente a sua regia approvação, mandando louvar o pátrio- 
3 interesse que os membros da sociedade mostram pelo bem estar 
> seus concidadãos, e prosperidade da sua pátria.» 



SOCIEDADE PROPAGADORA DE CONHECIMENTOS DTEIS 

No anno de 1837 formou-se em Lisboa uma Sociedade, còm o 
m escolhido e bem fadado titulo de Propagadora de Conhecimentos 
eis. 

Jamais perecerá e memoria d'esta sociedade, enlaçada como está 
m o Dome preclarissimo de Alexandre Herculano, e com a notável pu- 
icação denominada o panorama, jornal litterario e instructivo, que en- 
s nós derramou a instrucção no período que decorreu de 1837 a 1844, 
tão relevantes serviços fez á causa da civilisação portugueza. 

D'este periódico dêmos noticia desenvolvida no presente tomo, pag. 
5 a 27. 
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dicados os objectos consallados e publicados, por qualqoar mtv - 
se convencíoDasse entre a sociedade e o conselho adminiâtratíTo d: . 
bliotheca. 

Em 30 de novembro de 1838 officiou a direcção ao biblioib?!i 
mór, propondo ceder^ em beneflcio da bibliotheca, 50 exmiplar?' 
cada mannscripto qae publicasse ; mas o conselho admínistralivQ i: 
bliotheca exigia a quarta parte da edição. 

Em 30 de junho de 1839 dizia a direcção^ que tendo julgai: 
judicial e inadmissível a condição proposta pelo conselho da bíblia 
requerera ao governo, que, ou admittisse a proposta dos SO ei£L 
res, ou se pozesse a concurso a publicação dos inéditos. 

N'aquella data ainda o governo não tinha respondido. 

Em 17 de dezembro de 1844 deu a direcção como provada 3 
de subsídios para o cusleamento do Panorama no anno de 1841. 

Em 9 de abril de 1845 declarou uma commissão, eleita pela ãi> 
bléa geral da Sociedade Propagadora dos Conhecimentos Úteis, ].- 
Panorama não podia continuar, nem como empresa Utteraría, nem . :: 
empresa mercantil. 

SOCIEDADES AGRÍCOLAS 

Titules bastantes recommendam as sociedades agrícolas pan 1 
rarem na serie das instituições especiaes de instrucção publica. 

É seu objecto centender no estudo e propagação dos conheci^i- 
tos agronómicos, de que depende o melhoramento da agrícaltura, pr: 
cipal fonte da riqueza nacional.» 

Além d'isso, as sociedades agrícolas e as commissoes filiaes ^ 
encarregadas de formar uma bibliotheca especial, e orna collecc^^* 
estampas, de modelos, e de instrumentos agrários. 

E finalmente são muito poderosas circumstancias as relações ecr 
estas sociedades estão com as Escolas Agronómicas. Essas relações i 
creadas pela natureza das coisas, e firmadas até pela disposição du 
tigo 90.° do decreto com força de lei de 20 de setembro de 18ii, f 
havemos de registar. 

Por indispensável temos, pois, occuparmonos com esta importa- 
entidade, apresentando a indicação da legislação que a rege e reç.. 

e as convenientes noticias e considerações. 

■ 

O Código Administrativo de 18 de março de 1842, no artigo ^ 
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D. 13.% incumbiu aos governadores civis o encargo do promover o 
ibelecitnento de sociedades agrícolas. 

Yeiu depois o decreto com força de lei de 20 de setembro de 1844, 
uai caracterisou mais determinadamente a incumbência exarada no 
igo, dispondo o seguinte : 

«Artigo 89.^— Em cada uma das capitães do districto baverá uma 
iedade Agrícola^ com o fim de vulgarisar os conhecimentos e meios 
quados para o melhoramento da agricultura. 

a§ único. Estas sociedades, compostas de pessoas intelligentes e 

>sas dos progressos agronómicos serão presididas pelos governado- 

civis, e terão por seus correspondentes os membros das juntas ge- 

s dos districtos, os administradores dos concelhos, e os médicos e 

irgiões de partido das camarás municipaes. 

«Artigo 90.^ — As escolas agromicas enviarão annualmenta a todas 
Sociedades Agrícolas uma exposição dos progressos da sua adminis- 
;ão, remettendo-lhes, sempre que for possivel, as sementes e mode* 
de quaesquer objectos, que convier vulgarisar.» 

Mas só passados dez annos se deliberou o governo a dar alguma 
vidência para que os apontados preceitos deixassem de ser lettra 
rta, e podessém converter-se em realidades proveitosas. 

O decreto de 23 de novembro de 1854 desenvolveu e regulou as 
posições do artigo 224.°, num. 13, do Código Administrativo, e dos 
gos 89."" e 90.<' do decreto de 20 de setembro de 1844. 

Estabeleceu e firmou a organisação e constituição das sociedades 
iculas; fixou as funcções das mesmas e dos corpos que ellas elegem; 
erminou a procedência e applicação dos respectivos fundos; deu re- 
s sobre a formação de relatórios; assentou o principio das exposi- 
s agrícolas; creou e regulou as commissões filiaes nos concelhos; 
finalmente, deu algumas providencias geraes, tendentes a tomar ef- 
tiva a organisação das mesmas sociedades. 

Entre as providencias geraes apontaremos algumas que nos pare- 
Q mais interessantes. 

1.° Publicaria o governo annualmente o programma de alguns as- 
nptos, acerca dos quaes desejasse ouvir as sociedades; sem prejuizo 
escolha de outros assumptos que a estas ou ás suas secções aprou- 
ise tratar. 

2."" Extraordinariamente poderia o governo mandar reunir as so- 
dades para se tratar de algum objecto relativo á industria agrioola. 

3.^ Empregariam as sociedades o maior cuidado em formar mna 
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agncQilun, p«k> Betb>DnRenlo dos gados insulares, e pdã ikí 
dos ma*ò *huajuadú$ phmcipujs de aqrologia; isto por expendi: 
tuias u \iin campo de e&5a;os agrícolas» i feia fmndaçõo de umf 
de leiiura. t crmçM de ■* j':nÊal dg mgria^ttera^ onde o& a^>: 
eucoQtnsâem i mio o$ comfemitM da «iewóa e arte da laxfMn 

pubiico aafehsse as «aaia^^^á ':^ Uhias as boas cansas tiram i 
bdcidoile iÍ3S pnii^ipõDé em qr&» aâseii:aB.> 

y:o tar^:a moiío q^e c^â lk»aKrílos ddadlos eoosegc: 
fonau: jf cc> estatutos da soo^hiidi^ «loe pretendiam fondar. 

É proT3 eTkieate de çric^ld Ss^or patriótico, e do mais v 
teresse peios meir^jraoHc! :•$ íi larkuitsa, o Eicto de serem p: 
dos os estatutos k go em I ãí S^veroro do indicado amio de ht 

Temos â fista esses esutisos. e d^elks transcreverefflos as : 
sifões qne dlo idêa d>s &zs a '^^ae se pro{NBha a sociedade, e i 
neãcios qje das soas Ii*las p:«iaji resoliar. 

Ikmcmimcção da Scchfdíié. Sociedade Promotora da Agri:: 
Michaelc^se com a soa sâie ca dtbie «Je VmêM Delgada). 

Fim ã qme se pr:t>vj«li. PrHBi^Ter» por todos os meios >: 
alcance, o mpr^borac^rato da a^^m. rara da ilha de S. Miguel. 

Um rtaitiifo dirniú áis Axá» <riti ihmimtf r. Ter livre eotn: i 
gibtDe;^ de leitura, e em ootros q^afii|aer eslabeledmeotos da >J 
d>ie. 

Devmis «<pft>2<» ds d-nfc^j. 1.' Dirigir, por si oo peios ^ 
brjs da s.>:âedi'Je, U:ti>s os trar.L!i!:s agrkotas» e quaesqoef tsi<^ 
cias cc«[ipete£i;efi»:le de 
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2.* Apresenur â sodedaie ia sessão ordmaria do mez deiri 
brv\ e antes da pryv^ da rori drecção^ am relatório circamsu:: > 
de todos os trabdl!^>s feitos áxrvJa o aono da soa admioistrac^' 

OrjitSô 'Í2s jrfXfOfii. Tc 1-3 ipaQto £z repetia â agrícoItnnaSr^ 
ral, e em particuLar ao sea mol^ixamnu na Sha de S. Migoel. 

A^íníniAV* ij pxi^d^if. IJ DéítuaiÊ sohne a qaaotiiWi 
qiu:;i>ie de seoiC^eSv p.^=:as. oadLias» icstrameotos, nteosilid^^ 
coía? e Svrw q» desferem icii»iir-se vt de Fortogal, oa * r- 
quer ptix esirirreír:. 

i' DHámlrjr a? c:i!:ar2S e exr^frfcicjs que lioater de se ÍJ^- 
e iadicar » rotór>i.>5 q^i^ f:r ::i*ríLrz:í Sc^jir em ifflus e oclr?? 

X* ^djr a.^ r:rrn.x às cCctés, C4i a «piaesquer auctoridífc - 
qae i- :?ar cccveoiectós a faror da afrícollnra màaè 

i.* Em $crai cccapelem á SQiàrà»ie a discossio e deliber»:^ 
«ido qnaia pnttima os KiiMmpnte esiãw iigido com o sea to 
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Ainda em outro sentido nos interessam os estatutos .que temos 
ractado; e vem a ser, que^ pelas assígnaturas d*elles ficamos habi- 
dos a commemorar os nomes dos michaelenses beneméritos, que an- 
da constituição officíai das sociedades agrícolas tiveram a feliz lem- 
nça de iniciar, tão discreta e adequadamente, um grande melhora- 
nto da sua pátria. 

Esses nomes, que devem ficar em agradecida recordação entre os 
rtuguezes, são os seguintes : 

José Jacome Corrêa; João José de Amaral; José Caetano Dias do 
nto Medeiros; Jacinto V. Vieira; Nicolau António Borges Bettencourt; 
etano António de Mello; João Silvestre Vaz Pacheco de Castro; An- 
B do Canto^; José do Canto; Francisco Machado de Faria e Maia; José 
reira Botelho; Luiz Quintino de Aguiar. 

A este propósito devemos registar aqui as noticias expeciaes que 
respeito de dois d'estes michaelenses deu um seu patrício, o distin- 
) homem de lettras, José de Torres. 

Este ultimo, em um artigo que escreveu para o Diccionario Bi- 
ògraphico, com o titulo de José do Canto, apresentou os seguintes 
clarecimentos: 

«Com seu irmão o digno e illustrado André do Canto, que foi go- 
rnador civil do districto de Ponta Delgada, e a quem a morte ceifou 
)s mais virentes dias da vida, teve a maior parte na fundação da So- 
edade Promotora da Agricultara Michaclense, que tantos serviços 
^estou á industria local; que serviu de estimulo e modelo ás demais 
^sociações agrícolas que depois se constituíram; e que realisou a pu- 
licação de uma revista agrícola mensal, como Portugal só muito de- 
ois teve. 

cJosé do Canto foi sempre a alma, a força, o motor da sociedade 
e agricultura, e por muitos annos seu secretario. Os trabalhos socie- 
irios e scientificos que d*elle ha publicados no Agricultor Michaeleme 
lostram-no claramente.» 

E por quanto se faz menção do Agricultor Michaelense, registare- 
[los também as noticias que a respeito doesta publicação mensal nos 
ão ministradas pelo mesmo José de Torres: 

cEsta publicação destinada a advogar os interesses económicos e 
) melhoramento das praticas agrícolas da província, nasceu da Socie- 
lade Promotora da Agricultura Michaelense, e foi fundada, e redigida 
)rincipalmete pelos srs. André e José do Canto (1.* serie, 1843 a 
1845). Na 2^ serie (1848 a 1852) esteve entregue a redacção ao sr. 
\. F. de Castilho, que ali archivou alguns trabalhos litteraríos. A au- 
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Na sessão solemae da assembléa geral, proferia o sea pre^ 
o sr. José Jacomo Correia, um eloquente discurso, do qail áu j 
allegado relatório as seguintes passagens, que em verdade mereçam 
ser reproduzidas por muito conceiluosas e apropriadas : 

«Todos vós, senhores, conheceis a imperfeição dos nossos iiii 
mentos aratorios; todos conheceis o pouco melhodo com que asr 
são amanhadas, o nenhum conhecimento dos convenientes afok: 
tos, a falia total de prados artificiaes, os inconvenientes qoe im. 
dos vossos gados estarem continuadamente expostos á iotempefi<^ 
estações, a falta de plantios floreslaes, emfim outros muitos defeito: 
se encontram no nosso systema de agricultar. 

«Nem nos admire este estrago. As principaes causas, a no&3 
são : o pouco desenvolvimento da instrucção primaria ; o carfô ;' 
por que são feitos os arrendamentos das terras; a falta de ama^ 
ciação que aconselhasse e desse ao mesmo tempo o exemplo aos di^: 
pouco illustrados lavradores, e a pouca protecção que esta classe ; 
merecido aos governos. Para remediar estes males è que algonsii- 
duos se reuniram e formaram a Sociedade Promotora da Agricà^ 
Michaelense. » 

Ficava assim bem pintada a situação da agricultura na ilhad^^ 
Miguel, e posta na maior evidencia a absoluta indispensabilidade de 
mar uma associação, destinada a prover de remédio ao mal qoe ^ 
deploravam. 

A nobre iniciativa de uns poucos de particulares abalaocoo^^ 
acudir a esta necessidade, e tiveram estes a gloria de aoticipar r^ 
providencia que o governo teve depois por conveniente estender u 
o paiz. 

Faz gosto ler hoje o que nos fins do anno de 1847 diâa a t- 
ção da sociedade, ao encarecer o muito que se fez nos primeiro» ^ 
pos da existência d'esta : 

cEsta época viçosa, que em todas as obras humanas é a loaí) ("f/ 
ficiente, se ha mão que saiba colher e encelleirar os fructos, bem? 
breve não foi desaproveitada. 

cFoi por este tempo que a associação redigiu definitivameoieei^' 
approvar os seus estatutos ; travou valiosas relações nlo só doq^^ 
ilhas d'este archipelago, mas ainda em Portugal, na Inglaterra a U^ 
Americana; captou o auxilio eíBcaz das auctoridades doeste districio; ^ 
principio á fundação de um gabinete de leitura agrícola ; esul^^ ' 
um pequeno campo de experiências, onde se ensaiavam comfelu^ 

^os de cultura, como dos respectivos relatórios god^^^' : 
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ido tempo; poblicoa, não sem graves diíOcaldades» um jornal de 
icultura (O Agricultor MichaelenseJ, uma das primeiras empresas que. 
ste género se haviam tentado em Portugal: flnalmente esmerou-sé 
* iililisar a propósito todos os seus esforços, e os vestígios que ainda. 
e restam, datam d'essa quadra feliz.» 

Se, porém, for?)m brilhantes e esperançosos os primeiros tempos 
existência da sociedade; se entSo dera ella resplandecentes sigoaes 
vida; é certo que já em 1847 se notava a cessação do primitivo fer* 
', e se lamentava uma certa tibieza precursora da decadência. 

O relatório da direcção de iO de dezembro d*aquetle anuo não 
le ser indífferente ao estado em que se via a sociedade, e a tal resr 
to fez considerações graves, que aos nossos leitores devem ser apre- 
tadas, como sendo próprias para combater essa falta de perseverança 
feito do caracter portuguez) tão prejudicial em todos os commettí- 
ntos. Medite«se sobre o que vamos ler, e porventaira conheceremos 
$ o mesmo tem soccedido em outros casos, e que é força mudarmos 
rumo, dispondo-nos a persistir e perseverar em nossos i&tentos^ 
indo elles são justos e de reconhecida vantagem: 

cMuitos de nossos sócios contribuintes desampararam a associa- 
, ou já porque o beneficio da instituição tardasse um pouco a seus 
mos ardentes, ou já porque a gerência d'6Ua não correspondesse á 
i expectação, ou talvez, e mais naturalmente, porque a auxiliavam 
Q a sua cooperação antes por condescendência e considerações pes- 
les do que por convicção própria. Este golpe não fbi o único: os cor- 
} municipaes e as auctoridades administrativas, a que merecemos 
msada deferência, começaram de nos tratar porventura conforme a 
;sa situação pedia, mas nem por isso a differença foi menos dura. 
membros que ainda restavam á nossa sociedade resentiram-se da 
sroa friesa ; e a consequência de todas essas circumstancias e de ou- 
s mais externas, foi ficarmos reduzidos a um estado de quasi com- 
ta inanição. Ainda continuámos a arrastar a nossa vã existência, mas 
aeçando desde então a quebrar-se o nexo nos trabalhos, a serem me- 
; concorridas as nossas reuniões, a não serem lidos os poucos livros 
3 adornavam o nosso gabinete. Não se cultivaram as nossas relações ; 
I dia interrompeu-se a publicação do nosso jornal, n'oulro deddiu-se 
mdonar o campo dos ensaios; d'ahí a pouco deixaram de se verifi- 
- as nossas sessões mensaes, e por fim calou em quasi todos os ani- 
)s o pensamento da inutilidade de semelhante estabelecimento. Em 
uco tempo se desvaneceram illusões queridas, que no principio da 
itativa ardiam impetuosas nos corações de todos U 

a. K. vni. 27 
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Mo tento dB 24 de abril de I8U foi afqiroTidi a Sk^ 

da Igriaiitiin MjdndeDse. 
féú úymà de 7 de ■sbd do mesmo anuo foram coiilinu!:: 



laci tarie reconiiecea o governo que a sociedade tHdia,ií 

àk mm ça r de am wwdõ dgv<> 




^lons á ive no jhb ds IK4 ^S de novembro) deo o r ' 
iâsen^civuio rvsctnaaKoio j essas sociedades» qoe apenas esUra 
.T^oiia» nu ou: jr} idnHitâtrativQ^ e oa lei orgânica da inslroc^: 
biica ie à> le ^^rfemnr) ie 1844^ 

Sra. 3<-reiiu .^ TecjmÊBÊoàxm a Sociedade Promotora da Ar 
Uira XicnaetefEã^» lait jar«eeu ao governo ser indispeosavel bvt 
jâ' iiipocaçCes ^ma lú rr.jiiiimfiiin das sociedades «gricoUs ::: 
âfipeciaes ics ^âsuimos 1 a^neila. 

E jDm diLtiU). taa. áT ie ^uflio de 1855 decretoa o goveníL 
gnmte: 

L' Canticia i «xisQr a Sociedade Promotora da Agrícob 
:aaeiense« e a :rç>3H9 pefos sens estatntos, appro^dos e cér^ 
por aivará ie 7 ie imao ie Lâ44« com as segoíntes modificaçú^ 

i,* O ievemador aní io diâthcto será presideote oalo di£ 
•iade« a |iiaâ âíegoã om vice-presdento» qoe sirra na fdia áfíp^ 
dor cívtL 

3.' Ficam pertencemio a sociedade os osembros nalosite^^ 
dades igrícaias* Jeâimados ao arti^i i.' do regolameolo das «^ 
sociedades: porem su lerw wxo deiibaatin> os qoe contriboirs.^ 
m éespessas da âodedaiie* aa conformidade dos seus estatotos. 

4.* Aé secçSes a ^pe se refse o artigo 12.* do regolaneei^j 
Sociedacfas Agrícolas serão compostas de Ires membros, os (f^ 
deAi mrw ^imnirmpimeníit em mais de maa sectio. 

Su^ 930 appueafoets à àocsedade Promotora da Agricellora 

as dHfosicãcs dú capiudo k* do regniamento das sxf^ 
e iodas as mais ^os» aio op p om i em aosseosesU:^ 




O «BOtto áe 25 de pú^ de 1855» côm dàsposífiSes td^ 
; endentemenie mostra <pm o g0frertt> loi movido féi 
de a lida a ãrhfeicio da beneaBerita Sociedadel^ 
esto fm peto decreto éi 23 de mmiidiro de liSi^ 
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ir uma iQstUuiçSo rival, que porventura traria comsigo a destruição 
primeira sociedade agrícola fundada nos domínios portugueses. 

Excellentemente é tratado este ponto no relatório de 30 de novem- 
* de 1873, nos seguintes termos: 

cA possibilidade de assim ir crear uma ínstituiçio rival da Socie- 
le Propagadora da Agricultura Michaelense; a idéa de que muitos 
$ sócios desta, indo pelos termos do regulamento fazer parte da So- 
ei ade Agrícola Oflicial, rarearíam as fileiras d'aqueila outra sociedade 
la particular; o receio de que a protecção dada pelas auctoridades ad- 
nistrativas, e a benevolência manifesta com que os governos trataram 
intiga associação, de todo lhe escasseariam por se desvelarem na fon- 
cão da nova sociedade districtal; e porventura o fraco animo para a 
a da concorrência, que no campo económico é sempre efiScaz, de que 
achavam possuídos os associados: tudo isso concorreu para que de 
S5 em diante decaísse do antigo brilho esta sociedade para a vida 
athica e quasi vegetativa que desde logo manifestou.» 



SOCIEDADE AGUÇOU lADEIRENSE 

Antes das providencias decretadas em 1854 foi instituída esta so- 
edade, e, como veremos logo, tomou para modelo a de Ponta Delgada, 
com ella se relacionou fraternalmente. 

No dia 21 de novembro do anno de <849, estando nós á frente da 
]ministraç3o do districto do Funchal, convocámos para uma reuniSo 
s roais illustrados e influentes madeirenses, a fim de lhes propormos a 
indaçSo de uma Sociedade Promotora da Agricultura. 

Um incidente muito ponderoso nos impõe a obrigação de exarar 
|ai a acta da respectiva sessão: 

c Aos 21 de novembro de 1849,n*esta cidade do Funchal, districto 
lininistrativo do mesmo nome, e na sala grande do palácio de S. Lou- 
)DC0, onde se achava . . . José Silvestre Ribeiro^ governador civil d'este 
iStricto, dignou-se comparecer Sua Alteza Imperial^ o Príneipe Uaxi- 
iliano, duque Leughtenberg^ ora residente n'esta ilha^ annuindo be- 
igno ao convite que o mesmo governador civil lhe endereçara, para que 
. A. I. houvesse por bem honrar com sua augusta presensa, este so- 
mne acto da installaçao da Sociedade Agrícola e aceitar o titulo de pro- 
motor d'ella. 
r cOutrosim compareceram muitos cidadãos portugueses, e súbditos 

i 27. 
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britannicos estabelecidos n'esta cidade, convidados para fazerein ; 
da sociedade. 

cE sendo dez horas e meia da manhã, o governador civil pe: 
licença a S. A. I. declaroa aberta a sessão, e começou por agn. 
ao mesmo senhor a honra que lhe fizera de aceitar o titulo de p: 
tor da Sociedade Agrícola do districto do Funchal. — Em s^uidi. 
sou a expor as disposições legaes que regulam a creaçâo das s: 
des agrícolas ; e logo, em um enérgico discurso, excitou vivaniei:: 
cavalheiros, que em grande numero haviam concorrido, a olharei 
seria atlenção para os interesses geraes d'este districto, consagrn 
desveladamente ao empenho de Tazerem prosperar esta esperanç - 
ciedade, que desde já dava por instaurada, felicitando-a pela bx 
tuna de ter como protector o illustre príncipe que presente esti<^ 
Depois d'isto lembrou a conveniência de ser nomeada uma comr 
para redigir os estatutos da sociedade, sendo composta dos seírn 
membros: conselheiro Lourenço José Moniz, o dr. António da LozP 
o dr. J. de F. e Almeida, o dr. Francisco Vieira da Silva Barrai 
Marceliano Ribeiro de Mendonça.— A assembléa approvou eslae.n 
e decidiu que, em a commissão tendo preparado os estatotos, ^ 
vocasse novamente a sociedade para ter logar a competente discir 
ese seguirem os demais termos. — E logo, pedindo licença a S. a 
declarou fechada a sessão, de que eu Sérvulo Drummond de Jf^- 
secretarío geral, escrevi a presente acta, a qual vae assignada pc* 
Alleza Imperial, pelo presidente da sociedade, e pelos sócios pre^^i^ 

Em 29 de dezembro apresentou a commissão o seu trabalbv 
foi approvado, e logo depois submettido á confirmação do gove^.' 

Em 13 de novembro de 1850, tendo baixado do governo a K' 
vação dos estatutos, foi nomeada a direcção da sociedade, a qua! 
bron a 1.* sessão no dia 17; procedendo-se depois á nomeação das^ 
missões (em numero de cinco) em que a sociedade se dividia, oj: ' 
mos dos estatutos. 

Devemos declarar que juntamente com a approvação dos esuíi 
veiu auctorisação para que a Sociedade Agrícola podesse aUeoík'" 
melhoramentos industriaes e fabris do districto, propondo ella a ac^ 
ção dos mesmos estatutos no que toca a este ultimo ramo de iDtI&' 

NB. É muito expressivo o considerando pelo qaal a soberaiu - 
seu alvará de 30 de agosto de 1850, approvou os estatutos: 

«Considerando que esta sociedade tem por fim occnpar-se li' 
fusão dos conhecimentos agronómicos, e das imporlantissimas qi^ 
da producção e riqueza da Ilha da Madeira, examinando-as d^^^ 
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im poDto de vista pratico e seguro em relaçSo aos elementos agrico- 
as industriaes da mesma ilha, aos usos e costumes de seus habitantes, 
) ás diversas circumstancias que Itie são particulares : o que só por meio da 
ao útil e benéfica instituição elie pôde ser assegurado ; Hei por bem. . . 
ipprovar os estatutos por que se ha de reger a Sociedade Agrícola Ma- 
leireDse.» 

Devemos ainda particularisar a circumstancia de que o governo ou- 
r iu, além do governador civil, e do conselheiro procurador geral da co- 
*ôa, a Academia Real das Sciencias de Lisboa : e se conformou com a 
nformação e pareceres que lhe foram presentes. 

Agora, para maior exactidão das noticias que pretendemos dar, apro- 
veitaremos o relatório que em 14 de maio de 1851 apresentámos á as- 
semblea geral para lhe darmos conta dos trabalhos effeituados, e dos re- 
sultados obtidos : 

«Tratei de encetar relações com a Sociedade Pomotora da Agricultura 
Michaelense, e tenho a profunda convicção de que muito havemos de lu- 
crar em seguir uma não interrompida correspondência com aquella bri- 
lhante associação, á qual a agricultura é devedora de mui relevantes ser- 
viços, pelo que recebeu já grandes louvores do governo de S. M. e se tor- 
nou acredora da mais honrosa consideração de todos os portuguezes. 

«A Sociedade Michaelense põz á nossa disposição quatro mil amo- 
reiras multicaules nos termos de uma portaria do ministério do reino 
de 29 de novembro de i850; não se aceitou porém, esta ofierta, por 
isso que se julgou inútil fazer a despesa da conducção, visto como ha 
já muitas na Madeira, e ser certo que ellas se propagam muito facilmente 
de ramo. 

aA nossa sociedade recebeu de S. Miguel um estimável preseote, 
qual foi o de um exemplar do Almanach Rural publicado para o atmo 
de 1851 pela Sociedade Promotora da Agricultura Michaelense. — Cha- 
mei estímoíoel a este presente, e na verdade o é, pois que se trata de 
uma obra interessante que muito acredita a intelligencia e zelo da so- 
ciedade que a publicou, como tão justificadamente o reconheceu o go- 
verno de S. M. 

«A mesma sociedade acaba de enviar-me uma porção das sementes 
de cedro das Bermudas, introduzido de poucos annos no archipelago 
dos Açores pelo respeitável cônsul americano, o sr. Dabnay. O cedro^das 
Bermudas prospera bem nos Açores, e crê-se que será jnuito útil pe-^ 
la3 boas qualidades da sua madeira. 

«A referida Sodedacle Michaelense pedia aeipeQt9S. â« pií^eiro.de 
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^,fK»te'W iiirK»«l^ ^ parlamento pon. i rra^ 

I //«/vh i/»v»í«*^ Ut-Mum, áe%\ãi i. nusaiL^t £ ^ 



lose ^^M^^ , 

^ ^ ivivA DiememaoiBE que o 



^ .^g^^l^iQiiilMOloriiOQiioreiBaidoáa 
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)os vogaes do conselho administrativo da cSociedade de Instruo^ 

Primaria em Lisboai no anno de 1835 347 

[>os impressores que ainda no século xyn conservavam menos mavs 

caracteres hebraicos 80 

dos cailaboradores, directores, redactores dos jornaes scientificos, lit- 

terarios e artísticos no reinado da senhora D. Hariâ ii 1 a 48 

NB. Continuação dai noticias exaradas no tomo vii^ pag. 416 a 

448. 
Dos auctores portugueses, cujos escriptos nos menistraram noti- 
cias sobre o estudo das linguas orientaes em Portugal / . . 81 

)os individues que compunham a mesa da assembléa geral que ássi* 
. gnou os estatutos da cSociedade das Sciencias Medicas de Lisboa» 

no anno de 1838 331 

)os indivíduos que em 1830 compunham a cGommissio permanente 

de consultas provinciaes» em Lisboa 337 e 338 

>os signatários dos estatutos da cSociedade das Sciencias Medicas e 

de Litteratura do Porto» em 1836 344 

>as pessoas que dirigiram nos primeiros tempos, a cSociedade de In- 

'' strucçao Primaria em Lisboa» (Lista brilhantissima) 340 

)os insignes homens de lettras que foram membros da cSocie- 
' dade Escolastico-Philomatica» (Lista esplendida de grandes ta* 
lentos, dos quaes vivem boje os srs. Andrade Corvo, Latino Coelho^ 
L. A. Palmeirim, Magalhães Coutinho, Mendes Leal, M. Martins 
d^Antas, Silva Tullio, Thomaz de Carvalho. Entre os que já fall^* 
ceram contavam-se nada menos que Alexandre Herculano, A. F. de 
Castilho, Almeida Garrett, L. A. Rebello da Silva, Silvestre Pinhei- 
ro Ferreira, sócios honorários 362 e 363 

"Oos vogaes do jury que deu o seu parecer sobre a exposição de flores 

e plantas celebrada no passeio publico de Lisboa em 186S 367 

VB. Esqueceu no texto mencionar o nome de um dos mais dedicados 

promotores da exposição, o sr. Ayres de Sá Nogueira. 
Dos jurisconsultos que constituíram a mesada assembléa geral da cSo- 
ciedade Jurídica de Lisboa» em 1835 368 

Das pessoas que constituíram o jury para a apreciatSo da exposição 

da industria aberta em Lisboa no dia 20 de outubro de 1840. • • . 308 
De alguns varões illustres que presidiram a Sociedade Promotora da 

Industria nacional, ou d^ella foram secretários 392, ZÕi 

Dos vogaes da commissão e do jury nomeados para a primeira expo« 

siçao de industria madeirense (18B0) 402 e 403 

Dos mais notáveis signatários da representação relativa á eonstitiii^ 
da cSociedade promotora dos melhoramentoa da distrieto de Aveiro 
6 da íUnstraçao dos povos do mesmo distriolo»» • • . • • . i . • « . 4 • . . 40K 
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Dq« âgMttfios do nbloriode 30 de Mfanbrode 1873, 9fnmtiiè 
i SocMdada Promoln d» Agriealtan MtehadeDse 

Dos michinl ni i Tr ii heneaerilos qae iBidanai a foniiA^daSocieU! 
Ftomoton dâ Agrícoltnn Michaelense 



FlKeil;asiiadefiDÍ^da£Í09iiMCMi 

IWro de Hgveiíó (Fr.); muito Tersado ni lingoa hehnka; por is 

en damido o Aèrm 

T. (d.) Yisiu o Lyeea di Celestial Ordem Terceira da SantbsiL 

Triadade da cidade do Forlo, e ali distrilme os prémios aos ala& 

que Tf ^v^ se haTiam disliDgaido no anão lectivo de 1859-1880. 



Bodrige da PoMeea Magaillee: 

Gmí refsreseia i cLiga, oe Associa^ I¥omolora dos IMbona» 

tos da ínpfeKa» - ^ 

Goa refomcâ i cSodedade Promolora dos Melhoramentos do diâri- 

do do Aveiro, e da illescra^ dos povos do mesmo disnicto 



« < ••• 



Sampaio (MoBsenhor); sebofiíeo monsenhor Brandiona direo^don» 
Ihímenio de Nossa Senhora da Lapa ^ 

SelastOo José Riheíro de Si; descreve a ezposi^ da indnsaria, de9* 
onnhiedelStSemLishoe. ^ 



ITrhano(A.);eemfefcraMiaacGskriaLittBniia> 

Orcnlln (D. José de); em ISBOIbí dedarado Kvro dementar panoetfi» 
da Ki^ea in^sn a Cremastiia qnedio ' 
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»nde de Almeida Garrett. Veja : Garrett. 
mde de Castilho. Yeja: AnUmio Ffliciano de Castilho, 
mãe de Morão (José António MorSo); offerece a livraria que herdou 
de seu tio para bibliotheca publica da cidade de Gastello Branco . • 3SS 






IV 



Aaetêres t respeelhos eieilptos citados i^este Um». 



FAO. 

íandre HerciihBO ; 

Da fTOfriedade ttitiraria, e ia reemUê eonvençllo com a França f40 

Propriedade lÀtUraria, Atito emúra ealteadoret 242 

onio Caetaoo Pereira. Reeumo histórico sobre o estabelecimento da cadeira 
de lingua árabe em Portugal. — Notida biographica de fr. Manttd 

Rebaio da Silva 89 

onio Ignacio Coelho de Moraes : 
Memoria sobre a utilidade do estudo da Ungua grega, e sobre as prooi- 
dencias Utterarias em Portugal acerca do estudo da mesma Itn* 

gua 72 a 76 

Noticia da impressão do Leseieon Orego-Latimo na imprensa da Vniver* 

sidade de Coimbra no século m desde 1829 até 1873 73 a 78 

g;usto Filippe Simões (o dr.). Introdueção á AnAeologia da peninsula 

ibérica. . • 324 

justo Mendes SimSes de Castro. Ouia do tugante em Coimbra e arredo^ 

res 391 

tonio Vieira (o padre). Cartas 273 

gusio Carlos Teixeira d'Aragi6. Descr^jíçih geral e histórica das moedas 
cmA(dasemn€medosreis^regentes,egooernadoresdê Poriugd. 323 e 324 



á 
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B^fioSSíitL Dktímmrt Ih^ Kl 



durbonoeia (Hidiel). Curto ikeofieo e pratico ie feiagogia (mãwBkp 

José Nioolaa Raposo Botelho) 

Ghateaubriand. Veja: Viiconiede Chateaubriand. 

Cordeiro (padre António). Historia IntuUma 



DaUof. Biperioire 

DamiSo de Góes. Crónica do Príncipe D. Juam, 
Dahmer (Gari), Do ensino agrícola 



E. Egger. LBelUnisme en France. Leçonssurfinflueneedesiindetfncf^ 

dane h diodoppement de la langue el dela liUéraiiÊre fraãiçéat-* 

Evaristo José Ferreira. Geometria e nuehanica applicada ás orlei.. .*•' 



Ferdinand Denis. Portugú. (Gollecçlo; VUni^ert) 

Filippe Folque (o dr.) Carta e noticia do (Heeroatorio da Merie^^ 

1883 S5;' 

Forcade (E.) Chronique. {Bsvue da denx mondee) ^^''| 

Francisco Adolpho de Yarnhagem. EUstorta geral do Brewl 

Francisco António Rodrigues de Gusmão : . 

Uma pagina da nossa historia litteraria, Í828-Í833 

O estudo das linguasgrega e latina é necessário para o perfeits «^ ^ 

cimento da portugueza 

Francisco Augusto Xavier d'Almeida. Noticia das úoUecções daitc^^^ 

do Museu Ikcionttl de Lisboa 
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isco JoSo Xavier. Brepe noticia da Imprensa Nacional de Goa 48 

isco Maria Supieo. Almanaek do ÃrdkifAago dm Açores para 1866. • 368 



Dlphim (7. G. da Gosta). A Associação j Historia e desenvoMmento das 
associações portuguesas 385 



o Carvalho Prostes. StaHstique de la presse portugaise 1641-1872. ... 49 



cencio Francisco da Silva. Diccionario Bibliografhieo . . . 43, 49, 60^ 398 



Baptista de Castro. Mappa de Portugal 272 

Baptista Ribeiro. Exposição histórica da creaçao do Museu Portuense. 204 
I Ferreira Campos (o dr.) Apontamentos relativos d instrucção puUica. . 94 
• José de Sousa Telles. Annuario portuguez, scientificOy litterario e ar- 

tistico 12, 49 

I Pedro Ribeiro. Reflexões Filológicas 189 

[uim de Yasconcellos. Reforma de BeUas Artes 191 

[uim Martins de Carvalho. Noticia a respeito do Jornalismo^ publi- 
cada no Conimbricense 80 

{uim Josó da Costa de Macedo. Discurso lido em 8 de julho de 1884 na 
sessão publica da Academia Real das Sciencias de Lisboa pelo secre^ 

tario geral perpetuo 209 

l Dias Ferreira. Código Civil Annotado 236, 245 

h Dionísio Correia. Discurso pronunciado na installação da Sociedade 

Pharmaceutica de Lisboa : 12, 373 

6 Maria de Abreu (dr.) Relatório apresentado ao conselho da faculdade 
de fkítosophia sobre as obras feitas no museu de historia natural da 
Universidade de Coimbra desde novembro de 1887 ati 30 de junho 
delSiJ 207 
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MttiMl Bcraaido Lopa Fenamltt. Meaioría éu WÊtdnlhnt t tmier- 
parimgMeuu t in atrmí§nrús comrAíçõo a Partugd 

Ibanel Eduardo da Moiu Tâga (o dr.) EAaço kisiaricoMUenTM 
culdoácie tkeologia 

Miniid Fnodseo de Medeiros Botelho. Ofuéeo que deve vr^^ 
ção madamal 

Montaigne (Midiel De). JEnou 



Praça (J. I. Lopes). Da frofriedade luterana. 



Raoynski (le Gomte A.) Ln arl% m Portugal, 



Liva (cardeal). Ohrag completai, tomo r 

Sainte-Beave. Nouteaux Lundit 

Silvestre Bernardo Lima. Discurso da abertura das aulas do Insiit^' 
ral de Agricultura em sessão de 12 de outubro de i878 



Ureulla (D. loaS^.Tratado dementar de geograpkia< 



Vargas de Bedmar (o conde de). jR^fimio de observações geoiogiemf^ 
em uma viagem ás ilhas da Madeira^ Porto Santo e Açom mf 
nof ib 183S e 1836 
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da Trindade. Discurso que, na presença de el-rei o senhor D. Pe- 
•o V, proferiu o visconde da Trindade, prior da Ordem Terceira. . , 89 

de Chateaubriand. Instruction Publique. Artigo inserto na En- 
clopédie Moderne 160 

de Santarém. Essai sur Vhistoire de la cosmographie et de la car- 
^grapkie pendant le moyen-áge 84 e 85 



V 



'^i. vm. S9 



V 



Gdlleecies, repositórios, eseríptos uoijnoSt 
s líUerarlos» seiealilcos, ete.» moBcioeados ii^eslo toBO 



PM. 

sessões da Academia Real das Sciencías do Lisboa 59 

de (Jornal do Porto) 63, 261, 267 

laritimos e coloniaes 18 

: des deux mondes 43 

Dstallação da Sociedade Pharmaceutica de Lisboa 273 



Geral de instrocçio pablica 00 



[oe da Journal general de rimprimerie et de la librairie 253 

10 ofBciai da Legislação de diOerentes annos 18, 211 e 212 

29« 
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Diário da Giman dos srs. deputados. 
Diário do Governo 



Estatotos da Sociedade Girilisadora do distríGtoadaiinistrtlin)úr 



Branco. 



Insútnto (de Gâmbra) 70, 89,h 



Jornal da Sociedade das Sciencias Medicas de Lisboa 1873. 

Jornal da Sociedade dos Amigos das Lettras 

Jornal OiBcial de Agricultora 



Relatórios: 

Do Conselho Superior de Instrucção Publica ^^'^ 

Do ministério do reino ás camarás legislativas 

Da 1.* secção do Conselho Superior de Instrucçâo Publi<i 
Do ministério da marinha e ultramar ás Cortes 1858 

Que precede o decreto de 29 de dezembro de 1864 

De uma commissáo encarregada de inspeccionar a graojj''^^' 

tapada das Mercês, e quinta de S. Bento (1861) 

Do ministério do reino apresentado ás camarás legtshúny^^^ 

março de 1849 i 
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I esa da Santa Casa da miserisordia de Lisboa (1876 a 1877). 275 
ta das Casas de Asylo da Infância Desvalida de Lisboa. . 328 a 331 

Litterario 372 

D Litterario da Sociedade Litteraria Portuense 345 

liversal Lisbonense 43, 60, 167, 350, 352, 363 

itique et Littéraire. Paris 77 
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Diário da Caman dos sra. depui 
Diário do Governo 



Esutulos d« Sociedade ( 
BraiKO 



lasdtQto (de Goi 



Jornal da ' 
Jornal da 
Jornal O 



o rOHOS D ESTA OBRA 



)) 



ICAM O tomo) 
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I, 159 

I, 160 

jma I, 189 

ou nova Arcádia ii, 22 

LS Artes de Lisboa vi, 82 a 114 

i^sqoecidos i, 166 

rototypo-Lusitanica Portuense i^ 176 

encias discretas ou eruditas i, 158 

tica de Beja u, 258 

lizes 1, 166 

ienerosos i, 154 

lanlanea i, 157 

js Laureados i, 164 

Litúrgica Pontificia em Portugal i, 259 a 266 

de manejo e arte de andar a cavallo, estabelecida no Real Col- 

legio de Nobres u, 100 

Mariana i, 272 

Medico-Protopolitana i, 196 

Miliur da Ilha da Terceira ii, 260 

doNú u, 24 

do Núncio i, 191 

Scientítíca do Rio de Janeiro i, 167 
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Academia Petropolitana de S. Petersburgo (Em conespondeaeia ts. 
Academia Real de Historia Portuguesa no anno de 1730, : 

» Polytechnica do Porto u l») | 

Portuense das Bellas Artes ti. IV { 

Portugueza u l*' ! 

» de Portugal em Roma ! 

• Problemática 

V Real de Fortificação» artilheria e desenho. . n, 27 a 3i; W 
V, 218-51220; VI, 190 a 198. 
Yeja: Escola do Exercito. 
» Real dos Guardas Marinhas . u, 61 a 64, 427 a 441 : ti K- 
Yeja: Escola Naval. 

» Real de Historia Portugueza : 

A sua fundação; providencias animadoras da parle do^>^ 
rano; documentos de estudiosa e útil applicação que ^«s v 
cios legaram: o louvor que mereceram ao douto proA<«' 
alIemãOy o sr. Habner, os trabalhos doesta benemérita i^ 
poraçao i, fô 

Beneficies que recebe da liberalidade de el-rei D Joãov,: 
que respeita â impressão de escriptos iii, ofi 

Em correspondência com a Academia Petropolitana de S. Pr 
tersburgo iii, âr 

M Real da Marinha e Commercio da cidade do Porto. . ii, 3^-< 

v^ 221 a 224, 346 a 3S0; vi, liW a 1S5. 

Veja : Academia Polytechnica do Porto. 
» Real de Marinha de Lisboa, ii, 32 a 36, 37K a 387; y,&' 

344 e 345; VI. i4, 147 a ISO. 

Academia Real das Sciencias de Lisboa: 

No reinado da senhora D. Maria i lu^'" 

No periodo de 1792 a 1826 (príncipe D. João e rei D. J<»o^ 

267 a 369. 
No periodo de 1828 a 1833 (o senhor infante D. Viga^)- ^ 

a 344. 
No periodo de 1834 a 1853 (D. Pedro, duque de BnpT' 

e a senhora D. Maria \\) vi, 13 e 14, ii^^' 

» dos Renascidos J-^ 

» dos sagrados ritos de Historia eoclesiastica em Roma ^] 

» de Sagres i, 30, 4® 
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nia dos Seleíítcs i, 166 

dos Singulares i, 157 

dos Solitários i, 164 

na Villa de Guimarães i, 165 

nias de fortiOcação nas provindas i, 154 

mias particulares dos séculos xvii e xvui. (Juizocritico sobre ellas). i, 167 
e justiça politica e nacional. (Reposição do busto em bronze do mar- 
quez de Pombnl no pedestal da estatua equestre de D. José, em 
1833) VI, 67 

jiltura. Veja os seguintes capítulos: 

Vcademia Real das Sciencias de Lisboa ii, 268 o seguintes 

ensino Agrícola vii, 31 a 34 

nstituto Agrícola vii, 320 a 335 

^ropostas para a creação de Sociedades de Agricultura. . . . v^ 278 e 279 

Quintas de ensino agrícola,- tbeoríco e pratico vui, 253 a 268 

sociedade Promotora de Industria Nacional, v, 284 a 288; vni, 391 a 403 

sociedades Agrícolas vni, 408 a 423 

substancial resumo de providencias para promover o ensino e pro- 
gresso da agricultura iv, 169 a 212 

agricultor (O) Madeirense viii, 419 a 423 

» (0) Michaelense vm, 411 a 415 

dcgas, com relação a livros, estampas, mappas, musica e objectos de 
museu VI, 198 a 203 

nach rural dos Açores para os annos de 1851 a 1853 publicado pela 
Sociedade Promotora de Agricultura Michaelense vm, 414 e 415 

cão, emaiormente a ambição politica, tem roubado á cultura das scien- 
cias muitos homens que a estas poderiam ser grandemente prestá- 
veis V, 73 e 74 

es: 

Da Sociedade Archeologica Lusitana vii, 420 e 421 ; vm, 316, 322 

Da Sociedade Litteraria Portuense vu, 418 e 419 

Da Sociedade Promotora da Ind ustría Nacional, vii, 41 9 e 420; vm, 400 e 401 

Da Sociedade Jurídica de Lisboa vii^ 421 ; vin, 369 e 370 

Das sciencias o lettras publicados debaixo dos auspicies da Academia 

Real das Sciencias de Lisboa vi, 215 

Do Conselho de Saúde Publica do Reino vu, 421 e 422 

Do Conselho Ultramarino (Boletim e Annaes) vi, 37!) 

Marítimos e coloniaes (Associação Mariliq^ e Colonial) . vi^ 230 a 234; 

vn, 422. 
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Annuario da Marinha 



■K- 



Apontanientos, contendo instrucçoes para os naturalistas em 

missionados pela Universidade de Coimbra 

» historico-legislativos sobre a interrupção dos estud 

cessões de perdão de actos v, 424 a 437; ^s. ' 

s NB. No tomo vn começa esta indicação pela :. 
Interrupção, 
» sobre a residência da corte portugueza no Rio de Jr- 

com referencia á instrucçâo publica. 1808 a fS-l . 
a W7. 

Arcádia de Lisboa 

» de Roma 

Archivo denominado tPàteo das Yaccas» 

• Mililar v: ± 

% t Real) da Torre do Tombo, i, 198 a 200, 327 a :»2 ; ik 64 
Í7 a 23; v, 3o0; vi, 15 e 16, 203 a 221. 
Arle de Armador. 

Veja : Fvs:iuo da Arte de Armador. 

AsMviacrto dos Advogados de Lisboa. 1838 \:. rr 

» CaUiolica para promover a educarão e enâno dos alami - 
se destinassem ao sacerdócio e ás missões reliposa> i 

iramar r r: 

» Civilisadora, instituida na cidade do Porto em 1836. m, ^ 

» Jurídica de Bmc^i. I$i5 

» Marítima e Colonial n. 1 

^ Thoatral em 177! 

Asvlo Ruml Militar- 1S:^>7 v. i 

As\K>s da Infauoia IX:>\ alivia \- r 

AmUs: 

» de aua.v^v.ia e cirmcia no? b<L>spitaes miKtires 

» de arti-heria de S. Joio da Barra i. • 

* ^le cirun: i cr^a>ia pe!o reverendo artditspo de Bra^i, D. Fr > 
LUK^ Brandia no Seuiioarío d.xs BeaiBos orpkids de S. Ctf^' 
d\\|ue*U i\ Jj» Je 

» a V 0. m u. rv a. ;, 273 a áSO: !iu 37 a 42; ▼, ±27 e M8: r. T ' 

Í\v^A±»;vi;i. 97. lOV 

» .'í i.»bu\o v* d^><*:!h:, *:. c.iiJe Jí Porto n, 65 a €8: - • 
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as de desenho e fabrica de estuques i, 319 

de Diplomática. . i, 3&3 e 344; n, iil e 112; m, 28 a 34; vi, 253 a 

267. 
de ensino primário, e principies de geometria o desenho para os ar- 
tiBces e aprendizes das diversas officinas da Intendência das obras 

publicas vi,2B7e2l» 

i ou Escola do Gosmographo mór i, 142 

» de fortificação e architectura militar i, 142 

I de instrucçao primaria^ estabelecida pelo Conde da Cunha na sua re- 
sidência do morgado do Bulhaco, termo de Alhandra yu, 258 

» de lingua franceza na cidade de Angra do Heroísmo. 1838. vi, 258 e 259 
de lingua portugueza para a communidade chineza de Blacau. iv, 102 e 103 

de mathematica da brigada real de marinha ra, 35 

de mathematica no castello de S. João Baptista da Ilha Terceira. . uh 36 
de mathematica nos regimentos de artilheria creada em 1837. . . vi, 259 

de náutica na cidade do Porto i, 296 

de pilotos u, 68 

de desenho, gravura e esculptura em Lisboa, n, 77 a 80 ; lu, 49 a 63 ; v, 

228 e 229; VI, 18 e 19. 
dos regimentos de artilheria estabelecidas na ultima metade do 
século xvm i, 302 a 306 



• 



libliotheca da Academia Real das Sciencias de Lisboa, n, 59, 318, 347, 349, 
366 a 369. 
f para uso dos guardas marinhas. 

Veja: Deposito de escríptoe maritimoi. 

1 Militar em cada guarnição i, 307 

f (Real) Publica de Gõrte. (Indica^ remissiva) m, 63 

i da Universidade de Coimbra: 

Com referencia ao artigo 2.*^ da carta de lei de 1 1 de julho 

de 1863 1, 180 

Com referencia aos annos de 1777 e 1796 n, 144 e 145 

Bispados. 

Yeja: Diocesei. 

Brasil. Apontamentos sobre a residência da eftrte portugueza no Rio de 

Janeiro com referencia á instrucçao publica nr, 227 a 437 
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Breve de Clemente xiv, ScientUtrum Omnium^ de 22 de abrii de Ht 

favorecedor da cultura das scioQcias exactas ■, l^ 

Bulia da Cruzada: 

A propósito dos cSeminarios Diocesanos», iv, 54 e 1Í5, 120; mi 

292, 297 e 298. 
Restabelecida pelo decreto de 20 de setembro de 1851 . . vm, Vbi: 
Balias e outras ordens que auctorísavam a Universidade de Goimki 
conceder conesias i, % 



Cadeira de botânica e agricultura; de zoologia e mineralogia; de ebiis^ 

e metallurgia; creadas na Universidade em 1791 ^ 

» de controvérsias na Universidade de Coimbra 

> de desenho e architectura na Universidade de Gcimbra. u, 1^' 
n de grammatica e lingua latina estabelecida por um particobr^ 

Villa de Portel t 

» de Lógica; separada da Universidade de Coimbra, e enoorponii 
no Collegio das Artes ^ 

> de musica estabelecida na cidade da Horta. 1838 v/, 2^:- 

» de musica na Universidade de Coimbra. Reformada em l9fA 

e58. 

1 de numismática vi, 280 ;í' 

» de pbilologia comparada, ou sciencia da linguagem. Greaçãod'*^ 

cadeira no cCurso Superior de Lettrasi ^« ^ 

» de physica e cbimica na Casa da Moeda ni, 67 a 72;^^ 

NB. No tomo v a designação é: Curso de Ph/ticaMCs» 
da Moeda. 

» de theologia estabelecida na cidade do Funchal, 1815 - 

» de therapeutica cirúrgica na faculdade de medicina, decreutb^ 

1783 a.J 

» e Classe publica para o ensino da grammatica e latim na VillaJí 

Borba, instituída por um particular ^ 

• publica de Árabe, creada em 1795 ^' 

Cadeiras creadas em Évora pelo arcebispo.D. Fr. Manuel do CeBacoio ^* 

» de francez e inglez creadas em alguns lyceus 1^,28^*^ 

» de latim fora dos lyceus vi, 266 a 270; TO ^^^. 

« de latinidade e primeiras lettras na villa de Quelui ^. 

de philosophia, e de dogma e moral, na villa de Aloodovir. ^>^ 
a 232. 
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fidario rastico, inserto no Almanach Rural dos Açores viii, 4iS 

ara dos dignos pares do reino em 1827. O Real Instituto Africano, v, 23ã 
a 238. 

aras raunicípaes, juntas de parochia, irmandades e confrarias, paro- 
chos, com referencia á instrução publica vi, 270 a 278 

i^ellario da Universidade de Coimbra v, 97 

aing (George). Dá conta, na camará dos communs, da requisição de 
auxilio a Portugal, e do modo porque satisfizera a essa requisição, v, 
31G e 317. 

itulos das antigas cftrtes. O que a Academia Real das Sciencias de Lis- 
boa respondeu ao governo em 1822 sobre a publicação d^elles. n, 360 e 
361. 

ta muito honrosa para a Universidade de Coimbra, escripta de Lon- 
dres, em 3 de maio de 1811, pelo cavalheiro João Carlos Yilliers 
a D. Miguel Pereira Forjas v, 123 e 124 

rta regia de 7 de junho de 1826, contendo providencias de summo in- 
teresse para os estudos da Universidade de Coimbra. . . . v, 295 e 296 

rtas de jogar. 

Veja: Impressão Regia. 

sa de educação e recolhimento de meninas em Semache do Bom Jar- 
dim. 1805 , m,86 

» do infantado; a propósito da casa de educa^ em Sernaobe do Bom 

Jardim ui, 86 

» lilteraria do Arco do Cego, ou offieina chalcographica, typoplastica e 

litteraria do Arco do Cego m, 89 a 94 

» da Moeda. 

Veja: Cadeira ie jJiysica e ckimica, e Curso doeimastico. 

» Pia no Castello de S. Jorge em Lisboa n, 82 a 91 ; nu 94 a 98 

» » no Mosteiro do Desterro. . . lu^ 98 a 112; v, 232 a 234, e 351 a 353 

1 » em Belém • vi, 19 a 24, 287 a 298 

» 1 da cidade de Évora vr, 278 a 287 

» dos cVinte e Quatro» ; aproposito do tEnsino da arte de armador», ui, 
177. 

]latalogo de todas as plantas do jardim botânico da Ajuda feito por Félix 

de Avelar Brotero. Specimen d'este trabalho m, 348 e 349 

Chronistas mores vi, 298 a 307 

Collecção de livros inéditos da historia portuguesa. 1790 a 1824. ii, 293 e 294 

Collegiadas (Extincção, suppressão, e organisaçâo) vtii, 285 a 290 

Collegiaturas ou becas dos collegios de S. Pedro e S. Paulo na Universi- 
dade de Coimbra V, 70 e 71, 203 
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Cúilefi» Jas Ana; tstaA», oJeí 
deAiVM0.1S» 

Cútimnoaai d» 

Cjo â Bfúim apcndían ao AimmI A» 

ám CjrtiiírBMi— de Lóboa ilH^h. tCx^ 

» ^ de G«A 1.- 

OM ;í dofliBÍiiaçM de «feeal 
de D. P^rn JbJhem^ bispo 

do 'iavav DÍ09» ASoaso ■■ip-flacftA. .v 

de edncai^ das filbos do» 

odoí'. 1834 

de <áacaçie «o ifcw nrwril de fcip, 

de cduciçb pen iihje e íraiidesaiidMdb»^ 
dl armada, e dos emprefados rí-m ■íiiMi US 

de edoeandae aa capital do fatk 

de ertedantes irlaniiegi so^ a iaieope de Sl 

iioa - ' 

de estadi» 00 mosteiro de Mafra 

de Évora, da Compaahia de Jesvs 

da Feíiana, mm Coilépo Bfgimenttl da Artikeria db Gine^ 

Te|a: CúEUfio Mãdar, 

dos JÕnt» ca Coimhn 

dos mcBiafis orpbâes CB Gwmkfiu n, 

dos mcaiMs srphios, dotado pda raata a »Éhota a Ga*a 

aoticiai híàiorkas f.M.^- 

Klítar m, Il6a 154; t, 238a2ft2; ¥i, K.3ii- 

das missões oluamaríaas. (Carto de lei de 12 de afort» de f3^ 

e estatutos) ir. t®- 

(Real) de Nobres.. i,882a294;iE, 97 alM; b, Itf iffi ' 

212 a SU ; TI, 25 a 26, e 330 a 330. 

de NoMa Senhora da Conceição para Qerigos pobres ^ ' 

de Nossa Senhora da Escada i, 81* ^ * 

de Nossa Senhora da Lapa na cidade do Forto -' 

das ordens militares de S. Thiago da Espada e de S. Beato ^ 

Atíz na Universidade de Coimbra ^ 

dos orphios de S. Caetano em Braga ^'^^' 

para edoca^ de donzellas pobres, filhas de empiegidos pi- 

blíeos, e offieiaes militares do exereilo e armada. i8I5. ^* 

368. 

do Pórtico em Lisboa. 1852 ^'^ 

Real de Hafra no anno de 1772 '**' 
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rio dos Reis em Yilla Viçosa, estabelecido pelo duque de Bragança 

D. Theodosio ii i, 140 

de Santo Thomaz em Lisboa i, 54 

deS. João Evangelista. (Particular; dirigido pelos padres irlande- 
ses 185B) m, 186 

de S* José do Bombarral (encorporaçao no collegio das missões ul- 
tramarinas) lY^ 168 

de S. Pedro e S. Paulo (Inglezinbos) m, 134 

de S. Paulo em Coimbra i, 474 

de S. Pedro em Coimbra i, 122, 471 

ou Seminário fundado pelo bispo D. Domingos Jardo i, 13 

ou Seniinario fundado pelo bispo D. Paterno i, 7 

(Real) das Ursulinas vi, 307 a 320 

^io8 com a invoca^ de cTodos os Santos» e de tS. Miguel» em Coim- 
bra I, 68 

denominados de cS. João» e cSanto Agostinho» em Coimbra., i, 405 

diversos, dependentes da Casa Pia do Castello u, 84, 89 

e escolas particulares. (Inspecção) m, 185 

Provinciaes. 1834 vi, 369 e 370 

da S. Pedro e S. Paulo em Coimbra, u, 162, 170; 177, 178; 
201 ; vil, 79. 
» das Ursulinas de Vianna e Braga 368 e 369 

locação da Universidade portugueza, alternadamente em Lisboa e em 

Coimbra i, 457 e 558 

mmissao encarregada de propor o plano geral da reforma da instruc- 

çâo secundaria vni, 133 e 134 

» Académica encarregada de visitara Casa Pia no mosteiro do DeS' 

terro em Usboay no anno de 1820 iii^ 101 

» encarregada de formar o plano da uniformidade dos pesos e 

medidas n, 307, 316 

» encarregada dos trabalhos para a continuação da Arte de veri- 
ficar as datas n, 344 

» especial de Censura, 1833. . ,. vi, 30 e 31 

» de foraes e melboraroento da agricultura ai, 307 

» de industria que o Plano de Estítdos da Academia Real das Sci- 

encias de Lisboa creava. \ u, 42, 268 

» de instrucção publica nas Cortes de 1823 n, 424 

» de lentes de theologia e direito canónico, para rever os com- 
pêndios de historia ecciesiastica, de instituições canónicas, 
e direito ecclesíastico, 1829 v, 405 



464 



ComtnisBio pára a língua; creada no seio da Academia Real dasSoo^r 

de Lisboa l -^ 

9 para a reforma da instrucçào publica i833 ^^ r 

» dos trabalhos geológicos 

» nomeada em 26 do agosto de 1876 para propor ao goTffi» 
plano geral e os projectos da reforma de msirmcção jeiv 

dana tbi. l* > I 

Commissões, explorações, viagens scientificas, litterarías e aitisúcas^u 

121 a 128; v, 279 e 280; vi. 370 a 380. 
» creadas pela Academia Real das Scíescias de Lisboa, oe.^: 

próprio seio, para a historia e para a Kngiia. . . a, W J 

Compêndios. 

Veja: lÀvnm dmmiiam, to mpem iw i y eèm éitirtm fn^ 
jovernm aiafíanuÊí, ou fbcerom tnprisNr. 

Compromissos: 

imrés a,lSiJ 

Jhlrmãmi^ éê S. Imcoí mJ^^ 

IkkMkmttPio lÀUmnriú 1813 ilS^ 

CiUicilío d^ Trento (A ptoposíto de cSeminarios Diocesaaosi): 

As «Historias» de PielniSarpi ^F^RmIo>, edoCwkilMhridt: 

IV$rripcio da cidade de Tn»to por Fr. Lu de Sova ^' 

Duas (uia^ras sobr^ a hislc^ria do Concilio ^''^' 

D. fV. BanMomeu d\« Mamres oo Conl» 

AprNia^^ peio aucidr da tffisioria Uureisal da Egfiya Cilbcit*.:^ 

E»«ni>çjk^ das d^MmiAacôes d-j Cmkííí> peloCvéai bivlel^ ^ 
riqxie. ^ "^ 

hitn>dvcç»^ as ifvfr:£'.aactV$ s%!Í«>^ oc»saodecl»o ' "' 

0^i»<^ rjitàc^ (»* «^(^ ^k^I sifr cc^^ivcimkk o Camõlio 

lUr ia »..:k«aiaa^%*v<;K»d ò« re^^':kioséHnOKdeCaK- *' 
c;5ííy»evíí;r»iiwç ia Lcr.^fa. 

SinR^TUbTM^ I^KXCSKMI» • '' ^' 



^t;a a ?^2»ia»»a Ais «xJai; la rAimãiiii wmBk m í^bs-~ 



O 



--465— 

PAfl. 

NB. Sobre esta especialidade é indispensável ler o que se diz no 
tomo V pag. 3 a K. 

reiícia escolar, 1868 m i93 

rcncias pedagógicas celebradas em Lisboa vm, i74 e 175 

iT-ias e Irmandades com relação à instrucçao publica: 

^eja : Camarás Mtmicipaes, etc vi, 270 a 278 

egaçao das irmãs da doutrina e servas das meninas pobres: 

Veja : Sociedade de mulheres virtuosas para a educação de 
meninas pobres da capital e seui subúrbios. 

» do Oratório da cidade de Lisboa i, 179, 188 e 189; v, 291 

regaçoes das faculdades da Universidade de Coimbra. Severo aviso de 
26 de setembro de 1786 sobre a falta de composição de Compên- 
dios n, 168 e 169 

3lbos: 

De Guerra, creado em 1640 m, 18, 20, 21 

3o Almirantódo ra, 189, 201 a 207 

3eral de Instrucçao Publica ni, 193 

Greral Director do ensino primário e secundário m, 192 

Superior de Instrucçao Publica, que devia funccionar em Lisboa, ni, 192 
Superior de Instrucçao Publica, com a sua sede em Coimbra. . m, 192; 

vn, 17 a 20. 
Ultramarino. 1773 «,311 

ervatoria da Universidade de Coimbra (Juizo da). Foi considerada ex- 
tinta, na portaria de 23 de maio de 1834 vi. 76 

ervatorio das artes e oflicios de Lisboa vi, 380 a 386 

» de Musica. 1835 a 1841 vi, 386 a 391 

> Portuense de artes e officios. 1837 a 1844 vi, 391 e 392 

c Real de Lisboa vi, 392 a 424 

(ervatorios de artes e officios: 

Veja : Proposta para o estabelecimento de um conservatória de ar- 
tes e officios. 

stutiones et reguloe collegii angloriiiii Ulysiponensis tituli sanctorum 
apostolorum Petri et Pauli ni, 136 e 137 

saltas da Junta Geral da Bulia da Cruzada, a propósito dos «Seminá- 
rios Diocesanosi nr, 111 a 120 

tribuição dos concelhos para a Universidade de Coimbra i, 40B 

venções Lítterariase Artisticas vi, 424 a 427 

Veja: Propriedade Litteraria e Artística. 

. s. vm. 30 
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Gonveiitos: 

Eram o refugio da indolência^ da preguiça e da ociosidade, f& 
foram exlinctos em Portugal. Pensamentos de YtllemaiBek. 

derie el* 

Com referencia i instruccao publica m^CLfi' 

Com referencia ao estabeledmenU) de aulas de estados 



Correspondência entre M."*de Sousa e a condessa d^Albany áeeraliir 
gnifiea ediçlo áo&lMsiaias feita pelo morgado de Matbeos;« r^ 
noticia a respeito doestas duas senhoras b, ^ 

GArtes(1821al823): 

Com referencia a diversos estabelecimentos de ensino psUio. : 

17, SS, 93, 107, 145, 152, 289. I 

Com referencia a instruccao publica: , 

Veja : Resumo das providencias que as cartes ieereUrw t 

período de 1821 a 1823 a respeito da instruccao pMia 

> de 1823 ; discussão do orçamento da instruccao publica, etc. d, 3^'^ 

» de 1821-1822 providencias relativas á instruccao poblies. ff. ^] 

425. 

Gftru»del827: 

Approvaçio do projecto de lei relativo is missões «o «brouir... 
Approvação do projecto de lei relativo á creaçao da cadeira àte^- 

mia politica 

Discussão do requerimento dos estudantes que fizeram par(e do ^ 

Ihio Académico ^i^^^ ^ 

DelSXi: 

Curioso pedido de dois professores '^ 

Diseossio do orçamento da Impressão regia Ot ^* 

» » 1 do Real CoUegio de Nobres oJ^^' 

» > » j Museu e Jfu^dim Botânico da Ajudamos* 

D«1828: 
Proposta para mandar estudar em paises estrangeiros a admisisinoí 

as sciencias naturaes e as artes ^- ''^" 

Ael826: 
Projecto de lei sobre a organisaçao -do eor^o milUar aeaiemia 

De 1827 : 
Propostas pua a erea^ de Sociedades de Agríealtara. . . ■ ^' *" ° 

D«1827: 
Projeeto de lei para a creação de uma cadeira ie eeomomuf^* 

Ihivenidad» de Combn '"' ' 

Discussão do orçamento do Red coUegio de Nobres ^f^' 
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I}e 1823: 
scussão do orçamento do RealArekwo ia Torre do Tombo, ni, 13 a 16 

» » 1 das Aulas de Desenho m, 65 a S9 

> )> » áh Universid^ de Coimbra y, 180 a 184 

De i827: 
arecer relativo a Oppositores v, 320 

da arte obstetrícia na Universidade Coimbra, nos termos dos esta- 
tutos de 1772 I, 326 

de chimica medica na Escola Cirúrgica de Lisboa 1838. vi, 427 e 4'i8 
de Cirurgia em escolas regulares na cidade de Lisboa. . . m, 1S8 a 178 
VI, 31 e 32; 429 e 430. 

de Cirurgia em escolas regulares na cidade do Porto, m, 179 e 180; vi, 
31 e 32; 430 a 432. 

de Direito mercantil, em Lisboa, no anno de 1835 vi, 432 

dociroastico na Casa da Moeda iii, 180 

do commercio creado no Instituto Industrial e Commercial de Lis- 
boa ffl, 41 e 42 

de Geodesia • vi, 432 

de humanidades e de theologia, instituido por Cenáculo em Beja. ii, 13 

nocturnos de linguas estrangeiras vi, 438 

de parteiras em Lisboa e no Porto vi, 433 a 437 

Philantropico (creação de um em Lisboa, proposta no principio do 

século xix pelo primeiro Conde de Linhares) iii, 184 

de Physiologia em Lisboa, no anno de 1835 vi, 437 e 438 

matbematico; encarecimento da excellencia das respectivas disci- 
plinas u, 172 a 174 



rato de 29 de agosto de 1833, judicioso, e verdadeiramente conforme 
com os princípios da sã pbilosophia vi, 10 a 12 

oimento sobre as providencias tomadas em 1853 relativamente a enge- 
nheiros constructores navaes vii, 21 e 22 

osito de escriptos mariíimos, ou Libliotbeca para uso dos guardas ma- 
rinhas da armada real m^ 188 

lUtação e congratulação da Universidade a el-rei D. João vi, por ter sido 
acclamado rei absoluto v, 188 e 189 

cripçào geographica e económica da provincia d^entre Douro e Mioho, 
que em 1797 se pretendia preparar ii, 219 e 220 

;enho; necessidade e grandes vantagens do respectivo estudo. . ni, 61 a 63 

30. 
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Dieeíonirío de artes e officios : 

Yeja : Prwiieneia relativa dcampotiçõú iê wm DktWÊmm if r 

oficioi. 
Dicdonario da lingoa portugueia publicado |ifli AiKliMiiBiiiidi ' 

de Lisboa (Noticia sobre a sua composição) ú.: 

Dicto (Um bello) do rei da Baviera ao seu intendcBie da pofida.. 
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Dioceses (A propósito de Seminários Diocesanos): 

Questão de saber quaes devem ser conservados ou aio. f 

Resumido apontamento histórico da sua crea^: 

Nas ilhas adjacentes] n 

Nas possessões ultramarinas rr, 19 a 2Z, 85 1 89. ^ 

No continente do reino n. 

Diplomas legislativos ou regulamentares, em maieria de instrncçú 

blica, que estabelecem disposições geraes ^ 

• notáveis. 1826 ^^ 

Direcção dos estudos em Portugal vi, 33 e Up- 

Director litterario da Academia Real de Blarinha e Commerdo da r.^ 

do Porto B-^ 

Discurso do pintor Francisco Vieira Portuense na abertura da i^^Jes 

de desenho da cidade do Porto. 1803 ^' 

Discurso eloquente de Mirabeau, dirigido a umad^ata^de (^ 

na Assemblia Nacional ^* ^^ 

Qiscurso (Noticia do) que em nome da Academia Real dasSdesciasi:^ 

boa dirigiu Stockler, no Rio de Janeiro» a D. Joio vi, poroeoNÍ 

da exaltação doeste príncipe ao ihrono ^^ 

Discursos proferidos perante a Academia Real das Sciendasde LbboLS 

sessão solemne de 27 de junho de 1823, â qual presidia o ic'^ 

D. Miguel, estando presente el-rei D. Joio vi, já então rei absoi^^ 

Observações sobre esses discursos ^^^' 

Dispensatório Pharmaceutico da Universidade de Coimbra. 1,324:8^^-^ 

m, 193. 
Dispensatório Pharmaceutico no Hospital da Armada Real: 

Veja: Laboratório ckimico e dispensatório pharw^aeaUieú^ABo^ 

da Armada Real. 
Dissertações dos doutores oppositores ^' ^ 
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magnifica dos lusíadas, feita pelo morgado de Hatheus, em Paris no 

anno de 1817. 
eja: lusíadas. 
ntos de geometria de Euclides. (Encarecimento da exoellencia d'elles 

pelos estatutos de 1772; e disposição do aviso de 12 de janeiro de 

1787) II, 171 e 172. 

iheiros constructores navaes e ensino da oonstrucçao naval ui, 199 a 210; 

VII, 20 a 30. 

o agrícola vn^ 31 a 34 

da arte de armador ni, 194 

da construcção naval. 

Veja: Engenheiros constructores navaes, e ensino da eonstrucçSo 
naval. 
da tachygraphia. m, 210 e 211; v, 251 a 259; vi, 34 e 35; vn, 34 

a 38. 
das sciencias mineralógicas, metallurgicas e montanisticas em Lis- 
boa ra, 211 a 217 

de desenho e architeclura na Universidade de Coimbra, no reinado 

de D. José i i, 399 

industrial vn, 38 a 40 

Veja: Instituto Industrial de Lisboa, e Escola Industrial do 
Porto. 

litterario durante o cerco do Porto , vi, 35 e 36 

livre. Veja: Ensino particular. 
mutuo. Veja: Methodos, 

(0) na maior parte da edade média iv, 29 a 33 

particular. Ensino livre, m, 218 a 221 ; v, 358 a 360; vi^ 36 e 37; 
vu, 40 a 48. 

primário vn, 48 a 91 

No que toca ao periodo anterior a 1834, veja: Estudos menores. 

lemerides da Universidade de Coimbra v, 67 e 68 

sódio (Um) para a historia do estabelecimento do syslema liberal n^este 
reino. Tem referencia á Universidade de Coimbra, em data de 23 

de outubro de 1826 v, 300 a 308 

x>Ia de oonstrucçao naval . Desconsoladoras palavras que a respeito d^ella 
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Estttatos: 

Da Sociedade Areheologiea Lositana rz. 

Da Sociedade Givílísadora do Dístrieto Adnwistffative de G 

Branco vr. 

Da Sociedade das Sciencias Medicas de Lisboa. 

Da Sociedade dos Amigos das Lettras e Artes de S. 

Da Sociedade Esoolastico-Philoinaliea 

Da Sociedade Flora e Pomona 

Da Sociedade Jarídica de Lisboa 

Da Sociedade Jurídica Portuense 

Da Sociedade Pharmaeeutica Lusitana 

Da Sociedade Philantropico-Academica fm. ^''' 

Da Sociedade Propagadora de Conhecimentos Uleis nc ^' 

Da Sociedade Promotora da Agricultura Michaelense tul U'- 

Ott instrucgões, decretados em 1810 para a Academia IBBmà 

Terceira ■, i'i 

Da Universidade de Coimbra: 

Anteriores aos de 1772 i* I- 

De 1290 a 1589 itf| 

De 1772 i.3M,36Ja3ft 

Do Collegio de S« Pedro em Coimbra 



Estudo das aguas mineraes, promovido pela Academia Real das 

de Lisboa n, 318, 

» e trabalhos scientificos, destinados a preparar providseeias ii^-' 

tantes vn, 2fi'* 

9 da lingua e litteratura grega, muito enfraquecido em Poitsp!: 

que se tem feito em França, a tal respeito, nos oltimos m-y- 

76 a 78. 

Estudoe no Algarve, durante o governo episcopal de D. Jeronymo Oss: 
477. 
de cirurgia desde o reinado de D. Manuel, e no de D. João r > 

de cirurgia no reinado de D. José 

da Congregação do Oratório no Real Hospício das MeeessiiUe^ 

de diplomática 

geraes em Yilla Viçosa. Projecto do duque D. Theodosio n.. 

mathematicos, e o padre António Tieira ^f^ 

de medicina e cirurgia ministrantes n,^r 
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tf enores : 

De 1826 a 1828, 1828 a 1834 v, 213 a 217, 328 a 338 

No reinado de D. José i^ 302 

No período que decorreu desde 1777 a 1792 u^ 3 a 14 

Dosde 1 792 a 1826 u, 213 a 2M 

MiViiares: 

No reinado de D. João iv i, 143 

No » de D. João v i, 177 

No » de D. José i. 
Veja: Aulas, Plano. 

nas ordens religiosas em geral i, 321 

no mosteiro de Santa Cruz em Coimbra i, 68, 69» 70> 72 

públicos no mosteiro de Alcobaça em 1269 i, 12 

no rea\ mosteiro de S. Vicente de Fora u, 95, 214, 215, 217 

. de instrucção secundaria vm, 143 a 147 

de médicos, ciruif iões e pharmaceuticos. Physicos e cirurgiões 
mores do reino, e acerca do Proto-medicato. m, 255 a 277 ; v, 267; 
VII, 291 a 301. 
(Serviço e estatística dos) nos lyceus viti, 143 a 155 

tçao dos motivos porque se commemora n'esta obra a creaçao de es- 
tabelecimentos, ainda os que parecem de somenos importância, iii, 65 

e66. 
açoes scientificas; suas vantagens, ii, 24, 120, 122 a 124, 127 e 128; 
v^ 99 e 100. 
e viagens scientificas: 
Veja: Museus e eccplorações scientificas. 

içao de flores e plantas feita em 1854 no Passeio Publico de Licboa. vm, 
365 a 367. 

e prémios estabelecidos pelo venerando arcebispo de firaga, D. 
Fr. Caetano Brandão, tendentes a fomentar a industria po- 
pular IV, 2 e 3 

(A quarta) da industria celebrada em Lisboa (1849). vin, 395 a 298* 

(Â primeira) da industria madeirense (1850) vni, 401 a 403 

Universal de Londres, que se abriu em 1 de maio de 1851. 
Providencias do governo para ali ser representada a indus- 
tria Porlugueza w-: vi, 374 e 375 

siçoes da industria em Lisboa, anteriores á de 1849/ vm, 399 
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le S. Lucas 3i2 a 316 

com referencia á instrução publica : 

Camarcu municipaeSy juntas de paroAia, irmandades e eonfra- 
, e parachos^ com referencia d instrucçao ptMica .... n, 270 a 278 



ico da Academia Real das Sciencias de Lisboa vn, 394 

da Ajuda. . . . iii, 341 a 361; v, 274 e 275; vi, B7; vii, 394 e 
395, 398 a 402. 

da Universidade de Coimbra u, 121 a 128 

NB. As noticias posteriores a 1792 estão incorporadas 
nas da Universidade, 
das Plantas, em Paris, e o relevante serviço prestado por 

Lakanal m, 339 e 340 

> de propagação de plantas úteis na Ilha de S. Miguel, vn, 402 e 
403. 

I de Queluz (1789) vii, 403 a 409 

» do Porto -. . . . VII, 395 a 398 

micos; a natureza e essência d^elles m, 341 

» data da fundação dos mais antigos da Europa ni, 342 

1 dos lyceus vu, 398 

3 nas provincias ultramarinas vu, 398 

» que havia em Portugal no anno de 1807 m, 347 e 348 

> de acclimaçao vn, 409 a 416 

; (0$) á frente dos estudos em Portugal desde 1555 até 1759. lu, 191 ; 
VII, 7. 

» em Coimbra no periodo de 1832 a 1834 v, 416 a 420 

» não slo os únicos a quem deve imputar-se a culpa da de- 
cadência dos estudos em Portugal i, 367 

» quando foram expulsos em Portugal i, 280 

Veja: Padres da Companhia de Jesus. 

\ de Coimbrai 1812-1820. O seu elogio v, 126 

ismo scientiQco, litterario e artístico do reinado da Senhora D. Ma- 
ria n vn, 416 a 446; vin, 1 a 51 

critico e oomparatívo da Casa Pia nas duas épocas da administração 
Manique e da administração Sousa v, 233 e 234 
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C:ci f^SerwÂ& w aa» 4e MH (Caa e coaipndeffT?^ 

Cx9 rp^ffona aa aM» 4* 1717 ^Can e atreacBataKa- 

i<rta pof^ ci.«ifra àt livrosi l f 

» áaD. neotesis t^ èu^ àt Bnpmçk 

» ded-ffB D. A5j«»t 

» ^ d-ra D. l>zineL A oa^ cabe^ catre as sobenaos portsí 
Ks, a ôxia de kai<rgAaa pfiiiinayeaasreaespaço'' 
aia bmia. D. àMmm t bk^ aefaaáa rei q«e remin . 
ria • 

9 deaosica de <I-RÍ D. iaãair 



divenas qmt el-ra D. Jaia t 
Lnrmros Ik«<r ie CoÍBbca. e • bbpo de Gaiabca, D. Fnsôseo Ais 

dreLobo T,k» 

UvTtB rilítteoareK cw^api-ttiios^ obns Avenas qae os goirenM»adof^^ 

oo 6ttna iB^HÚr ai, SSSaStt; t, 383a387; mJi 

I^Mefia; ci:«k> apçliodi lara as despoas da Academia Red d« 

de Lisbca zT- 

1 ra i a i s i(k\. \«iúfii§ i^Laifas á WLigaifira edi^ fiâta pelo liorp^ • * 

Maibeas em Plhs ao aaao de 1817 %,&\ 

Lycea da c^ksdal ordem temiia da Saaôssiam Triadade da d<Uf * 

Porto ni* 

Noticia hÍ5torieo-lep<biÍTa desde 1836 a 18B3 m,^\ 

Commissao nomeada era 1876 para estadaro assanplo— Lpe»-| 

a propor nm pUaadereoigimsapM>daiasirMp0secaatoa.r.; 

aiak i 

Qaesòonrio elaborado pcb eoamisãa mJ^-t 

qaesims do questionário Tu^irij 

mltíf 
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pxa. 
trucções do governo, de caracter litterario e scientifioo, sobre os 

sxames em cada disciplina vm, 147 e 148 

igrammas ofiBciaes vin, 148 a 160 

atistica vnii IKO a 1B5 



t 



os lescolhidos por Manique para irem estudar em Roma as bellas 

artes n, 86 

geograpbices-estatisticos, de Joaquim Pedro Casado Giraldes, apre- 
sentados à Academia Real das Sciencias de Lisboa. Apreciação 
d^aquelle trabalho pelos secretários José Bonifácio deAndradae 
Silva, e Sebastião Francisco de Mendo Trigoso n, 334 a 336 

as: 

que a Academia Real das Sciencias mandou cunhar em 1783. . . n, 58 

jas diferentes, cunhadas para o Collegio de estudos do mosteiro de 

Mafra n, 96 

i prata que a Academia Real das Sciencias de Lisboa mandou cu- 
nhar para premio dos cultivadores que mostrassem ter plantado 
castanheiros em algumas povoações das visinhanças de Lisboa, n, 268 
)ncedida ao batalhão académico pela restauração do governo legi- 
timo em 1808 v, 186 

andadas cunhar pela Sociedade protectora da industria nacional para 
prémios v, SB84 a 287 

eiró da Academia Real das Sciencias de Lisboa, n, 318, 346, 366^ 367 
ias. Noticia das que a Academia Real das Sciencias de Lisboa pre- 
miou, ou os sócios compozeram sobre os diversos ramos dos conhe- 
cimentos humanos, até ao anno de 1826 ii, 285 a 369 

mas do senhor infante D. Luiz, sitas em Belém; pede-se a sua incorpo- 
ração na Casa Pia vi, 23 

Real) Censória: 

reação e regimento i, 217, 219 a 221, 355 

ispecção das escolas menores i, 219, 365 

onsulta a creação de uma cadeira de diplomática na corte i, 344 

luando se lhe dá nova denominação., i, 356; n, 8 e 9, 176, 216 e 217; 
ni, 192. 

luando é substituida pela Junta da directoria geral dos estudos. . i, 356 
om referencia aos estudos nas possessões ultramarinas. . . ni,305 a 308 

. E. vui. 31 
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Meu da GomimaBio geral sobre o exame e oensora dos Utt». ■, 9, Ci 
III, 192. 

» da Consciência e Ordens i, 349; n, 188 a IM 

t da fazenda da Universidade de Coimbra. Ê extincta em 1871 . 
t da irmandade dos clérigos pobres, com o titulo de Caridade e r 
teoçao da Santíssima Trindade, annuncio que publieoa em iSÊ 
» da irmandade de S. Lucas. 

Veja : Irmandade de S. JLucat. 

Miiustrantes. 

Veja: Esíndot de medieina e cimrfia ministraniet. 

Metbodos de ensino, com referencia á instrueçao primaria vm, U 

» a mais musica do seminário da extincta patriarch^l ; onde se ^ 

daram guardar 

Modelos em gesso para os estudos académicos. Lista dos recebidos eat H 

pela Academia de Bellas Artes de Lisboa ti, il 

Monte Pio Litterario m,^ 

No tomo u^ pag. 235, vem já indicado o Motite Pio ÍÀUerario. 
Mosteiros de diversas congregações e ordens religiosas; reduoção (fe. 

mero d'elles em 1822 t. P 

Mttlberes. Instrucçao. Demasia de exercícios e praticas de devoção. . t 
240; V, 391. 

Museu (Real) da Ajuda m,S\ 

» do Arsenal do Exercito, como elemento de estudo de ardK«^ 
militar 

• Colonial i 

• do Convento de Jesus em 1816. (Simples indica^) . 

» de Marioba. 1863 

> Municipal do Porto vio, í 

» particular do Hospital da Marinha, projectado em 1836. td, i 

> Portuense de pinturas, estampas e outros objectos, vi, 49 a 56; 

a 205. 
» Sisenando Cenaculano Pacense a, H 

Muaens de historia natural vsi, ãfl 

i e explorações scientificas. . . n, 57, 60, 121, 318, 319, 321 ^ 
346. 366, 367, 369. 

» e Jardins Botânicos, gabinetes de physica, laboratórios deehf 
gabinetes de medalhas e antiguidades, etc., que havia em F 
gal em 1807 e 1816 m, Jíl 

» nas provindas ultramarinas 

» Teeh noiogicos 



m 
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/raria de el-rei D. João iv . • i, 144 

incipiúB de — e contraponto; notícia de uma obra com este titub. n, 338 
a 342. 

NB. Esta obra de que era aucior Rodrigo Ferreira da Costa, 
sócio da Academia Real das Sciencias, foi depois mandada impri- 
mir com o titulo de: Principm de musica, ou expoiição methodica 
das doutrinas da sua composição e execução. 
minario de Musica da egreja patriarchal de Lisboa m, 420 a 423 

3 diversos que as cortes em 1822 mandaram excluir do CoUegio de 

musica da santa egreja patriarchal m, 422 

estrangeiros que as cortes de 1822 mandaram despedir do CcUegio 
de musica da santa egreja pairiarckalf se jà tivessem completado 
o tempo de seus contractos; continuando no serviço aquelles 
que ainda nao tivessem chegado ao praso de suas escripturas, 
roas só até então m, 422 



tlistas que nos fins do século zvni foram explorar as nossas possessSes 

ultramarinas m, 343 

iantes nomeados recebedores eclavicularios do em préstimo contraído 

para a eonstrucçao do Hospital da Armada Real m, 318 

1^ de indivíduos para os seguintes destinos: 

direcção da Casa Pia em 1822 m^ 107 e 108 

lova Escola de cirurgia em 1825 m, 176 e 177 

legencia das aulas do Conservatório de Musica em 1835 m, 423 

» das cadeiras de instrucçao primaria e secundaria no Estado 
da índia em 1777 m, 307 

s de encarregados da administração de estabelecimentos; de membros 
de corporações; de sócios de associações diversas; de vogaes de 
commissões : em matéria de instrucçao publica, u» 463; rv, 464 e 465; 
v, 459 a 461 ; vi, 461 e 462; vii, 463 e 464; vm, 440 a 442. 
de pessoas, individualmente mencionadas» em matéria de instrucçio 
publica. I, 494 a 507 ;ii, 469 a 474; ui, 441 a 459; iv, 451 a 469; 
V, 445 a 464; VI, 449 a 464; vii, 457 a 466; vm, 435 a 449. 
dos anctores e respectivos escriptos citados, em matéria de instruc- 
çio publica ... I, 509 a 517 ; n, 469 a 474; m, 461 a 467 ; iy, 471 
a 477; ▼, 465 a 469; vi, 465 a 469; vu, 467 a 471; vm, 445 a 440 

31. 
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MoUcU da impwttio do Uiicon grego-latino na imprensa da Urà 

de Coimbra no seculoiix éwde 1829 até 1873 ^ 

» de um trabalho do sr. LSimonia/iotitalado : tUs écateitíi. 

merte en France et a rétrangcr* s, 

, dos esmpios do academko Rodrigo Femára da CostokeraàL. 
nc» e fontr^otlo, c da orthograpfcia portagoott. . . . n S^ i 

Iten Aif.iia.Pte esta d€««i«a^ S«« « «ri^ 

796. Os nomes ^^1 
mtimljdo— i/«« 

_. 8.: 
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^r>vsy«» portngaeies, ispn» <s Rms a Londw US 
5*\ 4110 na cidade do I\im wtmL (mbliôdade . . . . y- 
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ijdo propagadora do oMihoeittflinBr 'jibb» '' 

;uo os governos adoptaram, ou fi^DOLtiaoriíBir: 
Veja: Livros elemtntwnn, comfiBtãm. aic 
i>^ 1 vavOescriticas sobre um Oícripto do dr Tlhffli» TlH^^ 

Brete exfOiiíãofksprogretmÊfmfSammttsciênM'''' 

de mi 'V*^ 

, secretíssimas do marques de PmM; epbgo das pffl^ 
cias relativas aos diversos mw da iasfinie^ p«** 

a 414. .^ 

Obsemiorio Real Astronómico da Marinha.. . . ■, 3» a 3W; m ^ 
Observatórios astronómicos que havia em Portofd m aano de Wm> 

pies í ndicaçSo) • - • • ' 

OiBcina calcographica, typoplastica e Htieraria do Aw» do Lego- 
Veia : Casa LitUiraria do Arco do Cego. 
, regia llihographica. ... ni, 366 a 869; v. 275 e «76; rn,»! 
• ty pographica da Academia Real das Sciendas de lisboi . >• 

Oppositores : 

Veja: BabiUta^es, 
, ás cadeiras da faculdade de medicina na Univesridide «J^ 
bra, que em 1787 foram mandados servir aos iJ»^^^ 
hospitaes do eienuto 




PÀ6. 

los d06 professores de primeiras lemas vv.MfieKB 

e congregações regulares. Apontamento dos individeoscpie as eom- 

punbam, para o ensino dos escudos menores v, 214 a 416 

Religiosas. O decreto de 28 de maio de 1B34, que extiQgtia todos 

os conventos^ mosteiros, collegios, hospícios, e quaesqoer casas 

de religiosos de todas as ordens; fundamento da extiocçio. vi, 7ft«^80 

rapbia portugueza. Noticia da Memoria oSerecida à Academia Beal 

Jas Sciencias do Lisboa pelo seu sócio Rodrigo Ferreira da Gosta, 

i nlitolada : BêflexÕBS e abiervaçõeê premas para a acMa do nulhífr 

stfêtema de orAograpkia porêuguêza n, 343 



. catholicos ingleses ffiw siíeeessiyamente foram presidÍDdo á éireo- 

çào do Collegio de S. Pedro e S. Paulo em Lisboa m, 138 a 143 

da Companhia de Jesos. D*elles se falia no tomo i, nos capitules, 
relativos ao cardeal infante D. Henrique, D. JoSom, D. Sebas- 
tião D. Joio IV, D. João v e D. José i. 
Yeja: Jesuitas. 

ado da Universidade de Coimbra em diffenentes egrèjas. Circular di- 
rigida aos bispos, declarando que seriam severamente estranAiadas 
quaesqoer duvidas e controvérsias a tal respeito n, 187 e i8B 

las (Las Sete), de ASbnso, o sábio; ar propósito do Arebivo da Torre 
do Tombo in, 3 a 6 

ral do bispo do Pará, D. Fr. Caetano Brandão; acerca do Seminário 
respectivo iv, 43 a 45 

imentos (aigans) geraes sobre methodologia vni, 178 e 179 

Ico mór e cirurgião mór do reino. Abolida a sua jurisdição conten- 
ciosa. 1833 VI, 67 e 68 

> de educi^ dos meninos orfaos e expostos do Seminário de S. Cae* 

tano IV, 7 

» estudos da Ilha da Terceira (1832) vi, 89 a 62 

1 » nos regimentos de artilhería, decretado em 1763 i^ 303 

» > para as ilbas de S. Miguel e de Santa Maria (1832). vi, 62 a 64 
» refsnma da Academia Real de Marinha e Com meneio da cidade do 
Porto proposto pela junta da administraição da'Goropanbia ge- 
ral da agricultura das vinhas do Alto Douro, em 21 de maio 

del8i5 R, 40&a 420 

1 reforma geral dos estudos elaborado por Almeida Gaf reit, como 
secretario da oommissao nomeada em 1833 vi, 27 a 30 



^M ao UBO de too sandana m Kbtidide «1 Gouitn,4if(B : 

aoaonivri i««ol«çM> dt SI de agosto tJí< 

» qve ncitanfli poen^s nos aráas lillsnriesda Casa Pia 4o (» 
lo, SB 1396 e 11V7 V 

q«e aatos de Bw l MU pnstama senríQos & anjfcia 4» ^\ 

iacunhidos da calalopt!» da libraria de el-ní D. Joio ▼. . . . 
^m denaraoi tastoamabo de appika^ i lingva gfey ; m Eapi! 

hraka; is línguas aiabicas,a&Í6aBas en do Biastl. i, S3t^ 

SS7. 
qneel-feí D. Joíot nondoaaBomaparaestDdnroabellasam 

qne aprenderam na UnÍTersídade de Evon, ou nWla se fei 



qne deôama Isatomanho de eradi^ hflhnica mj 

Pnbdos do reino» em 1288; nae eomribniraa paraa ftndn^ da Et 

verádade 

Pjredeoessores do padre de rfipéenomeritorio e santo empenho de dar # 

sino aos sardos e cegos i 

Priorados máns das ttns ordens nuBtorss de Ghristo, S. BaMe de Ãn^ 

S. Thíago da espada; a sna esliae^ 

Mans de moslôros qne eoneorreram para a finda^io da Umaâà. 

de Lisboa. 

9 do Crato; o primeiro que assim fel denominado; pemuii dicn 
real qne o fsram i 

Privilegio coneedido ã Universidade para a impniiiin de nm eoqie ári- 

giiluio aniiga e modetna, 1786 i,i6. 

• e contracto das carias de jogar; abolido peb decreto de Iti 

onlnbrode 1832 

» qvB tftra eoneedido á Universidade de Goiíriva de esr na ±^- 
vereadom da Gamara Municipal de Coimbra nma pesKAÍ 

corpo da Universidade 

» qne iasntovae Universidade de Coiaibra da inepeopo desaba 
toeis noa generaa para nse dos indi vidnes da mesan Fr 
vmaidade. Incidento» qne e ttl respeito ecearm m tf» 
de 1383 a,ir: 

rierlimnin do dr. Mannd Pms de Aia^ Trigoee» vico-ieíiv à It 
versidade» e (Dvemador de Coimbra, dirigida aos penagnant 
dato de 8 de jnlho de 180B 
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Fáfi. 

» Aulas de desenho em Lisboa; noticias até ao anno de 1816. . . m, 82 
3 escjlas militares ede marinha, providencias especiaes, (1751 a 

1826} 111. 40i a 408 

Collegio de N. S. da Lapa na cidade do Porto, que em 1828 fo- 
ram denunciados pela Directoria Geral dos Estudos como aiTectos à 

causa da Uberdade iii, 13& 

le administraram zelosos o Monte Pio Litterario m, 334 

imeados em 1779 para as cadeiras de estudos menores em Lisboa 

d seu termo u, 3 

dmeados em 1802 para as cadeiras de latim^ grego e rhetorica, no 

Collegio das Artes ii, 225 

ue el-rei D. João iii mandou vir para Portugal i , 66 

as Aulas Regias que em Lisboa estavam estabelecidas em 2 de novem- 
bro de 178B I, 211 

icnma para o curso de numismática» 1844 vi, 261 a 263 

sunmas officiaes dos estudos nos lyceus vm, 148 a 180 

:to de lei, na camará electiva, em 1827, para a creação de uma ca- 
deira de economia politica na Universidade de Coimbra, v, 311 a 313 

>sta apresentada na Gamara dos dignos pares para o desenvolvimento 

da instrucção publica. 1827 v, 276 a 278 

para a creação de Sociedades de Agricultura. 1826. . .. v, 278 e 279 
D mandar estudar em paizes estrangeiros a administração, as 

sciencias naturaes e as artes. 1828 v, 279 e 280 

de um 'plano de collecçao dos tratados políticos de Portugal . m^ 370 
para o estabelecimento de um Conservatório de artes e o fficios. m, 376 

riedade Litteraria e Artistica vm 232 a 253 

Veja: Convenções Litterarias e Artisticas, 

)sto que no anno de 1823 elevaram á presença de el-rei D. João vr os 
estudantes da Universidade, naturaes da província de Tras-os-mon- 
tes, contra a proclamação do absolutismo feita pelo conde de Ama- 
rante V, 179 e 180 

)-Medicato (Junta do] m, 267 a 270 

edor dos expostos. Curioso e muito notável oíBcio que em 9 de janeiro 
de 1834 lhe foi dirigido pelo ministro do reino, e acabou com uma 
servil e impertinente costumeira da intendência geral da policia, vi, 68 

edores das comarcas; omissos nocumprimento das ordens da Junta da 
Directoria Geral dos Estudos ii, 236, 241 
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ProTideneiâ destinada a proporcionar meios praiieos de instrac^ ae kc 

tativos; portaria dos governadores do reino da!^ í- i 

de outubro de 1812 m >: 

» relativa á composição de um Dicdonario de arUs t «ir 

commettida em 1812 pelos governadores do mm aj . 

balho do dr. Gregório José de Seixas m. >^ 

» civilisadoras em beneficio dos povos das possessões nlsz 

rinas. (1834) r 

» especiaes a respeito da instrucção publica, e oatras qne s^ 

cem comemoração honrosa. (1833 <. 1834) v. 

1 preliminares do estabelecimento dos estodos oavaes, 

» sobre a fiscalisação do exercício da medicina e cirai^a, . 

tatutos da Universidade, de 1772) . . . 



•••••• ^••«•» 



Provinciaes dos relegiosos carmelitas descalços; falta de caridade, e 
sencia de sentimentos nobres e generosos, com que se houvera 
com referencia ao GoUegio de.N. S. da Concei^ para os ckr^ 
pobres n, K^ 

Provincias Ultramarinas. 

Veja: Instrueçõo Publica nas promndas úUramariuas. 



Questionário elaborado pela commissão encarregada de propor o ptaoor 
ral da reforma da instrucçao secundaria; e indicação do modofcr 
que foram respondidos os quesitos vm, lliii 

Quintas de ensino agrícola theorico e pratico vm, 213 íÍ 



Rancho, ou sucia de estudantes vadios e libertinos que se formou em Coia 

bra no anno de 1803 

Real Instituto Africano t, íSíÍ 

Recolhimento para treze sacerdotes pobres : 

Veja : Collegio de Nossa Senhora da Cancei^ j^ A- 
rigos pobres. 
)) das meninas desamparadas, com a invocação de Nossa S^ 

nhora das Dores e S. José da cidade do Porto., m, 388.^^ 
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PAO. 

ento das Orpbãs de S. Lazaro, da administração da Santa Casa da 

Misericórdia da cidade do Porto iii, 390 a 392 

das Escravas do Santissimo Sacramento, na rua da Rosa das 

Partilhas ni, 392 a 399 

do Santissimo Sacramento e Assumpção, ao Calvário . . u, 392 

a397, 400;v, 281;yi, 68. 
de Nossa Senhora dos Anjos ; conhecido pelo nome de Lazaro 

Leitão I, 200; m, 402 

de S. Pedro de Alcântara m, 404; vin, 275 

de Nossa Senhora da Saúde daVilIa do Redondo v, 388 

dos Orphãos da cidade do Porto, denominado de Nossa Se- 
nhora da Graça v, 280 e 281; vi, 69 e 70 

mentos diversos. 1878 vin, 269 a 275 

» » de Lisboa, com referencia aos annos de 1851 , 1870 

e 1872 III, 400 a 402 

imento (Isenções do) no anno de 1813, com referencia á instrucção 

publica II, 233 

ores das Ordenações Ftlippinas i, 131 

es (Nomes das) de algans recolhimentos: em 1862 e 1863 . . . ra, 390, 
399,400. 

dador geral dos estudos do reino e seus dominios. . . Vj 393 a 395; 411 
e412. 
ento do guarda mór dos estabelecimentos dependentes da Academia 

Real das Sciencias de Lisboa. 1792 n, 59 e 60 

dos mestres architectos dos paços reaes, de 1689, na parte em 

que trata do ensino da archiieclura civil i, 152 e 153 

para a Casa dos Cathecumenos. 1608 iii, 119 a 121 

ta-se um testemunho de louvor devido ao redactor do Conimbricense^ 

sr. Joaquim Martins de Carvalho vm, 23 e 24 

to dos diplomas na secretaria das mercês; como foi sobstituido. 

1833 VI, 15 

fi doutrinaes (Exposição de), tendentes a procurar o aproveitamento 
litterarío dos estudantes da Universidade, e a manter a disciplina 
e a ordem na mesma. (Aviso de 24 de dezembro de 1825) v, 200 

lamento da Escola Militar provisória de Angra. 1830 vi, 3 e 4 

» do Museu Municipal do Porto. 1852 vm, 182 a 188 

> litterario e polieial para o Real Collegio das Artes, de 22 de 
julho de 1829; jui|p critico de Trigoso a cada um dos arti- 
gos V, 400 a 404 

1 (Projecto de) do Museu Portuense (1833) vi, 61 a 54 
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lo do Obiervatorio Red da Universidade de GoiHka ix 

lembro de 1799 

para a Regia Escola de Cirai|;ía. 1825 b í 

provisional para o regimen e direcção do ArdhÍT« %r 

da Torre do Tombo (30 de abril de 1823) 

provisório do ensino dos guardas marinhas, asfiTss 
volonlarios da armada Real 29 de margo de 18S l w 

da Uaiversidade. 
NB. Sio suecessi vãmente apontados nos eapitnloe— r 
éadê 
% de diversas egrejas que concorreram para a fundafio dais 

sidade 

Relaçio das pessoas que offereeeram presentes ao Museu Portu^ue tj 

dia 1 de fevereiro de 1836 yolÍ 

Relatório do ministro da marinha, de 7 de dezembro de 1822, na pn 
lativa i instrucçao naval e ao estado das coisas da máíírj 

guerra portugueza h, i| 

I do ministro do reino, de 30 de dezembro de 1822, na fuff 

t laiiva i insirucçSo publica d,I 

9 acerca dos objectos artisticos existentes no palado da Bmm 
examinados e classificados por uma commissão nome^' 

2 de maio de 1848 fut^ 

Relevantes serviços prestados por uma senhora iogleza, mrs. PbeS 
causa da instruoçio primaria de meninas na cidade do Fnse^ 
a26B. 
Religiosos de S. Paulo na villa de Portel; com referencia a oden: 
grammatica e lingua latina estabelecida no respectivo cramt : 
Representação da Junta da administração da Companhia geral diifr/v- 
tura das vinhas do Alto Douro, de 4 de janeiro de 1803, f^ 
a creaçio de novas aulas, (de mathematica, de ooinBercio,deíí^ 
cez e de inglez) para se acrescentarem ás de náutica pratica,!- 

senho que já havia >• ^' 

Representaçiio de alguns homens de lettras ao parlamento pua a otip 

de uma eadeira de linguistica geral indo^nropéi. vi " 

B de 261 estudantes da Universidade de Coímhn, ea i£ 

pedindo licença ao soberano congresso infaseartf" 

contra os inimigos da liberdade da Ptaissaia 

Requerimento dos doutores, bacharéis, e mais oMmbtos qse 1*0* ' 
corpo miliur académico de 1806 a 1810, pedindo ^bse^ 
firmada a condecoração e distino^ por seus assignhto ^ 
ços. 



n 



—491- 

PAG. 

e providencias especíaes, relativas aos professores oo aos alum« 
B das escolas militares e de marinha. 1792 a 1826 ... m, 404 a 406 
8 (serie muito interessante de) communicadas ao reitor da Uni- 
rsidade de Coimbra por José de Seabra da Silva em aviso de 29 

> janeiro de 1790 u, 192 a 197 

ao Questionário relativo i imtrucção secundaria vm, 137 a 143 

do brigadeiro Nicolau Trant» em 14 de junho de 1811, ao vice- 
reitor Montanha, muito honrosa para a Universidade de Coim- 
bra V, 124 e 125 

das providencias que as cArtes decretaram no periodo de 1821 a 

1823 a respeito da instrucçao publica iii, 408 a 413 

dos serviços prestados às lettras por D. Fr. Manuel do Cenáculo, m, 413 
l4I7. 



litterarios na Casa Pia do Castello em 1796 e 1797 m, 9B a 98 

commercial do Lyceu Nacional de Lisboa vm, 113, 116 e 117 

^no da caridade dos meninos orphãos (instituído pelo padre Antó- 
nio Luiz de Carvalho) ii, 128 a 131 : iii, 417 a 419 

dos meninos desamparados da cidade do Porto ni, 424 

» » orphãos e expostos de Braga iv, 1 

de musica da egre]a patriarchal de Lisboa ui, 420 a 423 

dos orphãos, instituído pelo padre Egydio José da Costa. . n« 132 a 
134i m, 424 a 427. 

Patriarchal. (1834) vi, 70 e 71 

» (1741al75«) 1,481 

i (1779 a 1790) u, 134 

dos rapazes perdidos, promovido pelo padre Pedro de Carvalho 
da Congregação do Oratório, em 1779 u, 13S e 136 

> de Santa Catharina, em Lisboa (1S66 a 1741^. i, 480 

> em Sernache do Bom Jardim; fundado pelo príncipe D. João 

em 1791, na qualidade de grão prior do Crato. . . u, 136 e 137 

oaríos Diocesanos : 

ndicação do que fez o cardeal infando D. Henrique .... i, 100; nr, 38 

Noticias avulsas nr, 109 a 120 

3 Alvará de 10 do maio de 1805; as suas disposições, e apreciação 
d^ellaspela faculdade de theologiada Universidade de Coimbra e por 
um ministro dos negócios ecciesiasúcos e de justiça iv, 48 a 61 
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seutica Lusitana ym, 373 a 385 

opico Aoademica, estabelecida em Coimbra, vm, 385 a 30i 
)ra da Industria Nadonaf ... nr, 142 a 156; v, 281 a 288 ; 
391 a 403. 

ora das Lettras e da industria nacional. Porto, iv» 134 e 150 
^^ra dos melhoramentos do districto de Aveiro, e da iHus- 

k> dos povos do mesmo districto vm, 404 e 406 

.adora de Conhecimentos Úteis viii, 405 a 408 

laritima. Militar e Geographica. para o desenho, gravura 
' apressio das cartas hydrographicas^ geographicas e mili- 
ta IV, 167 a 168 

alas VIII, 408 a 423 

M>la Madeirense viu, 419 a 423 

lotora da Agricultura Michaelense viu, 411 a 419 

Agricultura; correspondentes que o Plano de estatutos da 
\cademia Beal das Sciencias de Lisboa creava n, 49, 268 



•lia do Nú n, 24 

•lia do Núncio i, 191 a 193 

aia dos Generosos pelos quaes foram distribuídos diversos 

409 I, 155 

academias do Brasil no século xvin i, 164, 167 

inctos da Arcádia de Lisboa, e suas principaes producções. i, 170 

mctos da Academia Lithurgica Pontificia i, 268 

ânctos da Academia Real da Historia Porlugueza i, 202 

^. amia Scieniifica creada no Rio de Janeiro, durante o vice- 

j io do marquez de Lavradio iv, 371 

X idade Promotora da Industria Nacional que offereceram dona- 

^ IV, 164 

.edade Geral Marítima : 
em foram conferidos prémios em sessão de 14 de janeiro de 

>03 IV , 165 e 266 

leram )rabalhos diversos iv, 164 a 166 

dadores da Sociedade Tubucciana iv, 136 

) leram discursos na Academia Scientifica do Rio de Janeiro 
ao vice^reinado do marquez de Lavradio iv, 371 

cademia Real das Sciencias: 

3 que se compunha a commissao encarregada de apromptar e pu- 
blicar a coUecção das antigas cortes ii, 351, 360 
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Sodos da Academia Real das Sciencías de lidKMt: 

de que se compunha a deputação eocarregada de eomprii 

rei D. JoaoTi no Rio de Janeiro em i818 

de que se companha a commissio «learregada de sasisíi; 

dido do cavalheiro de Saint- Aliais 

de que se compunha a commissio encarregada de 

do Brasil 

qne deixaram bom nome nas memorias sobre 

e litterarios 

qne falleceram em 1818 

que foram addiccionados i commissio dos pesos e mÊBiiàjs 
que nos annos de 1808 a 1810 escreveram minorias isteress 
que nos annos de 1811 e 1812 davam mostras de iaarafé 

çio 

que na qualidade de facultativos prestaram bons serneos. 

que procederam a investigações históricas 

qne em 1823 apresentaram trabalhos importante» 

Sodos da Nova Arcádia 

Veja: Nomes, no que toca a esta academia posterionneDiei 

de 1823 ; e em geral a respeito das demús sodediács, ec 

ções, etc. 



Solomnidade muito luxida com que el-reí D. Joio vi presiou, lu I 

Janeiro, o juramento de protector da Universidade de Céat 

el53. 

Subsídio Utierarío i, 222, 377; ■, 9. 8, 218,0 

Subsídios para o estudo do jornalismo em Portugal '''■ 

Substancial resumo de providencias para promover o easiiio e fti 

da agricultura i^ * 

Synodo de Diamper celebrado em 1890 pelo arcdnspo nenupolifl^ 

Goa, D. Fr. Aleixo de Meneies ^' 

Synopse Cbronologica Açoriana 



IWiygraphia. Yeja: fnsrâe de Taekggrm/kitu ^ 

Trabalhos Geodésicos em Portugal, n, 139, 314; iv, 212 a 225; t.^^ 

VI, 73 e 74. 
IMneçSes do gn^ em portuguet nos nhimos aaMS doseeé>in>^ 

ao anuo de 1819 **' 
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políticos (Collecção de) de Portugal. 

L z Proposta de um plano ia collecção dos trataioe pcHitícos de Por* 

pítia calcographica, typoplastica e litteraria do Arco do Cego. 

1. 1 Ccisa Litteraria do Arco do Cego. 

phia da Academia Real das Sciencias de Lisboa, u, 59, 60, 273» 367, 

168. 



(idade de Coimbra: 

ia organisaçao desde o reinado de D. Diniz até D. Joio ra. i, 416 a 4B7 
>ta chronologica sobre a sua transferencia em diversos períodos i, 467 
e 468. 

3sde D. Diniz até D. José i, 22, 26, 69, 346, 424, 437, 448 

esignadamente desde 1680 a 1640) reinados dos Filippes). i, 117 a 137 

o reinado de D. José (1760 a 1777) i, 346 a 413 

o reinado de D. Maria I (1777 a 1792) n, 143 a 212 

e 1792 a 1826 (Príncipe D. João e D. João vi) v, 1 a 212 

»6 1826 a 1828 (Infanta D. Isabel Maria) v, 290 a 322 

le 1828 a 1834 (O sr. infante D. Miguel da Bragança) ... v, 392 a 423 
le 1832 a 1834 (Regência de S. M. I. o duque de Bragança), vi, 76 a 79 

rsidade de Évora i, 102 a 116 

» de Leyden (Hollanda); simples apontamento da commeroo- 
ração do seu tricentenarío em que foi representada a Uni- 
versidade de Coimbra v, 293 a 296 

de Lisboa, i, 22, 26, 28, 29, 31^ 40, 42, 46, 60, 62, 68, 438 
448. 



ERRATAS D'ESTE ÍNDICE 
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468 25 Colioca^ da Universidade, etc. i, 457 e SW i 
» 35 GommisBão de fones, ele ai, 307 ii. 



ERRATAS IMPORTANTES DO TOMO W 



PAG. UN. ONDB SB ht LOA» 

176 22 artigos escrip' 

216 1 1815 185D 
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